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1 . O estudo e o ensino do Direito Comparado, no Brasil, acha-se ligado,
Fofundamente, ao desenvolvimento de nossas instituiçóes iutldicas.

Vem do período colonial, dos tempos do antigo Direito do Reino de Por­
tugal e dos primórdios da nossa Independencia.

Na segunda metade do século XVIII, célebre texto portugues, a Lei da
Boa Ramo, de 18 de ag6stO de 1769, veio coibir excessos e mesmo abusos, .nos
tJibunais, de aplicação do Direito Romano, especialmente da Glosa, determi­
nando que tal Direito viesse sempre ap6s as Leis do Reino, que ficasse restrito
a uma função suplementar e sàmente aplicável se acorde "com a boa razão,
que se funda noutras regras, que de un~ime. consentimento estabelece o
Direito das Gentes para 0$ governos de t6das as nações civilizadas»,

Bem importante, ainda, em especial para o Direito Comparado, foi a pres­
c::ição de ser "muito mais facional e coerente que nestas interessantes matérias
se recorra ao subsídio p,.6rimo das sobreditas Leis das Nações Cristãs, Uumi­
mdas e polidas, que com elas estão resplandecendo na boa, depurada e sã
Jurisprudencia",

O estudo do Direito e das instituições políticas e sociais de outros países
foi a base do grande movimento precursor da Independencía realizado em
Minas Gerais, da Inconfidencia Mineira, de Vila Rica, de principios de 1789,
p.eiteando.se a Liberdade, (1) a Constituição, a República, a Federação, a
Universidade, sob a inspiração, em especial, dos Atos e Leis Americanas de 1776.

Os seus her6is possuíam em suas bibliotecas numerosos livros estrangeiros
(um deles o Cônego Luiz Vieira cerca de seiscentas obras) sobretudo em ver­
s~.o francesa como aquele exemplar, e,lihdo na Suíça, em 1778, oferecido a
Franklin, da "Coleção das Leis Constitutivas das Colônias Inglesas Confe­
deradas sob a denominação de Estados Unidos da América Setentrional, bem
como dos Atos da Independencia, da Confederação e outros do Congresso Ge·
ral", apreendido em poder do grande herói, Tiradentes, a figura máxima de
nossa libertação, ao ser preso a 10 de. maio de 1789. E ele seria enforcado no
R.io de Janeiro a 21 de abril de 1792, data que corresponde, para o Brasil, ao
]4, de julho na França. Mas, destaque-se, que "antes de 14 de julho aqueles
heróis se achavam recolhidos aos Calabouços", (2)

2. Com essa tradição, vamos ver que o comparativismo jurídico resplandecerá
no Brasil, nos séculos XIX e XX.

E se apresenta, sempre atualizado, acompanhando as quatro fases progres·
sivas em que dividi a evolução doutrinária do Direito Comparado, nos tempos

(l) Exclamaria, após, um dos continuadores, também de Minas Gerais, Theophilo Ottoni:
"Primeiro B Liberdade, depois a Independência", (H. Vallad40, "Le DroU Latmo·
Américaln", Paris, 19l14, 81rey, ptlg. 2 e "Paz, Direito, Técnica", Rio de Janeiro. 1959.
pég. 250),

(2) Alfredo VBllad40, "Da Aclama.çlo à Malori.dad.e", Rlo de Janeiro, 1939, páI. 36'1.
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modernos: o Exame, a 'Fradução mesmo, da Legislação Estrangeira, dos prin­
cípios a meados do século XIX; o Estudo da Legislaçiio Comparada, a Análise
paralela e organizada das leis estrangeiras e nacionais, dos meados (fundação,
1869, Société de Législation Comparée) ao fim do século XIX; a Cicncía do
Direito Comparado, aperfeiçoando e ampliando o trabalho comparativo, a partir
do início do século X.X (Congresso Internacional de Direito Comparado de Paris,
1900); e a Internacionalização do Direito Com1)arado, que começa com a fun­
dação, em 1924, da Académie International de Droít Comparé de la Haye, e
prossegue, contemporâneamente, vitoriosa, passando o Direito Comparado a ser
Ciência Jurídica da moda,

São Ciclos com características determinadas a que correspondem denomi­
nações próprias. Se às vezes setocam, parecendo que um se adianta ou outro
recua, é que o pensamento humano jamais poderá ser amarrado a um só ins­
tante ou lugar, e o desenvolvimento do método comparativo não coincide sem­
pre no direito comercial, civil, penal, internacional privado... São tres fases
progressivas de comparativismo, acentuadas historicamente, mas que se repro­
duzem no labor diuturno de cada comparatista. (3)

Vejamos como se efetivaram êsses marcos do comparativismo no Brasil.

3. O Brasil, proclamada a Independencia e fundado o Império em 7 de se­
tembro de 1822, irá, ao criar as suas Faculdades de Direito, em 11 de agôsto
de 1827, de Olinda (depois Recife) ao Norte e de São Paulo, ao Sul estabele­
cer logo nos primeiros Estatutos então adotados, que se fizesse o ensíno "com
o estudo da Jurisprudencia análoga das nações polidas".

E se exigia, para o ingresso nas Faculdades de Direito, o conhecimento
perfeito da língua francesa, pois nela "se acham escritos os melhores livros de
direito natural público, e das gentes, marítimo, e comercial, que convém con­
sultar, maiormente entrando estas doutrinas no plano de estudos do Curso
Jurídico, e sendo escritos em francês muitos dos livros que devem por ora ser­
vir de compêndios". Doutra parte, o espanhol e o italiano eram mUlto acessí­
veis, pela sua proximidade da língua portuguesa e o estudo e o conhecimento
do alemão vai se difundir, a partir dos meados do século, nos centros do Re­
cife e de São Paulo, os grandes focos do desenvolvimento intelectual do Bra.­
sil. Acresce a circunstância de os primeiros professôres terem estudado na Eu­
ropa. Assim, o eminente Pedro Autran da Mata e Albuquerque, futuro diretor
da Faculdade de Recife, e que, por feliz coinciclencia, se doutorara pela Fa­
culdade de Direito d'Aix en Provence, naquela mesma data gloriosa do ensi­
no jurídico no Brasil, 11 de agôsto de 1827. (4) O inglês será obrigatório desde

(3) H. Valladão, "Evoiution et UniversaUté du DroU Compllré" Discours à la Session de
Clôture du 5éme Congres lntemational de Drolt Comparé, BruxeUes, 1958. publié
dans la Revue de DToit International et de Droit CompaTé, Bruxelles, 1959, pág. 2.

(4) HaToldo Valladão, Le Brésil et la PTOVtmce, 1960. pág. 12 e Paz, Direito, Técnica.,
pág. 319.
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1853 (Decreto n9 1.134) e opcional, com o alemão, desde 1891 (Decreto nQ

1..232).

Foram as bases da entrada do Brasil em pleno, na primeira fase do com·
parativismo, do estudo da Legislação Estrangeira, não s6 naquelas Faculdades,
mas, ainda. nos Tribunais, no Parlamento e na Administração, sediados na
CÔrte, no Rio de Janeiro. Foi ~rrente a· Leitura, a apreciação crítica, a cita·
ção, em aulas e discursos, em trabalhos escritos e impressos, dos Códigos em
voga, da Pníssia, 1794, da França, 1804, da Áustria, 1811, do Chile, 1855, da
Itália, 1865 e das grandes obras iuridicas, publicadas na Europa e nos Esta­
dos Unidos. Refira-se a tradução da obra fundamental para a Constituição
Americana, do "Federalista", 1840.

Considerem-se os juristas do ImpériO. Assim, no Direito Privado, Rio de
laneiro, a primeira figura, AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, o autor da
"Consolidação das Leis Civis", com magistral introdução doutrinária, 1857 e
do "Esbôço" (Projeto) do Código Civil, 1660/5, o jurista puro, o codificador
americano, o precursor no direito mundial, (5) o Bartolo, o Domat, o Pothier,
o Coke, o Blackstone do Brasil no dizer de Renê David, "eI Savigny america·
Do)", para os juristas argentinos e uruguaios; LAFAIETIE RODRIGUES PE­
REIRA, autor do "'Direito de Família" e do L>ireito das Coisas", e, de São
Pílulo, JOAQUIM AUGUSTO RIBAS, "Curso de Direito Civil Brasileiro-, (3
tomos, 1865). E no Direito Público, dG Rio de Janeiro, BERNARDO PEREIRA
DE VASCONCELLOS, o criador do Parlamentarismo e o autor do Código
Criminal do Império, (6) e PIMENTA BUENO, com o "Processo Criminal-,
1849, '"Processo CiviF, 1850, '1Jireito Públic<>- e "Análise da Constituição do
Império", 1857 e '"Direit<5 Internacional Privado", 1863; e do Recife, TOBIAS
BARRETO, "Estudos Alemães", e "Menores e Loucos", 1886.

Todos êles, nemme discrepante, citavam e comentavam, naquelas obras­
plimas a legislação e a doutrina estrangeiras. FREITAS, em sua célebre In­
tr,>dução "ef monumento. más alto del pensamiento jurídico americano" segun.
do proclamou o graDde comparatista argentÚlO, Martinez Paz, não deixou de
lado "nenhum dos Códigos, ou Projetos existentes na Europa e nas Américas,
nEm as principais obras publicadas . E PIMENTA BUENO assim abria o seu
primeiro livro, expondo Diretriz mantida em tÔdas as suas obras: "'Procurare--

(5) HGTOldo VCIUGd4o, "Te1'telra de Pre1tu, Juí1ata Excelso do BraIll. daa Am&1cu e do
Mundo", folheto, Rio, 1969 e 11&11 Revistas JurldIcaa do Brasil; em hucêa, cahierI
Légialat. AmeI1que Latb1e, ParIs. In;, ReeueU de 1'Ac&dem1e DT. IDtemattoll&l de
La Ha!'e. T. 81, 1962/83; em castelhano, Rev. Pac. DIr. J Soe., Buenos Ab'eI, "LeCiones
y l!:nuJoe" Da. 1/2, 1161, p6p. a e eep., Rev. Dlr. Juti8pr. 1 c. SOClalea '1 oaeeta de
101 T11bUD&1efI. de 8anua,o do Chile, T, ., VIII; Jul.-Ag., 1961, na. 5 e 8, 70 e MIl.,
na R8Y, Dir. ..1Uri8pr. t AdDUn., de Mobtevidéu, Urusuai, T. 111, 1 e ....

(8) 'I'rBdtmiu-o em lI'rIulça, Victor 1'00000000, 1813. e aproaJou-o e1cJPJIament8 o lDIIIne
JlkfmMIr em lUa ''Kritta:be Zettllcbrift tur Recht8WUllenchatt UDd Ge8etllpbund
dea A....andes... ,.. 'I, 1186, uJJeD.tando notic1a que cle.ra do Projeto de um e ... orili­
IUIoUdadell do Códiao, (H. VaUcrddo. Paz. D1reUo, TtfcftfcG, páI. MtJ
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mos dividir e considerar cada um dos atos do processo criminal em separado,
sôbre cada um deles exporemos: JP. A nossa legislação pátria. 29. As leis es­
trangeiras paralelas. 3,°, Os princípios filosóficos da ciência ou instituições
criminais." (7)

4. Ainda, no Império, se autentica firmemente a segunda fase do compara­
tivismo jurídico.

Em verdade, o Decreto n9 7.247, de 19 de abril de 1879, que reformou to­
do O ensino, prescrevera, de modo expresso, no seu artigo 23, parágrafo .19; "O
ensino do Direito Constitucional, Criminal, Civil, Comercial e Administrati­
vo será sempre acompanhado da comparação da legislação pátria com a dos
povos cultos."

A seguir, o Decreto nO 9.360, de 17 de janeiro de 1886, cria, antecipando
a terceira fase do comparativismo, a Cadeira de "Direito Privado Comparado",

Mas o País estava em grande efervescencia política e social; preparavam­
se a Abolição da Escravatura e a Proclamação da República, que se realiza­
riam logo após, 1888 e 1889.

Com o nôvo regime reforma-se o ensino jurídico, cria-se o ensino livre,
permite-se a instalação de outras Faculdades de Direito, que surgem logo, na
Bahia e no Rio de Janeiro (duas, a de Ciências Jurídicas e Sociais e Livre de
Direito) em 1891, Minas Gerais, 1893, Pará, 1901, Ceará, 1903, etc.

E o respectivo Decreto Reformador n9 1.232, de 2 de janeiro de 1891, cria
a Cadeira de "Noções de Legislação Comparada sôbre Direito Privado", que
dado o acolhimento obtido nas Faculdades, passa a nível mais alto, com a
Lei nO 314, de 30 de outubro de 1895, já com o título "Legislação Comparada
sôbre o Direito Privado",

11: o primeiro curso autônomo, obrigatório, para o bacharelado em Direito
(la licence) no mundo, (R)

5. Inaugura o seu ensino no Recife, em 1891, um jovem professor, CLOVIS
BEVILACQUA (que vinha da filosofia de direito, da chamada "escola alemã"
no Recife, de TOBIAS BARRETO), que se apaixonou pela matéria e publicou
suas magníficas lições a princípio na Revista da Faculdade, na Revista Aca-

(7) VeJa·se a justificação que êle faz, imediatamente. do estudo para.lelo das leis estran­
geiras: "A análise assim combinada ilustrará a matéria, mostrará as lacunas ou
imperfeições em que alguma dllS disposições de nossa lei possa laborar e emitiremos
nossas opiniões a respeito, para que, quando não destitufdllS de fundamento, possam
servir de lembranças de melhoramento. Babemos que os principios por si SÓ, e as
leis estranhas, não são leis positivas do BrasU; mas sabemos também que mutua­
mente se au.'tiliam e iluminam; que aquêles são a matriz das leiS, como filhos da
ciência ou razão esclarecida, que estuda e proclama os elementos da organização e
ordem social, e que estas forne(lmi exemplos, apreciam os resultados, assinalam os
defeitos e preparam 08 melhoramentos das instituições".

(8), Haroldo Valladão, Direito Internacional Privado, Rio de Janeiro, 1968, piAg. 63.



• REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

d(~mica de 1891, e após em livro "Resumo das Lições de Legislação Comparada
sôbre Direito Privado", 1892, e 2\\ ed., em 1897.

Espírito de largos horizontes, de ampla cultura filosófica e, sobretudo,
sociológica, francesa e, especialmente, alemã, foi um renovador na literatura
furídica brasileira, e subiu tanto que foi encarregado de fazer, e o fêz com
~ande sucesso, o projeto do vigente Código Civil Brasileiro. Pioneiro da
Legislação Comparada", na cátoora e no livro, clássico, valeu-se muito dos

subsídios do estudo comparativo doutras ciências, da anatomia, da linguagem,
da antropologia, da etnofogia, da psicologia experimental etc., com uma classi­
ficação genética do Direito Civil Moderno.

Ainda um eminente professor do Recife, antigo Ministro do Supremo Tri­
bunal Federal, publicista e internacionalista, José Hygino Duarte Pereiro, traduz
para o Português (então "a única tradução autorizada pelo autor") o livro
"Tratado de Direito Penal Alemão", do notável Prof. Fra11Z von Lint, acompa­
nhando-a de excelentes prefácio e notas, Rio de Janeiro, F. Briguet e Cia., 2
tornos, 1899.

Em São Paulo o ensino começa em 1892, com o notável mestre JOÃO
MONTEIRO, (9) interinamente na cátedra, que indica o seu lema com o título
de sua aula inaugural, "Da Futura Universalização do Direito", São Paulo, l~.·
E~ontinuaria naquela diretriz no importante estudo que apresenta, posterior­
mente, "Cosmópolis do Direito", 1900.

No Rio de Janeiro, a matéria vai ser lecionada na Faculdade Livre de Di·
reito pelo Conselheiro do Império, Professor Cândido Luíz Maria de Olíveira,
um dos grandes juristas brasileiros, e de suas aulas sai a obra mais notável
puhlicada no Brasil, básica, de sempre, "Curso de Legislação Comparada", Parte
Geral, Rio de Janeiro, 1903, 582 páginas.

Profundo conhecedor do Direito, híst6rica e especialmente com larga expe­
riência de sua prática, na administração e nos tribunais, antecipa com brilho
e st!gurança concepções modernas de Direito Comparado. Foi justo Bené Daoid
quando louvou a obra de Cdndído de Olíveira.

Na outra Faculdade do Rio de Janeiro, na de Ciências Jurldicas e Sociais.
deu o curso eminente jurista internacionalista, o Professor JOÃO CARNEIRO
DE SOUZA BANDEIRA, publicando trabalho na Revista da Faculdade, em
189-1:, elogiando a obra de ClOOis Bevilacqua, e pleiteando a extensão do estudo,
com. a criação da cadeira de Direito Público Comparado. Destaque-se, então,
o último livro do Juiz ENtAS GALVAO, depois Ministro do Supremo Tribunal
Federal, intitulado "Organização Judiciária - Estudo da Legislaçio Comparada·,
Rio de Janeiro, 1896, 383 págs., onde analisa, compara, com método, clareza e

(9) f..uror da obra !undlUllental do Direito brulleiro, Cu.TSO de P7'ocesao CtuU, I ton\oe.,
Bio PaUlo. 1899/1901.
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percucü~ncia, o ordenamento dos juízes e tribunais, dos mais inferiores às Supre­
mas Côrtes, da Europa Ocidental e Oriental e dos Estados Unidos.

Em Minas Gerais, outro grande jurista, EST:RVÁO LOBO, pleiteava na
Revista da Faculdade, uma nova cadeira, para a especialidade, a de Direito
Penal Comparado.

Nesta época, em face da influencia que teve na Constituição Republicana
de 1891, a dos Estados Unidos, de 1787, passam os nossos juristas a estudar e
a citar o Direito norte-americano, começando pelo insigne Rui Barbosa, "Dos
Atos Inconstitucionais do Congresso e do Executivo ante a Justiça Federa!",
1893, continuado por outro eminente jurista, AMARO CAVALCANTI, formado
nos Estados Unidos, conhecedor também do alemão, com suas obras cfássicas,
"Regime Federativo", 1900, e "Responsabilidade Civil do Estado", 1905, cola­
borador de revistas americanas e francesas. Aparece a. tradução do livro de
Joseph Stor'J, "Commentaries on the Constitution of the United States", pelo
Professor Theóphilo Ribeiro, da Faculdade de Direito de Minas Gerais, de Ouro
Prêto, 1894, tradução mui rara de que dei exemplar em 1955 à Faculdade de
Direito da Universidade de Harvard; do "The Federalist", pelo mesmo The6­
~hi1o Ribeiro, 1896; do texto constitucional norte-americano na publicação
Constituições Federais, Confronto dos Textos da Constituição do Brasil com

a dos Estados Unidos, Argentina e Suíça", Rio, 1897. do Prof. Rodrigo Octávio;
das "Decisões Constitucionais de John Marshall" pelo jurista da Campanha,
Minas Gerais, Ministro América Lobo, do Supremo Tribunal Federal do Rio de
Janeiro, 1905; do livro "General PrincipIes of Constitutional Law in the United
States" de Thomas Me lntire Cooley, pelo Prof. Alcides Grnz, do Rio Grande
do Sul, PÓrto Alegre, 1901.

6. A partir de 1903 o ensino do Direito Comparado sofre um hiato, pela subs­
tituição que começa a ser feita, pela nova cátedra, de Direito Internacional
Privado, a princípio pelo Decreto nQ 3.890, de 1901, (10) a seguir, nas Fa­
culdades Livres, e afinal, nas oficiais, Lei de 1911, e Decretos de 1915 (nl?
11.530, o básico) e de 1923 e Lei nQ 144, de 11 de novembro de 1935.

Destaque-se, na literatura jurídica, o excelente trabalho dos professôres
João Vieira de Araújo e Clóvis Bevilacqua: "O Brasil na Legislação Penal Com­
parada (Direito Criminal dos Estados Extra-Europeus, Estados Unidos do
Brasil)", do ProL Franz von Liszi, em francês e português.

Mas o estudo vai reflorescer a partir de 1931 com a criação, pelo Decreto
de 11 de abril de 1931, do Curso de Doutorado, e a inclusão, ali, de duas dis­
ciplinas, Direito Civil Comparado e Direito Penal Comparado.

Foram logo lecionadas, no Rio de Janeiro, na Faculdade de Direito (da
Universidade) que resultara da fusão d~s duas, antigas, já mencionadas, (11)

(10) ClóvÍB Bevilacqua, nas 5U8.S aUlas e no seu livro. desde 1891, pr<tpusera como com­
plemento natural, a criação da ca.tedra de Direito Internacional Privado, não. pOrém,
a 8ubstitU1Çáo pOr essa, da de "Leglslaçio Comparada" (H. Vallaaão. Direito Inter­
nacional Privado, pág. 63).

(11) DepOis se denominaria, a partir de 1931, FacUldade Nacional de Direito da Univer­
sidade do Brasil, e hoje, após 1966, FacUldade de Direito da Un1versida.de Federal
do Rio de Je.neiro.
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]'espectivllmente, pelos Professôres VIRGIUO SÁ PEREIl\A e" ROBERTO
::...YRA, saindo de SA PEREIRA doiJ importantes tIItudos na Revista Jurldica
da Faculdade, "A Fase Embrionária do Direito Comparado·, vol, I (l~) 115
e "Direito Civil Comparado", vaI. II (I~) 41,

Despertou SÁ PEREIRA o entusiasmo de alguns alunos, de entlo. que
publicaram trabalhos relevantes~uais, Fortunato Azula0, "Fundamentos do Di~
reito Comparado", lívro, Rio de aneiro, 1945, e 000 Gíl, o artigo -O Estudo
do Direito Comparado e o Ape eiçoamento da Ordem Jurfdica". , " .

No Recife e.nsinou Direito Comparado o Professor ANTONIO DE AN­
DRADE BEZERRA, com trabalho apared.do na. Revista .A~, v." •
(1932), 28 e, em São Paulo os Professõres ERNESTO MOURA, que jÁ dera a
nntiga Legislação Comparada (1891 e 19(1) e SPENCER VAMPRE.

Nesse período publicou-se, no Rio de Janeiro, duas grandes obras, com
lBrguÍlBitnQ bale comparottsta. A primeira. é o "Código Civil dOI Estados Unldos
<lo Bruil Comparado. Comentado, Analisado·, do Desembar~dor A.. Fmdta
Coelho, iniciada em 1922 e interrompida no vol. 25, 1933. A se~8, de alto
padrão cientffioo, é o íratado de Direito Ci'lil Brasileiro" dos saudosos M{-.
nistro (do Supremo Tribunal Federal) EDUARDO ESP1NOLA e Jui1: Edutzr.
do Espínola Filho. coletados todos os textos pertinentes. europeus, american~,

c.siáticos e citadas as principais obras doutrinárias, estrangeiras; o Tratado
s.brangia uma Parte Introdutória, Geral, Direito Intertemporal ~ Direito Inter·
nacional Privado, tendo sido inkiado em 1900', infelizmente suspenso em 19ü,
no volume 10. Em São Paulo, o eminente e saudoso comparatista italiano,
Professor TulUo AscareUi, que ilustrou a Faculdade com sou auJas e confe­
rências, publica a importante obra: "'ProblemAS das Sociedades AnônimllS "e
Dirtíto CompaTat!o", l~.

7. O ensino do Direito Comparado, estiolado durante a últitna grande gutJ'­
u. renasce a partir de 1948 e permanece, com grande vigor e desenvolvimento;
até nossos dias.

Na Faculdade Nacional de Direito, da Universidade do Brasit criam-se
logo, no Curso de Doutorado. as disciplinas Direito Privado Comparado, Dkelto
F'Úblico Comparado, e Direito Penal Comparado, e a seguir, Direito Processual
Comparado e Direito do Trabalho COmparado~ lecionadas, respectivamente.
pelos Profess6res HAROLDO VALLADAO. ARNOLDO MEDEIROS'DA FON·
SECA (falecido), JOS~ FERREIRA DE SOUZA, PEDRO CALMON, cu.U­
[lIO PACHECO, OSCAR STEVENSON, HttLIO TORNAGHl," ROBERTO
I,YRA, BENJAMIM MORAES, PEDRO PALMEIRA E EVARISTO DE MO­
EAIS FILHO. Na Pontifícia Universidade Cat61ica, Direito Privado Compara­
do os professóres HA'ROLDO VALLADAO e JOS! FERREIRA DE SOUZA,
e na Faculdade de Direito da Universidade do Estado da Guanabara, Direito
Pena) Comparado o Porlessor ROBERTO LYRA, que publfcou o folheto,
"Visão Doutoral do Direito Comparado", Rio de Janeiro, 1961. "
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o Professor HAROLDO VALLADÃO dá. sempre profunda enfase compa­
ratista a todos os seus trabalhos Jurídicos. Assim, por exemplo, na sua obra
fundamental, "Direito Internacional Privado", Rio de Janeiro, 1968, "em base
comparatista" (fôlha de rosto e página 31, nota 44) nos Cursos, na Academie
de Droit International de la Haye, sôbre le Drait International Privé des lttats
Américains, Recuei!, T. 81; e 105; em artigos, "The Influence of Joseph Story
on Latin-American Rules Df Conflíet Df Laws", American Ioumal of Compa­
rative, Law, vaI. 3, 1954, pág. 27, "Private International Law, Uniform Law
and Comparative Law, Legal Essais in honour of H. Yntema", Leyden, 1961 etc.

Em São Paulo, na Faculdade de Direito da Universidade deu, por muitos
anos, Direito Civil Comparado o professor UNO DE MORAES LEME, com
vários artigos e mesmo monografias sôbre a matéria, afinal reunidos num volu­
ine, "Direito Civil Comparado~, São Paulo, 1952. Em Minas Gerais, na Fa­
culdade de Direito da Universidade Federal, deu e dá Curso de Direito Civil
Comparado o Professor CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA, que publicou
dois estudos, "Direito Comparado, Ciencia Autônoma", 1952 (também no Bo­
letin deI Instit. Der. Comparado de Mexico, Afio VI, nQ 17) e "Direito Com­
parado e o seu Estudo", 1962; ultimamente lecionam ali, também, respectiva­
mente Direito Constitucional, Direito Administrativo e Díreito Penal Compa­
rado os professôres Raul Machado Horta, Darcy Bessona Oliveira Andrade e
Lydio Machado Bandeira de Mello. Em outras Faculdades de Direito, como na
Universidade do Amazonas, na Universidade Católica de Pernambuco e outras,
a matéria vem sendo ensinada pejos professôres das várias disciplinas em
cursos de aperfeiçoamento, subseqüentes_

Na Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, o professot
Orlando Gomes (atual Diretor) leciona há diversos anos Direito Privado Com­
parado. No Ceará deu a matéria, com brilho e competência, editando um fo­
lheto "Pequena Introdução ao Estudo do Direito Comparado", Fortaleza, 1957,
o saudoso professor João Perboyre Silva. Na Faculdade de Direito da Univer­
sidade do Paraná criou-se, em 1961, o Instituto de Ciências Sociais e de Di­
reito Comparado de que foi o primeiro Diretor o prof. Oscar Martins Gomes,
autor de vários estudos, destacando-se "Unifícação do Direito Privado Espano­
Luso-Americano", e "Visão Panorâmica do Direito Comparado", Boletim do
Instituto, 0 9 4, 1962. No número 1, 1961, sai o trabalho do professor HA ROLDü
VALLADÃü , "Direito Comparado Brasil-Estados Unidos". No Recife desta­
cam-se, ultimamente, os traoalhos do prof. Lu:s Pinto Ferreira sôbre Direito
Constitucional Comparado e do Dr. Cfáudio Souto, com o folheto, "da Inexis­
tência Científico..Conceitual do Direito Comparado", Recife, 1956 e o artigo
sôbre "La Recherche Comparative comme Instrument de la Communauté de
Droit des Nations", no livro "Problêmes Contemporains de Droit Comparé",
T. 2, Tokio, 1962. Últimamente em São Paulo, nos Cursos de Especialização,
criados em 1965, no de Direito Privado, lecionam Direito Comercial Compa­
rado os Professôres Philomeno Costa e Sylvio Marcondes Machado_

B. A maior realização da última fase, ainda em curso, foi a fundação, no
Brasil, em 1946, do Comitê Nacional de Direito Comoarado, filiado ao Comitê
Internacional de Direito Comparado, e, após, à As;ociaçâo Internacional de
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Ciencias Jurídicas, com sede na antiga Faculdade Nacional, hoje Faculdade
de Direíto da Universidade Federal do Rio de Janeiro, tendo como Presidente
o Profesc;or HAROLDO VALLADÃO e como secretários o prof. Amoldo Wald
e o Dr. Roberto Paraíso e como assistentes a Dra. Kley Ozon Monfort e a ba·
charel em Direito Teresa Cristina B/anco. (H.A)

O Comite vem funcionando com reuniões de conIerencias, de debates, de
e:.tudos, com prestante e constante contribuição não só de seus membros, se·
o.io, também, de ilustres comparatistas nacionais, dos diversos Estados, e es­
trangeiros dos principais centros universitários e culturais da América, da Eu·
ropa e da Ásia; ainda no Comite acíma falou êste ano o ilustre prol. da Uni­
versidade de Bonn, G. Beitzke, sôbre o "Regime das Sociedades Estrangeiras
no Mercado Comum Europeu",

As atividades do Comite no duplo decenio de sua vida, constam de pu­
bl.icações peri6dicas, no Jornal do Comércio do Rio de Janeiro, e de relatórios
aparecidos na Revista Jurídica, da Faculdade, nos vaIs. XIII/XIV, XVI/XVIII
e XVII.

9.' Os comparatistas brasileiros participam da atividade da Académie Inter·
national de Droit Comparé de la Haye e dos Congressos que ela tem realizado.

O prof. HAROLDO VALLADÃO é membro titular da Academia desde
Hi54, em sucessão ao eminente e saudoso jurista latino-americano e antigo pre­
sic1ente da Academia, ANTONIO SANCHEZ DE BUSTAMANTE Y SIRVEN,
e tem comparecido, desde então, a todos os Congressos Internacionais de Di­
reito Comparado promovidos pela Academia, só tendo faltado ao último de
Upsala, 1966, por motivo dé luto, ocorrido na véspera da sua inauguração. No
G>ngresso de Paris, de 1954, falou na Sessão Inaugural sôbre "O Direito Lati­
no-Americano", trabalho depois desenvolvido e publicado em livro, 1955, e em
fmncês, edição do Recueil Sirey. No Congresso de Bruxelas, 1958, falou na
Sessão de encerramento, sôbre a Evolução e a Universalidade do Direito Com­
'JX'rado, publicado em frances na Revue de Dr. Internat. et de Dr. Comparé,
Bruxelles, 1959, pág. 2, finalmente, no de Hamburgo, 1962, também falou na
Sessão final, sóbre "A Mensagem do Direito Comparado", publicado em fo­
lh,~o, e, em espanhol, no Boletim do Instituto de Direito Comparado do Mé­
xieo, 1963.

No Congresso em Paris foram apresentadas as seguintes teses brasileiras:
"A ordem jurídica candnica e o Estado", do Prol. Armando Dias Azevedo, da
Faculdade de Porto Alegre; "Da prova de sangue na investigação da paterni­
dade", do Prof. Caio Mário da Silva Pereira, da Fac. de Dit. da Univ, de Mi­
nas Gerais. "A responsabilidade civil dos administradores de sociedade anôni­
ma" e "O Serviço Público nO Brasil", ambas do Dr. Arnold Wald.

<lI-A) Em Bru1lla f01 criada em 19'10 a Beç60 do DiBtr1to Federal do Comitê, tendo como
Presidente Prol. ROBERTO R08Aà; Vice-Prol. FLAVIO MARCILIO; secretário­
Prol. LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA e Tesourelro-Prot. ANTONIO AUGUS­
TO MAl"RA. Punclona no Departamento de Dm!l.to de. UD1~n\(\e.de de Braa111a. No
ano de tundação já realizou treze conterfnc1as IlOb temas de Direito Comparado.
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No Congresso de Bruxelas foi maior a contribuição brasileira: "Filosofia
do Direito, Relatividade dos conceitos jurídicos, Prof. Jerzy Zbrozek, Facul­
dade de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, "Estu­
do e Ensino do Direito Comparado e Vnifkação", Prof. Oscar Martins Gomes,
Fac. de Dir. da Vniv. do Paraná, Direito Internacional Privado: a) "A trans·
fen~ncia da sede social", Prof. Luiz Antônio Severo Costa, assistente da Fac.
de DiT. da Unlv. Brasil, DL Theophilo de Azeredo Santos, advogado, Rio de
Janeiro; b) "Os efeitos das sentenças estrangeiras do div6rcio no Brasil", Prof.
Oscar Martins Gomes, Fac. de Dir da Universidade do Paraná; c) "Execução
das sentenças arbítrais", Prof. Eduardo Theiler, Fac. Dit. da Univ. do Brasil;
Direito Comercial: a) "Medidas preventivas da FaIencia", Prof. ]. G. Sampaio
de Úlcerdn, da Fac. de DiT. da Voiv. do Estado do Rio, Prof. Waldemar Fer­
reira, da Fac. de Dir. da Voiv. de São Paulo; b) "Participação dos trabalha­
dmes na gestão e benefícios da empresa", Dl. Fortunato Azulau, advogado,
Rio de Janeiro; Direito do Trabalho: a) "Direito às férias remuneradas", Drs.
Arion Sayão Romita e Sem!! Glanz, advogados no Rio de Janeiro; Direito Pú­
blico, "Evolução das idéias em matéria de representação proporcionar, DT.
Roberto Paraíso Rocha, advogado, Rio de Janeiro. Relatório Geral sôbre Efei­
tos das Sentenças Estranaeiras de DiGórcio, Prof. Haroldo Valladão, da Fac.
de Dir. da Universidade do Brasil, publicado nos Rapports Généraux, lI, 299 e
também na Rev. Critique de Droit InternaI. Priv., Faris, Sirey, 1959, pág. 444 e
em portugues, folheto, 1958, Rev. Jur. da Fac. Nacional de Direito, XVI/XVIII,
81, Rev. Trib. de São Paulo, 30417 e Arquivos do Min. da Justiça, 84/11.

No Congresso de Hamburgo, 1962, foram êstes os relatórios brasileiros: dA
natureza dos princípios gerais do direito", Desembargador Espínola Filho e
Praf. Paulo Dourado de Gusmão: "O contrôle da constituição das sociedades
anônimas", Professor Sampaio de Lacerda e DI. SeGero Costa: "A fusão das
sociedades", DI. Fortunato Azulat;: "A influencia do direito público sôbre pro­
priedade privada imobiliária", DI. Cyro Amaro da Silva: "A responsabilidade
civil e a contratual", Praf. Mário Moacir Pôrto. O Praf. Haroldo VaUadiío pre­
sidiu a Comissão de Direito Internacional Privado. No de Upsala, 1966, o Prof.
João de Araújo Villela, da Faculdade de Direito da Universidade de Minas
Geraís, apresentou uma tese na Seção de Direito Cit;il: c) sanção da inexecução
do contrato compreendida a rutura antecipada, com o título: Sanção por ina­
dimplemento contratual antecípado. Subsídios para uma teoria intersistemática
das obrigações.

Já está organizado e funcionando na sede do Comite Nacional, o grupo
hrasileiro para futuro Congresso de Pescara, 1970. (ll-B)

10. Nesta evolução do estudo e do ensino do direito comparado, no Brasil,
constata-se uma ação precursora e renovadora, numa antecipação das quatro
fases em que dividi a evolução doutrinária da matéria.

(U-s) A Seção do Distrito Federal do Comitê Nacional de Direito Comparado enviou a êsse
Congresso dois trabalhos: "O Estado de Necessidade no Direito Comparado" do
Prof. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO e "Origem e Importância dO& Repertórios
Jurisprudenciais", do Prof. ROBERTO ROSAS.
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Os juristas brasileiros formaram-se, desde 1827, e sempre se desenvolve·
ram, com horizontes largos, buscando divisar todos os lados, de trás, à direita,
à esquerda, para a frente, ou na geografia. que é o fulcro do direito comparado,
olnando o sul. o oeste, o leste, o norte.

Por isto, a minha réplica (citada pelo ProE. W ini8ky ), no banquete come·
mo:>rativo do 8()Q aniversário da Société de Ugislation Comparée, em Paris, 1949,
à declaração de um colega de que um nÔvo governo do seu pais iria criar
UIlla cadeira de direito francês nas Faculdades ae Direito. Declarei que seria
desnecessária no Brasil, pois em tôdas as cÁtedras os profesSÕres brasileiros ­
já o mostramos antes. ns. II e lU - ao explicar cada assunto dão, ao lado do
direito brasileiro, o da França e de outras nações ...

11. Organizando um anteprojeto oficial da Lei Geral das Normas Juridicas,
em substituiçio à atual Lei de Introdução ao Código Civil, escrevemos: -Para
cada problema busco, desde logo, tomar BeU8 pontos cardeais: verticalmente.
velO as soluções apresentadas através da história, em especial do direito pátrio;
hO''Ízontabnente, considero, no plano do direito comparado, as medidas ado·
tadas noutros países pelos estrangeiros que são nossos pósteros no espaço; su­
pedormente. ~procuro a fundamentação filosófica, moral, e mesmo jusnatura·
Hslica; e, realf#icamente, levo em conta as experiencias que todos encontramos
na!, decisões dos tribunais, na jurisprudencia que é a tábua de logarltiroos dos
juristas e, também, na prática do povo e das autoridades, e, ainda, nos fatôres
sociais e econômicos. Em coroamento final atendo ao espírito democrático,
se~:undo o qual a lei é feita para felicidade do povo e não no interêsse de seu~

autores ou aplicadores".

Eis ai o alto destaque dado ao direito comparado, uma das quatro coorde­
nadas fundamentais do direito.

:E:, verdadeiramente, de sumo valor, pois nos traz a grande e decisiva lição,
a da experiência paralela e pr6xima. e, sóbretudo, atual e cioo, desde que
realizada por nossos semelliantes, pelos estrangeiros, que são nossos p6steros no
espaço.

Mas, fazer Direito Comparado é estar no apogeu do pensamento contem­
porlneo.

O Direito Comparado é a grande forma da comunicação social, fazendo
com que todos os povos, nações, Estados, regiões, religiões, raças, se conheçam
múlua e profundamente e se compreendam.

E nessa comunicação dialoguem e se amem para a reaUzação do ideal ju­
rldk'O de nossos dias, de um direito ela integração, comunitário, em que todos
trabalhem e lutem conjuntamente para a felicidade e sobrevivência de todos e
não a de apenas um grupo de privilegiados.

O Direito Comparado realiza, assim, a Justiça, e realizará a Justiça Social,
pelo democrático sistema dos vasos comunicantes, pois diminuináo e afinal su­
primindo as distAncias, estabelece a perfeita iJtU8ldade.

Enfim: Direito Comparado é comunicação, diálogo, integração.
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SUMÁRIO - I INTRODUÇÃO: 1. Enfoque do tema;
2. A opinião de Carullo; 3. O princípio rebUI sic
stantibus como clausula ingênHa aos contratos e a
opinião de Ripert. 11. DIREITO DO TRABALHO COM­
PARADO: 1. Argentina e Colômbia; 2. Méxko; 3.
Estados Unidos; 4. Espanha; S França; 6. Itália; 7.
Alemanha: 8 Polônia. 111. DIREITO DO TRABALHO
BRASILEIRO: 1. Noções prévias; 2. Legislação; 3.
Doutrina: 4 Jurisprudência.

'Tn tema suggcstivo, e tuttavia pressoche
inespJorato dagli studiosi di diritto >.'arpo­
rativo, e indubbiamente quello che concer­
n~ la revisionc deI contralto collective di
lavara pcr sopravvenul0 notevole mula­
mcnlo dcl10 stato di falto esistente aI mo­
menlo della sua stipulazione."

VICENZO CARULLO. "La Revisione
delle norme colet1ive di Lavara",
Dot!. A. Giuffré editore, Milano,
1942.

I - INTRODUÇÃO

1, Enfoque do tema - A "proibição" da revisão - por sentença norma·
tiva - das convenções, dos acôrdos ou das próprias sentenças normativas
antes de decorrido um ano de sua vigência conflita com a admissão' da re·
visão, em qualquer tempo, das convenções ou dos acôrdos coletivos ditada
pela conhecida cláusula rebus sic stantibus, implícita ou subentendida nestes.

A pertinência dessa questão pode ser evidenciada através de preciso
enfoque feito por KROTOSCHIN, (1) quando observou que "la aplicación de
la teoria de Ia imprevisión a las convenciones colectívas (no otra cosa signi­
fica la admisión de la cláusula rebus sic stantibus) está estrechamente vin­
culada a la cuestión de la revisión periódica de las convenciones colectivas
prevista de modo expreso por aIgunas legislaciones." No mesmo sentido,
MARIO DE LA CUEVA (~) asseverou que "Una institución emparentada con
la revisi6n deI contrato colectivo es su modificación, ai grado de que, en
verdad, forman una unidad", considerada a modificação referida como aque­
la resultante de circunstâncias extraordinárias, sob o fundamento da teoria
da imprevisão,

(.) Palestra proferida no CUrso do Comitê Nacional de Direito Compal'ado (Seção do
Dlstr1to Federal) - Universidade de Brasflla.

O) ltretesehln, E .• "Inl5tltuclonee de Derecbo deI Tnlbajo", Ed. Depahna, B. Aires, 1947, Tomo I,
piB, 263.

(2) De la eu~va, 14., "Dereeho Mexicano deI Trabajo", M_ Porrua, 4.- ed., Meltloo, Tomo 11.
1961, pAg. 678.
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Precisamente aqui surge a discussão sôbre a aplicação à. convenção cole­
Uva de trabalho da cláusula rebUI sic Itlntlbul ou da teoria d. imprevilio,
t~omo.é modernamentedivuIgada, Consagrada e,sustentada pelo :pensamento
juridico universal, como principio fundamental de hermenêutica dos con­
11'atos que geram obrigações sucessivas ou dependentes do futuro.

Como expõe MITSOU, (11) a aplicação estrita do principio pecta Iunt .....
'!tanda pode produzir conseqüências deploráveis, tanto para o devedor como
para o credor, notadamente durante 08 períodos de instabilidade econômi­
ea, que produzem um desequillbrio quanto As prestações estipuladas. Por
{!sta razão, acrescenta,é que a, doutrina de diferentes paises se esforçou por
restringir o alcance dêsse principio, sustentando que, em certas condições,
\lma das partes deve ter o direito; de dirigir-se ao Tribunal, pedindo-lhe a
revisão do contrato.

Dai a solução ter sido construída àbase de diversas teorias: a da "pressu­
posição", de WINDSCHEIO; da "impossibilidade econômica", de VOLKMAR;
da Hsuperveniência", de GruSEPPE OSTl; do "desaparecimento da base do
negócio", de OESTMAN, LEHANN e LARENZ; da "fôrça maior"; do "caso
fortuito"; do "êrro"; da "boa-fé"; do "abuso do direito"; do "risco previ­
sivel", de modo geral, defendidas por J. RADOUANT; e, principalmente, a
"teoria da imprevisão", ':de nome mais divulgado e modemamente consa­
grado", (4) que revalida a teoria da cláusula rebus lic st.ntlbu" sustentada,
atuálmente, pela imensa maioria .dos tratadistas, como, para citar alguns,
'IREITSCKE,. HENRY DE PAGE, CARULLO, MONTEL, VOIRIN, BREZIN,
[ALOU, CARDINI, BONNECASE, NmOYET, B~I, COGUOLO, C~
\'lELLO, LONGO, POLACCO, SRAFFA, JOSSERAND, POPESCO, KOEIL
REUTER, GURKE, FOURNIER,. JENKS, GUTTERIDGE, THILO, ZAKI,
CUNHA GONÇALVES, e muitos outros, o que seria exaustivo enumerar, (li)

De um lado, po~nto, o principio d~ inlangibilidade ou imutabilidade
do contrato, consubstanciado na máxima pact'lunt _rvand., eDunciadolÍ~

Lei das xn Tábuas, reformulado por ULPIANO ("hoc servabitur quod Ü1itio
convenit: legem enim contractus dedit" - D.50,17,23 - oU,alnda: ''eon­
tI'actus enim legem ex conventios acceipiunt" - idem, XVI, 3, 1, § 69, e,
p')sterionnente, consagrada pelo célebre Artigo 1. 134 do Código Civil napo­
leônico, de 1804 ("Les conventions legalement fermées tiennent lieu de loi
à ceux qui les 001 faites") ,

De outro lado, a imposição da -.ori. di imprevlsio ou da "prl~"".
111': segundo GIUSEPPE OSTI, (li) ou seja, da famosa cláusula ...bus .Ic ._n·
'ibuI, "de mau latim, mas de vigoroso conceito no enunéiado de COGLIOLO,

(3) MU,ou. T .• "1AIlI Rapportll antl'a COJlYllntton COIlectlva ei 8eDtance~tnllé".UI). (Hn. doi
Omlt. a~ de Jur., Paria, 11156, P611:. #1. . " '

(f' Ma1&,. P. cunearo. "na C14Wlul& Ren. ide 8t&11t1I1..", Bel. 8ara1ft, 8 •.~ 1llll9, N. ·1411
(51 BlIpinob,,' JIj., "A ClAuaUla. Reli. ale: a_tl"lI. !lO .D1lWto CoD~". ta ana..

Por6D8e, n.o 137, 11151, 1l6ll:. 281 e eep.; Mecleltóli da. Pon!lec:a, A., "Cuo Portulto " Teoria da.
Imprevllllo", 3.& fId., Rio, 11156, pAp. 2113 e ....; Medelroll Ponaec:a, A.• "Qmvato~
e .. Teol18o da lmpnlvialo". ta aevtatt. Juricl1ce. da Pllculda.c!e N&clonal de DIre1to, \"OI. li,
ll1fll/"'l, P'c. 1'15; SI!lr1'&DO Neve&. a., "T!l:-ri& da~ a Cl.uaula Bellu lIc 8t&utlll.....
til Be9U1a ,PozenBe. vol. 141. P" 513 " ".; s.uom, DwOJ. ''D\:I (loIltrato". ,1Id, J"ofto.te,
Rio. 111lJO, p6aa. 281 e lIIlgII.; Oomes, orlandO. "Obr~". Ild. 1"onnae. Rio, lDel.~ 1M
e MP·; Gomllll, Orlando, "Contntoe". m. Porenae, Rlo, 1959.pép. 37" 46, 91 " 213 " ~15·
!ll&raDhAo. I»liO, "lDatltulçllea de Dlre1to dO Trabalho". 0/A. eu-ll:Ind e 8: V2aDDa, 1.- ecl.:
Bel. P. sae_. Rio. VOI. I, pAp. M& .. MO; 11 1Ia1&. P. CIU11elro. 011. alt.•

(G> oau. a., "x.. (loal deita Clauae1a "a.ilua ale 8tAntttllla" lIel ~ Qv11uppo 8torioo", la lUY.
di D1rtito CivUe, '101 IV, n.O 3. pt,p. 1 e MP.
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a impor atenuação ao pacta sunt servanda - como observou CARNEIRO
MAIA. (') Trata-se de princípio ínsito a todos os contratos que geram obri­
gações sucessivas ou dependentes do futuro, ficando seu cumprimento con­
dicionado ao permanente estado de fato contemporâneo da formação do
vínculo, para utilizarmos da tradução de BESSONE (b) do texto latino: "con­
tractus qui habent tractum successivum et dependentiam de futuro rebus
sic stantibus inteIIíguntur", conforme foi formulado pelos canonistas, pelos
pós-glosadores e pelos bartolistas, desde os séculos XII e XIII, e firmado
nos séculos XIV e XVI, "apesar de ser um instituto milenar, concebido no
direito romano e desenvolvido no canônimo" (9); e, desde o século XVIII,
admitido tanto no direito privado como no direito público, principalmente
nos Direitos Administrativo, Internacional e do Trabalho, como atualmente
confirmado pelo direito positivo de alguns Estados, entre os quais, a Ru­
mania, a Itália (Cód. Civil de 1942), a França (Lei Failliot, de 21-1-1918), a
Colômbia, a Polônia (eód, das Obrigações, de 1934, Art. 269), e, segundo
informa UNO LEME: (lU) "Também o Código do Egito admite expressamente
a revisão dos contratos por imprevisão." Esta é admitida na Inglaterra e
nos Estados Unidos, naquela de acôrdo com a interpretação de ARNOLDO
MEDEIROS, (11) através da jurisprudência dos tribunais, como se verifica
nos "Coronation nat cases" e na "Frustation of adventure"; e nestes, "a no­
ção de imprevisão e o conceito de impossibilidade econômica vêm-se insi­
nuando, como se vê, do "Restatement", publicado pelo "American Law Insti­
tute" que, embora obra de caráter privado, procura condensar os princípio~

assentados nesse sentido". Na Alemanha, na Suiça, na Espanha, na Arge1'll­
tina, no México e no Brasil a imprevisão é, igualmente, defendida pela
jurisprudência dos tribunais.

Não há falar, no entanto, em oposição entre os dois princípios. Um não
rechaça o outro. Como bem precisou CÚSSIO: (l~) "En nuestra cuestión, este
tema haria ver sin ninguna sombra de dudas, que las dos clásulas, pacta
sunt servanda y rebus sic stantibus, son ambas, por igual, expresiones nece­
sarias de la misma buena fe constitutiva de la conducta contractual; que,
por consiguiente, ambas se complementan por compenetración; que sólo
consideràndo las expresiones verbales por si mismas como hace el racio­
nalismo, resultan afirmaciones contradictorias que reciprocamente se ex­
cluyen; y que la tarea de una auténtica ciencia del Derecho estaria enen·
contrar la fórmula normativa de su juego conjunto y complementario en
la experiencia."
2. A Opinião de Carullo - VINCENZO CARULLO (1~) aborda a questão
sôbre se o direito de revisão do contrato coletivo constitui uma aplicação da
cláusula rebus sic stantibus, advertindo, inicialmente, da discordância exis­
tente entre os autores quanto à razão do direito de revisão do contrato cole-

( 7 )
( 8)
(9 )

(0)

(11)
(12)

(13)

Mala. Paulo Carneiro, ob. cit., n.~ 4, pâ.g. 16.
Be5Sone, D .. ob. clt.. pilg. 282.
Carvalho Monrelxo, Oswaldo, "Clausula Rebus sia SUlntlbus", in Revista. Fore1l1le, RJo
mll.1o de 1943. pag. 242.
Moraes Leme, Lkno, "Direito Civil Comparado", Ed. Revista dos Trlb'.mals, S. Paulo, 1962,
pág. 287.
Medeiros da Fonseca, A., "O Contrato Dirigido e a Teoria da lmprevlsio", clt. pág. 175.
Cósslo, carlos, "l.a Teoria de la lmprevlslon", Ed. Abeledo-Perrot, B. Aires, 1961, pã.gs. 1..
e 18.
Carullo, V., "La Revlslone delle Norme Collecttl.ve di Lavoro", Dott. A. Giuffré editorf"
Mllano, 1942, págs. 114 e 117.
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Uvo, recorrendo alguns - como COSTAMAGNA, MALCmODI, RANELLET·
TI e CONlGUO - ao direito comum, e encontrando a justificação na cláu·
sula rebus sie stantibus como condição "sottintesa" (subentendida) nos con·
tratos de obrigações sucessivas. Segundo CONlGUO, estamos diante do
caso de aplicação da cláusula rebus fie stantibus, "propria dei contratti cosi­
detti continuativi e a tratti successivL"

Escreve CARULLO que a cláusula rebus sic stantibus, de acôrdo com
os autores que sustentam a sua admissibilidade, pode ser invocada somente
quando sobrevém, depois da conclusão do contrato, um acontecimento im­
previsto e imprevisível para as partes, que haja determinado uma profunda,
radical e extraordinária mudança do estado de coisas.

Para tentar-se a ação de revisão, ao contrário, basta que se verifique
uma notável mudança do estado de fato existente no momento da estipu­
l~lção ,

Tanto a "cláusula" como a "revisão" respondem à necessidade de ate·
nuar o rígido princípio da pacta sunt servanda. Mas, na opinião de CARUL­
LO, enquanto pela "cláusula" a mudança do estado de fato em que se con­
dui o contrato determina normalmente a resolução do contrato, pela "re­
visão", à alteração das condições dêste - quando pedida - não se atribui,
p:reventivamente, nenhuma eficácia. Ocorre, então, que as associações ou,
na falta de acôrdo, os órgãos conciliadores e jurisdicionais competentes,
ulteriormente, definem. em cada caso quais devem ser as modificações a
sE~rem introduzidas na convenção coletiva.

A cláusula rebus sic stantibus, quando admitida, funciona, portanto, nor·
nalmente, por meio da condição resolutiva tácita: as partes interessadas
!Jodem discutir se no caso ocorreu ou não qualquer transformação das cir­
::unstâncias, o que constitui conditio sina qua non de seu reconhecimento;
mas, uma vez estabelecido que a mudança em questão se operou, o efeito
"Ê: quello che e", subtraído a tôdas avaliações e discussões das partes.

A revisão, ao contrário, não é uma condição resolutíva subentendida.
mas o meio pelo qual a lei permite seja modificada e acomodada às novas
situações de fato a convenção coletiva concluída em condições considerà­
velmente diversas; donde surge a eventualidade de, admitída pacificamente
a mudança verificada, as associações profissionais discutirem ou assumirem
lo:~o posições inconciliáveis a respeito de novas cláusulas a serem intro·
du.zidas para o aperfeiçoamento da convenção coletiva.

Na hipótese da "cláusula", a indagação sôbre a vontade das partes é
es:~encial porque, quando demonstrado que elas previram a mudança ocor·
rida ou introduziram na convenção um elemento de aleatoriedade, a "cláu­
sula" não poderá ser absolutamente invocada. °mesmo não ocorre com a
"r,~visão", em que a vontade das partes - expressa ou tácita - não influi
no sentido de que a mudança, ainda que prevista, dará sempre o direito a
açào de revisão. Por lei, uma vontade contrária das partes não pode ser
pr'~sumida ou admitida.

A explicação, conclui CARULLO, está em que para invocar-se a "revi­
são" basta uma mudança apenas notável, ainda que não imprevisível e ex­
traordinária.
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3. O princípio rebus sic stantibus como cláusula ingitnita dos contratos, e a
Opinião de Ripert - Pela sua própria natureza, a cláusula rebus sic stanti.
bus é ingitnita aos contratos que geram obrigações sucessivas ou dependen.
tes do futuro, de acôrdo com o texto latino: " ... rebus sic stantibus intelli.
gunturu

. Está, pois, sempl"e subentendida ou, na expressão italiana, "sot·
tintesa". Essa questão também foi objeto de discussão, conforme T',nta TOR·
NAGHI: (14) "Discute-se sôbre se a cláusula rebus sic stantibus deve ser su­
bentendida e, em caso afirmativo, a quem compete declarar a mudança
essencial das circunstâncias de fato. A prática tem acolhido a resposta
favorável à primeira questão. Quanto à segunda, a solução ideal consistiria
em deferir a um árbitro a declaração. São inúmeros, entretanto, os casos
em que uma das partes a fêz."

Melhor será afirmar que se trata de uma cláusula ingênita, ou seja,
inata, congênita, inerente, que nasce com o contrato, como o faz, expres­
samente, CARVALHO MONTEIRO: (15) "A mencionada cláusula, como con·
dição ingênita do contrato, é uma presunção de direito absoluto, e não con­
dição tácita de contrato ou accessória da vontade,"

Mas, em sentido contrário, argumenta RIPERT, (16) sob o fundamento
de que "se as coisas não devessem mudar não valia a pena fazer um s6
contrato para se cumprir de modo sucessivo, ou pelo menos êsse contrato
não apresentaria senão a fraca vantagem da simplicidade. O que o credor
prevê é justamente que as coisas mudarão, e gara:lte-se desde logo por uma
série de operações. ~le não pôde sem dúvida prever com exatidão as ciro
cunstâncias futuras, mas previu que haveria uma modificação das circuns­
tâncias presentes. Assim, quando se quer aplicar a lei do contrato é-se
fatalmente levado a não admitir a cláusula rebus sic stantibus". E, mais
adiante, afirma: "Contratar é prever. O contrato é um empreendimento
sôbre o futuro. Todo contrato contém uma idéia de segurança. Admitir a
revisão dos contratos, tôdas as vêzes que se apresente uma situação que não
foi prevista pelas partes, seria tirar ao contrato a sua própria utilidade que
consiste em garantir o credor contra o imprevisto".

Ao que nos parece, por tais fundamentos. desmerece prosperar a opi.
nião de RIPERT que, segundo tudo indica, apenas raciocina do ponto de
vista de uma das partes (o credor), desconsiderando a hipótese de que a
cláusuLa rebu$ sic stantibus pode, inclusive, favorecê-lo.

Na verdade, ao contrário do pensamento do civilista francês, a cláusula
rebus sic stantibus vem atender precisamente a natureza econômica dos
contratos acima especificados. Antes de qualquer argumentação, vale notar
que o próprio RIPERT reconhece que o contratante "não pode sem dúvida
prever com exatidão as circunstâncias futuras", e que "todo contrato contém
uma idéia de segurança". Ê quase óbvio que - como entende RIPERT ­
contratar significa prever, mas, sob pena de contradição, êste prever não
pode significar "prever com exatidão as circunstâncias futuras", cuja im-

o possibilidade não é posta em dúvida. Então, o prever atinge tão-só o desen-

(14) Tornagbl. Hélio. "ProCe$lO Penal", A. C, Branco Ed., Rio, 1953, rol. r, pág. 28.
(15) Carvalho Monteiro. O., "Cláusula Rebus sie Stantibus", in Revlsta Forense, Rio, QUl,lo de

1943, pág. 242.
(16) Rlpert, Oeorge6, "A Rflgra Moral nas ObrJgaç/les CIvis", Ed. Baralva, B. Paulo, 1937, pàgs.

1St e 156.
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volvimento normal ou as variações proporcionais, tendo em conta a média
l~eral, porque, por outro lado, somente assim se pode atender o conteúdo
de todo contrato, apontado por RIPERT, isto é, "uma idéia de segurançau

que não se forma, com anterioridade, à base de anormalidade futura, E
está visto que por duas razões lógicas: primeiro porque a anormalidade fu·
tura não entra no conteúdo ideal de segurança do contrato, pois que repre·
e:enta ela a insegurança para ambas as partes; e, segundo, porque a anor­
malidade como possibilidade no futuro é o imprevisto quando se tem, no
presente, circunstâncias normais. Se o efeito do advento futuro e imprevi­
sível fôr a valorização ou a desvalorização sensíveis da moeda, credor e
devedor serão, respectivamente, prejudicados, com o benefício dêste na
primeira hipótese e daquele, na segunda. (17)

A cláusula rebus sic stantibus visa, por conseguinte, a revisão dos con­
tratos em questão, corrigindo a anormalidade, para justamente garantir o
retôrno à normalidad~ contratual, isto é, resguardar sempre a "idéia de
segurança", sem o que o contrato, como forma, estaria a salvo, mas, como
conteúdo, irremediàvelmente perdido em sua contradição insanável. Como
bem acentua CÚSSIO: (I~) "Un contrato comienza y termina como conducta
compartida dentro deLrnismo proyecto de existencia que ambas partes han
coproyectado. Obviamente, las consecuencias de azar están más allá de
este proyecto de existencia que los contratantes se han dado para salír de
una situación y alcanzar olra mediante su actuaciÓn." Tanto a cláusula
plcta sunt servanda quanto a rebus sic stantibu5 são expressões necessárias
da boa-fé contratual. Ensina CÓSSIO: (19) "La ontología jurídica demuestra
que cada una de estas cláusulas involucra a la otra, ambas como buena fe;
de modo que quien invoca a una de ellas, en eso mismo también está invo­
cando a la otra, si se refiere a una realidad. Solamente el hecho imposible
d,~ que existiera un contrato fuera de toda situación, permitiria disociar
aquellas cláusulas. Pero la estructura de la vida humana es situacional y por
eBO todo contrato está necesariamente siempre en una situación. Por esa
ambas cláusulas son forzosamente paralelas e ínseparables, una como refe·
rEmeia aI contrato en situación y la otra como referencia a la situación deI
contrato. "

O contrato não se erige em Deus. Sua segurança não é a do contrato
em si, mas daquilo que é contratado. E a segurança do que é contratado s6
se garante quando se subentende ingente a cláusula rebus sic stantibus
entre aquilo que é contratado para os casos futuros i';uprevistos e relativa·
mente anormais à normalidade relativa do presente.

Razão tem SERRANO NEVES, eU) ao criticar: "Data venia, O ãmbito
ef.1 que se coloca RIPERT é bastante limitado e lhe não dá ensejo de lançar
ura olhar mais amplo sôbre a momentosa questão."
(1~) Em ca&08 de baixa ou alta do valor do ouro, determinando, respectlvamente, a alta e 8.

bf,lxa doa preços das mercadorias. se o valor destas permanecem constantes; e nAo nos
caaos de alta ou baixa dos valOres das mercadorias determinantes da alta e baixa de seus
p~, se o valor do ouro permanece cOIl8tant~ - segundo nOll PIIol'fl:e (Cf. c/Marlt, K ..
"EI Capital", tral1. esp. de W. Roces, Ed. 1'ondo de Cultura Economlca, Me](loo, Tomo I,
vol. I, 1946, Pág. 109; M. bra.s., trad. de R. Sant'Anna, Ed. Clv Braa, Rio. 1968. L1v. 1.
vo!. I. Ilá&:· 111). .

(18) Cóeslo. C .• ob. clt., pág. 41.
(19) Ibidem, pág. 48.
(2Q} Berrano Neves, (feraldo, "Teoria da ImprevlsAo e Cláusula "RebU8 sle Stantlbus", ob. clt.,

pag. 513.
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Também, não sem razão, ARNOLDO MEDEIROS, el ) ao apontar os
"Coronation nat cases" da justiça inglêsa, como exemplos da aplicação da
"teoria da imprevisão", destacando tratar-se da adoção "das teorias da cláu
sula tácita ou condição implícita, relativas à existência do objeto do ajuste" .

Já no início usamos a expressão "princípio ínsíto", inclusive utilizado
por BESSONE. Também ESPtNOLA f~) chamou a atenção para a conclusão
de GUTTERIDGE, professor da Universidade de Londres: "A conclusão,
a que chega GUTTERIDGE, é assim por êle exposta: "A teoria que admite,
como implícita no contrato uma condição de "rebus sic stantibus", de ordem
a deixar nas mãos dos tribunais a avaliação das dificuldades de execução de
um contrato é, sem dúvida, um meio muito eficaz para salvaguardar a san­
tídade dos contratos."

Leciona ORLANDO GOMES: e') "A cláusula "rebus sic stantibus" con­
siderava-se nos contratos de duração e nos de execução diferida, como con­
dição de sua fôrça obrigatórja. Para que conservassem o seu poder vin­
culante, estava subentendido que não devería ser alterado o estado de fato
existente no momento de sua formação. Admitia-se, em suma, que "contrac­
tus que habent tractum sucessivum et dependentium de futuro rebus sic
stantibus intelliguntur". Assim, deveriam ser entendidos os contratos, pre·
sumida a cláusula."

De resto, não é do mesmo RIPERT (~j) o ensinamento de que "Se o po­
der do juiz sôbre o contrato se deve afirmar pela suspensão ou moderação
do direito injusto do credor, é preciso tentar descobrir a parte concedida
à regra moral na aplicação dos meios jurídicos que estão à disposição dos
tribunais. "?

Ora bem, considerando que, segundo o direito francês - conforme in­
forma MITSOU e:·) - "il n'existe pas de différence essentielle entre la
méthode d'interprétation des lois et la méthode d'interprétation des
contrats", e que "Dans les deux cas, le juge, - ici l'arbitre ­
doit avant taut rechercer la volonié réefle, selon le cas, du
législateur ou des parties contractantes" - então, desde logo, devemos
levar em conta a importância da consideração da teoria da imprevisão como
"visión de una verdad ontológica" - como o fêz o autor da "Teoria Egoló­
gica do Direito", conforme vimos, de vez que, segundo frisa êste autor "Ha
de decirse que todo desarrollo teórico sin base ontológica, en una ciencia
que concierna aI hombre, efectivamente es ideológico y traduce un com­
promiso que nos es con la verdad objetiva. Sólo la ontología - y la onto­
logia deI hornbre es existencial -, contiene posibilidades de asegurar una
neutralidad para el hombre cuando habla de sí mismo; sólo la ontología
nos da la esperanza de que la verdad sirva en las ciencias que nos concier­
nen en forma parecida a como ha servido en las ciencias que no nos con­
ciernem. AI margen de la ontología, Ia especulaclón en las cíencias huma­
nas es ideologia." (~")

(21) MedNros da Fonseca. A.. "O Contrato Dirigido e a Tt?oria da Imprevjsão", cit., pago 175.
(22) Esplnola, E .• ob. clt .. póg. 289.
(23) Gomes. Orlando. "Contrato$", clt .• pago 4Q.
(24) Rlpert, G .. ob. cit .. pá@;. 149.
(25) Mitsüu. T .• ob. clt., pÉtg. 183.
(26) Cassio, C., ob. clt., págs. 20 e 21.
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11 - DIREITO DO TRABALHO COMPARADO

1) - ARGENTINA E COLOMBIA

Na Argentina, o regime das convenções coletivas foi regulado pela Lei
nl) 14.250, de 29 de setembro de 1953. Segundo DEVEALI, (27) o referido
diploma legal não contém dispósição alguma no sentido de contemplar a
possibilidade de revisão de uma convenção antes de seu vencimento, no
caso de superveniente modificação notável nas condições econômicas que
existiam l'.IO momento de sua celebração, como ocorre em poucas legisla­
ç6es, como o Artigo 480 do código colombiano, ao dispor que "las conven­
ciones colectivas son revisables cuando quiera que sobrevengan imprevi­
sibles y graves alteraciones de la normalidad econômica".

DEVEAU entende acertada a omissão observada, desde que a mesma
Lei não prevê nenhum sistema obrigatório para a solução dos conflitos cole­
tivos, tendo em conta que a faculdade de pedir a revisão, com fundamento
na alteração das condições de fato, tem alcance prático unicamente nos
ordenamentos em que existe um órgão competente para decidir a contro­
vérsia que possa surgir a êste respeito entre as partes que celebraram a.
convenção (um órgão judicial ou alguma forma de arbitragem obrigatória).
Não obstante, entende o autor citado que tal consideração devia induzir a
evitar a norma fixada no artigo 5l), da Lei mencionada, segundo o qual 4·ven­
cido eI término de una convención coIeetiva, se mantendrã subsistentes las
cc,ndiciones de trabajo establecidas en virtud de eUa hasta tanto entre en
vigencia una Dueva convención", a fim de eliminar os inconvenientes que
ocasiona uma interrupção no regime convencional, como a possibilidade de
uma das partes (em geral, a patronal) conservar indefinidamente o regime
at.terior, por sua resistência injustificada à celebração de nova convenção,
principalmente nos casos de mudança da situação econômica,

Na doutrina, a aplicaçáo da teoria da imprevisão às convenções cole­
tivas encontra o apoio de alguns juristas como CABANELLAS, KRoros­
CHIN, DEVEALI, TISSEMBAUM, RUPRECHT, pozzo, GRONDA, SAN­
ClIEZ, GARZóN FERREYRA e outros, embora, na doutrina em geral,prin­
cipalmente do Direito Civil, "En la República Argentina, la mayoria de los
autores y una abrumadora mayorfa de juves, favorecen la primeira actitud",
(28) isto é, são a favor de que os pactos devem ser cumpridos mesmo quando
se produzem alterações extraordinárias e imprevisiveis das circunstâncias
vigentes no momento de contratar.

De acOrdo com o ensinamento de KROTOSCmN, (29) um "cambio fun­
damental de las condiciones económicas'\ com relação ao momento em que
a eonvençáo foi celebrada, tem para esta a mesma importância que para
qualquer outro contrato de direito das obrigações de certa duração. Frisa
o ,:lUtor que "Tales contratos y, por consiguinte, también la convención
colectiva que, por regIa general, se establece para varios afios, se negocian,
por sua propia naturaleza, bajo la cláusula implícita "si rebus sic stantibus" ,
Pe:ro para que una parte o ambas de la convenci6n pued.an invocar esa dAu-
(~'1; o"vee.l1, lUrto L., "Curso de Dere<:110 81l1dlcal J de la Prevlslon Social", Bel. zavalla, 2.­

ed., B. Airea, 19M, p4g. 239.
(~6) Oó8Io, O, ob. clt., pãg. 13.
(29) Krotolchln, B., "lIUtltuclones ... ", clt., Tomo I, ))fog. ~«l, n.O 111.
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sula, el cambio de las condiciones debe ser tan considerable y fundamental,
aI mismo tiempo imprevisible e imprevisto, que de acuerdo con los princi·
pios de la buena fe no se puede exigir que se mantenga la convención. Tanto
la disolución de la cláusula "rebus sic stantíbus" dependen, generalmente,
de un pronunciamento judicial aI respecto (a menos que íntervenga el
mutuo consentimiento de las partes)."

2) - MÉXICO
No direito mexicano, duas são as figuras do contrato coletivo de tra­

balho: 1-") o contrato coletivo ordinário, que rege em determinadas emprêsas,
e 29) o contrato-lei ou contrato coletivo obrigatório, que rege para tôdas as
emprêsas de um ramo determinado da indústria, em todo o país ou em
uma região econômica ou geográfica. "Hoy se puede habIar deI tránsito
deI contrato individual de trabajo aI contrato colectivo de empresa o con·
trato colectivo ordinario y de éste aI contrato colectivo de indu<;tria, o con·
trato-Iey, o contrato colectivo obligatorio." CJt»

A revisão do contrato coletivo ordinário - Acreditamos que ninguém
melhor do que MARIO DE LA CUEVA esclarece o problema da revisão da
convenção coletiva de trabalho, cujo nome no México é "contrato colectivo
de trabajo". Distingue êle a revisão da modificação do contrato coletivo,
sem prejuízo de formarem uma unidade, porquanto são instituições aparen­
tadas. E nos fornece a seguinte distinção: a revisão é um direito das partes
enquanto a modificação do contrato coletivo seria imposta por circunstân­
cias extraordinárias. Pode-se também expressar a diferença dizendo que
a revisão é um direito que nasce com o cont.rato coletivo para ser exerci­
do obrigatoriamente quando vencido o prazo do contrato ou após dois anos
da vigência dêste, caso não pactuado um prazo determinado, embora a re­
visão possa ser procedida a qualquer tempo por acôrdo livre das partes con­
tratantes, No primeiro caso, trata-se da revisão obrigatória de que fala o
Artigo 56 do Código Mexicano deI Trabajo, apresentada pejo menos dentro
de 60 dias antes da data do têrmo final de vigência do contrato. É uma
obrigação adquirida por ambas as partes de revisar o contrato. A modifi·
cação, por outro lado, é um direito que nasce posteriormente e de um fato
alheio ao contrato coletivo. Em suma, a revisão é um direito ordinário e a
modificação, um direito extraordinário.

Depois destas explicações, acredita DE LA CUEVA na exístência de uma
regra geral (que seria 8 do Art. 57, item III, apesar de êste dispostivo ter
previsto apenas um caso - falência ou .liquidação - judicial e se conti­
nuarem os trabalhos, de vez que a razão do preceito é a mesma para as
causas extraordinárias) segundo a qual a presença de circunstâncias extra­
ordinárias permitiria solicitar a modificação do contrato coletivo antes do
vencimento de seu prazo de duração. Assevera o autor que "En estas condi·
ciones, ocurre traer a colación la llamada teoria de la imprevisión: Los maes­
tros de derecho civil discutem si es posible aplicar esa doetrina sin violentar
los textos legales; los canonistas hablaron de la cláusula rebus sic stantibus.
ímplícita en los contratos y cuya esencía es Ia seguiente: Los derechos y
obligaciones de las partes son invariables en tanto permanezcan las cosas
en Ia condición prevísta aI celebrarse el contrato; por eso hablan los mo-
(30) De la Cueva. M., Ob. clt., vol. n, pág. 4611·
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dernos de la teoria de la imprevisiõn, pues las circunstancias imprevistas,
cuando alteran sustancialmente las condiciones que dieron vida al contrato,
operan su necesaria modificaciÓn. Y es indudable que el derecho deI tra·
bajo acoge este princípio de la imprevisión, según se revela en las regIas
acerca de la suspensión y terminación de las relaciones de trabajo" .

Por outro lado, a regra da modificabilidade dos contratos coletivos se
depreende dos textos legais: artigos· 570, 576 e 581, que regulam o procedi­
mento para resolver os conflitos coletivos de caráter econômico, sempre
qle existam circunstâncias extraordinárias, tendo a Junta de Conciliação
e Arbitragem a faculdade legal para introduzir modificações necessárias
quanto a aumentos de salários, jornada e número de trabalhadores (reajuste
dl~ pessoal, de salários e de horas de trabalho). Esta é a lição de DE LA
CUEVA que, nesse sentido, cita jurisprudência da "Cuarta Sala de la Corte",
do seguinte teor: "En vista de que el artículo 576 de la Ley Federal deI
Tl"abajo no establece nin~una taxativa. em cualquier momento, y no 0010
cada dos afios cuando se ha,ga la revisiól rl~l contrato colectivo de trabajo,
puede plantearse ante las Autoridades deI Trabajo un conflito de orden
económica originado por la existencia de un desequilibrio entre los faetores
dE' la producción a causa de que las ganancias que percibe el patrono son
dEsproporcionadas con los salarios que paga a sus trabajadores" ,

A revisão do c:ontrato-Iey - A revisão do contrato-Iey difere, quanto
a :ma maneira de ser, da revisão do contrato coletivo. Se esta pode ser rea·
lizada por acôrdo das partes ou pelas Juntas de Conciliación y Arbitraie
(quando submetido o conflito ao seu conhecimento), a revisão do contrato­I." deve ser sempre feita por acôrdo das partes, podendo estas submeter
suas diferenças à arbitragem do tribunal. Mas não existe a revisão obriga·
tória como no contrato coletivo ordinário, de vez que, segundo o Artigo 66
da Ley ·Federal dei Trabajo, "la falta de un nuevo acuerdo pone fin a la
vigencia deI contrato colectivo obligatório." Não é admitida a intervenção
(la,5 Juntas para a formação nem par;l a revisão do contrato-ley. Tal solução
é taxada de inconveniente por DE LA CUEVA,

Segundo o Artigo 65 da Ley Federal dei Trabaio, a revisão do contrato­
le, pode ser procedida dentro dos três meses anteriores ao seu vencimento
IJU em qualquer tempo, sempre que existam circunstãncias econômicas que
a Justifiquem. Observa DE LA CUEVA: "Ahora bien, como no existe tri­
bunal que juzgue, previamente, sobre la existencia de las dichas circuns­
tancias económicas, resulta que la revisión es siempre procedente. "

Se a revisão do contrato.ley depende da vontade das partes, o único
prc·cedimento é a conciliação, na qual poderá intervir a Autoridad dei Tra·
bajo. E, segundo legislação posterior a Ley Federal, criou-se uma concilia.
çio obrigatória, Após esta informação, conclui DE LA CUEVA: "La revisión
deI contrato-Iey puede conducir a dos resultados: un nuevo acuerdo de las
ma:vorías e la desaparición de la institución."

3) - ESTADOS UNIDOS

O problema da revisão dos contratos ou acôrdos coletivos ou acôrdos
ou contratos de negociação coletiva, segundo MAHER, (~1) não oferece difi-
(31 J MahOlr, John E., "O Trll.b&lhl!!ID<) e li. Economia.. •• Ed. F. Butoo, RIo, 1965, pág, l'U.
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culdades num regime em que êstes contratos são produtos de negociações
coletivas (~~) dinâmicas e não estáticas.

Conforme noticia RANDLE, (~'{) o direito de negociar coletivamente faz
parte de urna política nacional, sendo um direito que encontra melhor pro­
teção nos Estados Unidos do que em qualquer outro lugar. A negociação
~oletiva é uma obrigação legal, mas inexiste obrigação para as partes de
chegarem ao acôrdo final. mesmo porque o objeto daquela não é somente a
celebração de um contrato coletivo, havendo ainda negociações para a so­
lução de reclamações, arbitramento e mediação de contratos e para greves
e lock-outs, Ocorre que as negociações coletivas amadurecidas podem sobre­
viver apenas quando cada parte reconhece e assume a sua responsabilidade
em conexão com os acôrdos alcançados, Daí os autores, em geral, darem
maior ênfase às negociações coletivas que geram os acôrdos ou contratos
coletivos, razão pela qual se referem indistintamente às negociações cole­
tivas ou aos contratos ou acôrdos coletivos, "Contudo, as negociações não
começam nem terminam com a assinatura de um contrato. Seria um êrro
tal interpretação, porque isto é apenas o início da negociação que, na ver­
dade, se desenvolve durante 365 dias por ano. As partes mais importantes
das negociações coletivas são aquelas que se desenvolvem no dia a dia. sob
as regras estabelecidas através do acôrdo trabalhista." C4)

As negociações podem produzir resultados apenas quando existir a
aceitação, por parte dos empresários e por parte dos trabalhadores, das
necessárias e adequadas responsabilidades, como escreve CLARK KERR.
Não são elas, como adianta CHEYFITZ, (',-,) a mera assinatura de um acôrdo
garantindo antiguidade, férias e aumentos salariais. Não se trata de uma
simples sessão em tôrno de uma mesa, para discussão de queixas e reclama­
ções, Bàsicamente, são uma fórmula democrática das "normas da emprêsa"
em todos os assuntos que afetam diretamente os trabalhadores. As nego­
ciações coletivas, ensina êste autor, são o autogovêrno em funcionamento,
como a projeção da política da gerência, com o direito dos empregados de
se manifestarem. Em síntese, o estabelecimento da Lei industrial baseada
no consentimento mútuo.

132) Randle, C, Wl1son. "Contrato Coletivo de Trabalho", Ed, Domintls. S. Paulo, 1965, pa~s.
72 e segs. - Para Randle. as negociaçõ€s coletivas são uma função que participa da natu­
reza da psicologia. de debate, da filosofia, das relações humanas. da t~atralidade e de qlte
pode "er chamado "correr em campo aberto". Coletivas porque repres~ntam uma atlvidade
de grupo. desenvolvida por meio de representantes, tradezlndo uma ação de grupo paI'
fôrça de sua natureza repres.entativa. E o têrmo negoriações l em seu sentido quase literal
é sinõnimo de confabu'ar', barganhar. transacionar oU debater. Indica posições originais,
não fixas nem rfgldas. porém flexivels, das quais se retrocede tanto quanto possivel para
uma ârea de acõrdo. D~ve haver o que dar e o que receber antes de Se ehe!,:ar a Um
acórdo. "Slío um <xercício no sentido de uma retirada habilidoDS. reUrada q"e não pareça
um retrocesso (BAKKE e KERR}" Em têrmos de SUaS pnrt% componentes, as negociaçãe.
coletivas são lit~ralmente a ação representativa de grupo, COm uma atividade concebida de
maneira fluida e móvel, ao in.és de Indiferente e inflexivel. As negociações coletivas nã.o
sã.o ainda o acõrdo ou o contrato coletivo. "são "exploradoras" até que se conSigam ac6rdo
definitivo" (Edward Wrlght BAKKE e Clarl< KERR) As características das negoclações
coletivas. de acôrdo com Randle. são: a) uma arte, não uma ciência: b) uma demonstra·
çlío da apUcação da democracIa Industrial; c) dinãmlcas', d) um método de criação de uma
JurIsprudência Industrial; e) um proC9SS0 contlnuo; f) baselam-se em grande parte nos
fatos: g) Um processo de duas partes; h) complexas (ob. clt.. págs. 72, 73 e 76 a BI).

(33) Randle, C. W., 00. clt., pâgs. 73 e 74.
(34) Gardlner. Olenn, "When Foreman and Steward Bargaln". McGraw-Hill, Book Co., New

York, págs. 15 e 16.
(35) Cheyfltz, Edward T., "Constructive Collect.lve Bargaining", McGraw-HilL Bcmk Co., New

Yorl<, 1947. pág. 35.
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As negociações coletivas apresentam caracteres legislativo, judicial e
eJ~ecutivo, quando, respectivamente, determinam normas reguladoras da
conduta das partes, determinam normas sôbre a interpretação do acôrdo e
dl~terminam normas sôbre a solução de reclamações, a disciplina e o arbi­
tramento.

A interpretação dos autores' norte-americanos nos leva à conclusão de
que, sendo altamente dinâmicas as negociações coletivas, os acôrdos ou con­
tratos coletivos resultantes poderiam ser constantemente alterados ou modi~

fica~os. Como nota RANDLE, ao se concluir a negociação de um contrato,
dl~ve-se iniciar os preparativos para a negociação do próximo. E mais im­
portante ainda é o fato de que, no período que medeia a negociação de
dois contratos coletivos, as negociações coletivas quase sempre estão em
constante uso, dirimindo relações, interpretando e aplicando o contrato e
na solução de problemas não previstos no acôrdo firmado. e6

} Mesmo por­
que "o processo de negociação é sujeito a um processo de constante apri­
moramento, ditado por alterações que visam seu aperfeiçoamento". (U)

O acôrdo é medido pelas relações humanas, de vez que estas se desen·
volvem na interpretação. e execução daquele. Arremata RANDLE: (38) "A'
chave para o sucesso em assuntos trabalhistas, portanto, não se encontra
t:mto no próprio contrato, mas sim na forma na qual as partes o empregam
e pela qual regulamentam seus atos. A negociação do contrato coletivo não
e~;tã terminada quando o contrato estiver completo e assinado; ela está ape­
n.1S iniciando. :€ um processo de humanizar o contrato, de forma a usá-lo
n.lS relações diárias. ~le trata da dinâmica da correlação das partes. A exe­
cução do contrato abarca a solução de reclamações, arbítrio (caso haja), a
interpretação do acôrdo, a elaboração de estipulações e regulamentos para
completar o contrato, e o exercicio de julgamento profundo para ajustagem
do contrato às intangibilidades das relações humanas. me envolve a obser­
vação construtiva de um contrato que no momento atual não é o que era
hi uma hora atrás, e que varia hoje do que foi ontem."

Em razão do processo dinâmico das negociações coletivas, não ofereceria
d:lficuldades, portanto, o problema da revisão do acôrdo ou contrato coletivo
d,~ trabalho, em face de qualquer evento, presente ou futuro, imprevisível
ou previsível.

Sem embargo, a legislação norte-americana atualmente vigente sôbre o
a:>sunto não parece comungar com as condescendentes conclusõe.s doutri­
nárias. Com efeito, segundo um "Summary of the Labor Management Re·
ldion Act (TAFT-HARTLEY ACT) - As Amended Through 1959" - pu­
blicado pela National Labor Relations Board (Washington 25 D.C., 1961),
na parte sôbre "Bargain.ing Steps to Change or Terminate a Contract" (pág.
U), as hipóteses estão assim regulamentadas:

"Section 8 (d) provides a special procedure for the termination
of contracts or the negotiation of contracts to replace existing

(~8) RandJe. C. W., clt., pás. 78.
(37) Ibidem, pág. 8I.
(38) Ibidem, pAgo 492.
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ones. There are four specific steps wich must be observed. The
party desiring to terminate or modify an existing contract cover­
ing employees in an industry affecting commerce must:

1. Serve the other party to the contract with a written notice of
the proposed termination or modification. This must be served
at least 60 days before the termination date or agreed reopen­
ing date of the contract. Oro if the contract contains no expi­
ration date, 60 days berofe the time it is proposed to make
such termination ar modification.

2. Offer to meet and confer with the other party for the purpose
of negotiating a new contract or a contract containing the pro­
posed modifications.

3. If no agreement has been heacher 30 days after the notice was
served, notify the Federal Mediation and Conciliation Service
that a dispute exists. Any State or Territorial mediation or con­
ciliation service within the State where the dispute occurs also
must be notified.

4. Continue in fuH force and effect, without reserting to strike
Of lockout, aH the terms and conditions of the existing contract
untU 60 days after the notice was given or until the contract
expires, whichever occurs later.

This section also provides further that:

Any employee who engages in a strike within the sixty-day
period ... shalllose his status as an employee of the employer
engaged in the particular labor dispute, for the purposes of
section 8, 9 and 10 of this Act, as amended, but such less of
status for such employee shall terminate if and when he is
reemployed by such employer."

Resumindo: pela Lei "Taft-Hartley", no capítulo referente às práticas
desleais de trabalho, dispõe que quando está em vigência um contrato cole·
tivo de trabalho, a parte que pretender anulá-lo ou modificá-lo deverá: a) no­
tüicar a outra parte, sessenta dias antes do vencimento do contrato ou se
êste não tem data de vencimento, sessenta dias antes da época em que de­
verá p!"oduzir a anulação ou modificação pretendida; b) propor um encon­
tro com a outra parte, a fim de negociar um nôvo contrato ou um contrato
que contenha as modificações propostas; c) inocorrendo acôrdo, notificar o
fato da existência de disputa ao Serviço Federal de Mediação e Conciliação;
d) continuar entretanto aplicando o contrato preexistente até sessenta dias.
após a notificação acima, sem apelar para greve ou lock-out. Os empregados
que se declararem em greve, dentro do aludido período de sessenta dias,
perderão o emprêgo.

A conclusão é a de que, portanto, não é possível a revisão do contrato
a qualquer tempo, sob o fundamento da imprevisão. O sistema é seme­
lhante ao do México e de outros países como o nosso, como veremos.
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4) - ESPANHA
Assinala PEREZ LE~ERO em) que a revisão da convenção coletiva é

admitida em determinadas circunstâncias, entre elas, a mudança das con­
di,;ões sociais e econômicas que motivaram convenção, de vez que "el con·
venio colectivo, como todo contrato, lleva impF.ita la cláusula si rebU$ sic
stimtibus". Baseia-se no Artigo 12 da Ley de Convenios Coledivos Sindi.
cales, de 1958, e no Artigo 5 do Regulamento de 22 de julho de 1958, que
trata das causas de revisão e rescisão.

Informa PEREZ BOTIJA (~") que pelos Artigos 6 e 7, da Ley de Regia.
mlmtaciones de 1942, "la elaboración puede llevarse a cabo por iniciativa
deI Departamento deI ramo u otro Ministerio o bien a propuesta de J::\ Oro
ganización sindical. Se reconoce, pues, a los Sindicatos una especie de
derecho de "iniciativa parlamentaria". Pero la deliberación y aprobación
o sanción correspondem integramente aI Ministerio do Trabajo. Una vez
aprobado, se publicará en eI B. O. (art. 14). Es interesante la previsión
que senala el art. 10: "En el caso de que los aumentos de salarios y demás
re':ribuciones deI personal, propuestos en una nueva reglamentación de
trabajo, puedan influir sensiblemente en la elevaclón deI coste de vida,
cor} evidente repercusión en la economia nacional, será oido el Ministerio de
Ha.cienda, eI cual emitirá su informe en el plazo de quince dias." Quiere
evitarse así la inflación."

Informando que o Supremo Tribunal espanhol estima que, dado o
ca:~áter protetor de obreiro da legislação social, esta conserva para os
contratos de trabalho como norma geral a vontade das partes livremente
manifestadas, salvo se em prejuízo do trabalho, pois a limitação à vontade
das partes se restringe quando resulta prejuízo para o trabalhador, devendo
re~;peitar-se as condições de trabalho anteriores à vigência de uma regula.
mentação, mais favoráveis que as estabelecidas por esta, adianta MENEN­
DE:Z-PIDAL (~1) com propriedade: "es decir, centrando la cuestión, existe
eI predominio de la doctrina contractual, pero este no quiere decir que no
deba operar la doctrina de la relación de trabajo ya que con acierto se ha
puesto de manifesto que muchas veces la voluntad individual se mostraba
como teoría ilusoria, por lo que fué preciso la intervención estatal, y, para
que entrasen em juego algunos de los principios informadores de la nueva
rama deI Derecho, es decir, deI Derecho social, laboral, deI trabajo, estable­
ciendo serias limitaciones a la voluntad individual y dándole un sentido
sodal a las cuestiones referentes a la libertad de contratación y de segu·
ridad jurídica, sometiendo a revisión las cláusulas "rebus sic stantibus" (re­
visión de lo pactado), la "exceptio non adimpleti contractus" (cumplimiento
de la obligación hasta tanto que la otra parte no ejecuta la suya), teoria

.de los riesgos y otras."

Correta é a observação de BOTIJA (~2) de que não é mais possivel falar
de uma rígida teoria contratual, sendo preferível substituir o sistema clá&-

(39. Lefier(), J. Perez. "Convenlos Colectivos Slndlcales". Ed. AgUllar, Madrid. 1959, pág. 60.
(40' BotiJa, E. Perez, "Curso de Derecho dei Trabajo", Ed. Tecnos, 6,a ed., Madrid, 1960. pág, 96

n.~ 22.
(41 Menendez-Pldal, J .• "Derecho Social Espadol" , Ed. Rev. Der. Priv., Madrid, 1952, vol. I.

págEl. 225 e 226.
'42: Botija, E. Perez, ob. clt., pago 116.
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sico por outro mais amplo e flexível, eis que "EI rótulo relaciones laborales
permite abordar cuestiones allí tratadas muy indirectamente, Esta posición
no significa menosprecio alguno por la teoría general deI contrato de tra­
bajo, que, en estos ultimos anos, sobre todo. ha servido para estimular la
investigación científica patria."

Daí porque, como mais adiante vem acentuar o mesmo autor: (~:l) "La
voluntad deI hombre, dentro deI Derecho espaflOl experimenta el fenómeno
que la doctrina francesa y argentina califican de "dirigismo jurídico" o "di·
rigismo contractual" (, , .) La limitación gradual y progresiva deI consenti·
miento contractual alcanza así un nuevo estadio de desarrollo (_ , ,) No es
la voluntad de las partes la que normalmente fija las condiciones del con·
trato; son las regIas objetivas, normativas de conducta individual, las que
predeterminan con caracter mínimo aquellas condiciones,"

5) - FRANÇA

No direito francês do trabalho, segundo interpretação de DURAND e
VITU (H) se, em princípio, o árbitro não pode modificar as regras contidas
numa convenção coletiva. a jurisprudência arbitral sempre admitiu a re­
visão das convenções coletivas por motivo da imprevisão; sendo que esta
faculdade de revisão se estende, nas mesmas condições, às sentenças arbi­
trais que decidem um conflito de interêsses, E em ambos os casos, uma
regra jurídica deve ser adaptada às modificações profundas surgidas no
meio econômico e social,

Todavia, os autores franceses salientam a admissão da teoria da impre­
visão no direito francês mais por influência da jurisprudência, e, dessa
forma, considerada em relação a cada caso particular, Assim, DURAND e
VITU (~,.) escreveram, tendo em conta o contrato de aprendizagem: "Au delá
du délai de deux mois, le contrat ne peut plus prendre fin par la volonté
unilatérale de l'un des contractants: il ne peut être résilié que dans des
cas énumérés par la loi et qui supposent soit une faut de l'une des parties,
soit l'arrivée d'un événement qui modifie profondément l'économie du
contrat d'apprendissage,"

Certo, de vez que o direito comum francês consagrou o princípio
privatístico da intangibilidade ou imutabilidade do contrato, consubstan·
ciado na máxima pacta sunt servanda, através do célebre artigo 1,134 do
Código Civil napoleônico de 1804, assim redigido: "Les conventions legale­
ment fermées tiennent lieu de loi à ceux qui les ont faites. Elles ne peuvent
être révoquées que de leur consentement mutuel, ou pour les causes que
la loi autorise. Elles doivent être exécutées de bonne foi,"

Além da chamada Lei Failliot, de 1918, que adotou a noção de impre­
visão, previndo apenas a rescisão dos contratos comerciais concluídos antes
de 1-8-1914, posteriormente prorrogado, em 1920; T. MITSOU (~tl) nos dá
conta de um texto de projeto governamental, instituindo a arbitragem obri·

(43) Ibidem, págs. 125 e 126.
(44) Durand, P., e Vltu. A., "Tralté de Droit du Travail", Llb, Daolloz, Paris, Tome III, pág, 1027.
(45) Ibidem, Tomo lI. 1950, pAgo 893, n.o 474.
(46) Mltsou, T., "Les Rapports entre Convention Collective et Sentence ArbltraJe", Lib. Oén.,

de Orolt et de Jurlsp., Paris, 1958, pág. 38.
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gatória, cuja redação é a seguinte: "Les procédures de conciliation et d~ar·

bitrage s'appliquent notamment en cas de variation notable du cout de
la vie au reglement des différends nés des conséquences de cette variation
et ayant trait à la negociation et à la révision de clauses reiatives aux sa­
laires contenues dans les conventions collectives (Art. 13)." Por outro
lado, DEVEALI (47) dá noticia de uma lei francesa que faculta ao Ministro
do Trabalho revogar o decreto de extensão, quando resulta que a convenção
coIetiva ou as disposições consideradas não mais correspondem à situação
do ramo de atividade na região considerada, como exemplo da aplicação da
re'/isão da convenção coletiva em virtude de modificações notáveis nas
c01dições econômicas que existiam no momento de sua celebração.

Portanto, segundo reafirma MITSOU, (48) apoiando-se em PLANIOL,
RIPERT e ESMEIN: "En France, les juridictions civiles ont jusqu~à pré­
sente repouseé toute applícation sur les contrats de la théorie de l'impre­
visión. "

6) - ITALIA

O Código Civil, de 1942, diz em seu Artigo 1.467: "Nos contratos de
ex,ecução continuada ou periódica, ou então de execução diferida, se a
pri~stação de uma das partes tornar-se excessivamente onerosa pela ocor­
rência de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá a parte
que deve tais prestações pedir a resolução do contrato com os efeitos esta­
be.ecidos no art. 1.458. A resolução não pode ser pedida se a onerosidade
superveniente entra no risco normal do contrato. A parte contra a qual é
pedida a resolução, pode evitá-la oferecendo para modificar eqüitativamente
as condições do contrato."

A.. legislação italiana encampou, assim, a teoria da imprevisão sempre
que houver impossibilidade de execução ou agravação excessiva desta, de­
correntes da mudança das condições de fato. Neste sentido, também a
interpretação de MANARA, citado por ALMEIDA PAIVA. (49)

Já anteriormente ao Código Civil, o artigo 71 do Regulamento de 19
de julho de 1926 previu a ação tendo em vista o estabelecimento de novas
condições de trabalho, admissível mesmo quando um contrato coletivo fôsse
interposto, e antes mesmo que o têrmo fixado por êle tivesse terminado,
tendo em conta uma modificação notável no estado de coisas existentes no
momento da conclusão do contrato. Confirma B.\RASSI: (541) "E infatti l'art.
71 capo reg. ammette l'azione di revisione áei contrattto coUetivo "anche
prima deUa scadenza deI termine in questo stabilito per la durata"; el'azione
con cui si chiede la formulazione di nuove condizioni dellavore. Pero occorre
ch«~ "si sia verificate un notevole mutamente dello stato di fatto esistente
ai momento della stipulazione." E, de igual modo, ratifica FEROCI: (~1) "La

(47) DeveaU, M. L., ob. clt" pig. 237.
(48) 14ltsou. T., ob. clt., pig. 36.
(4G) Almeida Palva. Alfredo, "A Clausula "Rebus ale 8tantlbus" naB Empreitadas de Ool1lltru·

QAo". In ReViata lI'orense. 0.0 141, pAgo 30.
(SO) Bara8aI. Ludovlco, "D1rltto S1ndacale e Corporatlvo", Ed. DoU. A. Oluttr6. fi.a ed., Mlla.n.o,

1934, n.o 1~. pága. 381 e 382.
(~1) Pereci, Vlrg1l1o, "Inatltuclonea de Derecho S1ndicale e Corporativo", trad. de J. M. Rul1

M&nent, Ed. Inst. Reus. Madrid, 1942. pag. 333.
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acción para pedir nuevas condiciones de trabajo es admitida aun cuando
el contrato colectivo esté em vigor, y antes de la caducidad deI término
establecido para su duración, siempre que se haya verificado un cambio
notable en el estado de hecho existente en el momento de la stipulación."

Para ACHILLE GIOVENE, C'~) com apoio em OSTI, o instituto da super­
veniência (sopravvenienza) encontra fundamento no Art. 1.104 do Código
Civil, ligado intimamente à doutrina do êrro. Diz o autor citado: "Enuncio
nettamente i1 principio che l'ulteriore argomentazione varrà a saggiare neHa
sua esattezza: per me: l'instituto della sopravvenienza ha una base testuale,
un fondamento specifico, nell'art. 1.104 cod. civ.; e, piu chiaramente, esso
si ricoHega intimamente alla dotrina deH'errore. Ed a mio avviso, per la
dimonstrazione di un tale assunto, si pue partire próprio da quell'analise deI
contenuto volontario deI negozio, condotta com acuto senso de realtá
dall'OSTI ,"

7) - ALEMANHA

A jurisprudência alemã - Rechsprechung - no período de Weimar,
segundo MITSOU, (:,:JI através de acórdão do Supremo Tribunal do Trabalho
(Reichsarbeitegericht), de 2 de fevereiro de 1929, chegou a admitir a apli­
cação, no domínio das convenções coletivas - Tarifvertrâge. Kollektvvertrâ­
ge - da cláusula rebus sic stantibus - Derzeitklausel - que já no direito
comum com fundamento no direito necessário (notrecht) e na pretendida
impossibilidade moral de cumprimento, fôra consagrada desde o direito
local prussiano (Iandrechtl em oposição ao direito feudal (Iehnrecht), condu­
zindo à revisão, excepcionalmente, dos contratos individuais. A referida
decisão fixou que a questão de saber se esta cláusula é aplicável às con­
venções ainda em vigor constitui exclusivamente uma "questão de direito"
,~ Rechtsfrage -, cabendo aos tribunais do trabalho resolver cada caso
particular.

8) - POLONIA

O direito positivo polonês admite expressamente a teoria da imprevi­
são, quando, no Art. 269 do Código das Obrigações, prevê que: "Quando,
por efeito de acontecimentos excepcionais, tais como: guerra, epidemia,
perda total das colheitas e outros cataclismas naturais, a execução da pres­
tação venha a encontrar dificuldades excessivas, ou a ameaçar uma das
partes duma perda exorbitante que as partes não puderam prever ao tempo
da conclusão do contrato, pode o Tribunal, se o entender necessário, na
conformidade dos prinCípios da boa-fé, e depois de ter tomado em consi­
deração os interêsses das duas partes, fixar o modo de execução, a impor~

tância da prestação, ou ainda pronunciar a resolução da convenção." (54)

E MITSOU (55) se reporta ao referído Código para justificar a aplicação
da cláusula rebus sic stantibus às convenções coletivas de trabalho, de vez
que o citado texto legal abrangeria as obrigações em geral.

(52) Ç}lovene, Aehille, "L·Imp~sslbilita. della Prestllzlone e la Sopravvenlenza (La dottrilla
della clausola "rebus sic stantlbus" ) ", Ed. Dott. A. Mile.nl, Padava, 1941, pág. 100, nO ~,

(53) Mltsou, T., ob. clt., pago 36.
(54) Espinola, Eduardo, "A Clausula Rebus de Stantibus no Direito Contemporãneo·', in Revlsta

Forense, n." 137, 1951, pago 289.
(55) Mltsou, T., ob. clt .. págs. 36, 347 a 357.



32 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

111 - DIREITO DO TRABALHO BRASILEIRO

1, Noções prévias - A maioria dos autores sustenta, como RUSSOMANO,
~;,,;) que, "técnica e terminologicamente, não existe, hoje em dia, no direito
brasileiro do trabalho, diferença substancial entre êstes dois vocábulos: con­
venção e contrato. Donde se conclui que podem ser usados como sinônimos
juridicos" .

Para CESARINO JR., (.-,;) "a melhor definição de contrato coletivo de
traba1ho que conhecemos é a do art. 10 da lei búlgara de 1936", que começa
por dizer que "O contrato coletivo de trabalho é uma convenção ... etc.",
informa que SINZHEIMER emprega, como sinônimos, os três conceitos: con­
venções coletivas, contratos coletlvos e contratos de tarifas".

O "Code du Travail" francês, em seu artigo 31, a, L 1, define a con­
venção coletiva como "l'accord relatif aux conditions de travail conelu
~ntre ... etc."

Os autores argentinos AFTALiúN, OLANO e VILANOVA ("') aludem
indistintamente "a las convenciones colectivas o contratos colectivos de
trabajo, institucián \-ertebral del Derecho deI Trabajo de nuestros dias"
(l5NSAlN), cujas condições de trabalho pactuadas adquirem o caráter de
norma geral, de ordem pública, da qual não podem afastar-se os contratos
individuais.

Todavia, com essa sinonimia não está de acôrdo GALLART FOLCH, e~)

ao frisar que "Es el pacto o convención colectiva de condiciones de trabajo.
que en alguns países se denomina, con patente error en la terminologia, "con­
trato colectivo de trabajo", la más característica de las formas convencio­
nales colectivas de regulación de las condiciones de trabajo".

Há, portanto, autores trabalhistas que distinguem as duas espécies
pelos seus diferentes objetos. Assim, no contrato coletivo, o objeto é o tra­
balho, ° contrato de certo serviço. a prestação de fazer ou de executar o
serviço e a remuneração do mesmo. Na convenção coletiva, não se contrata
um serviço e, sim, normas, preceitos. cláusulas, etc., que visam a regular
os contratos individuais já em curso ou futUros.

"No contrato coletivo, como entendeu OLIVEIRA LIMA, (!1O) a presta­
ção do empregado é o serviço, a do empregador é o salário. Na convenção
coletiva, a prestação das duas convenentes é a mesma: o cumprimento das
normas pactuadas. O contrato coletivo é simples contrato de execução, reali­
zado coletivamente {contrato cumulativo, contrato plúrima, contrato de tra­
balho cooperativo, contrato de tropa ou equipagem, comandita de mâo·de­
obra, mutirão etc.)."

(56) Russowano, M. v .. "Comentários t. Con""lIdaç'" d ..~ Lel~ do Trabalho", .';.R ed .. 1960. vo~,

IV. pág. 1062.
(571 Cesarlno Jr,. A, F .• "Dlrelto Social Brasileiro", 4," ed. 1957. vol 1. númet<J~ 1:l3 e 131. pÍlgs,

269 e 268

(58) Aftallón. E. R., Olano. F. O .. e VUanova. J. "Introducclón aI Dere~ho'·. Ed, La LeI'. B.
Aires. 1964, pá!!, 558.

(59) Oe.lle.rt Folcl> , A.. "Der€cho Esplonol deI Trabe.jo". Ed, Labor. Barcelona. \936. pág. 142,
(50) LIme.. O,. Ac, de 24-1-58. T8T-PLENO. Proc. n," 5,372/55. 1." Turma - In ~~vlsta do TST,

nÚmeros 3 e 4, malo-alll\ato, de 1956, pága. 87 e 88.
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2. Legislação - A atual legislação brasileira sôbre as convenções coletivas
de trabalho (Decreto-lei nQ 229, de 28 de fevereiro de 1967, que deu nova
redação ao Título VI da CLT, arts. 611 a 625) passou a utilizar exclusiva­
mente a expressão convenção coletiva (anteriormente a CLT falava em
contrato coletivo, mas como sinônimo de convenção).

Pelo direito positivo brasileiro, ao contrário da doutrina norte-ameri­
cana, há distinção entre a convenção coletiva e o acôrdo coletivo. A con­
venção "é o acôrdo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais sindicatos
representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condi­
ções de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às
relações individuais de trabalho" (Art. 611 da CLT). O acôrdo coletivo tam­
bém estipula condições de trabalho, mas que apenas são aplicáveis no âm­
bito da emprêsa ou das emprêsas acordantes às respectivas relações de
trabalho (Artigo 611, ~ 19 da CLT), Por outro lado, segundo o Artigo 612
consolidado, há outra diferença de caráter processual, quanto ao quorum
exigido para que a Assembléia Geral dos Sindicatos, especialmente convo­
cada para êsse fim, possa deliberar e votar pela celebração da convenção ou
do acôrdo: se daquela, o quorum deverá ser de 2/3 dos associados, e, se
dêste. de 2/3 dos interessados.

Não vamos aqui discutir a natureza jurídica da convenção coletiva ­
se se trata de um misto de contrato - ato normativo, ato regra, uma lei
profissional ou uma categoria jurídica original. O certo é que, através da
convenção coletiva, empregados e empregadores, por intermédio de seus
sindicatos, se atribuem direitos e se impõem deveres, respeitada a legis­
lação vigente.

Um dos limites à criação do direito objetivo por parte dos sindicatos,
ao acordarem uma convenção coletiva de trabalho, é o do Decreto-lei n? 5,
de 4 de abril de 1966, quando estatui em seu Artigo 89 que "a quaisquer
classes, categorias profissionais ou atividades são vedadas vantagens não
previstas expressamente em lei ou que ultrapassem os limites fixados nas
regras gerais da Consolidação das Leis do Trabalho." O Decreto-lei nQ 15,
de 29 de julho de 1966 - com alterações do Decreto-lei n? 17, de 22 de
agôsto de 1966 - estabeleceu normas e critérios para a uniformização
dos reajustes salariais, sujeitos à autorização do Conselho Nacional de Polí­
tica Salarial; permitindo à emprêsa escapar à responsabilidade dos aumen­
tos salariais, desde que demonstre judicialmente a sua incapacidade econô­
mica e financeira.

Interessam-nos, aqui, as convenções coletivas que estipulam aumentos
ou reajustes salariais (o que é permitido inclusive quando tais aumentos
ou reajustes impliquem a elevação de tarifa ou de preços sujeitos à fixação
por autoridade pública ou repartição governamental, conforme a redação
do Artigo 624, da CLT) dentro naturalmente dos índices oficiais mensal.
mente publicados pelo Govêrno, de conformidade com a sua orientação geral
da política econômica e financeira. E neste sentido, releva assinalar que,
como bem enfocou SAAD: (iH) "Quanto à politica salarial estamos na crença

(61) Buod, E. O., "ConsolldaçAo du Lelll do :rrabalho Comentade.", Ed. LTT, S. Pe.ulo. 1970.
pAgo 241.
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de que a Convenção ou o Acôrdopoderão estipular aumentos salariaís em
percentagem superior àquela que resultaria da aplicação dos critérios cons­
tantes das Leis n.O& 4.725 e 5.451, de 12·6·68, se o excedente fOr absorvido
pela ou pelas emprêsas. Não foi previsto qualquer mecanismo tendente a
impedir a violação, por parte da emprêsa, do compromisso de não elevar
os preços de seus produtos para atender à integralidade do aumento sa­
larial. "

Mesmo assim, interessam-nos apenas aquelas convenções em que as
partes convenentes não estão de acôrdo com a sua revisão, total ou parcial.
Se entre elas não há divergência quanto à conveniência do reajustamento
salarial, poderão elas proceder à revisão, porém de acôrdo com o processo
consolidado. Se há desacôrdo, se há pretensão de uma delas e recusa, de
outra, a que pretende pode instaurar dissídio coletivo, dentro de 60 dias
anteriores ao têrmo final da convenção denunciada, para que o nÔvo instru­
mento possa ter vigêncía no dia imediato a êsse têrmo, cabendo à Justiça
do Trabalho dirimir a controvérsia (Art. 616, §§ 19 a 49, da CLT). Neste
sentido, a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho: "As condições
de trabalho que podem ser objeto de convenção coletiva, uma vez fracas­
sada a negociação direta ou com a mediação do Ministério do Trabalho,
podem ser objeto de dissídio coletivo a ser dirimido pela Justiça do Tra­
balho. H (Ac. TST-RO·DC nQ 26/68, em sessão plena de 3(}-4·68.) Note·se
que, mesmo na hipótese em que a Justiça do Trabalho decida o conflito após
o prazo de 60 dias, a sentença normativa vigorará a partir do dia imediato
ao tênno final de vigência da convenção, ex "i do disposto na letra b do
parágrafo único do artigo 867 da CLT. E, se ajuizado o dissídio após o
prazo de 60 dias anteriores ao têrmo final da convenção discutida, ou na
hipótese de inexistência de acôrdo, em vigor na data do ajui2.amento, a seno
tença normativa vigorará a partir da data de sua publicação (letra I do pará·
grafo único do artigo 867 da CLT).

Acontece que, segundo o item XIV do Prejul.gado do TST nQ 33/34, de
1968, "nenhum reajustamento salarial poderâ ser concedido por sentença
normativa Inte. de decorridos doz.e meses da vigência do último acÔrdo,
convenção ou sentença". A contr.rio ..nIU, poderá ser concedido por seno
tença normativa o reajustamento salarial ,pós decorridos doze meses da vi­
gência do último acôrdo, convenção ou sentença. Isto em se tratando de
convenção Coletiva cuja duração foi estipulada, no máximo, por um ano,
Se a duração da convenção é de 2 anos (limite máximo permitido pelo § 39
do artigo 614 da CLT), se torna impossível, segundo nos parece, o reajusta­
mento salarial no segundo ano de vigência da convenção, pelo menos, de
vez que o dissídio deve ser instaurado dentro de 60 dias anteriores ao têrmo
final da mesma, para que o reajustamento então decorrente possa. ter vi·
gência no dia imediato a êsse têrmo, de conformidade com o artigo 616 e §§
da CLT. (11I.A) Esta contradição compete ao legislador obviar.

De qualquer modo, o objeto de nossa atenção é o fato de que, em nosso
direito positivo trabalhista, o regime vigente para os reajustes salariais é o

(51-A) o pruo ela de 3. dia. 4P.r~fo unl00 do ar~o 12, da Lei 0.° 4.7=, de 13 de Julho de
1~ - com 1\ redaçlo dada pela Lei n.o 4.1103, de 16 de desembro de lPlQ) tol JV'O"'"
- aegundo Doa~ - pelo I 3,0 do vt.Igo 615, da C,L.T., mandado ac::reecentar pelo
n.K:nw-lel n '. ~4. d~ 21 l1e :ane\ro l1e 1.... Que lnatltulu outro, lle .. .n...
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que condiciona a concessão dêstes, por sentença normativa, ao decurso de
um tempo determinado - de um ano de vigência da convenção, do acôrdo
ou da decisão que fixa as condições de trabalho, então discutidas - embora
a modificação da situação de fato existente por ocasião do ajuste que se
pretende rever tenha ocorrido antes do prazo legal, por fôrça de aconteci­
mento notável, imprevisto e imprevisível. É o que se depreende da reda­
ção dos Artigos 611, § 34;), e 873, da CLT, e do recente Prejulgado do TST
n9 33, de 1968 - com as modificações introduzidas pelo Prejulgado n9 34.
do mesmo Tribunal (Di'rio Oficial da Guanabara, de 12 de março de 1969),
verbis:

"Art. 616-

§ 39 - Havendo convenção, acôrdo ou sentença normativa em
vigor, o dissídio coletivo deverá ser instaurado dentro dos sessenta
dias anteriores ao respectivo têrmo final, para que o nôvo instru­
mento possa ter vigência no dia imediato a êsse têrmo."

"Art. 873 - Decorrido mais de um ano de sua vigência, caberá
revisão das decisões que fixarem condições de trabalho, quando
se tiverem modificados as circunstâncias que as ditaram, de modo
que tais condições se hajam tornado injustas ou inaplicáveis."

"PREJULGADO N.OS 33-34/68. ITEM XIV: Nenhum reajustamento
salarial poderá ser concedido por sentença normativa antes de de­
corridos doze meses da vigência do último acôrdo, convenção ou
sentença. "

Não há condicionar a aplícaçào da cláusula Rebu$ sic stantibus a qual­
quer limitação legal do prazo de vigência da convenção coletiva de trabalho
para justificar a revisão decorrente de alteraçào notável e imprevisível da
situação de fato existente no momento do ajuste. Caso contrário, razão ine­
xistiria para a admissão da referida cláusula como implicita nos negócios
jurídicos de trato sucessivo e dependentes do futuro. O essencial nela é
justamente não estar condicionada a nenhum prazo legal ou contratual, mes­
mo porque as finalidades da ordem jurídica de segurança e certeza nas re·
lações juridicas e de estabilidade social devem sempre ser visadas, como va­
lôres juridicos que o Direito realiza ou se propõe a realizar. Não se pode
fixar um prazo durante o qual o evento da mudança extraordinária e im­
previsivel não teria o efeito da revisão dos contratos. Obviamente, não se
pode prever o que é imprevisível.

Com referência ao item XIV do Prejulgado do TST fi. Q5 33·34/68, combi·
nado com o Artigo 616 e 873 da CLT, deve ser ressalvada a interpretação
quanto a uma possivel, porém difícil, admissão de que tais dispositivos se
referem exclusivamente a uma revisão obrigatória, então inaugurada doutri·
nàriamente em nosso Direito do Trabalho, nos moldes da teoria mexicana,
segundo o melhor ensinamento de MARIO DE LA CUEVA, isto é, uma obri­
gatoriedade de revisão limitada às épocas determinadas, porém sem prejuízo
da modificação, a qualquer tempo, da convenção, sob o fundamento da teoria
da imprevisão, baseada na ocorrência de alteraçôes imprevisíveis das condi­
ções econômicas e sociais, que escapam à acuidade do legislador mais ar-
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guto, caso contrárIo ou não seriam imprevisíveis as alterações ou o legis·
lador seria um profeta. Não obstante, conformepensamo5õ1ér demonstrado,
esta exegese, ou melhor, êste malabarismo hermenêutica seria~ na melhor
délS hipóteses, o último a corresponder ao sentido e às conseqüências dos
tertos legais. '

Após advertir que, em sua opinião, a revisão-.implica em derrogação
dos têrmos da convenção e que não pode ela retrotair·a wna data anterior
er:l que os direitos se hajam incorporado ao patómônio de alguma das
putes, afirma GARZON FERREYRA (1l2) que a revisão "es una soluciÓll de
"equidad" para conformar dertos aspectos de la convención con las circuns­
tallcias predominantes en el momento y que no han podido ser previstas con
seguridad, al conc1uirse la convención. El costo de la vida, eI problema de
10:; salarios, da produción de la empresa, la pérdida de las cosechas, todos
son faclores que pueden incidir de modo sustancial sobre las:~ndiciones
qt e regulan la convención colectiva y que justifican la revisióq periódica" .
Mas, por isso mesmo, entendemos falhas as legislações que estabelecem
prazo para a revisão periódica - imoossibilitando a revislo fors'l.dos prazos
estabelecidos e, dessa forma, alijando a possibilidade da alteração das con·
venções a qualquer tempo, sob o fundamento da teoria da impreYisão.

3. Doutrina - No Brasil defendem a clãusula rebus sic st.ntibUs: EDUAR·
DO ESPlNOLA, EDUARDO ESPfKOLA FrlJIO, PONTES DI MIRANDA,
JORGE AMERICANO. FRANCISCO CAMPOS, JAIR UNS, MENDES PIMEI'\·
TE:L, EPITACIO PESSOA, BENTO DE FARIA, SÁ PEREIRA. ARTHUR RO­
CHA, PEDRO BAPTISTA MARTINS, ORLANDO GOMES, ABGAR SORIA­
NO, ARNOLDO MEDEIROS DA FONSECA, NELSON HUNGRIA, RIBEIRO
DA COSTA, SANTIAGO DANTAS, CAIO MARIO DA SILVA PEREIRA,
CloRLOS MEDEIROS DA SILVA, SERRANO NEVES, HAHNEMANN GUI­
MARAES, OROSIMBO NONATO (êstes dois últimos, legundo sedepreende
da redação do artigo 322 do Anteprojeto do Código de Obrigações do Brasil),
e '~entenas de outros,

Após admitir a omissão legal, conclui EDUAROO ESPINOLA (88) que
"merece acolhida, como principios de orientação uma regra como a do art.
26~ do Código polonês", o qual, segundo êle, é o único em que se encontra
uma regra precisa, contemplando especialmente a doutrina da imprevisio.
OF.OS1MBO NONATO (M) também assim entendeu. .llinnando que "só a im­
po ;sibilidade superveniente exonera o devedor da obrigação" (Rec. Ex. n9
18.120); salientando que a "teoria da imprevisão" pode ser aplicada em
certos casos sob o fundamento dos princípios gerais de direito (Rec, Ext.
nQ 9.346~ de 16-4-1946). Igualmente, foi l'I decisão de NELSON HUNGRIA,

(S2, P'erreyra, o., "lA Connnclón Colectivll de Tl'abllJo", Ed. AraYú, B. Aires, ~. pill, 133
(1I3.. Dplnola, 1:., ob. clt., pig. 39~. - NI.o o~tante. HifUndo mLIO NARANHAO' {''JutltulçCes

de Direito do Trabalho", cl A, 8u_kmd e 8. Viana. 1.& ed..• Rio 111:17, ..01. 1, ~. ~,)

Entende que a hlpóteee do art. 503 da CLT prev~ a apllcaçl.o da teoria da Imprevl4o.
(51) N"onato, O .. in Revista Forense. vol. 135. p~. 71; e Revista Fonn&<!, vo1. 113. Pi&:o 531.
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(61)) acrescentando exprimir ela "um mandamento de eqüidade". Não é
outra a conclusão a que chegou CARNEIRO MAIA, (66) também apelando
para o disposto no Artigo 4Q da Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro.

No direito brasileiro do trabalho, também diversas autoridades apóiam
a aplicação da teoria da imprevisão, como DÉLIO MARANHÃO, ARNOLDO
MEDEmOS, ORLANDO GOMES, EGON GOTfSCHALK, CARVALHO MON­
TEIRO, NÉLIO REIS etc ..

segundo o ensinamento de DÉLIO MARANHÃO, (67) "Não há confun­
dir a noção de base do negócio com a teoria da imprevisão. Supõe esta
"acontecimentos extraordinários, fugindo a tôda previsão no momento do
contrato" e que lhe alteram de tal maneira a economia "que torna fora de
dúvida que a parte não teria consentido em assumir a agravação do ônus
se tivesse podido prever os acontecimentos posteriores". Não se confun­
dem, por outro ladp. ambas, com a fôrça maior, que faz impossível a exe·
cução do contrato: aquelas a tornam, apenas, mais onerosa. Pela teoria da
imprevisão explica-se o disposto no art. 503 da Consolidação, que permite
ao empregador reduzir, unilateralmente, de modo geral e proporcional, os
salários de seus empregados, com o limite de redução de 25%, respeitado o
salário-minimo, não apenas em caso de fôrça maior, mas no de "prejuízos
devidamente comprovados". Tais prejuízos devem resultar, entretanto, de
acontecimentos "extraordinários" e "imprevisiveis" e não imputáveis, evi­
dentemente, ao empregador. Do contrário, estaria o empregado partici­
pando dos riscos da emprêsa. A alteraç~o é, também aqui, temporária:
cessada a causa, cessam os efeitos" .

ARNaLDO MEDEIROS ('l~) manifestou-se a favor da revisão dos con·
tratos coletivos de trabalho, tendo em conta a "teoria da imprevisão", com
apoio em ORLANDO GOMES, Releva notar, porém, a conclusão de ARNaL­
DO MEDEIROS, ("11) assim redigida: "E não se compreenderia que, num ramo
do direito que procura proteger os económicamente fracos, para assegurar
a paz social, a Justiça especializada que o aplica com poder normativo, se
devesse insensibilizar diante de uma situação inequitativa e injusta, decor~

rente de fatos imprevistos, podendo dar lugar a conflitos prejudiciail'l aos
altos interêsses da cOletividade."

E ORLANDO GOMES, ('(I) apoiado em MESSINEO, sustenta que "Quan­
do acontecimentos extraordinários determinam radical alteração no estado

(85) Hungria, N. "Arquivo Judlc1arto", rol. XVI, pág. 220.
(861 Mal.., P. carneiro. ob. elt., pag. 263.
\&'1) Mar&nhlo, 06110, "Dll'fi!lto do Trabalho", 11:<1. F. O. Vargas, Rio, 1.- ed., 1966, P4gs. 177 e 178.
(68) Mede1rcc da Fonseca, A., "CIoIlO Fortuito e Teoria da ImprevlsAo", clt., pag. 300.
(69) Ibld_.
(70) Gomes, O., "Contratoll", clt.• pag. 42.
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de fato contemporâneo à celebração do contrato, acarretamlo~
imprevisiveis das quais decorre excessiva onerosidade rio ~_.tt1.'
obrigação, o vínculo contratual pode ser resolvido out"a 'Mq1III'IIMDtO;*
prejudicado, o juiz altera o conteúdo do contrato, restaw'l;a~.g..eq~
desfeito. Em síntese apertada:. ocorrendo anorm,alidade da.~ .CNI;.~

eontrato dependente do futuro encerra, pode-slt 10perJl' .sua~~eu: a
redução das prestações".

EGON F. GOTTSCHALK (;1) que a princípio.. aQ.:que ~,"~~.COIl·
cLuido pela afirmativa, não obstante seu entendbnentQ ~ q,uo o,~.uco.:'"
da Consolidação das Leis do Trabalho obedeceria ao .principio cio "... ...
Nrv.nda, mais adiante, na mesma obra, com base em POST e~_
que: "A verdadeira natureza desta comunidade jurídica tem ..~~
mais profundas igualmente nesta "fôrça normati,ft dOI fatas aQdaja~~~••,.
pressão dum.processo sociológico cOID,<origem na próp~a psiqu.eh.........",
E, em outra obra, (;t) é incisivo, ao ~arecer que:"~ta·se, como lempre
se restringiu no passado, a Justiça do Trabalho a aplicar.a "cláusula r~
sic st.ntibu5~'. Esta, porém, pode ~trar guarida na iAterpretac;io dos
contratos individuais di trabalho, li Eo citado autor leva ,em conta a teoria
de OERTMANN e a jurisprudência • tribunais da Alemanha, para infor­
mar que: "Sendo da essência dos co..~~~ sinalagmáticos aequivalên~ de
prestação e contrap~ão, qualqw,.~undamodifica~ãode valor d. ym.a
das prestaç~ por f"tos imprev~u~ bnprevisiveis, torna incompative1
com OS priAciptoa da boa-fé a maauteD440 do vínculo obrigacional. ApJ,icou,
destarte. o Tribunal a cláusula"'" • stlntibus D08contratoJ .liQ",ymá·
tieos p~a corrigir o desequilíbrio :8~tn as llre~ta~ões c~ntr~:,~n~

dendo liberaçlo ou alterando o valor da prestaçao que tinha !oft1GO a de­
preciação·. ,.

N_ sentido, observa CARVALHO MONTEIRO (TI) que:. ..O con~
iDodividual, 4e trabalho, intimameD.te ligado aos fatôrEl!l da procbJção ecG!Il~.:

mica, tem traços eminentemente.diDftmicos, adaptan~ •.c. paS8,9. i
evolução do próprio ambiente ipd\IItriaI e às suas ~~~. Ma4t::,_
que qual'luer outro contrato de ~to obrigacional. êle 8Itá.smeito à re­
percusaão dos fenômenos. cuja superveniência vem alterar, pI"Ofllll4lmeDte,
u condições e circunstâncias existentes na data de sua celebraçJo. Nesta
hiJMítese, a cláusula rebus sic It.ntlbus deve encoDtrar út,lia 'e'moderada
aplicação para ambas as partes (pois, arobas assUOúram 'màtalmente de­
veres). "

('lIJ OOttaeballl:. Kion P., "NOr1llll PUblica lo PrlftCla DG Dtnolito da ~". W. lIuUft,
8, ~U1o, l1H4, p6fj;t. 320 e 131. .

('li) Oottaeba1l1:, KcoD. P., "Ou:"e lt Locll:-ou''', _d. I(. ~. a. "Ido, a/d. :ptc. UI.
(nl OAI'V&lbo KonttUo. o.w..ldo, OD. cU., ~. 251.
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Sôhre a fôrça maior, EGON GOTTSCHALK (74) começa por afirmar que:
"A cláusula rebus sic stantibus é inerente à decisão dos tribunais do trabalho
nos dissídios coletivos. É da própria natureza jurídica dos conflitos coletivos
econômicos, cuja solução se acha, essencialmente, sujeita às circunstâncias
do momento em que forem fixadas as novas condições de trabalho, desti·
nadas, afinal, a equilibrar uma situação decorrente de fatos de índole ex­
clusivamente econômica e, portanto, necessàriamente instável." Mas, mais
adiante, esclarece que "daí, logicamente, a exclusão do princípio da coisa
julgada na decisão dos conflitos coletivos econômicos, de acôrdo com a nor­
ma do Art. 175, do Regulamento da Justiça do Trabalho, aprovado pelo
Decreto n9 6.596, de 2 de dezembro de 1940." Ocorre que tal artigo esta­
belece um limite abaixo do qual não é possível a revisão, verbis: "Decorridos
mais de um ano de sua vigência, caberá revisão das decisões que fixarem
condições de trabalho, quando se tiverem notificado as circunstâncias que
as ditaram, de modo que tais condições se hajam tornado injustas ou ina­
plicáveis ."

Mas como pensamos ter adiantado, não é bem êsse o caso, pois a refe­
rida cláusula vige independentemente de qualquer prazo legal, devendo
ter eficácia mesmo contra êste. Não se pode estabelecer ou fixar um prazo
durante o qual o evento de notável mudança no estado de coisas não teria
o efeito da revisão dos contratos. Obviamente, não se pode prever o que é
imprevisível.

O essencial na natureza jurídica da cláusula rebus sic stantibus é justa·
mente não estar condicionada a nenhum prazo legal ou contratual, mesmo
porque, nos casos de sentença normativa, as finalidades da ordem jurídica
de segurança nas relações jurídicas e de estabilidade social devem sempre
ser visadas. Nesse sentido, defende PAULO EMíLIO RIBEIRO DE VILHE­
NA ('r,) que: " ... no fundo, procura-se, com as sentenças normativas, al­
cançar certa normalidade ou certa segurança no desenvolvimento das re­
lações sócio-econômicas entre grupos antagônicos da produção, o que acar­
retaria, necessàriamente, a estabilidade social geral. €sse objetivo à estabi­
lidade revela-se até na coisa julgada, ainda que temporária (CLT, Art. 873),
quando procura com esta conjurar outra das finalidades cardiais do Direito,
o qual as sentenças normativas atendem, através da cláusula rebus sic stan­
tibus, realizando a justiça e o progresso social."

Ainda esclarecedor é o ensinamento de NÉLIO REIS (76) quando, com
apoio em CUNHA GONÇALVES, D:ELIO MARANHÃO, CARLOS MAXIMI­
UANO e GASTON MORIN, salientou ser exatamente o Direito do Trabalho

(74) Oottachalk, Bgon F .. "Fôrça Maio.... Ed. Llv. Acadêmica Saraiva & ela .. S. Paulo, 1941.
pãg:s. 13 e 14.

(7S) Ribeiro de Vllhena. P. E .• "Da Sentença Normatlva", B. Horizonte. 1961. pol,g. ao.
(7111 Reis. Néllo, "A Teoria da ImprevtBio no COntl'1Lto de Traba1bo". in Revista do Trabalho.

Bd. TI'1LbalhlBta.8, fi.O 7. março-abril de Il1l11, Rio, pãg:s. ã a 8.
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o principal campo de aplicação da teoria da imprevisão, ·'precisamente por­
que é neste que a intervenção estatal se verifica com maior intensidade,
alterando, por via legal, tudo quanto antes haviam as partes contratado",
chamando de "injustiça usurária" à manutenção da vontade alterada pelos
fatos em que uma parte fica Il)enos favorecida.

Neste sentido, assevera ARNOLDO MEDEIROS: (77) "Assim, da mesma
forma que a noção do abuso do direito impede que se procure desviar o
di~eito positivo, cuja observância se assegura, de suas verdadeiras finali­
dades, reprimindo a injustiça que se acoberta sob a capa de uma legalidade
aparente, a noção de imprevisão evita que o salutar e necessário princípio
da irretratabilidade das convenções possa, por sua vez, conduzir a injustos
enriquecimentos e a uma exploração que, no fundo, se revestiria de feiçio
usurária; embora se trate de duas noções normalmente distintas."

Segundo NtUO REIS, (iH) compete ao juiz a função de reposição dessa
vontade alterada, de acôrdo com o 'princípio pacifico do "dirigismo contra­
tual" (expressão de JOSSERAND), no tocante às obrigações trabalhistas, em
que "tudo que não é proibido é imposto por lei", abandonando o efeito da
imutabilidade das condições pactuadas, do, assim, atenuado adágio pIIcte
sunt servanda. E o autor entende que assim ocorre, por exemplo, quer
quanto aos ""rios quer quanto à duraçio do trabalho, os primeiros alte­
ráveis pela decretação dos mínimos legais dos salários profissionais e pelos
dissídios coletivos, e a segunda, por lei, na fixação de condições especiais
a certas categorias, e, ainda, em "muitos outros aspectos em que a previsão
contratual fica superada pelo intervencionismo estatal."

Para NtUO REIS, a mantença de condições contratuais alteradas pro­
porciona o benefício de um só dos contratantes, com prejuizo do outro, por­
quanto, na expressão de CUNHA GONÇALVES: (i9) "se os preços sobem,
uma das partes faz lucros enormes, em notável desproporção com a pres­
tação que a outra parte recebe; se a moeda se deprecia, o credor fica desfal­
cado no valor da sua prestação." Mas, o entendimento de ARNOLDO ME­
DEIROS e''') de que "na noção de imprevisão se exigirá também o lucro
excessivo, como conseqüência da superveniência imprevista" nos parece
rigoroso. Julgamos suficiente a prova da superveniência do fato imprevisto,
da alteração imprevista do estado de coisas, da desvalorização da moeda e
conseqüente alta do custo de vida, que possa onerar a parte prejudicada,
além de sua obrigação, não importando que haja efetivamente qualquer
lucro, excessivo ou não, mas, a sua possibilidade. Basta a prova de que a

(77) Médelroll da Pon....ca. A., "O COnt....to Dirigido e a Teoria da Improvido", clt., p6c. 113.
(78) Rela, Néllo. ob. clt., pago 5.
(79) Cunha Gonçalves, LuIs da, "Tratado da DIreito Civil", '1'01. IV, CoIQ1ora. 1931, pie. 531.
(SO) Medelroe da Ponseca. A.• ':0 Contrato DIrIgido e a Teoria da ImpreTldo", elt., p6c. 194.
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parte que alega a imprevisão prove essa possibilidade como consequencia
inevitável da alteração havida, inclusive no caso em que a outra parte tam·
bém tivesse sofrido algum. A finalidade da aplicação da imprevisão é jus·
tamente evitar o advento do prejuízo, através da revisão contratual.

Entre os fatos que, na opinião de NÉLIO REIS (~I) contra·indicam a
conservação da situação desigual, está o próprio sentido de "permanência
da emprêsa" ou da "continuidade", e consistente na prevalência do "interês­
se social da realização dos fins da emprêsa sôbre o interêsse individual do
titular dos bens econômicos". A mantença das condições alteradas pelos
fatos quebra o predomínio da equivalência das prestações sôbre a noção
econômica de segurança dos contratos. Assevera NÉUO REIS: "Ora, se o
Estado, ao intervir no mundo dos contratos, o faz sob o imperativo de
justiça igualitária, não se pode admitir que êle próprio, através do Judi­
ciário, assista, impassível, um dos contratantes se aproveitar, em demasia,
de condições supervenientes e imprevisíveis, em desfavor do outro que, de
boa-fé, deve estar oiJdgado, apenas aos têrmos do seu pacto inaugural."

Vale destacar, no trecho acima, a maneira incísiva com que NJr:LIO
REIS defende a aplicação da cláusula rebus sic stantibus nos contratos de
trabalho, principalmente quando se observa que o faz no interêsse da em­
prêsa, o que vem justificar ainda mais o mesmo tratamento quando estiver
em jôgo o interêsse do empregado, considerado êste a pessoa que, na relação
jurídica de emprêgo, é tutelada pelo Direito do Trabalho, ainda que êste
ramo da ciência jurídica vise a finalidade apontada por GALLART FOLCH
(X2) de "compensar con una superioridad jurídica la inferioridad económica
deI obrero", porquanto, para utilizarmos da expressão de ANTERO DE
CARVALHO: (~!l) "Em boa hermenêutica, não se pode dar ao texto um seno
tido tal que resulta em prejuízo de quem a lei visa a proteger"

4. Jurisprudência - Releva citar a seguinte jurisprudência do Tribunal
Superior do Trabalho:

"Três diretrizes constantes nos inspiram no julgamento dos dis­
sídios coletivos. A primeira é a que emana da lição de OUVEIRA
VIANA, quando nos lembra que o Juiz do Trabalho~ no conflito
coletivo, funciona mais como árbitro do que propriamente corno
juiz. A segunda é a que radica nesse poder de aumentar salários
da aplicação, aos grupos, da cláusula rebus sic stantibus, princípio
geral de Direito Civil, peculiar à legislação de todos os povos cultos.
A terceira é a que nos apega, por prudência e também por espí­
rito de colaboração com os demais Dodêres do Estado, às estatísti·

(81) Reis, Nél1o, ob. clt., pâg. 8.
(82) Gallart Folch, A., ob. clt., pago lEI.
(831 Antero de Carvfllho, JoAo, "Direito do Trabalho Interprete.<io", Ed. F. Bastos, Rio, 1951.

pAg. 244.
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cas oficiais de aumento do índice do custo de vida, único elemento
numérico de que dispomos para uma arbitragem acertada e para
uma aplicação da cláusula rabus sic stantibus." (Acórdão de ...
30-6-1950 - TST - PLENO.) (K4)

"E a aplicação da clát.lsula rabus sic stantibus, também chamada
hodiernamente a superveniência contratual, destinada a atender à
mudança das circunstâncias que constituíram o ambiente objetivo
de contrato, acarretando a falta de equivalência econômica de
prestação e da contra-prestação. Tal equivalência prevalecia no
momento da formação do contrato, porém desapareceu, passando
êste a ser exeeutado em tondições diferentes das existentes ao
tempo da convenção." (Acórdão do TST - Proc. RR nQ 5.458/55
- ReI. Ministro Oliveira Uma, in D.J. de 15-2-1957.) (86)

Já anteriormente, o Supremo Tribunal Federal, julgando o Recurso
Extraordinário nQ 2.675/1938, reconheceu, expressamente, que a regra
rabus sic stantibus não é contrária aos textos expressos da lei nacional. (88)
E, desde então, como informa ARNaLDO MEDEIROS, (81) "tem-se inclinado..
Ultimamente, no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e no Supremo Tri­
bunal Federal, pela admissibilidade da cláusula rebus sic st.ntibus. E cita
o acórdão do Supremo Tribunal Federal de 3-9-1945, no Agravo de Instru­
mento nJ;l 12.472, de que foi Relator o Ministro Filadelfo Azevedo (in D.J.
de 44-1946, ap. ao n9 77, pág. 622).

Fazemos nossa a advertência de CANDIDO DE OIJVEIRA FILHO, (88)
no sentido de que a jurisprudência deve olhar a doutrina, ter em conta os
resultados dos seus estudos e pô-los à prova na aplicação. A isso tanto leva
o disposto nos artigos 49 e 59 da Lei de Introdução ao Código Civil Brasi·
leiro, verbis:

"Art. 49 - Quando a lei fór omissa, o juiz decidirá o caso de
acôrdo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.

Art. 59 - Na aplicação da lei o juiz atenderá aos fins sociais a
que ela se dirige e às exigências do bem comum" .

E. igualmente o Art. 89 da CLT, varbis:

"Art. 89 - As autoridades administrativas e a Justiça do Tra­
balho, na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, con­
forme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por eqüidade e
outros principios e normas gerais do direito, principalmente do

(84) Oottacbalk, BlJOn r., "Oreve e Lock-out", dt., páp. lU e 112.
(15) RelB,N6110, ob. dt., pég. 7.
(M) _lDola, B., ob. clt., N. 2110; Berrano N_. G. P., Ob. dt., pag. 'UI; e BeT111a PoreDIe,

n.o '7'7.
(87) M8I1e1roll 4a Po~, "O Contrato Dirigido e a Teorta da 1InP~". cit., p6jr. 1".
(88l OLIVI:IRA PILHO, ~nd.14o <le. "TeorlII. • PTt.UCl8o do 01"1110", til~ J1Ui1Qa. ....

hewlk4e de Dueito da \l.BoJ., 1'01. D.O 3, 1.0 Bem88tre de 18$5. ~. 14.
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direito do trabalho, e, ainda, de acôrdo com os usos e costumes, o
direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interêsse
de classe ou particular prevaleça sôbre o interêsse público."

A importância dos textos legais citados se evidencia quando CARNEIRO
MAIA, (Illl) após observar que o Código Civil não acolheu a teoria da impre­
visão, de modo expresso, como regra geral de revisão dos contratos, conclui
que "ainda à mingua de texto legal, nada obsta a que o juiz, interpretando
e aplicando o art, 49 da Lei de Introdução, que elevou os princípios gerais
à categoria de fonte subsidiária do direito, com eficácía vinculativa, proceda
à revisão do contrato de execução sucessiva ou diferida que, por fôrça de
acontecimento extraordinário sobremaneira gravoso, sofra desequilíbrio",

É o reconhecimento legal de que, como observou GIORGIO DEL VEC·
CHIO. (90) não somente nos Códigos, ou, como dizia CfCERO, "não do Edito
do Pretor, nem das XII Tábuas, mas na íntima Filosofia deve obter·se a
disciplina do direito" - acrescentando: "Una Jurisprudencía desprovida
de elementos filosóficos seria - según el ejemplo que KANT toma de la
antigua fábula - semejante a una cabeza sin cerebro."

E, como escreveu BAYúN CHACON: (m) "en una sociedad organizada
la sencilia afirmación o negativa, ni por medio de simples regIas abstratas
de referencia última aI "pacta sunt servanda", sino através de regIas detal·
ladas que hagan posible la concreción deI negocio juridico."

Ex positis, entendemos falhas as legislações que estabelecem prazos
para a revisão dos negócios jurídicos de trato sucessivo, alijando a possibili.
dade de sua alteração a qualquer tempo, sob o fundamento da teoria da
imprevisão.

Resta·nos lembrar que uma das regras básicas de interpretação do Di~

reito do Trabalho consiste, no expressivo magistério de DE LA CUEVA, (U~)

em julgá-lo de acôrdo com a sua natureza, isto é, como estatuto que traduz
a aspiração de uma classe social para obter, IMEDIATAMENTE, uma me·
lhoria de suas condições de vida, o que a teoria da imprevisão possibilita,
como princípio fundamental de hermenêutica, principalmente do Direito do
Trabalho, face ao seu caráter tuitivo.

Para além disso, restaria ainda o consôlo jusfilosófico de que a lei não
é todo o Direito, ou melhor, nem mesmo é Direito. Direito é a fôrça dos
próprios fatos sociais, ou melhor, Direito é o valor normativo dos fatos.

(89) MAlA. Paulo Carneiro, Ob. clt., Páll:. 263.
(90) DEL V1!:CCmo. Giorglo, "Los Prlnclpl06 Generalea dei Derecbo", 2.- ed.. Barcelona, 1948

pAga. 139 e 140.
(91) Bayón Cbacon, O., "La Autonomia de la Voluntad en el Derecbo del Traba,o", (Llmlta~

ciones a la Libertai ConÚ'actuaJ en el Derecho Bl8torlco Espadal), Ed. Tecnoa, Madrid,
1~. pãg. 15.

(92) De La OueU., !.Urjo, ob. cU.• vol. 1, PáII:. 393.
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FIXAÇÃO DOS l~MITES DO MAR

TERRITORIAL BRASILEIRO (*)

DEPUTÀDO FUVIO MÀRCILlO

Prof. da U"ivenidade d. Bruília

I - INTRODUÇÃO

a) Mensag.m - O Chefe do Poder Executivo, General Emílio Garrastozu Médici,
de conformidade com o § 1.0 do art. 55 da Constituição Federal, submeteu a consi·
deração do Congresso Nacional o texto do Decreto·lei n.o 1.098, de 25 de março
de 1970, publicado no Diário OfIciei de 30 dos mesmos mês e anO, que "altera os limi·
tes do rtlar territorial do Brasil, e dá outras providências".

A exposição de motivos que a acompanha é do Senhor Generol-de-8rigada João
Baptista de Oliveira Figueiredo, Seeretório-Geral do Conselho de Segurança National.

Dirigindo-se o Sua Excelência, o Senhor Presidente do República, diz que o faz
tendo em vista o Exposição de Motivos DNU/56/502.72, de 9 de março de 1970,
do Ministério dos Relações Exteriores, também assinada pelo Excelentíssimo Senhor
Ministro do Marinho.

(0) Palestra proferida no CUrSO do Comlt6 Nacional de Direito Comparado (SeçAo do
DisfrnO Federal) - Universidade de Bruflla. Parecer na ComlssAo de Aelações
ExterIores da Câmara dos Deputados; em 28-4-70.
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Saliento:

"Pelo exame dos razões apresentados, verifica-se ~ue, além do problema de
ordem económico, apresentado pela necessidade de defesa do potencial bioló­
gico marinho brasileiro, foi dada especial ênfase 00 aspl!cto politico da
questão. A adoção de uma solução coincidente com o que tende o pre­
valecer em tõd(l (I América latino é julgado de grande conveniência, pois
ensejará o formação de uma frente único latino-americano, no troto de
questões afins, nos organismos e conferências internacionais.

No que diz respeito à segurança, constato-se uma alteração no posição ante­
riormente defendida pelo Ministério do Marinho. O agravamento das defi­
ciências. atualmente ex.istentes, poro a realização de um patrulhamento
eficaz no faixa de 12 milhas. com o extensão para 200 milhas, não foi
considerado de molde o invalidar o ampliação pretendida, pois o afirmação
unilateral de soberania e jurisdição nos propiciará o lastro jurídico necesse:.­
rio à nossa reaçõo contra eventuais incursões estrangeiros. O problema é
comum a todos os países que ampliaram seu mar territorial, mos não
invalida a solução, que aparece como a único odeouada à salvaguardo dos
altos interêsses de suas populações,"

Ao final, menciona:

"Ao submeter o assunto 6 alta apreciação de Vosso Excelência, partiCipo
que o parecer dos membros do Conselho de Segurança Na:ional foi unânime
pelo adoção do medido, pelo que peço vênia poro sugerir seio aprovado o
proieto de decreto-lei anexo."

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República considerou oportuno, foce à
exposição feito, expedir o Decreto-lei n.o 1.098, de 25 de março de 1970, ora subme­
tido à apreciação desta Coso, assim consubstanciado:

"DECRETO-LEI N.o 1.098, DE 25 DE MARÇO DE 1970

Altera 05 limites do mar territorial do Brasil. e dá outras providências.
O Presidente do República, usando das atribuições que lhe confere o artigo
55, item 1, do Constituiçõo, e considerando:

que o interêsse especial do Estado costeiro no manutençõo do produtividade
dr,s rec ursos vivos do s zonas marit imas od jacentes o seu Iitoro I é reconh eci­
do pelo Direit<l Internacional;

que tal interêsse só pode ser eficazmente protegido pelo exercício do sobe­
rania inerente 00 conceito do mor territorial;

que cada ESfodo tem competência poro fixar seu mor territorial dentro de
limites razoóveis, atendend{) a fatôres geográficos e biológicos, assím como
às necessidades de suo população e suo segurança e defeso, decreto:

Art. 1.° - O mor territorial do Brasil abrange umo faixa de 200 (duzen­
tos) milhas maritimas de largura, medidas o partir do linho do baixo-mar
litoral continental e insular brasileiro adotado como referência nos cortas
nóuticos brasíleiros.

Parágrafo único - Nos lugares em que a linho costeiro apresenta reen­
trâncias profundos ou saliências, ou onde existe uma série de ilhas ao
longo do costa e em sua proximidade imediato, será adotado método dos
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linhas de base retas, ligando pontos apropriados, paro o troçado da linha
a partir do Qual seró medido o extensão do mor territorial.

Art. 2.° - A soberania do Brasil se estend~ no espaço aéreo a:ima do
mor territorial, bem como ao leito e subsolo dêste mar.

Art. 3.° - É reconhecido aos navios de tôdas os nacionalidades o direito
de passagem inocente no mar territorial brasileiro.

§ 1.0 - Considera-se passagem inocente o simples transito pelo mar terri­
torial, sem o exercício de auaisquer atividades estranhas à navegação e
sem outras parados que não as incidentes à mesmo navegaçõo.

§ 2.° - No mar territorial todos os navios devem cumprir os regulamentos
brasileiros destinados a garantir o paz, a boa ordem e o segurança, bem
como evitar a poluição dos águas e o dono aos recursos do mor.

§ 3.° - O Govêrno brasileiro estabelecerá os regulamentos que, por moti­
vo de segurança, lhe pareço ne:essário fazer observar por navios de guerra
e outros navios de Estado estrangeiro.

Art. 4.0 - O Govêrno brasileiro regulamentará a pesca, tendo em visto
o aproveitamento racional e a conservação dos recursos vivos do mor terri­
torial, bem como os atividades de pesquisa e exploração.

§ 1.° - Os regulamentos poderão fixor zonas em que a pesco seja exclusi·
vamente reservada a embarcações bras ileiras.

§ 2.° - Nas zonas do mar territorial Que ficarem abertos à pesco por em­
barcações estrangeiros, só poderão estas exercer suas atividades quando
devidamente registrados e autorizados, e mediante obrigação de respeitarem
o regulamentação brasileiro.

§ 3.0 - Poderão ser definidos por acõrdos internacionais, em principio no
base do reciprocidade, regimes especiais de pesco, pesquisa e exploração no
mor territorial.
Art. 5.0 - Este Decreto-lei entrará em vigor no data de sua publicação, revo­
gados o Decreto-lei n,o 553, de 25 de abril de 1969, e outras disposições em
contrário.
Brasília, em 25 de março de 1970; 149.° da Independência e 82.° da Repú'
blica. - Emílio G. Médici - Alfredo Buzaid - Adalberto de Barros Nun:Js ­
Mário Gibson Barboza."

bl Nova orientação - Houve, como se vê da leitura do texto legal apresentado
e de sua comparação com o Decreto-lei n.o 553, de 25 de abril de 1969, umo radical
modificação naquilo que, tradicionalmente, era adotado pelo Brasil, não apenas em
sua legislação, como também na sua posição doutrinário, no campo internacional.

Dispunha a legislação anterior:
"DECRETO-LEI N,o 553, DE 25 DE ABRIL DE 1969

Altera 05 limites do mlll' territorial do Brasil, e dá outras providências.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o § 1.0 da
art. 2.0 do Ato Institucional n,o 5, de 13 de dezembro de 1968, decreto:

Art. 1.0 - O mar territorial da República Federativo do Brasil compreende
tôdas as águas que banham o .Iitilral do País, desde o Cabo Orange, na foz
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do Rio Diopoque, 00 Arroio Chuí, no Estado do Rio Grande do Sul, numa fo;xo
de doze milhos marítimos de largura, medidas o portir do linho de baixo-mor,
adotado como referência nos cortas nóuticos brasileiros,

ParágrafD único - Nos lugares em que a costa, incluindo o litoral dos ilhas,
inflete formando baias, enseadas e outros reentrõncios, os doze milhas ocimo
referidas serão contodos a port ir do linha que, transversalmente, uno dois
pontos opostos mais próximos de inflexão do casto e que distem, um
do outro, vinte e quatro milhos marítimos ou menos.

Art. 2.° - O Poder Executivo, sem preiuizo do imediato vi~encio do presente
Decreto·lei, baixará os regulamentos e demais atos necessários à suo com­
pleto execução.

Art. 3,° - ~ste Decreto·lei entrará em vi~or na doto de suo publicação, revo·
gados (I Decreto-lei n.o 44, de 18 de novembro de 1966, e demais disposições
em contrário.

Brosílio, 25 de abril de 1969; 148.° do Independência e 81.° da República, ­
A. CDlta e Silva."

A novo legislação determino que "o mor territorial do Brasil abrange uma faixo
de 200 milhas marítimos de largura, medidos a partir do linho do baixo-mor do litoral
continental e insular brasileiro adotada como referêncio nas cortas nóuticas brasilei­
ras". Com redação diferente, pois que indicava, de toga, os pontos extremos do nosso
costa, o Decreto·lei n.o 553, de 25 de abril de 1969, determinava compreender o
nosso mar territorial "uma faixo de doze milhos marítimos de largura".

O Decreto-lei em exame, além desta modificação de ordem substancial, contém,
sôbre o legislaçõo revogada, melhor orientação. Assim é que, de logo, estabelece,

a) a soberania do Brasil se estende no espaço aéreo acima do mar territorial,
bem como 00 leito e 00 subsolo dêste mor (ar'- 2.°);

b) o direito de passagem inocente oos navios de tõdas os nacionalidades,
no mor territorial brasi le iro; a defjn ição de "passagem inocente"; os
deveres dos navios em trônsito; o direito do Govêrno brasileiro de baixar
regulamento que, por motivos de segurança, forem necessórios (art. 3.°,
§§ 1.0 , 2.0 e 3.0);

c) a regulamentação da pesca, tendo em visto o aproveitamento racionol e
a conservação dos recursos vivos do mar territorial. bem como as ativi­
dades de pesquisa e exploração; a fixação de zonas em que a pesco
sejo exclusivamente reservada a embarcações brasileiros; os deveres dos
embarcações eSfrangeiras para exercerem suas atividades nos zonas de
pesca Que lhes fícarem abertos; o definição por acôrdos internacionois,
em principio no base de reciprocidade, de regimes especiais de pesco,
pesquisa e exploração do mar territorial (art. 4,0, §§ 1,°, 2,0 e 3,0),

A legislação em exame expresso, dêste modo, uma definição muito mais raciona.l
do matéria, com umo acentuada flexibilidade no campo econômico, no que se refere
aos acôrdos internacionais que possam ser negociados, não apenas em relgçõo ô.
pesco, mas à pesquisa e à exploração no mar territorial. Apresento, no entanto, como
ponto de profundas divergências entre as Noções, a extensão do mor territorial poro
200 (duzentas) milhas.
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2 - MAR TERRITORIAL

a) Importância do problema - O problema do mar territorial, acentuadamente
a parti r do Segunda Guerra Mundial, assume capital importância, não apenas decor­
rente das questões de segurança dos Estudos, mas, principalmente, pelo aproveita­
mento das grandes e, por assim dizer, inesgotáveis riquezas que o mar lhes oferece.

Nestes últimos anos, os Estados têm aguçado a cobiço pelos riquezas do mar,
avançando nos suas explorações. O potencial econômico das profundidades e do leito
dos oceanos nõo se limita à exploração de minerais. Há possibilidade do aproveita­
mento de um valor incalculável, previsivel apenas quando essas regiões puderem ser
exploradas como fonte atual e futura de alimentos.

No 22.0 período do sessão da Assembléia-Gerol dos Noções Unidos, o brilhante
Delegado de Malta, Senhor Pardo, pronunciando-se sôbre o exame do questão da
"reserva exclusivo poro fins pacíficos dos fundos marinhos e oceânicos e dos seus
subsolos em alto-mor, foro dos limites da iurisdição nacional atual e do emprêgo
dos seus recursos em beneficio da humanidade", salientou que:

"os oceanos foram a origem do vida: dos mesmos surgiu a vida.

Nós outros levamos em nossos corpos o marco desse passado remoto. O ho­
mem que domino atualmente a terra volta-se à profundidade dos oceanos.

Suo penetração pode assinalar o comêço do fim do fome e, em conseqüência,
da vida tal como o conhecemos; seria uma oportunidade para assentar, em
bases sólidas, um futuro próspero e pacífico, poro todos os povos."

E continuo:

"O ar é atmosfera do nosso planeta; os mores e os oceanos são o atmosfera
do terro submerso, que constitui mais de 5/7 da superficie terrestre. O mor
tem sido utilizado como meio de comunicação, em termos de paz e de guerra,
durante milhares de anos. Se os recursos vivos, plantas e peixes, têm sido
explorados desde muito tempo e em tôrno do superfície e das copos superio­
res dos mores, criou-se um complexo corpo de legislação internacional; no
entanto, as profundidades dos oceanos e a leito marítimo foram de escnssn
interêsse, até bem pouco mais de cem anos, cuando se iniciaram os seus
estudos, decorrente do extensão dos cabos submarinos (N. U. Assemblêia·Gerol.
A.C1.P .v,15.15),"

Cresce, assim, o interêsse de muitos noções na fixação mais extenso do seu mor
territorial, visando ao aproveitamento e à preservaçõo dos suas riquezas.

Falando nesta Comissão, em sessão extraordinário real'lzada no dia 22 de abril
do corrente ano, disse o Comandante Vondir Neves Siqueira, representando o ponto
de visto do Marinha brasileiro:

"No delimitação do espaço marítimo observo-se, hoje em dia, a supremacia
dos fatôres econômicos sôbre os antiquados concepções jurídicos. Dentro do
premissa juridica enfoco-se normalmente o espaço do mor territorial apenas
no seu aspecto mais antagônico, isto é, o de sua largura. O significado eco­
nômico dêsse espaço marítimo transcende à ordem jurídico e reclamo, com
excepc ion aI mot ivação, o empe nha de tõdos as ene rg ias pa ra o consecução
de uma situação jurídico capaz de possibilitar o resguardo do interêsse pátrio
e o exploração útil e eficiente de suas possibilidades econômicos. Nõo deve­
mos nos esquecer que a odoção do mor territorial de 200 milhos marítimos,
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no caso brasileiro, amplia a nosso órea passível de exploração exclusiva de
cêrca de 55.000 poro 920.000 milhos marítimos quadrados.

As potências marítimas, possuidoras de grandes frotas de pesca e pesquisa,
defendem a manutenção do menor faixa possível de mar territorial, uma vez
que exploram os recursos pesqueiros existentes nas óguas sobrejacentes de
outros países e, se lhes fôr permitido, explorarão os recursos minerais do
leito do mor e do solo dos outros parses.

Tem sido constatada a presença, no costa Sul do Brasil, de numerosas frotas
pesqueiras estrangeiras, modernamente aparelhadas, empregando inclusive
arrastos de fundo, comprovado pelo rompimento de cabos telegráficos sub­
marinos.

No NE, os borcos estrangeiros vêm atuando sistemàticamente sôbre os borcos
pargoeiros.

A própria lagosta já apresento diminuição de produção provàvelmente pelo
fato de ter sido pescada indiscriminadamente durante vários anos por barcos
estrageiros. Na costa do Amapá e ao longo do foz do Amazonas, o situação é
ainda mais grave, pois nessa região operam anualmente centenas de barcos
camaroneiros de nacionalidades norte-americano, mexicana, francesa, japo­
nêsa e outros, empregando equipamentos modernos de arrasto de fundo, em
flagrante abuso de direito. Chega o ser impressionante, nas praias do Amapá,
a quantidade de resíduos de camarão provenientes de beneficiamento do pes­
cado pelos borcos estrangeiros."

b) Conceito de Mar Territorial - Nesta oportunidade, faz-se necessária o con­
ceituação jurídica de mar territorial. Quando examinamos, na qualidade de Relator,
o 15 de maio de 1968, a Convenção de Genebra sôbre Mar Territorial e Zona Con­
tígua expendemos considerações sôbre o assunto, que, em porte, agora reproduzimos:

"Segundo a lição corrente dos mestres do Direito Internacional, "denomino-se
mar litoral, territorial, adjacente ou costeiro, a faixa de mar contínua ao
território terrestre, na qual o Estado exerce sua soberania e jurisdição. Con­
seqüentemente há uma fronteiro marítima, como há uma fronteiro terrestre
(Isidoro Ruiz Moreno, Derecho Internocional Publico, vaI. 11, póg. 16.)

Por suo vez, examinando o assunto, escreve Hildebrando Accioly:

"A denominação de águas territoriais de um Estado tem sido aplicada em
mais de um sentido. Muito vez ela se confunde com a de mar territorial, ou
mar litoral, ou outra equivalente. E também freqüente o setl emprêgo para
indicar o conjunto do que se denomina águas internos e do que é chamado
mar territorial propriamente dito.

Paro evitar conftlsões, a primeira Conferência para O Codificação do Direito
Internacional. retinida em Haia, em 1930, ao tratar do aSStlnto, julgou con·
veniente adotar o expressão mar territorial no sentido restrito do expressão
ágtlas territoriais, ou seja, para designar a zona marítima marginal às costas
de um território.

De acôrdo com esta idéia, que nos parece muito justa e é geralmente aceito,
podemos dizer que as óguas territoriais compreendem o mar territorial e as
águas internas Otl interiores." (Hildebrando Accioly, Tratado de Direito Inter­
nacional Público, vol. 11, pág. 197.)
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Assim, o mar territorial pode ser definido, de modo sumariO, como sendo a
parte da superfície marítima que banho os costas de um território e se estende
até certo distância das mesmas costas, ou, mais precisamente, como diz
Gilbert Gidel, o faixa de água compreendida entre os águas internas, de um
lodo, e o mar livre, de outro lado (Gidel, La Mer Territoriale et Lo Zone Con­
tigua, vaI. I, pág. 62).

~ o que reconhece Sanchez de Bustamante, 00 opinar que, "para os fins da
codificação, pode entender-se por mor territorial tôda a parte do superfície
marítima do globo que tenha como limite interno uma costa de terra firme
ou a desembocadura de um rio e por limite externo o mor livre". (Bustamante,
EI Mar Territorial, pág. 152.)

Muitos são os divergências existentes com relação à natureza dos compe·
tências ou dos direitos exercidos sôbre o mor territorial, pelo Estado marginal.

~ que, nos últimos tempos, entre os internacionalistas, discute-se acentuada­
mente o questão referente à condição jurídica de mar territorial. E ainda
quando alguns autores, como Louter, entenderam não haver utilidade prática
em aprofundar o exame do problema do suo natureza, vez que todos admitem
a sua existência e reconhecem que o Estado exerce direitos em suas águas, é
evidente, acentua Isidoro Ruiz Moreno, que não só é útil como também ne·
cessário determinar essa natureza, poro se saber quais são e até onde chegam
os direitos.

Duas são as doutrinas principais. A primeiro considera o mar territorial c'bmo
porte do domínio do Estado. A segundo considero que o mor territorial não
forma parte do domínio do Estado. Para os seus seguidores o mar é uno,
conseqüentemente é irreal o distinção entre o oceano e o mar territorial. Para
êste, um Estado ribeirinho pode proibir que outros Estados realizem atos
contra o suo segurança ou que comprometam a riqueza de sua faixa costeira e,
ainda, exercitem certos direitos nesta faixa. nãa porque seja dono ou sobe­
rano da mesma, mas por ser o mais vizinho e pelo direito de conservação e
defeso. Esta tese agrupa-se em três sistemas - sistema de um direito da
soberania, sistema das servidões costeiros, sistema de direito de jurisdição e
conservação.

Voltando ao exame do primeira tese, dizemos que êle se subdivide em dois
sistemas - o sistema do direito de propriedade e o sistema do direito de so­
berania.

O sistema do direno de propriedade traduz o doutrina seguida, diz Isidoro
Ruiz Moreno, "Pelos Códigos Civis da Argentino (ar1. 2.340), Chile (art. 593),
e o maioria das demais Repúblicas da América. Foi sustentado pela Suprema
Côrte dos Estados Unidos em sua decisão de 30 de abril de 1923. concernente
à aplicação da lei sêca e adotado por Sanchez de Bustamonte, em seu projeto
sôbre o mar territorial, ao expressar no art. 30 do mesmo que (] Estado
exerce em seu território marítimo tôda classe de direitos, sem mois limita­
ções que as estabelecidas em suas leis internos, em seus tratados vigentes ou
nas disposições do presente convênio", (Isidoro Ruiz Moreno, obra e vol.
citados, pág. 73.)

Segundo êste sistema, o mor te"ritorial fica subordinado ao poder do Estado,
que pode regulomentar o acesso, trânsito e estada em suas águas, utilizar,
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em proveito exclusivo, suas riquezas, aplicar suas disposições penais, sanitários,
aduaneiros e demais que se refiram à jurisdição, monopolizar a cabotagem,
apropriando-se das ilhas que se formem, exercer a polícia da navegação. Faz·
se, em várias Repúblicas americanas e Estados europeus, uma distinção entre
a fôrça de propriedade e a de jurisdição, para fins de polícia.

Oo;istema do direito de soberania, também sustentado por numerosos autores,
funda-se em que o Estado é soberano sôbre todas as coisas acêrca das quais
pode exercer sua dominação, entre as quais se considero o mor costeiro.

Pràticamente conduz aos mesmos resultados que o sistema do direito de pro­
priedade, salientando-se que o direito de soberania é uno, não admite restri·
ções e só existe na parte material que ocupem os ~avios.

Como atenuação a ambos êstes sistemas, admite-se o direito de passagem ino·
cente pelo mar territorial a navios de outros Estados, que se fundam em
conveniências recíprocas no moderno espírito de cosmopolitismo, nas exigên­
cias do comércio marítimo, na prática internacional e, ainda, em que dita
passagem nõo preiudique o Estado." (Flóvio Marcílio, Parecer 00 Projeto de
Decreto legislativo n.O 78/68 - Câmara dos Deputados.)

Assim, podemos conceituar, como o fêz Marcel Sibert:
"la mer territoriale est la partie de la mer qui, tout le lon9 du littoral d'un
Etat, constitue une zone d'eau intermédiaire entre la haute mer et soit les
cotes, soit le territoire maritime de l'Etat comprenant les portes et rodes, les
baies et golfes de médiocre overture et les mers fermées.

la mer territoriale est soumisse à un régime spécial, intermédiaire entre le
régime de la haute mer et celui auquel est astreint par la loi territoriale,
sauf conventions y dérogeant, le territoire maritime.

la sécurité militaire, économique, fiscale de l'Etat exige qu'il en soit ainsi,
et que les régles de Iiberté qui ont fini por s'imposer en haute mer soit atté·
nuées ou même disparaissent à proximité ou ou contact de ses rivages." (M.
Sibert, Traité de Droit International Public, vaI. I, pógs. 219/220.)

c) Extensão do Mar Territorial - Fixar-se a extensão do mar territorial é, real­
mente, o grande problema, constituindo a vexata questiD do direito do mar. Nas duas
Conferências de Genebra, 1958 e 1960, dada a grande divergência dos Estados, nõo
foi possível encontrar uma solução. A proposta conjunta canadense-norte-omericana
apresentada no sentido de delimitar o mar territorial a 6 (seis) milhas, com direitos
exclusivos de pesco, deixDu de ser aprovada por diferença de um único voto. Salienta­
mos, no parecer anterior:

liA Secção 11 da Convenção, justamente aquela que se segue às disposições
de ordem geral, traz o pomposo título de limites do Mar Territorial. Trata
do assunto do artigo 3.° ao 13, entretanto, de forma alguma, fixa êsse limite.

Abordado o tema, diz o Embaixador Camilo de Oliveira, no seu referido rela­
tório, que:
"Esta é a vexata questio do direito do mar. Se bem a Conferência de Haia
houvesse chegado a acôrdo sõbre o estatuto legal, do mar territorial s6bre o
direito de passagem e sôbre a questõo da linha de base, nõo lhe foi possível
chegar a um entendimento comum sobre o problema da extensão do dito
mar."
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Efetivamente, os Estados continuam discrepando profundamente na limitação
do mor territorial, uns por motivos políticos, outros por motivos econômicos,
outros por considerações de ordem geográfica e ainda outros por simples
vaidade. Elaboraram a sua própria legislação sôbre a zona da mar territorial
e se reservam o direito de aplicar, muitas vêzes ferindo a própria norma
internacional, o que julgam ser as suas competências.

Na diversidade de critérios, oriundos dos mais diversos interêsses, ressalta,
como contrapartida, o dificuldade de conciliação. Por isso mesmo o resultado
que não foi obtido em Genebra em 1958 também não o foi em 1960. Houve
nôvo malôgro. Assim se refere o Embaixador Camilo de Oliveira: "E assim se
encerrou o Conferência, deixando em aberto essa aborrecida e mui debatida
questão, cujo solução já se frustrara na Conferência de Haia, em 1930. Depois
de Haia escreveu o Professor Gidel que "já não era mais possível dizer-se que
o regra de 3 milhas constitui regra 'do Direito Internacional comum positivo".

Se assim já nóo era em 1930, menos o será depois de Genebra, onde o rebelião
contra a regra foi mais expressiva, talo número de Estados que reivindicam
uma faixa mais extensa de mar territorial. Da regra de 3 milhos poder-se-ó
dizer, pois, com o Professor Gidel, que, se ainda existe, será como medido
mínimo do citado mor,"

Como elemento poro se aferir da variação existente, vale transcrevermos a Iiçõo
que nos oferece Hildebrando Accioly:

-- Extensão ou largura

-- Questão que já tem sido regulada por tratados ou convenções bila-
terais e pela legislação interna de muitos países, mas sôbre a <:lua I ainda não
foi possível um acôrdo geral, é o da extensão ou largura do mar territorial.

No Idade Média, reinou grande arbítrio o tal respeito.

Houve autores, no século XIV, que fixaram o dita largura em sesSenta milhas.

O mais famoso, porém, de quantos naquela época se ocuparam do assunto
parece !lue foi Bertolo de Saxoferrato, e êste se mostrou favorável à adoção
do limite de cem milhos paro as águos territoriais. Com tiío prestigioso apoio,
explico-se fàciJmente que tal limite tenha sido adotado pelo maior parte dos
jurisconsultos do século XV.

Nos séculos XVI e XVII, novas soluções apareceram. Assim. por exemplo, em
decreto de 1565, Felipe 11, Rei de Espanha, indicou como limite o horizonte
visual. Mais tarde, Gró:io adotou outro sistema, declarando <:lue a jurisdição
do Estado ribeirinho Se exerce, no mar aue banha suas costas, até onde, do
continente, é possivel o tal Estado fazer-se obedecer por aquêles que possam
do dito mor.

Esse foi, mais ou menos, a mesmo idéio proclamada em 1703 por Bynkerchoek,
em seu De liominio Mar;s, e expressa no conhecido fórmula: potestatem ttITae
finiri ubi finitur Ul'llU'rum vi$. Dizia êle que, admitido o principio de ser preciso
estar de posse de uma coisQ pera sõbre ela ter domínio, e como não se pode
navegar continuamente pela costa, é de se convir que a posse de uma zona
litorônea só se deve considerar como estendida até onde posso ser submetida
da terra firme, porque assim o posse é propriamente defendida e mantido.
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A melhor regra, a seu ver, acêrca dos limites do mar marginal, era a de que
o domínio do terro sôbre éste se estendesse até onde Q\cooçosse c tiro do
canhõo, pois até ali se poderio mandar e possuir.

Dominante nas séculos XVIII e XIX, essa regra prevaleceu, de certo modo, até
o comêço do século atual. Apenas, já a partir do fim do século XVIII, muitos
autores julgaram que o d~o alcance devia ser calculado e fixado em algaris­
mos precisos. E05 autores, que nesse sentido se manifestaram, opinaram pela
adoção da medida de três milhos ou uma légua marítima.

De acôrdo com o alcance da artilharia da época, o cálculo estaria talvez
exato. Os progressos, porém, da balística tornaram êsse cálculo absolutamente
falso. Em todo coso, pelo fôrça do tradiçõo, e talvez pelo seu caráter de fixi·
dez, o limite de três milhos ainda prevalece em muitas legislações e é susten·
todo pelo maioria, talvez, dos Estados.

- Muitos outros limites têm sido advogados por publicistas modernos.

E, entre os Estados, as opiniões ainda variam muito.

Além disto, se há países que adotam um limite único, para todos os efeitos,
outros há que preferem vários limites, conforme os objetivos visados. Entre
05 últimos, podemos citar, como exemplo. o França. que em sua legislação
interna estabeleceu uma zona de pesca de três milhos de largura; uma zona
aduaneiro de dois miriâmetros; e uma zono de neutrolidade, de seis milhos.

Como exemplo de país de limite único, temos o Alemonho, que mantém unifor.
memente o limite de três milhas." (H. Accioly, ob. e vaI. citados, págs.
2031204,)

Apreciemos, a esta altura. o comportamento dos diferentes Estados. O limite
das 3 milhos, paro o mor territorial. parece merecer maior preferência. Assim
é que, entre as legislações que o seguem. podemos mencionar: Alemanha,
Austrália, Bélgica, Canadá, Ceilôo. China, Estados Unidos, Holanda, lnd\o, In­
donésia, Israel, Japõo, libério, Nova Zelândia. Paquistão, Polônia. Reino Unido.
União Sul-Africana, Venezuela. A Dinamarca, Suécia, Finlândia e Noruego ado­
tam quatro milhos. O Uruguai, cinco milhos. Colômbia. Cuba, Egito, Espanha,
Grécia. Itália, Iugoslávia Portugal, Sírio e Turquia, seis milhas. Romênia e
União Soviético, doze milhos. A. frl1nça adota o limite de três milhos paro a
pesco e o de seis milhos poro o neutralidade." (Flávio Morcilio. parecer men·
cionado.)

Com moior precisõo ~screve Paul Fauchille:

"Mais que décident dons tout \es cours du XIX siec\e et ou siàcle suivant
le droit conventionnel et la pratique des Etats? - lo limite lo plus genéro.
lement admise arors par les usoges des nations n'est pos celle de la portie
du canon mais c.elle des 3 milles.

On ne peut Quere citer comme se riférant encore expressément à la portée
du canon que d'assez rores documents: un trité du 5/17 avri!" 1824 entre le
Russie et les Etats-Unis; un traité du 16/25 avril 1825 entre lo Russie tt lo
Grande-Bretogne; un trité du 3 ;uillet 1842 entre le Portugal et la Grande·
Bretagne (art. 3); les instructions du ministre de lo marine d'ltali. du 20
juin 1866. .
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fort nombreux sont, au contraire, les actes, lois, décrets, réglements et traités
que occeptent 10 mesure de 3 milles. Citons en ce sens: - 1.0 E.n ce qui
concerne la pêche: traité Etats·Unis et Grande-Bretagne, 20 octobre 1818;
traités France at Grande-Bretane, 2 aout 1839 et 11 novembre 1867; con­
vention internationale sur lo pêche dans la mer du Nord, 6 mai 1882; trcité
Donemark et Grande-Bretagne, 24 juin 1901; traité Etats-Unis, Japon, Russie
et Grande-Bretagne, 7 juilJet 1911; décret fronçais du JO mai J862 (sauf
extension en tos de nécessité); loi britanniaue du 14 aout 1877; ordonnonce
grecque du 8 jonvier 1878; loi britannique du 2 aout 1883; loi allemonde du
30 avril 1884; instructions russes de 1887, 1893, 1898 pour les côtes d'Ar­
changel et de la Baltique; loi française du 1er mars 1888; loi britannique du
26 juillet 1889; Ioi britannique du 30 aout 1889; loi belge du 19 aout 1891;
ordonnonce italienne du 4 septembre J908; loi portugaise du 28 oetobre 1909;
décret portugaís du 9 novembre 1910; décret français du 23 septembre 1911;
décret grec du 9 janvier 1914; droit coutumier britannique; droit coutumier
das Etats-Unis.1I (Paul fauchiJle, Traité de Droit lnternational Public, tome I ­
2 éme Partie page, 179,}

Reconhece Fauchille que a unanimidade está longe de existir em favor da regra
de 3 (três) milhas, seja decorrente de monopólio ou da regulamentação do pesca, seja
do ponto de vista aduaneiro ou de determinadas zonas chamados de neutralidade.

Por outro lado, na maior parte dos Estados da América Latino, notadamente no Chile,
na República Argentina, no Equador e no Salvador, a extensão das águas territoriais
tem um duplo limite: "une liene morine (3 mílles) à partir de la loisse de basse marée
(zone de domaine nationa!); quatre lienes mafines (12 mi1les) à compter de la bosse
mer (zone de sécurité pour I'exercice du dreit de police et observatian de leis fiscoles"
(obra e volume citados, pág. 182).

d) Posição brasileira - O Brasil vinha mantendo, tradicionalmente, o limite de
3 (três) milhas. Esta posição está fixada pelo Circular n. ° 92, de 31 de ;uJho de 1850,
expedida pelo Ministério da Guerra aos presidentes das províncias marítimas; pela
Circular do Ministério das Relações Exteriores, sob e n.o 43, de 25 de agôsto de
1914; pelo art. 2.° do Regulamento do Diretoria de Pesco e Saneamento do litoraJ.
aprovado e mandado executar pelo Decreto n.o 16.183, de 25 de outubro de 1923.
Ainda, os Regulamentos para os Capitanias de Porf(lS, respectivamente de 24 de maio
de 1934 - Decreto n.o 24.288, de 3 de julho de 1935 - Decreto n.o 220-A - o
Decreto n.o 5.793, de 11 de junho de 1940. seguiram êste critério.

Em Genebra, a posição do Brasil foi defendida pelo Embaixador Gilberto Amado,
Chefe da nossa Delegação à Conferência sÔbre. o Direito do Mar. Este eminente Dele­
gado, examinando, com o brilho e o fulgor de sua privilegiada inteligência, o sentido
do art. 3.° do anteprojeto elaborado pela Comissão de Direito InternacMlnal - cuja
fórmula era de suo autoria -, deixou patente que o Pois não crê indispensável assegu­
rar-se maiores interêsses e regalias do que jó lhe asseguram as 3 milhas de mar, em
que exerce os seus direitos de soberania, objetivando. ainda, que "a única regra exis­
tente em matéria de extensão do mar territorial é que não há regra uniforme",

Sôbre êste ponto, com o acuidade que lhe é própria, escreve o jurista. Deputado
Nelson Carneiro, Membro desta Comissão, ao relatar, no Comissão de Justiça, em 8 de
agõsto de 1968, a Convenção de Genebra, sõbre Mor Territorial:

"Tal, acrescentou, era a opinião do Comissão de Direito Intemacional, de que
é membro. Se bem a Comissão houvesse manifestado que o Direito Internacio-
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nol "não reconhece qualquer extensão do mor territorial além de 12 milhas"
_"elo próprio nunca disse que tal extensão poderia ir de 3 a 12 milhas". Natu­
ralmente, qualquer Estado poderá escolher o limite que lhe aprouver. Mos não
porque a Comissão haja formulado regra sêbre c ossun10. ~\e, Delegado do
Brasil, tinha autoridade poro falar, porque a fórmula do onteproieto do artigo
da Comissão era sabidamefl1e de sua autoria.

Nada impede, continuou oquêle ilustre jurista, que um Estado fixe em 12
milhos o limite do seu mar territorial. Entretanto, excluídas as razões de
ordem histórico, será ocaso necessário fazê-lo? Será necessário, nos dias de
hoje, que, poro se atribuir maior margem de defesa, um Estado costeiro au­
mente a medido do faixa marítima de suas águas iurisdic:ionuis'? hse aumento
não lhe acarretará, ao contrário, inconvenientes de ordem estratégico, finan­
ceiro e político, em virtude da multiplicação dos encargos que traz implícitos?

E aplicando as suus reflexões ao caso espedal do Brasil, aquêle eminente
Delegado declarou que "seria muito embaraçoso para o País", com sua extensa
linha de costas, se o levassem (l adotar o limite de 12 milhos para as suas
águas territoriais. "Seria, disse, demasiada águo para o Brasil, que se veria
assim no contingência de estender a suo soberania sõbre tôo ÇJfo.nde extensão
de mor."

Flui do que precede não apenas uma lúcido e autorizada interpretação do ante­
projeto de art. oferecido pela Comissão de Direito Internacional (mas não
adotado. afinol, pela Conferência), senõo tombém uma definição claro dei posi­
ção do Brasil no que concerne à medida do mar territorial.

O eminente Delegada brasileiro não se referiu expressamente 00 limite de
três milhas que Clssinom ao nosso mor territorial o Regulamento dos nossas
Capitanias de Portos (Decreto n.o 5.798, de 11-6-1940) e vários Circulares que
o implementam. Deixou patente, entretanto, que o País não crê indispensável
aos seus interêsses assegurar-se maiores regalias do que já lhe asseguram
as três milhos de mor, em que oro exerce os seus direitos de soberania.

Não parece inútil lembrar aqui que, se em suo legislação interna, o Brasil se
manteve sempre fiel 00 limite de 3 milhas para O seu mar territorial. o mesmo
nem sempre ocorreu no que toC!) à sua posiçõo doutrinória no particular.

Tomam-se, como exemplo, os "InstruçÕes do Govêrno" à sua Delegaçõo à Con­
ferência de Codificaçõo de 1930. Ali se dizia:

"Sôbre o mar territorial o anteprojeto noo é contrário à doutrina orasileiro,
mas parece-me que conviria dilator a zona do mor territorial. o fim de que as
necessidades do direito administrativo possam coincidir com as prescrições
da lei internacional, de maneiro que o limite da jurisdição do Estado nos mo­
res, seus territórios. seja sempre Q mesmo, quer se trote de relações inter­
nacionais, quer de aplicação dos regulamentos administrativos."

De acôrdo com estas instruções - únicas mandadas à Delegação - o Delegado
brasileiro, nóo obstante dizer-se "impossibilitado de tomar parte nos trabalhos
da 2.° Comissõo" (Mor Territorial), declarou ali que:

"O Brasil admitiu uma zona de seis milhas. para todos os efeitos," E acres­
centou que julgava assim interpretar, da melhor m(lneira, as instruções do
Itomarati (Arquivos do Ministério do.s Relações Exteriores).
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Ecomo, na mesma ocasião, votava contra a institui~ão de uma zona contígua,
"fôsse qual fôsse suo extensão", segundo informa Gilbert Gidel (Recuei I des
Cours, 1934. D) o Brasil passou a figurar, na história daquela Conferência,
entre os países adeptos do limite de seis milhas para O seu mor 1erritorial.

Mas não teriam parado ali as hesitações da nossa doutrina, pois, em 1956,
dois anos antes da Conferência de Genebra, o Conselho Jurídica Interamericano
aprovava, em suo 4.° Sessão Plenária de 3 de fevereiro daquele ano, com a
voto do Brasil, os chamados "princípios de México sôbre o Regime Jurídico
do Mor Territorial" (Nelson Carnei ro, Parecer ao Proieto de Decreto Legislativo
n.o 78-A - Cômara dos Deputados,)

Assim, o Brasil, que em sua legislação interna vinha se mantendo fiel ao limite
de 3 milhos poro o seu mar territorial, começava a sofrer tergiversações no campo
doutrinário. Estas hesitações foram preponderantes, mesmo antes da Conferência de
Genebra, quando, em 1956, o Conselho Ju ridico Interamericano aprovava, em suo
4.° Sessão Plenária, de 3 de fevereiro, com o nosso voto, os chamados "Princípios de
México sôbre o Regime Jurídko do Mar Territorial", segundo os quais:

"A distância de 3 milhas como limite do mor territorial é insuficiente e não
constitui regra geral de Direito Internacional. Conseqüentemente, a extensão
de zona de mor, tradicionalmente chamada "águas territoriais", é justifkável.
Cada Estado é competente para estabelecer o seu próprio mar territorial, den­
tro de limites razoáveis, tendo em consideração fatôres geográficos, geológicos
e biológicos, como também as necessidades econômicas de suo população, sua
segurança e defesa."

Seja mencionado, ainda, como o fêz o Deputado Nelson Carneiro, no seu notável
parecer, já referido, a contribuição resultante do reunião do Comitê Jurídico lnterame­
rico no, no Rio de Janeiro, em 1965, que aprovou a recomendação seguinte:

"Artículo 1 - Todo Estado americano tiene el derecho de fiiar la anchura de
su mar territorial hasta un limite de doce millas marinas 'medidas a partir
de la Iinea de base aplicable.

Artículo 2 - En los cosos en que la anchura dei mar territorial de un Estado
sea menor de doce mil las marinas, medidos como se estabelece en el artículo
anterior, el Estado tendrá uno zona de pesco, contigua o su mar territorial,
en lo cual ejercerá los mismos derechos de pesca y exploración de los recursos
vivos dei mor que en su mar territorial. Essa zona de pesco se medrá a partir
de lo línea de base aplicable desde donde se mida la anchura dei mar terri­
torial, y podrá extenderse hasta un limite de doce millas marinas.

Artículo 3 - las anteriores disposicíones no prejuzgan en manero alguna la
extensión que pueda fijar~e em cada coso a lo zona adyacente de la alta mar,
en la que el Estado ribereno tiene un interés especial en el mantenimiento
de lo productividod de los recursos vivos dei mar, y un derecho preferente de
aprovechamiento de los mismos, hallóndose, en consecuencia, facultado poro
dictar las medidos necessorios encaminodos a osegurar lo conservoción de
toles recursos.

ArtíCl'lo 4 - Todo Estado está obligado a expedir los disposiciones legisla­
tivas y reg lamentarias pertinentes poro evitar que sus nocionales pesquem
dentro deI mar territorial y de la zona de pesca de otros Estados, o menos
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que sean autorizados 01 ofecto por las autoridades competentes dei Estado
riberelio correspondiente.

Articulo 5 - Ninguno de los disposiciones de la presente (onvención hobrá
de interpretarse tn el sentido de impedir que se conderten, conforme a las
normas de derecno internacional establKidos, oC\lerdos biloterales o multi­
tilaterales entre Estados que tengon intereses c:omunes, poro reglamentar
todas los questiones concernientes a lo pesca.

Artículo 6 - Las disposiciones precedentes no afectarón en mooera alguna
el statlls juridico de las Ilamados "óguas históricas", incluidos los golfos y
bonios históricos.
Artic", 7 - la presente (()nvenci6n será den uncioble solamente después de
cinco onos de que hava entrado en vigor.

Rio de Janeiro, 2' de julio de 1965 - Rui FInancies, Presidente - J..~
JHCla. CeleMo (udla - Luiz D. Crul ac...,. - AH..... S..da ."1eI
- MislMI A...I bptch. GiL"

Reflexo de tudo isso, modifico-se o legislação brasileira 00 expedir-se o OKreto­
lei n.o 44, de 18 de novembro de 1966, em que se estobe~ece que () nosso mar terri·
toria I terá uma extensão de seis milhos, acrescido de uma zona contíguo de mais 6"
milhas, onde teremos direitos exclusivos de pesca e jurisdição no que canceme a
prevenção e repressõo dos infrações aduaneiros, fisca is, sanitôrios e imigratórias. Por
sua vez, o referido Decreto-Iei foi alterado por um outro de n,D 553, de 2S de abril
de 1969, agora derrogado ptlo Decreto-lei em exame.

3 - EVOLUÇÃO CONTINENTAL NA flXAÇAO
DO MAR TERRITORIAL

aI 'eslçie Ilfl-ez.tricua - ~ foto indiscutível que a faixa marítima marginal do
costa de um território, mormente nesta segunda metade do século XX, em que nos
defrontamos com o flagrante desni.... lamento entre os estágios de desenvolvimento
das noções, às vêzes até contíguos, não pode tonhecer uma só e mesma legislaçiío,
oplicovel a todos os poises, em t6dos as coordenadas geográficas dêste nosso planita.

As diversos Conferências Internacionais não conseguiram chegar a um denomi·
nadar comum no que concerne à dimensão do mar territorial, justamente pelo antago­
nismo gerado pelas diferenças sensíveis entre os diferentes podêres das nações repre·
sentadas. Dêste ~ado, um grupo de Estados, principalmente os sul-etmericanos, vem
aumentando o seu mor territorial, poro uma extensão de duzentos milhas.

Peru, Equador, Chile, Casta Rica, EI Salvador, Nicarágua e, recentemente, Argen.
tina e Uruguai ampli:Jram consideróvelmente o seu domínio marítimo, no defesa dos
seus interêsses econômicos, sobretudo de pesco.

A. atítude que estão adotando tem os seus pressupostos nos vários resultados
de reuniões internacionais do continente, notadamente os consubstanciados na reunião
do Conselho lnteramericano de Jurisconsultos, México, 1956, que assentou:

"Cada Estado tem competência para fixar o seu mar territorial, dentro de
limites razoóveis, atendef1do IJ fatôrll5 geogróficos e bioló<;licos, assim como
às necessidades econômicos de suo população e sua 5fgurança e defeso."

b) A no•• polição do ....sil - Vem o Brasil de ade rir à nova doutrino continen­
tal, estendendo pora 200 (duzentas) milhas o seu mor territorial. ~ que defronta-se D

Brasil com problemas semelhantes aqueles qUI l&varam os outros Estados à extensão
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pré-citada. O potendal biológico marinho brasileiro vem sendo depredado, no norte,
como no sul. Por outro lodo, em águas vizinhos às nossas costas e nos áreas subja·
centes, pesquisa nem sempre desinteressado tem lugar, sem qualquer benefício, 00

menos, às entidades científicos oceanográficas do País, visto que não têm elos qualquer
conhecimento do resultado das investigações.

~ foto inconteste que os noções mais desenvolvidas e mais bem aparelhados tecni­
camente se revelam defensoras de mor territorial estreito, visto que insistem em salva­
guardar a liberdade, para os seus pescadores, de praticar a pesca nos cercanias dos
costas dos outros Estados.

O Brasil, todavia, não pode se manter alheio ante a dilapidação das reservas
ictiol6gicas das águas sobrejacentes à suo plataforma continental. além de 12 milhas,
decorrentes da pesca indiscriminado e predatória.

Como acentuou, nesta Comissão, o Comandante Vandir Neves Siqueira:

"Não acreditamos que os interêsses nacionais sejam reconhecidos junto os
nações mais desenvolvidos, em recursos e técnicas pesqueiros, através de
acôrdas bilaterais e multi·nacionaís. Também o limite de 12 milhas para O
mar territorial nenhum sentido possui, n<l que concerne o proteçõo dos recur·
sos pesqueiros existentes nos águas adjacentes 00 litoral brasileiro. pois,
evidentemente, os espécies marinhos que habitam essas águas nõo se mantêm
exclusivamente dentro das l2 milhas. Normalmente elas se deslocam, mas
permanecem no interior dos limites determinados pelo talude, onde a prafun.
didade cai abruptamente e onde habitam apenas os espécies pelágicas.

A pesca ao largo do costa Sul, fora dos 12 milhas exclusivas atuais, tende
a ser intensificada pelos pesqueiros estrangeiros, impedidos de pescar nas
águas territoriais argentinos, que se estendem até 200 milhos do casto.

A ampliação do mar territorial poro 200 milhas, por outro lodo, poderá resul­
tar poro o Brasil numa lucrativa fonte de receitas, a exemplo do que ocorre
com a Argentino, cujo govêrno passou a exigir dos pesqueiros estrangeiros,
que atuam no seu mar territorial. o pagamento de taxas."

Agindo desta maneira, o Brasil correspondeu 00 deseío dos demais países latino·
americanos que ampliaram o seu mor territorial, pois que, ardentemente, esperavam
o adoçõo da medido, o fim de reforçar o posição na defesa dos seus interêsses no
mar.

~ que a intensificação das pesquisas científicas e oceanográficas sôbre o Plata­
forma Continental dos países mais fracos vem sendo feito pelas grandes potências,
com resultados desconhecidos e conseqüências imprevisíveis para o futuro; somente
o ampliação do mor territorial impediria que tais pesquisas fôssem feitas à revelia
dos ribeirinhos, nas águas sobrejacentes à Plataforma Continental. Também não se
pode desconhecer, por constituir fat<l indiscutível, o depredação da nossa pesca.

A eliminação dêste fato, mantido o atual limite de mar territorial, apenas seria
viável através de complicado sistema de ocôrdos, sôbre espécies de peixe e áreas de
pesca, cuja implementação, possivelmente, nõo daria a satisfação procurada e, no
prática, criaria entraves capazes de prejudicar o objetiv<l final, que é a preservação
do potencial biológico marinho. O mar de 200 (duzentas) milhos, pelo contrário, sim­
plificaria êsse problema, ao incluir, na área de jurisdição nosso, vasta faixa de mar,
onde cientistas e pesquisadores indicam concentrar-se dos mais importantes reservas
de peixe do Atlântico Sul. A pesca, neSSG faixa, seria controlada pelo Govêrno brosi·
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1eiro, que aí aplicaria as medidas necessárias a preservar os estoques e a resguardar
os interêsses do nosso mercado interno e da nossa importação.

Certo que, como contrapartida, sérios problemas odvirõo para o Govêrno brasi·
leiro, face aos interêsses conflitantes com os outros Estados. ~ o que vem acontecendo
com o Peru, em suas relações com .os Estados Unidos.

4 - NATUREZA JURIDICA DA FIXAÇÃO DO MAR TERRITORIAL

a) Noções gerais - O alto·mar não faz parte do território de nenhum Estado.
Sôbre êle não há direito exclusivo de propriedade, jurisdição ou soberania. ~ a grande
roto comum de tôdas os noções. Todos os navios, à condição que exercitem uma ativi­
dade lícita, aí devem estar, em tempo normal, em pé de completa igualdade. ~ certo,
no entanto, que esta verdade, inconteste nas nossos dias, sofreu através de séculos,
como nos ensina o História, pretensões adversas. Ainda hoje; quando surgem as guer·
ras, o princípio suporta vários atentados.

O oceano serve à comunidade internacional. Como bem acentua Ruiz Moreno:

/I ••• é o laço de união entre os povos. Não formo parte de nenhum Estado;
é de uso inextinguível, não é suscetível de ocupaçõo material. ~stes e outros
elementos são mais que suficientes para fundamentar o grande princípio de
liberdade dos mares, apesar de diversas circunstâncias apontarem fatos
que, aparentemente, poderiam dar lugar à opinião contrária. Com efeito,
pode-se determinar, com tôda exatidão, a posição de um navio em alto-mar
e há possibilidade de ser controlada pela artilharia uma parte de sua exten­
sôo; porém, êsses pontos, que os partidários do princípio da liberdade não
podem desconhecer, em nada contrariam os fundamentos do principio." Osi·
doro Ruiz Moreno. Derecho Internacional Publico, VaI. 11, pág. 45.)

Por sua vez, pergunta Mareei Sibert:
"Comment donc caracterérizer la mer insusceptible de propriété, de jurisdic­
tion ou de souveraineté? - On a dit: elle est un res nullius, une chose
n'apportenant à personne. - A I'inverse, d'autres ont déclaré: lo mer est une
res communis; elle appartient á tous ... La vérité n'est elle pas ceci: lo haute
mer n'appartient et ne peut appartenir à personne, pas plus à la communauté
des Etats qu'o un Etat déterminé, mais de por la volonté du créateur son
usage reste éternellement ouvert et commun à tous les nations. Le juge des
Etats-Unis, Story, 1'0 admis, en 1826, dons I'affaire du Marianno Flora:
"I'ocean, chemin commun a tous, est affecté à I'usage de tous."
(Mareei Sibert, obra e volume citados, pág. 653/654.)

Do sistema resulta que todo Estado pode intervir isoladamente sôbre o mar, mas
sem pretender o monopólio de suo exploração e a condição que a intervenção não
seja obstáculo oos proveitos que os outros Estados possam tirar. Uma aplicação direta
dêste princípio foi feito pela maioria dos juízes que participaram do tribunal arbitral,
no arbitragem referente ao mar de Behring, quando a decisõo reconheceu que os
Estados Unidos não tinham o direito de propriedade sôbre as focas encontradas foro
do limite habitual das 3 (três) milhos.

Face ao exposto, a fixaçõo do mar territorial afeta diretamente à conceituação
de alto-mar, por representar, evidentemente, umo restrição à sua liberdade.

b) Fixação do Mar Territorial - ~ fato reconhecido que os limites do mar terri­
torial não foram determinados por meios idênticos, não são necessàriamente sema-
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Ihantes poro todos os Estados e mesmo, em cada Estado, têm sido mudados, não ape­
nas pelo decurso de tempo, mas, sobretudo, pelos direitos que procura salvaguardar.

a problema está em como se determinar a extensão dos seus limites.
Doutrino Fauchille:

"C'est par des traités et por des lois, des décrets ou des réglements, Que
les Etots fixent l'étendre de la mer territoriole. Mais, lorsque deux ou plu­
sieurs Etots conviennent par une convention d'une étendue spéciale, la distan­
ce odmise n'est noturellement obligatoire que dons les rapports respectifs:
vis·à-vis des outres nations, c'est I'ancienne loi, s'il en existe une, ou à defaut,
lo mesure de droit comrnun, qu'il fout appliquer. De même, si un Etat déter·
mine pour Jui même, sons troité, en vertu de son seul droit interne, une distan­
ce précise des eaux littorales, cette détermination ne saurait avoir d'éffet
vis-à-vis des autres Etats qu' autant que ces derniers veuillent bien s'y soumet­
tre." (P. Fauchille, obra e volume citados, pago 193.)

Com muito clareza doutrino Vicente Morotto Rangel, catedrático de Direito Inter·
nacional Público do Faculdade de Direito do Universidade de São Paulo:

"Subordino-se o delimitação do mor territorial a duas diretrizes fundamentais.
Importa uma delas em reconhecer o caráter unilateral do ato de delimita­
ção. Situa-se êsse ato na esfera de competência do Estado litorâneo. São
motivos imperiosos, como se verificou, os que induzem O Estado a incluir,
no âmbito de seu território, área do mar próximo: tornar efetiva a seguran­
ça nacional; prover à saúde pública (inspeções médicas. quarentena, proibi­
çõo de entrar nos portos); facilitar a segurança das comunicações (instala­
çães de faróis, realização de obras de dragagem e balizamento, regulamen­
tação da navegação); proteção de interêsses fiscais, de interêsses econômi­
cos, além dos políticos e demográficos; garantir a neutralidade, impedindo
que beligerantes realizem atos de hostilidade, inclusive os de visito e apre­
samento de navios. Implico a enumeração dêsses objetivos em reconhecer
a estreita dependência do mar territorial em relação 00 domínio terrestre.

"~ o terra" - diz o sentença do CU no pleito anglo-norueguês sôbre as
zonas de pesca -, "é a terra que confere 00 Estado ribeirinho um direito
sôbre os águas que banham as suas costas". Compreensível e desejável, pois,
que se atribuo a êsse Estado jurisdição exclusivo no que tange à determi­
nação dos limites de seu mar territorial.
Consiste a segunda diretriz em reconhecer Que o validade dessa demarco·
ção está condicionada 00 Direito das Gentes. "A delimitação dos espaços
marítimos" - aduz a mesma sentença da Côrte de Haia - "tem sempre
um aspecto internacional; não poderia depender da vontade exclusiva do
Estado costeiro, tal como ela se exprime em seu direito interno". Influi a
fixação dos limites do território marítimo, de fato, nc determinação do órea
do cito-mor, e JX)de eventualmente condicionar o traçado do mar próximo de

•outros Estados. Nõo se circunscrevem ao Estado costeiro os efeitos do ato
de delimitação. Dai o razão por que entende Alvarez Que a exorbitância dos
podêres dêsse Estado pode configurar abuso de direito." (Vicente Marotta
Rangel, Natureza Jurídico e Delimitação do Mar Territorial, págs. 122/123.)

Poder-se-õo apresentar, à vista do exposto, os seguintes conclusões:
a) o fixação dos limites do mar territorial pode resultar de ato de um Estado;



R!VISTA DE INFORMAÇÃO L1G1SLAT1VA

b) O ato demarcatório deve estar condicionado, obrigatoriamente, ao Direito
Internacional;

t) a exorbitância dos podêres de um Estado, na determinação désses limites,
pode constituir abuso de direito.

S - CONCLUSOES
a) Prl.dpi.. gerais - Foce li exposição que vimos de fazer. cumpre-nos, CI esta

altura, apreciar objetivamente o caso brasileiro.

~ doutrina assente que o fixação do mor territorial é do interêsse da comuni­
dade internacional, não podendo a sua extensão ser determinada, arbitràriamente,
mediante ato unilateral, vez que o ato assim praticado fere direitos dos outros Esta·
dos, sendo, além disso, contrório às normos vigentes e 00 costume internacional.

Certo que a fixação do mar territorial é um ato de soberania do Estado, que
pode ser unilateral na sua origem, mas, de formo alguma, pode perder o seu aspecto
de internacional idade. Há, dêste modo, um limite à vontade do Estado. E nem pode­
ria deixar de ser. em virtude mesmo da não-prevalência do direito interno. frente <las
interêsses superiores da comunidade dos Estados. Hoje, de certo modo, ésse ponto
constitui, na lição de Charles de Visscher, "a questão maior do Direito Internacional".
. b) Posição brasileira - O Brasil estendeu, pelo Decreto-lei em exame, o duzentas
milhos o seu mar territorial. Foi um ato interno. unilateral, mos, inegàvelmente, seguiu
a orientação doutrinária e legislativa que vem se formando, acentuadamente, no con­
tinente americano, de recente participação na comunidade universal. Adaptou a sua
legislação à dos demais Estados sul-americanos, notando-se que, ao sul do Equador,
era o único a seguir a doutrina tradicional. Sob este aspecto é que o problema deve
ser examinado; jamais visto como ato unilateral. decorrente da soberania. Ato nesta
condição única nóo poderia, de formo alguma, se constituir em fonte do Direito
Inte rnaCiona I.

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, General Emilio Garrastazu Médi­
ti, muito bem expressou êste princípio, quando, falando à novo turma de diplomatas
do Itamarati, ao se referir à extensão de 200 (duzentos) milhos do nosso mar terri­
torial, disse:

"Com êsse ato de soberania se fortalece a crescente tendência dos países
latino·americanos no sentido de impor disciplina jurídica uniforme em maté­
ria de capital importância para o desenvolvimento comum." Uomal de
BnuU, 21-4-70.)

Compreensão exata do problema - disciplina jurídica uniforme, por isso mesmo,
respeito li vida na comunidade dos Estados.

Não é diferente o ponto de vista sustentado na exposição de motivos do Sr.
General·de-Brigada João Baptista de Oliveira Figueiredo, quando menciona:

"Pelo exame das razões apresentados, verifica-se que, além do problema de
ordem econêmica, representado pelo necessidade de defesa do potencial bio­
lógico marinho brasileiro, foi dada especial ênfose ao aspecto ptlítico da
questõo.
A adoção de uma selução coinciclellt. com a que t.... a ,....aIecer em tôcla
a América Latina é fulgada d. grande cORvenlincla, ,.11 ...sefará a forma·
çio de uma frente única lalino-.....ricalla, 110 trato de qlllltÕes lIftM, ....
organismos e conferineial i"'.rnaclonail."
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~'o Capitólio, ti movimelltao:;üo dos ('llllgressi.<;tas em tôrno dos inten~sw'<;

de sel!S riueôes, a naçào tem os limites <la vida política, no afa de fornecer os
meios necessários à fiscalização l' ao ordenamento jurídico do grande país.

A \Vhite lIouse, plena de tradi~'ô(,s, etlcarna a supr,:,macia (' a importància
dos executivos fortes, llum país onde não se fala f'm Parlamentarismo, mas
nem por isso deixa-se de aquilatar o valor do Congresso.

O Lincoln Memorial. a recordaç'ao viva das lutas fratricidas, do desejo
de separação e a necessidade da uniào dm Estados num desideratl.lm comum:
a grandeza dm Estados Unidos, revelada na personalidade de um grande cons­
trutOr: Abraham Lincoln.

E finalmente a Suprema Côrte americana, () famoso ramo perigoso na
{'xpressão de Alexandcr BickeJ.

I - NASCltvm;";TO DA C()RTE

A Côrtc na.~ceu com fim pragmático. o de manutençào da propriedade,
garantida pda Constituiç'ào mais do (I\l(' a da própria liherdade, contra os
atentados, caso maioria eVf'nlual viesse a desvairar. (I)

r-.lo<!elava-se à maneira ingl<'sa no desejo de encontrar UlIl ff('io aos pos­
.~ívds excessos do Parlamento, talvez num prt'sságio do qne existia II ("rOCa

na naçâo britânica. A Constituição de 1787 il\\·l'stiu na Suprema Corte o Poder
Jud iciário,

11 - A SUPREMA CõRTE A:\fERICA:\A i\O SI5TE\fA FEDERAL

Adotado o federalismo, os americanos viram-s(- na eonting(~ncia de l'IlCOJ)­

trar a fórmula da unífieaçào do país, política t' territorial. Havia a necessidade
de novo equilíbrio entre a liberdade (' a ordelll, (' de llma nova distribuição de
poderes entre os Estados e a ;'\laçâo. O primado do direito federal j~í se contem­
plava' na Carta Magna afirmando qtW a Constituição e as leis complementares e
todos os tratados já celebrados ou por (·ekbrar sob a autoridade dos Estados
Unidos constituirâo a lei suprema do país; os juízes de todos os Estados serâ()
sujeitos a ela, ficando sem efeito qualquer disposiç~(} em contrário na Consti­
tu içào ou nas leis de qualquer dos Est;\dos (art igo VI, 2). f:sse primado do
direito federal encontra na Côrte a slla aUÍ(~ntica intcrpreta<,'ão, evitando Ijue
os Estados aniquilf'm a legislação federaL

Madison considerava o judiciário como (} instrumento de proteçâo simul­
tânea das autoridades nacional e estadual. Para Hamilton os juízes são investidos
de podêres para reforçar esta supremacia em detrimento das Constituições e leis
estaduais (The Federalist - nQ 78), (~)

IH - A SUPREMA cõRTE COMO LEGISLADOH

A aprecia<,'ão pela Côrtc da constitucionalidade das leis estaduais t'nseja (l

reescrito dessa legíslação. Nova orientação legíslativa é imposta pelas cireuTls-

j 11 Allomar Baleeil'O - ·'0 STF - E:sse outro desconhecido'· - plÍg-, 31.
12) ·'The AmerlClln system of governrnent preoentll ...0 inherent confllct between tlle Juelirlal
lX'wer anel tlle popUlar government The very exlstence or a wrltten oonstltution Is at v,,,·lance
wllh strlcl democracy,'· - Ch"rle~ Blackman - ··TIle Supreme Court aS a governamental ingtltu­
tlon·· - Salnt LoUlg Unlversity Law Journal. 1967, pé.g. 257.
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tàn<:ia_~ criadas pela Côrte. A conseqüente invalidação cl(\sses atos legislativos
impõe a construção legislativa.

A prop6sito, em 1953, \ViIliam Cro.'iskey, Professor da Universidade de
Chicago, sustentou tese violenta contra a Côrte, em vista de' seu papel de
"Legislativo Supremo". Para de, o "judicial review" não era uma estipulaçi'lo
genérica existente na Constituição, antes, pelo contrário, foi proibida na Carta
~uprema. (:')

Observou Frankfurter o enorme desenvolvimento no contrôle da legisla~'ã()

estadual pelo poder de veto da Suprema Côrtt'. (~) ,

Devemos observar a tendéncia da Corte no sentido do respeito ao stare
dccisis, mas liste deve propordonar garantias ao comércio jurídico, proporcio·
nando confian~·a.

A lei não é precisamente suceptíve! ao capricho e à vontade individual.
Ademais, ela deve apresentar uniformidade quando aplicada às atividades
diárias do homem. Uniformidade (' continuidade na lei são de grande importàn­
cia para a prática de inúmeras atividades, e, se não estão presentes, a estabilida­
de dos contratos, convençües etc. fica comprometida e não haverá jllsti(;a
igualitária .'ie determinado dispositivo legal é aplicado hoje, e não é no dia
seguinte. O Stare decisis proporciona algumas garantias de molde a que os
indivíduos possam comerciar e equacionar o_~ seus problemas de maneira con­
fiante, concorrendo também para a estabilidade social. I!, sem dúvida, um
liame vigoroso entre o passado e o futuro.

Até mesmo para os especialistas, a lei não passa de uma predição da
decisão do juíz diante de um fato dado - predição que faz os dispositivos legab
(~ as decisões nNes baseadas, não deduções lógicas, mas antes funções do com·
portamento humano. Existe, comumente, uma pletora de precedentes a serem
arrolados e não há problema para o advogado em encontrar um embasamento
legal para a maior parte de suas proposições.

A posição do stare decisis no Direito Constitucional é ainda mais flutuante.
O juíz, diante de uma decisão nesse terreno, tem impulsos no sentido de refor­
mular a história e rejeitar o que um dia foi estabelecido. Assim, formulará êle
suas próprias opiniões, rejeitando, como falsas, decisôes anteriores para ahra~'ar

aquela outra que lhe parece mais apropriada.

.esse reexame do precedente em matéria constitucional irá depender da
visualização do problema do ponto de vista de cada juízo Quando apenas um
nôvo juiz é nomeado durante determinado espaço de tempo, o efeito modifica­
dor em matéria constitucional pode não ser de ~andes proporções. Mas, quando
a maioria em um dado tribunal é reconstitUlda, isso acarretará substanciais
alterações, até que os novos juízes fixem seu ponto de vista no bôjo da doutrina
constitucionaL Durante êsse período, a matéria constitucional estará em pro·
cesso de cristalização. Isso é conseqüência necessária do nosso sistema judiciário
e, a meu ver, conseqüencia benéfica. A alternativa é deixar que a constitui-

(3) "Polltlca and the ConUltutlon lI' hlstol'}' of Unlted 8tates,"
(4) "The Bupreme Court has JU5t hande<! down !;wo deelelollil whlch furnlsh eumulatlve
evldence of thle modern proce"" of controllnll the Intlm..toe llre of the State8 by nve or ell:
Judgee, The flr8t case coneerned the very dlfflcult problem of etopplng evaelon of death dutlee
by dllltrlbutlon of wealth lI' aI' owner's lIfetlme" - FeUx Funkturter - "'The Supreme Court as
U,glslator". In "F1!lIx Frankfurt.er OI' the Supreme Court Harvard UnlverSlty. 1970. pé.g. 182.
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ção se cristalize nos moldes que a geração impõe - uma vicissitude do trans­
correr do tempo.

No que conceme à Constituição, o stare decisis será sempre componente
dinâmico da história - e desde que isso aconteça, nôvo ciclo se inicia.

IV - A SUPREMA CORTE E.A OPINIÃO PúBLICA. AS NOMEAÇOES

Na Côrte ressoam os ecos dos grandes problemas americanos. Essa Casa
da Justiça não tem ficado imune aos grandes acontecimentos desde sua insta­
lação em 1789. Diante disso, os jurisdicionados, o povo americano enfim, tem
veneraç'do e interesse por tôdas as decisões e posições da Suprema Córte. Desde
John Marshall, o notável paladino da teoria do contrôle da constitucionalidade,
até os dias presentes na Presidência de Earl Warren, a Côrte tem recebido
adesões e repulsas por parte da opinião pública. Mais recentemente, com os
problemas da discriminação racial, seu ex-Presidente, que se aposentou em
1968, sofreu terrível oposição a ponto de publicamente ser pedido seu "impea­
chment". Mas em outros passos a Côrte foi saudada pelo povo americano, ao
arrostar as imposições do momento.

A instabilidade dos julgados, nem sempre entendida pelo grande público
e pelos leigos, lança sôbr.e a Côrte olhares desconfiados com a alteração juris­
prudencial. William Douglas, um dos mais antigos membros da Côrte (desde
1938) explica: vivemos em uma época de dúvida e confusão. Dispositivos que
em determinado momento pareceram corretos e assentes, já hOje parecem
ultrapassados. Princípios legais têm sido discutidos e os juízes se dispüem a
modificá-los. Muitas as vozes que se levantaram em protesto. Alguns eram
apologistas da lei vigente; outros, prêsas de uma crença sincera de que a
função primacial da lei nestes dias de convulsão e árduo trabalho é permanecer.
firme e estável para que haja segurança. (li)

Em 1895, no caso do Impôsto de Renda (lncome Tax) revia-se precedente
de cem anos, causando impacto na opinião pública. Em 1938 examinava a
Côrte o caso da exigência, por lei da Pensilvânia, de saudação à bandeira nas
escolas públicas. As crianças ligadas às Testemunhas de Jeóva recusaram-se a
obedecer e foram expulsas. Tinham aversão aos ídolos. As opiniões divergiram
na Côrte, mas foi mantida a exigência contra apenas um voto, dos nove juízes
votantes. A opinião pública novamente insurgiu-se contra o Supremo Tribunal
americano, tanto que cinco anos ap6s (1943) houve reviravolta e a saudação
obrigatória à bandeira foi derrotada, com três votos do anterior julgamento
(Black, Douglas e Murphy)

Franláurter, a prop6sito do interêsse público pelas decisões da Côrte, afirma
que formalmente os casos submetidos são entre àois litigantes, mas em essência
êles envolvem grupos ou interesses políticos. (6)

As nomeações dos juízes da Côrte têm causado em certos casos verdadeira
luta de bastidores. Assim ocorreu com Louis Brandeis (1916), antigo advogado
de interesses trabalhistas, principalmente redução de horas do trabalho da
mulher e do menor. Em 1930 Charles Hughes, um dos maiores advogados de
Nova York, é indicado para Ministro-Presidente, e novamente o Senado agita-se

(5) "The Decline of Stare Decl$l$" - pág. 326; Everet McKlnley DlrltAn - The Supreme oourt
and the People - Mlchlgan Law Revlew vol. 66/837; 1968.
(6) Feliz I"rankturter - "The Supreme Court and the Publ\c" , ob. clt. PiS:. 219.
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com as acusações a Hughes, de ligado a poderosas combinações no mundo
político e financeiro. No ano atrasado (1969) celeuma de alta projeção envolvia
a Côrte americana com a denúncia da revista "Life" (maio de 1968), publi­
cando uma reportagem acusando o Justice Abe Fartas de haver recebido bono­
rários de vinte mil dólares da Fundação ''''oUson, a quem, afirmava-se, tinha
indicado os melhores meios que poderia usar para aplicar suas rendas em pro­
jetos de caridade, educação e direitos civis, bem como advocacia administrativa
contra a prisão do Presidente dessa fundação, acusado de sone~ação de im­
postos. Fartas, advo~ado em Cleveland, tinha aceito sua nomeação, abandonando
seu escritório que lne rendia 1':;0 mil dólares anualmente, para receber 40 mil
dólares anuais como Mini~tro da Côrte Suprema. Antes já sofrera campanha no
Senado, quando fôra indicado para a Presidência da Côrte. O Presidente Nixon
indicou o substituto de Fartas, um Juiz Federal de Carolina do Sul, Haynsworth
que foi rejeitado pelo Senado. Quanto ao atual Presidente, Warren Burger,
substituto do grande Warren, não foi das mais tranqüilas sua aprovação no
Senado.

Não esqueçamos a célebre oposição do Presidente RooseveIt, tentando
aumentar o número de juízes, evitando assim as derrotas na Côrte, mas o pro­
jeto foi rejeitado no Senado.

Agora, em dezembro de 1970, o Comite Judiciário da Câmara dos Repre­
sentantes concluiu que não tem fundamento o pedido de impedimento para o
juiz William Douglr.s, acusado de aderir à revolução de estilo ''hippie''; escrever
para revistas pornográficas; manter ligações com organizações esquerdistas.

v - A INFLU~NCIA DA SUPREMA CORTE AMERICANA. O CONTROLE
DA CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS (BRASIL, JAPÃO, CANADÁ)

A tôda evidência, o papel desempenhadu pela Côrte americana no mundo
é saliente. Desde as suas decisões até o seu modêlo são copiados como solução
aos magnos problemas jurídicos.

A Suprema Côrte fôra fruto da elaboração da Convenção de Filadélfia
e não o resultado de evolução.

A Constituição japonesa (1947) segue as suas pegadas, adotando, inclusive,
expressamente, o sistema do conttôle ria constitucionalidade das leis (art. 79,
81). Na Austrália e no Canadá, identicamente, adota-se o sistema americano.

A Constituição brasileira de 1891 baseou-se na fórmula americana consubs­
tanciada no Supremo Tribunal Federal por inspiração de Rui Barbosa, que
confiava no judiciarismo unitivo e enérgico.· (7)

VI - A SUPREMA CORTE SOB A OPINIÃO DOS GRANDES "JUSTICES"

a) Marshall e o "judicial review"

A Constituição americana já afirmara que a competência do Poder Judi­
ciário se estenderá a todos os casos de aplicação da lei (art. IH, 2). Era novi­
dade colocar num texto legal tal expressão, reafirmando o Poder Judiciário,
apoiando-o no judicial review isto é, a revisão feita, no decurso de um pro-

(7) Pedro Calmon, prefácio em "Obra& Completaa de R\l1 Bar~·· - Vai. XVII; João Bal"balho,
"COmentários li Constltuiçlo de 1891" - pig. 2:ul; ArtsUde$ Milton, "COnstituição da República
- pAg. 280.
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cesso judicial, das resoluções das legislaturas subordinadas e das decisões do
Congresso. Alexander Hamilton examinou atentamente o problema da revisão
judicial. .

Foi John Marshall, em célebre decisão de 1803, no caso Marbury vv, Madi­
son, que trouxe para a Côrte os olhares da nação. ~sse caso envolvia a questão
da competência ou não da Côrte Suprema para revogar um estatuto federal
promulgado pelo Congresso. Afirmava-se aí o princípio do eontrô\e da CQ1lsti­
tucionalidade das leis.

Ponderava Marshall: assim, se uma lei opuser-se à Constituição e se ambas,
a lei e a Constituição, aplicam-se a um caso particular, de modo que a CÔrte
deva decidir aquêle caso conforme a lei, desrespeitando a Constituição ou res­
peitá-la, recusando a lei, a Côrte deve determinar qual destas regras em con­
flito governa o caso; isto é da própria essência do dever judiciário. Se, então,
os tribunais quiserem respeitar a Constituição, e esta fôr superior a qualquer
lei ordinária do Congresso, a Constituição, e não tal lei ordinária, deve gover­
nar o caso ao qual ambas se aplicam.

John MarshalI deu as verdadeiras dimensões da Côrte, balizou sua com­
petência e seus podêres. Aconteceria o previsto por Alexander Hamilton d~

exigencia de uma coragem moral incomum por parte dos juízes para erguerem­
se contra violações da Constituição, quando reclamadas pela Comunidade.

A possibilidade do fudicial review, no entanto, poderia acarretar abusos e
excessos, já entrevistos por Hamilton quando afirmou que, se os tribunais se
dispuserem a impor vontades em lugar de julgamentos, a conseqüência seria
a substituição do seu desmeratum pelo do Corpo legislativo,

lackson afirma que, de certa feita, o próprio Marsball estêve a ponto
de abandonar a doutrina da supremacia judiciaf durante a luta travada sôbre
o impeachment de Chase, acusado de parcialidade política, como membro
da Côrte, Igualmente na tormentosa questão da constitucionalidade do Banco
dos Estados Unidos, a supremacia judicial tremeu em seus alicerces, quando
Andrew Jackson, então Presidente da República, observou em sua mensagem
de veto que a "autoridade da Suprema Côrte não pode se sobrepor à atuação
do Legislativo ou do Executivo quando estes poderes agem no exercicio de
suas atribuições legislativas," (~)

b) Holmes e o "govêmo dos tuí'Zes", LOU18 Brandeís e a "oligarquia judiciária"

Holmes, juntamente com Brandeis, constituiu-se nO famoso dissent, com
seus votos vencidos nas mais importantes questões.

As diretrizes oriundas do /o.issez. faire como sejam a liberdade d~ con­
trato, o direito exclusivo dos Estados de governar as relações industriais, CQm­
peliu a Suprema Côrte a declarar a inconstitucionalidade de leis estaduais
e do Con!Q'esso, em número avultado. Holmes opôs-se tenazmente a esses exces­
sos do juaicial review alegando que não podia descobrir "outro limite que o
céu" para o poder, exigi30 pela Córte, de desautorizar leis estaduais que
possam, acaso, ser consideradas por uma maioria como indesejáveis.

(8) .lac:klOn, "The Btruggle for Judicial Suprem6cy" - pAg. 27; Gerald Gunt.ber "John Maraball'.
defeWle of Me CUJloch v, Maryland" - Stanford Univenlty Presa - llHl9: "T1le J\Wttces of the
tJnlted statell Supreme Court" (1789/UHI9) - • vols., &d. por Leon FrIe<1Jn&n li 1"red Iarael ­
Ne.. Torlt. UNIU; 1'811:1: FrankfllJ'ter, "John Manhall and the Judicial Punctlon" - ob. cit.,
1li>8. ~.
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Da mesma fonna, Louis Brandeis opunha-se à oligarquia judiciária da
Côrte que convertera o contrôle judicial no poder de uma "superlegislatura".
Essa orientação era uma conseqüencia da interpretação da palavra "liberdade"
da 14'1- Emenda, como significado da liberdade de qualquer intervenção gover­
namental na vida econÔmÍCa. (~)

c) Benjamin Cardoso e o elemento político-social na interpretação

A Jurisprudencia sociológica foi uma reação contra o formalismo da anali­
ticai ;urisprudence de Austin e outros. Seus seguidores adotam o princípio
do entendimento da lei relacionada com as realidades da sociedade, buscando
os ensinamentos das ciencias sociais (Economia, Sociologia etc), para informar
ao magistrado o conhecimento dos fatôres antecedentes e conseqüentes da forma­
ção legal e dos fatôres sócio-econômico~ influenciadores da lei.

Nesta corrente, formaram dois notáveis magistrados da Suprema Côrte,
americana: üliver Holmes e Benjamin Cardoso.

üliver Holmes sintetiza bem seu pensamento ao afirmar que a evolução
do direito não foi baseada na lógica, e sim na experiencia. As necessidades,
as teorias políticas e morais, as idiosincrasias, os preconceitos participaram da
elaboração das normas diretoras dos homens.

Era um limite impôsto ao uso da lógica dedutiva na resolução das ques­
tões jurídicas. Limitava o raciocínio lógico no julgamento. Era a luta darwi­
nista pela existência, com a sobrevivencia dos mais aptos.

Para Cardoso, era necessária a observaÇão do juiz às atividades questiona­
das da sociedade. A conveniência social é importante na arte de julgar, fome­
cendo ao magistrado as nonnas adequadas à interpretação da consciência
social, tomando eficaz a lei, auscultada à distância. Por isso considerou que a
concepção teleológica da função do direito deve estar sempre no espírito do juiz.

O magistrado, observando os interêsses apontados, pronuncíar-se-á por' um
dêles, o mais justo, o mais consentâneo com a lei. Para isto, implicitamente, é
influenciado por suas origens, atividades políticas e religiosas. A formação pro­
fissional do juiz, sua predileção intelectual, sua direção filosófica tem influên­
cia em seus acórdãos. (10)

d) Felix Frankfurter e os direitos humanos

Trinta anos antes de ingressar na Côrte, Frankfurter, Professor de Harvard,
a propósito das objeções à consciência humana, assinalava que êsses objetores
sectários de oposição intransigente deveriam ser condenados, e confinados e en­
tregues às autoridades do Fort Leavenworth para tratamento.

Afinnou, em outra passagem, o grande justice que os ideais de liberdade
e igualdade são preservados contra os assaltos do oportunismo, a utilização da
hora presente, a erosão dos pequenos usurpadores. (11)

(9) Leda Boechat, "A COrte Suprema dos Est&d06 Unidos e o govêrno dos Juizes" (1895/1937)
Rev. Forense, n.<> 161.
(lO) "enjamin Cardoso, "A Natureza do Processo Judicial e a Evolução do Direito".
(lI) "By consclous or :mbconsclous Innuence, tbe presence of this restralnlng power. aloof In
tbe, bacl<ground, but nane the le88 always In reserve. tends to stablllze and ratlonall~e tbe
legl81aUve Judgement. to Infuse It wlth the glow of principie. to bold the standard aloft and
vlBlble for tbose who must run the race and keep the falth" (Feli:l: Frankfurter, "Mr. JusUce
Holme's Constitucional Oplnlons", in ob. clt. - 'Pág. 116.)
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e) A Côrle de Warren
A Suprema Côrte americana tem períodos marcados pela influencia de seus

grandes presidentes: Marshall, Taney, Stone, Hughes, Warren. tsses presidentes
denotaram, ao longo do exercício presidencial, qualidades de comando e de
visão ampla dos problemas do país. De 1953 a 1968, Earl Warren conseguiu
superar as arestas deixadas por seus antepassados das crises com Roosevelt,
o insucesso sôbre os direitos civis .e dos acusados. A unanimidade obtida em
1954, pondo côbro à discriminação racial nas escolas, deu a Warren a categoria
dos grandes Presidentes. Ainda mais nos casos Backer vv. Carr (1962); Brown
e no Gideon sobressaiu a autoridade presidencial. ( I:!)

VII - OS IDEAIS DE LIBERDADE E IGUALDADE
A Côrte, na segunda metade deste século, tem dado grande ?asso na defesa

das liberdades, no combate às desigualdades sociais, evitando-se as lutas em
decorrência dêsses desajustes.

Afirmou o Ministro Robert Jackson que a função política que pode a
Suprema Côrte ser chamada a desempenhar, mais ou menos efetivamente,
resume-se nos princípios: numa sociedade em que transformaçóes rápidas ten­
dem a romper todo equilíbrio, a Suprema Côrte, sem ultrapassar seus próprios
poderes limitados, deve empenhar-se por manter o grande sistema de compen­
sações sôbre o qual baseia-se nosso govêrno livre. Se êsses contrapesos e con­
trôles são essenciais à liberdade em outros lugares do mundo, é fora de questão,
são necessários na sociedade que conhecemos. (la)

No dizer de Lord Aeton, foi na América do Norte que as idéias simples
de que os homens devem ocupar-se dos seus próprios negócios, e de que a
nação é responsável diante do céu pelos atos do Estado - idéias aferrolhadas
durante muito tempo no espírito de pensadores solitários e escondidas em
in folíQS latinos - irromperam com fôrça avassaladora sôhre o mundo que esta­
vamdestinadas a transformar, com o nome de Direitos do Homem. (14)

VIII - OS PROBLEMAS ECONOMICOS
A Suprema Côrte se conduzira até 1937 numa posição conservadora em

relação aos problemas econômicos quando da investida rooseveltiana na sal­
"aguarda dos interesses econômicos. Sua oposição às pretensões do New Deal
eram conseqüência dessa orientação. Transformava-se a Côrte num legislador.
Com a derrota de Roosevelt no Senado e as alterações jurisprudenciais essa
posição do Tribunal estava se alterando, passando a adotar novas preocupações
no âmbito das liberdades (palavra, pensamento, religião e reunião).

(12) "It ha8 been tbe tbeme of thls dtsculElon tbat the 8upreme Court ot the Untted States
has been a potent torce tor social change. part1cUlarly slnc& 1953, even tbough tt operates
prtnctpally . In tnterstltlal ways, usually In cautlousJy negatlve terms. But som.times, agatn
parttcularly durtng the time ot Warren Court. there can be seen a dlstlnctlvely creattve tmPUIBe.
In at least three areRS the Warren Court has develope<i or notably advanced coneepts that
should prove vital and constructtve In the development ot Amerlcan democracl'." Robert B.
Me Kay, "Tbe 8upreme Court as an lnstrument ot Law Re1orm" - Batnt Louta Unlverslty Law
Journal. n.o 13/401; 11169. Phtlip B. Kurland - "Egalltarlantsm and The Warren Court". Mlchtgan
Law Revlew 681628;. "Symposlum: "Tbe Warren Court - Mtchlgan Law Revtew" 67/2111 e
segs. Charlee L. Blacll: Jr. - "The Untlnlsher Buatnees ot the Warren court", Washtngton Law
Revlew - vol. 46/3 (1970 I.
(13) Robert .lacklOn, "Tbe 5upreme Court In the Amerlcan Bystem ot Government" - pãg. 161.
(14) "Wtdeapread dl800ntent wtth the acttv18m ot tIle Unlted. 8tates Bupreme Court and
backlaeh bl' powertUl polttlcal figures at the COurt's apparent ctrcumventlon ot suppoeed
"principies" ot tederaltsm. seem calculated to balt the era ot JUd1cla! energy whtch prevaUed
dunng the leadet1lhlp ot Chlet Justtce Earl W8.1'ren" - lohb Steok, "The role ot a BIl1 ot Rlghtll
tn a Modern Btate COnstttutton" - Washtngton Law Revtew 45/45 (1970)
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o Congresso americano, em 1890, votou a lei chamada de Sherman, que
proibia tôdas as formas de organização econômica como trusts ou cartéis.

A Suprema Côrte, em 1911, exigia a dissolução da Standard OiZ Co. of
New ]ersey. Essa companhia controlava, à época, 62 sociedades que, por
sua vez, controlavam 53 outras empresas em diversos países.

Em 1915 pretendeu-se a dissolução do tfllst do aço, encontrando barreira
na estreita decisão contrária da Suprema Côrte. (15)

IX - AS LIBERDADES CIVIS. OS DIREITOS HUMANOS

a) Segregação racial
O problema da discriminação racial nas escolas americanas encontrou na

Côrte Suprema obstáculo após muitos anos de existencia. Foi pela voz de Earl
Warren, em expressivo voto, que levou à decisão unànime contrária ao separa­
tismo. Disse êle, ao concluir suas observações, que, no campo da educação públi­
ca, a doutrina de "separado mas igual" não tem lugar. Facilidades educacionais
separadas são por natureza desiguais. Portanto, a separação imposta na privação
da igual proteção das leis, garantida pela 14~ Emenda (due process of law).
A separação era uma negativa da igual proteção das leis. Esta decisão abria a
era de Warren na CÔrte. (16)

A censura deriva do poder de polícia que, segundo Frankfurter, é o outro
nome de poder de governo. Essa censura está mais limitada aos espetáculos
relacionados com a obscenidade. A propósito, em recente julgado (novembro de
1970), a Côrte decidiu, por cinco a três, não considerar obscenas fotografias de
mulheres nuas, em qualquer posição, a menos (lue haja cena de atividade sexual.
Os votos discordantes foram do Presidente Warren Burger c dos juízes John
Harlan e Harry Blackmun, que atribuíam à Justiça local esses casos.

Observou o Ministro Hugo Black que a censura sob o pretexto de proteger
o povo contra livros, peças teatrais e filmes julgados obscenos por outras pessoas
demonstra um receio de que o povo não seja capaz de julgar por si. (17)

O direito à liberdade de palavra emerge da Emenda I à Constituição ame­
ricana: o Congresso não poderá legislar de modo a estabelecer uma religião
Ou a proibir o livre exercício dos cultos, cercear a liberdade da palavra ou da
imprensa, restringir o direito do povo de se reunir pacificamente Ou de dirigir
ao govêrno petições para a reparação de seus agravos. (1~)

c) Contrôle da natalidade
A Côrte limitou o poder dos governos federal e estadual quanto ao uso

de anticoncepcionais.

(15) "Just1ce Black has polnted out that the Sherman Act was designed to preserve "!ree and
un!ettereu competltlan" as the rule o! trade. certaln of hls oplnlona cast addltl(mal llght on
'lri'hat he conslders tA:> be lncluded wlthln the amblt that competltlon whlch la to be preserved
tree and un!ettered" - Wallace Kirpatrick, "The Deveiopment of Antltnlst", In "Hugo Black
and the Supreme Court" ~ pág. 205.
lI!» '''Ibe era opened with Brown v. Board af EducatJan, tlle school segregat10n case. Just a
t_ montlul after Earl Warren took hls aeat. In sudden successlon to Fred M. Vlnson, who had
tUed unexpectedly In the SUmmer of 1953" - AlellaJldi!r Bickel, "'I'be Supreme Court and the
Idea of Progtess" - pág. 4, 197D.
(l7) Hogo Black "Crença na Constitulçll.o" - pág. 67, 1970.
(18) .Jean Plerre Lassale "La Cour Suprême et le probléme communlste aux Etatll Unia" ­
1960; Babert Ber&"strom, "'I'be Appllcablllty cf the "New" Fourth Amendment to Invf.lSt1gatlons by
8eeret Agenta: A proposed dellneatlon a! the emBl'glng Fourth Amendment rlght to prlvacy" ­
Washington Ls.w Revlew. pAgo 785. 1970.
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d) O direito dos acusados: Gideon e Miranda

Nestas duas decisões mais recentes, encontramos o princípio d.a defesa dos
acusados como puro e cristalino nas instituições americanas.

No primeiro caso, Gideon, acusado por furto, foi condenado a cinco anos
de prisão. Recusou-se-Ihe a defesa por um advogado - Gideon recorre para a
Suprema Côrte com fulcro na 14<:' Emenda; o Estado o condenara sem valer a
regra due process of late, que o atende, tornando sem efeito sua condenação
(Gideon vv. Wainwright, 372, vs 335 (1963). (In)

X - O DESENVOLVIMENTO NACIONAL E A ID~IA DE PROGRESSO

Edward Corwin, em conferencias na Universidade de Yale, sustentara a
opinião de que a liberdade de decisão é o mais destacado resultado do exercício,
pela Suprema Côrte, do poder de revisão judicial. Sendo o poder nacional pro·
porcional ao objetivo econômico nacional, tenderia a tornar inócua a revisão
judicial. Enfeixou essas conferencias em livro que denominou "Crepúsculo da
Suprema Côrte", cansando indignação ao Ministro-Presidente Hughes, que techa­
çou a titulação: por que crepúsculo, quanto estamos acesos? O livro deveria
chamar-se "A Côrte Suprema na radiância refletida dos professÔres".

Essa evidencia está clara nas atividades contemporâneas da Côrte, cola­
borando para o progresso da nação americana.

A concepção de progresso está na reta razão da disseminação do seu signi­
ficado. Para Marx, a revolução era o método único de alcançar o progresso
social. Já para a doutrina social da Igreja sua afirmação dá-se através do método
reformista ou evolutivo e pacífico. Aí estão os pontos fundamentais distintivos
entre marxismo e catolicismo social quanto ao desideratum do progresl'o. O mar~

xismo e o cristianismo combatem o conservadorismo e o imobüismo, porém,
divergem quanto aos meios de dinamizar a sociedade e realizar o progresso
social. A paz, para a Igreja, não é somente um fim, mas um meio. Não é propa­
ganda ali oportunismo. f; realmente um objetivo a alcançar e um processo a
empregar para a realização de uma vida social justa e bannoniosa. Não é a
entrega do progresso apenas ao jôgo livre dos interesses ou das fôrças econômi­
co-sociais, porém, a realização do progresso racional por meios pacíficos e
evolutivos.

Mas, para atingirmos a con~epção da Suprema Côrte em relação ao progres­
so, concluamos com Alexander Bickel; "The true secret of the Court's survival
is not, certainly, that in the universe of change it has been possessed of more
permanent truth than other institutions, but rather that its authority, aIthoug
asserted in absolute tenns, is in practice limited and anbivalent, and witn
respect to any given enterprise or field of paliey, temporary. In this accomo­
dation, the Court endures. But anIy in this aceomodation. For, by right, the
idea of progress is common property." (~U)

(19) "Tb.e prOllecutlon may not use BtateJnenta, whethehr exculpatory or Incullpatory, Btemm.1ng
!rom questlon.lng lnltlated b:y law entorcement oftlcers a!ter a peraon ha.a been taken lnto l'UBtody
or otherwlse deprlved of hlll medom Qf actlou in anf &lgnmea.nt way, unl_ it c1emoJUltratea
tIle U88 of procedural safeguard.8 effeettvlt to /lecure the P1ttl:l Amendment·s prlvllege -.galnat self
IncrlmlnaUon" (Miranda v· Arizona (UICIII) - 384 U.S. (t3IIl; G~Ory L. Lel_, "The Supreme
Court and Capital Pun1llhment from Wllkenon to Wlthenpom" - S&lnt Loulll Un.lver.Uy
La"" Journal - '1101. 14/484, 1970; "Tbe Rlght to a Jury trlal In DlBbarment ProceediPI'" _
M1chlgan Law Revlew - 118/1104, 19'70; Ya1e KamiBar "A d1BBent from tl:le M1r&nd d1BMnt&: 10m.
commenta 00. tIle "new" f1ttb amendment under the old "volunt8rlenees" - Mlchlpp La.
Revlew - 59/Ul4.
(20) Aleu.nder Biekel, "The Supreme OOurt aJld the ielea 01 progreea" - pAgo 181, 1970.
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1 - O que se compreende por integração?

1 .1. A integração, em sentido amplo, pode ser entendida como um
acôrdo de vontades entre unidades nacionais, para chegar a uma solução
uniforme em determinados campos onde a atividade estatal isolada, tor­
na-se inoperante ou ineficiente.

A integração pode ocorrer no campo econômico, social, cultural,
jurídico, militar ou político. Na prática, êsses tipos de integração estão
vinculados entre si e se completam mutuamente. Ocorre que todos êles
participam de um processo mais amplo, econômico ou político.

A dinâmica de um processo de integração apresenta novos problemas
jurídicos e politicos que forçosamente devem ser levados em considera­
ção, a fim de alcançar soluções objetivas.

( ') Palestra proferida no Curso do COmitê l'Iaclonal de Dlretto Comparado (Seção do DistrIto
FedertJ,) - Universidade de Brasllia.
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1 .2. A Integraçlo eeon6mlcl considerada como processo dlnlmico
seria todo movimento institucionalizado de aproximar economias e os
respectivos sistemas nacionais de decisão (Maury Gurgel Valente).

Um dos conceitos mais avançados nos é dado por Raymond Barre
para quem a integração econômica como um processo consiste em
agrupar unidades econômicas distintas para formar um conjunto coerente
que está submetido a centros de decisões especificas.

Podemos extrair dêsses conceitos algumas idéias: a) a idéia da
dinâmica do processo de integração econômica, Que faz supor uma dife­
rença de graus de integração, mais ou menos avançados; b) a institucio­
nalização que no sentido empregado exprime a criação ou a constituição
de alguma coisa, que se personaliza. isto é, de uma nova entidade.
segundo planos ou bases preestabelecidos, sob imposição de regras,
que passam a regê-Ia enquanto existente; c) a aproximação de unidades
econômicas distintas. a tim de formar um conjunto coerente; d) a aproxi­
mação dos sistemas nacionais de decisão. Raymond Barre vai além,
quando diz da submissão dos sistemas nacionais de decisão a centros
específicos. O poder político em cada país detém a faculdade de deter­
minar as normas reguladoras do funcionamento da economia nacional.
As próprias fôrças e os interêsses econômicos levam as economias na­
cionais a intercomunicarem-se, cabendo aos governos velar para que
tudo se faça em beneficio recíproco. Essa intercomunicação pode variar
de grau, Indo desde o intercâmbio esporádico dos produtos até a fusão
irrestrita das economias, quando de fato essas se transformam em uma
economia única.

A última definição nos permite apreciar que, em graus mais avan­
çados de integração, não s6 se colocam em comunicação mercados dis­
tintos, mas também surge um fenômeno de caráter estrutural, que são
os novos centros de decisão.

1 .3. A cOopefaçlo econ6mfca Internacfonal. Não deve ser contun­
dida com o processo de integração econômica, conceito genérico que se
aplica globalmente a tOdas as modalidades de cooperação entre Estados
e organismos intergovernamentais, visando de maneira geral a melhorar
as respectivas economias, e, em particular, nos casos dos países em
vias de desenvolvimento econômico-social. a assisti-los na aceleração
dêsse processo.

Estamos, portanto, no campo da cooperação quando os Estados
fimitam-se a celebrar acôrdos de colaboração econômica, técnica, cul­
tural, sem chegar a abolir as barreiras aduaneiras ou outras formas de
discriminação - Exemplos: Plano Marshall, Aliança para o Progresso,
USAID, OECDE, 810.

2 - A clauificaçlo dos processos de integraçlo econlNnlca

Quanto à classificação das integrações, seguimos em linhas gerais
a sintese adotada pelo Prof. Rioseco da FlACSO. Esta classificação
deixa de lado as organizações de simples cooperação entre Estados, e
só são levadas em consideração as formas que pode adotar um processo
de integração.
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A classificação dos processos de integraçao nos permite connecer
quais são as características que deve apresentar uma integração para
que realmente possa corresponder às particularidades políticas, econô­
micas, sociais, históricas, geográficas ou de qualquer outra ordem, da
região de que se trata.

As classificações podem ser:

2.1. Quanto à finalidade básica a ser atingida. De acôrdo com êsse
critério, distinguimos dois tipos fundamentais de integração: a) as que
foram concebidas como instrumentos de tipo meramente econômico.
Exemplo: AElC, cuja finalidade, já cumprida, era liberar os intercâmbios
de produtos industriais originários de cada parte contratante. O processo
de integração da ALALC corresponde a um movimento de vinculação das
economias nacionais das Partes Contratantes, por meio da criação, em
12 anos, de uma Zona de Livre Comércio, que o art. 61 impllcitamente
caracteriza como uma primeira etapa de integração.

Portanto, nos têrmos estritos do Tratado, o único compromisso
peremptório de integração econômica entre os países latino-Americanos
é a formação da Zona de Livre Comércio, nessa primeira etapa.

O preâmbulo e o art. 54 do Tratado de Montevidéu prevêem uma
nova etapa de integração econômica, ou seja, a formação do Mercado
Comum latino-Americano; b) As formas de integração que foram confe­
ridas como um passo para integração política. Exemplo: CEE, MCCA.

A AlAlC, na segunda etapa, deverá formar um MClA, embora orto~

doxamente deva primeiro constituir-se em União Aduaneira.

Há discussão em tôrno das etapas de integração da ALAlC, no
que concerne às suas finalidades. Pergunta-se: A Associação estará
situada no campo meramente econômico ou, numa etapa mais avançada,
os Estados marcharão para uma integração política? - A Declaração dos
Presidentes da América, em Punta Del Este, 1967, parece colocar a
necessidade de uma união política latino-americana e a necessidade de
intensificar-se a solidariedade entre os povos americanos, quando decidiu
"dar uma expressão mais dinâmica e concreta aos ideais de unidade latino­
americana e de solidariedade dos povos americanos, que inspiraram os
fundadores de nossas pátrias", e "converter êsse propósito em realidade
em nossa própria geração, de acôrdo com as aspirações econômicas,
sociais e culturais de nossos povos".

Contudo, Raul Prébisch concebe o funcionamento eficaz do Mercado
Comum latino-Americano, independente de todo conceito de unificação
politica.

2.2. Quanto ao grau de integração. Numa primei ra etapa está previs­
ta a formação de uma Zona de Livre Comércio, que se caracteriza por
um acôrdo entre dois ou mais Estados, os quais se comprometem a
eliminar, em todo ou em parte, os gravames e restrições de tôda ordem
que incidam sôbre a importação de produtos originários de qualquer
das Partes Contratantes, mantendo, porém, cada país, sua própria polí­
tica comercial e tarifas aduaneiras frente a terceiros países. A ausência
de uma tarifa externa comum é o elemento que a diferencia fundamental-
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mente da União Aduaneira. O acôrdo do GAn, no seu art. XXIV, 8, b,
define a Zona de Livre Comércio, permitindo uma terceira exceção à
c1aúsula da nação mais favorecida, isto é. as concessões realizadas
dentro da Zona de Livre Comércio não se aplicam aos demais palses
do GAn.

Numa segunda etapa está prevista a União Aduaneira. Esta outra
forma de integração constitui um avanço sôbre a Zona de Livre Comér­
cio, pois o acôrdo estabelece uma tarifa externa comum sôbre importa~

ções procedentes de terceiros países e cria um mecanismo de arreca~

dação aduaneira entre os Estados Associados. O conceito de União
Aduaneira nos é dado também pelo Acôrdo do GAn, em seu artigo
XXIV, 8, 8. Exemplo: A CeE constitui uma União Aduaneira desde 19 de
julho de 1968.

Cabe aqui um comentário relativo ao Grupo Sub-regional Andino
entre Colômbia, Chile, Equador, Peru e Venezuela, formado dentro da
ALALC\ através do Acôrdo de Cartagena, Bogotâ, 3 de junho de 1969.

Conscientes dos problemas de um projeto de integração em que
figuram economias de dimensões tão distintas, como são, de um lado,
o Brasil, Argentina e o México, e do outro, os demais membros da ALALC,
os países de tamanho médio procuraram aproximar-se numa tentativa de
integração a nível sub-regional. Como êsses países são todos ligados pela
Cordilheira dos Andes, a nova associação, da qual faz parte atualmente a
Bolfvia, tornou-se conhecida como Grupo Andino.

O objetivo declarado é simplesmente a integração do conjunto lati­
no-americano, mas· se o Grupo Andino avançar com rapidez, tendera a
adquirir consistência interna, vindo a formar, no plano econômico, um
subconjunto de importância similar à dos três maiores palses da região,
Brasil," Argentina e México. A estratégia que está na base da estrutura
do Grupo Andino é essencialmente distinta da que inspirou a criação
da AlAlC. Tem-se em vista a liberação automática e irreversível do
comércio, particularmente dos produtos que' hão se produzem atual­
mente em nenhum dos paises da sub-região, simultAneamente com a
uniformização de tarifas vis-à-vis de terceiros parses, isto é, objetiva-se
a criação de uma União Aduaneira (Acôrdo de Cartagena, art. 3, letras
a, c, d). Contudo, o Conselho de Ministros reunido no Sexto Período das
Sessões Extraordinárias da Conferência da ALALC aprovou a Resolução
nÇl 203, que estabelece as bases para o acôrdo sUb-regional Andino,
elaborada por Venezuela, Peru, Equador, Chile e Colômbia, com o obje­
tivo de facilitar uma participação mais adequada no processo de inte­
gração previsto no Tratado de Montevidéu, permitindo aos mencionados
países cumprir, em condições mais equilibradas com as demais partes
contratantes, os compromissos derivados do Tratado de Montevidéu.

Numa terceira etapa, surgem as formas superiores de integração.
Os elementos característicos dessas formas superiores de integra­
ção têm provocado as maiores divergências de opinião entre os autores.

Em têrmos gerais, estas formas superiores compreendem a livre
circulação de bens e dos fatôres de produção, isto é, pessoas, serviços
e capitais. Compreendem, ainda, a harmonização até chegar-se à uniti-
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cação de políticas, especialmente a política econômica e comercial. Da
mesma maneira, compreendem órgãos de caráter supranacional encar~

regados de orientar o processo de integração.

05 autores coincidem quanto à designação destas características,
mas entendem que as mesmas se apresentam em diferentes etapas:

a) o Mercado Comum, que pode ser constituído por uma asso­
ciação de países, que além de criar entre si uma União Adua­
neira. estabelece a livre circulação de pessoas, capitais e ser­
viços. Assim, tanto os produtos como os fatôres de produção
circulam livremente no interior da zona;

b) a União Econômica constitui um grau mais avançado da inte­
gração, já que os elementos anteriormente assinalados juntam­
se à coordenação das políticas econômicas, comerciais, finan­
ceiras, monetárias, sociais etc., e a harmonização legislativa
necessária para levar adiante o processo de integração;

c) a Integração Econômica Total implica que, ao anteriormente
assinalado, se adote a unificação da política econômica,
comercial, financeira, monetária, social e na existência de cen­
tros de decisões comuns nestas matérias.

O Professor Rioseco observa que não se chegou aqui à unidade
polftica, pois só foram unificadas as decisões naqueles aspectos que se
relacionam com a economia, ficando com os Estados a faculdade de
decisão própria em matérias essenciais, como as relações políticas,
diplomáticas, a defesa nacional, a educação etc.

A complexidade das instituições, correspondente às várias etapas
do processo de integração econômica, segue num crescendo, surgindo
um novo tipo de instituiç~o: as organizações internacionais supranacio­
nais. Exemplo: A ALALC foi instituída por um Tratado multilateral, cons­
tituindo uma organização internacional intergovernamental do tipo clás­
sico, e seu funcionamento é relativamente simples, em comparação às
organizações supranacionais como a CEE. Estudaremos em linhas gerais
o caso da integração centro-americana. No programa de integração dos
países centro-americanos está prevista a criação de um MCCA, que
forma um grupo sub-regional dentro da América Latina e futuramente
deverá participar do MCLA.

2. 3. Quanto ao nível de desenvolvimento dos países que se integram.
O processo de integração econômica pode se dar entre países desenvol­
vidos, e países em desenvolvimento e entre países em via de desenvolvi­
mento. Exemplo: CEE; CEE e os Estados Africanos e Malgache; ALALC.

A integração entre países em via de desenvolvimento exige um meca­
nismo mais poderoso que os existentes entre os que já atingiram um alto
grau de desenvolvimento, pois a integração pode servir como instru­
mento de desenvolvimento econômico acelerado e contribuir para a
intensificação de correntes de comércio entre países de baixo nível de
vida, que antes apenas comerciavam entre êles.

O MCCA estabeleceu-se entre países de um nível econômico equi­
valente enquanto que dentro da ALALC há um grande desnível entre as



78 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Partes Contratantes. - Qual seria a solução para atenuar as diferenças
entre os países? Dentre as soluções cabe assinalar: a criação de um
organismo de desenvolvimento; o estabelecimento de um mecanismo que
assegure a planificação das inversões de capitais; a repartição de forma
justa dos benefícios da integração, de tal maneira que possibilitem uma
intensificação do comércio; o fomento das exportações de produtos pri­
mários e especialmente manufáturados de bens de capital; a realização
de obras de infra-estrutura conjunta e o desenvolvimento cientrfico e
tecnológico.

.2.4, Quanto ao sistema 8<:onõmlco dos pafses que participam do
processo de integração. Pode-se distinguir integrações entre paises com
economia de mercado e integrações que se realizam entre países de
economia centralmente planificada. Nada impede que se concebam in­
tegrações mistas que compreendem países de ambos os sistemas.
Exemplos: COMECON - (Integração entre países de economia planifica­
da). O Conselho para a Ajuda Econômica Mútua, foi criado em Moscou
em janeiro de 1949 por iniciativa do gC\vêrno da União Soviética. Os objeti­
vos econômicos desta organização são principalmente a contribuição para
o desenvolvimento planificado das economias nacionais, mediante coor­
denação e unificação dos esforços dos países-membros. Sua finalidade
fundamental é realizar a divisão internacional socialista do trabalho ­
Compreende os seguintes Estados-Membros: Bulgária, Tcheco-Eslováquia,
Polônia, Romênia, Hungria, URSS, República Federal Alemã e Mongólia
Exterior.

Nas integrações de países com economia de mercado, se incluem
normas jurídicas sõbre a livre concorrência, anti-dumping t anti-monopólio;
contra subvenções estatais às emprêsas privadas etc. A circulação de
capitais deve ter uma regulamentação especial.

Surgiu no seio da ALALC um problema interessante, concernente
ao pedido de adesão ao Tratado de Montevidéu, feito pelo govêrno
cubano.

A Conferência das Partes Contratantes, em seu 29 período das sessões
ordinárias. considerou que a adesão ao Tratado por parte dos Estados
Latino-Americanos implica necessàriamente na compatibilidade técnica
e econômica de seus respectivos regimes com o Tratado de Montevidéu.
Prossegue assinalando que compete à Confarência, de acôrdo com o
art. 34 do Tratado, tomar as decisões sObre os assuntos que exijam
deliberação conjunta das Partes Contratantes e, em especial, tratar de
assuntos de interêsse comum, resolvendo no caso específico não aceitar
o instrumento de adesão de nenhum país que mantenha regime incom­
patível com o Tratado de Montevidéu. Na Resolução nQ 37 (11), a Confe­
rência declara expressamente a incompatibilidade absoluta entre o Sis­
tema Econômico de Cuba e o Tratado de Montevidéu; decidindo que,
em conseqüência, não cabe aceitar o depósito do instrumento de adesão
da República de Cuba ao Tratado de Montevidéu enquanto perdurar seu
atual regime econômico.

2.5. Quanto ao sistema polftico das partes Integrantes do processo.
O Prof. Rioseco assinala a diferença entre aquêles Estados que adotam
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a democracia representativa e os que tenham aderido a outros sistemas,
diverso do mencionado. Esta classificação não pode ser considerada tão
necessária quanto as demais, pois esbarra com um problema de difícil
solução, o conceito de democracia representativa.

2.6. Quanto ao âmbito da integração. Pode-se distinguir entre inte­
grações globais e setoriais, tendo em vista a extensão do processo de
integração, em relação aos diversos setores da economia.

As integrações globais compreenderiam a totalidade, o essencial
ou grande parte do intercâmbio econômico entre os países.

As integrações setoriais têm um âmbito mais restrito limitando-se
a um ou vários setores da atividade econômica. Exemplo: CECA.

No âmbito latino-americano, pode-se considerar integrações seto­
riais, ainda que inseridas em uma integração global, as que derivam
dos acôrdos de complementação industrial. Exemplo: Acôrdo PetroQuí­
mico assinado pelo Chile, Colômbia, Peru e Bolívia.

Considerando o âmbito geográfico da integração, podemos distin­
guir: a) integração fronteiriça - Os regulamentos sôbre zonas fronteiri­
ças se baseiam em razões de necessidades geográficas, consistindo em
regulamentações especiais para facilitar o tráfego comercial nessas áreas.
Limita-se a conceder vantagens aduaneiras e não tem outro objetivo que
especificamente tarifária, similar aos convênios comerciais clássicos,
podendo ser considerada, quando muito, uma forma de integração embrio­
nária. O Tratado de Montevidéu contempla a integração fronteiriça, como
uma exceção à cláusula da nação mais favorecida, isto é, as vantagens
outorgadas aos países por êsse motivo não devem necessáriamente
estender-se às demais Partes Contratantes: b) integrações sub·regionais­
~ste conceito de sub-região considera como tal, um agrupamento de
Estados ou Zonas de diversos Estados que, independentemente do
número de países e da extensão dos mesmos, está inserida em um con­
glomerado maior, cuja finalidade é de realizar um processo de
integração.

Dentro do mencionado conglomerado, a função da organização sub­
regional é de avançar o mais ràpidamente possível o processo de ihtegra­
ção econômica. Nesse sentido a BEVELUX é uma Q,'ganização sub-regio­
nal, o Grupo Andino dentro da ALALC.

2, 7. Quanto ao grau de complementaridade dos países membros.
A integração pode se realizar entre países que produzem bens comuns
ou similares ou bens substitutos e entre países que produzem bens
complementares. A ALALC, em grande medida, está constitufda por países
cujas economias se complementam; o Tratado de Montevidéu estabeleceu
como um de seus principais mecanismos, a complementação econômica.

28. Quanto às formas que podem adotar as instituições de inte·
gração. As instituições podem ser, de tipo tradicional como as organiza­
ções internacionais em geral e as instituições de caráter comunitário como
as organizações supra-regionais.



80 REVISTA DE INFORMAÇAO' LEGISIlATIVA

3 - OI aspeçtos inltltuçlonats da ALALC

3. 1. Origem.

Depois de duas reuniões realizadas em Santiago do Chile, a convite
da Secretaria Executiva da CEPAl, teve lugar em Montevidéu uma Con­
ferência Intergovernamenta', que se processou em duas etapas: uma em
setembro de 1959 e outra em .fevereiro de 1960.' Seus trabalhos culmina­
ram com a assinatura do Tratado de Montevidéu, em 18 de fevereiro de
1960, que estabelece uma Zona de Livre Comércio e institui a Associação
latino-Americana de Livre Comércio. O Tratado Ifof assinado pela Argen­
tina, Brasil, Chile, Uruguai. México, Peru e Paraguai. Logo em seguida,
a Colômbia e o Equador deram a sua adesão e,1 posteriormente, a Vene­
zuela e Bolívia. Desta forma, em 1968, a ALALC compreendia todos os
países da América do Sul mais o México.

O Tratado de Montevidéu representa uma fórmula de conciliação
entre a etapa mais elementar e a mais complexa do processo de inte­
gração econõmica, pois, ao estabelecer uma Zona de Livre Comércio,
dispôs em seu preâmbulo e no art. 54 a intenção das Partes Contratan­
tes em empregar o máximo de seus esforços em vista de estabelecer, de
forma gradual e progressiva, um Mercado Comum Latino-Americano.

O Tratado de Montevidéu, portanto, contém cláusulas programáticas
que prevêem sua ulterior transformação em Mercado Comum, etapa mais
avançada do processo de integração econOmica e que ocorrerá quando
a conjuntura econômica permitir.

a art. 61 dispõe que expirado o prazo de 12 anos, contado a partir
da data da entrada em vigor do Tratado. as Partes Contratantes procede­
rão ao exame dos resultados obtidos em razão de sua aplicação e inicia­
rão as negociações coletivas necessárias para a melhor consecução dos
objetivos do Tratado e, se oportuno, para adaptá-lo a uma nova etapa
de integração econômica.

Contudo, o Protocolo de Caracas, 12-12-69, modificativo do Tra­
tado de Montevidéu, prolonga para 1980 o prazo de formação da Zona
de Livre Comércio, inicialmente marcada para 1973. As Partes Contra­
tantes iniciarão em 1974 as negociações conjuntas a que se refere o art.
61, abrindo assim a possibil idade de passar-se a uma etapa mais avan­
çada de integração.

A primeira etapa, prevista pelo Tratado de: Montevidéu, tem como
finalidade imediata a formação de uma Zona de Livre Comércio, que se
caracteriza pela eliminação dos direitos aduaneiros. e demaIs gravames
e restrições sObre a totalidade ou sObre o substancial do intercâmbio de
produtos entre os Estados-Membros.

Numa segunda etapa será criado o Mercado Comum Latino-Ameri­
cano, que deverá estar substancialmente em funcionamento em 1985. O
Mercado Comum Latino-Americano basear-se-á no aperfeiçoamento e na
convergência progressiva da Associação latino-Americana de Uvre Co­
mércio e do Mercado Comum Centro-Americano, levando em conta o
interêsse dos países Latino-Americanos ainda não vinculados a tais
sistemas.
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3.2. Objetivos e Princípios Básicos.

O Tratado de Montevidéu estabelece duas etapas perfeitamente d\s~

tintas mas complementares; uma a longo prazo, que é a constitUiçã.o de
uma União Aduaneira e de um Mercado Com;Jm; e outra a curto prazo,
que são os objetivos imediatos da Associação. própr'los de uma Zona de
Livre Comércio, através dos quais procura-se criar as condições neces­
sárias para o ulterior estabelecimento de formas mais avançadas de
integração.

Atualmente, são objetivos fundamentais da ALALC:

a) a eliminação paulatina e progressiva dos direitos aduaneiros
e demais restrições- que afetam o comércio in~razonal;

b) a harmonTzação dos regimes de comércio exterior, de trata­
mel"lto de capitais, bens e serviços procedentes de fora da
zona.

A 'ealização dêsses dois objetivos configura a atividaae e a politíca
da ALALC dentro de seu atual funcionamento. Contudo, não se deve
perder de vista que a finalidade de todo processo de desenvo~vimento

econômico é de assegurar um melhor nível de vida para os DOVOS.

Para atender ao obieli\lo imediato do Tratado de Montevidéu, ou
seja a liberação do intercâmbio na zona, dois métodos de trabalho estão
previstos: o primeiro consiste em negociações anuais, efetuadas entre
dois países, concernentes a produtos específicos, dos quais devem resul­
tar concessões que beneficiam ~odos os membros da Associação que
levarão à formação da lista nacional, que indica O cOiljunto das rebaixas
aduaneiras concedidas por um país aos demais membros da Associação;
o segundo método consiste em transferir das listas nacionais produtos
que se incorporam a uma lista comum, Com êsse fim, são realizadas ne­
gociações cada três anos. A lista comum apresenta duas características:
ela é irreversivel e os produtos nela incluídos devem ser objeto de livre
comércio na zona até 1973.

Além das negociações por produtos, o Tratado de Montevidéu esta­
be:ece o princípio dos acôrdos setoriaís, ditos de complemen'a~idade,

cujo objetivo sería favorecer uma coo~denação ao nível de produção. A
idéia foi facilitar uma artícuração entre produtores, que poderiam distribuir
entre si tarefas complementares, beneficiando-se assim de um mercado
maior. Na ausência de planejamento que pudesse estabelecer as priori­
dades de cada país, os entendimentos setoriais ficaram na dependência
de iniciativas de grupos privados, par'lcularmente dos grupos internacio­
nais que iá atuam nos distintos países da região. Nos primeiros seis anos
de \/;gência 00 Tratado naviam sido assinado apenas quatro acôrdos de
complementação, entre os quais:

1) máqUinas para trabalho estatístico, entre Argentina, Chíle e
Uruguai;

2) válvulas eletrônicas. entre Argentina, BrasH, México, Chile e
Uruguai:

3) aparelhos de uso doméstico, entre Brasil e Uruguai.
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o sistema da ALALC rege~se por certos princípios fundamentais
adequados à marcha de IJm processo de integragão. Tais principias ten­
dem a garantir a eqüidade, a proporcíonafídade e a justiça no seio da
Organizaçâo. Sem êles se produziria o tradicional fenômeno da Organi­
zação Econômica Internacional, na qual os países mais desenvolvidos,
de maior potencialidade ou de mercado mais amplo, tendem, Impulsiona­
dos pela mecânica do intercâmbio. a absorver os paises ae menor desen­
volvimento econômico. ~sses princípios básICos são:

1) o princípio de reciprocidacje;
2) as cláusulas de salvaguaréia;
3) o princípio da competência justa;
4) o princípio do tratamento da naçâo ·mat~ favorecida;
5) o Drincípio do diferente grau de desenvolvimento econOmico

relativo.
1) O princípio de reciprocidade é básico e essencial ao "~a~a$~

Segundo ele, nenhuma Parte Contratante pode,' pretender maior benefí­
cio do que os que efetivamente outorga.

2) A cfáu5ula de salvaguarda estabelece que uma Parte Contra­
tante poderá ser autorizada pelas demais a aplicar restrições à impor­
tação de prcclUtos que tenham sido objeto de concessões quando, como
conseaüência das mesmas, tal importação possa causar ameaça ou pre­
juízos graves à sua economia.

3) O princípio da competência justa se encontra implícito no Tratado
para garantir a justiça, a eqüidade e a proporcional idade no intercâmbio
recíproco e nas políticas de desenvolvimento e integração (artigos 15, 52
e 49). Tal princípio tende a prevenir e sancionar as eventuais práticas
cesleais do comércio intrazonal, conforme os artigos já citados.

4) O principio do tratamento da nação mais favorecida dispõe que
tOda vantagem que uma Parte conceda a qualquer país, alheio ou não à
Zona, se estenderá automàticamente a todos os membros da Associação.

5) O principio que estipula medidas em f~or dos países de menor
desenvolvimneto econômico retativo, outorga a tais palses um tratamento
mais favorável que lhes permite fazer frente aos compromissos derivados
do Programa de Liberação, sem dano para suas economias, e lhes facili­
ta os meios para incrementar seu desenvolvimento. Incluiu-se assim no
Tratado um capítulo especial em favor dêsses países, tendo-se sempre
presente o fato de que um tratamento idêntico para todos os países da
área seria injusto, dificultando, mesmo, a incorporação de alguns dêles
à Associação.

3.3. Natureza Jurídica da ALALC
A Associação Latino-Americana de Livre (Comércio, pode ser consi­

derada uma organização internacional regional, atendendo a finalidades
específicas, no campo econômico. Estabelecida por um tratado interna­
cional multilateral, é regiaa pelo direito internacional geral.

O Tratado de Montevidéu é a lei fundamental da ALALC e estabelece
o ordenamento jurídico da Organização. Portanto, a competência geral
da ALALC é definida e delimitada pelo Tratado de Montevidéu.
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A ALALC apresenta, do ponto de vista jurídico-normativo, uma situa­
ção sui generis, ainda não suficientemente estudada, pois além do Tra­
tado de Montevidéu, que a criou, a ALALC conta com outros instrumentos
básicos, que, dentro de suas respectivas esferas de validez, gozam de
uma autonomia relativa em relação à lei fundamental.

O Tratado de Montevidéu possibilita o aparecimento de outros instru­
mentos jurídicos que vão reger o processo de integração incipiente, per­
mitindo uma certa flexibilidade da instituição, possibilitando a criação de
órgãos, como o Conselho de Ministros, estabelecido através de um
protocolo.

O Tratado de Montevidéu estabelece sómente grandes objetivos, os
princípios e mecanismos fundamentais do processo de integração, mas
evita a regulamentação detalhada, a previsão de tôdas as matérias e as
medidas correspondentes aos objetivos e princípios básicos. Esta tarefa
foi confiada em grande parte aos órgãos estabelecidos pelo Tratado.

O Tratado de Montevidéu, lei fundamental dêste processo de integra­
ção, determina a competência geral da Associação e poderá ser comple­
mentado, se necessário, pelos órgãos previstos.

Cabe acrescentar que a ALALC gozará de completa personalidade
jurídica e de capacidade para contratar, adquirir bens móveis e imóveis,
podendo dispor dos mesmos, demandar em juízo e conservar fundos em
qualquer moeda e fazer as transferências necessárias.

3.4. Estrutura e Competência dos órgãos previstos no Tratado de
Montevidéu.

O art. 33 da ALALC dispõe que "são Órgãos da Associação a Confe­
rência das Partes Contratantes (denominada neste Tratado "Conferência")
e o Comitê Executivo Permanente (denominado neste Tratado "Comitê")".

Contudo, a Resolução n9 19, da Reunião de Ministros, e a Resolução
n9 118, da Conferência, instrumentos coincidentes, criam a Comissão Téc­
nica. A Resolução n9 1 da Reunião de Ministros das Relações Exteriores e
a Resolução nC? 117 da Conferência prevêem a criação do Conselho de
Mínistros das Relações Exteriores. Enquanto o Protocolo que institucio­
naliza o novo órgão não é ratificado, a Resolução dá uma solução
transitória.

Portanto, são órgãos da ALALC:
1) a Conferência;
2) o Comitê Executivo Permanente;
3) a Comissão Técnica;
4) o Conselho de Ministros;
5) o Parlamento Latino-Americano.

Na falta de uma Côrte Latino-Americana de Justiça, foi instituído
um mecanismo provisório para solução pacífica de controvérsias que
deverá vigorar até a ratificação de um Protocolo definitivo (Resolução
nC? 172).

1) A Conferência, conforme estabelecido no artigo 34, é o ôrgão
máximo da Associação e deverá tomar tôdas as decisões sôbre assuntos
que exijam deliberação conjunta das Partes Contratantes e terá, entre



84 REVISTA DE INFORMAÇÃO lEGISUTIVA

outras, as seguintes alrlbuiçiSel: adotar as p~ovidências necessárias à
execuçào do Tratado e examinar os resultados da aplicação do mesmo;
promover a realização das negociações das listas nacionais e das listas
comuns, informando seus resultados; aprovar o orçamento anual do Co­
mitê Executivo e fixar as contribuições de cada Parte Contratante; esta­
belecer seu próprio regulamento e aprovar o reQulamento do Comitê: ele­
ger um Presidente e dois Vice-Presidentes para cada sessão; designar o
Secletário Executivo do Comitê Permanente e tratar dos demais assuntos
de interêsse comum. Todavia, pelo art. 39, letra g, o Tratado autoriza o
Conselho Executivo a adotar decisões delegadas pela Conferência. Per­
gunta-se: A Conferência poderá delegar suas atribuições em assuntos que
exijam resolução conjunta? Em princípio, a resposta parece ser negativa',
a Conferência não poderia delegar ao Comitê Executivo aquelas atribui­
ções que lhe permitem a elaboração da politica superior da ALALC. Con­
tudo, com a criação do Conselho de Ministros, a condução da política
superior da ALALC lhe estará afeta e a Conferência poderá delegar as
demais atribuições ao Comitê Executivo. Na prática, tôdas as matérias
delegadas pela Conferência ao Comitê Executivo estão sujeitas ao veto.

A composição da Conferência é prevista no art. 35. A Conferência
será constituída por Delegações, devidamente credenciadas, das Partes
Contratantes. Cada Delegação terá direito a um \loto. Podem participar da
Conferência, na qualidade de assessor, o representante da CEPAL 9 do
CIES e, como observadores, representantes de países e organizações in~

ternacionais especializadas, desde que convocados pelo Comitê E)(ecuti~

vo Permanente.
O sistema de votaçio está previslo nos artigos 37 e 38. A. Conierên~

cia só poderá tomar decisões com a presença de, pelo menos, 2/3 (dois
terços) das Partes Contratantes. Portanto, verifica-se a exigência de um
quorum mínimo (art. 37).

As decisões da Conferência serão tomadas com voto afirmativo de
pelo menos, 2/3 (dois terços) das Partes Contratantes e sempre que não
haja voto negativo. Portanto, as decisões serão tomadas por unaním ida~

de. O Tratado de Montevidéu instituiu o veto 110 que concerne a matérias
substantivas, mas, a abstenção ou a ausência não implicam, necessària~

mente, em veto.
~sse sistema de votação foi estabelecido para vigorar durante os

dois primeiros anos de vigência do Tratado, mas a Resolução nQ 68 pror­
rogou o sistema de votação, dispondo que, à medida que julgarem neces~

sério, as partes estabelecerão os casos que deverão ser acrescentados
aos previstos nas alíneas a, b. e c do Tratado. Com relação a tais casos,
as decisões serão tomadas com o voto afirmativo de, pelo menos, 213
(dois terços) das Partes Contratantes. A Resolução deixa claro que, à me~

dida que as partes contratantes julgarem necessário, será abolido ° veto.
Portanto, a Resolução não impede a marcha do processo de integraçe.o
para uma etapa poster'lor.

Atualmente, só as matérias taxativamente previstas no art. 38 são
aprovadas com o voto afirmativo de 2/3 (dois terços) das partes contra~

tantes, constituindo uma exceção ao principio da unanimidade. São elas:
.) aprovação do orçamento anual da d~spesa do Comitê;
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b) a eleição do Presidente e dos dois Vice-Presidentes da Con­
ferência;

c) a eleição do Secretário Executivo e a fixação da data e da
sede onde deverá realizar-se a sessão çla Conferência.

A Conferência reunir-se-á em sessão ordinária uma vez por ano, e,
em sessão extraordinária, quando convocada pejo Comitê Executivo. Em
cada sessão serão fixadas a sede e a data da sessão ordinária seguinte.
A agenda das sessões é preparada provisoriamente pelo Comitê Exe­
cutivo, o qual deverá enviá-Ia às partes contratantes no mais tardar 45
dias antes da abertura das sessões. Quando se tratar de sessões extraor­
dinárias, nesse caso poderá reduzir-se a um mínimo de 20 dias. A agenda
é aprovada pela primeira sessão plenária da Conferência, mas tratando-se
de sessões extraordinárias, não poderão ser introduzidos temas alheios
ao que motivou a convocatória.

A Comissão é assessorada pelo trabalho das seguintes Comissões:
Comissão de Coordenação, de Credenciais, de Negociações. Outras Co­
missões poderão ser constituídas, conforme o caso. Todavia, nenhum pro­
jeto pode ser examinado pelo plenário da Conferência sem prévio infor­
me da Comissão, salvo opinião contrária da própria Conferência.

A Conferência deve culminar com uma Ata Final, que deverá conter
a Ata das Negociações, os Convênios, os Acôrdos, os Protocolos, as Re­
soluções e demais decisões aprovadas pela Conferência. Tal instrumen­
to será redigido em espanhol e português, ambos os textos fazem fé. A
Secretaria do Comitê Executivo permanente enviará uma cópia autenti­
cada da Ata Final a cada uma das Partes Contratantes. O Comitê Exe­
cutivo será o depositário de todos os instrumentos assinados na Confe­
rência (Resolução I).

As atribuições da Conferência são amplas, mas seu caráter é nitida­
mente governamental, em conseqüência de sua composição, pois os de­
legado~ participantes da Assembléia anual estão ligados a seus respecti­
vos Estados nacionais e recebem instruções de seus governos. O siste­
ma de votação é extremamente rígido, pois qualquer decisão pode ser
vetada, prevalecendo sempre o interêsse nacional em detrimento do in­
terêsse comunitário.

2) O Comitê é o órgão permanente da Associação, com sede em
Montevidéu. Compreende o Comitê, propriamente dito, e a Secretaria, que
não é órgão autônomo da Associação; mas faz parte integrante do Co­
mitê. Além da Secretaria, o Comitê é assistido pelas mais diversas Co­
missões Assessoras e outros Corpos Técnicos e Auxiliares. O 19 Regu­
lamento do Comitê Executivo foi aprovado pela Resolução na 19 da Con­
ferência e modificado pela Resolução nl? 152.

As atribuições gerais do Comitê Executivo estão contidas no art. 39
do Tratado de Montevidéu, que dispõe:

a) convocar a Conferência quer para a sessão ordinária, quer
para a extraordinária. Quando o Conselho de Ministros fôr
institucionalizado como órgão da ALALC, a sua convocató­
ria se processará através do Comitê Executivo;
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b) submeter à aprovação da Conferência um programa anual de
trabalho, bem como proieto de orçamento anual da despesa
do Comitê:

c) representar a Associação perante terceiros Estados. organis~

mos ou entidades mternacionais, assim como nos contratos
e demais atos de d,lreito público e privaao;

d) reai'lzar os estudos, sugerir as providências e formular à Con­
ferência as recomendações que considere conveniente para
meihor cumprimento do trabalho;

e) submeter às sessões ordiná-ias aa IConferência um relatório
anual sôbre suas atividades e sôbre os resultados da aplica­
ção do oresente Tratado:

f) sOlicitar o assessoramento técnico necessário. bem como a
colaboração oe pessoas e de organismos nacionais e inter­
nacionais, podendo autorizar o comparecimento às sessões
de observadores de governos latino--americanos que não se·
jam membros da Associação;

g) executar as tarefas confiadas pela Conferência. Sua princi­
pal atribUiçãO, contudo, é tomar decisões para as quais lhe
tenham sido delegados podéres pela Conferência. A Confe­
rência, através de Resoluções, tem determinado a participa­
ção do Comitê Executivo em tôdas as atividades da ALALC.

O Comitê tem uma ativa participação nas negociações do programa
de liberação de intercâmbiO, na elaboração dos acêrdos setor'leis, na
qualificação e contrôle da origem das mercadorias, na repressão ao
dumping e em numerosas maténas econômicas e politicas.

Por outro lado. a Resolução nÇl 20, da Reunião de Ministros das Rela­
ções Exteriores, e a Resolução n9 119. da Conferência. delegara ao Co·
mitê Executivo funções especializadas que antes competiam à Conferên­
cia, de tal forma que êsse órgão pode atuar como prolongamento da Con­
ferência entre os diferentes períodos de sessões. ~

O Comitê está constituído por um Representante Permanente de ca­
da parte contratante, na categoria de Embaixador e devidamente creden­
ciado pelo respectivo Govêrno. As pessoas designadas como Represen­
tantes Permanentes apresentarão suas credenciais ao Presidente do Co­
mité. Cada Representante Permanente terá um suplente, que deverá ser
credenciado por aquéle perante o Presidente .do Comitê. O suplente
substituirá o titular em caso de ausência ou impedimenlo dêste, com
igualdade de funções e obrigações. Nada impede aue as representações
possam ser integradas por outros membros em número e caráter que ca­
da Estado-Membro considere conveniente. O Comitê designará. entre os
Representantes Permanentes, um Presidente e dois Vice-Presidentes, os
quais serão designados pelo período de um ano, em forma de rodízio e por
ordem alfabética de países. O exercício das funções de Presidente e Re­
presentante nas sessões dêsse órgão são consideradas incompatíveis.
Por sua vez, o Secretário-Executivo participa das reuniões do Comitê com
direito à patavra, mas sem voto.
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o sistema de votação do Comitê Executivo Permanente, está previsto
na Resolução nO 152, arts, 25 e 26. O quorum exigido para constituir-se a
sessão é de 2/3 (dois terços) das Partes Contratantes. Cada Representan­
te tem direito a um voto. As Resoluções do Comitê serão adotadas com vo­
to afirmativo de, pelo menos, 2/3 (dois terços) do total dos Representan­
tes, exceto quando atue no exercício de faculdades delegadas pera Con­
ferência, caso em que se requererá que não haja voto negativo, aplican­
do-se nesse caso específico o veto.

As sessões do Comitê Executivo estão previstas no seu Regimento
Interno, estabelecido pela Resolução n9 152, art. 16. O Regimento original
do Comitê Executivo, contido na Resolução n9 19 da Conferência, distin­
guia entre sessões ordinárias e reservadas. O nôvo Regimento do Comitê
Executivo dispõe que: "Julgando necessário, o Comitê poderá celebrar
sessões às quais sàmente poderão comparecer os Representantes Per­
manentes e as pessoas especialmente autorizadas em cada caso." Em
regra geral as sessões são públicas e poderão ser convocadas pelo Pre­
sidente, por iniciativa própria ou a pedido de qualquer Representante.
Além dos Representantes Permanentes e do Secretário-Executivo, pode­
rão participar das sessões os Representantes dos organismos internacio­
nais, assessores da CEPAL e do CIES, com direito à palavra, quando, a
juízo do Comitê, os assuntos tratados possam ser considerados de cará­
ter técnico.

A Secretaria está prevista no art. 41 que dispõe: "o Comitê terá uma
Secretaria, dirigida por um Secretário-Executivo e composta de pessoal
técnico-administrativo. A Secretaria não constitui um órgão independente
da ALALC o que vai privá-Ia de uma autonomia básica necessária aos ór­
gãos de caráter técnico.

O Secretário-Executivo, que será o Secretário-Geral da Conferência,
terá, entre outras, as seguintes funções: a) organizar os trabalhos da Con­
ferência e do Comitê; b) preparar o projeto anual de despesa do Comi­
tê; c) contratar e admitir pessoal técnico-administrativo, os quais deverão
responder pejo bom desempenho de suas funções perante o Secretário­
Executivo. No desempenho de suas funções o Secretário~Executivo e o
pessoal da Secretaria não solicitarão nem receberão instruções de qual­
quer govêrno, nem de entidades nacionais ou internacionais. Deverão
abster-se de qualquer atitude incompatível com sua qualidade de funcio­
nários internacionais.

3) A Comissão Técnica foi criada pela Resolução n9 19 da Reunião
de Ministros e peja Resolução n9 118 da Conferência, instrumentos êstes
coincidentes.

As atribuições da Comissão Técnica estão previstas nas Resoluções
acima assinaladas. A Comissão Técnica terá como incumbência realizar
estudos, formular propostas e apresentar projetos para acelerar o pro­
casso de integração econômica e social das Partes Contratantes, dentro
dati diretrizes decorrentes do Tratado de Montevidéu, das Resoluções já
adotadas pela Conferência e das que futuramente fixem os órgãos da
Associação.

As propostas e projetos emanados da Comissão serão submetidos à
consideração do Comitê Executivo Permanente. No caso de não serem
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aprovados ou do Comitê não poder pronunciar-se sôbre os mesmos, ou
fugirem à sua competência, êste os enviará, !untamente com suas obser­
vações, ao conhecimento e decisão da Conferência do Conselho de Mi­
nistros.

A Comissão Técnica não foi constituída até o presente, em virtude
das divergênc'ias surgidas entre os Estados Contratantes, quanto ao al­
cance de suas atribuições. A Comissão Técnica representaria o interêsse
da zona e os mstrumentos dela emanados deve~iam obrigar o Conselho.
estabelecendo-se que suas proposições só poderIam ser rejeitadas me­
diante uma maioria qualificada, préviamente determinada. As relações
entre a Comissão Técnica e os órgãos intergovernamentais é que deter­
minarão as atribuições que positivamente exercerá. a Comissão.

Entende a delegação chilena que a Comissão Técnica emite deci­
sões obrigatórias para as partes, dentro aa esfera de ação que lhe seja
fixada. A Comissão Técnica terá um caráter essencialmente comunitário
ou supra naCIonal, no sentido de Que defenderá o inlerêsse da associação
e não dos Estados nacionais.

A posição chilena é diversa de todos os demais Estados integrantes
da ALALC. Pois ao pretender outorgar faculdades supra nacionais à Co­
missão, estaria introouzindo um elemento incompativef com a realidade
atual da ALALC, em que os inlerêsses nacionaiS são acirradamente de­
fendidos. Cabe-nos prestar alguns esclarecimentos quanto aos órgãos de
caráter supra-nacíonal: compreendemos que os órgãos de caráter supra­
nacional são em essência autônomos, isto é, não obedecem às instruções
e nem respondem perante 05 governos, mas atuam exclusivamente no in­
terêsse da Associação. tsses órgãos autônomos são os encarregados de
levar a cabo os fins objetivos da inleQração e, para tanto, estão dotados
de atribuições que exercem inoependentemente da vontade dos Estados­
Membros. Há uma visível diferença com relação às organizações interna­
cionais tradicionais, nas quais os órgãos são in1ergovernamentais e re­
presentam interêsse nacional.

4) O Conaelho de Ministros está previsto pela Resolução n9 1. da
Reunião de Ministros das Relações Exteriores. e pela Resolução n9 117
da Conferência. Coube ao Comitê Executivo Permanente a preparação do
protocolo que institucionalize um nõvo órgão, o qual já está elaborado e
encontra-se em fase de ratificação por parte dos Estados-Membros. Por
outro lado a Resolução n9 117 resolveu que, provisoriamente, até que se
tenha aperfeiçoado a criação do Conselho de Ministros como órgão da
associação, êle se reuniré, pelo menos uma vez ao ano, no seio da Confe­
rência das Partes Contratantes do Tratado de Montevidéu, a qual será pa­
ra tais efeitos convocada em sessões extraordinárias, na data e sede que
os Ministros das Relações Exteriores tenham estabelecido em sua reu­
nião anterior, assim como por iniciativa do Comitê: Executivo Permanente,
quando as Partes o considerem necessário.

Desde o momento em que se decidiu estabelecer o Conse\ho de M\­
nistros como órgão independente, surgiu um problema fundamental: o de
racionalizar o aparato constitucional da ALALC, evitando conflito de com­
petência entre seus órgãos, principalmente no que concerne à Conierêr.-
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cia das Partes Contratantes. Os Estados-Membros chegaram a um acôr­
do entendendo que o Conselho de Ministros terá como atribuição essen~

cial a condução da política superior da ALALC, podendo delegar à Confe­
rência ou ao Comitê a faculdade de tomar as decisões em matérias espe­
cíficas, destinadas a um melhor cumprimento dos objetivos retratados.

5) O Parlamento Latino-Americano foi mencionado pela Resolução
n9 2, da FI Reunião de Ministros das Relações Exteriores, ao considerar
que é conveniente facilitar a vinculação dos parlamentares às tarefas da
Associação, a fim de obter os pontos de vista da opinião pública que êles
representam e de criar condições propícias para harmonizar as legisla­
ções no que se relacionam com a ALALC.

O Parlamento Latino-Americano, já instituído e em pleno funciona­
mento, é uma organização internacional não-governamental e não está
vinculada à ALALC. Contudo, em 1970 e em 1971, todo seu trabalho es­
tará voltado no sentido de formar c opinião pública sôbre a necessidade
da criação de uma comunidade latino-americana.

6) O mecanismo para a solução de controvérsias não foi previsto no
Tratado de Montevidéu. Entretanto, é indispensável para garantir a lega­
lidade e a justiça nas atuações dos órgãos dos Estados-Membros de um
processo de integração e, sobretudo, para reger juridicamente os múlti­
plos problemas que apresentam o intercãmbio comercial e a complemen­
tação econômica. O mecanismo jurisdicional é básico para a interpreta­
ção dos instrumentos jurídicos reguladores da integração, já que o pro­
cesso de integração não pode ficar exclusivamente entregue a órgãos po­
líticos que, atualmente, interpretam o Tratado e representam fundamen­
talmente os interêsses dos Estados-Membros.

A Resolução n9 165 da Conferência estabelece um mecanismo pro­
visório para a solução das controvérsias entre os Estados-Membros da
ALALC. Por sua vez, a Resolução n9 172 apresenta um projeto de proto­
colo para solução de controvérsias, o qual ainda não entrou em vigor,
embora tenha sido ratificado por alguns Estados.

Todo mecanismo provisório para solução de controvérsia indica os
procedimentos estabelecidos aos quais as partes poderão recorrer em
casos de controvérsias sôbre questões específicas e concretas que sur­
jam entre elas, e que se refiram, exclusivamente e diretamente, ao Trata­
do de Montevidéu, protocolos, resoluções e decisões que emanem dos
Órgãos da ALALC e demais instrumentos que constituem sua estrutura
jurídica.

Além do mecanismo da solução pacífica de controvérsias é indis­
pensável a introdução de um sistema de sanções dentro da ALALC.

O protocolo para solução de controvérsias estabelece uma sanção
indireta, ao dispor que: se uma das partes contratantes deixar de cumprir
as obrigações que uma sentença arbitral lhe impuser, as partes interessa­
das poderão recorrer à Conferência para que esta decida as medidas que
convenha tomar para execução da sentença arbitral. As partes contratan­
tes poderão, desde que autorizadas pela Conferência, 1imitar ou suspen­
der concessões de sua lista nacional ou concessões não extensivas, com
relação à parte remissa.
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I: necessario frisar que a carência do sistema geral de sanções é uma
das grandes falhas da ALALC, requisito indispensávet para garantir o res­
peito aos compromissos assumidos e para assegurar o cumprimento dos
objetivos consignados no Tratado.

Atualmente, o único mecanismo de sanções existente, embora indi­
reto, é o previsto pela Resolução N.9 65, ao condenar o dumplng e outras
prAticas desleais de comércio.

A Resolução n9 65 permite que o Comitê Executivo indique as medi­
das que poderão ser tomadas pela parte ou partes afetadas pela prática
do 'dumping.

3.5. Ordenamento juridico da ALALC.

A Resolução na 5 da Conferência declara que a estrutura jurídiea,
substantiva e adjetiva da ALALC compreende:

a) O Tratado de Montevidéu, que contém as normas constituti­
vas, as normas básicas e fundamentais. O próprio desenrolar
do tempo permite sua aplicação progressiva, sua comple­
mentação, seu aperfeiçoamento e adaptação às novas cir­
cunstâncias, por meio de outros instrumentos geralmente ela­
borados pelos órgãos da ALALC.

b) Os Protocolos - Através dêsse instrumento. que exige a ra­
tificação dos Estados signatários, O Tratado de Montevidéu
pode ser revisto ou reformado. Por exemplo: o Protocolo que
institucionaliza o Conselho de Ministros e o Protocolo para a
solução de controvérsias, os quais ainda não entraram em
vigor.

Juntamente com o Tratado de Montevidéu foram firmados os seguin­
tes Protocolos:

a) o que dispõe sóbre normas e procedimentos para as nego-
ciações das Iistas comuns e nacionais;

b) o que estabelece um Comitê Provisório;

c) O que regulamenta a colaboração da CEPAL e do CIES;

d) o que se aplica aos compromissos de compra e venda de pe­
tróleo e seus derivados:

e) o que institui um tratamento especial em favor da Bolfvia e
do Paraguai.

O Protocolo tem uma hierarquia especial, sendo um instrumento com­
plementar do Tratado de Montevidéu.

c) As Atas que registram os resultados das negociações das listas
Nacionais e das Ustas Comuns, contém os resultados das negociações
com o compromisso solene de respeitar as concessões reciprocamente
outorgadas; isto é, estabelecem uma categoria de obrigações que por sua
vez vai gerar uma série de conseqüências. Ex.: As Partes não podem re­
tirar a concessão outorgada, a menos que se conceda adequada compen­
sação. de acOrdo com a regulamentação pertinente.



ABRIL A JUNHO - 1971 91

Uma vez comunicada à Parte Contratante, a Ata das Negociações
gera uma série de obrigações em relação ao direito interno dos Estados,
que devem tomar tôdas as medidas indispensáveis para a aplicação das
exigências contidas na Ata.

Essa atividade ju rídica interna eventual mente poderá possi bi Iitar re­
cursos administrativos e mesmo jurisdicionais em favor de particulares.

d) As Resoluções dos órgãos, Resoluções baixadas pela ConferÊ"
cia ou pelo Comitê Executivo Permanente, pela Reunião de Ministros das
Relações Exteriores e eventualmente pelo Conselho de Ministros.

Deve-se advertir que a denominação "resoluções" é de caráter ge­
nérico, porque tal denominação inclui uma grande quantidade de deci­
sões e instrumentos que são diferentes entre si e que têm natureza e al­
cance diversos.

O Tratado de Montevidéu, devidamente assinado e ratificado, "incor­
pora-se" aos respectivos ordenamentos nacionais e nos mesmos têrmos
para cada uma das Partes Contratantes. A conseqüência direta desta in­
corporação é que tôdas as disposições do Tratado são plenamente obri­
gatórias para os Estados-Membros.

Assim send<., desde o momento em que todos os compromissos ju­
rídicos emanados dêsse ordenamento jurídico têm fôrça obrigatória, os
indivíduos. amparados nos mesmos, poderão fazer valer seus direitos atra­
vés de recursos administrativos ou jurisdicionais.

Por outro lado. a Resolução nO 5 declara que a adesão de um Esta­
do latino-americano ao Tratado de Montevidéu implica na aceitação de
tôdas as disposições que constituem, no momento da adesão, a estrutu­
ra jurídica da Associação.

Todavia, como assinalamos anteriormente, a ALALC não conta com
um sistema efetivo de sanções e o Estado-Membro que violar as obriga­
ções impostas pelo ordenamento jurídico da ALALC, apenas incorrerá
num ato que compromete sua responsabilidade internacional. Uma etapa
mais avançada de integração, vai exigir um mecanismo de contrôle recí­
proco e de sanções especiais, cuja função é prevenir o eventual inadim­
plemento do Tratado e outras distorções e desajustes em sua aplicação.

3.6. Olsposições Gerais do Tratado.

O art. 55 dispõe que o presente Tratado não comporta reservas, nem
estas poderão ser efetuadas por ocasião de ratifícação ou adesão.

Os arts. 56 e 57 dispõem sôbre a entrada em vigor do Tratado, per­
mitindo que o mesmo fique aberto à adesão dos demais Estados-Latino­
americanos.

As emendas ao Tratado serão formalizadas em Protocolos que entra­
rão em vigor uma vez ratificados por tôdas as Partes Contratantes e de­
positados os respectivos instrumentos,

O Tratado de Montevidéu permite a denúncia, mas estabelece um
prazo longo, 5 anos, para que o Estado possa efetivamente desvincular-se
da Associação.
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Adesio: Para que um Estado possa solicitar uma adesão ao Tratado
de Montevidéu é necessário: 1.9 - ser Estado; 2.9 - latino-americano;
39 - que deposite formalmente o instrumento de adesão. A Resolução
na 36 introduziu uma nova exigência: a compatibilidade técnica e econô­
mica de seus respectivos regimes com o Tratado de Montevidéu. A ade­
são produz importantes conseqüências econômicas, conforme o disposto
no art. 59, pois quando um país adere à ALALC deverá situar-se no mes­
mo nível de desgravação em que se encontram os demais, o que implica
na outorga de baixas tarifárias acumulativas pelos anos de vigência já
transcorridos, isto é: se transcorrem 10 anos de aplicação do Tratado. o
país que pretende aderir ao mesmo, deverá outorgar baixas de 8% por
cada um dêsses anos.

O art. 59 cria uma situação problemática para o país que deseja ade­
r;r ao Tratado, pois deverá fazer concessões num breve lapso de tempa,
o que. para os demais, estabeleceu-se gradualmente.

O problema não se apresenta para os países de menor desenvolvi­
mento econômico relativo, em vista de dispositivo no art. 32. letra b. Ex.:
o caso da Bolívia.

Diverso foi o caso da Venezuela que não podia invocar o art. 32, letra
b, mas, na prática, a questão foi resolvida atravéSI de negociações.

3. 7 . Conclusão.

O Tratado de Montevidéu é suficientemente flexível para permitrr que
a 2~ etapa do processo de integração econômica seja atingida. isto é. a
instituição do Mercado Comum Latino-Americano.

Todavia, é necessáTla uma maior maturidade política dos governos
para o progresso da ALALC, pois até agora os interêsses nacionais têm
prevalecido sObre os interêsses da Zona.

Faz-se impfesc\no\ve\ a instituc\ona\ização de um órgão Comuni~àr'lo,

com faculdades decisórias e de um mecanismo para a efetiva aplicação
de sanções.

A posição do Brasil - que se tem beneficiado com a ALALC - é ex­
tremamente pragmática. entendendo que o único compromisso assumido,
nos têrmos do Tratado de Montevidéu, é o de formação da Zona de Livre
Comércio e que a passagem a uma nova etapa de integração econOmica
deverá ser objeto de exame à luz dos resultados obtidos.

A posição do Govêrno brasileiro. em matéria de integração, consiste
no apoio à integração regional, com prioridade para as matas do desen­
volvimento interno, não resultando. entretanto, da preeminência do obje­
tivo interno sObre o externo, na postura de isolacionismo face aos demais
países membros da Associação.

Contudo, estamos com o Prof. Jorge Valdés da Universidade do Chi­
le ao considerar "que a integração econOmica aparece hoje como um ca­
minho indispensável e um processo histórico irreversivel dentro dos es­
forços comuns para desenvolver 6timamente as economias dos palses
contratantes. com o sentido de urgência e da finalidade de justiça social
que corresponde aos anseios de seus ~ovos".
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o processo de integração econômico-institucional que se verifica na
Europa exige de nós, ao pretender analisá-lo, uma distinção preliminar
entre o que seja uma Comunidade Econômica assentada sôbre um Mer­
cado Comum, e o que seja uma zona de Livre Comércio. Com efeito, está
a Europa Ocidental distribuída entre os países que compõem a EEC (Eu­
Topean Economic Community) e os países membros da EFTA (European
Free Trade Area).

A Zona de Livre Comércio implica em livre circulação das mercado­
fias produzidas na área, entre os países nela compreendidos. O Mercado
Comum acrescenta a essa liberdade de circulação de mercadorias, uma
barreira alfandegária uniforme com relação aos países que dêle não fa­
zem parte.

É indiscutível que uma união econômica exige, para se tornar bem
sucedida, continuidade geopolítica dos estados que dela participam. Cla­
ro exemplo será o BENELUX, união construída entre a Bélgica, a Holan­
da e o Luxemburgo, ainda nas últimas horas da Segunda Guerra Mun­
dial, e sobrevivente até mesmo à integração dos três países na Comuni­
dade Econômica Européia, de si também um exemplo do bom sucesso
que afirmamos. A Commonwealth, ao contrário, em que circunstâncias
geopolíticas absolutamente diversas caracterizam seus países membros,
é um exemplo pobre de cooperação internacional.

Neste momento os oito países da EFTA (Inglaterra, Portugal, Suiça
Austria, Noruega, Dinamarca, Suécia e Finlândia) sofrem a fôrça de
polarização da pujança extraordinária que demonstram a Alemanha, a
França, a Itália, a Bélgica, a Holanda e o Luxemburgo, reunidos na EEC.
De há muito a Inglaterra bate às portas da Comunidade, e seu provável

(.) Palestra proferida no Curso do Comité. Nacional de Direito Comparado (seção do
Distrito Federal) - Universidade de Brasília.
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ingresso nela levará à extinção da EFTA, em que outros paises membros
:nteressam-se também por se unirem à EEC.

*
.~

A cristandade medieval proporcionou à Europa alguns anos de inte­
graçào em tôrno da Igreja e do Papado. Arnold Toynbee observa que "for
about three centuries (A.D. 1050-1350) any educated Westerner was
almost equal1y at home ir. any western countryi A Lombard could beco­
me a monk in ~ormandy and an archbishop in England without any
sense of bccoming dépaysé; anà an Englishman found it no more diffi­
cult to become a lecturer at the University aí I,Paris, whic would be a
tour de force for his twentieth century descendant". Pierre Du Bois,
um advogado normando do século XIV. chegoU! a elaborar o projeto de
um Conselho da Europa e de um exército europeu que se destinaria a
reconquistar a Terra Santa.

A unidade européia foi quebrada com a decadência do Feudalismo
e com a Reforma. Quando o servo se transformou no cidadão surgiu o
estado-nacional. Ao deixar a condição de servo O homem pôde desenvol­
ver amor pela terra onde estavam suas raízes, arr.o~ que se batizou de
patriotismo. Desenvolveu também o sentimento nacionalista. Vale recor­
dar a definição de Renan para quem o nacionalismo e a consciência de
um povo ter feito grandes coisas jU:lto no passado, e a certeza de poder
vo~tar a fazê-las no futuro.

Desde os primeiros momentos do estado-nacional pode-se perceber
a dicotomia entre Estado e Nação que até hoje subsiste. A história
contemporánea :nostra-nos em dois exemplos extremos a busca de afir­
mação nacional extrapolante das fronteiras do estado. De um lado te­
mos a expansão h:tlerista em busca da raça alemã aonde quer que se
encontrasse, e de outro, a secessào dos lbos de Biafra, que procurava.m
uma afirmaçào nacional minima.

O panorama dos chamados estados-nações, impediu sempre que a
Europa voltasse a se unir. A Santa Aliança tentou com o Congresso
de Viena retornar ao absoll,;"tisrno místico medieval, ou ao 1>re-napole­
ônico, sem êxito algum, talvez .~ustamente porque a mudança seja de
fato a única categoria histórica imutável. Do Congresso de Viena ficou~

nos contudo a Comissão Internacional para o Reno, a mais antiga orga­
nização internacional existente.

A guerra de 1914 a 191B trouxe consigo o ftacasso retumbante das
diversas teses socialistas-internacionalistas da segunda metade do século
XIX. Os partidos socialistas cerraram fileiras COm seus respectivos go­
vernos para a guerra, daí resultando a tese leninlsta, da implantação do
socialismo erro um só Estado.

*
.. *

A Liga das Nações foi o primeiro esfôrço à procura da criação de
uma organização internacional forte, garantidol1a da paz. De seu lado,
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o Sistema Interamericano, pacientemente construído a partir das lutas
libertadoras de Bolívar e da proclamação da Doutrina de Monroe, sobre­
viveu à Líga, e juntamente com a Líga Árabe, lutou por afirmar-se no
âmbito das Nações Unidas, surgidas ao fim da Segunda Guerra. O pro­
jeto original da Carta das Nações Unidas, elaborado em Dumbarton
Oaks, atribuía ao nôvo organismo tôda a responsabilidade pela manu­
tenção da paz internacional, e suprimia o direito de autodefesa indivi­
dual ou coletiva, bem como os sistemas político-institucionais regionais.
Em reação, os países latino-americanos se reuniram no México, no Cas­
telo de Chapultepec, concordando entre si em um substitutivo que, levado
à Conferência de São Francisco, e com o apoio dos árabes, veio a se tor­
nar vitorioso. Os artigos 51 e 52 da Carta da ONU, com as limitações dos
artigos 52, nO IV, 53, nl! I, e 54, consagram o direito de autodefesa indi­
vidual ou coletiva, e os sistemas regionais.

Nas organizações internacionais não encontramos todavia senão um
caso de soberania delegada, bastante distinto da abdicação de soberania
em favor de uma autoridade supranacional, que é o que viremos a en­
contrar na Comunidade Econômica Européia e em seu emergente Direi­
to próprio.

*
* *

Sabemos que em 1945 a Europa era apenas suas ruínas fumegan­
tes. Resultado do que Walt Whitman chamava de "Europe' s old dynastic
slaughterhouse". Havia 30 milhões de mortos, 34 milhões de feridos e 30
milhões de refugiados a lastimar.
1.116.000 milhões de dólares tinham sido tão eficazmente empregados em
armamentos que vieram a produzir prejuízos materiais no va­
lor de 230 bilhões de dólares. :G:sse não era um quadro que se pudesse
consertar usando das fórmulas gastas do velho estado-nacional europeu.
Os instrumentos oferecidos pelas organizações internacionais, em sua
soberania delegada, também eram insuficientes para a tarefa de recons­
truir um continente e prepará-lo para uma paz definitiva. Urgia que os
remédios fôssem outros e radicais. Estadistas, cientistas políticos, ho­
mens de imprensa, uniram-se na pregação para-religiosa de uma nova
Europa. Duas correntes de imediato se manifestaram. Os federalistas
desejavam a criação de algo semelhante aos Estados Unidos da Europa
no mais breve espaço de tempo. Os funcionalistas preferiam chegar à
União Européia através da integração gradativa de setores econômicos.

A 19 de setembro de 1946, Churchill proferia o seu famoso Apêlo de
Zurich:

"Our constant aim must be to build and fortify the United
Nations Organization. Under and within that world concept we must
recreate the European family in a regional structure calIed, it may be,
the United States of Europe, and the first practical step wilI be to form
a Council of Europe. If at first all the States oi Europe are not willing
ar able to join a union, we must nevertheless proceed to assemble and
combine those who will and cano The salvation of the common peopIe
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of every race and every land from war and servitude must be established
on solid foundations, and must be created by the readiness of a11 men
and women to die rather than to submit to tyranny. In this urgent
work France and Germany must take the leadl together. Great Britain,
the British Commonwealth of Nations, mighty America-and, I tmst,
Soviet Russia, for then indeed a11 would be we11..must be the friends and
sponsors of the new Europe and must champion its right to live. There~
fore I say to you Let Europe arise!"

Sua visão de homem de estado já preconizava tão cedo, quanto a um
ano de acabada a guerra, a reconciliação franca~alemã e a não-margina­
lização da URSS. Entretanto, a situação na Grécia e na Turquia deline­
ava os primeiros contornos da Guerra Fria. Na Universidade de Harvard,
um ano mais tarde, o General Marsha11 propunha a reconstrução euro­
péia com base em dois princípios: 111 - ajuda maciça por parte dos Es­
tados Unidos (ajuda que viria a se expressar na quantia de 13.100 mi­
lhões de dólares, investidos na Europa entre 1948 e 1952) ; 2Q - resposta
conjunta e coerente dos Estados europeus. Para a consecução do Plano
Marshall criou-se a OEEC - (Organization for european Economic Coo­
peration). A proposta do General Marsha11, então Secretário de Estado
americano, era extensiva aos países do leste europeu, à ocasião ocupados
ainda pelos exércitos da União Soviética. Não tendo sido aceita por aquê­
les países, viu~se restrita à Europa Ocidental. A proclamação da Doutrina
de Truman, em função de que os Estados Unidos intervieram na Grécia
e na Turquia contra as fôrças comunistas, e os a.contecimentos na Tche­
coeslováquia, culminantes com a assassinato ou o suicídio do chefe do
govêrno, Jacob Masaryk, tornaram preciso o esquema de tensões inter­
nacionais que hoje conhecemos por Guerra Fria.

Tomou forma então o Tratado da União Européia Ocidental, assi­
nado em Bruxelas. Seis anos mais tarde, em seguida à rejeição pela
Assembléia Nacional Francesa do projeto de uma Comunidade Européia
de Defesa, a Itália e a Alemanha Ocidental foram incorporadas aos têr­
mos do Tratado de Bruxelas, que já englobavam a França, a Bélgica, o
Luxemburgo, a Holanda e a Inglaterra.

A União Européia Ocidental seguiu-se o estabelecimento da Organi­
zação do Tratado do Atlântico Norte. Pela primeira vez os Estados Uni­
dos se compremetiam com alianças pennanentes fora do Hemisfério
Ocidental. Deixava-se de lado a prevenção e a advertência de George
Washington quanto ao envolvimento que os Estados Unidos se podiam
permitir com relação às potências européias. Dizia Washington, no seu
Farwell Address:

"A Europa tem um conjunto de interêsses primordiais com o qual
não possuimos nenhuma relação ou então relações muito remo­
tas. Daí o fato de ela se ver engajada em freqüentes controvér~

sias, cujas causas são essencialmente e$tranhas às nossas preo~

cupaçães. Donde se conclui, portanto, que não seria sábio llgar­
mo-nos por laços artificiais às vicissitudes ordinárias de sua
política ou às combinações e coalisães ordinárias de suas amiza­
des e inimizades".
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Concomitantemente à criação da Organização do Tratado do Atlân­
tico Norte, criava-se também o Conselho da Europa, aspiração de Pierre
Du Bois e Churchill. Dêle fazem parte, hoje, todos os países da Europa
Ocidental, à exceção da Grécia, excluída em virtude das posições de
violência de seu presente govêrno.

:!:

Abril de 1951 marcou o primeiro passo dado com êxito decisivo no
caminho da construção da Comunidade Econômíca Européia. Marcava­
se também a primeira vitória dos funcionalistas sôbre os federalistas. Ce~

lebrava-se o Tratado da Comunidade Européia do Carvão e do Aço
(ECSC). As realizações da ECSC, o grau de integração obtido e a per­
feição do sistema criado, foram a pedra fundamental da celebração, em
1957, dos Tratados de Roma, envolvendo os mesmos seis países do Carvão
e do Aço, ou seja, a Alemanha, a Itália, a França, a Holanda, a Bélgica
e o Luxemburgo.

Em Roma surgiu o Mercado Comum Europeu, e surgiu a EURA­
TOM, o pool de energia atômica entre os seis. Curioso é observar que à
época da consecução dos Tratados de Roma, muito mais destaque se deu
à EURATOM que ao Mercado Comum, embora a nossos olhos contempo­
râneos apareça o Mercado Comum como entidade de relevância indiscuti­
velmente maior.

O estabelecimento de um Mercado Comum na Europa assinalava o
fim da era de não-discriminação, característica da aplicação pela OEEC
dos recursos do Plano Marshall. Na realidade estava-se estabelecendo
uma barreira entre os Seis e todo o resto da Europa, Ocidental ou Orien­
tal. Uma barreira certamente não indevassável, mas ainda assim discri­
minadora. Propuseram-se, em conseqüência, os oito países da EFTA à ela­
boração de sua própria organização, o que aconteceu em 1960, organiza­
ção hoje destinada à absorção pela CEE, o que é afinal o que todos verda­
deiramente desejam. A sedução do mercado comum é demasiado forte
para os países entregues à operação de uma zona de livre comércio, sO­
mente preliminar a uma real Comunidade Econômica.

O quadro do Tratado da União Européia Ocidental, compreendendo
os Seis e a Inglaterra, tem sido o forum ideal para as negociações que
visam incorporar a Grã-Bretanha à CEE.

Dificuldades muito acentuadas vêm obstaculizando a entrada da
Inglaterra na Comunidade.

As primeiras são de natureza política, e cabe lembrar que a CEE é
uma entidade política, sobretudo. O Professor Walter Hallstein, até há
dois anos Presidente de sua Comissão Executiva, insistia na afirmativa
de que "we are not in business, we are in politics".

O General De Gaulle, por outro lado prêso a sua concepção da Eu­
ropa como a "Europe des Patries", e relutante quanto à aceitação de
qualquer autoridade supranacional, viu sempre, também, o ingresso da
Grã-Bretanha na CEE como o ingresso sub-reptício do poderio econômico
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americano. capaz de solapar as bases da Comunidade. De fato ê uma das
normas diretoras da politica externa inglêsa a idéia de uma "special rela­
tionship" com os Estados Unidos. Um 'mddente afastou em definitivo De
Gaulle da Inglaterra. Foi quando o Primeiro Ministro Mac Millan, após
ter sido por êle convidado a um esfôrço nuclear comum com a França,
recusou a sugestão e partiu ao encontro do Presidente Kennedy nas
Bahammas, buscando estabelecer laços mais estreitos com os Estados
Unidos no campo da energia atômica.

Com o desaparecimento do General De Gaulle as resistências polí­
ticas aos inglêses na CEE serão certamente atenuadas, embora não
partam exclusivamente da França.

Obstàculos maiores à incorporação da Grã-Bretanha na CEE são os
de natureza pràpriamente econômica. Três pontos em especial ressaltam:

a) a necessidade de reforma completa do sistema monetário
inglês;

b) a necessidade de reformulação das relações entre a Ingla­
terra e os países da Commonwealth. uma vez que matérias­
primas livremente importadas pela Grá-Bretanha, poderiam,
se lançadas no continente nos têrmos do Mercado Comum,
preiudicar seus. similares produzidos nos Sei~~

c) a necessidade, ainda, de reformulação da política agrícola
não protecionista inglêsa, em função também de garantir-se
o esquema de concorrência vigente na Comunidade.

:r:.: com vistas ao item c que surgem problemas graves para o govêrno
de Londres. Efetivamente, estima-se que a mudança na atual política
inglêsa de livre importação de alimentos, levará a um aumento de preços
no setor, da ordem de 25';; .

*
* *

A Comunidade Econômica Européia está estruturada como entidade
supranacional, guardando o modêlo clássico do Estado Ocidental. Nela
encontramos claramente definidos, um Executivo, um Legislativo e um
Judiciário. O Executivo será a poderosa ComissãO sediada em Bruxelas.
O Legislativo é o Parlamento Europeu, em que estão representadas pro­
porcionalmente as populações e as principais correntes polfticas dos Seis.
A Côrte de Justiça encarna o Poder Judiciário.

Para os estudiosos do Direito o que há de ma'ls relevante no estuoo
da Comunidade Econômica Européia será a emergência de um Direito
Comunitário, supranacional caracteristicamente I distinto de um Direi­
to Internacional Regional. Tal DiFeito se vem construindo funcionalis­
ticamente - e é forçoso observar a similitude de situação com a cons­
trução econômica da Europa dos Seis - a partir de determinados ramos.
Assim, o Direito do Trabalho, o Direito Civil, e naturalmente o Direito
Comercial. O Direito Comunitário poderá vir a co~stituir um nôvo objeto
para o Direito Internacional Privado, tornado então, como queria Jitta,
no Direito Privado de uma sociedade internacional de indivíduos.
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\. INTRODUÇAO

:\ Assembléia-Geral das !'laçúes Unidas, pela Resolução nO 415, decidiu
realizar congressos qüinqüenais sóbre "Prevenção Contra o Crime e Trata
tnel1 to do ('rim ino50" O primeiro dêles foi celebrado em Genebra ISuíça),
e 111 1955. e os outros c tll 1960 e 1965, em Londres e Estocolmo. respectiva­
lllell te.

O (~uarto Congresso foi realizado em Kyoto, Japão, entre 17 e 26 de
agôsto. sendo preL'edido de quatro reuniões, na Africa, América Latina
(Bueno.'; ..\jresl, Asia e Kuwait. além de um estudo sobre a relação especial
entre a planificaçáo da defesa social e a planificaçào do desenvolvimento
econõmico e social. Na Europa e n;l América foram celebradas, extra­
oficialmente, n~uniões especiais.

A Faculdade de Direito Cãndido "Mendes, por intermédio do seu Insti­
tuto de Cit'llCias Penais, realízou também um Colóquio Preparatório para
(l Quarto Congresso das ;..Jações Unidas. no mês de maio, com os seguintes
relatores:

1 Professor JOSf: ART!lUR !UOS - "Desenvolvimento e defesa
social. "

2 Professor PACLO LADEIHA e l';ILSOl\" SAT\:T'A]\;"A -- "A parti­
cjpaçáo pública na prevenção e limitação do delito e da delin­
qüência ...

:3 - Professor VIHGlLIO LUZ DONNICI - "A organização da inves·
tigaçào criminolõgica para formulação de políticas em matéria
de defesa social."

1 - Professôra AIU....IIDA BERGAMINI MIOTTO - "Regras mínimas
para o tratamento dos presos à luz dos últimos acontecimentos no
âmbito penitenciário."

11. ABERTURA DO QUARTO CONGRESSO DAS NAÇõES UNIDAS

Foi a reuniào iniciada na presença de Suas Alteza5 Imperiais o Príncipe
e a Princesa Takamatsu.

Abrindo oficialmente o Congresso, o representante do Secretário-Geral
das Nações Unidas, Sr. Philippe de Seynes, pediu que se empreendesse
lima ação mais audaz e melhor coordenada, tanto nacional como internacio­
nalmente, para fazer frente ao problema da criminalidade, que havia assu­
mido aspectos novos c adquirido outras dimensões, Admitiu que interna­
cionalmente se estavam dedicando poucas energias e escassos recursos para
elucidaçào de um problema que começava a se reconhecer como capital
para a evolução futura das sociedades, ressaltando os ideais humanitários
que inspiram às Nações Unidas. Destacou que nos últimos anos tinha ocor·
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rido um duplo efeito de aceleração e revelação, reconhecendo a existência
de um problema sócio-político de grande magnitude que modificava sensi·
velmente alguns aspectos fundamentais da sociedade, cuja solução requeria
não só medidas técnicas, mas também uma ação ampla, formulada nas mais
altas instâncias políticas.

O Sr. Philippe de Seynes assinalou ainda que a violência como forma
de protesto e a toxicomania haviam passado a ocupar um lugar que não
havia jamais sido previsto nos anos anteriores e que a necessidade de lutar
contra ambas, com eficácia, absorviam uma parte considerável das fôrças
de ordem pública. muitas das quais se haviam visto surprêsas pela amplio
tude do fenômeno e ficado perplexas ante sua novidade. Assim mesmo,
haviam surgido dúvidas a respeito de muitos valôres que se julgavam se­
guros e imutáveis, ao mesmo tempo que o próprio conteúdo da criminali·
dade estava mudando ràpidamente. Em conseqüência, apresentava-se o
dilema de manter a ordem pública num mundo em que a estratificação social
e a estrutura do poder eram repudiadas por uma fração apreciável da popu­
lação, que não dispunha sempre de meios constitucionais para obter as trans­
formações desejadas. P:ste dilema era crucial em tôdas as grandes sacie·
dades industriais, porém, por um fenômeno de osmose, que caracterizava
o mundo atual, se transmitia ràpidamente às nações que tropeçavam com
as primeiras incertezas associadas à modernização. O Sr. Philippe de Seynes
termincu o seu discurso agradecendo ao Govêrno do Japão a sua generosa
hospitalidade e que, com êsse interêsse pelo IV Congresso das ]'\ações Unidas
o Japão havia testemunhado, uma vez mais, essa paixão inovadora que era
provàvelmente o motor principal dos seus êxitos recentes.

111. OBJETIVOS 00 QUARTO CONGRESSO DAS NAÇÕES UNIDAS

O tema do Congresso foi "Crime e Desenvolvimento" e três dos quatro
temas do programa estiveram relacionados diretamente com os problemas
da criminalidade causados pela urbanização, pela industrialização, pelas mi­
graçôes, pela mobilidade social e pelo progresso tecnológico. O Congresso
dividiu-se em quatro seções, tomando-se por base documentos de trabalho
preparados pela Secretaria das Nações Unidas, tendo em vista as reuniôes
preparatórias realizadas em diversos países.

O quarto tema do Congresso, que não tinha nenhuma relação com a
matéria geral do "Crime e o Desenvolvimento", cuidou das "regras mínimas
para o tratamento dos reclusos", regras estas adotadas em 1955, pelo Pri­
meiro Congresso das Nações Unidas sôbre prevenção do crime e tratamento
do criminoso, celebrado em Genebra e aprovadas posteriormente pelo Con·
selho Econômico e Social das Nações Unidas. Desde então têm existido re·
gras para orientação das nações, apontando as condições mínimas para apli.
cação aos reclusos, nos estabelecimentos penitenciários. O quarto tema,
conforme proposição do Grupo Consultivo reunido em Genebra em 1968,
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recomendou que se estudassem três questões: 1) Deveriam as Regras Mí·
nimas sofrerem nova redação para atualizá-las em funçào das melhorias e
das mudanças introduzidas na prática correcional? 2) Deveria ampliar­
se o seu alcance a fim de incluir outras categorias distintas dos reclusos?
3) Deveriam ser adotadas por órgãos internacionais em uma forma comple­
tamente diferente. por exemplo, em uma convenção sôbre o crime?

IV. ORGANIZAÇAO DOS TRABALHOS E CONFER'NCIAS

Os participantes do Congresso foram colocados em quatro seções, sendo
que" cada uma teve um grupo de especialistas designados pelas Nações Unidas,
para orientação dos debates e de modo que houvesse uma representação
geográfica equitativa. Cada seção era presidida por um Ch.lrman (Presi­
dente), com um Vice·Chairman (Vice-Presidente), um relator e um júri cons­
tituído de 7 (sete) membros, um Consultor e um Técnico-Assistente para
o Presidente. Assinale-se que, para a Seçào II (Participação do público na
prevenção do crime e na luta contra a delinqüência) foi incluído no júri o
Ministro Alfredo Buzaid, do Brasil, cuja ausência não foi suprida por ne­
nhum representante brasileiro.

As quatro seções reuniram-se pela manhã e à tarde, podendo cada
participante usar da palavra por cinco minutos, sôbre o tema da seção.
Terminada a fase das discussões e exposições, o relator de cada seção teve
o seu trabalho discutido e aprovadas as conclusões para serem submetidas ao
plenário da Assembléia, já com o parecer do Relator-Geral, Professor Leon
Radzinovic.

Durante o período do almôço, realizaram-se também, reuniões de soció­
logos e criminólogos, bem como exposições de trabalhos e conferências
que foram as seguintes:

1 - Professor PAUL COR~IL (Bélgica) - "Criminalidade e compor­
tamento num mundo em mudança."

2 - Professor MANUEL LOPEZ-REY (Bolívia) - "Crime e sistema
pt.nal. "

3 - Sr. AHMED KHALIFA (República Árabe Unida) - "Alguns as­
pectos sociais sôbre o uso de droga."

4 - Sr. FABlAN LUKE OKWAARE (Uganda) - "Prisão administra­
tiva e planejamento para o desenvolvimento no setor africano."

5 - Sr. BORIS ALEKSEEVICH VIKTOROV (Rússia) - "Exposição do
sistema legal de prevenção do crime na Rússia."

6 - Sr. ROGER J. TRAYNOR (Estados Unidos) - "As regras legais
sôbre direitos de proteção aos prisioneiros."

A República Democrática do Congo apresentou um filme intitulado
"Tratamento de delinqüentes na República do Oongo".
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V. POlíTICAS DE DEfESA SOCIAL EM RELAÇAO COM
A PLANlflCAÇAO DO DESENVOLVIMENTO

Esta Seção IPrimeira) teve a seguinte constituiçào:

103

Presidente

Vice-Presidente

Relator

Júri

CONRADO SANCHEZ (Filipinas)

JOSEF BRNCrC (Iugoslávia)

E.A. MISSEN (Nova Zelândia)

WILLEN DUK (Holanda), NAGASHIMA (Japão),
MARSHALL CLINARD (Estados Unidos), JOSEF
GODONY (Hungria), W.A. LEBEDEV (WHo), PE­
TER LEJINS (Estados Unidos) e I. O. TIMOSHEN­
KO (Rússia).

Como consultor e assistente do Presidente, funcíonaram, respectiva­
mente, o Professor Denis Szabo (Canadá) e o Sr. Torsten Erikson (Suécia).

a) Introdução

Como base do debate, a Seção examinou um documento de trabalho
sóbre "Políticas de defesa social em relação com a planificação do desen­
volvimento", preparado pela Secretaria das Nações Unidas e um documento
sóbre "A Planificação sanitária em relação com a planificação da defesa
social", preparado pela Organização Mundial de Saúde. A Seção examinou
<linda outras informações de reuniões preparatórias.

b) Crime e desenvolvimento: o contexto sócio-econômico

1. A Seção chegou à conclusão de que se desconhecía a relação exatJ.
entre crime e desenvolvimento e que era propósito do debate eX<t~',lin1r

os fatos e os problemas que as nações enfrentam nas distintas etapas do
desenvolvimento. Seria injustificado afirmar categoricamente que o desen­
volvimento origina delinqüência. Tampouco se deveria supor que havia
uma inexorável correlação entre urbanização e criminalidade. eis que cada
um assumia formas econômicas e sociais. variadas e complexas nos dife­
rentes países, mas que o aumento da criminalidade estava associado a
urna mudança rápida da sociedade. Em geral, a Seção conc:ordou que os
aspectos principais do desenvolvimento, .que se consideravam potencial.
mente criminógenos eram a urbanização, a industrialização, o crescimento
demográfico, as migrações internas, a mobilidade social, o câmbio tecnoló­
gico, a poluição do meio ambiente, pela razão do efeito sôbre o comporta­
mento de algumas pessoas.

2. A Seção discutiu amplamente as relações entre a urbanização e a indus­
trialização e o comportamento delitivo, anotando que uma planificação ade­
quada poderia fornecer medidas positivas para combater os efeitos nega­
tivos de uma sociedade em desenvolvimento, reconhecendo-se que seria
errôneo associar unicamente a atualidade do delito com as zonas pobres, da
classe de nível baixo das grandes cidades. A Seção anotou, também, a cri­
minalidade do chamado crime organizado e de colarinho branco (white
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collar) perpetrado êste pelos residentes mais acomodados e "respeitáveis"
das grandes cidades. A Seção colocou também em relêvo a taxa crescente
de crimes cometidos por jovens eiminosos e assinalou que êste problema se
intensificava, em muitas partes do mundo, porque muitos jovens abando­
navam seus lugares em zonas rurais para buscar trallalho nas cidades. sur·
gindo problemas de falta de trabalho, e inadaptação ao nôvo meio social
sem um apoio adequado, concorrendo para isso, ili confusão mental, a soli­
dão e a frustração, levando-os a ajusles ilicitos tendo em vista as novas
situações.

3. A Seção anotou também que, em alguns países. a existência do sullôrno
e da corrupção constituíam uma ameaça real ao progresso.

4. Grande parte das deliberações da Seção fixaram-se nas novas formas
delituosas e em gestação, tais como ° abuso das drogas e a toxicomania, os
crimes relacionados com os cartões de crédito, a manipulação de valôres
:mobillários e em particular o apoderamento ilícito de aeronaves. ~ste

último delito tinha conseqüências muito graves que exigiam uma imediata
intervenção internacional, tendo sido este assunto levantado pelo Professor
Sebastian Soler, Chefe da Delegação Argentina.
5, A Seção examinou também o problema da "criação" de crimes, ou
seja, a indução de condições criadoras de crimes como conseqüência do
uso inadequado da justiça penal, fazendo·se críticas à propensão de muitas
sociedades buscarem proteção na legislação penal, Iantes de estudar outras
soluções jurídicas e talvez soluções mais práticas de caráter social e admi·
nistrativo. em aumento progressivo de disposições jurídicas desnecessárias
poderia mudar profundamente o verdadeiro significado do crime em qual­
quer sociedade e converler a administração da justiça em algo embaraçoso,
quando não francamente opressivo.
6. A Seção considerou pertinente destacar que nos últImos vinte anos, em
muitos países. havia uma tendência cada vez maior de impor penas de ffiul­
tas e menos penas de prisão, aumento da liberdade vigiada e da suspensão
da condenação.

c) Planificlçio

1. Aceitou-se, sem discussào, o ponto de vista de que a planificação da
defesa social devia ser parte da planificação do desenvolvimento nacionaL
O processo de desenvolvimento estava relacionado :com a prevenção da de­
linqüência de menores e de adultos e a luta contra ambas, mantendo e amo
pliando o bem-estar social,

2. O problema para o planificador era como abordar com eficácia os dis­
tintos aspectos do desenvolvimento, para conseguir o crescimento econômico
e niveis de vida mais altos, prevenindo a delinqüência ou contendo-a dentro
dos limites aceitáveis para a sociedade. Os criminólogos poderiam ajudar
a resolver êste problema, mantendo um diálogo constante com o planificador
econômico e social, prestando-se atenção especial as mudanças necessárias
nas políticas de educação, saúde publica. habitação e desenvolvimento in­
dustrial. Desde logo, as modalidades dessa comunicação eficaz depen1iam
da situação de cada país. Um meio de institucionalizar tal comunicação era
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a criação de comitês consultivos especiais. em caráter permanente, com­
postos de criminólogos e administradores de defesa social, representantes
da polícia, dos tribunais, organismos correcionais e de previsão social, para
assessoramento à justiça penal e seu funcionamento, bem como sôbre ques·
tões relacionadas com a prevençâo do crime.

3. Destacou-se o carater interdisciplinar da planificação e assinalou-se que
ela deveria contar com a assistência das ciências sociais e do comportamento.
Ademais, a planificação devia atender às necessidades, tanto a longo prazo
como a curto prazo, incluindo-se sobremaneira medidas para os delinqüen­
tes juvenis. No contexto de algumas das condutas delituosas dos menores,
considerou-se que a educação requeria um duplo processo para entender e
reconhecer as aspirações das regras tradicionais da sociedade, tendo em
vista as diferenças que separam as gerações.

4. A planificação da defesa obrigava também a efetuar o exame e a
reforma necessários no direito penal de cada país. Destacou-se a urgência
desta readaptação do sistema jurídico de cada país, tendo em vista o espí­
rito geral de impugnação e rebeldia contra as formas tradicionais da lei e
da ordem, sob pena de ficar em perigo a própria existência da sociedade.
Os países não deveriam sentir-se atados ao passado, mas buscar métodos
imaginativos e originais de combater os tipos e a incidência de condutas
delitivas. Advertiu-se, como conseqüência destas mudanças sociais nos
últimos vinte e cinco anos, que não se deveria buscar a simples imposiçâo
de sanções legais mais severas, em que pese os clamores da opiniào pública
exigindo medidas contra o aumento da criminalidade. Acrescentou-se que,
nos países que impunbam penas mais severas, elas não tinham efeitos para
diminuir a criminalidade, mencionando-se que nos países que haviam abo­
lido a pena de morte, não havia aumentado o número de homicídios.
S. A definição de saúde pela Organização Mundial de Saúde, como "um
estado de completo bem-estar físico, mental e soda!" punha em relêvo a
importância de incluir a saúde nos programas de defesa social.

6. A Seção reconheceu que um dos requisitos de uma planificação ade­
quada era dispor de dados precisos, porém fêz a advertência de que para
planificar não haveria necessidade de dispor de todos os dados, eis que a
maioria dos países tinha informações suficientes para abordar de maneíra
sistemática a planificação da prevenção do crime. A Seção reconheceu
ainda, a necessidade de dados exatos, observando que se exagerava a quan­
tificação como requisito indispensável da planificação em uma escala eco­
nômica e social ampla. Exigir predsão podia resultar exagerado, pois em
tôda quantificação realizada com os fins de planificação geral havia de se
reconhecer que os fatôres criminológicos nem sempre se prestavam a uma
medição exata.

7. A Seção observou que, nos tempos modernos, os problemas do desen·
volvimento e da defesa social transcendiam as fronteiras nacionais, razão
pela qual havia chegado o momento da Organização das Nações Unidas exa­
minar e reforçar sua estrutura, ampliando suas atividades, tornando-se mais
eficaz nos seguintes pontos:

a} compilação de estatísticas e dados uniformes;
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b) estabelecimento de mais institutos de capacitação e investiga­
ção, tais como o Instituto das Nações Unidas para a Asia e o
Oriente Próximo (UNAFEI, FeCHU, TóQUIO);

c) concessão de assistência técnica aos países em desenvolvimento.

d) Programaçio

1. A Seção mostrou que a prevenção do dehto era uma atividade interna­
cional que provàvelmente teria mais êxito, onde existisse uma coordenação
satisfatória da planificação geral; os problemas poderiam ser melhorados,
rela~ionados os projetos e incorporados aos resultados das investigações
criminológicas.

Os estudos sôbre mão-de-obra, sistema de administração pública, orga­
nização da administração local, programas de desenvolvimento da criança
e serviços publicos, eram atividades inter-setoriais que tinham importância
para a prevenção da delinqüência. Deveria formar-se e autorizar-se aos pIa­
nificadQres da defesa social, para ajudar a promover a coordenação ne·
cessária.
2. Nos distintos setores da agricultura, da indústria, da saúde e da educa­
ção, havia formas em que as inversóes atuais podiam chegar a prevenir
mais ao delito, conforme os diversos documentos de trabalho das Nações
Unidas, apresentados para o Quarto Congresso.

e) O pragmatismo na p1anificaçio
e na programaçio

A Seçào inslstiu que uma planifkação e uma programação, para
serem efetivas, teriam que dimanar das realidades sociais, culturais e eco­
nômicas do país interessado e que o principio reator deveria ser o da adap'"
taçio e não o da mera adoção. Sublinhou-se que o problema da delinqüên­
cia deveria ser tratado de diferentes modos, eis que a natureza, dinâmica e
estrutura da delinqüência e suas causas, diferem nos distintos sistemas sOCio­
políticos.

Em nome das nações em desenvolvimento, suscitou-se a questão de quais
os conceitos políticos gerais que haviam de reger uma planificação nacional,
tendo a Seção estimado que tais considerações fugiam ao âmbito de um
congresso que se reunia por uns poucos dias, mas que a questão merecia
um estudo mais detido em conferências e seminários ulteriores, que se
celebrarão nos planos nacionais, regionais e internacionais.

f) Conel UlÕef

Como conclusão, a Seção reiterou e destacou os pontos seguintes:
1) A planificação da defesa social devia fazer parte da planificação

nacional. Nenhum país podia excluir a defesa social da planifica­
ção geral e esta carecia de realismo se não tratar de neutralizar
o potencial criminógeno mediante uma inversão apropriada em pro­
gramas de desenvolvimento.

2) Deviam adotar-se medidas adequadas em matéria de informação.
de pessoal capacitado e de dinheiro para assegurar uma planifi­
caçào eficaz. As universldades têm um papel espedal Ilara de-
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sempenhar e ajudar na investigação e na formação de tôdas as
categorias de pessoal.

3) A planificação para a defesa social devia orientar·se para a pre­
venção mais eficaz do crime, especialmente com o desassossêgo e
o desvio entre os jovens porque em muitos países a maioria da
população tinha menos de 21 anos.

4) A planificação da defesa social deve preocupar-se não só da jus­
tiça penal, como também dos princípios jurídicos básicos para a
manutenção da lei e da ordem, pois existe uma disparidade cres­
cente entre os ritmos das mudanças sociais e econômicas na comu­
nidade e as reformas no sistema juridico.

5) Para formular e aperfeiçoar os métodos de planificação e progra­
mação da defesa social, há uma urgente necessidade de:

a) cursos especiais para mostrar a especial importância aos pro­
blemas e à metodologia da medição quantitativa;

b) investigações para elaborar modelos adequados;

c) reuniões nacionais, regionais e internacionais para avaliar os
resultados;

d) maior comunicação entre os países, utilizando, para êste efeito,
recursos tais como bancos de informações.

VI. PARTICIPAÇAO DO PÚBLiCO NA PREVENÇÃO
00 CRIME E TRATAMENTO DO CRIMINOSO

(Segunda) teve a seguinte constituição:
G. Z. ANASHKIN (Rússia)

ANDREW SAIKWA (Quênia)

HAMID ZAHEDI (Irã)

MILTON RECTüR (Estados Unidos); ADMAN B.
HAJI ABDULLAH (Malásia); JEAN-PIERRE BOU-
BA (República Centro-Africana); DUDLEY ALLEN
(Jamaica); PAUL AMOR (França); GIUSEPPE DI
GENNARO (Itália); AHMED DERRADJI (Algéria);
JUAN MANNUEL MAYORCA (Venezuela); e BE­
RIA DI ARGENTINE (Sociedade Internacional pa­
ra a Defesa Social).

Como Consultor e Assistente do Presidente funcionaram, respectiva.
mente, o Professor Norval Morris e Ahmed Khalifa.

a) Introduçio

1 - Nenhum participante do Congresso deixou de reconhecer a im­
portância de inculcar no público um conhecimento mais íntimo dos esfor­
ços governamentais de prevençào do crime e tratamento do criminoso, assim
como levá-lo a participar e colaborar mais estreitamente em ditos esforços.
Ficou claramente estabelecido que em todo o mundo se estava desenvolvendo
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ràpidamente a cooperação entre os governos e 05 agrupamentos de parti­
culares para alcançar êstes fins. Esta unammidade de propósitos oculta a
notável diversidade de relações entre as autoridades centrais e os grupos
da comunidade que compõem o mosaico da participação do publico nas
diferentes regiões e países.

2 - O problema discutido na Seção nunca foio de promover-se a "par­
ticipação do público", mas discutir-se somente as formas de definir as res­
pectivas funções dos go\'ernos e dos grupos da comunidade no campo da
defesa social, bem como a maneira de desenvolver-se mais a participaçào
comunitária.

b~ Perspectivu gerais da
participação do público

l - Reconheceu-se que os Congressos das ~a.ções Unidas sôbre "pre­
venção contra o crime e tratamento do criminoso" eram em si modelos de
colaboração entre os representantes governamentais, organizações não-gover­
namentais, particulares e professâres, para dis~utir problemas de defesa
social e planejar um tratamento mais eficaz da delinqüência; e que. dentro
dos programas de defesa social de cada país, os g~upos da comunidade de­
veriam participar em cada fase da preparação e execução dos planos que
se elaborem para a melhor proteção contra o crime

2 - Reconheceu-se que a maior dificuldade era que em muitos países
havia uma tendencia a centralizar os podêres governamentais e o contrôle
das finanças, tendência que deveria compensar-se com uma maior parti­
cipação local dos grupos de vo!untários nos programas e na planüicação da
defesa social, O apoio governamental aos grupos da comunidade foi consi·
derado necessário por razões de maior eficiência.

3 - Para que nos planos e programas de defesa soclal particlpe um
grupo suficiente de cidadãos era necessário que se prestasse especial atenção
à contrataçáo de pessoas que se ofereçam a participar voluntàriamente neste
trabalho. Seria necessário e conveniente que em muitos países fôsse dada
uma retribuiçào aos voluntários e que a contratação nâo dependesse exclu­
sivamente do contrôle estatal, observando-se que os grupos de voluntários
deveriam ser expressão real dos valóres da comunidade.

4 - Acentuou-se a importância da participação da juventude no tra­
balho preventivo do crime, entendendo a Seção que não eram somente os
cidadàos de mais idade e maior maturidade que deveriam participar como
agentes de prevenção do crime e tratamento do criminoso. Era importante
apoiar-se nesse trabalho. nos grupos juvenis, admitindo-se a dificuldade de
obter essa cooperação em muitos países, onde a juventude parecia ter idéias
opostas aos esforços governamentais.

5 - Outro grupo da comunidade que deveria .Ilarticipar na plamfica­
ção da defesa social e colaborar na sua aplicação era o grupo dos ex-reclusos,
observando-se que a seleção dos candidatos deveria ser feita com muito
cuidado.

6 - Todos os tipos de grupos da comunidade devem participar e não
só da execução e preparação dos planos de defesa social. Os participantes
da Seção discutiram uma série de procedimentos' para a consecução de
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tais trabalhos, tais como a constituiçào de comitês consultivos sôbre diversos
aspectos da planificação da defesa social, a publicação de projetos de lei e
regulamentos, antes da sua promulgação, para informação dos grupos da
comunidade.

7 - Os grupos da comunidade podiam desempenhar também a função
de proporcionar meios de prevenir os abusos dos funcionários governamen­
tais e muitos participantes opinaram que o Estado deveria promover êste
aspecto de participação do público, encaminhado a reduzir os abusos de po­
der em prejuízo do cidadão, sobretudo no que se referia à proteção dos
reclusos e de suas famílias.

8 - Discutiu-se o fato de que a polícia somente poderia reprimir os
crimes que lhe fôssem denunciados, discutindo-se sôbre a "cifra negra".
Cabia aos governos um programa educativo. para mostrar aos cidadãos e
grupos da comunidade, sobre os deveres de cada um em prevenir e tratar a
delinqüência. Destacou-se que tais programas educativos dificilmente po­
deriam bastar por si mesmos, se os cidadãos não confiavam em que as auto­
ridades atenderiam suas queixas, dando-lhes uma resposta rápida, e, para
tanto, deveriam criar-se sistemas que dessem, na prática, ao cidadão, um
sentimento de receptividade à denúncia dos crimes e à tramitação pronta e
eficaz das denúncias.

c) Grupos da Comunidade

1 - A Seção tomou conhecimento de uma gama muito rica e variada
de experiências, obtidas em diversos paises. Os grupos da comunidade par­
ticipam em diversas formas de programas policiais, judiciais e correcionais.
Observou-se, porém, em alguns paises. uma repugnância à utilização de re­
presentantes de grupos da comunidade nos procedimentos judiciais, embora,
segundo a opinião geral, o trabalhador voluntário tenha um importante papel
a desempenhar no trabalho judicial, assim como em matêria policial e cor­
recional_

2 - Houve acôrdo em que a participação do público no trabalho judi­
cial, às vêzes, exigia que o Govêrno estivesse disposto a desprender·se da
sua própria autoridade em alguns aspectos do sistema de justiça penal e
transferir essa autoridade a grupos da comunidade. Duas vantagens advi­
riam disto. Em primeiro lugar, o "efeito infamante" das condenações pe­
nais podia reduzir-se de modo a reduzir os esforços da reabilitação. Em
segundo lugar, os delitos poderiam, mercê desta obrigação fora do âmbito
oficial, diminuir de gravidade, passando a ser procedimentos de contra­
venções de índole administrativa.

d) Informação do público

1 - Na opinião geral, concordou-se que incumbe ao Govêrno ajudar
a formar e orientar a opinião pública em relação com a defesa social; e essa
direção exige que se ofereça ao público uma informaçào exata acêrca do
sistema de justiça penal. A Seção examinou o papel dos meios da massa
para a difusào da informação e reconheceu que ditos meios freqüentemente
oferecem uma perspectiva tergiversada e sensacionalista dos problemas re­
lativos ao crime.
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2 - A Seção concordou em que, ao tratar de informar ao público, os
meios selecionados devem adaptar-se ao grau da alfabetizaçâo e às realida­
des da vida da população à qual se difundirá a informaçâo. A êste respeito,
sugeriu-se que deveria procurar-se interessar aos redatores de editoriais
nos periódicos e a comentaristas de rádio e televisão nos programas de
defesa social, não só em tempos de crises e dificuldades, mas também em
oportunidades em que se possam preparar breves seminários, visitas e foros
organizados para oferecer-lhes êsse amplo acervo de informações em que
se espera serão baseados seus comentários.

e) Formação

1 - Houve consenso unânime na Seção, em relaçào aos voluntános
que se relacionam para o trabalho de prevenção do crime, no sentido de
que os mesmos tenham programas de capacitaçâo 'adequados às exigências
do trabalho_

Os cursos de capacitação para voluntários não podiam considerar·se
como meros recursos instrutivos de seleçâo cujo propósito seja dar aos
voluntários o conhecimento mínimo sôbre cuja base possa dar-se conta aos
organismos oficiais. Deve criar-se um sistema de comunicação mediante o
qual o voluntário possa ter uma perspectiva mais ampla da defesa social,
recebendo capacitaçào necessária e tendo oportunidade de expressar o seu
parecer acêrca da evolução conveniente de todo o sistema.

f) Sugestões relativas às atividades
internac ionais

1 - Ao examinar as atividades internacionais, a Seção opinou que a
questão da participação do público deveria continuar, promovendo-se reu­
niões regionais de defesa social semelhantes às previamente organizadas
pelas Nações Unidas. Estimou-se que os seminários e conferências regionais
eram de particular valor, pois a participação do público está tão intima­
mente ligada às fôrças econômicas, industriais, culturais. políticas e sociais
de cada país, que a relativa homogeneidade dessas fôrças dentro das regiões,
facilitava as deliberações e promovia o contato pessoal entre os que fazem
frente a problemas análogos.

2 - As reuniões de agrupações geográficas mais amplas eram tam­
bém, de quando em quando, muito convenientes; a êste respeito sugeriu-se
que se celebrasse em Budapeste um Seminário inter-regional sôbre a parti­
cipação do público.

3 - Além das reuniões, a Seção achou oportuno celebrar seminários e
cursos práticos em cada país para examinar a participação do público. Uma
forma de organizar êsses cursos práticos seria a utilização de grupos de es­
tudos das Nações Unidas, facilitados provàvelmente por entidades tais como
os Institutos de Defesa Social de Tóquio e de Roma, que atuariam como
moderadores dos cursos práticos, sendo aconselhável que os assessores
inter-regionais das Nações Unidas se esmerem em reunir informações sôbre
a participação do público, de modo que também possam desempenhar uma
função de dirigentes nos cursos práticos e nos seminários.
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4 - Encareceram-se que o Instituto das Nações Unidas para a Ásia e
o Oriente (UNAFEI - TOQUIO) e o Instituto de Investigações das Nações
Unidas para a Defesa Social (ROMA) realizem estudos das modalidades de
participação do público na prevenção e repressào ao crime.

5 - Ademais, a Seção entendeu que a Revista Internacional de Polí­
ti.ca Criminal. publicada pelas Nações Unidas, era sem dúvida o órgão mais
apropriado para a difusão internacional sôbre êste tema.

VII. AS REGRAS MINIMAS PARA O TRATAMENTO
DOS RECLUSOS E AS ÚLTIMA5 INOVAÇOES

NO CAMPO CORRECIONAL

(Terceira) teve a seguinte constituição:

MARC ANCEL (França)

NORDSKOV-NIELSEN (Dinamarca)

SEVERIN-CARLOS VERSELE (Bélgica)

J. C. GARCIA BASALE (Argentina), JEAN DU­
PREEL !Bélgica), JON BRAITHWAITE (Canadá),
J. C. MADDISON (Austrália), RICHARD Me GEE
(Estados Unidos), KOLüMIETS VALENTIM TIMO­
FEEVICH (Ucrânia). BRIAN C. CUBSON (Ingla­
terra), Sra. JYOTSMA H. SHAH (Índia), TADAI·
RO HAYAMA IJapão), e E. NYMAN (Suécia).

Como Consultor e Técnico Conselheiro do Presidente funcionaram, res­
pectivamente, GERHARD MULLER (Estados Unidos) e V. N. PILLAI
[Ceilão) .

a) Introdução

A razão da inclusão dêste tema no IV Congresso das Nações Unidas
foi em decorrência das mudanças ocorridas no campo correcional nos últi­
mos anos, que deveriam refletir-se nas "Regras Mínimas".

A documentação básica para os trabalhos da Seção compreendeu os
informes das reuniões havidas na Mrica, América Latina, Asia e Oriente
Médio, como preparação para o Congresso, numerosos outros informes. assim
como o documento de trabalho redigido pela Secretaria das Nações Unidas.

Por sugestão do Consultor, Professor GERHARD MULLER, a Seçào
decidiu identificar as questões pertinentes ao debate em número de cinco:

1) A questão da natureza e o alcance das Regras, com especial ênfase
na possivel necessidade de refundi-las em funçao dos dois seguin·
tes temas:

a) aspectos relativos aos direitos humanos;
b) práticas correcionais devidamente concebidas.

2) O âmbito de aplicaçâo das Regras ou a questão da competência,
ou seja, o problema a quem deve aplicar-se. A questão da exten­
são da aplicação das Regras às pessoas que estão submetidas a



111 REVISTA DE INfORMAÇÃO llGl$LAT1VA

novas práticas correcionais e que não estào compreendidas na
categoria da reclusão total num estabelecimento penitenciário.

3) A condição jurídica das Regras, ou seja, a de saber se convém
elevar as Regras. na sua totalidade ou em parte. à aprovação da
Assembléia Geral, de uma declaração ou de uma convenção.

4) A questão da aplieaçãô das Regras Mínimas no âmbito nacional e
internacional, a procura de métodos novos e apedeiçoados de apli­
car as Regras e a questão conexa das prioridades financeiras para
os programas de execução.

5) A questão da necessidade de uma revisão técnica, simplificando e
refundindo as Regras, bem como a utilização de um questionári.o
para compílação de informações e revisJio de determinadas Regras
deveria encomendar-se a um comitê, comissão ou grupo de trabalho.

b) Natureza, conteúdo e .Icance

A Seção reconheceu por unanimidade que as Regras Mínimas respon­
diam a uma aspiração cada vez mais funda, especialmente como conseqüên­
cia da evolução das idéias sóbre a delinqüência c das atitudes com respeIto aos
delinqüentes.

2 - A maiOrIa opinou que qualquer rev'Lsão das Regras dev(!ria hmitar·
se às melhoras que fôssem absolutamente necessárias, tendo em conta
os resultados obtidos e para resolver alguns problemas novos. O temor de
que uma revisão daria um pretexto aos que não desejavam aplicar as Regras
Minimas se estimou infundado, pois os princípias em que se baseavam as
Regras emanavam de valôres humanos e sociais permanentes, universalmen­
te apreciados. A possível revisão não podia improvisar·se, devendo a sua
preparação ser encomendada a uma equipe de técnicos sôbre o assunto, de­
signados pela Secretaria das Nações Unidas, com a missão de avaliar as
tendências que se manifestaram sóbre cada uma das cinco questões da Seção.

3 - A Seçào entendeu que a aplicação das Regras Mínimas deveria ser
feita com muita flexibilidade, respeitando-se as tradIções históricas das di­
versas regIões ou nações em suas estruturas sócio-econômicas e em suas
aspIrações sócio-culturais.

c) Âmbito de aplicação

1 - A grande maioria dos participantes indicou que as Regras Mínimas
deveriam aplicar-se a tôda pessoa privada de liberdade, amda que não esti­
vesse sujeita oU objeto de inculpação penal. Essa extensão poderia ser efe­
tuada modificando o parágrafo 10 da Regra n? 84 do texto de 1955 ("para os
eleitos das disposlções seguintes é denominado acusado tôda pessoa prêsa
ou detida por infringência da lei penal, detida em local da polícia ou numa
prisão, que ainda não tenha sido julgada"), o que obviaria a necessidade de
incluir nas regras qualquer mençâo explícita de certas categorias especiais
de pessoas. como os chamados criminosos" políticos".

2 - As Regras Minimas não se estenderiam às sanções que não são
privativas de liberdade Em conseqüência, as Regras Mínimas não se apli­
cariam aos criminosos em liberdade condiclOnal ou em detenção domiciliar.
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Tôda extensão devia limitar-se à "reclusão descontínua" (saída da prisão de
maneira sistematizada).

d) Condição iurídica

1 - Surgiram varIas questões sôbre a condição jurídica das Regras
Mínimas, tendo em vista o grande crédito moral das mesmas.

2 - A aspiração da maioria dos participantes de promover uma cons­
ciência mais clara das Regras expressa o desejo de que as Regras Mínimas
tivessem uma melhor redação, de forma tal que oferecesse uma maior ga·
rantia da sua aplicação.

3 - Alguns participantes propuseram que as garantias contidas nas
regras se incorporassem na l{'~islação de cada país, incluindo o texto com­
pleto de 1955 nos direitos bit?,'. ')s ou inserindo a substância de diversos
componentes nos artigos correspondentes dos códigos penais e de processo
penal dos distintos países.

4 - A maioria dos participantes não apoiou a sugestão de elevar as
Regras à categoria de uma convenção internacional e vários oradores esti­
maram que essa medida seria prematura e deveria ser precedida de um
estudo mais detido de suas múltiplas repercussões.

5 - A Seção expressou virtualmente, por unanimidade, a esperança
de que a autoridade moral das Regras poderia ser reforçada mediante uma
resolução da Assembléia Geral das Nações Unidas, convidando-se o Secre­
tário-Geral a intensificar o exercício do poder que já lhe havia sido atribuído.
no sentido de pedir aos Estados-membros que lhe enviassem informações
periódicas sôbre a avaliação quantitativa e qualitativa da aplicação das
Regras Mínimas, sôbre os problemas novos que surgiam e sôbre as expe­
riências intentadas, as dificuldades encontradas e os resultados obtidos.

e) Aplicação das Regras Mínimas

1 - Vários participantes, no que se refere à situação atual das Regras,
observaram que nem sempre se conheciam as Regras Mínimas, e, sobretudo,
que pràticamente nenhum país do mundo havia chegado a aplicá-las sem
restrições. Isto obedecia em particular ao fato de que o espírito progres­
sista das Regras rebaixava as noções clássicas ou neoclássicas da repressão,
eis que todos os países não puseram término à distorção existente entre as
noções ou critérios abstratos de seus códigos penais e os enfoques mais
racionais e socialmente solidários das Regras.

2 - No que se refere ao programa de aplicação das Regras, os debates
confirmaram a filosofia social das Regras Mínimas, destacando-se em várias
intervenções a necessidade de multiplicar as relações entre os r('(~lllsos e
o mundo exterior e que essas relações sejam mais socialmente aut~nticas,

especialmente na situação econômica da família e dos filhos dos reclusos,
no trabalho dos reclusos e nos organismos de serviço social.

3 - A Seção achou conveniente prever os métodos práticos de promo­
ver a aplicação concreta das Regras Mínimas, pela difusão, formação, infor­
mação e estabelecimentos de organismos adequados para tal efeito.
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A difusão, tendo em vista a diversidade dos seus destinatários, teria
Qistintas modalidades. como, por exemplo, comentár10s cientüicos, a.rtigos
em periódicos especializados, difusão de folhetos em linguagem simples.
Um setor de difusão muito especial é o da magistlratura, difundindo·se pro·
fusamente entre os Juízes, procuradores e advogados, muitos dos quais de­
baixo da influéncia de uma formação no direito penal da retribuição. Reco­
mendou-se também um esfôrço particular para cOmover a opinião pública,
que não acompanha os progressos das ciências sôbre os comportamentos de·
lituosos.

4 - A aplicação das Regras Mínimas seria facilitada mediante a coor·
denação de esforços tendo em mira um intercâmbio üe informações sô'ore
estas, bem como sôbre a sua justificação, os métodos utilizados, as dificulda­
des encontradas e os resultados obtidos.

5 - Diversos participantes propuseram que cada país estabeleça um
organismo nacional {~om a missão especial de assegurar a aplicação das Re·
gras Mínimas e controlar essa aplicação, discutindo·se várias sugestões
quanto à maneira de garantir oficialmente o respeito dos direitos outorga­
dos pelas Regras Mínimas. Alguns participantes sugeriram que tribunais
de Jurisdição geral ou juízes especiais dirimissem os conflitos suscitados
durante a execução das penas. Outros participantes preferiram o sistema do
ombudsman, que teria jurisdiçao sôbre tôdas as autoridades, Alguns esti­
maram que bastaria oferecer aos reclusos um reCUrso ante um tribunal es­
pecial. A Seção estimou virtualmente. por unanimidade. que devena ofere·
cer·se a possibilidade de um recurso· porém sem! optar em favor de uma
forma determinada de recurso.

f) Revisão das Regras Mínimu

1 - ~as deliberações manifestou-se uma apreciável maioria que consi·
derou mais importante garantir a aplicação mais efetiva das Regras Minimas
do que revisar o texto de 1955.

2 - Recomendou-se revisar somente as Regras cuja modificação fÔsse
indispensável. Os princípios gerais das Regras Mínimas, que constituíam
seu fundamento e Justificação. eram ainda válidos e aínda que algumas pe­
quenas mudanças de redação pudessem ser necessárias nas dISposições re·
lativas a métodos e técnicas de tratamento, o problema não parecia bastante
maduro para que o Quarto Congresso formulasse propostas concretas.

3 -Entre as questões metodológicas que conviria voltar a considerar
figurava a divisão dos reclusos em categorias e a extensão das Regras às
pessoas detidas sem ser objeto de uma inculpação p~nal, assim como a neces­
sidade de prestar uma certa proteção e assistência aos filhos dos reclusos.

g) ConeIUIÕU

Pela Assembléia·Geral das Nações Unidas:

1) Adotar uma resolução que aprove as Regras Mínimas e recomende
sua aplicação aos Estados Membros;
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Júri

Relator

2) Indicar à Seção de Defesa Social da Secretaria os meios necessários
para promover essa aplicação.

Pela Seção de Defesa Social:

1) Tomar as medidas para estimular a investigação científica e fo­
mentar a assistência técnica e, em particular, estabelecer um grupo
de trabalho encarregado de estudar os múltiplos e delicados pro­
blemas que suscitam as Regras Mínimas.

Pelo grupo de trabalho:

1) Proceder a uma avaliação internacional das necessidades, meios
e resultados, elaborando um questionário encaminhado a garantir
a pertinência e a comparabilidade quantitativa e qualitativa de
informação periodicamente solicitada aos Estados Membros;

2) Examinar a conveniência de dividir as Regras Mínimas em uma
parte geral que contenha uma formulação mais precisa dos prin­
cípios fundamentais que poderiam figurar numa convenção inter­
nacional e uma parte especial, dedicada às questões técnicas rela­
tivas ao tratamento e que poderia ser objeto de emendas e adições
à luz das experiências positivas;

3) Estudar tôdas as repercussões de uma eventual "internacionaliza­
ção" dos diversos tipos de recursos oferecidos aos reclusos que não
tenham recebido os benefícios das garantias outorgadas nas Re­
gras Mínimas.

VIII. ORGANIZAÇAO DA INVESTIGAÇÃO PARA
A FORMULAÇAO DE POlíTICAS DE DEFESA SOCIAL

Esta Seção (Quarta) teve a seguinte constituição:

Presidente THORSTEN SELLIN (Estados Unidos)

Vice-Presidente ABDELLATEEF AL-THUWAIMI (Kuwait)

KNUT SVERI (Suécia)

INKERI ANTILLA (Finlândia), IVAN NENOV (Bul­
gária), JOSEPH M. KAWUKI (Uganda), FRANCO
FERRACUTI (Itália), RYUlCHI HIRANO (Japão),
VLADIMIR N. KUDRIAVTSEV (Rússia), TOM
STEWART LODGE (Inglaterra), e ELMER K.
NELSON (Estados Unidos).

Como Consultor e Técnico-Conselheiro do Presidente, funcionaram,
respectivamente, JOHN EDWARDS e EDWARD GALWAY.

a) Introdução

A Seção Quarta ocupou-se principalmente da criação de vínculos mais
efetivos entre a formulação de políticas e a investigação, a fim de promover
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a integração das decisões das autoridades govermamentais com os estudos
que se façam no campo da defesa social. AcordOu-se em não discutir ma­
térias que poderiam levar a um debate mais amplo das políticas criminais e
assim o debate estêve centrado diretamente na organização da investigação
para formulação de políticas de defesa social,

A Seção anotou que havia diferenças de opiniões entre os oradores com
experi~ncia na investigação e os que não pertenciam ao campo da investi·
gação, assim como entre os oradores que ocupavam postos de responsabi­
lidade e os que não os ocupavam, assinalando·se também que havia os mais
diversos pontos de vista motivados pelas diferenças de estruturas econômi­
cas e sociais.

Os especialistas de ciências sociais foram muito mais cautelosos em
seus pontos de vista do que os sem experiência imediata da investigação e a
Seção anotou as diferenças de critério entre os encarregados de formular
as políticas. os administradores e os executores das políticas. Anotou-se o
contraste de perspectivas, entre os investigadores:, cujo trabalho estava de­
terminado e dirigido pelos seus governos e os membros da comunidade aca­
dêmica aos quais não se aplicavam essas restrições.

Por tôdas estas razões, terjam qUE' haver opihiÕ€s diferentes sôbre o
que se podia esperar da investigação, sôbre os tipos de investigação mais
conveniente e sôbre a organização da investigação, para integrá-la nas polí­
ticas nacionais de defesa social, resultando difícil chegar.se a um acôrdo
comum em reuniões regionais ou nacionais ou internacionais.

b) O enfoque científica dos problemas
da criminalidade

1 - Foram duas as opiniões sôbre o uso das "ciências" e da "investi­
gaçào" no campo cientifico dos problemas da criminalidade. ou seja, dife­
renças de opiniões entre os que tinham confiança na utilidade da investi­
gação criminológica para resolver o problema e os que estavam mais influi­
dos pelas motivações sociológicas.

2 - A maioria dos participantes abrigava grandes esperanças na utili­
dade da investigação criminológica, enquanto outtos tomaram posição que
o crime era um fenômeno social natural que a sociedade nunca poderia
realmente eliminar, pela simples razão de que nonnas de um tipo ou outro
sempre determinaram a natureza do comportamento social desviado. Ado·
tando êste último ponto de vista, sociológico, a política de defesa social de­
veria tender a reduzir o crime a um nível tolerável e concentrar-se nos
tipos de comportamentos que se podiam considerar realmente nocivos ao
cidadão. Se os especialistas das ciências sociais pddiam efetivamente resol­
ver (I problema da criminalidade, entáo o investigador seria a figura·chave.
Em contraposição, se o comporta.mento desviado era r~almente uma questão
de interpelação de normas, o investigador não ocuparia, então. um papel de
relêvo.

3 - O que os cientistas e os investigadores podiam fazer era fornecer
dados básicos aos encarregados de formular as ,pollticas, indicando-lhes,
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eventualmente, os possíveis resultados das políticas decididas para o futuro.
Neste caso, a estrutura da investigação seria forçosamente diferente, com
uma relação estreita entre os encarregados de tomar decisões e os investi­
gadores. A Seção advertiu, porém, que não se devia supor que um órgão
decisório seria convertido em órgão científico, simplesmente por incluir
pessoal cientifico entre os seus membros_

c) A investigação

1 - Decidiu a Seção que não se deveriam especificar os tipos de inves­
tigação, atendendo às mais variadas opiniões. Embora aceitando a definição
de investigação dada no documento de trabalho ("a busca da verdade me­
diante aplicação de processos científicos destinados a reduzir os prejuízos"),
a Seção procurou dar uma definição mais exata, segundo a investigação,
seja:

a) científica,

b) operativa ou

c) pura, quer dizer, de caráter descritivo ou para verificar hipó­
teses deduzidas da teoria.

2 - Fêz especial referência ao moderno método de "análise de siste­
mas", que acabava de iniciar-se. 11:ste tipo de análise estava orientado para
os processos de decisão e interpreta o sistema judicial de um país ou seus
componentes, como uma só entidade. Afirmou-se que, estudando os casos dos
indivíduos que passavam pelos tribunais, encontravam-se pontos importan­
tes a cujo respeito podiam tomar-se decisões diferentes e a investigação sis­
temática dos resultados dessas decisões forneciam informações constantes
aos encarregados das políticas de defesa social no sentido de melhorar as
políticas futuras_

d) Condições da investigação

1 - Houve completo acôrdo de que a condição mais importante da
investigação era que os encarregados de formular as políticas reconheciam
a utilidade dos resultados. Admitiu-se que a "investigação livre" empreen­
dida pelas universidades ou auxiliada com fundos privados podia perseguir
uma finalidade mais ampla que a investigação governamental, que era mais
limitada.

2 - Destacou-se o ceticismo mútuo existente entre os investigadores e
os encarregados de formular as políticas, reconhecendo-se que havia exce­
ções nos países em que a investigação estava organizada centralmente pelos
próprios governos e, nestes casos, a desconfiança mútua era muito redu­
zida, eis que havia uma comunidade de propósitos entre os diferentes fun­
cionários governamentais.

3 - Chegou-se à conclusão de que, para resolver êste conflito de ceti­
cismo mútuo, era imprescindível estabelecer algum tipo de diálogo entre
os investigadores e os encarregados de formular as políticas.
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4 - A Seção destacou que para as investigações serem satisfatórias era
essencial dispor de investigadores capacitados, sugerindo-se que o Instituto
de Investigações das Nações Unidas para a Defesa Social (Roma), deveria
iniciar programas de capacitação de investigadores.

e) Organização da investigaçio

1 - A maioria dos países comunicou que tinha algum tipo de instituição
investigadora para formulação de políticas, quer dizer, a maior parte dos
países tinha estatísticas penais. Reconheceu-se que a compilação de dados
sôbre a delinqüência deveria ser função dos governos, embora reconhecendo­
se que se poderiam obter estatísticas de maior utilidade para a investigação,
num banco de dados, imparcial, e. que não ficariam em poder das autori­
dades.

2 - Admitiu·se que o problema da investigação social era um pro­
blema político que devia resolver-se segundo as tradições e culturas dos
distintos países.

3 - Estimou-se que deveria ser prestada enorme atençào nas formas
de organizar a investigação e em geral expressou-se o sentimento de que
as atividades das investigações governamentais deveriam completar-se com
as instituições que não dependam inteiramente do sistema governamental.
Pareceu haver pleno acôrdo em que a base de todos os conhecimentos cri­
minológicos era ter informação exata sôbre os aspectos quantitativos e
qualitativos dos fenômenos delitivos.

4 - A Seção mostrou certo interêsse pelas investigações que podiam
esclarecer a utilidade das políticas criminais, assinalando-se que se poderiam
incluir não só o estudo do criminoso e sua forma de reagir às medidas apU­
cadas, como também estudos sôbre as autoridades e sôbre o seu comporta­
mento com os criminosos.

f) Algumas questões relativas • investigação.
O grupo de investigaçio. Coordenaçio.

Limitações. Comunicaçio.

1 - Houve acôrdo geral de que os institutos de investigação mais im­
portantes deveriam contar com investigadores especializados nas diferentes
esferas do comportamento humano (direito, sociologia. psiquiatria, psicologia
etc.). Onicamente, com uma fusão dêsse grupo, abarcando todos os aspectos
dos mesmos fenômenos. poder-se-ia esperar um máximo efeito de um pro­
jeto de investigação. A investigação inter-disciplinar tem, como requisito
prévio, certa espécie de execução teórica mútua, sem a qual será impossível
conciliar os resultados dos diferentes especialistas em uma forma signifi­
cativa.

2 - No que se refere à coordenação da investigação sôbre defesa social,
assinalou-se que poucos problemas surgiriam ond·e a junta de planificação
estivesse situada no Departamento de Justiça, como ocorre em muitos países.
Em contraposição. nos paises onde havia conselhos gerais de investigações,
a investigação com fins de defesa social poderia receber escassa atenção, eis
que competiria com projetos mais atraentes, tais como a saúde, a nutrição,
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a higiene do meio etc. e, assim, dever-se·iam prever subconselhos especiais
ou uma estrutura adequada para levar em conta as necessidads de polí­
ticas em defesa social.

3 - Destacou-se a coordenação regional e internacional da investig'.lção,
sugerindo-se que as Nações Unidas prestassem assistência para êsse fim.

4 - Destacaram-se três questões em relação com as limitações das in­
vestigações: a do livre acesso aos dados por parte dos investigadores sem
vínculos com o Govêrno, a dos direitos do invest.igador no qlle se refere à
liberdade de ação e de divulgação dos resultados e da investigação experi­
mental com sêres humanos, respeitando-se os segredos admitidos pelas leis
processuais. No que se refere às duas primeiras questões, admitiu a Seção
que, não ocorrendo o comprometimento da vida privada do criminoso com
a publicação antiética da sua identidade e de dados sôbre a sua pessoa, não
deveria ser negado o acesso à informação aos investigadores competentes.
Quanto à terceira questão, sugeriu-se ° princípio de que não cabe formular
objeções éticas contra o uso do método experimental.

S - Sôbre a questão da comunicação entre os que formulam as polí­
ticas e os investigadores, a Seção considerou uma questão capital, assinalan­
do-se que a melhor maneira para tal fim era mediante um livre intercâmbio
de pontos de vista em seminários, cursos práticos e conferências. Era sabido
que o ceticismo mútuo que existia entre ambos os grupos fazia mais difícil
I) problema da comunicação, que podia ser eliminado através de um livre
intercâmbio de opiniões, podendo a Organização das Nações Unidas prestar
grande ajuda patrocinando organizações regionais em diferentes partes do
mundo, para uma comunicação indispensável. Mencionou·se também a ques­
tão de como familiarizar um público mais amplo, como os juízes, com os re­
sultados dos estudos científicos.

g} Conclusões

J - A Seção apresentou diversas sugestões relativas ã cooperação in­
ternacional e à assistência das Nações Unidas, com o fim de promover a
investigação para a formulação de políticas de defesa social, sugerindo-se a
convocação de uma conferência de Ministros da Justiça, à semelhança das
realizadas pelo Conselho da Europa, exemplo que garantia o acêrto dessa
conferência em escala mundial.

2 - A Seção voltou a insistir em que os diferentes países das distintas
regiões do mundo tinham problemas de defesa social diversos e que não se
podia sugerir nenhum plano comum de defesa social, pois cada país deveria
resolver seus problemas conforme suas próprias tradições, levando-se em
conta que havia um enfoque científico válido para todo o mundo.

3 - A Seção chegou também à conclusão de que os governos deveriam
estabelecer oficinas e institutos de investigação e planificação para exame
dos fatos delituosos, realizando as investigações de que necessitam os go­
vernos, ao mesmo tempo que as universidades e outras entidades aca­
dêmicas.
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IX. DECLARAçAO FINAL DO QUARTO CONGRESSO

O Quarto Congresso das Nações Unidas sôbre "Prevenção do Crime
e Tratamento do Criminoso", reunido em Kyoto (Jflpão), em agôsto de 1970,
com a assistência de participantes de oitenta e dois países que representam
tOdas as regiôes do mundo,

Pr&ocup.do profundamente pela urgência cada vez maior de que a
comunidade mundial das Nações aperfeiçoe seus métodos de planificar o
desenvolvimento econômico e social, levando mais em conta os efeitos que
a urbanização, a industrialização e revolução tecnológica podem ter sôbre a
qualidade da vida e o meio humano,

Afirmando que a atenção insuficiente prestada a todos os aspectos da
vida no processo de desenvolvimento se reflete de forma patente na gravi­
dade e nas dimensões cada vez maiores do problema da delinqüência em
muitos paises,

Observando que o problema da delinqüência tem muitas ramificações,
que vão dos delitos tradicionais até as formas mais sutis e complexas do
delito e da corrupção organizada e qUê se unem à violência do protesto e
ao perigo de um escapismo crescente através do consumo abusivo de drogas
e estupefacientes, e que o crime em tôdas as suas formas mina as energias
de uma nação e seus esforços por lograr um meio mais são e urna melhor
vida para seu povo,

Crendo que o problema do crime em muitos países, em suas novas di·
mensões, é muito mais grave agora do que em qualquer época da larga his·
tória dêstes Congressos,

Estimando-.. na obrigação iniludível de alertar ao mundo sôbre as gra­
ves conseqüências para a sociedade, da atenção insuficiente que agora se
presta às medidas de prevenção do crime, que por definição incluem o tra­
tamento do criminoso,

Pede a todos os governos que adotem medidas efetivas para coordenar
e intensificar seus esforços por prevenir o crime no conteKto do desenvol­
vimento econômico e social que cada país empreende por si mesmo,

Insta às Nações Unidas e às demais organizações internacionais a que
assinem alta prioridade ao fortalecimento da cooperação internacional em
matéria de prevenção do crime e, em particular, li assegurar a disponibi­
lidade de ajuda técnica eficaz aos países que desejem assistência para orga·
nizar programas de atividades relativos à prevenção do crime e da crimi·
nalidade,

R.comenda que se dê especíal atenção à estrutura administrativa, pro­
fissional e técnica necessárias para que se leve a cabo uma ação mais eficaz
encaminhada a inter-vir mais diretamente e com maior decisão no campo da
prevenção do crime."
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INTRODUÇÃO

A abordagem de tema de tal envergadura, que, talvez, melhor estaria qualificado
c.omo "Composiçõo dos Órgãos da Justiça do Trabalho", está sujeita a deformações
de perspectiva, em razôo de o expositor encontrar-se jó diante de um fato c.onsumado
e muitas vêzes, de nêle ver-se implicado por vinculações pessoais, que lhe infundem,
na formação ideativQ, orientações de fundo político, com mero cobertura técnico.

Assim, os reais interêsses, que se têm em vista resguardar e os verdadeiros fins
a atingir, através de certo forma de composição dos órgãos da Justiça do Trabalho,
caem para um plano subsidiário. Isto, porque, trotado o temo dentro do atualidade
viva, integrada esso Justiça de órgãos, que, bem ou mal, atuam, o horizonte pessoal
Ou das relações imediatistas passa a dominar ou contaminar o mundo concepcional
do estudioso, que, sem a isenção que desconhece dominó-lo, apresento sugestães inova­
vadoras ou conservadoras.

Evidentemente, não se estó sugerindo a criação, a instituição de órgãos até
então inexistentes, mas, para o manutenção ou a alteraçõo daqueles que, pelos suas
pessoas componentes participam dos relações mais ou menos próximas de nossa vida
profissional cotidiana, quer como advogados, quer mesmo como juízes ou como funcio­
nários burocráticos. quer como partes, quer como homens de govêrno.

Os critérios valorativas, ainda que se conte com enorme caudal de experiências
- ofirmadoros ou negadoras em sua conclusão -, colorem-se de teor subjetivo e
a orregimentação de elementos políticos, sobrelevando os jurídicos ou técnicos, passo
a fornecer os dados básicos de uma informação supostamente eqüidistonte.

Por uma questão senão de método, 00 menos de preservação de uma posição
equilibrada @ abrangente no encontro com o tema da "Composição da Justiça do

(-, Tese aprovada., por unanimidade, nO$ "Colóquios de Direito Procc:ssual", rea.li.udO$,
sob 0$ auspícios do IU$tituto BraSileiro de Direito Proce5$ual, em Cambuquirll., em
agõsto 1970.



12.2 REVISTA DE INFORMAÇÁO LEGISLATIVA

Trabalho", tal como ~e acha implantada no Brasil, duas ordens preliMinares de consi·
deroções impõem-se ao pesquisador:

1; Primeiramellte, não se pode desconhecer que o justiça do Trabalho, v:sta
00 largo, é uma instilui~õo em funcioo:Jmento e que vem atendendo, em
uma linho de resultados gerais, aos f ns po ra que foi criado. O problema
dos custos, das perdas e dos índices de capacidade ociosa que indiretamente
informo m uma arga faixa de desgostes em seu mecanismo, comprome­
tendo aql:êles resultadcs, diz respeito <10 aspecto intemo de sua composi.
çõo e ce sua dinâmica, e será objeto de Ulterior análise, dentro díl resposta
os segl;intes questões fundamentais:

a) a margem de certeza e de segu rança judiciais, no ctual 50 istemo, é ótiMa,
ou satisfatória, ou lofrÍYeI, OU precária? Se ao menos satisfatórilr fôr,
podera atingir ind',ces de llaior precisào e fidelidade judicantes?

b) Podera o Jusliço do Trabalho atingir os mesmos ou melhores resultad\ls
e mais Ilmpidamente cumprir seus fins, com menores desgostes, mais
baixos Cl;stoS e curvos lle.10S <lce.1tuadas de tra bolha ocioso?

2) Em ugundo lugar, nco se poderá negar que o atual composiçào de seus
órgãos, como suposto de experiência histÓrico·juridica, devera fornecer os
;JOd rôes besicos e constituir o ponto de partiolo poro a ma;s aperfeipeda
configuraç(io que se queira imprimir em suo llstrutura.

EvidenTemente, dentro dêsse ultimo pressuposto, ha de :onvir-se que uma radical
1'10dificaçõo no sistem:l judic 01 trabalhista ~rasileiro - tão copiativo, portento, tão
sujeito o deformações! - não se revestirá de cautelas sociológicas nem de uma sadio
pai itica iurídica, o que, em grau prelillinor, ncs lei/o o afirmar uue, se modificações
reverõo trazer-se no "estrutu ra orgíinicc da Jus1 iç~ do Trabalho", essas modifica­
ções conter·se-õo em um critériO graduol de execução e se aterào a um sentido tecni­
:amente aperfe ;çoador.

Falar efT' estruturo orgânico da Jusriça do Trabalho sig~ifica cssumir atitudes
cO:1ceituais préYios, que envolvem questões besicas de variado ordem, mos cuios pontos
de mais ol!a pooderaçõo ~e s ituom em dois inarredó"eis fenóllenos, objeto do ciência
jurídico em geral e do Direito do Traba-no. em especial, qUO-50 seiam:

a) o especialízação do Direíta do Trabalho;

b) o natureza e os espécies dos litigios a serem solucionados pelo Justiça
do Trabalhe.

ESPECIALlZAÇAO DO D.mO DO TRABALHO

A especiolililÇCO do Direito do Trabalho indi:a o surgimento, o desenvolvimento
e a afirmação de uma disciplino jurídica em moldes de alt(l configuraçõo próprio, cujos
coracteres peculiares, oindo que encontrados em outras disciplinas, nêle sofrem um
processo mais agudo e mais nítido de e laboroção.

Entre os primeiros, figuro o contar com uma fonte ql1e Ire é uclusiva: a conven·
çõo :ole1iva de trabalho.

Quanto aos demais co reeteres, é de corrente doutrino salientar o Direito do
Trabalho come um ramo dil ciência jurídico: preponderantemente tuitivo, mais iota-
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grado no ordem público, com significação social profundamente acusado, em aue o
principio neteronimico conta com fôrça excepcional. Direito inconcluso (in fini); sua
fôrça expansiva penetra-se de lances inusitados; direito nôvo, sustém-se em linhos
de densa concretividade, As normas que o compõem são em suo maioria, ou auase tota­
lidade, de naturezo imperativa, o que conduz o minu::iosos sanções de naturela
administrativa e penal. Em sua estruturo~õo, tende 6 supero~ão do contratual pelo
estatutário e a propensão ó sua unificação internacional explica o existência de órgoo
catalizador próprio, de Que emanam normas mais ou menos vinculativos,

Se não se conceituo como um "direito de classe", soliente-se, contudo, que os
regras jurídicos do Direito do Trabalho supõem e comunicam núcleos de interêsses,
cujos planos de manifestação, erigindo-as em centros de ação jurídica, compatibilizam
as esferas de afirmação coletivo e de afirmação indivídual nas relações de trabalho.

A bifurcação dêsses interêsses, Que, sob o ângulo coletivo, contém a realidade
sociológico da solidariedade grupal fundoda na identidade. na conexidade ou no afini­
dade de condições de vida especificamente resultantes do trabalho, é reconhe.:ido, em
substâncio, pelo ordem iurídica, que, no sua organização, e como meio de es:oamento
e equacionamento de energias grupais, aí vê um dos fatôres decisivos do equilíbrio
no meio sociol e do harmonioso desenvolvimento das fôrças produtoras. (1)

Haía visto o instituto do representaçõo dos categorias profissionais e econômicos
e sua pessoalizaçõo e atuação, através dos sindicatos ou associações profissionais.

Advirto-se, porém, que tôdo o institucionalização do Direito do Trabalho. seio
poro o imediato atendimento dos interêsses individuais, sejo através de órgõos cole­
tivos, seja através de Óigãos públicos, tem como realidade último o tutela da relação
inter-individual de trabalho, ::uios interêsses em defrontação não outorizam a supres­
são nem o desvirtuamento do manifestação individual de vontade, mos o suo suple­
mentaçõo, quando deficitária uma delas, ou o Sua eqüípolênc;a em têrmos de fôrça
negociai e impositiva nos seus mQmentos conflituais.

A especialização de uma disciplina jurídica cujos relações jurídicos se aglutinam
sõbre determinado ob;eto próprio, em apreço a determinados principios e para o cum­
primento de fins que lhe são peculiares, não importo em sua dissociaçõo da "órvore
jurídico", mos em sua autonomia conceitual, que é sempre relativo e aue pode ou não,
nos formos de criação ou só de aplicação e execução de suas normas, compartimentor­
se em uma iurisdiçào própria, em estruturas administrativos ou coletivas próprios.

A ESPECIAlIZA~Ao DA JUSTiÇA

Insiste-se em doutrino dominante - e os sistemas estronQeiros, em suo maiorio,
ou como tribunais ou :omo cômoras, adotam-no, (~) que a escolho de juízes especia-

(lI Cle, KROTOSCHIN, Ernesto, "TendencJas Actuales en el Derecho dei Trabajo", E.J .E,A.,
Buenos Air9S. 1959, p. 21 8 49 e esp. 1~5 li 204.

(21 CfL HUECK, Alfred - NIPPERDEY, Hana Carl, "Grundnss des Arbetlsrechts", Verlag
Franz Vahlen OmbR. Berlln und Frankfurt a.M.,19611. S. 371 fi.; CAROSFELD, Ludwlg
Schnorr von, "A>"beitsrecht", Vandenhoeck & Ru!,recht. Góttlngen. 1954. S. 456 rr.; JAEGER,
Nlcola, "Dlrttto Processuale del Lavoro (Controversle IndlvlCluall', in "Trattato di Dlrltto
dei Lavoro", dJr daJ BORSl/PEROOLESI. CEDAM, Fa.dova, 196Q, VaI. 5.", p. 131 oSS.;
CHAOON, Gaspar Bayon e BOTIJA, E. Perez, "Manual de Derecho del TrabaJo'", MarejaI
Pon5, Madrid, 1962, vol. 11, 1lQ6 SS.; ALLOCATI, Amadeo. "Oerecho Procesal del TrabaJo",
in Tratado de Derecho del Trabajo", dlr. por MARIO DEVEALI, Ed. La Ley, B, AIres,
1966. vol. V.• p. 21 e 55.; BRUN. A., OALLAND, H., "Drolt du Travatl", Slrey, Paris, 1958,
1958, p. 126 e 58.;
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iizados, afeiçoados ao Dire ira do Tra bolho e às questõesl trabalhistas, além de impor.
tar em uma acentuação ou uma fixaçõo do sentido tutelar e socíalizonte Que se
imprime no respec~í\'o direi'o material, tem como mais elogiôvel conseqüência o domí­
nio, pelo jlJigodo', de um romo de ciênc-a jurídica, cujos controvérsias ilT\fllicom
conhecimentos jurídicos especiais e uma concentrado experiência do comportamento
das partes em suas releções te +robalho.

À implantação de IJIT' direito processual próprio, vazado em principios que, tais
como o ca maior ;mpositividade, rncior celeridade e simplificação e objetividade na
seqüêncio dos :tll)mentas processuais, mais fielmente otendam à pronta realizQÇao
dêsse rall"O do di reito objetivo, ceve corresponder à espetializoçõc do Justiça, provido
de juízes profur.domenre conhecedores cos problemas ~uridicos trabalhistas e mais
sl'msíveis às su os ressonâncias so~iai s e econômicas.

Ainda que se funde o Direito do Trabalho em princípios especiais próprios, ao
mogistrado, enco;regado de resolver dissídios no sua órea de aplicação, exigir-se-êio,
comclementar ou subsid,oria".,ente, co"hecimentos jurícicos de Teoria Gerei do Direito
come de 'JlItro5 di~cip\tncs iur'dicas, tois como Direito I Constitucional, Direito Civil,
Direito Processual Civil, Direíto Administrativo, Direito Penal e Direito Comer:ial. que
o todo 'Tlomento são invocados para o fund:lmento co decisõo oli onde não derro·
gam, dire-a ou indiretamente, as específicas e preferenciais regras do Direito do
Trabalho.

Por outro 100C, o rápido evolução dêsse ramo do Direita, aue nõo pode despre.
ga r-se dos sucessivas e sempre mais intensas transformoções sócio-econômicos e técni·
cas dos emprêsas e dos entidades empregadoras, impõe ao luiz que vai apreciar seus
conflitos com os empregados uma llosiçõo sempre o\ertade "expert" tio direito, mas
juridi:amente "oculturado" nessa dirâmíca dos re;açóes ~e trabalho. E essa posição
sàmente o estudo e o experiência forense nO~LJele cafT>po lhe poderão propicior.

Nõo se esquece de que o coróte r alimentar do moioria das prestações <lbjeto da
açóo trabalhista mais aguço o netessidade de se I!speciolizarem os órgõos da juris­
diçõo que o vão julgar.

Imiste-se nesse ponto, porque, em sua atualidade constitucional, o direito brosi­
leiro abriu exceçõo ó especíalizoção, ao estabelecer o compefência, em matéria traba­
lhista, da Justiça federal, para decidir os ~onmto5 inrlividoois entre a Uniõo, Auto r­
quias Federais e Emprêsos Públicas Federais e seus empr,godos ((o'lstituiçõo Federal
de 1967, arts. 110 e 125, n.o I, com o Reforma (anstituc;oool de 17 de outubro
de 19691.

Neste sentido, {lbrill-se uma exceção 00 principio, s9qundQ o qual (l ;uri5di~uo

trabalhista se distribui em razão da natureza dos controvérsias objetivamente consi­
deradas - ratiene materiae - e se constitui o Justiça do Trabalho uma parte espe·
cial do Justiça Comurr. (:1)

Ateve-se o constituinte de 1969, no tônica da polarização ,tlMelI da rl!la~ão

iuridico. ao dor ênfase o tutela da posição juridica de uma das portes, no caso, a
Uniôo, o Autarquia Federal e a Emprêsa Público Federal.

131 efr. HE:RICHItL. W.. "Arb~ltsrecht", V. :.. 8ch.....nn-W. Kohlhammer Oü_ldorf·Btut
tgart. 19l14, S, 6.
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A distribuição dos conflitos de trabolho em individuais e coletivos contém subs­
tancial virtualidade poro a figuração dos sistemas de suo solução, como diversa­
mente adotam uns e outros pa íses, (-I)

Enquanto os chamados conflitos de interêsses, no plano coletivo, decorrem do
exercicio de fôrças que têm por fim o modificação de condições de trabalho ou a
juridicizoçõo crÍQtiva de outras ([onstituiçõo Federal, art. 142, § 1.0), os :onflitos
de ciireito dizem respeito à aplicação ou à interpretação de normas jurídicas então
vigentes.

A solução dos primeiros escopo, quase universalmente, à atribuição do Poder
Judiciário. Sôo enumeráveis as nações que assim o adotam: Brasil, Austrália, Novo
Zelândia, e Itália antes de 1945.

Resolvem-se pela convençõo coletiva, pela arbitraqem facultativa ou obrigatória
ou por minuciosa regulamentação estatal. .

Já os seQundos, os conflitos de natu rezo jurídica, estão afetos à decisão dos
órgõos do Poder Judiciório, pelo íustiça comum ou pela justiça espe:ializoda. Desde
que se tome em consideração a natureza do ato judicial, é irrelevante se se trata
de dissídios coletivos jurídicos ou de dissídios individuais jurídicos. O problema con­
cerne, apenas, ao campo de eficócia da decisão, pois sua natureza não se confunde,
quando o missão do juiz se circuns:reve à aplicação ou à interpretação do direito em
vigor, ou seja, a apropriação de uma regra de Di reito vigente e sua individualização no
co so co nc reto ,(")

E esso é uma atividade substancialmente Técnico.

OS JUIZES CLASSISTAS

A prestaçõo iurisdicional é, repete-se, uma atividade técn ico.

Como um romo do conhecimento que se institui sôbre postulodos fundamentois
e cuja estruturo e mecon ismo se governam por leis próprios, aue lhe imprimem
caróter científico, o Direito, no plano social e normolÓQi:o, impõe, para seu correto
entendimento e aplicaçõo, àqueles encarregados de manipulá-lo, iniciação, prolon­
gados estudos e constante experiência com o fenômeno ju rídico.

O conhecimento jurídi:o sedimento-se, e por êle apuro-se a formoçõo do espí­
rito jurídico, através do qual o jurista, em sua maneiro de pensar as relações de
interêsses e sôbre elas reagir, como que se impregna do fenômeno jurídico.

Nõo bosta ter na mente a idéia de direito ou continuamente no bõco o seu
santo nome, como adverte WILHEM 5AUER. t indispensável, para a prática do direito,
exercício, arte, genialidade, horizonte, sentido de justiça, objel ividode, auto crítico e
intuição em tôdas os situações, um coração aberto para todos os homens. (';)

141 ctr" GRUNEBAUM-BALLIN, Pt. et PETIT, Renée, "Le. ConfHts Collectifs du Tmvail et
leur Réglement da". le Mande Contemporaln". Slrey, Paris. 1954

151 Crr, VILHENA, Paula Emíllo Ribeiro de. "A Sentença Normativa, e sua CLasslficação", Ltr,
Maio/1970 e "Revista de Informação Legislativa", n." 25: resp. ps. 303 S5 .• 9358.

16) "Auf die Rechtsidee ztl verwelsen und ihren heiligen Namen forlwahrend in Munde
zu ruhren, ist frelllch leicht; nach lhr zu entscheiden und nach ihr zu handeln, erfordel't
übung, Kunst. Genlãlitat, Weilblick, Gerechtigkeltssinnn. Objektlvitãt, Selbstkritik,
EinfUhlung in álle Lagen, eln warmes Rert fUr alie Menschen". SAUER; Wilhelm, "Alige.
melne Prozessrechtslehre", Carl Heymanns Verlag KG, Berlin-Müllche", 1951. S 17, N.4.
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A técnicc jur:'dica, como uma sucessão de operações metódicas que adapta
os meios aoeclLlados oos fins propostos (') poro Cl SU1l torreto nplicaçQo, elliqe IOl\qo
oprendi2odo e diuturno troto com ::I complexo fenômeno do dinâmica jurfdico.

Assim se req uer 10 que toca aos princípios gerais de direito, à apreensõo globol
e ~eleológico co mu~do jurídico, aos conceitos juridicos fundamentais como se requer
nos oreos de o;llicaçõo das diversas disc\plinas iurídi<:as. :O:tlO adequação de meios
de reolizaçõo co 'déio de direito.

Em um suposto de maior ou lleo10r teor de matu ricode histórico-sociológica,
não foge a êsses imperativos o Direito do Trabalhe.

Como meio de assegurar-se a ~(meto op\\coçào das normos juríóicos de funoo,
o Direito Processual, o Civil. o Penal ou o do Trabalho resultam em uma opuroçõo da
°écnicaurídico, a que coce resguardar a fidelidade entra o !Ierol natureza teleológi:a
do direita e a suo ~eculier feição instrumentoria.

Compreende-se, pois, que o exercic:io da utividoQe iurisditicno\. etn que se
desdobram, se efltre:ruzom e muitos vêzes se conflitam comportamentos iuridicos
de tão variado, e porQue nõo dizer. de tôo heterogêneo ordem, deve pre( eder-se de
largo preparo cultu'o: específico em ClJem o vai realizar.

A munipulaçóc> de conceitos iuridicos, de relações \\Jrídicos e de i\'\stitutClS \I.lrí­
dicos. em suo dir;ômca, por leigos, "50 passo de consograçõo do empirismo na tarefa
mais Jngustiante da vida judi<:ante ~ue é o revestir CO'fl exatidõo o foto controver­
tido peb reg ra jurídica,

Em prinCÍpio, afigura-se ctnho-inrli!:ado o exercicio· 00 função iL'risd',cicnol, isto
é. o entrega de uma parcelJ, mínimo que seja, de poder iudicante o pessoa Que
nõo se ten~a têtnicamente preparado pore isto e que formol ou materialmente não
seio portadora de certos requisitos que a desvinculem do jógo de interêsses objetos
de julgamento.

.A dvertir-se-ó: o representação classista podera recrutar-se entre profissionais
liberais habilitados.

Seria o argumento do porodcxo, d<Hic a raríssim<l coincidência de indicm';ão do
,uiz c:ossista na pessoa de um advogado. E ês1e não seria, a rigor, um :Iossisto, o
representante de sua classe, pois esta quolificaçéo. dentro do q~odro de empregad:>s
ou de empregadores, exclui o elCercício de atividade iudic:ióría ou jurídico-consultiva,
pois a "profissior\Olidade". de ~ue cl:ida <l lei (C. L. T" art. 530, 111) supõe integro·
çõ~ nc atividade e<:onõmica a que, :omo empregado ou errpregador, se tenha dedi·
cado e Que facultara o sindi:alizoção.

A atividade profissiona I em si, porém, pergunto-se. contém justificativa para
incorporo r-se na atividade iurisdit;cnal do Estado?

Sustento-se que ~ jui2 classisto :represenTante de empregados Ol: de emp reg 0'­

dores}, 00 oorticicor de um tribunal do trabalho, t'al a contr:buiçõo de sua expe-

lI) Cfr _ LACAMRRI\., LuIs Legaz. '"1"J\QS(ltla <lei D"re~ho', ~.h, C..... Edltonal, B..rcelon....
\~~, p. 61, IX.
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riência pessoal e profissional ou de seus conhecimentos técnicos especíkos, que
melhor conduzem o uma correto solução do coso o decidir.

Tenho-se em mente que o conhecimento técnico-profissional, em SI, é um dado
neutro, desinteressado.

Quando, entretanto, êsse conhecimento se aplico em função de situações grupois
rodicalmente conflitantes, como se verifico nos dissídios entre empregados e empre­
gadores, êle se contamino e se cobre do interêsse profissional de uma dessas cate­
gorias e se deformo, com ver, aQui, a juiz classista, o matéria submetido a seu
julgamento, sob a prisma de uma ideologia profissional sedimentada - a que O fêz
assentar na cadeira iudicante do tribunal.

Dá·se, pois, o fenômeno inverso: o conhecimento profissional, muito longe de
servir ao correto e tanto quanto possivel exato ~umprimento do justiça invocada,
desserve-o, com tornar-lhe alterados as bases de informação dos supostos de fato
sõbre que se assento ró.

S~ os categorias sindicais sôo reunidos em razão e poro o defesa de interêsses
profissionais e se, dentro do espírito dessa defesa são designados seus representantes
vogais e iu ízes dos tribunois, evidentemente, 00 pa rticiparem de julgamentos, nõo
poderão desvencilhar-se do copo ideológico, que constitui sua formação ética e expli­
ca sua presença no sola de iulgamentos.

Quando o leigo está sujeito a influenciar-se por fatôres meramente externos,
a que olude SAUER, (~) aqui o sugestionamento é di reto, à visto da próprio natu reza
da representação classista.

Enquanto processualistas acremente censuram a composição paritória dos tribu­
nais do trabalho, por entenderem-no cousa de delongas no procedimento e excessivo
pêsa nos trâmites processuais ou porque conduz 00 "pr'Jfissionalismo dos represen­
tantes patronais e de empregados no exercício do magistratura "ou, sobretudo, porque
"gravitam no ânimo dos referidos representantes mais que um espírito jurídico e uma
inspiração de estrito justiça, os interêsses das fôrças que representam", (I') autores
hó que supeditam bases sociológicos ou históricos na explicação do fenômeno.

Para êstes, mais moderados, a intervenção de elementos profissionais no admi­
nistração da justiça será útil ou nociva no prática conforme o ambiente cultural e
histórico. Se ambiente, circunstâncias e tradição determinam o bom ou mau funcio­
namento das instituições, o jurista nôo pode subtrair-se totalmente dêles. C")

O que se deve examinar não é a qualidade em si do sistema paritário, mas o
quanto contribui DlI não para D regular funcionamento dos instituições ;udicantes
em que se acho inserido.

Uma índagação é radicalmente cabível: a participação de juízes classistas leigos,
sem lastro iurídico, no operaçõo informativo e :onstitutiva da sentença em dissídios

(81 SAUER, ob. cLt., S. 17: .... weil sích llngesculte Laier. gar Zll leicht '1011 illlsseren Faktoren
beelnflllssen l11ssen".

( 9) STAFFORINI, Eduardo R., "Derecho Procesal Social". TIl'. Editora Ar,.;entína, Buenos
AIres, 1955, p. 152.

(lO) BAYoN-CHACON Y PEREZ BOTIJA, ob. '101. cítS q ti. 810 e 811, Cfr, aInda BODENHEI­
MER. Edgar, "Teoria deI Derecho", Ed. Fondo de Cll1tura EconólIlica, México, 1946,
p. 33 e ss.
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individuais e coletivos jurídicas (I:) sobretudo quando os matérias técnicas submetidas
{lOS tribuna:s se avolumam e se intríncam, como nos ogrovos, nos embargos declarató­
rio'!>, r05 execuções de sentenças, nos conflitos de jurisdição, nas ações rescisórios,
nos mandados de segurança, ante os Tribunais Regionois, ou nos embargos declarató­
rios e nos ações declaratórios ou incidentes processuois com eficócia decisório nos
Juntas de Conciliaç ão e Julgamento, e nos recu rsos estritos, que versam exclusivo­
:r1e~te matér:o ;uridico, quaoo:l se alço às esferos ca"'pete~cil]is do Tribunal SUÇlerior
do Trabalho (quando, poro <J nOMeaçõo dos respectivos juízes vitalícios, ou togados,
se exigem requistos especiais, como se vê do art. '141, § 1.0, letra D, co Constituição
Feaera!. com remissão a seu art. '18, parágrafo único, in fine), sere essa participa·
çào infensamente admissivel?

Se, nesses casos a pcrticipeção do iuiz classista li meramente nominal, ou se
deixa êle orientar pe'o togado que compõe o colégio, erltõo vem o ser umo ficçõo.

Se, porém, atuII, nc acepção de cpe'oção juigac'oro, fó-Io deficitàriomente, com
os elementos informativos de que dispõe.

Se assim, se dá, admite-se que, cio invés de a representaçõo classista, como parte
ce órgõo judicante, sustento' 'I nigidez do sistema judiciário ·rabalhista bros,ileirc,
ao :ontróric, escoro-se ela em sua linha central de juízes, os magistrados togados.
A visibilidcde do desgaste institucional, nos resultados i~diciois, está à viste.

Por U'l'1 lado, pondera-se que a rnho de tradição no formaçõo e no desenvolvi·
'Oe'1to das irTstituições estatais nõo traduz uma mentira. Seria tôo anti-sociológico
admiti-lo, como anti-sodológ;co serio romper tx·abrllrptol com essa tradição.

Mos os instituições, em suo organizoção, em seu fu.nt\oI1Qmen10, poro qu~ este­
jam sempre rentes à realidade e cumpram os fins poro os q ~ois foram criadas, nõo
podem escopa r ó mecânka ae suo próprio e~olução e de seu aperfeiçoamento.

Aqui se entende a cguda observação dos autores espanhóis 8AYON-CHACON e
PEREZ BOTIJA, segundo os quais o supressão dos tri'ountlÍs do troho\ho mistos revelo
Jma ·ose da evolução da Direito Processual do Trabalha a caminho da jurisdição
comum. (I!)

Comprova-os, no Brasil, a passagem da Justiço do Trabalho do terreno de ativi­
dade administrativo para a terreno do funçiío jurisdicional, f;.UQTlÓO c ConstitUição
de 1946, em seus arts. '22 e 123, irstituiu os Tribunai$ do Trabalho, como 6rgãos
do Po~er JudiciÔrio.

Se rão se recomendo o "brusco rompimento cem o tradição", o aperfeiçoamento
da Justiça do Trabalh<J compreel'lderá uma grado'iv(l I:lhera~õo no composição de
seus órgôos e ~ma sucessiva reaefin ição das funções atribuíveis aos represente ntes
classistas de empregados e de empregadores. (I~)

r 111 err. ainda, STA.I·'PORINI. oll clt., p. 5~ e aa., e TlSSEMBAUM. Marb.no. "Laa Controv~Tllu

deI Tra~Jo, La Huelga y d Loclt OU~ Ante el Derechc". Vlctor P. de ZaYalla. Ed., Buenc..
Alrea, 19~2. p. 29 e 1Ill.

ll21 Ob. e vol. citE .. p 11(7
I :3) A lei AlemA. Que organlZOll os TrIbunais ó-o Traball10 {"Arbeltsgerlehtllgesetz", de 1953,

com ~ modlflcaçOe~ da let de 2 de dezembro de 1955). au~ I compo.tlçlQ parltuJa,
aLr"v~a des "I,alellrlchter", no "'alIO o "Belaltr.er" (C~T seus §l :6, 19, 25. 35 e 41J, A eatll8
coat\una-se c]a>lf,lficar como "ll.s"lat.l:nteb <1"" Trlb"nals do 'I'r&balbo'.
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Enquanto a remodelação orgânica, pelo supressão, só se admite com a reforma
constitucional, o dinâmica dos tribunais do trabalho, pela tarefa a ser cometida aos
juízes classistas, como esfera competendol ou de atribuições, comporta alteração
pela via da lei ordinária.

CONCLUSõES

Se se está no espírito de manter-se a representação classista nos tribunais do
trabalho, seja em razão de: a) preservar a confiança dos classes litigantes nos 6rgãos
judiciais, criados paro dirimir seus conflítos; b) conservar-lhes o caráter de 6rgãos
semiprofissionois Dli diretamente ligados aos ínterêsses profissionais das partes OU;

c) preservar áreas de prestígio político ou de formaçã<l de lideranças sindicais, vin­
culados ao Estado, no exercício de uma de suas mais altas funções, que é o de aplicar
o lei e realizar a iustiço, é indispensável se observem certos limites, de fundo nega­
tivo lins, e de natureza positiva outros, tais como:

1.°) circunscrever ao máximo a função informativo dos chamados juízes classis­
tas como elemento fundamentador de conclusões decisórias. A informação
terá caráter de assessoria e se restringIrá 00 seu conteúdo fotico;

2.0 ) desvincular do iuiz classista não só as questões jurídícas, que demandam
técnica espeCÍfica t: posição eqüidistonte no ato de decidir, como quaisquer
pronunciamentos que importem em conseqüências jurídicas naquele ato.

Na plano organizativo, obter-se-ão tais desiderata:

a} montendo-se os vogais, em primeira instância, como órgãos auxiliares do
juiz na proposta de acordos e para o esclarecimento das portes, com atri­
buições de natureza meramente informativo. Como "ossessõres profissio­
nais", sua participação no processo tem conteúdo apenas preliminar ou
introrlutório, e nõo envolverá ato formativo do convencimento da sentença,
e menos ainda de natureza decisório;

b) nos. Tribunais Regionais e no Superior do Trabalho. a função de assessoria
exercer-se-á por pessoàs, umo do classe de empregados, outra da classe de
empr!gadores, com a atribuição de emitir "o ponto de vista da respectivo
dosse", sem qualquer participação em atos ou sessões de iuJgamento.

Em seu momento relator e decisório, os tribunais funcionarão exclusivamente
com seus iuízes togados ou vitatícios, que exercitam, através do função jurisdicional,
o Poder Judicial.

A soberania estatal exteriorizo-se por órgãos do Estado, que o fazem in nomine
proprio e nõo parcialmente delegado, em nome de grupos estotais, que dela não
gozam.

As formas competenciais acima expostas satisfarão o entrego da prestação
jurisdicional no que diz respeito oos dissíclios indiyiduais e aos dissídios coletivos ...
natureza juridica, que são objeto de decisões comuns e não de iuflos de eqüidade.
O juiz, naqueles, preservo ou restauro o incolumidade da ordem jurídica (CARNELUTTI,
5A TTA, CAlAMANDREI e CHIOVENDA).
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Como órgãos técnicos e eqüidistantes e independentes nas pessoas que os exer·
cem, o seu preenchimento condiciono-se a certo~ requisitos fundomentai~: submissão
o concurso, habilitação profissional. exercicio de ativrdode correlato etc. e conduz
a prerrogativas inarredóveis: inamovibilidade, vitaliciedade e irredutibilidade de venci­
mentos. (14) Em realidade, são órgãos da jurisdição ordinária.

No o.ue concerne aos dksidiel Cel.tiYOI de ......u ecOll6lnlca, diversa se enca­
minha o solução.

Os conflitos ecoltÔlfticel ou .st.......... do trabalho conduzem a soluções que
têm por fim o criação do direito objetivo. ou seja, a juridicizoção de fotos. quer em
fotos novos, quer modificando fotos anteriores.

No plano realístico do atual conjuntura brasileira, a I solução dos conflitos K • .a.
_ic.. de trabalho escapa, total ou quase totalmente, dos mãos dos tribunais do traba­
lho (é o que decorre dos Leis 4.725, de 13 de julho de 1965; 4.9031 de 16 de dUem­
bro de 1965; 5.45t de 12 de junho de 1968; e do Decreto-Iei n.o 15, de 29 de julho
de 1966).

A atividade do illiz r&duz-se quase o uma função homologatório de dados extral­
dos de normas específicas (Preiul~ados 33 e 34 do Tribunal Superior do Tralxllho.
respectivamente de 1968 e 1969). com dados de base previamente contidos no pró­
pria lei (indices de correção monetária, vigência, datas·bllses etc.)

A natureza .collÔlltiCtl do dissidio compromete-Ihe a solução no sistema do
planejamento econômica nacional e o princípio que governa qualquer decisão, sobre­
tudo afetando tondições salariais dos trabalhadores e das emprê'iQi, é: o da poU1itQ
salarial do Estado, como interêsse público, em primeiro: plano. Só secundàriamente
se atenderá aos interãsses grupais das categorias conflitantes. em aprêço o uma
justa remuneração das emprêsas e à valorização do trabolho humano.

Tol matéria. ~ue sensibilizo a ntru1UTO s6cio-e:onàmico da nação e que tem
direta repercussão na avaliação do trabalho, refege à originário e normol atividade
dos tribunais de justiça l cuja função é fazer observar e não criar a ordem jurídico.

O meio orgânico, tão eficaz quanto ade~uado, poro I a mais técnico. ponderada
e rápido 50lu~õo de tais controvérsias seró.~

- a constituição de órgãos integrados por funcionários do Govêrno
(dos Ministérios do PloneiGmento, um l do Trabalha l um l do Indústria e
do Comércio, outro, do Conselho Nacional de Economia e do Conselho Nacio­
nal de Político Salarial) e por representantes de empregados e empregado­
res l em numero igual para cado categoria. Disfribuir-se-ÕQ as funções de
assessoramento e de decisão entre seus componentes e se dará, às reso­
luções, eficácia jurídica como se dá às convenções coletivas.

Ficai naturalmente. preservada a convenção coHttiva de trabalho em tôda sua
fôrça jurigena.

(14) Ciro lIo "Act of Athens". & "Declaratlon of Delhl" e o "lntetnat1ona1 COne.... of JurlRa".
in uThe Rule of Law In .. Prce 6ocletl''', Gene'l'a, Swtnerl~d. 19M!, pap. 2, 3 e Mp. p.

II & 14. I:' NAWIABKY, HanA, "Allgemelnll Btaaulehre". Ve11q. Benzlger. Zllurteb-B:6ln.
1955. Zwelter TeU, 3, Band, 5, 121, !t. e MAtl'NZ. Theodor.: "DeutllobMl Ssu.c.recht", C.a.

Becll'sche ver'Il&&l)ucnhandlu~. l4ünehen uno BerUn, lllfl6, 3~ AunllCe, S. e3 n. Z 3,



A PROCURADOR!J.\

JUNTO AO

TRIBUNAL DE CO"'lAS

A YL 'fON ROCHA BERMUDES
~'o=urodor de ~ribunQI ~e (onTO$

de ESTOdo co Espírito San~o

Nenhum Tribunal funciona sem a presença de um Procurador, ou de
um representante do Ministério Público. ~ uma imposição legal, Que se
fundamenta na própria natureza e finalidade dos colegiados - distribuir
justiça, garantindo os direitos individuais, ou velando para que o Estado
possa realizar o seu mais alto objetivo, o bem comum.

Desde os primórdIos de sua atividade, o Ministério Público surge como
o "defensor civitatis", antes de ter sido considerado, posteriormente,
"a língua e os olhos do govêrno e, mais tarde, em França. "Ie avocat du
roi". .

o próprio étimo do têrmo Procurador (do latim procurare - ter cuida­
do. zêlo: tratar de) delineia a origem e os contornos de sua missão.

Sua história está ligada. preclpuamente, aos interêsses sociais, na
triplice função de promover, assistir e opinar. Poder~se-ia afirmar aue é
o representante ce quem não está expressamente representado, ou o
defensor de quem não tem defesa ptéviamente constituída. A indistinção.
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a impessoalidade da sua tarefa caracterizam a magnitude de seu munul,
que não propugna a defesa de um. mas de todos.

A Constituição do Brasil (art. 94) determina que "a lei organizaré o
Ministério Público da União junto aos Juizes e Tribunais Federais", sem
descer a especificações, como a Carta de 1946, no art. 125.

Os Tribunais de Cantas não fogem à regra. Junto a é\es funciona,
obrigatoriamente, a Procuradoria ou o Ministério Público.

O Decreto Legislativo nO 392, de 8-10-1896 (art. 19, n.OIl 5 a 7, regu la~

mentado pelo Decreto n9 2.409, de 23-12-1896 - Capo V) dava à Procura­
doria junto ao Tribunal de Contas da União a estfUtura e a denominação
de órgão do Ministério Público.

Na organização de todos os Tribunais de Contas está presente o
Procurador ou o Ministério Público, com atribuições caracterfsticas e
definidas em lei.

TEMrSTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI diz tratar-se de velha lese,
hoje definitivamente prestigiada e "que integrou o Ministério Público en­
tre aquêles órgãos de cooperação nas atividades governamentais, como
os Conselhos Técnicos e os Tribunais de Contas!'. ("Instituições de Direito
Administrativo Brasileiro", vaI. I, pago 530, 2f.1 ed., 1938 - Freitas Bastos.)

Entretanto, o Ministério Público, ou a Procuradoria junto à Côrte de
Contas, não tem a mesma natureza nem desempenha as mesmas funções
que o Ministério Público da Justiça comum, militar, eleitaral e trabalhlsta.

Essa distinção es.sencial, que extrema as duas representações, se
baseia na natureza das Côrtes de Contas.

Orgão relativamente nôvo, o Tribuna. de Contas originou-se da neces­
sidade de fiscalizar, técnica e eficazmente, o emprêgo dos dinheiros pú­
blicos.

Agigantou-se, nos últimos tempos, a esfera de ação dos governos e,
em conseqüência. ampliou-se a volume de seus recursos, provenientes
de tributos que os contribuintes querem e exigem bem administrados.

Se é oporluna e necessária a fiscalização politica dos Parlamentos,
torna-se indispensável o contróle metódico e técnico exercido pelos Tri­
bunais de Contas.

O Ministério da Fazenda, ou das Finanças, alteou-se em supremacia
e prestigio sôbre 05 demais.

"As finanças públicas constituem assim o ponto centrar de todo o
regime administrativo, sob o contróle da Câmara dos Deputados, do Tri~

bunal de Contas e do Ministério da Fazenda:" {Temistocles B. Cavalcanti,
op. cit., pág. 511.)

A missão original e constitucional do Tribuna' de Contas esté fixada
no Título I, Seção Vil, de nossa Lei Maior, quando trata - "Da Fiscaliza­
ção Financeira e Orçamentária". Sua competência se inscreve no capitulo
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reservado ao Poder Legislativo. de querr é auxiliar. embora sem subordi­
nação funcional.

CASTRO NUNES chama-o de "órgão autônomo e independente, insti­
tuioo com o caráter de verdadeira magistratura". ("Teoria e Prática do
Poder Judiciário". pág. 25/26.) Temístocles Brandão Cavalcanti escreve:
"Colocado acima das atividades do Govêrno. êle dever-se-ia apresentar
em nosso regime como a suprema instãncia de fiscalização dos ates do
Poder Público no que diz com a gestão financeira... " ("Instituições de
Direito Administrativo Brasileiro', pág. 511).

" ... a doutrina mais segura, preleciona VICTOR NUNES LEAL, baseando­
se na natureza de sua principal atrbuição. não o considera integrante do
aparelhamento aaministrativc, em sentido estrito: cotoca-o acima da admi­
nistração propriamente dita, pel a ação fiscal izadora que sôore ela exe rce".
("Valor das Decisões do Tribunal de Cantas.. in Rey. de Dir. Adm.. vo l . 12.

pág. 420.)

A função do Procuraaor junto ao Tribunal de Contas flui na natureza
e competência constitucionais do 6rgão fiscalizador. Outra coisa não é.
nem pode ser. que a presença da lei no aue se reíaclona com o uso
correto dos recursos e bens públicos.

Suas atribuições se definem na legislação específica.

O Decreto-lei Federal n9 199, de 25-2-67, baixado pelo pr' meiro
Govêrno Revolucionário, instituiu a Lei Orgânica do T-ibunal de Contas da
União e dispôs. no art. 3°, que o Ministério Público funciona como parte
integrante de sua organização. O Procurador. seu órgão representante,
exerce as atnbulções previstas no art. 20.

"'o mesmo sentido, a Lei n9 830. oe 1949 - antiga Lei Orgânica do
Tribunal de Contas da União -, anterior ao Decreto-lei n.o 199, estabele­
cia no seu artigo 29: "O Ministério Público. junto ao Tribunal de Contas,
com a função própria de promover, completar a instrução e requerer no
interêsse da Administração, da Justiça e da f=azenaa Pública, constará de
um representante com a denominação de Procl; radar e de UI11 auxiliar.
com a de Adjunto de Plocurador."

No Estado do Espírito Santo, foi o Tr:bunal de Contas instituído pela
Lei r'.Q 1.287, de 24-9-57, cujo artigo 39 diz que se compõe de 7 (sete)
Juizes e de um Procurador. todos nomeados pelo Governador do Estado.
A Lei Estadual n9 1934. de 8-1-64, reorganizou o Tribunal de Contas e
determinou, no art. 39, aue a Procuradoria é uma de suas partes integran­
tes, fixando-lhe no art. 16 atriouições, idênticas às do protótipo federal.

Em outros Estados, a Procuradoria tem a mesma organização, como
no Amazonas, onde a Lei nO 484, de 7-10-66, reza: "Art. 15 - O Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas compõe-se de três P~ocuradores". E
gozam dos Mesmos direitos, vantagens e vencimentos que os Ministros



1'4 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

(art. 200, tal como no regime da Lei n9 1934/64, no Estado do Espírito
Santo).

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro,
número 5.811, de 16-12-66, integra "a Procuradoria da Fazenda do Estado
junto ao Tribunal de Contas, com funções de Ministério Público" na estru­
tura do órgão fiscalizador (art. 29, parêgrafo único, 11).

A Emenda Constitucional nQ 1, de 17-1 0-69~ consagrou em definitivo
a denominação de Ministério Público para a representação da Fazenda
junto ao Tribunal de Contas, ao díspar, no § 51? do art. 72: "O Tribunal de
Contas, de ofício, ou mediante representação· do Ministério Público... "
Mais do que o nome, definiu, no dispositivo citado, a real e verdadeira
função dos Procuradores que atuam nas Côrtes· de Contas. Não são
representantes do Poder Executivo, porém gual1diães da lei, no que res­
peita ao correto emprêgo dos dinheiros públicos. Representam, isto sim,
a Fazenda Pública, velando para que os gastos se façam conforme a
lei. de modo que o dinheiro arrecadado do povo seja empregado dentro
das normas de moralidade administrativa, refluirido em benefício da cole­
tívidade.

Por isso, a lei situa muito bem o papel da Procuradoria junto ao Tri*
bu nal de Contas, quando o sintetiza " no ínterêsse da administração, da
Justiça e da Fazenda Estadual". (Cf. art. 20 do Decreto-lei Federal nQ 199,
de 25-2-67.)

Presume-se que o interêsse do Executivo seja o da Fazenda Pública.
Se, contudo, houver um conflito ocasional, cabe ao Procurador junto ao
Tribunal de Contas defender, sem tergiversar, o primado da lei, os ínterês­
ses da Administração, Que reclama gestão escrupulosa das finanças pú­
blicas.

O cargo s6 pode ser exercido com eficiência e dignidade se a lei
lhe garantir independência funcional.

Insistimos em que, apesar da denominação de Ministério Público, que
lhe dê a Carta Magna, precisando a essência dei suas atribuições, nêo se
deve confundir êsse Ministério Público com o que atua junto ao Poder
Judiciário, a chamada "magistratura de pé". Tem êste sua competência
estabelecida em lei própria, como determina o art. 94 da Constituição
Brasileira. Tanto o Ministério Público Federa' quanto o estadual.

A Procuradoria junto ao Tribunal de Contas tem funções especiais,
caracteristicas, oriundas da natureza e atividade do órgão em que atua,
fixadas, como vimos, na legislação própria. Insere-se no organismo do
colegiado a que serve. Sua faixa de ação é aquela que lhe traçou a norma
constitucional e legal.

Também não se confunde com a Procuradoria do Estado, "órgão que
representa o Estado judicial e extrajudicialmente", como o conceltua o
art. 106 da Constituição do Estado do Esplrito Santo.
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Os Procuradores e Advogados do Estado podem exercer a advocacia,
apenas com a restrição do art. 85, V, da lei n9 4.215, de 27-4-63 (Estatuto
da Ordem dos Advogados do Brasil): - Não podem advogar "contra as
pessoas de direito público em geral e nos processos judiciais ou ex­
trajudiciais que tenham relação, direta ou indireta, com as funções de
seu cargo ou do órgão a que servem".

Os Procuradores junto ao Tribunal de Contas, porém, não podem
exercer a advocacia, que é incompatível, mesmo em causa própria, com
o cargo que ocupam. (Art. 84, IV, da Lei Federal n9 4.215, de 27-4-63.)

Enquanto aos Procuradores do Estado é permitido advogar, declara
a lei federal o exercício da advocacia incompatível com o cargo de Pro­
curador do Tribunal de Contas.

No Estado do Espírito Santo a Lei Delegada n9 17, de 16-11-67, rela­
cionou, entre as atribuições dos Procuradores do Estado, a de representar
a Fazenda Pública junto ao Tribunal de Contas (Art. 89, 11).

A nova lei orgânica da Côrte de Contas espirito-santense (nl? 2.485, de
30-12-69) fugiu à norma anterior, desprezou o modêlo federal, para inovar:

"Art. 16 - A Representação da Fazenda Pública junto ao Tribu­
nal de Contas, com função de Ministério Público, compõe-se de
um Procurador do Estado e um Procurador-Adjunto, ambos do
Quadro da Procuradoria Geral do Estado" (art BÇl da Lei Dele­
gada n9 17, de 16-11-67).

"Art. 17 - Os Procuradores a que se refere o artigo anterior
serão designados pelo Procurador-Geral do Estado."

Por ai se evidencia a vinculação da Procuradoria ao Poder Exe­
cutivo, pois que seus representantes pertencem ao Quadro da Procurado·
ria-Geral do Estado e sio designados pelo Procurador-Geral.

~ uma inovação que nos parece inconstitucional.

O egrégio Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Representação
nÇl 770 - GB, examinou aspectos da natureza e função da Procuradoria
do Tribunal de Contas (Rev. Trimestral de Jurisprudência, vaI. 51 - janei­
ro de 1970 - p. 214 a 238). Repeliu a argüição de inconstitucionalidade
decorrente da inclusão da Procuradoria do Tribunal de Contas no Ministé­
rio Público, uma vez que assim a conceitua a Carta Federal.

O eminente Relator, Ministro Djaci Falcão, assinala as marcantes
diferenças entre o Ministério Público e a Procuradoría-Geral do Estado,
cujas atribuições não se podem confundir. E conclui: .

"A Procuradoria do Tribunal de Contas atua como ramo especi~

alizado do Ministério Público." (Ib. p. 225.)
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"Além de outras - acrescenta o insigne Ministro - "a Procuradorla­
Geral do Estado ... possui atribuiçOes de consultoria jurrdica", estranhas
ao Ministério Publico." {Ib)

"Essa tarefa de assessoria, embora altamente qualificada, traduz um
vinculo de dependência para com a Administração, que não se coaduna a
nosso ver, com o .a_tu. constitucional do Ministério Público." (00 Parecer
do eminente ProcuJador-Geral da República, Df.1 Oée\o Miranda, ibidem,
p. 225).

No seu douto voto. o preclaro Ministro Ama~al Santos consignou. na
mesma linha de considerações:

"Com o Ministério Público não se pode confundir a Procura­
doria-Geral do Estado. que funciona necessàriamente Junto ao
Poder Executivo. sujeita aos interêssese à disciplina do Poder
Executivo." (lb., pág. 234.)

Ora. a citada Lai Delegada n9 17, que "estrutura a Procuradoria-Ge­
ral do Estado, e dá outras providências", estatui logo no art. 19: "A Pro­
curadoria-Gerai do Estado, órgão integrante da Secretaria do Interior e
Assuntos da Justiça, tem por finalidade a representação do Estado em
qualquer iu{zo, instância ou Tribuna! do País e também extrajudicialmen­
te."

o próprio texto do artigo corrobora o nosso entendimento. que se
afigura incontaste, de que diferem, essencialmente, os cargos de Pro­
curador do Tribunal de Contas e de Procurador do Estado.

Com efeito, à Procuradoria-Geral do Estada, órgão do Poder Exe­
cutivo, integrado na Secretaria do Interior e Assuntos da Justiça, incumbe
representar o Estado judicial e extrajudicialmemte. Pode. sem dúvida,
exercer representação do Estado perante o Tribunal de Contas, na hip6­
tese, rara, mas não Impossível, de o Executivo querer sustentar, ali, pon­
to de vista contrário ao entendimento do Tribunal e mesmo da Procurado­
ria que junto a êle funciona.

Pensamos, todavia, que não pode exercer, na COrte de Contas, as
funções habituais e permanentes de Ministério Publico. porque, nesse
caso, o Procurador do Estado que ali fOsse servir incidiria na proibição
absoluta ele advogar cominada pelo art. 84, IV do Estatuto da Ordem dos
Advogados do Brasil.

Seu cargo desnaturaria, perderia a finalidade prescrita no art. 1Çl da Lei
Delegada n. 17, que é, conspIcuamente, a representação judicial do Es~

tado.

Outra razão contraria, e mais forte, é que a Constituição do Brasil
dispõe que a Fazenda é representada, no Tribunal de Contas, pelo Minis­
tério Público (art. 72, § 59). E as atribuições da Procuradoria do Estado
e as do Ministério Público junto ao Tribunal de, Contas são essenclal~

mente diversas!



Considerações sôbre o PIS em relação à situação
ocupacional e salarial no País
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o nôvo Plano de Integração Social (PIS), que entrará em função
no dia 1Çl de julho próximo, não deve ser considerado como uma inicia­
tiva isolada, algo que vem aparecer como um nôvo astro no firmamento
brasileiro.

O PIS deve ser estudado no contexto geral do desenvolvimento bra­
sileiro e compreendido como mais um esfôrço de integração social e
econômica.

Neste artigo pretendemos fazer um primeiro estudo sôbre o PIS;
não será um estudo definitivo nem exaustivo.

O PIS é nitidamente um processo de integração

O vocabulário filosófico de Lalande define a palavra "Integração"
como: o estabelecimento de uma interdependência mais estreita entre
us membros de uma sociedade. É um processo de unificação. (1)

Nesta mesma linha queríamos sugerir como definição de "Integra­
ção Social": a adequação entre o desenvolvimento econômico e o pro~es­

so social, ou em outras palavras: o desenvolvimento econômico e o
progresso social mutuamente ligados e ajustados de modo que tôdas
as classes sociais se beneficiem equitat.ivamente com o aumento da
riqueza nacional. ('!)
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1: neste sentido que compreendemos integração social como tam­
bém, parece-nos, o Presidente Médici, na Mensagem nQ 13, de 1970,
apresentando o PIS: "Na mensagem ao Congresso Nacional, afirmei
que o Govêrno não compreende a prática da justiça social senão em
têrmos de distribuição da riqueza global e tudo pretende fazer para
que o desenvolvimento econômico seja simultâneo com a promoção
social dos trabalhadores e não dê· ensejo a formação de castas ou
classes privilegiadas, mas represente 11 oportunidade para que o nível
de poder aquisItivo dos assalariados os torne cada dia mais partícipes
da riqueza comum da Nação". (~)

Como diz o Prol. Luís José de Mesquita, no seu brilhante comen­
tário sôbre a encíclica Mater et Magistra, de João XXIII: "Não há dúvi­
da que a adequação entre desenvolvimento econômico e o progresso
social é o problema magno e central de nossa época, condicionante de
todos os demais. Problema que ultrapassa o campo da economia, atln­
gindo tôdas as ciências sociais". (4 )

Parece-nos que êste problema atinge especialmente o campo da
Sociologia do Desenvolvimento que, em boa hora, surgiu na área da So­
ciologia. Não se pode marginalizar a Sociologia no processo de desen­
volvimento, já. que ela dá. a verdadeira dimensão ao problema e procu­
ra, junto com as outras ciências, uma solução integrada.

O Prol. Fernando Bastos de Avila chama atenção sôbre êste mesmo
fato: "O sociólogo permite o diálogo entre os que vivem e 08 que
legislam; entre os elementos vitais e estruturais da realidade social.
Com isto, não só temos já. formulado o que cremos ser a função essen­
cial do sociólogo na atual conjuntura brasileira, conjuntura de tran­
sições, nas quais os desajustes são particularmente sensiveis, mas tam­
bém deixamos entrever os múltiplos e vastos planos que o solicitam". (5)

Devemos nos resguardar da tentação de dar um valor excessivo
às ciências tecnológicas em detrimento das Ciências humanas, come­
tendo êrro fatal de uma tecnologia avançada numa sociedade insa­
tisfeita. angustiada e perplexa. Esta perspectiva sociológica prevalece
também neste estudo sôbre o PIS.

Diziamos, no comêço, que o PIS não é uma iniciativa isolada, mas
parte integrante de todo um processo de integração, promovido pelo
Oovêrno. Ressaltamos aqui o muito que já foi feito em matéria de inte­
gração social como demonstram os vá.rios institutos como o BNH, INPS,
INCHA, PIN e o FGTS que funcionam na mesma linha do PIS.

O estudo está. dividido em três partes:
1. O PIS e' a situação ocupacional (emprêgo-desemprêgo).
lI. O PIS e a situação salarial.

llI. Tendências gerais do PIS.

Avisamos de antemão que não pretendemos ser completos, o que
aliás seria impossivel no âmbito de um artigo. Indicamos sômente al­
gumas tendências e perspectivas.
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I - O PIS E A SITUAÇãO OCUPACIONAL

O problema emprêgo-desemprêgo não é nôvo nem exclusivo do
Brasil, é um problema mundial que talvez se faça sentir mais nos
países em desenvolvimento. A tarefa imensa é: canalizar a atividade e
produtividade de uma nação de um modo que haja trabalho e emprêgo
para todos e uma remuneração condigna e justa.

Qual é a nossa situação neste terreno? Não é fácil conseguir uma
idéia exata sôbre o problema emprêgo-desemprêgo no Brasil. No setor
industrial talvez seja mais fácil, mas no setor agrícola se toma difícil,
fazendo-se estimativas.

O economista Mário Henrique Simonsen, no seu livro Brasil 2001,
reconhece esta dificuldade: "Um dos problemas que mais vêm preocu­
pando os analistas da economia brasileira é o de como absorver os
vastos contingentes adicionais da mão-de-obra que anualmente afluem
ao mercado de trabalho. Duas razões especiais fundamentam essa
preocupação: primeiro, o crescimento explosivo da população brasi­
leira; segundo, a baixa taxa de criação de emprêgos na indústria, pre­
cisamente no seu período áureo de expansão - o decênio de 1950.

Infelizmente são muito poucas as estatísticas sôbre a distribuição
de emprêgo no Brasil, as mais completas não fornecendo informações
posteriores a 1960." (11)

Sem dúvida, o Censo demográfico de 1970, virá remediar, em grande
parte, esta lacuna, mas ainda não possuimos os dados oficiais.

A Conjuntura Econômica, publicação da Fundação Getúlio Vargas,
de dezembro de 1970, nos dá uma idéia sôbre a situação ocupacional
quando escreve: "Em 1969, os emprêgos no regime da Consolidação
das Leis do Trabalho, em todo País, aumentaram de 532 mil, contra
588 mil no ano anterior (-9,5%). Ao mesmo tempo, o produto real cres­
ceu 9,0% contra 8,4%, em 1968.

A elevação da taxa de crescimento econômico se verificou, por­
tanto, numa época em que o ritmo de ampliação do mercado de trabalho
diminuiu. Isto se explica, conforme veremos adiante, com a melhoria
da produtividade e a implantação de indústrias dotadas de equipa­
mentos modernos, que requerem moderada participação de mão-de-obra.
Em vista da explosão demográfica no Brasil, toma-se cada vez mais
imperativo planejar e realizar o desenvolvimento econômico, levando em
conta não só a distribuição da riqueza criada ou da renda percebida
entre os atualmente ativos no processo econômico, como a absorção
da fôrça de trabalho." (7)

Diante dêste quadro sumário é uma constatação pacífica de todos
que a taxa de empregos deve crescer anualmente entre 2,9% a 3,3%.
l!: uma constante preocupação do Govêmo conseguir que o progresso
social acompanhe o progresso material, ampliando a participação dos
trabalhadores no desenvolvimento geral, aumentando as oportunidades
de trabalho e criando novas frentes de emprêgo.

O Ministro do Trabalho, Júlio Barata, expressou recentemente esta
preocupação nos seguintes têrmos: "A participação dos trabalhadores
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no esfôrço pelO progresso nacional se processa gradativamente pelo
aproveitamento ao máximo dos recursos humanos. considerados como
fator primordial do desenvolvimento. Tal participação exige uma taxa
crescente de emprégo, que suba, na média atual, de 2,91< ao ano para
3,3 fi; por volta de 1973.

Só assim poderemos reduzir o índice de desemprêgo em segmentos
da área 'Jrbana e da área rural, desde C\.ue vem.hamos a criar, inicial­
mente, cêrca de 880 mil. emprêgos novos por ano, atingindo a cifra de
1 milhão ao término do período." (~)

Qual é o resultado desta política ocupacional? O Ministro Delfim
Netto nos dá uma resposta. A revista Veja perguntou recentemente
ao Ministro: segundo as estimativas oficiais, precisamos criar de
850,000 a 1 milhão de novos empregos por ano. Como isso é possível,
se estamos adotando, em vários setores industriais. tecnologias novas
que diminuem a máo-de--obra? Resposta: "Nem tôda incorporação de
tecnologia é poupadora de mão-de--obra, Normalmente, uma tecnologia
poupa alguma mão-de-obra, mas, com uma economia que se está ex­
pandindo 9'j, ao ano, por mais que seja poupadora de mão-de-obra a
tecnologia adotada, o volume de emprêgo vai Crescendo de 3'h a 4'/r
ao ano tranquílamente, se não crescer um pouco mais. Acredito que
em 1970 devem ter sido criados de 750.000 a 800.000 empregos novos.
Não tenho qualquer dúvida de que, se conseg1.p.irmos manter o ritmo
em que estamos, a meta de emprêgo será I ultrapassada folgada­
mente". (11)

Qual é agora a influência do PIS neste setor?

Pelo estudo do PIS percebe-se que êste PIamo não é gerador direto
de novos empregos, mas pela sua estrutura e concepçào procura influ­
enciar indiretamente no mercado de trabalho em dois sentidos:

a) Primeiro, procurando dar mais estabilidade à relação emprêsa­
empregado (capital~trabalho), diminuindo as áreas de contestação,
atritos e desconfiança entre ambos. O PIS cria um Fundo de partici.
pação global ou nacional em que o trabalhador participa. nào no lucro,
mas sim no faturamento ou receita da emprêsa, conforme a Lei Com­
plementar nQ 7. de 21 de setembro de 1970, artigo 3Q, a e b e ar­
tigos 7 e B. (l")

O PIS "é uma conquista fundamental do Govêmo e fixa como aI·
vo a participação de todos os trabalhadores de tôdas as emprêsas, não
no lucro das emprêsas, mas ro produto nacional. Contorna.-se dessa
maneira a dificuldade que enfrentam sempre os países onde vigora,
em caráter compulsório ou facultativo, a participação nos lucros. Os
lucros sempre são aleatórios e participar dêles, caso existam, é sempre
causa de frustração do operariado, pois o montante da participação,
em geral, não se equipara ao valor de um salário mensal. O Govêrno
resolveu, por isso, optar pela parti.cipação dos trabalhadores no produto
nacional bruto, independentemente dos lucros porventura verificados
nas emprêsas." - Ministro Júlio Barata. (11)

b) Segundo, reforçando a estrutura da emprêsa privada e sua con­
sequente expansão, criando uma fonte de capital de giro, tão deseia.d.o
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pelas emprêsas. O Presidente Médici deixa bem claro esta intenção
na apresentação do mesmo Projeto de Lei: "A movimentação do Fundo,
por seu turno, virá beneficiar as emprêsas, ampliando-lhes as possibili­
dades de investimento e até proporcionando-lhes maior volume de
capital de giro ... " (l~)

E em outro trecho diz o Presidente: "Queria, assim, tornar bem
claro que o fortalecimento da estrutura das emprêsas, pela preservação
de sua rentabilidade, suscita a união das energias do trabalhador e do
talento empresarial, constituindo fórmula prática para a permanente
e indispensável harmonia entre o capital e o trabalho." (1:i)

II - O PIS E A SITUAÇÃO SALARIAL

Na tentativa de obter dados objetivos sôbre a situação salarial no
País inteiro ocorre a mesma dificuldade com que nos deparamos no
item anterior, isto é, falta de dados gerais e atualizados. Sem dúvida
decorrerão dos estudos em curso, como o Censo Et:onômico e ;) levan­
tamento feito pelo Ministério do Trabalho, melhores índices a êste
respeito. Por enquanto devemos nos contentar com dados incompletos
de várias fontes. (H)

Numa palestra "Melhor divisão da riqueza nacional", no Serviço
de Divulgação da Câmara dos Deputados, no dia 29 de janeiro p.p., o
Senador João Calmon nos fornece a seguinte estatística:

"O Brasil não pode continuar a ostentar êsses índices que
foram divulgados oficialmente: 68 (f, dos brasileiros que tra­
balham ganham até um salário-mínimo; 24'f, ganham, no
máximo, dois salários-mínimos. Portanto, mais de 90 ';; dos
brasileiros ganham menos de dois salários-mínimos. Dêsse res­
tante, pouco menos de 10 '/; detêm 30 ~Ir da riqueza na­
cional. " C:;)

Devemos porém observar que a faixa dos que recebem um ou
mais salários-mínimos deve ter aumentado bastante neste ano passado.
Tiramos esta conclusão de uma pesquisa feita pelo Instituto Gallup do
Brasil, publicada na Revista Veja, de 6 de janeiro p. passado. ('0)

Perguntou-se: "O nível de vida das pessoas se mede pelo que elas
podem comprar e efetivamente compram. Falando de um modo geral,
o senhor diria que seu nível de vida está subindo, e6tá caindo ou con­
tinua igual?"

Resposta: está subindo 48 %
. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. está caindo 7';1,.
. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. continua igual 45ft}

Diante dêste quadro sumário, como se pode definir a política sa­
larial do Govêrno?

Ninguém melhor do que o Ministro do Trabalho pode nos dar esta
resposta. C;)

"O crescimento do produto nacional permitirá aumento, cada vez
mais rápido, da disponibilidade de bens e serviços ao alcance de tôdas
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as categorias sociais. Mas, como a innação, para que não se desacelere
o impulso de desenvolvimento, só pode ser eliminada de forma gradual,
não é possível abrir mão de uma pol1tica de salários, que se ajuste à
realidade e não se contente com aumentos nominais e ilusórios. Com
efeito, a politica salarial em execução, ao levarl em conta os aumentos
de produtividade e o cálculo dos residuos inflacionários, propicia um
acréscimo do salário médio real, avaliado em 3ft a 47í ao ano. A polí­
tica salarial vigente se distingue', ainda, por duas tendências:

1) uniformização progressiva do salário-mínimo em tôdas as
regiões geo-econômicas do Pais;

2) incremento do salário indireto ou $uplementar."
Diante de uma política salarial bem definida resta saber se de

fato o salário real aumentou em 1970. Numa entrevista sôbre o com·
portamento econômico em 1970, o Ministro Delfim Netto respondeu a
esta pergunta: "Não há dúvida nenhuma que o salário real aumentou
em 1970. Basta comparar: o salário-médio cresceu de 24,5 a 25%, o
custo de vida cresceu 21 % e o índice geral de preços, 180/<. A diferença
foi o aumento do salário real. Agora é claro que as aspirações dos
homens cresceram ainda mais depressa, que o salário real. Mas isso é
normal. O desenvolvimento é exatamente isso: fazer as aspirações cres­
cerem mais depressa que a produção. " (IA)

Qual a contribuição do PIS nesta área?

Pelas constatações anteriores pode ser deduzido que o Govêrno
está mais inclinado para o incremento do salário indireto ou suple­
mentar. O salário suplementar é a parcela suplementar destinada a
atender aos encargos de familia do trabalhador. Essa parcela é, em
geral, 'paga por caixas especiais com fundos recolhidos pelos emprega­
dores e constituídos por percentagens calculadas sôbre os salários pa­
gos aos empregados. O salário indireto ou suplementar complementa
o salário-mínimo, cuja fixação continua a ter por base unicamente as
necessidades normais do trabalhador individual.

Uma das finalidades do PIS é de atuar nesta linha, portanto, uma
influência indireta no setor salarial. Já existem várias outras inicia­
tivas nesta área como o PEBE, Programa Especial de Bôlsas-de-Estu­
do, o Decreto nQ 67.227, de 21 de setembro de 1970, sôbre a valorização
da ação sindical, o BNH para aquisição da casa própria, o INPS, e es­
pecialmente o FGTS, o Fundo de Garantia de Tempo de serviço, que
operam nesta mesma linha. O PIS significa mais uma medida concreta,
orientada para a valorização do trabalhador, com o obíetivo de torná-lo
suficientemente forte, do ponto de vista econômico, para o atendimento
de suas necessidades nonnais e adequadamente amparado pela prote­
ção social. (Metas e Bases para a Ação do Govêmo). (19)

Como diz a Lei Complementar nQ 7, artigo 99, o PIS destina-se, pri­
mordialmente, à formação de patrimônio do trabalhador. O PIS for­
ma uma. segurança para o futuro e ao mesmo tempo um pecúlio fami­
liar que pode ser usado em circunstâncias especiais como casamento,
tnv8.1ide'Z. e casa própria.. Art. 9Q, §§ lQ e 2Q
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Pela sua estrutura, o PIS terá efeito a médio e longo prazos, dis­
tribuindo melhor a renda nacional entre as classes, sem quebra do sis­
tema econômico do País, como veremos no próximo item ao mostrar as
linhas gerais do PIS.

IlI. TEND:alNCIAS GERAIS no PIS

Pelo primeiro estudo do PIS e dos comentários, tanto no Con­
gresso como nas revistas e jornais, podemos descobrir algumas tendên­
cias gerais:

a) Em primeiro lugar t o PIS significa uma participação glo­
bal na renda nacional.

b) Em segundo lugar, o PIS é um estímulo à poupança da
classe dos assalariados para usufruir maior segurança num
futuro próximo.

Participação Global

O Ministro Delfim Netto chamou o PIS recentemente "A fórmula
brasileira de e") participação nos lucros". A problemática da Parti­
cipação nos lucros nas várias Constituições brasileiras e na vida polí­
tica encontramos, exaustivamente, tratada no livro do Senador Paulo
Sarasate. (:!1)

Neste livro acompanhamos a via crucis da participação nos
lucros na legislação brasileira e nas experiências de outros países. ~ste

estudo completo nos mostra, como se torna difícil realizar uma verda­
deira participação. O professor Roberto Campos observa muito justo
no seu estudo sôbre o PIS: "São conhecidas as dificuldades de regula­
mentação da participação nos lucros. A história registra os mais dís­
pares resultados: êxito espetacular, particularmente em algumas ex­
periências voluntárias nos Estados Unidos e na Alemanha, e rotundo
fracasso em vários esquemas compulsórios. O PIS contorna várias das
dificuldades antes descritas, inerentes a qualquer esquema de partici­
pação nos lucros: acumulação, assimetria, diferenças estruturais, men­
suração de lucro. O Programa de Integração Social parte para um sis­
tema diferente, que é um misto de salário suplementar e participação...
Não tem o mesmo alcance social e político da participação nos lucros,
mas também contorna as graves dificuldades que tornam êste último
esquema quase impraticàvelmente belo." (22)

Ciente das dificuldades inerentes a uma participação compulsória
nos lucros, optou o Govêrno por um sistema diferente, procurando uma
"solução brasileira para. um problema brasileiro". O PIS não é uma
participação nos lucros, mas uma participação no faturamento, na
receita da emprêsa privada, independente dos lucros. Significa uma
solução engenhosa, que tira a participação do terreno da contestação,
da oposição entre capital e trabalho e a coloca num âmbito mais lar­
go de participação na vida e no desenvolvimento da emprêsa, procuran­
do uma integração no desenvolvim~nto nacional.
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Como se realiza esta particip~ão global?

Consiste numa participação dupla ÇlU em 2 sentidos:
a) O Oovêrno (O) e a Emprêsa (E~ fornecem o capital da

participação, criando o Fundo de Participação (F), cada
um entrando com.uma parcela.

b) Os Operários (O) recebem, sem nenlluma contribuição, os
benefícios do Fundo, participam diretamente no Fundo.
As Emprêsas se beneficiam indiretamente pela obtenção
de capital de giro.

Poderíamos expressar êste processo por uma fórmula simples:

G + E &->- F .->- O + E

Vejamos agora em pormenores a participação de cada um.

a) Govêrno e Emprêsa

Através da Resolução nQ 174, do Banco Central, foi recentemente re­
gulamentado o PIS, instituído pela Lei Complementar nQ 7. Referi-.
mo-nos a esta Resolução. (~3) "O Fundo de Participação, constituido
pela acumulação de recursos através dos depósitos das emprêsas na
CEF para execução do Programa de Integração Social, tem a finalida­
de de integrar o empregado na vida e no desenvolvimento das emprê­
sas, na forma dos Artigos lO, 20 e 30 da Lei Complementar nQ 7, de 7
de setembro de 1970 ... " Capo I, Art. 1Q

As emprêsas estáo sujeitas a duas contribuições para a constituição
do Fundo:
1) com recursos deduzidos l!o ImpôSto de Renda devido, ou

como se devido fósse. O Govêrno cede. portanto, uma parte
do ImpÕ8to de Renda devido, participando, dêste modo, na
formação do Fundo. A dedução: do Impôsto de Renda
será feita sem prejuizo do direito de utilização dos lncenti­
vos fiscais previstos na legislaçü em vigor, e calculada
com base no valor do m devido nas seguintes proporções:

no exercicio de 1971, 2%
no exercicio de 1972, 3%
no exercicio de 1973 e subseqüentes, 5%. (Resolução
nQ 174, Cap.· I, Art. 40);

2) com recursos próprios calculados lsóbre o faturamento. A
emprêsa participa, portanto, com uma parcela das snu
receitas, calculada sôbre o faturamento. A base do cálculo
sóbre o faturamento mensal é a seguinte:

no exercício de 1971, 0,1570

no exercicio de 1972, 0,25%

no exercicio de 1973, 0,40%

no exercido de 1974 e subseqüentes, 0,507~.
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o recolhimento da contribuição das emprêsas em 1971 será feito
do seguinte modo:

1) Os 2~, deduzidos do Impôsto de Renda serão pagos junta­
mente com o IR.

2) Os 0,151}; do faturamento de cada mês devem ser recolhi­
dos a partir de julho próximo. A contribuição de julho será
calculada com base no faturamento de janeiro.

b) A participação dos operários ou empregados no Fundo. (Resolução
n9 174. Capo lI.)
Por empregados entende a Lei pràticamente todos aquêles que

trabalham em emprêsas privadas sob o regime da Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT). A participação do empregado no Fundo far­
se-á mediante depósitos efetuados em contas individuais abertas em
nome de cada empregado pela Caixa .Econômica Federal (CEF) , atra­
vés da Caderneta de Participação - PIS,

O que constará na conta individual ou na Caderneta de Participa­
ção:

1) a parte proporcional ao montante dos salários recebidos no
período. 50 ty,. do valor destinado ao Fundo de Participação
será dividido para êste fim. Esta distribuição proporcional
aos salários obedecerá a um pêso, especificado na regula­
mentação através da Resolução nQ 174, Capo VI, art. 26, e
art. 12 do Capo II;

2) a parte proporcional aos qüinqüênios de serviços prestados
pelo empregado. Os outros 50 ~{ do Fundo são destinados
para esta finalidade. A distribuição proporcional aos qüin­
qüênios obedecerá também a um pêso, especificado na
mesma regulamentação;

3) a correção monetária anual do saldo credor;
4) os juros de 3% ao ano, calculados sôbre o saldo corrigido

dos depósitos;
5) o resultado líquido das operações realizadas pela CEF com

recursos do Fundo, quando o rendimento fôr superior à
soma da correção monetária e os juros anuais.

Assim pode-se dizer, que cada participante fará jus a uma parcela
do Fundo na proporção de seu salário e do tempo de serviço (qüin­
qüênios) em sua emprêsa atual sem nenhuma contribuição da sua
parte. O rendimento de cada um não terá qualquer relação com o lu­
cro ou prejuíw da respectiva emprêsa. O empregado é o beneficiário
direto desta participação.

Qual a participação da emprêsa nos benefícios do Fundo?

A participação das emprêsas no Fundo não significa somente mais
uma taxa ou tributo, mas um fator de progresso para elas na forma
de desenvolvimento nacional. Criará o PIS um fundo de financiamen­
tos, aberto a tôdas as emprêsas, inclusive as de médio e pequeno porte.
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De acôrdo com o regulamento, a Caixa Eoonômica Federal poderá
fazer repas.ses a organismos financeiros até o limite de 20,*. Isto quer
dizer que do total de recursos arrecadados, 20m poderão ser canalize.­
dos para as emprêsas, cabendo a CEF aplicar diretamente os 80%
restantes. (~~)

Não resta dúvida que as próprias emprêsas se beneficiam indire­
tamente com o Fundo de Partic;ipação, ampliando-lhes as possibilida­
des de investimento e proporcionando-Ihes maior volume de capital de
giro.
b) O PIS significa um estímulo à poupança dos empregados

No discurso de apresentação do PIS declarou o Presidente Médici:
"Tive em mira muito especialmente, levando em conta a necessidade
de imprimir um sentido formativo e pedagógico a essa iniciativa, in­
centivar uma politica realista de estímulo à formação do patrimônio
individual." V')

~ deveras conhecido, que um processo de: desenvolvimento requer
uma grande capacidade de poupança de tôdas as classes, Escreve Mário
Henrique Simonsen: "Todo processo de desenvolvimento baseia-se no
tripé: Poupança-Educação--Racionalidade econômica e administra­
tiva. Todo êste processo resulta de uma opção a favor do futuro e con­
tra o presente. Isso torna inviável a tão saborrosa idéia do desenvolvi­
ment<J sem sacrifícios." (:!il)

O PIS incentiva êste espirito de poupança. também na classe me­
nos favorecida sem exigir sacrifícios insuportáveis, O PIS é portanto
uma poupança para o presente e para o futuro.

Uma poupança para o futuro.
O art. gQ, da Lei Complementar nQ 7, expressa-se assim: ('7)

"As importâncias creditadas aos t:.~!lpregádos nas Cadernetas de
Participação são inalienáveis e impenhoráveis, destinando-se, primor­
dialmente à formação de patrimônio do trabalhador."

A finalidade primordial e principal do PIS é, portanto, uma pou­
pança para o futuro, quando o trabalho não será mais fonte de renda
por causa da idade ou por outras circunstâncias. t uma garantia e
um refôrço maior da aposentadoria, tomando-a. mais tranquila.

Uma poupança para o presente.

Art. 9Q, § 19 , da Lei Complementar: "Por ocasião de casamento, ...
ou invalidez do empregado, titular da conta, poderá o mesmo receber
os valôres depositados, mediante comprovação. da ocorrência, nos têr­
mos do regulamento; ocorrendo a morte, os vaIôres do depósito serão
atribuídos aos dependentes, e, em sua falta, 80S sucessores na forma
da lei."

§ 2Q. "A pedido do interessado, o saldo dos depósitos poderá ser
também utilizado como parte do pagamento destinado à aquisição da
casa própria ... ". Oportunamente concluiu o, Presidente da CEF ao
apresentar a regulamentação do PIS: "Quanto aos beneficios diretos
para os trabalhadores, o PIS reunirá recursos para a aquisição da casa
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própria, incentivará a poupança e propiciará meios para uma melhor
aposentadoria e para uma mais ampla assistência financeira no caso
de invalidez permanente." (~8)

Depois desta exposição surge inevitàvelmente a pergunta: quanto
o empregado receberá pela sua Caderneta de Participação depois de
30 anos de serviço? Torna-se bastante difícil, porque não se sabe quanto
renderão nos próximos anos as operações com os recursos do Fundo,
qual será a correção monetária ou até que ponto chegará a expansão
econômica. Mas o Ministro da Fazenda e seus assessores sugeriram a
seguinte fórmula: Salário x 36. e9 )

Fazendo os cálculos aproximados, chega-se a uma disparidade bas­
tante grande.

Por exemplo: Salário de 300 cruzeiros daria depois de 30 anos:
Cr$ 10.800,00

Salário de 600 cruzeiros daria depois de 30 anos:
Cr$ 21.600,00

Cremos, porém, que esta disparidade será evitada pelo pêso dife­
rente, conferido a cada grupo de salários, conforme a nova regulamen­
tação, publicada há alguns dias. (ao)

CONCLUSÃO

Num excelente artigo, "O desafio às teorias e estratégias desen­
volvimentistas", o economista inglês Dudley Seers nos avisa contra
uma simplificação do conceito: desenvolvimento. (31) Conforme as suas
lúcid.as observações, o desenvolvimento consiste em muito mais que o
crescimento econômico, expresso no crescimento da renda nacional ou
da renda per capita. Para poder falar em desenvolvimento, são outras
as perguntas que devem ser respondidas. Que está ocorrendo com a
pobreza, com o desemprêgo e com as desigualdades dentro de um país?

Se um ou dois dêsses problemas básicos tiverem se agravado, ou
se, especialmente, todos os três tiverem se agravado, será estranho
chamar o resultado de desenvolvimento, ainda que a renda per capita
tivesse aumentado. Um plano que não tivesse por meta a redução da
pobreza, do desemprêgo e da desigualdade, muito diflcilmente poderia
ser denominado de plano de desenvolvimento. el1 )

O PIS procura direta e indiretamente diminuir a pobreza, o de­
semprêgo e a desigualdade. É portanto um plano de desenvolvimento e
de integração social. "O mecanismo imaginado, além de não gerar atri­
tos entre patrão e empregado, possui a vantagem de valorizar êste e
fortalecer aquêle. Igualmente, introduz na classe trabalhadora uma
mentalidade de poupança, que, por falta de meios adequados, antes não
existia no trabalhador.

A .distribuição equânime da renda, expressão concreta da justiça
social, se opera assim, sem quebra do sistema econômico do País, como
o prelúdi(' de uma sociedade aberta e desenvolvida, na qual todos te­
nham seu lugar ao sol." (32)
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PROCESSO LEGISLATIVO

MULTIPLICAÇÃO

DAS LEIS
Fernando Giuberti Nogueira

Orientador de Pesquisas Leg isla1ivas

Diretoria de In formação Leg Islativa

"A multiplicação das leis é fenômeno universal e inegável. Com segurança
pode-se dizer que nunca se fizeram tantas leis em tão pouco tempo. I\o Brasil,
por exemplo, durante o Império, foram promulgadas cerca de 3.400 leis. Du­
rante a primeira República, de 1891 a 1930, cerca de 2.500 leis. E de 18 de
setembro de 1946 a 9 de abril de 1964, nada menos que 4.300" - escreve o
Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho (1) e prossegue:

"Por um lado, essa multiplicação é fruto da extensão do domínio em que
o governante se intromete, em razão das novas concepções sôbre a missão do
Estado. A lei é hoje onipresente. Não há campo da atividade humana, não
há setor da vida humana, onde não esteja o governo a ditar regras.

Contudo, essa multiplicação é, antes de mais nada, fruto de sua transito­
riedade. A maioria das leis que aos jorros são editadas destina-se a durar como
a rosa de Malherbe, "l'espace d\m matin" .. , Em vez de esperar a maturação
da regra para promulgá-la, o legislador edita-a para da prática extrair a lição
sôbre seus defeitos ou inconvenientes. Daí decorre que quanto mais nume­
rosas são as leis, tanto maior número de outras exigem para completá-las, expli­
cá-las, remendá-las, consertá-las. " Feitas às pressas para atender a contingen­
cias de momento, trazem essas leis o estigma da leviandade.

Essa mudança incessante das leis "repercute sôbre tõdas as relações sociais
e afeta tôdas as existencias individuais. Ela as afeta tanto mais quanto nelas
se põe mais arrôjo, (luanto a elas mais se dá ambição, quanto se pensa faze-Ias
mais livremente. O cidadão, aí. já não está protegido por um direito certo,
pois a Justiça segue as leis cambiantes. Não mais e~tá ele garantido contra os
governantes cuía audácia lhes permite legislar segundo seu capricho. A~ des­
vantagens ou vantagens que uma lei nova pode produzir ou trazer são tai~, que
o cidadão aprende a tudo temer ou a tudo esperar de uma alteração legisla­
tiva" (~).

Com isso, o mundo jurídico se torna uma babeL A multidão de leis afoga
o jurista, esmaga o advogado, Estonteia o cidadão, de~norteia o juiz. A fronteira
entre o lícito e o ilícito fica incerta. A segurança das relações sociais, principal
mérito do direito escrito, se evapora.

( 1) Manoel Gonçalves Ferreira Fllho, Do Processo Leglslativo, Edlçê.o Saraiva. Sê.o Pa\11o, 1963
pág. 11.
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Os males da inundação de leis não ficam aí, porém, Dizem os economistas
que a escassez é a mãe do valor. Em face da experiencia atual, o jurista tem
de reconhec-er que a abundância de leis não é riqueza. Quanto maior o numero
de leis que se eâitam, menor o respeito que cada qual inspira. Como reverenciar
a lei se esta não despreza o ridículo? Como cultuá-t!a se passa breve qual um
meteoro? Daí, o bonus pater familia.~ ignorá-la, o jurista ironizá-la, o magistra­
do esquecê-la.

A desvalorização da lei é tal que ninguém consegue reter o sorriso irÔnico
ao ler, por exemplo, a solene litania que a ela dedicou um B1untschli: "A lei é a
expressão mais elevada, maIs eminentemente política do direito, sua f6nnula
mais ponderada e mais pura. O Estado inteiro fala por sua voz, fixa assim o
direito, reveste·o de sua autoridade. A cOllsciencia tl a vontade do Estado nela
tomam corpo visível. A lei é o verbo perfeito do direito..... ('),

Ora, a transitoriedade ~ a desvalorização da lei são extremamente daninhas
para a vida social. f: Burdeau <luem sublinha: KA lei llão tem apenaS' significação
jurídica, tem outrossim um varar social: é um elemento de ordem e de certeza
nas relações da vida de todos os dias. Independente das aspirações sociais e da
inumana generosidade dos ideais, ela é o ponto firme, um pouco mómo talvez,
mas indispensável à estabilidade das instituições" (4).

Hoje, já se tomam iniciativas nos diversos Estaàos da Federação Brasileira,
visando à codificação das leis.

No Espírito Santo, o atual Governo já se dedica à codificação das leis
do Estado.

Em São Paulo o Decreto-lei Complementar nQ I e o Decreto nQ 52.275,
ambos de 11 de agôsto de 1969, vieram dispor sôbre "normas técnicas a seTem
observadas no processo legislativo" c "a revisão, atualização, ordenação e con·
solidação das leis, decretos e demais atos administrativos de natureza normativa".

DECRETO-I_EI COMPLEMENTAR NQ 1 - DE li DE AGOSTO DE 1969

Dispõe sôbre normas técnicas a se,em observadas no proce!$O
legislativo, e dá outras providências.

O Governador do Estado de São Paulo, no exercício da atribuição que, por
fÔrça do Ato Complementar n9 47, de 7 de fevereiro de 1969, lhe confere
o ~ 19 , do art. 29 , do Ato Institucional n\"' 5, de 13 de dezembro de 1968,
combinado com o dLSposto nos artigos 18, U, c 21 da Constituição do Estado,
decreta;

Art. 10 - As leis e decretos, de conteúdo normativo c caráter geral, serão
numerados em séries especíhcas, seguidamente, sem ,renovação anual.

Parágrafo unico - As leis e decretos, de conteúdo específico ou indivi­
dualizado, não terão número, caracterizando-se pela data,

Art. 2Q - l'enhuma lei ou decreto poderá conter matéria estranha ao as­
sunto <lue constítui seu objeto, ou que a ê.ste esteja, vinculado por relação de
conexão, afinidade ou pertmencia, enunciado na respectiva ementa,

(3) M. BLUNTSCHLI, "U Drolt Pubdllc Oéneral". trad. !ltilC_. Paria, lBSS• .Pá<l. 6.
( .. ) Georgee BURDI!:AU, "S88&1 aur j'J:V<llut1cn de I.. Notlon de LoI en Drolt 1"rançaJa", In Al'clú­

'te. Ik l"bU"oo,hle do Dr<>lt et .e SOdGloate Jurld::lque, Pv16, 11l3g n.o& 1 e 2, pálI. '13.
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Parágrafo único - O mesmo assunto não poderá ser disciplinado, por mais
de uma lei ou decreto, salvo quando os subseqüentes se destinarem à alteração
ou complementação da lei Ou decreto considerado básico, e a estes se vincula­
rem por remissão expressa,

Art. 39 - A alteração de lei ou decreto será feita:

I - mediante reprodução integral num só texto, quando se tratar de alte­
ração considerável;

11 - nos demais casos, mediante substituição ou supressão, no próprio texto,
do dispositivo atingido, ou acréscimo de dispositivo nôvo, observadas as se-
guintes regras; ,

a) não poderá ser modificada a numeração dos artigos da lei ou decreto
alterados, salvo a dos últimos, relativos à sua vigencia e à revogação de
legislação anterior;

b) ·aos artigos novos incluídos no texto da lei ou decreto, fora da hipótese
prevista na ressalva da alínea "a", atribuir-se-á ° mesmo número do
artigo que antecedeu a inclusão, seguido de letras maiúsculas, em or­
dem alfabética.

Art. 49 - A elaboração técnica das leis e decretos atenderá, além de outros,
aos seguintes princípios:

I - as leis e decretos, redigidos com clareza, precísão e ordem lógica, serão
divididos em artigos e conterão, abaixo do título, a ementa enunciativa de seu
objeto;

II - a numeração dos artigos será ordinal até o nono, e, a seguir, cardinal;

111 - os artigos desdobram-se em parágrafos ou em incisos (algarismos ro­
manos); os parágrafos em itens (algarismos arábicos); e os incisos e itens, em
alíneas (letras minúsculas);

IV - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico § e por extenso
será escrita a expressão "parágrafo único"; .

V - o agrupamento de artigos constituí a SEÇÃO; o de seções, o CAPí­
TULO; o de capítulos, o TíTUl.O; o de titulos, o LIVRO e o de livros, a
PARTE, que poderá se desdobrar em GERAL e ESPECIAL ou em ordem
numérica (ordinal) escrita por extenso;

VI - a composição prevista no inciso anterior poderá compreender outros
agrupamentos ou subdivisões, bem como OlSPOSIÇOES PRELIMINARES, GE·
RAIS e TRANSITORIAS, atribuindo-se numeração própria aos artigos integran­
tes desta última;

VII - no mesmo artigo que fixar a data da vigencia da lei ou decreto, será
declarada, sempre expressamente, a legislação anterior revogada ou derrogadfl,

Art. 5° - Os atos administrativos de conteúdo normativo e caráter geral
serão numerados em séries específicas, com renovação anual.

Parágrafo único - Os atos administrativos de conteúdo específiço ou indi­
vidualizado não terão número, caracterizando-se pela data,

Art. 69 - Aos atos administrativos normativos aplicam-se os princípios esta­
belecidos nos artigos 29 a 49 dêste Decreto-lei Complementar,
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Art. 7° - São atos administrativos da competencia privativa:

I - do Governador do Esta.do~ o decreto~

Il - de Secretário de Estado: a resolução;

IH - de Órgão Colegiado: a deliberação;

IV - de dirigentes de Autarquia e de Entidades Paraestatais, de Diretores~

Cerais e autoridaaes do mesmo nlvel e de autoridades policiais: a portaria.

Parágrafo único - Os demais atos administrativos são de compeh~ncia con·
corrente de tOdas as autoridades ou agentes de Administração, caracterizando-se
pela denominação, seguida da sigla do órgão que os rtenha expedido, nos limites
da respectiva alribuição, L'()m numenção anual, {}uando {ôr o caso.

Art. 89 - A Chefia da Casa Civil incumbe fiscalizar o cumprimento do~

principios estabelecidos neste Decreto-lei Complementar.

Art. 99 - :E:ste Decreto-lei Complementar entrará em vigor na data de SUQ

publicação.

Roberto Costa de Abreu Sodré - Governador do Estado.

DECRETO I\'Q 52.275 - DE 11 DE AGOSTO DE 1969

Dispõe sôbre a revisão, atualização, ordenoção e consolidação das
leis, decretos e demais atos administrativos de natureza normativa.

Roberto Costa de Abreu Sodré, Governador do Estado de São Paulo, usando
de suas atribuições legais, decreta:

Art. 19- As leis, decretos e atos administrativos de conteúdo normativo
e caráter geral e pennanente serão revistos, atualizados, ordenados e consoü­
dados com observância dos princípios estabelecidos neste decreto.

Art. 2" - As Secretarias de Estado e entidades da administração descen­
traH7'.ada, no pIam de 00 (sessenta} dias, procederão ao exame, triagem e sele·
ção das leis estaduais, relacionadas com a respectiva competência, agrupando,
atualizando e consolidando em projetos de decreto-lei as que. em vi,;or, tratam
do mesmo assunto ou de assuntos vinculados, por relação de pertinencia, cone·
xão ou afinidade, (' indicando as expressa ou implicitamente revogadas ou der­
rogadas.

~ 1'1 - Em seguida, a cada disposição consolidada, será feita a indicação,
entre parentesis, da nonna legal de que se origina.

~ 2Q - As disposições novas serão justificadas em exposição que acompa­
nhará cada projeto.

~ 3'1 - Na elaboração dos projetos serão observados os prindpios esta­
belecidos no Decreto-lei Complementar nl,! 1, de 11 de agósto de 1969.

§ 4Q - Os projetos de decreto-Iei serão encaminhados, no prazo fixado no
art 29, à Comissão Especial, instituída pela Resolução nQ 2.197, de 3 de março
de 1969, para depois de exame pela ATI... e desde que aprovados, serem subme­
tidos ao Governador.

Art. 3" - Observada, para us respectivos projetos, a nomenclatura mencio­
nada no art. 79 do Decreto·lei Complementar nÇl 1, Ide 11 de agÔsto de 1969,
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cada um dos órgãos e entidades, a que alude o art. 2\1 deste Decreto, procederá,
na esfera de sua competência, de acôrdo com o estabelecido nesse mesmo artigo,
relativamente a decretos e demais atos administrativos.

Art. 4'? - Findo o Recesso da Assembléia Legislativa, será iniciada nova
série de numeração das leis.

Parágrafo único - Os decretos e demais atos normativos constituirão novas
séries de numeração a partir da aprovação dos projetos referidos DO art. 39

Art. 59 - A execução dos trabalhos previstos neste Decreto terá caráter
prioritário, cabendo aos Secretários de Estado e dirigentes das entidades da
administração descentralizada prover os meios necessários à sua efetivação.

Art. 6\1 - este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. - Ro­
berto Costa de Abreu Sodré - Governador do Estado.

O Decreto nO? 52.301, de 4 de setembro de 1969, disciplinou a publicação
de decretos, em obediencia ao disposto no Decreto-lei Complementar nO 1, de
11-8-1969.

DECRETO N9 52.301 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1969

Disciplina a publicação de decretos, em obediência ao dísposto
no Decreto-lei Complementar n!' 1, de 11 de agôsto de 1969.

Roberto Costa de Abreu Sodré, Governador do Estado de São Paulo, usando
de suas atribuiçõe~ legais e para cumprimento ao disposto no Decreto-lei Com­
plementar n9 1, de 11 de agôsto de 1969, decreta;

Art. 10 - A Imprensa Oficial do Estado não publioará decretos que não
fopem encaminhados diretamente pela Casa Civil, salvo os de;

I - provimento de cargos (nomeação, transfen~ncia, reintegração, rever­
são, aproveitamento e readmissão);

II - remoção e afastamento, nos têrmos dos arts. 65, 67, 68 e 69 da Lei
n9 10.261, de 28 de outubro de 1968;

III - vacância (exoneração, demissão e aposentadoria);

IV - promoção; e

Y - imposição de penalidade.

Parágrafo únteo - Excetuados os casos enumerados nos itens I a V deste
artigo, que serão publicados na parte reservada às Secretarias de Estado ou
Palácio do Governo, todos os demais decretos, numerados ou não, só podem
ser publicados no Diário 0f'icial do Estado na seção "Diário do Executivo ­
Governo do Esh'tdo".

Art. 29 - Serão responsabilizadas por falta de cumprimento dos deveres as
autoridades que deixarem de observar as disposições do presente Decreto.

Art. 39 - :este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Roberto Costa de Abreu Sodré - Governador do Estado.

Na Guanabara, temos notícia de que a Procuradoria-Geral, um dos mais
conceituados centros de estudos jurídicos do País, vem de tomar a iniciativa
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de codificar a parte geral do Direito Administrativo do Estado. Para êsse fim,
constituiu-se comissão de alto nível, denominada COPERCOD (Comissão Per­
manente do C6digo de Direito Administrativo do Estado da Guanabara).

A existencia de milhares de leis, na área federal, cria terríveis dificuldades
àqueles que precisam estar perfeitamente atualizados com as normas legais
em vigor.

O Senado Federal está, atualmente, implantando um sistema de processa­
mento de dados. Para tanto, divulgou edital abrindo ,concorrência para as firmas
interessadas na instalação de computador eletrÔnico e especializa os seus fun·
cionários, ao mesmo tempo em que procede a umal reforma profunda nos ser·
viços da Casa com vistas a novos e modernos métodos de trabalho e pesquisa.
Visa a Câmara Alta à implantação do Sistema de Ihformação Legislativa e do
Sistema Administrativo Integrado. Os sistemas a serem desenvolvidos terão por
objetivo a realização de tarefas pertinentes às áreas :legislativa e administrativa,
com o conseqüente aumento de eficit:Jncia nos seguintes setores:

a) Área legislativa:
1 - pesquisa e elaboração legislativa

2 - pesquisa bibliográfica
3 - assessoria
4 - orçamento

h) Area administratioo:

1 - administração contábil e financeira

2 - administração de pessoal

3 - administração patrimonial
4 - administração de biblioteca

Para isso, torna-se necessário o desenvolvimento dos seguintes sistemas:

I - Sistema de Informação Legislativa:

1 - pesquisa legislativa
2 - refercncia bibliográfica
3 - contrô[e de projetos e comissões

4 - elaboração e contrôle orçamentários
II - Sistema Administrativo Integrado:

1 - contabilidade
2 - pessoal
3 - patrimônio
4 - biblioteca

Quanto à pesquisa iegislativa - enfocada neste trabalho - a finalidade
do projeto é fornecer infonnações relativas a dispositivos legais, editados no
País desde 1946 - além da legislação de maior importância, anterior a esta
data.

As informações que se deseja arma2enar e recuperar sóbre estas leis abran­
gem, além dos dados comuns a tMas (número, tipo ,i datas, Diário Ofícial etc.),
os assuntos a que cada uma se refere, de tal fonna que a pesquisa possa também
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ser feita através de combinações de palavras-chave, ou por qualquer outra
entrada.

Nesta fase deverão ser usados, como fonte, os fichários e arquivos já exis­
tentes no Senado.

Alguns diplomas legais especiais, como os regimentos e a Constituição,
deverão ter também o texto e o índice remissivo disponíveis para consultas.

Assim, ficará o Senado Federal aparelhado para o mais perfeito cumpri­
mento das atribuições de sua competência. E, sem dúvida, poderá a Câmara
Alta conhecer, com exatidão as milhares de normas que compõem o direito
positivo brasileiro.

Estudos de reforma vêm sendo feitos. N2. Câmara dos Deputados, grupo
de trabalho dedicou-se ao tema, tendo o Deputado Geraldo Guedes, na quali­
dade de presidente do grupo, apresentado, em discurso (~), o seu relatório.
Entre outras considerações, aborda o parlamentar o problema da multiplicação
das leis: "Recentemente, o nobre Deputado Henrique Turner, da representação
de São Paulo, rebelou-se contra as inúmeras leis sem conteúdo, pedindo fôsse
instaurado o processo de revisão em sua técnica legislativa, pois, na grande
maioria dos casos, ninguém sabe mais o que aplicar. Propõe, em seu interessante
estudo, que se atribua ao diploma legal o caráter de normatividade, o que é
óbvio, porque a lei é uma norma geral de conduta. Também, que se lhe elimi­
ne a marca da especificação individual e fique, no próprio contexto, limitada
à matéria do seu objeto. Na verdade, há muitas queixas nesse sentido e o depu­
tado paulista não deixa de ter razão. Nós assistimos, não de agora, mas desde
muitos anos atrás, até hoje, a um verdadeiro festival de leis em nosso País.
Aqui há lei para tudo; há leis sôbre tôdas as coisas. Quem quiser pode tirar
as provas, o que não é difícil. Basta ir a uma biblioteca ou a um serviço de refe­
rência legislativa e pedir a legislação que lhe interessar. Imediatamente, receberá
a indicação múltipla dos diplomas legais que tratam do assunto. Em segundo
lugar, a matéria legislativa se encontra espalhada em textos de outras leis,
decretos, portarias e até instruções internas, crian30-se uma verdadeira bal­
búrdia para quem vai aplicar o. princípiO atinente à espécie em (:ausa. Não
nos preocupamos ainda com a necessidade da verificação dos textos, através
dum ordenamento lógico e conseqüente, que abra oportunidade para a sua
consolidação. Há leis revogadas há muitos anos e outras, a têrmo, que ainda
não entraram em vigor ... Há leis contendo matéria típica do regulamento e há
regulamentos e decretos dispondo sôbre matéria que é de Lei. " :8 preciso pois,
o quanto antes, que se proceda a uma revisão por parte do Legislativo, Exe­
cutivo e Judiciário, criando-se um órgão que venha a cuidar, imediatamente,
do assunto."

Ilustramos esta exposlçao com o projeto de lei complementar apresentado
pelo Deputado Henrique Turner (I;) e com um quadro demonstrativo do nú­
mero de diplomas legais expedidos de 18 de setembro de 1946 a 31 de dezembro
de 1970.

( 5) nCN (Seç~ 1) de 14-4-71. pago 1SO,
{6 I OCN (8eçlMl I) de 25-9-70. pé,g. 4.83S.

Oba.: êste projeto foi arquivado devido ao térm1no da L~lslatUl'& e reapresentado em 1unho
de 71. tendo tomado o n.o 1(71 e sldo publicado no DCN BeçAo I) de 4-6-71, pág. ].567.
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PROJETO DE" LEI COMPLEME~TARN9 68, DE 1970

Dispõe sóbre o proces,'1o legislativo, as normas ticnicas para nu­
meração, alteração, redação e contrdle das leis, e dá outras províd~n­

cias.

(00 Sr. Henrique Tumer)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1ç - As leis de conteúdo nonnativo e cad.ter geral serão numeradas
em séries específicas, seguidamente, sem renovação anual

Alt. 2Q - As leis de conteúdo específico ou individualizado não terão nú­
mero, caracterizando-se pela data,

Art. 3~1 - :\'enhuma lei poderá conter matéria estranha ao assunto que cons­
titui seu objeto, ou que a éste esteja vinculado por rel~ção de conexão, afinidade
ou pertinencia, enunciado na respectiva ementa.

Parágrafo único - O mesmo assunto não poderd ser disciplinado por mais
de uma lei. salvo quando a subseqüente se destinar à alteração ou comple­
mentação da lei considerada básica. e a esta se vincular por remissão expressa.

Art. 441 - A alteray\o de lei será feita:

1 - mediante reprodução integral num s6 texto, quando se tratar de alte·
ra~'ão consideráveL e

11 - nos demais casos, mediante substituição ou supressão, no próprio
texto. do dispositivo atingido, ou acréscimo de disposítiv6 nôvo, observadas
as seguintes regras:

a) não poderá ser modificada a numeração dos artigos da lei alterada,
salvo a dos últimos. relativos à sua vigência e à revogação de legislação an­
terior: {~

b) a05 arti~os nOvos incluídos no terto da lei, fora da hipótese prevista
na ressalva da alínea d, atribuir-se-á o mesmo número do artigo que antecedeu
a inclusão, seguido de letras maiúsculas em ordem Ialfabética.

Art. 5° - A elaboração técnica das leis atendierá, além de outros, aos
sep.lintes princípios:

I - a iei, redigida com l'lareza, precisão ~ ordem lógica, será dividida em
artigos e conterá, abaixo do título. a ementa enunci:Uiva de seu objeto;

11 - Q numeração dos artigos será ordinal até o nonO e, a seguir, cardinal;

IH - os arb~os desdobram-se em parágrafos C1I em incisos (al~arismos

romanos); os paragrafos em itens (algarismos arábicos); e os incisos c itens,
em alíneas (letras minú.<>culas);

IV - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico ..~" e por edenso
será escrita a expressão ~panlgrafo único":

V - o agmpameflto de artigos constitui a Seção; o de ~eções, o Capítulo;
o de capítulos. o Título; o de t:tulos. o Livro, e O de ];vros, a Parte, que
poderá se desdobrar em Geral e Especial ou em ordem numérica (ordinal)
escrita püJ eKtenso;
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VI - a composição prevista no inciso anterior poderá compreender outros
agrupamentos ou subdivisões, bem como Disposições Preliminares, Gerais, Fi·
nais e Transitórias, atribuindo-se numeração própria aos artigos integrantes
desta última; e

VII - no mesmo artigo que fixar a ;:lata da vigencia da lei será declarada,
sempre expressamente, a legislação anterior revogada ou derrogada.

Art. 69 - Aos decretos-leis, decretos e atos administrativos aplicam-se as
disposições desta lei complementar.

Art. 79 - As leis e decretos de conteúdo normativo e caráter geral serão
revistos, atualizados, ordenados e consolidados, com observância dos seguintes
princípios;

I - a Presidencia da República, os Ministérios e as entidades da admini5tra­
ção indireta, no prazo de 90 (noventa) dias, procederão ao exame, triagem e
seleção das leis e decretos-leis relacionados com a respectiva competência, agru­
pando, atualizando e consolidando em projetos de lei os que, em vigor, tratam
do mesmo assunto ou de assuntos vinculados por relação de pertinência, conexão
ou afinidade, e indicando os expressa ou implicitamente revogados ou derro­
gados;

II - na elaboração desses projetos de lei serão observados Os princípiOS
estabelecidos nesta lei complementar;

III - no prazo fixado no inciso I, as entidades da administração indireta
remeterão os respectivos projetos ao Ministério de sua jurisdição, cumprindo
a êstes submetê-los, juntamente com os seus, à Presidência da República, para
encaminhamento, em 60 (sessenta) dias, ao Congresso Nacional;

IV - êsses projetos serão votados na forma e prazo estabelecidos no § 29

do art. 51 da Constituição; e

V - será iniciada nova série de numeração das leis a partir da primeira
que resultar da aprovação dos projetos a que se refere este artigo.

Art. 8<;1 - As disposições do art. 7<;1 serão aplicadas aos decretos e atos
administrativos de conteúdo normativo e caráter geral dentro dos prazos esta­
belecidos pelo Poder Executivo.

Art. 9<;1 - No primeiro mes de cada ano o Poder Executivo consolidará,
unificando, na lei considerada básica, mantido seu número, as alterações que
lhe tenham sido feitas durante o exercício anterior.

§ 19 - A lei básica consolidada absorverá a legislação responsável pelas
alterações integradas em seu texto, declarando-a revogada.

§ 2Q - Nesse trabalho terão prioridade as leis tributárias.

§ 39 - Princípio idêntico será observado quanto aos decretos e atos admi­
nistrativos de conteúdo normativo e caráter geral.

Art. 10 - Esta lei complementar entra em vigor no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Sala das Sessões, em de março de 1970.
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JUSTIFICAÇÃO

1. A batalha pela reforma -do Poder Legislativo InICIOU-Se, por assim dizer,
logo após o advento da engenhosa doutrina de separação dos poderes.

Ao longo dos anos a história registra esforços constantes no sentido de dotar
o Legislativo de condições orgânicas e funcionais capazes de torná-lo cada vez
mais apto ao cumprimento aa complexa missão que a divisão de trabalho
político lhe confiou.

O mais democrático e o menos armado dos podêres depende, até para a
sobrevivência, de suas virtudes de adaptação e apeHeiçoamento às exigencias
impostas pela realidade continuadamente inovada pelo empuxo da evolução.

Mirkine Guetzevitch assinaia no constitucionalismo situado tanto no p6s­
Primeira, quanto Segunda Guerra Mundial, a cometJtadíssima tendência ll. ra­
cionalização do poder.

Em seu trabalho - "Le.~ Constitutions Européennes" - Presses Univ. de
France, 1951 - assevera o festejado jurista:

"Les constitutions européennes de 1919-22. ont surtout rationalisé 1e
regime parlementaire, en créant un nouveau droit, celui de la procedure
parlementaire" (pág. 17).

~o Brasil, sobretudo a partir da crise onipresente no último Governo Ge­
túlio Vargas, desencadeou-se amplo movimento visando, inicialmente, à reforma
constitucional e, logo após, à refonna do legislativo.

~aquela, o poder mais em evidencia para reformulação era o Executivo.
Daí a solução parlamentarista, que buscou o modelo tão pregado por Mirkine
Guetzevitch, do Executivo legiferante, situado este oomo expressão da maioria
parlamentar,

O fracasso da f6rmu]a concentrou a atenção dos responsáveis pela vida
política nacional no Poder Legislativo, para o fim Ide torná-lo mais apto ao
cabal atendimento das ampliadas atribuições instauradas pejas exigências da
vida hodierna.

A inviabilidade do govêrno do tipo de assembléia, em (.'ondições de contras­
tar o Executivo independente e forte por tradição e estruturação, obrigou a deri­
va pela área da reformulação do Legislativo, visand~ a assegurar-lhe o mmimo
de organicidade de que necessita para desempenho de sua difícil função.

Antes mesmo de, mediante restruturação constitucional, se ter alcançado
o regime parlamentarista, eram notórias as preocupjlções no sentido de apri­
morar o Legislativo.

A Comissão de Juristas, orgamzada, em 1956, pelo eatão Ministro da Justiça
Nereu Ramos para os estudos da refonna constitucional, na justificação do
anteprojeto sélbre a elaboração legislativa, assevera:

"As: modificações sugeridas pela Comissão I de Estudos da Reforma
Constitucional no Capítulo 11, do Poder Legislativo, tem por fim asse­
gurar ao processo de elaboração das leis, andamento mais consentâneo
com a eficiência da ação do Congresso. Tudo indica que o prestigio
do Congresso se reforçará na opinião pública desde que sua tuefa
legiferante se apresente em condições técnicas de atender a tempo
e a hora as soluções legais reclamadas pelo: corpo social."
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2. A Revolução de 1964, ao mesmo tempo em que reforçou o Executivo
e ampliou suas atribuições, máxime no campo do exercício da função legislativa,
transformou em dispositivos constitucionais tôdas as fórmulas que vinham sen­
do consideradas, face aos estudos anteriores, como hábeis e idôneas à reforma
do Poder Legislativo.

Aspecto curial a assinalar e a atitude, aparentemente ambígua e contradi­
tória, de agigantamento do Executivo com prejuízo ao Legislativo (no sistema
de freios e contrapesos que dita o equilíbrio entre ambos, o enriquecimento de
um importa, em regra, empobrecimento de outro), ao mesmo tempo em que
foram adotadas tôdas as medidas já há muito reclamadas para o aprimoramento
dos trabalhos do Congresso.

Acreditamos que a explicação para o fenômeno é simples: o refôrço do
Executivo, além de expressar tendência universal, tem um sentido transitório,
qual seja, o suficiente para atender à realização dos objetivos revolucionários.
Superada essa fase e restabelecida a normalidade, ambos os Poderes deverão
ser restituídos aos seus campos de atuação normal, quando então o Legislativo
estará adequado ao pleno atendimento da~; complexas atribuições que lhe in­
cumbe dentro da divisão de trabalho constitucionalmente estabelecida.

3. Embora os atos institucionais e as constituições do período revolucioná­
rio tenham atendido às mais sentidas reivindicações tendentes à reforma do
Poder Legislativo, sob o duplo ângulo estrutural e funcional, a verdade e que
tarefa ciclópica e eternamente in fieri permanece na agenda de nossas elites
parlamentares no tôpo da página onde figuram as anotações credenciadas a
atenção especial.

Quase que diàriamente vem à luz, largamente veiculada por nossa im­
prensa escrita, televisada e falada, nova tese sôbre a reforma do Congresso.

Haveria necessidade de um tratado para o inventário completo de tôdas
as manifestações.

Ilustrativamente, aludiremos a algumas.

O nobre Deputado Daniel Faraco, através de discursos e entrevistas, tem
divulgado seus estudos sôhre a reformulação do sistema de trabalho do Con­
gresso, advogando maior participação às Comissões Tecnicas.

Diz S. Ex'l- em notável discurso pronunciado em novembro de 1969:

"O modo pelo qual o Congresso funciona é, pelo menos, tão impor­
tante quanto a sua composição. De certa forma é até mais impor­
tante, pois, alem de as normas de funcionamento influírem, de uma
eleição para outra, na própria composição do Congresso - beneficiando
ou prejudicando eleitoralmente os candidatos, conforme a elas se ajus­
tam - mesmo um Congresso que tenha uma composição ideal tenderá
a esterilizar-se, em sua ação construtiva, se as normas segundo as
quais funciona forem inadequadas."

E, mais adiante:
"A divisão de trabalho entre as Comissões e o Plenário poderia realizar­
se atribuindo-se às Comissões as atividades de estudo e debate e reser­
vando, para o Plenário, o processo de deliberação," (DCN - Seção I,
de 14-11-69, pág. 360)
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o brilhante jornalista político de O Globo Antônio Viana, elaborou va·
lioso trabalho sôbre a matéria, transcrito no DCN de 29-10-69, por solicitação
do nobre Deputado Bias Fortes.

Do mesmo jornalista há interessante depoimento prestado ao Senado Fe­
deral e publicado no DCN - Seçào II - de 30-LO-69, págs. 118 e seguintes.

O eminente Senador Vasconcelos Tôrres apre<ientou à consideração da
Câmara Alta do Congresso oportuno estudo visando racionalizar o funciona­
mento do Legislativo através de discurso publicado no DCN - Seção II ­
de 20-11-69, págs. 590 e seguintes. Em ('onscqüencia desse trabalho, submeteu
ao Senado o Requerimento nl) 66/69, propondo a criação de uma Comissão
Mista de Senadores e Deputados para estudar e programar a unificação dos
serviços auxiliares das duas Casas do Congresso l\acional.

Expressiva a contribuição do ilustre Deputado Janduhy Carneiro (.'Om o
discurso transcrito no DCN - Seção I - de 29-11-69, pág;. 708, onde S. E~
afirma, entre outras coisas:

"Aplaudimos, Sr. Presidente, os que entendem que devemos melhorar
o funcionamento do Congresso, adaptando-o, tecnicamente, aos novos
aspectos do mundo moderno. Seria uma reformulação regimental que
permitisse medidas seletivas, que pudesse excluir o exceSSO de dis­
cursos em Plenário e, paralelamente, se instituísse uma agenda de
assuntos importantes de interesse nacional e regional a ser cumprida
por Deputados especialmente escolhidos para irem à Tribuna, visan­
do à elevação do nível dos debates."

De inestimável valia é a contribuição apresentada pelo Deputado Geraldo
Guedes através do discurso inserido no DCN - Seção 1 - pâgs. 894 e se­
guintes, onde acentua:

":E; indiscutível que o Parlamento brasileiro está precisando ser re­
formado. :E;le, que na verdade tem votado tôdas as reformas, agora
há de votar a sua. ~

Alcançou grande repercussão o movimento encabeçado pelo Deputado
José Sarney visando ao estudo de fórmulas destinadas à ampla reformulação
estrutural e funcional do Congresso.

Ainda recentemente os jornais noticiaram que () líder do Govêmo na
Câmara, eminente Deputado Raimundo Padilha, já teria pronto importante
projeto de reforma do Legislativo.

A (Iuasc unanimidade dos homens públicos vinculados, direta ou indire­
tamente, ao Poder Legislativo tem o registro de pronunciamento ligado à sua
refonna.

4. Isso demonstra que, não obstante a vigente Constituição consagrar uma
serie de medidas que, pràticamente, esgota o receituário conhecido para te­
rapêutica dos males mais sentidos no que tange aO duplo aspecto estrutural
e funcional do Congresso, permanece viva e atuante uma inquietação refor­
mista.

A razão básica desse inconformismo deve ser levada à conta do justo
anseio dos democratas no sentido de reconquistarem para o Legislativo prer­
rogativas que lhes são essenciais e que o Govêmo revolucionário minimizou
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ou anulou, quando não transferiu ao Executivo, na construção dos diques
de ampliação de suas fôrças e prestígio.

O festejado Mirkine Guetzevitch proclama:

"Pour compreende un regime il faut étudier le prohléme central de
toutes les Constitutions, qui est celui des rapports entre I'Executif
et le Legislatif. Ces rapports déterminent le degré de possihilités
réservées aux citoyens de participer au Gouvernement."

O único fundamento plausível para a transitória redução da área de com­
petencia do Legislativo reside no fato, apontado e apurado em detenninado
momento histórico, de sua defeituosa estruturação e insatisfatório rendimento.

Daí a atitude aparentemente contraditória do Governo revolucionário res­
truturando o Legislativo para racionalizar.:ão de seu funcionamento, ao mesmO
tempo em que lhe amputou funções e prerrogativas essenciais ao equilíbrio
em suas relações com o Executivo.

S. Ao longo dessa gigantesca batalha tendente à reforma do Congresso,
onde tantas fôrças estão somadas, anota-se uma lacuna imperdoável, que cum­
pre suprir urgente e imediatamente.

Tôdas as atenções se concentraram no binômio estrutura e funcionamento,
marginalizando o aspecto nuclear.

Com efeito, a problemática essencial relacionada ao produto da função
legislativa permanece olvidada.

Legisla-se hoje pràticamente como se legislava há mais de um século.
Mais realisticamente, podemos assentar que se legislava melhor no século pas­
sado, pois a calmaria que caracterizava o ritmo da vida permitia que o legis­
lador se debruçasse sôbre os fatos, surpreendendo-os em sua inteireza e dis­
ciplinando-os com cuidadosa adequação. As pecluenas e vagarosas alterações
no quadro da evolução só(;io-econômica permitiam uma legislação ordenada ou,
pelo menos, não tumultuada, nem tumultuária, onde cada vestimenta tinha
lugar certo no pequeno guarda-roupa legal.

E também havia mais tempo para se cuidar dos ângulos da técnica legis­
lativa, garantindo às normas legais até a elegantia ;uris de que nos fala Pietro
Cogliolo e da qual nosso Código Civil constitui notável repositório.

A aceleração do ritmo da marcha da vida econômico-social até atingir o
compasso vertiginoso de nossos dias, onde o certo de ontem é o talvez de
hoje e o inaceitável de amanhã, passou a exigir, dos que exercem a função
legislativa, maiores sensibilidades na percepção, agilidade na compreensão e
construção e, sobretudo, disciplina e contrôle sôhre o seu produto, qual seja,
a legislação.

Os aspectos mais ostensivos foram percebidos ràpidamente, surgindo as
diversas fórmulas terapeuticas já aplicadas ou pelo menos prescritas para o fim
de oferecer nova estrutura orgânica e funcional ao Congresso.

6. Contudo, o mais importante ficou relegado ao plano de inexplicável
quanto inadmissível esquecimento.

A legislação agigantou-se, tornando-se progressivamente tumultuária.
Transformou-se em imensa floresta, cap,az de desorientar até o mais operoso
e documentado dos juristas. Ao lado das velhas surgiram as novas leis ambas
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coexistindo numa promiscuidade anárquica. A velOlCidade dos acontecimentos
instalou a produção em série, sendo que cada vez menor cuidado passou a
ser dispensado à elaboração legislativa.

Enquanto se a(-elera o processo do nascimento Ida lei, encurta-se o de sua
vida, ao mesmo tempo em que, paradolUllmente, diminui-se a certeza quanto
à. efetividade de sua morte. Daí resultol1 o inevitável e gigantesco aumento
da população legislativa, bem como do purgatório do jurista, pois, na enchur­
rada de leis antigas e atuais, se toma ('ada vez mai~ difícil identificar, localizar
e distinguir as revogadas das vigentes, por fôrça de, ser a cláusula "revogam-se
as disposições em contrário" Inventariante inidônea no pro<:esso de sl1<.'essâo
das leis.

Todos concentram-se na máquina, sob o duplo Iàngulo da estrutura e fun­
cionamento, e",~uanto o produto, que re~e e disciplina a vida nacional, fOl
deixado à margem.

7. Ao tempo em que o Parlamento detinha, pràticamente. o monopólio
do exercício da função legislativa, o problema situava-se dentro de sua área,
exigindo solução de menor enver~adura.

Hodiernamente, o Executivo, depois de se transformar em sócio minori·
tário dessa atribuição. a.~sllmill seu contrôle, passando mesmo, em setores fun­
damentais, a deter situação monopolística.

Emhora na jllrisdição do (~llvérno sejam mais! amplos os recursos postos
~\ disposição da elaboração legislativa, esta não ganhou mais racionalidade,
sendo mesmo (:omum o qlladrn oposto.

A parceria do Exet'utivo acelerou, ainda mais, o processo da produção
legislativa, sem, contudo, aditar qnalquer melhorial ao mecanismo de contrÔle
da sucessão e morte das l...i5.

Com o intervencionismo, que leva o Gov~rno a t{)das as fronteiras e o
Estado de Direito, que submete tudo e todos ao império da legalidade, a le­
gislação tomou-se uma imensa técnica de contrôle da vida nacional, como
salienta o eminente Francisco Campos.

Entretanto, a crescente ausencia de contrôle acabou por permitir que se
instaurasse autentico labirinto.

Vivemos parede-e-meia com o tumulto, pois na intrincada floresta legis­
lativa não há mais endereço, ausente o mecanismo de reierencias que deve
responder pela adequada c pronta localização das diversas categorias legais,
distinguindo e identificando o cada vez mais numeroso contin~ente das espé­
cies que as integram.

A tarefa da reforma legislativa nos parece mais transcendental e urgente
do que a da reforma do Legislativo, eis que, diz respeito ao lnterêsse mais
pronto c imediato do povo.

Mesmo que aínda não tivéssemos proecdido li reestruturação do Congresso,
deveríamos concentrar fôrças e esforços na reformuLação legislativa, procurando
racionalizar a legislação, até mesmo antes de agilitar o processo legislativo.
Em outras palavras: aprimorar o produto, antes de l'uidar da produção.

A nota de urgcncia acompanha a reforma legislativa com maior enfase,
uma vez que já muito se fez no sentido da refonna d() Legislativo, invertendo
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o procedimento lógico que deveria ter sido observado. De qualquer modo,
essa inversão não é apenas brasileira; nos demais países do mundo ela tem
sido a regra, com o "carro adiante dos bois".

A oeom:'ncia apenas acentua a prioridade absoluta que deve ser atribuída
ao tratamento desse problema, desfazendo a gigantesca tôrre de babeI em que
se transformou a legislação.

Nos tempos do cérebro eletrônico e do homem na lua é melancólica e
constrangedora a imagem "a la XVIlle siéc1e", do processo de contràle do
nascimento, vida, sucessão e morte das leis.

Se até o desenvolvimento das menores cidades sujeita-se, hodiernamente,
aos planos diretores integrados, como admitir e legitimar que o universo da
legislação pennaneça submisso ao empirismo?

Há necessidades jurídico-sociais que, apesar de ostensivas e fundamentais,
não logram sensibilizar de imediato, ou que somente são akançadas quando
o mirante da evolução histórica permite descortiná·las ao longo de tôda sua
vasta extensão.

8. São Paulo antecipou-se no tempo, equacionando a sua refonna legisla-
tiva, já em plena execução.

Governador que foi legislador, Abreu Sodré teve olhos de ver o futuro,
antecipando a solução que será brasileira, ante9 de alcançar outros Países.

A tarefa {lioneira, com os riscos e ônus que lhes são naturais e imanentes,
ia foi levada a termo, com êxito inquestionável.

Entretanto, a competência legislativa estadual é de menOr expressão no
universo federático, de modo que a reforma bandeirante disparou na frente
mais com o objetivo de abrir caminho e revelar que, efetivamente, êsse o
roteiro a seguir.

Foi impressionante a receptividade alcançada na opinião pública pela
Reforma Legislativa Abreu Sodré.

O inventário de tôdas as manifestação de apoio da imprensa e de enti­
dades excede aos limites que pretendemos para esse trabalho.

A título ilustrativo, aludiremos a alguns.

O Jornal do Brasil, após noticiá-la com destaque, fê-la núcleo de três
belíssimos editoriais - "Floresta de Leis", "Leis ao Léu" e "A Lei na Demo­
cracia" - sendo que aquêle mereceu entusiàstico aplauso do Presidente do
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, o ilustre jurista Laudo
de Camargo.

O Globo reservou-lhe espaço e tratamento especiais, reclamando a ado.
ção de medidas, urgentes e profundas, com vistas à racionalização do campo
da lei.

O Diário de São Paulo, máxime através do verbo brilhante de Maurício
Loureir() Gama, situou-se na vanguarda dos reformistas.

O Correio da Manhã, especialmente com um trabalho magnífico de F.P.
Couto, ressaltou os méritos da reforma paulista, reclamando sua extensão ao
Pais.
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A Ordem dos Advogados - Seção de São Paulo - o Instituto dos Advo­
gados de São Paulo e a Confederação Nacional do Comércio trouxeram valio­
sos depoimentos em favor da reforma bandeirante, a(:entuando a indeclimivel
necessidade de estende-Ia em àmbito nacional.

Em tennos objetivos e realísticos podemos afiançar que a reforma legis­
lativa já deveria ter vindo ontem. Levá-la a termo agora significa, pois, pagar
dívida de há muito vencida, à beira do protesto social.

9. A consagração constitucional do processo legislativo nas Cartas Políticas
de 1967 e 1969 dimensiona a importância assegurada às normas e institutos
disciplinares de nascimento do direito. A Lei Suprema não se aviltou, nem
se subalternizou descendo as :-egras detalhadoras dos procedimentos de vota­
ção e aprovação das leis. Estas é que, crescendo na tábua de valôres do
quadro jurídico nacional, galgaram (I plano máx.imo da disciplina le~al.

Evidentemente, a Constituição não deveria nem poderia esgotar matéria
tão complexa, ficando, como convém ao seu comportamento técnico, nas linhas
estmturaLs. .

Está em aberto o convite - melhor diríamos, o desafio - ao leg;islador
ordinário, no sentido de complementar a disdplina constitucional. E essa obra,
se realizada com olhos de ver e ouvidos de ouvir os redamos da evolução.
terá que contemplar aspectos relahvos à racionalizaçào, ordenação e aprimo­
ramento da imensa técnica de elaboração e contrôie das leis.

10. Desde i~poca que se perde no tempo. mas ptincipalmente após o adven­
to do Estado intervencionista, ganhou livre conversibilidade a assertiva de que
a legislação tornou-se presa dileta de inflação especial.

A expressão "fúria legiferante", de liSO cotidiano, espelha bem a gravidade
do mal que domina () setor angular da disciplina social.

O mais absurdo é que a proliferação legislativa não logrou atender às
necessidades essenciais cfamantes dessa disciplina.

Hipert acentua, com propriedade, que há carcncia de leis necessárias
e excesso de leis desnecessárias.

11 . A raeionalização do ex.ercício da função legislativa é reclamo atuaHssi-
mo, de idade secular.

Os erros, os excessos, os abusos, as impropriedades e os desvios que
comprometem a higidez do produto do exerl'Ício da função legislativa vem
sendo apontados de longa data.

Montesquieu, Roussea'..l. Couternay llbert, E. Pierre, F. Geny, Ziltemann,
Stammler, Colmo, Dabin, Hip(~rt, Morin, Antão de Moraes, Aurelino Leal,
Carlos Medeiros da Silva, Francisco Campos e tantos ()utros assinalam as
doenças que corroem () organismo legal e postulam seu :mediato tratamento.

O problema básico para () (~quacionamento da reforma legislativa consiste
em localizar e identificar os pecados fundamentais do mundo da le~islação,

<.'Ompreendido este como o amplo processo que se estende da origem a suces­
são c morte das leis.

As críticas aos vícios legislativos perdem-se na noite dos tempos e vem
ganhando em intensidade à medida que a legislafiUo ganha em vo[ume, com·
plex.idade e amplitude.
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o defeito gue elas ostentam reside na circunstância de se contentarem,
em regra, com o diagnóstico, sem indicação da terapeutica.

O estudo atento das inúmeras críticas endereçadas ao setor permite a~ru"

par os males básicos da ]e~islação em cinco ~rupos:

a) excesso e promiscuidade legislativos;

b) dupla violação do princípio da unidade legal, múltiplos assuntos inte­
grados numa só lei (heterogeneidade legal) e o mesmo assunto distri"
buído por várias leis (paralelismo legal);

c) empirismo e irresponsabilidade no processo de sucessão das leis;

d) descontrôle e tumulto ocasionado 'pelo crescente uso da cláusula "re­
vogam-se as disposições em contrario"; e

e) a progressiva marginalização da técnica legislativa.

Há alentado número de grandes e pequenos defeitos, mas, ao que nos
parece, todos eles podem ser filiados a um dos cinco grupos, por aglutinação
natural ou lógica.

12. A lei, dentro da vigente dicotomia de complementar da Constituição
e ordinária, e o instrumento fundamental do exercício da função legislativa.

Por sua própria natureza e fiel à sua gênese, somente deveria emprestar
seu nome à disciplina de conteudo normativo e caráter geral.

A proliferação de atos, formalmente com vestimenta de lei, para instru­
mentar decisões em caso~ concretos, tais como simples declaração de utilidade
pública de uma pessoa jurídica, outorga de nome a rodovias, estabelecimentos
escolares, logradouros públicos, instituição de dias especiais, concessão de
isenções tributárias, outorga de franquia, autorização de vendas e doações
etc., exerce dupla influência negativa no quadro da legislação.

A primeira, pelo aviltamento que a promiscuidade enseja. O ato que veste
e disciplina matéria ditada pela função normativa detém estirpe superior à
daquele de natureza específica, em regra justaposto ao terra-terra do casuísmo.

13. A segunda, pelo inflacionamen:to da legislação.

A inflação legislativa é tão ou mais grave do que a monetária. Esta, avil­
tando a moeda, causa enfermidade ao organismo econômico; aquela, tumul"
tuando a legislação, conturba o próprio organismo social, atento a que a lei,
no estado de direito, é o centro em cuja órbita gravitam todos e tudo.

Até 1934 foram expedidos 24.668 deGretos com fôrça de lei; entre 1935
e 1937, vieram à lume 586 leis. De 1938 a 1946 foram editados 9.913 decretos­
leis. A partir de 4 de outubro de 1946 até 15 de julho de 1970 foram promul.
~adas 5.590 leis. No regime revolucionário já foram expedidos 1.113 decretos­
reis. Totalizando: 42.170 atos com fôrça de lei. Os decretos, de sua vez, já
andam pela casa dos 66.884.

14 . Seria empreitada temerária tentar distinguir duas cate~orias de leis,
partindo da definição exaustiva de cada uma. A síntese dificilmente diria tudo.
E a análise, para dizer tudo, excederia aos limites que circunscrevem o conceito
incrustado em lei (direito positivo).

A alternativa válida, legítima e hábil que se apresenta é a utilizada pelo
projeto, consistente em distinguir as duas categorias através da enunciação



dos essentialkJ que, bàsicamente, as qualificam. A localização desses elementos
fundamentais não foi trabalho diHcil, eis que estão onipresentes, com freqüên­
cia avassaladora, na lição dos tratadistas.

A quase unanimidade dos publícistas, nacionais e estrangeiros, declinam
os requisitos nucleares de caracterização, opondo o normativo e geral ao espe­
cífico e individualizado. As linhas dessa distinção são daras, e os seus limites
inequlvocos.

Dentro do contingenciamento detenninado pelai Constituição não há pos­
sibilidade de desafogar a legislação pela técnica, que talvez fôsse a mais apro-­
priada, de atribuir nova designaÇão aos atos de conteúdo específico.

A dificuldade conduziu-nos à opção mais imediata, simples e lógica, qual
seta, a de retirar das leis de conteúdo específico ou individualizado o impor­
tante elemento numérico de caracterização.

O número, que garante individualidade à lei, fica reservado àquela de
conteúdo normativo e caráter geral, que,em rewa, é pennanente.

A retirada dêsse elemento básico de caracterização da lei deverá constituir,
de outro lado, expressivo desestímulo à atividade legiferante nos setores de
menor rendimento social.

Essa providência, somada às detenninações nOs arts. 1<:1 ego, contribuirá
para minorar a inflação legislativa, pondo fim à indiscipHna e ao tumulto que
impedem ou, pelo menos, dificultam o sistema da unidade legal, nesta suben­
tendida a racionalidade.

15. A complexidade crescente da vida social toma complexa a disciplina
legal. O fenômeno é natural e lógico.

Daí por que ganha proséHto.~ a corrente de juristas e técnicos que postula
a necessidade básica e vital de simplificação da lei.

Se, ob origine, a lei já devia ser simples, dara, precisa e ordenada, para
o bom desempenho da missão essencial que a organização da sociedade lhe
confiou, agora, com o agigantamento das dificulda3es que qualificam o corpo
que veste, mais se reclama daquelas virtudes.

Já que a lei é complexa, substantivamente, em razão da romplexidade da
matéria que Jege, urge encontrar modos e meios conducentes à sua simplifi­
cação formal. Os recursos para êsse trabalho são ofertados pela técnica legis­
lativa.

Dentre as mais sérias acusações, à balbúrdia legislativa, ganha realce a
que se refere à perda da unidade legal. Especialmente nos últimos tempos,
as leis passaram a tratar de diversos assuntos, os maisl dispares e desencontra­
dos, sem nenhuma relação de parentesco entre si, mesmo remoto.

16. Rui Barbosa sensibilizou a opinião pública nadona) com a memorável
campanha que desfechou contra os chamados orçamentos rabilongos. que con­
sistiam na prática condenável do enxêrto. nas leis orçamentárias, de matérias
estranhas ao seu objeto.

O abuso foi eliminado, consignando-se sua proibição na própria Consti­
tuição Federal.

Entretanto, abuso pior e mais grave tomou-se comum, estando coje gene­
raHzado: tódas as demais leis se tomaram "rabilongas".
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Nossas leis perderam o sentido da unidade, tornando-se verdadeiras "leis
múltiplas", pois, acolhem, em seu bôjo generoso e complacente, assuntos os
mais variados e diversos.

O contrôle das leis transformou-se num "inferno", tornando-se necessário
aos fichários descerem ao registro de artigos e até parágrafos ou incisos.

O sistema rouba a segurança jurídica, transformando a lei numa esr de
de "arapuca", onde. atrás de uma simples alínea pode ser escondida uma dis·
posição transcendente de matéria que nada tem a ver com o objeto daquela.

A par das leis de objetivação múltipla (heterogeneidade legal) surge a
moléstia de sinal oposto, mas, de similar gravidade, da distribuição do mesmo
assunto por diversas leis (paralelismo legal). Cada lei cuida de uma parte
do todo. Mas o todo não encontra fixação de imagem, porque as leis que
regem as partes se apresentam desligadas de qualquer vinculação expressa.

O trabalho de pesquisa e identificação de tõdas as leis qUê disciplinam
determinada matéria revÍve as angustias e as incertezas do ttikl cato

O disposto nos arts. 3° e 49 oferece remédio adequado ao afastamento
dêsses dois males, restaurando os melhores padrões de saúde em área de fun­
damental importância na vida da legislação.

Cada lei somente poderá tratar da matéria que constitui seu objeto. A lei
competente, que abriga assunto vários, desaparece. Ao mesmo tempo, declara­
se guerra às 1eis paralelas e independentes, ou seja, as que, simultâneamente
e sem expressa vinculação entre si, disciplinam o mesmo assunto.

Só poderão existir, simultâneamente, as leis que se complementam, hipótese
em que as subseqüentes devem-se vincular, por remissão expressa, àquela con­
siderada básica e que visam a alterar e/ou complementar.

17. Para manter esse sistema de integridade legal, o art. 4Q regula o pro-
cesso da alteração da lei.

Se a alteração fôr considerável, a lei básica será substituída por inteiro,
surgindo uma nova lei sôbre a matéria.

Se a alteração fôr parcial, poderá ocorrer a substituição ou a supressão
de dispositivo, ou o acréscimo de nÔvo. As duas primeiras hip6teses não apre­
sentam dificuldades. A lei nova, vinculando-s6 e awegando-se à lei básica
anterior, determina a substituição ou a supressão.

O único problema se apresenta no caso de acréscimo de nôvo artigo,
porque a numeração desses não deve ser alterada (se o acréscimo fôr de pa­
rágrafo, inciso, item ou alínea não haverá obstáculo). A solução dada nos
parece hábil e adequada: o acréscimo de nôvo artigo se fará com o mesmo
número do artigo que anteceder a essa inclusão, seguido de letras maiúsculas,
em ordem alfabética.

Exemplificando: o legislador deseja incluir um nôvo art. na Lei do IPI, no
capítulo que trata do fato gerador, logo depois do art. 20; a operação será
feita mediante a inclusão de um art. 20-A. A lei manterá sua integridade, sem
prejudicar a evolução.

18 . O que já se escreveu para maldizer e condenar a cláusula "revogam-se
as disposições em contrário" daria para compor autêntico tratado.
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Trata-se de fórmula que nasceu condenada.

O inventário de sua longa vida registra somente valÓres negativos. Não há
sequer um caso onde tenha sido solução. Sempre ah,"'lu como multiplicadora
de problemas.

A seu respeito. disse Rousseau: "In cauda venenum," Se as leis incompa.
tíveis ficam a6rogadas, assinala i) brilhante publicista, quem em melhores con­
dições do que o legis~ador para indicar quais sejam elas? 'Pois não foi ê\e quem
fêz a lei revogada? Não foi ele quem elaborou a lei nova? Se esta substitui
aquela, por que recusa êle a responsabilidade e não o diz expressamente?

Emile Ciraud salienta <Jue se as leis fossem bem redigidas. uma primeira
dificuldade para logo seria afastada: saber qual a lei que desapareçeu da cena
jurídica e qual a que assumiu o papel da que se foi. A seguir. o eminente
professor arremata:

'"Existe, porém, um artigo fatídico, fonte eterna de complicações e
enganos, debaixo de cuja capa protetora I) autor da lei se esconde
com a desfarçatez de Piratos, :e o Hrevogam-se as disposições em con­
trário."

Carlos Medeiros da ,Silva assinaia que se usa, geralmente, uma expressão
que diz muito e nada diz. o "revogam-se as disposições em contrário". como se
o contrário fôsse de todos conhecido, como se a inexorável presunção - de que
a ninguém é licito ignorar a lei - {ÔSse uma realidade.

Marsangy considera esse chavão inveterado do .jdioma legislativo vestígio
dos tempos de ignorância ou refúgio da preguiça, manancial inesgotável de COn­

fusões, que se deveria banir para sempre do estilo: das leis.

Reed Dickerson traz ao assunto esclarecimentos: decisivos. Se o legislador
omite o artigo declarando o que deseja revogar, Ou não é perfeitamente claro
SÔbre o que é revogado. está transferindo aos tribunais um prohlema seu, e
criando incertezas no espírito das pessoas afetadas peJa nOva lei. Se a lei
vigente é complexa e dispersa em muitos diplomas. o problema de identificar
os pontos a revogar é difícil e toma muito tempo. Não é de surpreender, assim,
que o redator sucumba, às vezes, à tentação de apelar para uma cláusula
geral. o clássico "revogam-se as disposições em contrário",

A seguir, salienta:

"Embora a cláusula tenha um ar de respeitabilidade legislativa, não
representa mais do que um desperdício d~ tinta e de tempo, pois
o que diz não necessita ser dito.

SOmente a fôrça do imenso império formado pelo comodismo aliado à
inércia poderia obstar o ~l[ito da guerra ciclópica que a doutrina, sustentada
pelo escol dos juristas, mantém contra a cláusula.

A cláusula, por fôrça dos vícios apontados. tomou-se inventariante inidô­
nea do processo aa sucessão das leis.

A versatilidade do {'?der da imaginação, os recLlrsos imensos acumulados
pela técnica e a criatividade da intefígencía humana haveriam de identificar
e definir fórmulas hábeis à operação cirúrgica de se~ afastamento. substituin-
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do-a por um mecanismo responsável e C'xequÍvel de segura regcJl(;ia das muta·
ções das [PIS ao longo do tempo.

f.. () gue () projeto pretende ter atin~ido, atravé.~ do disposto nos arts 4°
e 5°, inciso VII, combinado com D rrindpio cnn.'>ignado no art. 3". paráwafo
único.

As amarrações distribuídas no projeto, dentr:) de princípIOs de entrosa­
mento sinergético, eliminam a malfadada cláusula. Trata-se de uma fórmula
de morte por substituição. O legislador. ao editar lei nova. é obrigado a nlhar
para traz, de(';arando, expressamcnlP, () :pH' Jeverá ficar revogado CrHlsagra­
se, assim, o principio da responsabilidade.

A eventual crítica de que :) pnK'edimt'nto dificulta o trahalho do legIsla­
dor, responderíamos que a questão nâo pode ..,cr colocada sob éssc àngulo,
que não (' o fundamenta:,

A democracia só ter!': um senhor: () povo. E a vida deste será extrema·
mente facilitada com a adoção do nôvo me('anismo disciplinar da sucessâo
das lci5.

19. O ideal da certeza le!J;al de há muito já deveria se ler transformado
em realidade, poi~ o mundo de hOJ!:' POSSUl o ;ipcessário à conquista sôbre
que se assenta o pnndpio da st'l:!;uranç'a lUrídica, alicerce da segurança so('ial.

A cláusula "revogam-se as disposú,-'ües em contránll" tem impedido a ('ria­
ção dos cemitérios jurídIco-legais, tão importantes quanto os humancs

Em regra, por fôrça da intennediação da cláusula. com o advento da lei
nova, as anteriores são enviadas a uma espécie de ilha de quarentena, de onde
podem regressar a qualquer instante para tormento dos juristas.

A cláusula decreta uma espécie de morte letúrgic-a, detentora de tôclas
as potencialidades para reingresso na vida, ensejando o purgatÓrio àos juristas.

Sôbre êsse aspe(,'tu. o prujeto se limita a resgatar velha dívida, que o pas­
sar do tempo acumulou, elevando a níveis intoleráveis

20. O art. 5° elenca Ur.l conjunto de princípios que forma o núcleo da
técni<:a legislat:va, impôsto à observància do legislador.

Tôdas as artes e tôdas a.s ciencias repousam sôhre postulados.

Se, por exemplo, o engenheiro constr.ó: um prédio sem observar tais pos­
tulados, a queda do mesmo fará disparar contra ~le sanções ~ravíssimas.

A lei é o centro do sistema solar da vida democrática. Sua elaboração
é complexa, delicada e até tormentosa. Exige arte e cienaa; ciencia c arte.

Há, consolidados ao longo do tempo, diversos preceitos que formam a
técnica legislativa, cuja aplicação à tarefa de elaboração das leis constitui a
base essencial de um bom trabalho.

Nos dias de hoje, em que a :ei, para vestir e dlsciplinar uma realidade
complexa, se ';oma cada vez mais eomple~a, seria de se esperar que em sua
feitura cada vez entrasse mais o ingrediente da técnica le~islativa.

Mas o que se observa é o oposto. ;..iunca da esteve tão à margem.
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Coutemay liberto um dos mestres universais ida técnica e do proc'esso
legislativos, em passagem lapidar, escrevE":

WA great legislator is a great artist, in the wide sense that a great
archited or a ~reat en~ineer is a ~reat artist, a man of great <.'Ons­
tructive imagination. But a gIeat artist. does not disdain, cannot
afford to disaain, the mastery of his mie of technique."

Alexandre Angelesco, desenvolvendo o tema, ~alieDta:

KLa loi apparait done comme un moyen d'énonciation, de révélation
du droitj ce pouvoir de fonnuler, cette puisance de donner aux r~les

découvertes rexprcssion (]ui lui t'Onvient, est la partic de la technique
legislativc présentanl le plus de dificultés;"

As leis fonnam uma espécie de literatura de elaboração difícil, escreveu
Aurelino LeaL

Discorrendo sôbre o tema, François Gény sublinha que a boa lei deve,
antes de tudo, conter as CJualidades exigidas de tÔda obra literária, que se
diri~e à inteli~encia e à vontade, antes que à imaginação e ao pensamento:
unidade, ordem, precisão, clareza.

Sôbre outro àngulo, Meuccio Ruiní, depois de afirmar "che la tecnica della
Jegislazione si trovi oggi in maggiori difficoltà in: confronto al passato, non
si puo negare", prossegue dizendo que "cio che si chiama il disservizio legisla­
tivo e dovuto sovrattuto ai numero ed ana molle delle Ieggi", arrematando
que "vi sono leggi fiume, tutto un oceano di leg~i:".

A importância crescente da técnica le~islativa,1 o ramo transcendental da
técnica jurídica, tem sido exaltada pelo depoimento uniforme dos juristas de
todos os quadrantes do universo.

Muito da disfum,:ão legislativa, o mal do século,: está contabilizado a débito
da deficiência da técnica que B. infonna.

O imenso e secular esfôrço desenvolvido pela I doutrina não produziu os
efeitos que seria de se esperar, máxime dentro da era em que a le~islação,

por fôrça dos novos terrenos conquistados, ganhou muito em complexidade.

Nunca se exigiu tanto da técnica, e nunca e1al deu tão pouco.

O rush legiferante, que exigiu e instalou autentica indústria de pro:lução
legal, ao invés de ampliar a submISsão aos princípios da técnica leKislativa,
marginalizou-os, até certo ponto. A fabricação em série aviltou a qualidade
do produto. A anotaçâo do fenômeno, além de disparar a reação doutrinária,
fêz sentir a certeza de que pelo menos o núcleo dos postulados essenciais
da técnica lewslativa deve ser alcançado à posição: de imperativo legal.

Sensível aos reclamos, os regimentos e regulamentos parlamentares abriram
suas portas aos princípios de témica legislativa, de início com a natural timi­
dez, mas hoje <-'Om alguma desenvoltura.

Entretanto, como o produto da função le~is.tiva amplu SenN não se
restringe à área parlamentar, parece-nos avanço necessário e oportuno consig­
na.r, em diploma multidirecional, o minimo minimorom em matéria de técnica
legislativa.
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A proposição não se nos afigura demasiada, pois até as Constituições já
têm admitido regras dessa natureza.

Daí a necessidade de ser adotado (J procedimento que, através de diploma
de hierarquia superior à lei ordinária, se impõe a todos que exercitam a função
legislativa, ou, em têrmos mais amplos, a função normativa, qual seja, a com­
pulsória observância de um núcleo de postulados técnico-legislativos: técnica
de redação (clareza, precisão e ordem), técnica de estruturação (d ivisâo em
artigos, com seus desdobramentos - parágrafos, incisos, itens e alíneas -. e
agrupamento de arti~os ~ seção, capítulo, título e livro), técnica de distribui­
ção e apropriação tecnica (seqüência ordinal-cardinal na numeração, ordem
para desdobramento e o agrupamento).

A fórmula adotada exibe as cautelas e a prudência recomendáveis, eis
que, ao elevar à categoria de norma cogentc o núcleo dos princípiOS técnico­
legislativos, não criou qualquer obstáculo à inteira liberdade doutrinária que
conduz e alimenta a evolução do setor.

21. Para que a reforma legislativa possa ser inaugurada com a área limpa,
de modo a instalar marco distintivo entre tudo o que ficou e tudo o que virá,
faz·se indispensável o levantamento do balanço determinado pelo art. 70

Com o fim de começar vida nova, partir da estaca zero para um nôvo
regime de sistematização legal, toma-se imperativo banhar e enxugar tõda
a legislação existente, distinguindo, por via expressa, a revogada da vigente
e atualizando e consolidando esta sob a nova roupagem prescrita peTa lei
complementar .

t o trabalho que podemos denominar de saneamento da legislação.

A existência de milhares de leis - quase 50.000 -, inflacionando o campo
da legislação, dificulta, confunde e tumultua a vida dos cidadãos, especial­
mente dos integrantes das áreas técnicas, que necessitam conhece-las e aplicá­
las com segurança e certeza.

O somatorum das providências equacionadas através do projeto virá cons­
tituir o marco inicial de nova fase na história da legislação, aos informes de
critérios e princípios de ordem, unidade e racionalidade.

22. Através do balanço legislativo e como seu resultado imediato, teremos
luz sôbre um passado que se estende, em muitos casos, desde o Império, onde
se comprimem e se entrechocam milhares de leis, decretos e atos de hierarquia
descendente.

O fundamental será a inauguração de gigantesco cemitério jurídico, onde
será definitivamente enterrada a imensa legislação, que, embora revogada (ou
em situação de assim ser declarada), ainda ostenta potencialidade de vida
graças ao óleo canforado da cláusula "revogam-se as disposições em contrÁ­
rio" ...

As leis esparsas serão unificadas, e as leis múltiplas serão desintewadas,
de modo a instaurar> em tõda sua plenitude, o nôvo mecanismo de unidade
e ordem.

Para que a tarefa seja completa, prevê-se o início de nova série de nume­
ração das leis, a partir da depuração resultante do balanço legislativo.
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~a história de nossa legislação já se enfileiram algumas renovações da
numeração das leis. Entretanto, a nova sempre coexiste com as anteriores, de
modo gue a medida, ao invés de racionalizar, acaba agravando o tumulto.

Valeu-nos essa lição ao equacionarmos a presente refonna le~islativa. Feito
o balanço, as leis declaradas revo~adas irão para I o cemitério jurldit'O e sua
numeração terá efeito unicamenfe no âmbito dos arquivos mortos, a título
de re~istro histórico.

A nova série será, dêsse modo, a única vi~ente devendo as leis que a
eom.põem observar as características técnica~ determinadas pelo projeto.

23. Um dos requisitos essenciais da eficácia da prestação do Estado ao
povo, dos governantes aos governados reside, básica e prevalentemente, na
simplificação, dentro da ordem, das normas Ie~aisque .orientam e comandam
tôdas a.~ atividades no estado de direito.

O imenso volume da legislação acumulado, autêntico cipoal, denso e
tumultuário, indica a expressiva necessidade de imediato balanço le~slativo,

para o fim de separar, no estoque, o joio do tri~ol o indispensável do desne­
cessário, () vigente do revogado e abrir nova conta para o futuro, com exclusivo.
lançamento dos diplomas' efetivamente em vigor.

A tarefa significativa e primordial, ambição generosa de alcançar o melhor
para a comunidade, justifica a proposição do art. 7° e legitima a mobilização
de tôdas as fôrças e esforços da Administração. .

A totalização disciplinar da matéria (arts. 89, 8° e 99, ~ 29 ) em diploma
lÍnieo. de categoria complementar à Constituição, exibe, além das inventaria·
das, inúmeras outras razões de ordem técnica e objetivo pragmático.

O processo legislativo, na acepção ampla e atual do termo, alcança, tam­
bém, em suas malhas tentaculares, os provimentos menores, que desdobram
e desenvolvem, na ante-sala do flagrante da execução, as normas básicas enun­
ciadas nos provimentos maiores. A co-participação no processo legislativo lato
sensu se estende. solidàriamente, de um a outro extremo dos atos que se en­
dereçam à efetivação da norma legal.

O universo da normatividade qut disciplina e comanda a vida do Pais
é alcançado pela reforma. Esta perderia, irreparàvelmente, se ficasse restrita
apenas aos atos maíores, atento a que são os menOres os responsáveis diretos
e imediatos que preparam e conduzem o momento decisivo da execução.

Se a nova disciplina não tivesse elastério suficientemente largo para alcan­
çar a totalidade dos atos portadores de comando normativo, a liberação dos
escalões onde as determinações legais são detalhadas, explicitadas e adaptadas
para atingimento de sua finalidade - a efetivação ou consumação da lei -,
o êxito da reforma estaria comprometido.

24. Dai as medidas determinantes nOS arts. f)Q, 81,) e 99, § 2°, que estendem
aos decretos c atos administrativos de conteúdo normativo e caráter geral o
nôvo sistema de regência da lei.

Ao nível dos atos que tem por fim a regulamentação da lei, preparando-a
detalhando-a para seu momento-essencia, qual seja, o da execução (passagem
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do abstrato ao concreto), a situação é ainda mais caótica. Além dos defeitos
e pecados apontados no campo da lei, que ai se repetem, não raro exponencia­
dos, outros males gravíssimos tem registro anotado. Dentre esses, devemos
enfatizar o problema relacionado à maior indisciplina e total promiscuidade
existente na categoria dos atos administrativos.

As novas áreas abertas ao campo da lei por fàrça do intervencionismo
estatal e da nova dinâmica da economia alcançaram também as autoridades
menores, surgindo daí a necessidade da edição de maior volume, qualitativo
e quantitativo, de provimentos normativos, ampliando os terminais da legis­
lação até pontos ainda mais próximos do estuário da execução.

25. O intervencionismo ampliou a esfera de atuação do Estado, que passou
a ser tudo e a fazer de tudo.

O estado de direito, de sua vez, dilatou as malhas da legalidade, alcançan­
do e abarcando a (luase universalídade dos atos que instrumentam a atividade
da administração.

Deflagraram-se novas w'cessidades, reclamando, do magasin jurídico­
administrativo, outras vestes indispensaveis à hábil e adequada regencia dos
setores conquistados.

A par das figuras novas, as clássicas foram violentadas em suas dimensões
tradicionais, para enriquecimento do elastério conceitual, de modo a contem­
plar condições, situações e versões impostas pela evolução.

A apropriação de atos dessa natureza, antes confinada aos escalões supe·
riores da administração, invadiu os pavimentos menores da hierarquia a:lminis­
tratíva, passando a instrumentar a ação de comando direto sôbre o flagrante
da execução.

O fenômeno ocasionou a rutura dos quadros tradicionais dos atos adminis­
trativos, não só quanto à forma, mas, também, no (Iue respeita à substância.

A velocidade dos acontecimentos fez, mais uma vez, os fatos dispararem
à frente do direito, abrindo-se enorme clareira, onde, sem qualquer disciplina,
surgiram inúmeras figuras novas.

As eclusas divisórias e delimitadoras dos conceitos clássicos cederam à
pressão dos fatos, permitindo a promiscuidade tanto de forma quanto de fun­
do; o mesmo ato nominal serve, indiferentemente, da base ao ápice dos escalões
hierárquicos, para diseip.linar, não raro, matérias que chegam até a se igualar
em fronteiras geminadas. O registro denota, também, um certo desgaste e
amaciamento dos ângulos que demarcam os degráus da hierarquia.

O importante deixou de ser verificar o que cabe, com vistas aos conceitos
doutrinários, dentro de portaria, resolução, ou circular, deslocando-se para o
campo do imediato e inadiável atendimento de tôdas as matérias, cuja disci­
plina se tornou reclamo da nova realídade. Cada um daqueles atos, alem dos
assuntos integrantes do conteúdo autorizado pela definição doutrinária, alcan­
çou muitos outros, tantos quantos indispensáveis, sem outra condição que a
ditada pela própria indispensabilidade. O salto, no tempo com os fatos à espera
de roupagem jurídica, provocou mais do que simples indisciplina, porque
autêntico tumulto.
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Se o nô"o si~tema, que visa a instaurar a unidade e a racionalidade da
legislação, não se estendesse a todos os setores de jurisdição da normativídade.
a reforma legislativa estaria com seu ~"ito comprometido.

!\. grande crise, que se vem atribuindo ao Legislativo. não reside, bàsica­
mente, nesse Poder. Ela se localiza, fu ndamentalmfnte, na função legi.dativa
que, nos tempos modemos, está mais sob a responsabilidade do Executivo.
Este, além de participar, majoritàriamente, do proccstSo legislativo stricto senst/,
ainda tem a seu cargo a enorme tarefa, tambem dei nature7.a legislativa (nor­
mativa complementar das leis l, relacionada com o processo de elaboração dos
decretos e de uma variada gama de atos administrativos normativos.

A problemática solar da reforma legislativa lança raízes alem do PodeI
Legislativo, abarcando () processo legí:slativo amplo sensu (elaboração das leis,
decretos e atos administrativos nonnativos) e a própria estrutura da legislação.

A racionalb.ação convém menos ao poder ou poderes que interferem no
processo legiferante do que às espécies que integrllm o produto da funçáo
Iegislatíva, tanto na fase da elaboração (nascimento), quanto nas posteriores,
relacionadas ao sistema de contrôJe (numeração e referência) e ao mecanismo
de sucessão (substituição e morte).

26. A norma prescrita no art. 99 objetiva manter a unidade legal ao longo
do tempo.

O sistema idealizado pelo projeto disciplina e racionaliza o mecanismo
que se estende do nascimento à morte da lei, com ênfase sobre a sucessão,
procurando evitar qualquer ponto de estrangulamento à evolução do Direito.

Assim, mesmo no regime das leis básicas (arts. 30 e 49 ), embora contido
e racionllHzado, permanecerá () que podemos chamar paralelismo legal vincula­
do (as leis parciais alterando a básica e geral). Nos'setores de evolução mais
ágil, de que se constitui exemplo típico o tributário, poderá ser grande a fre­
qüência das mutações legais. Para impedir que essa multiplicação acabe levan·
do à desifltegração da unidade legal, O disposto no art. 9Q contém autorização­
detenninação ao Governo para proceder, anualmentC} à. c.'OOsolidação unifica­
dora. Aqui também vai inovação revo~ucionária. A consolidação será feita
sempre ao nível lúerárquico do diploma considerado básico, que absorverá
tôdas as alterações legais ocorridas no exercído anterior. E essa absorção
importará revogação. Restaura-se, dêsse modo, a plena unidade legal.

Não se alegue que a autorização-detenninação cOJ\tém outorga demasiada
ao Executivo.

Até agora a consolidação somente tem sido admitida ao nível de ato hierár­
quico de competência do Exe<:utivo, o que, se observado, autorizaria a atuação
por decreto-lei ou decreto, mantida li integridade dos atos legislativos situados
acima de tais limites.

O projeto inova, permitindo a consolidação com absorção, processada
sempre em nível do diploma havido L'Omo básiL'O, seja lei ou de<:reto-lei.

O fetichismo cede à realidade, em benefício da dinâmica de regência da
vida legal.
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Efetivada a consolidação e, portanto, reintegradas, em texto único, as
leis responsáveis pelas alterações parciais desaparece a razão da existencia
dessas, que, por isso mesmo, serão declaradas revogadas. Assim. mesmo o
paralelismo legal vinculado só poderá ter existencía pelo período máximo
de um ano.

Acentue-se que não haverá problema ligado à fidelidade que o Governo
deve, na consoIidaçiio, ao texto dos djp]oma.~ absorvidos, uma vez que este,
dado ao sistema técnico prescrito no art, 4'/, já deverá ser elaborado, originària­
mente, como parte integrante da lei básica. A tarefa do Governo não excederá
aos limites de uma simples soma de quantidades homogêneas.

27. As modificações na estrutura dos poderes, o deslocamento da compe­
tência do Legislativo para () Executivo, e as medidas agilizadoras do processo
legislativo não resolveram o problema essencial de nossos dias.

O tumulto legislativo permanece íntegro e desafiador.

No campo da legislação, mais do que em qualquer outro, precisam ser
restabelecidos os valôres e padrões da unidade, da ordem e da disciplina.

O imperativo categórico de nossos tempos é a superação do estágio da
perplexidade legal

A lei, que a todos e a tudo disciplina, precisa ter sua própria disciplina.

A ausencia de ordem legal conduz à incerteza e esta é incompatível com
a segurança jurídica, eixo em tôrno do qual gravitam as relações que instru­
mentam tôdas as manifestações da vida em sociedade,

28. Os trabalhos de estudo e de pesquisas no campo das ciencias físicas
e naturais, nas áreas da economia, das finanças, da administração, têm rece­
bido a atenção desvelada de verdadeiro exército de especialistas. Por isso mes­
mo a evolução, nesse âmbito, tem atendido aos redamos do vrogresso.

Vivemos a era dos computadores. Com o menos, o homem alcança o mais.

O presente se aproxima cada vez mais do futuro.

Contrastando a essa marcha vertiginosa, o setor relacionado à elaboração,
vida e sucessão das normas legais continua com os pés fincados no início do
século.

Muito pouco se tem feito no sentido de atualizar a estrutura que preside
e disciplina o próprio nascimento do Direito. O pecado dêsse abandono é tanto
mais mortal quanto vivcntos no Estado que se qualifica. substancialmente, pela
total submissão a princípios jurídicos.

O setor que, por todos os títulos, deveria ser vanguardeiro e deter o
primado na preocupação das elites dirigentes, registra atraso secular.

Quase nada se lhe deu.

Para saldar essa enorme dívida, o projeto arma e dispara um conjunto
de providencias de largo alcance, buscando, simultâneamente, afastar os erros
identificados, desenvolver as virtudes conhecidas e, sobretudo, abrir caminho
a novas conquistas, indispensáveis ao aprimoramento do sistema que opera o
campo dessa atividade.
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NOTAS REFERENTES AO QUADRO DEMONSTRATIVO DA LEGISLAÇAO
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1) A numeração de decretos é iniciada com o n Q 21.854, que foi o primeiro a ser
emitido depois da promulgaçãú da Constituição de 18 de setembro de 1946. Os
decretos emitidos em 1946 antes dessa data não constam do trabalho, assim como
os decretos-leis do mesmo ano e anteriores.

(2) Lei n Q 30-A, de 1947.

(3) Decreto n9 24.250-A, de 1947.

(4) Leis TI.os 369-A, 437-A, 473-A, 525-A, 562-A, 563-A, 592-A, 599-A e 600-A, de 1948.

(5) Decretos nOs 24.697-A, 25. 170-A, 25.174-A, 25. 175-A, 26.077-A e 26. 140-A. de
1948. Obs.: O Decreto n9 26.141 nãú foi encontrado.

(6) Leis nQs 693-A, 763-A, 927-A, 969-A e 1.024-A. de 1949.

(7) Decretos n9s 26.491-A, 26.671-A e 26.763-A, de 1949. Obs.: O Decreto n9 26.141 não
foi encontrado.

(8) Leis n9B 1.057-A, 1.102-A, 1.1l0-A e B. 1. 168-A, 1. 239-A, 1. 240-A, 1. 256-A, 1.272-A
e 1.289-A. de 1950.

(9) Decretos n9s 28. 152-A, 28.198-A e 28. 798-A, de 1950.

(10) Leis n9s 1. 382-A, 1.3B6-A e B, 1. 387-A, 1.388-A e B, 1.391-A e B, 1. 410-A, 1.414-A,
1.455-A a D, 1.469-A e B, 1.473-A 8 C, 1.475-A e B, 1.482·A. 1. 487-A, 1.490-A e B
e 1.531-A e B, de 1951.

(11) Decretos nOs 29.480-A e 30.001-A. de 1951.

(12) Leis n9s 1.557-A, 1.591-A. 1. 599-A, 1.618-A a C, 1.622-A e B, 1.653-A, 1.657-A e
B, 1.658-A e B, 1. 684-A, 1. 710-A e B, 1. 720-A a C, 1. 734-A e B, 1. 746-A, 1. 757-A.
1. 762-A, 1. 772-A, 1. 778-A a C, 1. 783-A e 1. 7B5-A a G, de 1952.

(13) Decretos n9s 31. 751-A e 32.042-A, de 1952.

(14) Leis n9s 1.R01-A e B e 1. 974-A, de 1953. Obs.; A Lei n 9 1.957 não foi encontrada.

(15) Decretos n.OS 32.358-A, 32.700-A, 32.939-A, 33.2B3-A, 33.606-A, 34.395-A, M.586-A
e 34.833-A, de 1953.

(16) Leis n 9s 2.186-A, 2.249-A e 2.336-A, de 1954.

(17) Decretos n9s 35.447-A, 36.714-A e 36.715-A, de 1954.

(18) Lei n Q 2.475-A, de 1955.

(19) Decretos n9s 36. 756-A, 36.962-A, 37. 14B-A, 37.604-A, 37.744-A, 38.025-A e 38.204-A,
de 1955.

(20) Lei n9 2.70S-A, de 1956.

(21) Decretos n9s 39. 354-A, 39. 604-A, 39, 605-A e B, 39. 645-A e 39. 676-A, de 1956.

(22) Lei n9 3.327-A, de 1957.

(23) Decretos nOS 41. 352-A, 41. 984-A, 42.332-A, 42.333-A e 42.980-A e B, de 1957.

(24J Lei n9 3. 385-A, de 1958.

(25) Decretos n.os 43.570-A, 43.961-A, 44. 173-A, 44.233-A, 44.362-A, 44.4B9-A-, 45.106-A
e 45. 138-A, de 1958.

- O Decreto n9 44.4B9-A não foi divulgado por conter matéria sôbre Segurança
Nacional.

(26) Decretos n.OS 45.655-A, 45.656-A, 45.867-A, 46. 128-A, 46.508-Ao, 46.544-A,
46. 698-A, 47. 138-A. 47. 261-A, 47. 295-A, 47.S42-A e 47. 567-A, de 1959. Obs.: - O
Decreto n.o 46.S08-A não foi divulgado por conter matéria sõbre 5egurança Na­
cional.
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(27) Lels n"" 3.780-A a O, 3.830-A e 3.8M-A a C. de 1960.

(28) Decretos nOs ·i7.606-A. 47.791-A. 47. 832-A. 48. 249-A. Ita. 425-A. ta.ti~-A. ~.458-A,

48.m-A. 48.512-A, 48.633-A, -48.639-A, 48.740-A. 48.741-A. 48. 747-A, 48.H8-A.
48. 949-A, 48.959-A, 48.990-A, 49.119-A, 49.120-A. 49.121-A e B, 49.I89-A, ~.l90-A.

49.301-A, t9.553-A e B. 49.62(}-A, 49.821-A e B e Ul.641-A, de 1960.

(29) LeIs n."" 3.882-A, 3.8li3-A, 3.864-A, 3.B6S-A .~ B e 31890-A. de 1961. Obs.: Embora
as Leis n."" 3.862, 3.863, 3.864 ~ 3.865 sejam de 1960. as de n."" 3.862-A. 3.863-A,
3.S64-A e 3.865-A têm d.ta de 1961.

(301 Decretos n<>s 49.lt57-A, 49.974-A, 5O.1'TI-A. SO.259-A e 50. 260-A, de 1961.

(30AI Decreto n~ 442-A, de 1961.

(31) Leis n\la 4.06S-A. 4.069-A e B. 4.070-A. 4.071-A, 4. 098~A, 4.lI}3-A. f. IM-A e 4.U.-A.
de 1962.

(32) Decretos n.04 51.411-A, 51.433-A, 51.4.55-A. 511. 4511-A. 51. 469-A. 51.5Q5-A,
5Uít9-A, 51 liSO-A, li1.597-A. 51. 59B-A, 51.599-A. 51.1I27-A e B e 51. 644-A, de 1982.

(32AI Decretos n 98 52'T-A, 528-A. 529-A, 542-A. 612-A, saf-A, 737-A, 752-A, 753-A. 'iM-A,
7M-A, 927-A. 932-A, 934-A. l.026-A. 1.186-A e B, 1.18'1-A, 1 189-A. 1.190-A, 1.191-A,
I. 192-A. 1.IB3-A, l.a77-A, 1.3'78-A, 1.379-A, 1.462-....., 1. 470-A. 1.611-A, L687-A,
1.855-A, 1. 856-A, 1. 857-A, 1. 860-A, I 878-A. l.960-A e 1. 972-A, de 1962.

(331 Leis ni>B 4.2M-A e 4.235-A' e B, de 1963.

:a41 Decreto& nl'B 51.648-A, 51.680-A, 51. 797-A, 51.811-A,151.8I3-A, 5~.904-A, 61.905-A,
51.906-A, 51 909-A e B, 51.910-A e B. 51.S11-A e B,I 51.912·A e B, 51.913-A e B,
51 9I4-A e B, 51.915-A, 51.916-A e B. 51.917-A e B~ 51. 918-A e a, 51.919-A e a,
51 920-A e B, 51.921-A e B, M.922-A e B, 51.923-A! e a. 51924-A e B, 51.925-A
e B, M.926-A e a, 51.1127-A e B, 51.928-A e B, 51.929-A e B, 51.9SO-A e B, 51.931-A
e B, 51.11a2-A e B, 51.933-A e B. 51.1134-AeB,51.935-A,eB,51.936-A,eB,51.937-A e
a, 51.938-A e B, 51.1I39-A e B, 51.940-A EL C, 51 ~1-A e a, 51.942-A, 51.975--A,
51.91lO-A, 51.9UI-A, 51.990-A, 51.991-A, 51.992-A, Sl.993-A e B, 51. 994-A, 51.Il95-A,
51.996-A e B. 52.0IS-A, 52.015-A, 52.025-A, 52.099-A.I~2.107-A, 52.loa-A, S2.109-A,
52, 132-A, 52.13S-A, 52.202-A e B, 52.203-A, 52. 2M-A, 52.205-A, 52.206-A a C,
52.257-A, 52.362-A. 52.588-A. 52.615-A, 52.662-A e 52.806-A, de 1963.

(35) Lei n9 4.501-A, de 1964.

136) Decretos :l.0s M.251-A, 55.090-A e 55.206-A. de 1964.

(371 Leis n<>s 4.868-A e 4.88I-A, de 1965.

(38) Decretos n."lI 55.491·A, 55.892-A, 56.039-A, S6.MD-A, 56.573-A, 56.632-A, 56.M3-A,
56.890-A, 57.002-A, 57.IOa-A e 57.361-A. de 1965.

(39) Leis n\la 4.950-A e 5.151-A, de 1966.

(010) Decretos n<>s 57.630-A, 57. 722-A, li7.855-A. 58.666-A, ,58.749-A, 58.7M-A, 58.MO-A,
58.8fl-A. 58.861-A, 58. 895-A, 58. 925-A, 58.926-A. 5It033-A. 59.31D-A e 59.HI-A,
de 1966.

141: Decre1.o-1ei 0 9 116-A, de ~967.

('12) Decretos n'IB 60. 156-A. 60. 36'l'-A, 60 .465-A, 6O.482-A, ,60 463-A, 60. 464-A, 60 .465-A,
60. 466-A, 60. 581-A, 6O.S96-A, 60. 599-A, 61.156-A, 6~.238-A e 61.610-A, de lNl'.

(43) Leis nOll 5.m-A, 5.440-A e 5.467-A, de 1968.

(44) Decret.os n'IB 62. ISO-A, 62.615-A, 63.226-A, 63.227-A, 53.231-A, 53.IH6-A e 63525-A,
de 1968.

(45) Decrel.o6-1ei!l nOll 439-A e 512-A, de 1969.

(46) Decretos n~ &t024-A, 64.02S-A, 64.02G-A, &t.027-A. 85.0'71-A, 85.072-A e 65 lS6-A,
de m69.

(47) Decreto Leg1alatlvo nO &O-A, de 1970.
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vos. P ~ Como se vê. a in!luê-ncia da.s castas
se lazja ~nUr ne"te a.rremloc\o dtl sistema
penftencl ário.

No decorrer da Idade Média, ressalvad06
"algunos casos eaporadlcos (fines dei siglo
XVII. Ia idea. o noclón de la pena que pl1va
d~ la libertad pennanece sepultada en la
i1rnorancla". (~l No entanl.o. IntensllICB-.lle
o uso dlLS prl8Õe$, ao mesmO tllmpo que OIS
mais inconcebíveis ce.atigos corporais do
lnlll&1dos aOlI tranagresson:s, ou supostos
transgressores das normas 't'lSlmtes. Ao lado
das celas dos conventos. onde os clérlgos rea­
pond~m peja vlolação das leis eclesJá$tJeu,
figuram aa maamorru dos castel06. Todo
senhor feudal, todo dLgnltárto eclesiáatlco
COflta com sua casa de justiça, onde 06
acusados podem, lnclUlllve. permanecer in­
definidamente. O Vlce-lnqllÚlidor da França.
por exempJo. Bern.aTd Cutanet (1277). re­
teve um pr1sioneiro durante c1nco anos sem
cogit&r ele jullilá-lo. 4~) Na Inglaterra. em
1166, Henrique 11 ordena ae funde. em cada
condado, uma 1n.stituiçlo com a mesma fI­
naUda.de d~ encerrar o ll.Cusado até o julga­
mento. ItI)

Farta e impt'e&Slonante lltera.tura relata
acontecimentos tigados a célebre3 pJ'1sões do
tempO~ "la Concierrene", "la Bast1lle", "le
Ch"teau dt! Vincennell", na Prança. o CM­
(.elo de Santo Anrelo. em R«)tr.a, a Tôrre d~

Londres e~c.

Na &egunda metade do .século XVI surrem
os estabelee1mentos correclon&1s. Abrtp:n
menQ1gos, varabundoB. }OY~IUI tramV1ados e
prostitutas. Bio ambientes promlacU(J$ ~ In­
lS&Iubres. A ~n(ca é o duro trabaJho. efe­
tuado sob a mw rlg1da ~Ipllna. lt tida
como a m&l& antiga. 1nIlt1tu1çlo do if:nero a
farnD8a Brlde"IVell. de Londrea, fundada em
1553. IOIt1tU1ç6es slmilares ll~ nu co!Ô­
nl» americanA& a partir do 1n1c.Io 11& colo­
ltiUçAa. (7)

De 1595 e 159'7, respectivamente, lIio as
prt8Õe8 holan.de.s de R&8phUYll. para. d&­
l1nqüentell do sexo InUCullno, e Spl.nnhyea,
para mulheres. vap,bund.06 e mendiJoe. Ape­
llar de, pa.t'a. alguns autorell, aeeundQ Neu.
m.xl, (H) a tundaçAo df:llllall CU&II marcar o
inicio do pen1tenc1ariBmo. const.1tu1am-se elaa
em perm.anentes cAmaras de tortura, onde
se Pl'OCur&'t'a domar os hcmeoa como lJe
domam feru: (~)

"AUi lIe tnbaJaba conttnuamente. y en
eUo debe verae. como lo 1'eCuenla sellin.
el in!luJo luterano &dTeraD & la lImostl'a
y el principio calvlniata. llI!Iún el cUAl
la faena CU&r.lII. no debe ILIIPlrar .. los
gQCe8 o p!&cerea "mo a J8 tatip y el
tormento. Los reclusos eran ocupe.doe

en el USphUYll leI ml8mo nombre lo
indlcal. «ln el raspado de maderaa de
determinadas especles arbóreu que luego
sernrla.n como colorantes; las mujeJ'es.
por su parte, en la "casa de hllanderí&"
h11a.ban lam\. terclopelo y raapaban
tejldos.

La fínalIdad de correceión que se CU"""
en mini se complemt!ntaba con 1& in­
nicclón de un duro caatlJO anti! elme·
nor sintoma de lndlsc1plina. Menudea­
ban los luores. latig&Z06, cepOS, ayunDl
y 111 horrlble "celds. de qua", en la
/lua! aI recluldo sálo pOdia salvar 8U

vlda aclUcando con una oomba el &lUa.
qU2 invadia su celda y amenazaba aha·
prl~:'

Mesmo &SS1m. naquela segunda metade do
século XVI. o sI.stema da Holanda ezerce
torte lnQuêncla sóbre os pa.:Iaes vlz1nhDl. Tan­
to é qUe "lU c1udacle.s componentes de la
LIga lianseática erlgleron prlaiones con tra­
baJos fotzado6; Bremen en 1960; LUbeclt en
1613; Osnabruclt en lB21; Hamburro en
16:19: y DantJ1i en el wamo aba. E:n ~ca
li! creó la ••OOD de Force de Gand en el
caatUlo de Gerard le Diable, donde 108 in­
temoe traba,aban en el raapt,Je de madera.
est&bleciendOl!le un pecullo qoo se les P&lf&ba
cuando recuperab&n 111. llbertad. lIualmente
e} influJo lltfÓ • SUlza, donde M er1gló eJ
Sabelhnwene btLjo el prtnciplo de trabajo
COnUnuo y útU." (111)

O Hospício de São F1li])e Nérl fundado
em FlorenÇII, por F1Upe Frarlc1nl., em 1677.
tendo em '91Sta o alojamento de "hij08 de!­
c&rriad0ll en l'ég1men de separación celular",
[ 11) e, posteriormente. o HOIlP!cto de BAo
Miguel. em Roma (1703) - abri> do Papa
Clemente Xl -, tido eomo a primelrs. prteI.o
celular. denct.am, atn.véa du práticu. que
empregam, uma tend~1a já bem caraeter1­
sacia no IJentld.o da crlaçAo de um st.stema
penitenc14.r1o rac1onal.

O HOIpicio de Blo Míruel funciona lOb
um l'eJ1me de trab&lha. 1lIolamento, slletle10

( 3) IdlttL. Idem.
( 4o) HeumaIi - "Prlmón Ablerta - Una Nuu&

!bper1e1lc1-. ~no~lca" - III1lclaDee De­
~m& - Su~moa A1l'M - t"'w. U.

( ~ I "Grand L&ro~ EncYciopedle" - Valo 8 ­
pq. eo1.

I 11) "ZIleycil'paedl& BrltaDniea" - Vol. 18 _
"'-a. 551.

( 7) Idem. !dem.
C8) Ne~ - ob. cl~. - •. 17 - no~

:at (do I&utor).
(.1) Idem -t :Pác, 17.
O(1) Id.1n --;- pq-. llr.
(11) [dnn. - pq. 19.
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e orientação' religiosa, marcado por uma dis­
ciplina que se firma nas mais severas penas.
Mesmo 8.S$im, a divisa do estabelecimento é
"moins punir les culpables que les rétor­
mer", (l~) e a meta do sistema, a emenda
do condenado.

Pouco mais de 70 anos após (1775) a his­
tória penitenciária registra a functação do
Estabelecimento de Gante, na Bélgica, ini­
r.iativa de Juan Vilain, cujas inovações em
matéria de administração correcional lhe
granjeiam o nome de "Pai da Ciência Peni­
tenciária ", (1 ~)

O regime de Gante - cantenedor do gér­
men da "individualización penitenciaria so­
bre la ba.se de la cuantá de la pena" (14)

:- "fincaba en una rudiment8.ria classifica­
ción de 105 reclusos. En varias pa.bellones to­
talmente separados incluia criminales, men­
digos y mujeres. El trabaio se efectuaba en
común durante el dia y por la noche se
procedia ai aislamiento celular." (14) Vilain
revela-se contrário ao confinamento e aos
castigos corporais. A essa altura do século
XVIII já se manifestava forte movimento pe­
la humanização das penas; já se combatia,
Como se fazia à pena de morte, o sistema por
Que se tratara até então o prisioneiro. Bec­
carla, Montesquieu, Voltaire, Thomas Peine,
Romi1ly, Howard e outros repudiam as con­
dições miseráveis dominantes nas casas d~

correção pugnando por práticas correcionais
mais humanas e mais eficazes. Howard, por
exemplo, de 1778 a 1790, viaja através da
Europa pesquisando sistemas e métodos em­
pregados em numerosas prisões, procurando
despertar a atenção do poder e da opinião
pública para as deploráveis condições dos
presídios.

Tinha-se chegado à conclusão de que a
privação da liberdade praticada em "lugare.s
horriveis de fome e desespêro, onde a com­
paixão e a humanidade não entram" (lá) ­

na expressão de Beccaria -, constituia-se
em outra espécie do gênero do castigo cor­
poral. Ao mesmo tempo, o paulatino desa­
parecimento das penas corporais e infaman­
tes deixava em evidência, no campo da luta.
contra o crime, o problema das prisões.

O resultado prático do trabalho reformista
manifesta-se, em especial, nos Estados Uni­
dos, onde se verifica o aparecimento de dOis
sistemas distintos de tratamento prisional:
o filadélfico ou pensilvânico. adotado em es~

tabelecimentos de Filadélfia: o auburniano,
desenvolvido em Nova Iorque, na prisão adre­
de construida em Auburn. O primeiro ­
separate system - prima, de inicio, pelo
alliioluto isolamento aliado ao trabalho; o se­
gundo - siJent system - baseia-se no silên­
cio. Ao contrário do primeiro, nesse segundo

sistema, os prisioneiros trabalham em comum
durante o dia - sempre em silêncio - e
durante a noite são recolhidos a celas indi­
viduais. Ê interessante observar como a es­
trutura das construções utilizadas segue as
diretrizes do sistema adotado.

Na Prisão de Cherry HiU, instalada em Fi­
ladélfia, em 1B29, (1 ") "seven block.s of cells
radiated like the spok.es of a wheel from a
central rotunda. The cells were 16 n, hígh,
nearly 12 !t. long, and 7?; ft. wide. Atta­
ched to each cell was an exercise yard, com­
pletely enclosed to prevent contact among
the prisoners. The prisoner remaiend in his
cell or his yard and saw no one except the
officers of the institution and an occasional
visitor from outside. ".

Já em Auburn as celas são muito peque­
nas, comparadas às de Cherry HiU, (In)

"measuring only 7 ft. long and 3~ ft. wíde,
Two rows of cells were placed baclt to back
along the center of a long and narrow cell­
block, each row being separated from the
exterior wall of the buílding by a corridor
used for traffic. Light and air entered
through small windows in the cell doors and
in the exterior walls of the cellblocit.".

Nesses cubículos, Elam Lyns, diretor de
Auburn, se dedicava à tareta de quebrar o
espírito do prisioneiro, dentro do principio
por êle mesmo enunciado segundo o qual a
reforma de Um criminoso possivelmente não
pode ser efetuada até que seu espírito se
quebre", (1 i)

Tomando criminosos por monges, eis que
aos primeiros impõe um regime de trabalho.
isolamento e silêncio, com vistas ao arrepen­
dimento dos crimes cometidoo, êsses siste­
mas, contudo, constituem os primeiros pas­
sos definidos rumo aos modernos sistemas
penitenciários, Por isso mesmo, muito se tra­
balhou com a finalidade de vê-los adotados
nas prisões de diversos países da Europa.
Roeder, por exemplo, entre os de sua gera­
ção, é tido COmo o propagandista, na Ale­
manha, do regime de l"íladélfia. Entendia
Karl David August Roeder que por via. da

02) "Grand Larousse Encyclopédie" - Vol. 8
- pág. 808.

(13) Barnes y Teeters (in Neuman - ob. cito
- pago 20).

(14) Neuman - ob. clt. - pâg. 2~.

l15) "Grande Enciclopédia Portuguêsa-Brasllel­
ra" - Vai, 23 - 291.

(161 "EncycloPl1oedla Brltànnlca" - VOI. 18 ­
pág. 557.

(171 011, Howard B. - "Filosofia CorrecIonal e
Arqultetur.... - in ltevbta Brasilclra de
Crfminoloeta e Duelto Penal" - nova t_
ano 1 - ..bril/junho de 1963 - pág. 23.
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EolidA.o \mposta ao condenado se lhe poderia
de:lenvolver I) ra.cloclnio, liI lntel~ncla e 11.
vontll.de; por via das medidas educativas, In·
fiuenciar-lhe a vida ~nterlor. Ao mesmo tem.
po antevia a possibilidade da indh1dualiza­
ção do tratamento e da mudança das rela­
ÇÕes entre prisioneiros e Iuncioné.rloa. (I")

Nascidas da ell:perlénc~a, orientadas por
Idéias novas, impulsionauas pelas fÔl"Çall mes­
mas do proces8() evolutivo, novas práticas se
inaugurarare na ambi!ncia prisional. Em co­
H'mia penal mglêsa, na Ilha de Norfo11l:
(Austrália), por volta de 1M(), (lO) o Capl·
tio Alexandre Maconochie desenvolve o
MaI'k 5,._tem, lançando as bases do sjstema
que posterlonnente se consUtctr~a no regime
progressivo. Dl3t1nguem-se no Mark system

tr!s periodos; ~) Isolamento celular diurno e
noturno, por espaço de nove meses; 2) tra­
balho em comum e err. siU!ncio, persistindo
a segregaçào noturna; e 3) liberdade condl­
c~ona1;

"lnstelld oi serving fixed sentences, pri­
soners there were requlred to earn marks
ar credlts proporMonal to the seríous­
ness oI thelr olfenses. Credlts were ac­
cumulated through good conduct, hard
work, anr. study, and could be denled or
subtracted for indolence or rnisbehavlour.
When a prlsoner obtain~ the requ!red
r.umber ot credits he be1:ame ellgible tor
release.

The mlU"lr. sYstem symbollzed the decline
oI the "Iet the punlshment f'l.t the crime"
theory of correctlon and presaged the
Ul!e of Indetermlnate l!entences. lndiv1­
duaUzed treatmel1t, and parole. Above B.ll
1t emphasized. tralnlng and pertorrr.ance.
ra.ther than IiOUtude, aa the chie! mecba­
nlsm 01 refonnatlon." (:9)

Considerado oomo a adaptação do s1sterr.a
a.nteriQr, tem-se na Irlanda o Irlah QfielD.

conhecido também como sistema. progr~lvo,

Introduzido por Walter Crolton, diretor de
priooes dêsse pais, Ressalta no sistema, o tato
de () pril!ioneiro CumpriI um ti06 quatro es­
t8.gjos da pena - o terceiro - em prlslLo
sem m'JrolI, supervisionada por guardas de­
sarmados. Aos condenados, dava-se-Ihes, nes­
se estágio, "sutf1cient fl'eeoom and l'espon­
sabH1ty to pennit them to demonst.nr.te the1r
fftness for release". (1~) Tinham-fie, pOi6, a
vrtmelra tue de prisão celular; a serunda

de trabalho ~ com.um; a. terceira de semi·
liberdade, inavação de Croftan; e, Ilnalmen·
te, a de livratnento condicional.

Numer08as práticas irlandellU foram &Ui­
mUadu e postas em vigor pelOS Estados Uni.
dos no Um do século XIX. noa estabelecl·
mentos consttuídos para tratamento de Jo­
vens delinqüentes. Eram os frutol!! do movl­
mento ,reformatório, amido, sesundo UJ1ll, de
idéias européi~; provenlente, segundo outroll,
da própria América do Norte. Os parUdárl08
dê~l!e movimento, entre 08 Quals se destaca
Zebulon Brod:.way, defendJ.am, em particUlar,
Il. clll.ESiflcaçl.$ e Eeil'egaçlo de vé.rtos ti~

de prisioneiros, o tratamento Ir.dividualizado,
J:ondo, ao m~o tempo, em evtdencla o
trelna."J1ento vocadonllJ, o trabalho Ifldus­
';rla!, a Il.pllca~itl ~e sentenças Indetermina­
das, a recompensa por bom compoTtammw
e a llberdade condicionaI. Brocltway, Que foi
superintendente do Reformatório de Elmira,
fundado em Nova Iorque (18'76), bateu-se em
congressos pehitenciárlos Internacl.onajs na
deresa de sUll.$ idéias, máxime, ])ela abOllç1o
das pens..s prefixadas, anteclpando-Sl::. neste
particular. aoS anseios da penologta moder­
na. (:ta)

As pràticas .correclor.lUs européias benefi­
ciaram-ee com as renovações operadu noe
Estados UnldOll, influenciadas, l.ambém, Que
loram, pelo silltema Irland&. O BonbJ .,.••
tem, introduzido na Inglaterra, em l~. por
Eve~ Rugglell~Brise, é produto das inOn­
çõe,s norte-amerlcanlUl, tendo-se em conta
Que coJl!ubstaneia conhecimentos e experi~­

eias adqulrldas por aquêle diretor de .prI8ões
Inglês&ll, através de estudOll teltoe lIÓbte OI

supramencionat1os relonnatórios da Atr.éríca.
Haja vista o caso especial do regime de El~

mira, "provide<! Ior a system of moral, phy­
slca! and lndWltrlal tnuning lollowed by pa­
role superviSion, ali 01 wh1ch WIl8 a.dapted
by Slr EvelynRugglell-BrIse In tlle orge.n.1­
satlon 01 the :Sorstlill system In 1908 In Ec­
ll1&nd". (21)

\ 18) Lltbner, Klaa - "Ploneen In Orlmlnolol"1
- A FO~lrotteJl Prieon Relonner" - In
The J'ourn.l (lf (;rUnlll&l La.., Crimlno.
lop Uld Pj)lIce Sclence - Vol. 59 - Junbo
de 1968 _n.o 2 - paI!. 223,

fl9í "EncyclopUdla Brjta~Jllc-." - Vol. B
p+.g. ss,.

(20) Nellman, ob. clt, - pág, 110 .- IJO.... "'I
(do autor),

(21) "xneycJopae<!!& Brltannlca' - VoJ. 19
p41f. 52. .
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Apesar das modificações Dbservadas a con­
tar dos fins da primeira metade do século
XIX, a despeito da adoção de novos sistemas
e novas práticas, pouco se conseguiu no
campo do tratamento penitenciário no de­
correr de mais de um século. É incontestá­
vel que a "introduçáo da religiáo, da educa­
ção, do treinamento industrial, do cuidado
médico, da recreação e do livramento condi­
cional" imprimiram modificações na disci­
plina carcerária. Esta, no entanto. na ex­
pressão de Howard B. Gill U~) representava
até 1925 "uma filosofia áspera, fútil e cruel,
como assinalaram BARNES e TEETERS.
Seus principais sinais distintivos eram (>

trabalho pesado e punitivo, privação de tudo,
ralvo o mínimo essencial à existência. mo­
notonia da mais debilitante espécie, unifor­
midade, degradação, punição corporal. não
comunicação COm a socfedade normal. ine­
xistência de interrelação pessoal com pessoas
não criminosas, subserviência a pequenas re­
gras, ausência de responsabilidade, isolamen­
to e auto-absorção, vida e movimento em
massa, refOrma pela exortação".

Tal filosofia penal, arremata o autor cita­
do. (~~) "negava tôda necessidade essencial
na personalidade, inclusive amor, indepen­
dência e interdependência, imaginação e
verdade, a realização de obras, a identidade,
a intimidade e a necessidade de pertencer,
de criação e integração. Na verdade, essa fi­
losofia, agora sabemos, acentuava tôda pato­
logia da personalidade humana - desprêzo,
dúvida, culpa. inferioridade, dispersáo, absor­
ção em si mesmo. apatia e desespêro. Ela
não só evitava o desenvolvimento de perso­
nalidades normais. como realmente produzia
personalidades patológicas. Os hOmens saiam
da prisão piores do que nela entravam".

Face a essas conclusões e por imposição,
inclusive, das novas perspectivas abertas sob
o influxo do progresso que êste século tem
presenciado, nos diferentes campos da ati­
vidade e conhecimen~o humanos, as institui­
ções penais modernas aderiram a novas dire­
trizes.

Essa, a trilha do movimento liderado por
Thomas Mott Osborn em 1916, na prisão
de Auburn (Nova Iorque), movimento que
trazia à tona a importância da contribui.
ção do prisioneiro na administração das
prisões, enquanto estabelecia a discussão en­
tre internos e funcionáriOS em tômo dos
problemas dos primeiros. Outra náo é. tam­
bém, a característica da iniciativa do Dr.
Bernard Glueck que, em Sing-Sing <Nova
Iorque), fêz o estudo individual dos conde-

nados, prática empregada, em seguida, pelo
Dr. W. T. Root na Westem Penitenciary, de
Pittsburgh. Foi, justamente, da sistematiza­
ção de tais estudos. empreendida por W. J.
Ellis que resultou o sistema de "classifica­
çáo" adotado por Massachusetts em 1930 e
pelo Bureau Federal de Prisões em 1934.
Caía por terra "um outro básico princípio
da velha disciplina carcerária, que era o
de que "todos os prisioneiros devem ser tra­
tados da mesma forma", pois uma vez apre­
sentada a história do caso de cada prisio­
neiro, o tratamento deve ser individuali­
zado". <~;1)

Com a segregação do condenado, de acár­
do com ° respectivo blMlk ground e tendo
em vista as características da personalida­
de de cada um, tem-se a canalização dos
programas correcionais para o tratamento
especializado, cuja prática se torna possível,
ante o avanço das ciências médicas e sociaís
que já ensejam a aquisiçáo de métodos maís
seguros de diagnóstico e classificação.

A aplicação de tratamento especializado,
por sua vez, abre horizontes para a diver­
sificação das instituições correcionais. A
pl'ática da diversificação, no que tange à
idade e ao sexo, é conhecida de Jonga data.
É moderna, por outro lado, a tendência de
agrupar na mesma instituição o mesmo tipo
de criminosos, ou seja destinar determina­
do tipo de instituição a determinado tipo de
infrator. abrigando, por exemplo, em depar­
tamentos estanques entre si. criminosos al­
coólatras, toxicómanos, psicopatas sexuais
etc. Essa espécie de diverSificação já tem
amostras na prática, uma vez que caracteri­
za o sistema do Federal Bureau of Prisons
dos Estados Unidos e as práticas correcio­
nais do Estado da Califórnia. A Escandiná­
via. por sua vez. opera com diversas prisões
hospitais onde "selected sex offenders" podem
ser' castrados ou suometidos a tratamento
hormonal. (~t) O grau de periculosidade do
condenadO constitui-se, também, em impor­
tante fator de diversificação. :e assim que
penitenciárias à prova de fuga retêm delin­
qüentes habituais, perigosos, enquanto fa­
zendas penais, campas de custódia etc. abri­
gam responsáveis por transgressões menos

(22) Vide nota 17. supra (autor e periódico
citados) - págs. 23/4.

123) Idem - pág. 25.
(24) "Encyclopaedla BrltannlCII" - VaI. 18 ­

pág. 558.
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de que se pede aos sentenciad06 que se
submetam à ~ disciplina de prill10 sem uma
vlgilD.ncla estreita. e constante. e que o fun­
damento do tegime consiste em Inculcar aos
pr1llioneiroll (I sentimento da responsabilidade
pessoal llie1h'e8poa5.lblUa.,.l.

3 - Um estabelecimento aberto deverá,
tanto quanto p06sjvel, apresentar as seguintes
caracterfsticas :

a) deverá !l!tar situado no campo. mas nio
em lugar 1501"00 ou insalubre; deverá sltuar­
se suficientemente perto dwn centro urbano,
para oferecer as comodLdades nece:ssé.rlas ao
pessoal e con~to~ com organismos de caráter
edu~t1vo e $OCial de&ejáveis para & reedu­
cação dos prisioneiros;

bl o recW'l!O ao trabalho agdcola é sem.
dÚvlda vantajoso; mas é igualmente desejá­
vel provldenclar uma fonnaçio induatrial e
prottssior.al nas oClcinu:

e) como a! educaçi.{) dos prisioneiros n.
base da contumça deve depender da. Innuên­
ela individual de!> m'.mlbrm do corpo admi·
nistrativo, êstes deverll.o ser ~pectlllmenUl

quaJitlcadu ;

d) pela me$11la razão, o nUmero de reedu­
candos em cada estabelecimento n!o deverá
ser elevado, poi!!> o conhecimento ln1ívlãual.
peJ06 tuncion"rios, do caráter e das necellBl·
dades especiais de cada. individuo, é de 1m.
portància 8SJ:tnc1al;

e) é Importante que Ilo comunidade vizinha
(cidade ou vila) compreenda. OI! Uns e ~

métod08 do estabelecimento; poderá se tornar
necessário, para éste fim, fuer certa propa­
ganda e captar o lnterês..ee da 1mprensa; e

t) os prtslo~eiros transferidos para um e8­
tabtlecim.en~o I aberto deverlo ~r cuidadosa­
mente escolh1ldos, e deverá ser pO<iSfvel ]'11­

cambil.l' para lestaOelec1mento de outro ~ne­

ro todos aquéles que ~e revelarem incapazes
ou nlo tiverem vontade de colaborar no meio
dum reaime :baseado ~4bre a confiança e
aObre a resPQnsab1l1d.a.de pB!SO&l, ou cujo
comportamento ;>reJud1ca de algum modo,
reriarnente, o conWle nonnal do estabelecI­
mento ou o cOlnportamento de outrOll senten­
cladOll.

graves, dispensando-se, ainda, tratamento eJl­
pedal a cada tipo de criminoso.

Ponto convergente de diversas medldllJJ in­
tegrantes da renovação penitenciária, reves­
tem-se de importAncla. B.S pl1séles abertas,
conSÍderadas nio como a última, mas, como
a etapa mais avançada do sistema: progres­
sivo.

As instituições abertas se camcterimIn, se­
gundo Juan José Oonzales BWltamante, (~)

"pelo regime de confiança e pela supress§.o
de obstáculos de Qualquer natureza." Ape­
sar de atual, o sistema pOSaui antecedentes
Que Tetroagem à8 colônial; penais para va­
gabundos criados na Alemanha em 1880. ao
estabelecimento de WitzwtJ, tundado na
Suiça em 1m, à. prisio aberta de Gedhus na
Dinamarca, de 1899, (2~) nlo se podendo
esqueeer o a.ntecedente legislativo conlrtan­
te do Código Penal da ltAlIa, de 1898. (2ij~

Apesar disso, e a despeito de, bem mais
recentemente, em 1936, haver surgidO na
Inglaterra a primeira pri8âo aberta, sOmen­
te em 1950, através do XI! CongreSBO Penal
Penitenclá.r~o de Ha1ll., to'. po6ta em evidên­
cia a ImportAncla e o alcance de tlll sistema.
Isto talvez porque os prtndpi03 que o intor­
mam foram chamadO!! à prática, !a.ce a ;>ro­
blemas de ordem e-conOmlc& e outros correla­
tos, ligados à. super·popu1açAo das prisões e
verUlcados no deconer da Begunda Guerra
Mundial como decorrência. das prJsões poll­
ticas.

Para a perfeita compreendo dos desígnios
dêsse regime, qUe 5Upera. as muralhas da tra­
dlçAo penal plantadas entre o apenado e o
mundo. limitamo-nos a transcrever a Reso­
lução do XII Congresso Penal e Penitenciário
de Haia de 1950:

RESOLUÇAQ 00 xn CONGRESSO PENAL
E PEIIo"ITENCIARIo DE HAIA, 1950, BOBRE
OS ESTABELECIlIIENT08 ABERTOS .(27)

1 - a) Para 06 fins da pl"88ente dlscUJJSão,
oonsideramOl!l que (I tênr.o "estabelecimento
aberto" de8igne. estabelecimento penltenc:á­
r~(I no qual as medidas preventivas contra
fugas não estAo nos obstáculos materlals, tais
como m'.lr06. fechaduras. grades ou guardu
suplementares.

b I consideramos que as pr1sões ce!ularu
nlo cercada!! de mur06. ou &0'5 prisões que pra­
ticam um reg1rr.e aberto no interior dum
muro de segurança ou de b1lITe\l'M, ou a1nde,
as prisóes 1'.8.5 quaiS é o muro Bubatttuído
por uma guarc\a especial, deverlo de prete­
rência ser designadas como prisões de segu­
rança média.

2 - Begtte-se Que a e&ractertstica essenc1aJ
duma inatltll1çlo abertl. deve residlr no f ..to

(:as)

(27)

Cutlglon., Teodollno - "lCatalJeleeunen­
tos PenaIs AlJertol e O\l~ T!'l!t.l)alhOll" ­
EdIção Bar.I". - 8A.o Paulo - I~ll ­
pAg. 31.
NeumaIl - olJ. clt. - P6i-· 1&5 e 121.
Re.,la1& -.mtelra de CrllDIJl.oloca e Dl­
!'eI.to Pe~ _ ano I - no.,. ária - Q.D :3
- julho/..tembrc de llle3 - ptp. 10315.
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4 - As principais vantagens du..'1l sistema
dêste gênero parecem ser as seguintes: ,

a) tanto a saúde fisica como a saúde men­
tal dos prisioneiros melhoram;

b) as condições daquela prisão podem-se
apro:=imar mais do gênero de vida normal
do que aquelas dum estabelecimento fechado;

c) as tensões da vida penitenciária normal
se atenuam; é mais fácil manter a disciplina
e raramente se torna necessário recorrer às
penas disciplinares:

d) a ausência dum aparelho físico de re­
pressáo e de aprisionamento, e as relações de
confiança aumentadas entre os sentenciados
e os funcionários são capazes de modificar a
atitude anti-social dos prisioneiros e a susci­
tar condições favoráveis a um desejo de rea­
daptação; e

e) os estabelecimentos abertos são econô­
micos, tanto do ponto de vista das constru­
ções como dos funcionários.

5 - a) Estimamos que os presos que ainda
não estão condenados não deverão ser colo­
cados em estabelecimentos abertos, mas, ade­
mais, consideramos que o critério não deverá
ser o enquadramento do prisioneiro numa
categoria legal ou administrativa, mas sim
raber se o tratamento numa instituição aber­
ta tem mais probabilidades de provocar sua
rcadaptação, do que o tratamento segtmdo
outras formas de privação da liberdade, o
que deverá naturalmente incluir o exame da
questão de saber se está êle pessoalmente
apto a ser submetido a um tratamento nas
condições do estabelecimento aberto; e

bl do que fica dito, segue-se que a trans­
ferência para um estabelecimento aberto
deverá ser precedida de observação, de prefe­
rência num centro de observação especialI­
zada.

6 - Vê-se que os Estabelecimentos abertos
podem ser:

a.) estabelecimentos separados, aos quais 08

sentenciados são diretamente transferidos
após terem sido devidamente observados,
ou após terem cumprido uma certa parte de
sua pena numa prisão fechada; e

b) estabelecimentos ligados a um estabele­
cimento fechado, de tal modo que os prisio­
neiros passem a figurar no quadro de um
sistema progressivo.

7 - Chegamos à conclusão de que o siste­
ma dos estabelecimentos abertos foi estabe­
lecido em certo número de pafses, há tempo
suficientemente longo e com sucesso suficien­
te para demonstrar suas vantagens, e que se

é verdade que éle não pode substituir com­
pletamente os estabelecimentos de segurança
máxima ou média. sua ex ~ensáo ao maior
número possível de condenados, segundo os
princípios qu~ sugerim06, pode trazer contri­
buição preciosa para a prevenção do crime.

O regimento do estabelecimento deverá
inspirar-se nos princípios enunciados no
número 4, supra."

Analísando-se a direção das tentativas de
inovações, e das inovações mesmas operadas
na vida das prisões, sente-se o ponto de en­
contro de tódw: elas na pessoa do delinqüen­
te, O soerguimento do transgressor, sua rea­
bilitação wcial está na crista dos movimentos
de renovação pelo aperfeiçoamento do siste­
ma p8nitenciário em todo o mundo e pela
colocação da pena privativa da. liberdade em
têrmos condizentes com o progresso do espi­
rito humano,

Por ISSO mesmo, desenvolvem-se, no âmbito
da administração prisional, atividades diver­
sas que visam ao entrosamento do interno
da instituição correcional e a comunidade
civil. Com êsse intuito, planejam-se progra­
mas que incluem uma política. mais liberal
no tocante às visitas e à cc.rrespondência;
facilita-se o contato entre o prisioneiro e
gl'upos de estudos e discussão e agências te­
rapéuticas, tais como aquelas que reúnem
alcoólatras anônimos; permite-se a visita
conjugal como acontece no México, na Rús­
sia, no Brasil (Estados de São Paulo e Minas
Gerais), entre outros países. Em palses da
Europa - Suécia e França, por exemplo ­
e nos Estados Unidos tem-se a permissão
para visita li. família e não raro se propor­
ciona emprêgo fora da prisão a prisioneiros
selecionados.

l1: oportuno apresentar aqui, a. titulo de
ilustração, o diploma legal que facultou tais
autorizações nos Estados Unidos da Améric.a,
documento que nos foi, com solicitude pro­
porcionado pela Embaixada dêsse pais, na
pessoa do Senhor Peter Jon de Vos. Trata-se
da PUblíc Law 89-76 98th Congress, H. R.
6964, de 10 de setembro de 1965. cuja origem
e justificação constam do senate Report
n.o 613, de 16 de agõsto de 1965. Transcreve­
mos a aludida justificação quase por inteiro
eis que contém vali068.S informações à base
de dados estatisticos, a par de considerações
de ordem prática, vasadas na experiência pe­
nitenciaria. Atente-se outrossim. para o inte­
resse que a Câmara Alta dispensa ao llESuntO
enfocado. AI estão os senhores Bena.dore6
Edward V. Long, Roman L, Hrusll:a e Quentin
N. Burdick inspecionando, pessoalmente, cen-
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tros de tratamento em Los Angeles, chicago,
Detroit e Nova Iorque:

"PRIsONER WORK RELEASE

.... t:GUsT 16, ~965. - Ordered Lo be prjnted

Mr. LONG 01 Mia0." from the COIJlDÚttee
on the Judieiu'y, !ubmitted the followial'

REPORT

The prDpOl5ed leglslatlon was introduced &t
the request Df the Attorney General oi the
Unlted State5. The bas1c features of the blll
were ortginally suggested by this oommittee's
Subcommitte or. National ~nltentlaries In
lts Senate Report No. 928. datei! February
28, 1964. These Ideas grew out or the freQuent
Vil;lts (I! the subcommlttee members to Fe­
deral Im:t1tutlons. It was apparent on these
occasions that more fleXlbillty .was required
ir. the corre<:t1onal treatment or ortenders In
preparation for the clilficult traDllitlonal pe­
riod foUowing release IrOJn an in&titutton.
The development of Lhe proposed leg18laUon
rej:lresents anoLher highly Importaot achleve·
ment of the 8'~bcommlttee in encouraglni
prOlJTam lnnovation and eCO:lomic eff1clency
in the Federal correctional system.

The signiflcanee of the blll Is apparent
In Its lncluslor. In the legislauve package
requeste« by the administrlltion for an imen­
sifled national campe.ign agalnst crime. The
Attorney General 1n his testlmouy betore
the subcommlttee descnOOd the measure a.s
a greaUy proml.slng and praetlcal WIIIY Df
he]ping to reduee crime. The new Director
of the U.S. Bureau 01 Prlsons. Myrl E. Ale­
xa:lder. credlts the measure as the JnOEt

important lePsiation lI.ffet.ting the Federal
pnson system In the PEll5t 30 years and
considers itl5 enactment the prlmary objecthe
of hls first year in of!loe. HIs evaluation of
the bill's merlt !s shared by James V. Ben­
nett, lhe Federal sYlItem's Oireetor for 27
years be!ore hl.s rettrement In 1964, who
testified before the ad hoc subcommittee on
s- 1808 in behall of the Amerlcan Bar ASEO­
ciatlon. George Randall, director of North
Carollna's prtson l5ystem, statés that proce­
dures slml1ar to those proposed in the bill
have sharply reduced the recldivism rate and
the populatlon of the State prlson system.

TIle need for developing evcry P06Sible
means or curtalling crime In th!s country is
retleeted In Lhe Uniform Cr!rr..e Report
i~.5ued by the f\ederal Bureau of lnvest1gation

on July 26, 1965. 'Ihe reporl st.ated that se­
rlous crime l"O"..e by 13 percent durlng 19&1,
w1.th more than 2,600.000 &ueh cnmes ~T"­
ted. Slnce 19$8 crime has increued 6 times
raster t-han Ol.'r populatlon growth. The tren1
hM causeà, dee)l ooncem throughout the
NatlOn, and te Congress and the eltecutlve
branch have a.sllumed Iee.dership in a vigo­
rous eftorl toreverse its dU'ection. ThÚl eUIllt
hasínvolved the law enforcement &genc1etl,
the courtll, and the correctlom f1e1d Ir. an
intenslve seatcll for new and more effeetlve
ways of haJtlng eliminaI careers.

The residential oommuntty t~tment cen­
ters, to whlchlthe blll authoJ'ize5 lhe Attomey
General to commit and transfer prisonerll,
are ~lmilat to ihe so-caJled haUway hoUllet\
now operated' by the Depe.rtment of Justice
for juvenlle and youthful offender&. These
çentet"5 in Lo$ Angeles, Chicago. Detra1t. and
New York qty have been mspected perso­
naUy by senarors Edward V. Long, Reman
L. Hruska, and Quentlr.. N. Burdick oi lhe
Butx:ommittee on National Penitenciarta.
The youths at the centenl, who remaln In
CUlltody of tb~ Attorne~ General. work at
jobs obt&.lned for them In the mrround1ni
conur.unlty ane. receive coun~l and wch
practlcal a5l!illtance 8S foOO and shelter whlle
becomlng ree$tabllshed. in the communlty
before thelr releues on parole become eftec­
tive. The Attorney General ltate& th&t in
contrut to a ~-percent parole v1oJat1on rate
among yo-.mg peop~e released d.lrectly flOm
Federal InEUtutions the violatlon rate 18 not
more than 3(1. percenL amang those pa.roled
f..orn the halfway hcUliell.

The hll.ltway hOUllell are operat~ unóer
dlfferent pIans. The eenters in Los Angeles
and Chicago ate operated by Bureau of Prl­
rons personnEll. The Detroit center 15 opera~

ted joinuy wl1h the Michlgan 8tate Depart­
rr.ent o~ Correetions. The New York C1ty
centu is o?erated uncler contract 'l>y 8pr\ng­
f1eld Universlty. The center n01\l :mder deve­
lopment jn the Di~tr1ct of Columbia wtll ]:)e

operll.ted joint1y by the Bureau 01 Prlsons
and the Dl$tI:ict Department af Correct1ollS.
1t lS contemplated that 'mder the blll's
authority fo use communlty cenie'rll for older
type$ of prtooners a similar vi&riety of orga­
ntzatlonal plllllS wlll be adopted.

The DlrectQr of t-he Bureau of PrlBons
l>tlltes that C06':.s of uslng sllCh centers for
older prisoners cannot be eatlmat.ed at thl$
time wjth reallOl1able accuracy and that SJK:h
data. CIUl be deveJoped only wlth Ilctual ex­
perlence. The:commlttee notes, however, that
a halfway hQuse naw operated by Lhe De­
pa.rtment of JUEtlce costs about $90,000 a year
for a d.a.Uy 8.\Iera.ge occupaney ot 25 persollS.
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The committee further notes that the De­
partment of Justice already receiv€s budg­
etary allowances for its entire prisoner po­
pulation, with sufficient flexibility to apply
such funds to the confinement of prísoners a
ccmmunity centers. The committEe has been
assured that the biU's authorization for the
Ul!e of community centers would involve no
new con~truction.

Subsection (c) (1) of the bill authorizes the
Attorney General to extend the limits of
the place of confinement for the purpose of
enabling a particularly trustworthy prisoner
to visit a dying relative. attend the funeral of
a relative, obtain medicaI services not other­
wise available, contact prospective emplayers,
or fUlfill any other compelling purpose con­
sistent with the publíc interest. The bíll
establishes a maximum limitation of 30 days
for such {urloughs. The cornmittee notes.
however that under the broad terms of the
Federal Juvenile Delinql1ency Act and the
Federal Youth Corrections Act under which
juvenile and youthful prisoners are now
granted furloughs for similar reasons, such
furloughs usually do not exeeed 2 or 3 days.
The committee understands that the authori­
zation contained in H.R. 6964 will be used
with equal conservatisrn, and that if in indi­
vidual instances highly exceptional clrcums­
tances require prolonglng the period of leave
beyvnd the 30 dnys contemplnted by the bill,
clea! ance will be vbtained frol[\ the central
vfnce of the Bureau of Frisans by the offidal
immediately responsible for the cu~tody of
the prisoner.

The emergency or rehabUitation furlough
plan is not unusual among other jurisdi­
ctions. The States have commonly adopted
the practice either by statutory or adminis­
tratlve authority. The Army, Navy and Air
Force have such authority for military pri­
soners. As pointed out above, the Federal
Government already has the authority for
persons committed under the Juvenile and
Youth Actes. A somewhat similar plan is
a150 in common use in Europe, partlcularly
the SCandinavian countries, England, and
France.

At present in the Federal system and adult
prisoner who is permitted to visit a sickbed
cr nttend a funeral must be accompanied by
a Federal officer, and the transportation and
other expenses of the officer, including per
diem, must be paid by the prisoner or his
family. The authorítY contained in the bill
would relieve the prisoner or his fnmily of
unnecessary financiaI hardship in connection
with such criticaI events. The cOInmittee
notes, on the basis of observations of the

members of the National Penitentiaries Sub­
committee, that in most instances the priso­
ner is himself imporveríshed and cOmes trem
an impoveri~hed back.ground.

The Attorney General also pointed out that
the trust reposed in prisoners to traveI unes­
corted for authorized pUrpOses would encou­
ra~ and assist in their rehabilitation. He
assured the committee that the authority
would be used judiciously and npplied only
to prisoners who do not present a threat to
wciety. The new procedure would involve na
costs to the Government.

Subsection (c) (2) of the bm authorizes the
Attorney General to permit prisoners of
demonstrated trustworthiness to work at paid
employment or participate in training pro­
grams in the community. lhis is the major
feature af the bil!, and the provision that
is consldered by the Department of Justice
and this committee to be the most valuable
in reducing recidivism. Under this plan a
çrisoner may be authorized to work at priva­
te employment in the community during the
daytime and spend his nights and weeltends
in the institution to which he was commit­
ed for service of his term of imprison­
ment. The system, known as work release,
was first introduced in the United .3tates in
1913. when Wisconsin adopted the Huber
law. The Attomey General states thll-t at
least 24 States now have adaptations of the
plan, nmong the most successful of whích
have been those of Maryland and North
Carolina.

The committee has amended the work
release provision of H.R. 6964 with langua­
ge submitted by the Attorney General. The
amendment 15 intended to insure that the
work release plan will not contribute to local
unemployment problems nor undercut locally
prevailing wage standards and working COn­
diUons. The Director Df the U. S. Bureau of
Prisons states that out of a total of appro­
xirnatelY 22,000 sentenced Federal prisoners,
approximately I,GOO to 1,500 may eventual1y
be extended the work release privilege. This
total would be distributed among the 34
institutions nOw comprising the Federal pri­
son system and would represent an insigni­
ficant fraction of the total free labor force
elther national1y or locally.

The work release provision of the bill also
authori7.es the Attorney General to collect.
from prisoners working at pald employment
in the community. such costs incident to
their confinement as the Attorney General
may deem appropriate and reasonable. The
cCmmittee understands that this authority
would be used conservatively and that sue..
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collecUons, when made, wouJd not create ine­
qulUes due to dl1ferences In conflnement
C08Úl from one InstituUon ot facülty to ano­
ther. and the wage rates and economic re­
80urces of indIvidual prisoners. Such collec­
tions would be deposited in the Treasury of
the Unlted States as mlscellaneous receipts.

The Director of the U .S. Bureu.u of Fri­
sons states th&t the work release pllUl
would not requlre addltlonal appropriated
funds. He 58y8. however, that plan would
In 11.11 probll.bUity require severlll more em­
ployment pIacement offlceI'li to develop Job
opportunlties for prisoners quallfled for the
work release prlvilege. The Federal systenl
now has elght such otfleers, alJ of whom
are pald from the earnlngs ot Federal Frl­
son Industrtes. Inc. The Dlrector anticlpates
that the needed tunds to flnance the addl­
Uonal plll.cement offlcer posltions would be
lI.uthorl.zed frem the same source. At present
these olf1cers are engaged almost entirely in
tindlng employment fOr prlsoners belng re­
leased tram Federal Instltutlons on parole
ar at the expiration of thelr sentences. The
Dlrector states that th~e offlcers receive li.

great deal of QllSlstance a.nd this work
from the local unlons and b u s I n e s s
flrms and that In the event the Congress
enacted the work release plan these orga­
nizations had glven assurances of slmllar
cooperation.

The commlttee feels that the addltlonal
emI:1oyment placement offlcers contemplated
by the Dlrector should be added promptly.
Th1s is a vltally important II.Ctivity in pre­
pararing pr~oners for successful adjustment
to soclety ulXJn release. The greatest number
cf those who are sent back to priscn carne
frem the ranQ of those wlthe>ut jobs lI.vII.l­
lable to them after release. Ir the severa)
placement offlcers contemplated by the DI­
rector are not sulfleient. mOre should be
added.

The Attorney Gener&l cite<!. a number of
advantages to the worlt relea.se plan In brin-

glng about li teductlon of recldJviBm. It wauld
glve valuable' eltperlence in an actulLl worlt
!ituatlon to .. prisoner tra.lned In a Federal
mstitutlon. It would enable a prlso~r to
become fi, contrlbuting member of l!OClety
even betore: completini h1s sentence It
would gtve the prisoner & practicP.1 way
of demonstrating h1! ab1l1ty and trust­
worthiness and help hlm to galn em­
ployer and :communlty acceptance before
he WIUl releaaed from prison. lt would enlLbJe
a prtsoner to contrlbute to the support of
his famlly. n would gtve s. prlsoner the seIt­
respect whlch flows frem self-lIUpport. It
would g1ve the ParoleBo&rd a mean& of te­
tlng a pr!sOner In the communlty before
grantlng h1m li. parole.

The Attordey General al.so clted a Univer·
slty of IlHnois study conducted over a per10d
ot -l years under a Ford Foundatlon grant,
whlch found that 90 percent ot the prisoners
released trem Federal Instltut10ns try to flnd
legltlmate e~l'loyment in the f1rst week.s
after thelr release. Thoce who found employ·
ment were fár less Ukely to returo tá crime
than those who dld noto The provill1ons 01
the bUl, partlcularly the work releue and
community denter features. would provtde li
realistlc mea.ns of assuring that pr1soners had
respectab]e tmployment by the Ume th!y
were freed fl'OlD custody tel return to thelr
famU1es and' homes.

The commlttee belleves thll.t the prepoaed
legls]at1on ls: meritorlous and recommend!l It
favorably."

Attached. and mll.de s. part of thls report
are li) a lellter, dated March 29. 1965, trom
Attorney GeI:1eral NlcholNl de B. K&tzenbach.
and (2) a lttter, ds.ted July 28. 1966, frem
George Me&IiY. presldent. AmertClln Federa­
t10n of Labor and congress of lnduatria1
Organlzatlons...

Segue-se a lei propriamente dita:

"PUBLIC LAW 89-176 89th CONGRESS,
H. R. 6W4 SEPI'EMBER 10. 1965

AN ACT
To amend sectlon 4082 of liUe 18, Unlted 8tatel! Cede. to facUltare

the rehllbil1tat1on of persons convlcted of otfenses agalnst the Unlted
States.

Be It enacted by the Senate and House of Represents.t1tes of the
Unlted 8tates 01 Amenca In Congress ~mbled, TIlat settlon 4082
of Utle 18, United States Code, is amended to read:

'" ttn. Commlta1eDt to Attomey GenenJ: relident1a1 lrutmeDt
centen; e:dension 01 Umita 01 c.ntinement: ...Ol'k furloulb

.. (a) A per.son convicted 01 an offense aill.i.nst the Un1ted Btatea
shaU be commltted. for such tenn ot 1mpJ1lODment ali th~ ~rt may

U. 8. prlaon~n

~eh&bll1tat\on.

112 8t.&t. SSO.
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direct, to the custody of the Attorney General of the United States.
who shall designate the place of confinement where the sentence shall
be served.

"(bl The Attorney General may designa te as a place of confine­
rnent any available, suitable, and appropriate institution or facility,
whether malntalned by the Federal Government ar otherWise, and
whether within or without the judicial district in which the person
was convicted, and may at any time transfer a person from one place
of conflnement to another,

" (c) The Attorney General may extend the limits of the place of
confinement of a prisoner as to whom there ís reasonabJe cause to
believe he will honor his trust, by autharizing him, under prescribed
canditions, to-

"!l) visit a speciflcally designated place or places for a period
not to exceed thirty days and return to the same ar another
institution or facility. An extension of limits mal' be granted
onll' to permit a visit te a dying relative, attendance at the
funeral of a relative, the obtaining of medical services not other­
wise available, the contacting of prospective employers, or for
any other compelling reason oon5istent with the public interest: or
" (2) work at paid employmtnt cr participate in a traininb
program in the community on a voluntary basis while continuing
as a prisoner of the institution or facilíty to which he is com­
mitted, provided that-

"(li representatives af local union central bodiers or simi­
lar labor union organlzations are consulted;

"(II t such paid employment will not result in the displa­
cement of employect workers, or be applied in skills, crafts,
or trades in which there is a surplus of available gainful
labor in the locality, or impair existing contracts for services:
and

"(lU> the rates of pay and other conditions of employment
will not be less than those pELid or províded for work of similar
nature in the locality in whtch the work 1s to be performed.

A prisoner authorized to work at paid employment in the corn­
munity under this subsection may be requlred to pay, and the
Attorney General is authorized to collect, such costs incident to
the prisoner's confinement as the Attorney General deems appro­
priate and rea-sonable. CollecUons shall be deposited in the
Treasury 01 the Uníted states as miceUaneous receipts.

"(d) The willful failure of a prtsoner to remain wíthin the exten­
ded limits of thiB conflnement, or to return within the time prescri­
bed to an institution or facility designated by the Attorney General,
shall be deemed an escape from the custody of the Attorney General
punishable as provided in chapter 35 of this Utle.

"(e) The authority confered upon the Attorney General by this
seotion shall extend to all persons committed to the National Trai­
ning 8chool for Boys.

U(f) As used in this section-
"the term 'facility' shall include a residenU," community treQt­
ment center; and

"the tenn 'relative' shall mean a spOuse, child Uncluding step­
child, adopted child or child as to whom the prisoner, though
not a natural parent, has acted in the place of a parent) parcnt
(including a person Who, though not a natur," parcnt, has acted
in the place of a parent), brotber, or sister."

189

79 STAT 674.
79 STAT. 675.

18 use 751·757.

Definltlons.
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sec. 2. The cha.pter analyS1s of section 4082 of UUe 18, United
States Coc\e. 18 amended to read:

"Bec. 4082. Commitment to AtUlmey General: restdentlál treat·
ment centers, extenslon of limits Df confinement; worlt furloU8h."

Sec. 3. Sectlons 751 and 752 of Utle 18, Unlted States Code. are
amended by Insering the words Olor fallctty" followtnll' !tle wOI"d
"Instl tution".

LEGISLA TIVE HISTORY:

HOUSE RIl:PORT N° ll94 lQ)mm. on the Judlclary).

SENATE REPORT N.o lllJ ,.Comm. on U1e JCld\clary\

CONORESf:lIONAL RECORD, Vol. 111 (111M l :

Aug. 2: Cons1dered ..nd plUlllecl Houee.

Aug 18: Q)n.a1dered ..nd p_d Seu.te. aroended.

lI.ug. 25: House concur~d In Sen.te ..mendment."

112 Stat. 7~4:

77 Stat. 8:14

Ao ~ado dessa pol1tlC& dlrlgidapara o con­
tacto entre o Interno e o grupo, com 9. tl­
nalldade de trazê-lo agregado à célula. mle,
provoca-se o lnteré8lle púbUco ou o crescI­
mento dêsse Interê56e relativamente à admI­
nistração das prlBõe.5, procurando-se, tam~

bém, a.ssegurar a adesão do publico 806 pro­
gramas penttenclárlos. 1: o que se faz na In­
glaterra, onde se tem fomentado o sistema
de visitas oficIais.

Em "Vida" - Zeno - prêmio Arthur
KoestJer de 1963, aprecla~se, na priUe& o
que signltJcam 0$ visitadores para os prisio­
neiros.

O autor se refere à- prisão inglêa& de
Wormwood 8crut.!, onde. então. cumpria pe­
na de prtsAo: (28)

"Tlve milita sorte, JJOUI m~u vUitante
poIW1 o raro dom da. empa.tla. TOda a
s1mpatJa do mundo nlo passa. de um
vllJor marvtnal se o homem que a ma­
nifesta nAo se projeta na personalidade
daquele com quem simpatiza. Meu v1Si­
tador tarnou-se para mim, com o psaar
dO$ anos, um oésIs no deserto de minha
vida, UD1 oé.s1s de s1mpati&, compreena1o
e sensato ra.ciocinl0. Tornamo-nos amí­
I'OIS, e creio que &Mim continuaremos

quando !1nalmE'nte me Ubertarern. ale
nAo rellerVa. um determinado número de
minutos por semana a homens 1n!el1zes
- suas visitas são um pe.riodo de tempo
reahn.ente dedlcll.do ao 'oem-e&tar aocia.1.
Tornou-se parte da minha vida, U1Ilm
como eu rxue tomei parte da SUII.

Visita-me, $.SSinl como & outros prisio­
neiros, há ma.ts de selA anos. Há temposem que quet aposentar-se. pois à medid.&
Que SUB v1<UL 1& fora se elqJlLDde, toma­
se maIs difi:U encontrar tempo para &I
visitas sema.:nals a 8crubs. Mudou-se de
Londres, O· Que não facilita. M oo1lIu.

A medida em que 08 outr06 pr18100etroe
foram terminando suas sentenças e p0s­

tos em UbeI'I:lade, meu vWtador nIo aI­
sumiu o enaa.rgo de novos, e &iOf'& &OU
o únlco qu. lhe resta. lt um if8Cejo
ronstante entre nós no sentido de que,
no .dIa em, que eu f6r libertado, fIe
também o seri. Ocorreu-me que sua
mulher tice.ri. tio contente IlUl.Ilto I\ÓlI
dois, pois plU'a visitar-me dUI'1lJ1te uma

(:18} zeno - "Vida-" - a1ltóra Jl:l:p..-&Q ti
CUltura- tua de J&neiro - Uldll -- trtl­
l1uçloo de ....~~ Wea-I1blllll' - p4\p. 177/8



ABRil A JUNHO - 1971 191

hora êle gasta varIas horas do seu dia,
um tempo a que ela tem mais direito
do que eu,"

O sistema de visitas oficiais, dependente
que é das qualidades intrinsecas dos visita­
dores, há que apresentar altos e baixos. Zeno
oferece o verso e o reverso da medalha atra­
v~s das s::!guilltes considerações: (~!,)

"Quando trabalhei na biblioteca, entrei
em contato com a maioria dos setenta
visitadores oficiais da prisão, lidei com
os requerimentos dos prisioneiros, ouvi
as queixas de homens 11. Quem haviam
designado um visitador com quem não
tinham ponto8 em comum, e ouvi os elo­
gios, raros, dirigidos a outros. Conheço
cêrca de meia dúzia de primeira quali­
dade, cujas visitas semanais são aguar­
dadas com ansiedade. sei quais os que
insistem em ver cinco oU seis prisionei­
ros e depOis chegam meia hora antes
do momento em que devem sair. Náo sei
se ocorre a êsse tipo de visitador que
se conversasse com um homem apenas
durante meia hora estaria prestando uma
contribuição útil. Ou será que considera
os cinco minutos passados com cada pri­
sioneiro uma perda de tempo para am­
bos? Conheço alguns que não dispõem
nem de cinco minutos para gastar com
quem visitam. Chegam no último ins­
tant~, cheirando 11. wbJsky, com tranqüi­
lidade, encontram o prisioneiro no mo­
m?nto em que esta apanhando água no
reservado, dão-lhe uma pancadinha nas
costas, colocam dois cigarros em sua
mão e vão-se embora, repletos de tnn
sentimento de bem-estar. Já observei pri­
sioneiros fitando-os por um momento e
depois jogando no chão os cigarros que
outro vi.ria apanhar."

Outros pai.se.s, haja vista os Estad06 Uni·
das - organiZam m; conselhos ConSultiV06
de cidadãos civis. ltsses Conselhos colaboram
no campo da assistência técnica com vistas
à manutenção de um padrão adequado de
programas de treinamento educacional e vo­
cacional, de atividades industriais, recreação
e de instrução religiosa, inclusive.

A medida que se fazem experimentos no
terreno penitenciário, novas perspectivas se
abnm para novos experimentos, ou pa·ra li

aplicação em novas bases, de pol1tica já an­
teriormente experimentada, Em 1913, como
iã. vimos, Thomas M()tt Os'oome tentou. lm­
plantar na velha prisão de AulJUrn, um sis­
tema de auto-admini!;tração pela comW11da.­
de de prisioneiros. Atualmente, alicerçado na
group thera.py e com propósitos terapêuticos,
volta-se aO citado sistema, com a mesma
finalídade, ou seja, a de atribuir aos pró-

prios prisioneiros a responsabilidade pelo
próprio bem-estar, A nova base, constituída
p:>lo group tberapy, enseja mecanismos ca­
pazes de, por via da seleção, determinar ele­
mentos que possam ser treinados para tomar
decisces e aceitar responsabilidades, Chegou­
s~ à dedução lógica de que a participação
mais ativa na rotina da vida carcerária há
de atuar de maneira muito mais eficaz sôbre
o espírito do condenado do Que a permanên­
cia inativa de mero recipiente de ordens e
regulam?ntos. A atribuição de funções ao
prisioneiro não implica. evidentemente. na
diminuição da autoridade ou da responsabi­
lidade do pessoal administrativo. Pelo con­
trário, deve erigir-se, na prática, em fator de
entrosam?nto entre presos e funcionários. Em
Highfields ~ Nova Jersey - e nas prisões
da Califórnia, se tem pÔl;to à prova a group­
theraphy com resultados promissores, não se
podendo ainda, entretanto, assegurar a efí­
cácia do método. ('~1I1

Dentro das novas diretrizes traçadas, em
função do estabelecimento de novas bases
para a política penitenciária, nâ{) se poderia
deixar de Pôr em foco o funclonárlo peni­
tenciário. elemento chave que participa cons­
tante e ativamente na rotina da vida prisio­
nal. Pensa-se já, felizmente, em alguns Esta­
dos do Brasil, inclusive, na profissionalização
das ocupações ocrrecionais. O assunto é de
magna import1\ncla. Os sentenciados, qu~r

criminosos primários ou de ocasião, quer de
profissão ou de hábito, quer degenerados e
anômalos, vivem, todos êles sob o signo da
antipatia à autoridade, quando não da re­
volta. Se àQueleB que lidam com operários
de fábricas ou funcionários de empresas pres­
crevem-se cursos de relações publicas ou ou­
tros pertinentes, o que se dizer, em se tr/>­
t-a.n.do de seTVidm~s de prisões'? Para captar
a confiança do delinqüente, o funcionário há
de se valer. a par das Qualidades humanas
de que deve ser portador, de recursos mui
dificilmente adQuiriveis nos cursos dos currí­
culos normais.

O problema da profissionalização está ain­
da em fase incipiente. Quase nada se tem
feito nesse particular. l!: certo que nos Esta­
dos Unidos e em alguns paises da EUl"opa j â
existem sistemas de mérito: exige-se já, para
certos empregados - especialm€nte &quêles
cuja tarefa envolve a classificação do delín­
qüent~. educação, cuidados médi(:os e terapia
- o treinamento profissional. E, para tanto,
cursos especializados têm sido organizados
por wn número crescente de univerl;idades.

(29. Idem ~ pág. 177.
(30) "Encyclopaedla BrLtann1ca" - VoL 18 ­

pág. 558.
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A da Califórnia conta com uma abali~da

Eecole. de Cr1minologia. No entanto. a pro­
fissionalização correc1onEl.I não deixou, ainda.
o terreno das perllpectivas. Basta atentar
para o fato de que. por volta de 1960, n06
EEtadoe Unidos - que tanto tkm avançado
em matéria de penltenclarismo - apenas,
mais ou menos doze Estados empregal'Bm
psiqulatrll.B em regl:me de tempo Integral em
suas prl.sões e reformatórios. E cabe acrescer
que metade d!s8es proflssionEl.1s fazia parte
do sistema pr1sional do Estado da Califórnia.
Isto signl1lca que cabia a cada psiquiatra
cêrca de seis mil prisioneiroe. A mesma defi-

ciência .se co~tata quanto à lU!s1sténcla s0­
cial: menos de quinhentos ualstentes sociais.
na mesma é))fICa, eram empreaadOl! nas Ins­
tituições penais do E.tado, cabendo, em
média, 380 prisioneiros para cada empregado
( ~ 1) nesse selor tão vasto e de tio grande
lmportAncia do tratamento correcional.

As deficiências, entretanto, nAo neram a
adoção das medidas. A despeito das lacunas
o quadro penitenciário internacional consta­
ta a implantação das práticas correcionais a
que nos refe.,1mos, baseadas no tratamento
ind1v1dualiz&d,o. dirigidas parEI. a reinserçAo
do condenada no grupo social.

111 - Panoranta Interllacional
Procuraremos apresentar as linhas gerais

dê8l!e Quadro penitenciário, através de Infor­
mações extraidas de publicações atualizadas,
reportando-nos ê.s atividades empreendidas
ou que se tentam empreender em diversos
países. uns desenvolvidos, outros em via de
desenvolvimento, recorrendo, Inc]usive a crf­
tlCIU.

Comecemos pelos Estados Unid06. Falare­
mos de duas experiênciB.S, fírmada, a pri­
meira, em método especial de aprendizagem:

"L'enEe!gnement - alant de l'alphabétisa­
tlOIl à l'apprentiBsage profeesionnel et li la
formation universltaire - peut, s'U est d1s­
peru:é aux détenus pendant leur séjour en
prlson. l!e révéler comme un des facteurs les
plus ef11caces de leur rtl8OCiaHsatlon". (~2)

Impu1ll1onadOiS por esta compreen8Ao, 08 Esta­
dll8 UnidOll empregam métodos &utodidátic06
no ensino ministrado em melo penitenciário.
O exemplo. cunhado pela originalidade, vem
do estabelecimento de Draper, em Alabama.
Surpreendido com a tEUta de retncldência e
pelo número de delitOl! cometidos dentro da
prisão, M. John Watkl.ns, diretor do estabe­
lecimento, se prop& ievar a cabo tarefa de
grande &lcance. Como primeira etapa, obteve
uma das molu easencla1s da emprêsa - uma
subvençlo de 175,000 dólares. Isto p06to or­
gB.Illzou um programa de alfabetizaçio e
prática de leitura destinado a cérca de 160
jovem del1nqüen~, (16 a 25 an06l. Para a
eta.pa seguinte, recorreu, em especial, a mé­
tod06 autodidátlcos, despendendo, para exe­
cutá-los, grande parte da subvençio obtida,
na compra de material e8eDlar. O slstema a
que chamou de "sel1 llU1tructioo" I!, no en­
tender de Mr, Watklns, o que melhor se
adapta à condição doa detentos sob rua di­
reçlo, pelo fato de exigir, de cada um, uma
colabol'açAo ativa, permitindo-lhe. progredir,
de acórdo com &li próprias posslbl.lldadea,
Independentemen~ dll concomnc1a. O pro-

grama que prevê 35 horas de curso, semanais,
se estende por trélS anos e pode conduzir ao
ingreE'so n~ universidades. A equipe de edu­
cadores do estabelecimento conta corn .... col....
boração do eoUece CCII'JI8, oonstltuido por
estudantes de. diferentes universidades. ltates.
mediante cer1l& remuneração, prestam servi­
ços, em car"ter temporário, ocup&ndo-se,
cada wn, de 1lm arupo de cêrca de 15 deten­
tos. Entre 08 oondenad06 que obtêm melhores
notas, alo eS4olhldos os monitorell, encarre­
gados de prestar ajuda 8.06 coJeps. :I: alenta~
dora a observação de que. nB.Quela peniten­
ciária, o eoUere eorps Já rontou com 3 ex­
presidiários que coDllegU1ram plOEseg'uir nor­
malmente 0$ estudos e colUl8gravam as férias
806 antigOll eamaradu de prisAo.

Ainda Draper, no AlabBm.a, ,r&çaI • uma
•.,b"entM de 350.000 dól&res conta com uma
escola pro!1sslDnal que permite aos prisionei­
ros escolherem entre ~te oflc1Oll dl1erentes.
proporciooBndo-lhes, além de ens!no protla­
sional, cursos de instrução geral que compor­
tam, igualmente, noções de lúg1ene, e.dml­
ni&traçlo orçamentária, e - aspecto ••1 p­
neritl e digno I de nota, que deveria ser por
nós &8Slm1ladQ - enl1namentos sôbt'e o ."oU'
vivre.

Tem-se conhecimento de que, &ti! agora, o
serviço de colocações ~prega todOl! 06 esta­
glári06 que conseguem atingir, satiafatôria­
mente, OI! examesflnaia. Os detentos empre­
gad06, por êslSe proceaso, depois da libertação,
continuam a receber a vls1ta d06 técnicos
reeducadores.

A seçAo de "1ntorma,ç6ea" da anue de
Sclenee CrtmJoe1le et de DroU NnaI Compa-

(31) Idem - P6lr. MIl.
(32) anue d4t Sele"H Cnlllhlelle et de Drolt

NDal C_pari - 1_ - n.o ~ - pisI.
'dOno.
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ré que no~ tran~mite as experiências supra,
dá contas, inclusive, de que tais iniciativas
têm deixado IUll :;aldo encorajador....

o pano,'ama peni teneiário italiano I:B) é
riC(1 e variado. Apresenta uma população pe­
nal euio efetivo diário gira Em tôrno de ..
30. OCO pes~aas. CC'lsiderando que a ltalia, em
termos de ação, coloca no alvo da pena pri­
vativa da liberdade a emenda do delinqüente,
a administração penitenciária do País exige
um equipamento imobiliário satisfatório e um
corpo de pessoal à altura da tarefa.

Quanto aos estabelecimentos, os hã. em
grande ní'mero e o que é de !>uma impor­
tância, especializados, conforme a enumera·
ção que se ~egue: (:1:',

_ Les "carceri mandamentali" lenviron
550). 1l1Etitués aupres des prétures, lls
présentent l'originalité d'être dirigé~ par
les préteurs qui sont, rappelons-Ie, des
magistrats de carriére. Ces prisons re·
çoivent non ~eulement des individus arrê·
tés par la poliee ainsi que des prévenus,
mais aussi des condamnés à de courtes
peines inférieuf,;2 à síx mois.

- Les "carceri giudiziarie" (1611. I1s
sont situés dans les villes ou siege un
tribunal et reçoivent des prevenus et des
(;()u<:lam'rli" é.un.t \'6. ~\ne ne Ijk~'l'i'. 't>a'l>
deux ans.

- Lzs "stabiliJl1enti per I'esecuziane delle
pene" (90), ou étab1i~sements de peines.
tis comprennent, d'une part. les ergastoli
et les casa di reclusiolle affectés respecti~

vement aux condamnés à perpétuité et
à de 10n3uE~ peines et, d'autre part, des
établissements spécialisé:; perrnettant la
mise en ouvre de traitements diversífiés
En faveur de certaines catégories de dé­
tenus.

parmi ces derniers on trouve:

- des établissements à car,'!l:~ere medicaI.
certains sont des établis,emEnts haspita­
liers, d 'autres sc,nt spéci:llisés dans la
détentíon des débiles physiques (minol"atl
físici) dont l'élat de santé exige un
traitement médicaI permanent, ou de5
débiles psychiqu€s (minorati psichiciJ. Le
nombre de places offertes par ces divers
établissements est de l'ordre de dix·neuf
cents et parait largement suffisant si l'on
songe, comme on \e verta ~ l)Tt5PQS o.e1':t
memres de sureté, que les détenus
atteints d'infjrmité mentale grave ne
demeurent pas dans les établissements
pénitentiaires mais sont envoyés dans des
manil;omes ou dans des ml1isons de cure
et de garde;

- des établissements reservés aux délin­
quants d'habitude, professionnels ou par
tendance. Comme le pIus souvent ees
détenus font également l'objet d'une me­
~ure de Eurete, ils sont placés dans des
établíssements spécia,ux; maisons de tra­
vai! ou colonies agrieoles dont le régime
se rapproehe de celui pratiqué dans les
établissements de sureté dans lesqueIs le
ecndanmé sera envoyé à l'expiration de
5a Deine;

- des éta.blissements ouverts à caractere
agricole ainsi que des établissements de
réadaptation sociale. I1s sant réserves
aux détenus condamnés à de Iongues
pein€1i qui en ont déjá purgé une partíe
à la condition qU'i1s aient prouvé par leur
conne eonduite en détention qu'ils pou­
vaient bénéficier d'un regime de con­
hance;

- des établissements de punitiCm qui I'e­
çoív€nt 5Ur décision du juge de surveil­
lanee Ies détenus difficiles qui manifes­
tent clairement leur refus de se plier à la
discipline carcérale."

Relativamente à gestão dessas prisões, ex­
cluídos os carceri mandaruentali e incluídos
14 estabelecimentos previstos para a execu­
ção das medidas de segurança, desempenha­
a o corpo de pessoal civil encarregado, seja
de tareiaS aô.min·ls'tra\'rnl.1>, "*'rà tJ.'C. 'Üú~m.
O efetivo militar, responsável pela vigilância.
atinge a cifra de 12.500 agentes.

A falha dentro do quadro do pessoal apre·
~enta o aspecto negatiVO comUm a quase to­
dos os paises do mundo: o que diz respeito
a determinados elementos especializados. lO:
assim que o panorama penitenciáriO italiano
é, em geral, falho pela ausência quase com­
pleta "d'éducateurs et d'assistants sociaux ou
de fonctíOnnajres ayant un rôle COll1pal'able".

Não é. porém, o que acontece as prfncrpan,
instituições da Itália. Entre estas, em pri·
meiro plano, figura o centro de críminologia
clínica denominado gabibbia, notável "par
les méthodes mises eIl oeuvre pour l'examen
des détenus en vie de leur traitement" e que
desenvolve, também, seus trabalhos no cam­
1=0 da pe~quisa criminológica, fundada na
ob~ervação clínica.

O Instituto de Observação Rome-Rabibbia..
criado em 1958, recebe jovens delinqüentes
d~ =~uns. de trinta anos, definitivamente
condenados e que têm ainda mais de três
anos de prisão a cumprir. O centro não

(33) Vengeon. P., e D"rmon, M. - in publica.
çlo supra ~ nova ~érie - 1969 -- h.a 1 ­
Janell'O/lT.arço - págs. 1<15/9.
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~colhe, anualmente. mais de 150 mdividuos.
el~ que dispõe de capacidade limitada. Por
outro :ado. e longo o ;>eriodo de observa.<,ão
li Que e submetido o criminoso. Dispõe de
numerow pessoal especializado e de V31loso
equipamento moderno, maxime. no sewr ;>~i­

cot(lcnico e radiológico. O Instituto conta
COlll a colaboração do Instituto de .\:lll'Opll­

logia Cmnlnal da Universidade de Roma
llll~talado mesmo junto a Rablbbllll, da Fa­
culdade de Medicina do Centro Nacional de
Prevenção e de Defesa Social e do Instituto
de Medicina Legal. O exame flgOro..'IO a que
i> ali submetido o sentenciado - e cujo re­
~ultado o remete ao regIme penitenciaria
adequado ao seu tipo antropológico - loza
das \'anlagens oferecidas por todo esse
magnifico equipamento. Não poderia ser de
outra maneira, face à responsabilidade do
trabalho deSenvolvido, uma vez Que "les exa­
mens lIuxquels se livrent les dlvers spécialls­
tes de l'éQulpe de l'lnstltuto d'Ossenulone
fant l'objet d'une ~ynthese collective qui se
concrétise en "une hypothese de traltement"
qui suivra le detenu tout au long de son
iHnéraire penitentiaire ... ". podendo, bem
entendido, "etre revise en CIl.S de nécessite".

Enquanto 1t&bibbia forma um conjunto pe­
nitenciaria constituido de prisão. hospital e
centro de triagem, o centro de Lonau Pos:·
&oln se restringe 8 uma experiência original,
com vistll.s a reinserção do criminoso na so­
ciedade.

A penitenciária ocupa uma vasta área e se
compõe de algumas ediflcll.ç6es de est1lo mo­
derno. em geral. de um só pavimento, sepa·
radas entre si por tileiras de li.lamos. Nessas
ediflcll.çóes. estão os escritór}os. 06 serviços
administrativos e lerals e os alojamento6 dos
sentenciados. :S:stes passam pelo crivo do Ins­
tituto de Observação de MilAo, antes de en­
caminhados a Pozzolo. para o que se exI­
gem as seguintes condições: menos de tr~s

anos de prislo a purgar; inexistência de
qualQuer problema de comportamento; con­
duta satisfatória. São automàt1camente ex­
cluidos os delinqüentes habituaiS, os profis­
~ionals e aquêles que podem representar
qualquer perigo para a disciplina do estabe­
c~mento. O regime é comum e 5Ie de8envolve
à mercê de uma larga margem de l1berdade:
janelas sem barras, abertas para o ClIJllpo
circunjascente. ausência de qualquer ...ililln.
ela especial. Tenta~se, com Isso, desenvolver.
no espírito do sentenciado, o sentido da res­
IxmsabUl<lade, torná.-Io consciente dos erros
cometidos e prepara-lo para o retórno 110
grupo, tanto no plano psicológico, como pro·
flsslonal. Dai a aplicação da técnica derivada
da psiquiatria e da psicoterapia de grupo.
pela Qual os prisioneiros. seis meses antes da
libertação, ficam afetos 9. uma seção espe-

cial e partl4ipam das reuniões do chamado
(roup cDul1sellinl reallzadu com a presença
do p!iic.uill.tr" e dQ as;\.stente l!oc1.al do e&ta­
belecimento. Em função da qualificação pro­
fissional. d~s seções foram 1nsUtuldas em
Lonate Foz_lo: uma agrlcola e outra Indus­
trial. A lnd~trial se avulta pela organização
e Instalação dos ateilen equlpad06 de má­
quinas modl!lrnlU e a[lerfe1.çoadas pela &oc\e­
dade Tlclno.: firma de material elétrico. Me­
rece relêvo () fato de essa grande flrma em­
pregar, sob o regime de conce8llAa, mais de
dois mil detidos nos diversos estabelecimen­
tos penllenclárl05 italianos.

Vistas wb o fmgulo 00 t.rabalho penal, as
prisões do pais apresentam aspecto altamen­
te construttvo. Diversltlcadas quanto aos
métodos de tratamento, as penitenciarias se
revelam uniformes no que tange ê. moUva·
ção ocupaci{/nal. considerando que "P&rtout,
des travaux· intéressants sont donnêa k ])O­
pulation pénale", "~:l)

It assim que "dans un établlssement aUMl
tradit10nnel que peut l'étre la prison de VI­
terbe. instllllee dans les locawe: d'une anclen.
ne abbaye. tl existe Q,uatre industrles dlffé·
rentes. La majorité des detenus sont occupk
dan! des spécialités aussl d1verses Que la con­
fectlon d'uniformes, la fabrlcaUon de meu­
eles, blbllothêques, horloges, lumina1res, etc.
Mmte impr8!slon à Soriano Nel C1mlno ou
les cent vtnllt détenus de la malson de tra­
vaU sont oClCupés dans cinq a tellers d1!té­
rentos. Certains d'entre eux exécutent des
trav&uxremarquables. tel ce menulsier qui
fabrique sur. demande des meubles de style
dont les plams lu! sont fourn!s", (:l:n

Atrlbul-se a essa adequada oriaI'L\7.8.çãa do
trabalho penal o entrosamento observado en­
tn Internos e funcionários, nas diversas
prisões: "il $emble que les servlc~ péniteo­
tlaltes ltallens aient parfaltement comprls
que le travajl pénal peul être pour les dé­
tenus un !Mteur d'e.àll.pt.aUon ellllen.tid ê. \li,
vle carcérllle et sans doute la mellleure ga­
rantle de leut dlgnlté, ce qui revét une gran.
de Impol'tance dans ces etabllssernents ou
I~ prlsonniers purgent de três longues pe1~

ne8". p:!)

, Rel1l.tlvarntlnte à. duraç!o da~ ~ne.s. acre5­
cent?mos que. naquele pais, Il. partir ela úl­
tima guerra, as penBl5 privativas da l1herda·
de têm sido purgadas quase Que integra]~

mente.
* • •

Focall:umdt> a França, (:H) aludiremos, tão.
sõmente, às limportantes reformas que mar-

(34. Corno, "enrl le - "L'AcUvlté ueB Sei'V1Cee
Pénlten(jJ&lres em 19611" - In jJllbllcaçAo
"upra ....., nova sérIe - n.o 4 - Dutubro/de­
:r.~mbro de 1970 -paIl'B. BIIS/902.



ABRil A JUNHO - 1971 195

caram li execução das penas. no ano de
1969 70. observando que os serviços peniten­
ciários. pela primeira vez. foram considera­
dos dentro de uma programação adminis­
trativa elaborada para os anos subseqüentes.
Por outro lado. transmitiremos alguns pon­
tos da critica formulada pelo semanário
"L'Express". às condições atuais de algumas
prisõ?s francesas. assim como às deficiên­
cias do sistema penitenciário observado em
diversos estabelecimentos.

As modificações introduzidas pela lei de
17 de julho de 1970. ao Livro V do Código
de Processo Penal. se fiz?ram sentir no
momento mesmo em que a administração
penitenciária foi levada. em função da pre­
paraçâo dos trabalhos do Vle Plano a definir
seus objetivos e a traçar as linhas imprescin­
díveis à r~alização de suas tarefas. Chegava­
fe a conclusáo de que as reformas efetuadas
favoreceriam uma melhor individualização
da pena e à reclassificaçáo do condenado.
desde que se procurasse aperfeiçoar as con­
dições das instituições comprovadamente
titeis à sociedade.

Entre as novas medidas de excução das
penas, figuram aquelas resultantes da su­
pressão do degrêdo. pena ineficaz e supera­
da, por sinal aplícada a Um número relati­
vamente pequ?no de delinqüentes. quando da
votação da lei de 17 de julho de 1970. 1:1:0)

já mencionada. Conseqüentemente, em lugar
do degredo, os condenados passarão a rece­
ber um tratamento tão intensivo quanto pos­
sível "pour remédier aux cases et aux défi­
ciences physiques ou morales qui ont entrainé
leur inadaptation et la répetition de leurs
infractions."

Por outro lado, relativamente aos conde­
nados a curtas penas de prisão, o art. 723-1
do Código de Processo Penal permite ao Tri­
bunal que pronuncia uma sentença de seis
meses, ou de menor duração, decidir sôbre
se o sentenciado será submetido ao regime
de semiliberdade. caso o interessado com­
prove o exercício de uma atividade profis­
sional ou a necessidade de comparecimento
assíduo a um curso de real utilidade. A me­
dida visa facultar ao delinqüente que dela
se beneficia. em razão da própria personali­
dade ou da conduta, o prosseguimento das
atividades profissionais, evitando a perda do
emprêgo e a conseqüente solução de conti­
nuidade no respeítante à subsisténcia da fa­
mília do beneficiado.

Dentro do mesmo espírito, contínua a
"Chronique Penitenciaire" da Revue de
Science Crimínelle et de Droit PinRI Com­

pari, publicação a que vimos recorrendo in-

~istentemente no decorrer desta pesqUI­

sa: l:~ I I

"Les dispositions concerllant le surs!s
avec mise à l'épreuve ont été modifll?eS
pour permettre aux Juridictions de l'ac­
acordeI' à de nouvelles categories de
delinquants. C'est ainsi que les tribunaux
pourront en fajr~ bénéficier les person­
nes déjà condamnees. a l'exclusion dI'
celles qui I'ont ete pour crime ou á
une peine supeneure à un an ainsi Que
celles qui ont déjà benéficie du sursls
avec mise à I'épreuve. ce que ne per­
mettaient pas les anciennes dlSpositlO1IS
du Code de procédure penale. A ces di­
verses catégories d'jndividus viendront
s'ajouter en outre tous ceux auxquels 11'
tribunal aura inflige une peine mixte á
subir paul' partie en pl'ison et pour partle
sous le regime du sursis probatoire com­
me le prévoit l'artic1e 738 du Code de
procedure pénale.

Par ailleurs, I'aménagement des condl­
tíons de I'epl'euve 'Ia donner une liberté
plus grande au juge de l'application des
peines tant pour la détermination des
obligations particuliéres imposees au
probationnaire que pOUI' 11' Ch01X des
mesures a prendre à son égard, s'i! tente
d'échapper au contrôle,

L'accroissement du nombre des condam­
nés placés sous la tutelle des comités de
probation et d'assistance post-pênale ne
manquera pas d'accroítre les táches de
ces organlsmes et il est nécessa ire d 'a ug­
menter parallélement les moyens dom i1s
disposent,

Ce probleme a du reste retenu l'ancn­
tíon de la Commission restrlnte crêée,
par arrêté du 31 mars 1969, au sein du
Conseil supérieur de l'Administration pé­
nitentiaire en vue de prolongel' l'action
de ce dernier."

No sentido de que as medidas introduzidas
pelo legislador sejam realmente aplicadas
nos estabelecimentos penais. diversas provi­
dências foram tomadas pela administração
penitenciária,

Quatro grupos de trabalho foram consti·
tuídos com a finalidade de analisar os pro­
blemas relativos ao recrutamento do pessoal
destinado à.s instituições abertas. à orienta­
ção do trabalho penal, aos regimes de de-

las.1 Em 1967. menos de 100 deJinqllente8 foram
condenados ao degrt'do; c o l-.úmel'U de
degredados 11.201), em 19~7 I. por ocasião da
votlLçáo da LeI de Julho de 1970, não {'sts­
va acrescido de mais de 663 ('ondel~ado.s

~Ptlbllc"çAo supra - paI(, 89~ 9.
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tençlo nos dlterentes tipos de estabeleci­
mentos.

Gra.çu aos estudos empreend1dOl>, no de­
correr de 1969/70 elaboram-se proposiçóef
"qul pulssent déboucher sur des mesures
dom la mlse en IlppliClltion pOurralt ~tre

réal1~e lacllement".

Transcrevemos asrecamenóaçôes que. se
dirigem ê. tormação de pessoal, ao trabalho
penal, às penas longas, às penas curtas, ê.
liberdade condicional etc. e insistem na rein­
serçAo social do condenado: ::H i

'D~vant te ~r..lccés reçontre par les mé­
thodes de traitement pOursulvies en rni­
lleu ouvert et qui ont eu pour consé­
quenee C!'augmenter depu!s plusieurs
annees de plus de 5{)')"; le nombre des
condamnés sournis iI. Ia tutelle des co­
mités de prollatior.. la Com:nls.'1ic}n a
tonnulé le souhait que le nambre des
juges de l'appllcation des pelnes soit
accru notarnment dans les grandes villes.
Ce voeu a été enUmdl1 par le I~gislateur

puisque I'article 721 modiClé ]lara la loi
du 1~ iu\llet 197G prévoit la deslgnation
dans les juridictions les plus Importantes
de plusleurs magistral'! chargés de ces
fonctions.
11 a été demandé égaiement que les
éducateurs et les aSlIlstanu. soclliUx qui
constituent l'armature dl!8 comit.es soient
augmentés dans de notables proportions
et qu'Us reçoivent un camplément de for·
matlon prolessionnelle en vue de mieux
les préparer aux tãches três partlculieres
qui les attl!ndent.

En ce qui concerne le travllil penal, le
Il'roupe constitue pour eXllmlner cette
questlon a l!lItlmé qu'i1 devllit ~tre can­
sldéré comme un pu1ssant mayen de re·
c1assem~nt social. Ausst, a~t-il recom­
rnandé I'ex~nslon aux e.dul\.e$ de la !or­
matlon protessionneIle dé). m1.se en
ceuvre en taveur des jeunes, Celle-cl pour­
rait comport~r deux partiell dlsUnctes:

-1 \me seralt un apprenUssage relative­
ment sLmple pour preparer les détenus
I1UX dlvers types de travaux actullement
organlsés dans les prtsons;

-- l'autre oTienté~ plus particulierement
vers la llbératlon auralt pour abjl!t de
facUiter le reclassement proteMlonnel des
détenus à ~eur IKIrtie de prl8on.

Pour les longues pelnes et les condamnés
à la tutelle ]lénsle, cette tarmat/on pour­
ralt étre dlapeIaée solt dans des étabUs­
sements IlPéciallsés dans teUe ou teUe
lI.Ctivtté. l!Olt dans un établiB8ement UDl­
qlle qui otlrlralt à. tous les détenus une

gamme Isuffisamment large d'actlvirell
correspolidant aux aptitudes de chacun.

Quant atlx candllmnés à de courtes pel­
nes. ]s pourra~~nt suivre cette tonnatlon
dans des. sections Installées dans deS
malsons d'ar~t.

Parmt leI> '1ceux et les autres suggestions
émis par la Commtssion, les plus Impor­
tanU col1cernent un aménagement du
réglme des courtes et des longu~s peines
ainsi qu'un assouplissement de la pro­
cédure de la llbération conditionnelle.

S'ag1ssant de.s malsons d'llrrêt. Ia Com­
mission restreinte a souhaité que les
condamnés à des peines moyennes de
un à trais aos, dont une parUe séJourne
Iilcmellelllent dans ces prtsons, 8Oiel1t
regroupé$ daos des malsens de correcUon
régl.onale6. Cette solution. tout en per­
mettant d'atténuer la surpopulaUon des
établlsseJh?nts de préventlon, présente­
rait éga1emen~ I'llvantage d'aménBll!r
pour ces idetenus un regime pénitentlalre
mieux adapté que celui auquel ils SOl1t
sournis actuellement. En eflet, li dolt
étre dltt~rent. en raison notamment de
111. durée de la petne intligée à ces con~

demnés. de celui appliqué aux prévenua
comm~ de celul auquel sont soumls 1M
tndtvldus {)urgeant de longues pelnes.

Dans les établ1ssements de longues pei­
nes, 11 a paru essentie] aux membres de
la Commission de mieux préparer 1e
condamné à 111. hbératlon condltlonneUe.
Dana te bUl, une modlfi.cation des ~les
actuell~m(!nt en vlgueur est envl$&lée.

Dans une premiere étllpe le Il'll.rde des
SCeaux. $ur proposition de la commls­
810n de placement prendralt, en tenant
compte jJ, la {ois de l'accompllssement
des conditlons légales et de la condulte
du condamne. une déclslon de prtncLpe
admettl1nt celui-ci • 111 LlbéraUon condl­
tionnelleavant une certaine date. Cette
décislon ne seralt plus subordonnée à
l'eX1&tence de certiflcats d'hébergement
et de trlllvl1l1. ni à l'avls préfectorlll. A
partir de ce momento un eftort parti­
culler sera,it fl1it pour preparer le détenu
• la sor~le en lul donnant notamment
une fonnation professionneUe adaptée à
la tois ê. ses apUtudes et à ses possIbl­
Iités alnsl Qu'aux debouchés Offerta par
b marché de l'emploi à cette époque.
Ultérteurlltllent. en cas de réusslte de
l'épreuvr, la décislon e!tecthe de l1bé­
nUan serait prise par ]e juge de l'appU·
cation deIS pelnes au l'U des certltlcats
d'hébergement et de trllvall ettectits.
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Si ce magistrat n~ croyait pas pouvoir
accorder cette mesure dans les délais
prévus, il en rendrait compte aU garde
des SceaulC qui prendrait une décision
appropriée.

La libération conditionnelle apparaitrait
ainsi de plus en plus nettement comme
une modalité d'exécution de la peine
destinée à favoriser la réinsertion so­
ciale du condamné et à prévenir la ré­
cidive.

Celle-ci, en souIignant l'échec de Ia
sanction pénale, constitue en effet un
sujet de préoccupation pour le crimino­
logue et l'administrateur qui ont préci­
sément pour rôle de rechercher les meil­
leurs moyens de prévenir une rechute
de la délinquance. Aussi est-il nécessaire
pour les servíces pénitentíaires de mieux
connaitre l'efficacité des diverses metho­
des de traítement en évaluant paur cha­
que catégorie de condamnés l'importance
de la récidive.

C'est dans cette perspective qu'une en­
quête a été menée dans le courant de
l'année 197Q sur 1 500 anciens détenus
liberés depuis dix ans, période suff1sam­
ment longue, pour que l'absence de re­
chute soit significative. Cette étude a
permis de dégager certaines tendances
qui doivent toutefoís étre interprétées
avec prudence en raison des difficultés
inhérentes en cette matiere à la métho­
dologie et à l'ínterprétation des resultats,

Sur I'ensemble des condamnés examines
plus de 45~~ en moyenne ont encouru
une nouvelle peine privative de llberté.

Ce taux varie d'aílleurs avec la durée
de l'emprisonnement et l'ãge puisqu'il
s'éleve à 560/, pour I~s courtes peines et
à 60°/, pour les jeunes délinquants de
vingt-cinq à trente ans.

De tels chiffres peuvent paraitre élevés
mais iJ faut souJigner que ces pourcen­
tages sont três proches de ceux relevés
dans les autres pays européens. En par~

ticulier, les études faites en Italie et aux
Pays-Bas notamment fonf état de taux
pratiquement identiques.

I1 faut souligner, par ailleurs, que le taUll:
de récidive est naturellement plus élevé
chez les condamnés ayant un passé ju~

diciaire que parmi les primaires. A cet
égard. le sondage a montré que si la
}:roportion des récidivistes est inférieure
à 35 0

; chez les détenus n'ayant jamais
été condamnés antérieurement à la peine
qu'ils purgent. i1 s'éleve jusqu'à 76 0

;

chez ceux qui ont encouru plus de trois
condamnatíons. ar, le nambre de ces
récidivistes est relativement élevé dans les
prisons puisque c'est à leur encontre que
les tribunaux, comme iI est naturel, se
montrent les plus sévéres, les mesures
non privatíves de liberte étant applíquées
de préférence aux délinquants les moins
endurcis.

11 est intéressant d'indiquer que cette
étude a démontré l'efficacíté de la libé~

ration conditionnelle puisque 27<;; des

détenus admis au bénéfice de cette me~

sure récidivent contre 56<;; pour leI;
condamnés libérés en fin de peine. I1
est permis de penser que si ce pourcen~

tage favorable s'explique par le choix
d~s détenus qui en font I'objet, i1 est dCl
aussi, pour une large parto aux mesures
d'assistance et de contrõle dont eUe est
assortie et qui favorisent le reclassement
social et prof~ssionnel de l'intéressé.

Ces premiers renseignements doivent être
confirmés et précísês par de nouvelles
études que les servíces pénitentiaires se
proposen I d 'entreprendre Périodiquernent.

Elles devraient permettre de mieux con­
naitre les causes de cette delínquance
reiterée et par lá meme d'aider les res­
PQnsables de la politique crirnlnelle à
réfléchir aux conditons dans lesquelles
elle peut être évitée."

~ grande a preocupação da França no que
diz respeito ao COrpo de servidores das pri­
sões. Por OI.:asião da elaboração, em 1969, do
plano de equipamento penitenciário, estudos
foram empreendidos ou complementados com
vistas ao registro das necessidades existen­
tes dentro das diversas categorias de pessoal.
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No tocante aos elementos de direção ~ co
pessoal do setor educalivo e tÉ'Cnlca, s ava­
Iiacão das necessidades eslabele<:idas. no mo­
mento da elaboração do VIe Plano se tra-

duz no quadro abaixo. ali compreendld06 "les
etablissemenlS el comités de probatlon nou­
"~aux a m~t~ ~n S1etVil;P. entre 1911 ~t

1975". ,,,.,

EFECTIFS EMPLOI8
BESOINS BUDOI!:TAIREl:

....C'rUELB À. CRUR

"f'rsonn~1 de dlre.:tlon:

Directeul's regionaulC .. I1 9 2

Oil'i!l;telu5 .' ..... ..
o. '" " o •••• 36 31 5

-- Sous-Dire<:teurs .. . .. . .. • O" 72 63 !l

Chefs de service ' .. '0 • .0 • 109 711 33

1'f'Mionnel édu~ali' ;

- Educateurs 'milieu fermf> et mllieu
Ouvert: •• ,< ••••••• . " ' . .... . . . 626 226 400

.. Adjoints de probation . o. . ..... 169 64 lOb

"f'n;()nrwl lecl\l\lque:

- lnstructeurs techniques . . . . . . '0 • 80 39 41

_. Chers de travsux . . . . . . ..... "' 165 78 87

Tomando el11 consideração as necessidades
atuais e \lS previslVels. em margem n.áo mui­
la larga. a administraçâo penitenchi.ria esta­
beleceu, na faixa a.dmmiSlrativll, um pro­
grama para os próximOl; cinco anos. pre·
vendo. el11 especial:

- a cria«;ão de :lmll. casa de corre<;áo n­
ilional destínllda 80S condenados a penas
ml!'dillS de um a três ano.s e que, atual­
mente, slÍo mll.ntld~ nas pl"lSÕE's: tal esta­
belecimento constituI. desde jEi, obj~lll de
estudos t~cnicos:

- li moderl1lZ8cão de diversos estabeleCI­
mentw antigos e, notadamente. do Centro
Penitenciaria (Je Samt-Martin~de-Rfo, da
Maison Centrllle de ClairvaulC, cuja remode­
laçào se encontra em via de acabamenloo
e da Malson d'Arrêt de Nice'

e. sobretudo a construção de novas prl­
,Oes e de centros de semi-liberdade.

Lé-se. em .seguida. a Justificativa para tais
empreendimentos. ,''''

"11 est en ef!et indi~pensable de recons­
t rui re les prlsolls dDnt la vêt usté esl ex­
tréme ou la surpopulation critique, véri­
lables "painls nolr5" de la {'arte ppnl­
lentLaire

Les dix lt111isons (J'arrét retenues au tLtre
du VIe Plan àoivent, en eHet, être desa­
iectée.o; en priorltéo C'est notamment les
cas des maisons d'arrêt de Nlmes et de
'Nantes qQ! peuvent présenter 'Jn danger
paUl' la sé'curité de la populatloll J)énale.
des prlsoas de Versailles inslallées dans
une anclt!nne caserne du regiment de
Flandre ~l dant l'lnadaptatlon tst biell
connue et de celles de Riom. Clermont­
Ferrand, te Mans et Alençon. aménagées
dans des bálltn~nts construiU du XIII nu
XVII slPcle.

II est touq susaí nécessaire par llilleurs de
créer I'e.qllipemenl desUné à ptrmetlre
J'appllcaUon des nouvelles d1spositions de
la loi SUl" la garantie des drolts indivi­
dueis qui prevoiem I'nstltution de la tu·
l~Ue pénal~ et nll1.rg~ent Ou ehamp
d'applicatlon de la seml-Ubertt.'.

C'est ains. qu'au cours de l'annee 1971
un premieI' bAtiment de 165 places qui
B L'té complétement équipé à cet elfel
dans l'lmtien cll.mp milita\re de ~e'

nac-Bu~. sera mil! en service pour les
condamnes à la tutelle penale.

Pl)ur la $!ml-llbertt, iI apparalt n"ces­
salte compte tenu de I'équlpement exls­
tSnl de creer 500 plsees nouvelleA qUI se-
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ront reparties entre de nOUveaUl< quar­
tiers de maisons d'arrêt et une dizaine
d 'établissements a utonomes. L'amén age­
ment de ces del'lliers et leur disposition
intérieure seront conçus de façon á per­
mettre la mise en reuvre dans les meil­
leures conditions d'un régime fonde es­
sentiellement SUl' la confiance. Dans cetle
perspective. ces nouvelles conslructions
seront édifiées dans une situation d'iso­
lement suffisant par rapport au voisina­
ge tout en étant bien reliées à l'établisse­
ment pénítentiaire qui les gérera et si­
tuées à proximité des lieux de travail ei
dans une zone bien desservie par des
moyens de transports publics.

En raison de l'intérêt que présentent ces
opérations pour le développement normal
de cette mesure I'Administration en a
proposé la finalisation au titre du Vle
Plan."

A administração I:oenitenciária do Pais, na
t:essoa de seu diretor administrativo. justi­
ficando a nova programação traçada. leal­
mente, reconhece. nos térmos das observaçõ~s

supratranscritas os atuais "points noirs de
la carte penitenciaire"

};;sses "pontos negros" e outras defjciên­
cias são também expostos à França e ao
mundo pelo semanário L'Express.

O nO 1.031 da publicação - 12 18 de abril
de 1971 - transmite que, atualmente, 29.500
homens e 1.200 mulheres povoam o universo
desconhecido das prisões, pintando. em có­
res fortes, aspectos deprimentes dêsse uni­
verso entl'e muros. A Objetiva de L'Express
apanha. em nítidos flash.es de vários esta­
belecimentos prisionais, as Eeguintes parti­
cularidades:

"A Clermonl-Ferrand - une maison d'
arrêt - les prisonniers vivent à dix-huit
dans une ceJlute-dortoir de 16 m2: lits
superposés, paillasses. trais cOU vert ures
mitêes, des tinettes dans un coin pOur les
besoins sanitaíres. Chacun fait ses besoins
en publico Les détenus qui ont un peu
d'expérience s'entendent pour creer un
coin tinette en tendant une couverture

A la Santé de Paris, ou sux Baumettes
de Marseille, c 'est mieux : il exi ste un
w.-c. surmonté d'un tuyau qui sert de
robine!. "0n se lave et on fait la vais­
sel1e au-dessus de ce siege de w.cc" ra­
conte un ancien détenu. Oa pue. Quand
quelqu'un est passé au W.-C.. 011 est obligé
d'ouvrir la fenêtre pour aérer un peu.
MÊme en hiver,"

Ni la Santé. ni les Baumettes, ni méme
la maison d'arrét de Clermont-Ferrand

ne sont. maté.iel1ement, les pires pnson~

de France. 11 existe encore, à Clairvaul< el
fi Nimes, des "cages à poules"; 50 ou 60.
\'oire 80 cellules grillagees reunies dall~

un dortoir. si bien que, d'un seul coup
d'oei!. le gardien peut surveiller tOUI son
monde. Vestiges d'un temps ancien ou
le régime etait plus sévére - certain~

prisonniers portaient encore dt'''i fers e11
1958 - elles sont en voie dt disparition

Bon nombre de pl'isons ne sont mêml'
pas chauffees en hiver; on distribue tro1>
couvertures aux détenus. De la malSOIl
d'arrêt du Mans. baptisée curteusemt>l1!
"Le Verl-Galant", le maire de la ville. le
DL Maury. a éerit. le 6 mars: "Le viSl­
teUr ne peut manqueI' d'être sais i de hon­
te. d'horreur, de dégout "

Pa;'a chamar a atenção sóbre os Cál'c("

res, L'Express traz à baila "la Maiso11 Cen­
trale de Riom", que data do século XIII e
é reservada. de preferência. aos norte-afrka­
nos:

"EUe en doublement célebre Parce qUl'
de ses cachots creusés dans le basalt~. fi
5em au-dessous des tours de gueto on tlP

s'evade pas. Et paree qu'elle est la pn~Oll

des rhumatismes: de ses murailles suime
une humidité légendaire chez tous le,;
repris de just ice c "

Uma incu;'são do semanário na area do
trabalhu penitenciario faz lembrar as pala­
vras de Zeno, na obra "Vida", já citada. só­
bre a pnsão britãnica de Scrut s:

"PesarosO. chego a conclusão de que a
única coisa que importa às autoridades é
o número total de peEsoas que receberam
instrução profissional em Scrubs e que
seja bastante alto para impressionar,
quando futuramente se fizerem as esta­
tisticas. 0 fato de a seleção dos homens
ser arbitrária e orientada por motivos
totalmente errados. de o trabalho prátI­
co tão essencial ao aperfeiçoamento de
um profissional não se realizar ~ de a
maior dos que freqüentam os cursos vul­
tarem à vjda civil vários anos depois de
terem deixado de manejar os instrumen­
tos do oficiO que lhes foi parcialmente
ensinado, nada disso lhes importa. pois
não a pa l'ecerá Ilas est a tistic as."

Não é outra a impressão da revista L'
Express:

"L'argent. les condamnés qui travaillent
en ont. Pas tous, cal' l'administratioll ne
trouve pas assez de commalldes extêrieu·
res pour les utiliser à plein, Elle a re­
censé dans ses prisons. au 1° janvier
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1970, 5,109 ch6meurs. Le travall - pour­
tant obl1gatoire J:our les condamnés ­
devlent dane une récompense. Triste ré­
compense,le ptus SO\lvent. Toutes les P1"~­

SCIns n'ont pas, comme Melun, la chance d'
ll.voir une !rnprlrnerie, ou, comme Muret,
un modeme ateller de menuiser1e, 01:
fabrique des espadrlUes, des tenues de
prisonnler, des fllets de spart à Nimes,

On démcnte de vleux compteurs électrl­
!tues pour Y récuperér des l):eces à
Rennes. El I'on rempaHle 'oeaucoup de
chal~es dans les prisons françalses; à
moins que l'on ne (ll.brlque des objets
de collllon en papier. Rien, évldemment,
qui pré]::are le déten'J à une rélnsertlon
professlonnelle. ma1gl:é le gout récent des
Français pour les chaises rustlques de
J;all1e.

Un anclen de 1& Santé :'acCnte: "En
1970, je ~al8ais des étlquettes publ1c1tai­
res C'est-à-d1re que j'y passais, une f1­
eelle et j'y f81sais un noeud, 81 vous
n'avez pas le eoup de mamo c'est tres
longo Pour en fa1re 1 500 vous gap;nez 1
F' 25. OO'J\ déd..lit." 11 existe en eUet c.es
déducUons, établ1es par un systeme eom­
rlexe de d1xiêmes' 5/10 du salaire VII. à
l'Etat, le reste ya au pkr.le du prlsonnier
(qu'il touchera à à Ea sortle) ou lui tst
donné pour "cantiner'·. 8'11 est ble~n noté.
11 p~ut augmenter sa parte Jusqu'à 7;10.

Matgre vlctoire. Elle permet IlUX plus pri­
vlJégiés d'attelr.dre 250 ou 3lJO Franes par
mais. D'aueres se contentent de 10, 15
ou 20 Franes."

o dIreito de visita, o problema da corres­
pondência são, igualmente, levados ao fino
crivo da critica acerba da revista francesa:

"Les visItes de ta famme sont lim:.tée&
- paradoxalement plus paur les préve­
nus que paur les condamnés. Et anoma­
lIe, elles ne sont jama"s prévues le dl­
manche. Les concublnes y ont rarement
droit. Le vlslteur, qui a longtemps atun­
du à la porte. et ~e détenu se par:en",
le plus sO'Jvent, à ~ravers un hygiapho­
ne, plaque de plasUCl~ perc4!e üe trous.

Un détenu dont le témolgnage a été re­
euellll par :e Groupement d1nformatlon
sur les prlsons, récemment créé par Mi­
chel Foueault, Jean-Marte Domenach et
pterre Vldal-NaQuet, expllque: "Le plus
miolérable, &U plIJ'lo1r, c'est le plI.SlIs,e
cQnt1nue1 des garchens pour survenler si
ma !emme reste bien vêtue. si eUe ne lit
pllS de correspondance, et S1 elle me par­
le d'autre chose que de la !am1l1e."

Le eondamné ne peut é<:T1re que deux
lettres par semaine. 8urvelllées par la
censure let hmltées à la plUle .aU beau
temj)l;, l!t ~~ sanlÁ! et aux 'oanailtés. A
D1jon, un détenu prenalt des leçons
d'anglallll par correspondance. Mais les
annotlltlO1ls du professeur. jugées trop
longues, 'ont été qualiflél!& de "eorree­
pcndance" par le directeur. Et suppri­
mées, " !

O'Jtras tacétas ds.s prl.óes da França, VEx­
fl'ff! as acc:u!e, na mesma enquêie de 12/18
de abril d? 1971. O número segu1nte - 26
de abril 2 de :nalo - traz entrevieta, 8Ôbre
o me~mo assunto. com o tltu~ar da PIl8ta da
Justiça, M. Pleven.

Não poderlamos deixar de transcrever as
palavras da autoridade. face ao requisitório
de cujo oontexto extraímos a lT.atérla supra­
apresentada: I

"Jai I'J naturellem.em dans le numéro de
L'ExpreS4 de la semalne du 1~-18 avrll
volre réquis.ltoire contre les prisons. C'est
vrai que. dans certa:ns établlssements, II
Y fi. trop de détenus. que, dan& certains
a\1\:r~~, ~Nl.UU'i!li~ ~t \nllUl.n'i!lI.\~ns S'i!ln\­
talres ne répondent p85 awc elUgenees
m.oderne8, que, pendant deux tiers de
slecle. la Franee. comme d'allleurs la
j:lupart des autres pays, n'a pas consl­
deré que les prlsons étalent un équipe­
menl. soeia: d'lntéré1. collectif eomrr.e le
eont les dispenealres el. les hOpitaull.

Mais .pour étre complets. vous aurle~ dO
wuJignefl dayamalre la volooté de pro­
gres qu" llCUS meplre. eomme elle anime
l'ensemble des cadres el. dee personnel4
de l'admlnlstratlon pénltentlalre,

Notre premier objectU est de !alre vlvre
les détenus dans de! tondltloos qui IlIU­
v~gaTden\ \90 dilln1té d~ \~un pel&mn~,

flit-ce dlllIls les locaul[ vétwstes donl. no!.:s
avons hérlté et qu1 ne peuvent !tre rem­
placés eo! ur. jour. Il est vral qU'une seu­
le prlwn' a été oonstru1:e entre UN)O et
1962. Mais, depuls, je tler.s l le lIOuUgner
en rend8lnt hommage à mes prédécee­
se urs , et notammer.t à M. Foyer, 8 eta­
bUllaemeJ\ts ~nt été ~~iintll, n'j)'l~w..t

5 600 places, tandJ.s que 3 000 placea oot
eté rénovées. Cet effort va lltre pOUT8'Jtv1
pul~que. paur la premlére fota, le VIe
Plan fa~t sa pan aux équlpements pén1­
tentialresi Les erédlls prêvU! nous per­
mettront :d'établlr des cap&citês de li 000
places, dont : 000 nouvelles. N~ ve­
nem!> de hüre e.ooutlr, ,,'te<:. \'I.\.Ia d1J.
Premler MInistre, une réforme du péeUle
qui va Mnlsiblement lI.ugmenter les I'e$­

sources des détenus qui travamento Nous
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introdui~ans ~ans bruit dans diverses
pri~ans, à titre d'expérience, des assou­
pli:osements du régime pénitentiaire que
naus généraliserons si l'experience se ré­
vele satisfaisante. Mais rappelez-vous
que naus ~ommes dans un domaine ou
tout progres doit s'accompagner de pré­
cautions. Les surveillants sont exposés à
des dangers qui ne sont pas théoriques.

Trente d'entre eux ont été blessés en
service depuis de ler janvier 1970. Et, à
ce propos, je vous remercie d'avoir rap­
pele au public qu'ils remplissent une
fonction ingrate, difficile, mais qu'i!s ont
en tres grand nombre une idée elevée
de leur rôle SOcial. !ls savent mieux que
penonne que le regime pénitentiaire ne
doit pas faire, des prisonniers, des re­
voltes, mais d?s êtres plus aptes à ~e

réinsérer dans une víe normale qu'avant
lcur incarcération. Tout cela est dJfficile,
mais l'effort est continu pour améliorer.
füt-ce dans des locaux anciens, les con­
ditions de vie effectives des détenus. et
les intéresser à un travail."

A França, portanto, trabalha e se esforça
pelo progresso no setor penitenciário. Que
por via dêsse effort continu de que fala M.
Pleven, orientado pelo Vle Plan, se apaguem
os pontos negros captados pela objetiva da
revista L'Express, no plano penitenciário do
grande povo. ...

Passemos, em seguida, à Suécia. (30) Vale
o. pena que nos detenhamos um pouco mais
sõbre êsse pais que desenvolve, dentro 1~

seus estabelecimentos penitenciários, um tra­
balho de envergadura.

As instituiçõs penitenciarias suecas distri­
buem-se em oito regiões dirigidas por órgãos
de tratamento criminal, dependentes do Mi·
nistério da Justiça. Destas oito regiões, cin­
co destinam-se a condenados à pena privati­
va da liberdade e constituem circunscrições
administrativas. O sexto grupo é representa­
do por prisões-escolas. em número de oito: o
tétimo é reservado à. prisão preventiva. Com­
põe-se d~ 12 estabelecimentos dos quais, nove
abertos e três fechados: o oítavo resume-se
à prisão de Hinseberg, para mulheres.

Os transgressores condenados à prisão-es­
cola ou à prisão preventiva são enviados, os
primeiros à PrisãO-Escola de Upsal; os se­
gundos à Prisão de Hal!. Ali, passam por
exames médicos psiQuiátricos, após o Que são
encaminhados a estabelecimentos especiali­
zados onde recebem tratamento que se coa­
duna com as respectivas personalidades.

A lei de 6 de maio de 1964, reguladora da
matéria penitenciária., ~ara efeito de distri-

buição e tratamento de criminoso adulto.
condenado à pena privativa da liberdade.
manda se tome em consideração a idade, o
estado de taúde, a mentalidade, os caracte­
res particUlares, a vida anterior. a capacida­
de de trabalho. as aptidões e a formação
rrofissional do sentenciado. Não se verifica,
então. a passagem por centros como os de
UpsaJ e Hall, A canalização, neste caso, é
feita pelo diretor da circunscrição peniten­
ci::\ria em cujo ãmbito se encontra a jurisdi­
ção que tiver pronunciado a sentença. O di­
retor circunscricional poderá, na tarefa em
causa, ter O parecer de um conselho de tra­
tamento convocado para se manifestar à vis­
ta do dossiê do apenado, ou, eventualmente.
em face do resultado de exames psiquiátri­
cos a que tenha sido submetido.

É considerável o número de estabelecimen­
tos aberto;: existentes no Pais, destinados 8
execução das penas privativas da liberdade.
Basta dizer que em L" de janeiro de 1968.
entre os 5. 96() lugares oferecidos pelo equipa­
mento penitenciário sueco. 2.057 pertenciam
a estabelecimentos desta natureza. Acresce,
ai:!da, que, nos têrmos da lei de a de maio
de 1964, supra mencionada. devem ser en­
caminhados a instituições abertas os delin­
qüentes menores de 25 anos, assim como os
indivíduos que cumprem pena privativa de
literdade igual cu inferior a três meses.
Quanto aos demais condenados. cumprem a
p~na, inicialmente. em estabelecimento fe­
chado, pas~ando. posteriormente, à prisão
aberta. E há mais: as prisões. as prisões­
es:olas, os estabelecimentos reservados a
"]'imprisonemment de sureté" são dotados,
ao mesmo tempc, de pllvilhoos abertos e fe­
chados e de quartiers de segurança. onde os
detentos sâo postos à observação ou onde se
encerram caracteres difíceis que. 0'1 não se
integram na comunidade prisional. ou aprc­
~entam transtornos psiquicos. :E:ste recur~{),

aliás, j;'ossíbilita a aplicação imediata aos
detidos do regime conveniente. sem que ha­
ja neceSSidade da transferência para outra
in;:Utuiçáo,

Tem-se, em tõdas essas medidas, a preo­
cUJ;ação com a individualização <la pena,
COm vi~ta, não só á reclassifícação do conde­
nado, mas, igualmente, com o intuito de
criar, dentro das instituições, um cUma de
confiança, não identificável com os climas
carcerarios em geral: e, através dêsse clima,
no plano profissional, encaixar o apenado
dentro de um ritmo de trabalho igual ao das
indústrias privadas.

(36) DadOR provenIentes da Revue de Sciencc
Criminelle et de Droit Pênal Comparé ­
nova sérIe - 1969 - abrll/junho - págs.
486!OO.
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Isto não Implica em QUe as penllencijl,rias
se apresentem desprovlda~ de dispositivos de
se8uranCil A de Kl.Iml... pOr exemplo. qUtlllto

a é'ste ;:articuljl,r. E- eq'Jípada com todos os
recursos decorrentes da tÓcl11ca moderna: te­
levisão. (ornando elétrico das portas. vIdraças
dotadas de sistema aulomâtico de alanna. No
entanto, ~egunào observacão do Reverendo
Padre Vernel. a atmosfera interior do estabe­
leCImento não revela qualQuer fensão, o Que
~e pode a:ribuir. em parte. à confiança que se
procL:ra de;:ositar nos :nternos. l!:stes. por
exemplo. são respomáveiS pela chave da res­
pectlva cela - que arrumam seiundo o pró­
prio gÔSlo, a f1m de Qllt ali encontrem um to­
c;ue de intlmldade pessoal Em alguO".as Insti­
IUIÇõeS. como ~k.ànnjnre ou Hall, os detid06
tem t:ermissão para ,'eceber seus parentes na
cela sem a pre~enc;a de v:gilanles. Nas prl­
.-tes fechadas. nio se verifica esta pratica
em face da agressivldade de certos pril!ionei­
~os. En:rementes. mesmo 5.1, sempre com o
rito de conservar os laços entre Q~ condena­
dos e o grupo IiYTe. hl'l o empenho de trazer
a prl~ao c:lnferenclstas. CÕl'os. companhias
:ea:ral.~ e eq:Jípes espprtivas. No estaDeleci­
menro de Roxtun&, uma associação de de,en.
tos dá concertO.!i. conVida artistas. edita um
Jortllll e toma pa:le fOm programas de tele­
'I\!>?t.o.

O Il.rtl!!O 36 da cllada lei de 6 de maio de
1964. pl'evé a I1beralldade representada pelas
\:ermissões de sa~da com o pro;::ósito de visita
fi parente próximo, gravemente enrtrmo

c
ou

eoO". o tim de assisti,· às exéquias. também
de ~arente chegado. Em 1967. 10.515 permis­
~ões dessa natureza foram concedIdas, de
acôroo eom o 1'f!lat6"io ds adminlstraqao pe­
niteneial'ia sueca.

No tocante ao pr~~o benefiCiado com li me­
cida da liberdade condicional, vaJe observar
c;ue não ha obrigatoriedade no sentido de que
Se lhe di~pense aSSisléncia e concrOle. Diga-se
antes. que a liberdade condicional na SUfo~ia

!? facultativa. se bem que 'Q maioúa dos de­
tidos l;~ ~neticie dela 'em 100'1. a mecllcbl
foi concedida a 2.896 homens e a 51 m...lhe­
:·e51. A não obrigatoriedade de assistência I'

controle, não se aplica. J'Orl'm. aos Iibertll­
dos cuja condutB reclame cuidadOS. Nestr
('8S0. enceta-se um processo de observaçAo
que rica a cargo ce funcionarias e de pessoas
humanitimas que se dignam de dedicar parte
de seu tempo a esta obra assistencial. Na
pratica, 1";, "celles-cl son! dés.ignées par la
commisslon c.e survelllance. tt elles prennent
contact à ia tois IlVec les fonctionnllires des
service~ de protection et avec les détenus
avant leur sOrtie de pnson pour prépal'er leur
retour à la vie libre. Ces volontalres ne re­
colvent pas UI! traiterner.t. mais touchent une

~cmme medique de I'ordre de 50 Kr paul' les
dé-frayer des f tais qu 'Ua ont pu ell:poser".

I!:sses elemeJ)tos beneméritos. cujo numero
.~e eleva a 10.mo po~' lodo o Reino pertencem
11 tMas aS Qategorlas 5QClals. NumerolilOS
mt!mbros cjo P ..r\amento - o Que é de se sa­
lumlar e louv.r - cheram 11 exercer eSllllS
funçôesc

Dentro de poliUca penitenciária tâo avan·
çada o trabalho penaJ desempenha. corno
não poderia deiur de se-lo. p..pel prepon­
derante. ~piélo do caráter de sanc:A.o, con!Ü­
derado C~O velc\l~o de tratamento, dlvtr81·
flca-se dentro oas prtsôes. de acOrdo com os
~jstemlls adotaDOS. Isto eltpllca o par quê da
criaçAo de ate)ler, de ergoterapia em dele:.
minadcs establlleclmentoS.

Apeclemos t~a fllcêta do penltenciarlsmo
sueco, no.s termos em que e oferecida pela
"ChroniQue de Défense SOCiale" da Rn-ue de
SdeMe Crlmlnelle et de DrOU Pénal COtn­
pari-: ,;,".

"Dans les inHitUtlons ou les oétenus
séJournent !'eu de temps. des lIcUlIHe3
81mples mais valables S'JT le plan lndus­
triel ont été aménflgées. 11 en ~t alnst
a Lindcme ou Roxtuna OU les détenl;,s
tll.tr\(J"u.et:l.td.~~ ~\.~tt~... ~IJ. '!Im\ ~;m';)\l:l'llb

Il. des lraváull Corestlers.

Ir existe. eMin. des tranu" plus l!volll~s

nécessitant un olltlllage plus Importam
et atfran: une rentabUlté Indlscutable.

En te-nrIche, :e truall ne semb'e pll.S
organlsé clans lei; maisOns d'arrêt. A
GOt~bot'g lEIs fllévenus. faule de ~rsonnf'J
Q'enca.dre~nt. ne pouvlÚent travaUler.

En réal1té. les i:lconvénient.s de cette
sltuatlOJl spnt Ilmltés, car la détentlon
r,réventive est de COurte dure en Suéde.

PaUl' Tésou~re, de laçon slHistalsante, res
problemes ,soulevés par ;'ln5ertlon du
travaü P'énal llans \es thvel'3 Téll~es de
d.étentiQn. Le.. Oir~t'.<:m ~ I»'I91.nu
de traítemdnt crlminel a adopté une or­
ganlsalion cer.traI1Sée. A la dltférence
de la Frllnae. la Suéde ne cO/malt pas /!}I

ertet le rég1me de la concession. le travail
est enUerement erfectué é. l'lnitlatlve.
sous le contrOle et &.u praflt de l'Adml.
ni5traUl)n. !En. revanche. \e 5erVice du
trava:1 pénál au lleu de travalller, comme
la régie industrieJle en F'ran::e. pour le
compte d'organismes publícs, se cOIrlJ)(N'te
comme une! entreprlse et teÇO~t de nom­
breuses com:nandes du 5I.'Cteur prlvé. Bel!

'31 \ Rf.vll~ d~ ;llt:l.nc~ Crlml>ltn~ ~, de Droh
Pl'naJ co..par~ - n c 2 _ llMm - Plg 48ll
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méthodes sont du reste tres procches de
l'industrie. Comme celle-ci, il cherche en
permanence il. developper I'eventail de 51'S

activités. à recueillir de nouvellcs com­
mandes et a fabriquer aux meilleurs pnx
de facon à reali~er des bénefices. On peut
trouver une iIluHration signlficative de
ces methodes dans la façon dont ce ser­
vice a ete conduil Íl fabriquer des pan­
neaux routiers de signalisation Pour
~rendre place dans lI' cartel regroupant
l'ensemble des fabrical1ts. l'Administra­
tion pénitentialre a achete une elltreprise
priVeI', ce qUI lui a permis. non seulement
de disposer d'un reseall commercial bien
organisé. mais aUsi de IJénéficier des mé­
thodes de fabricalion mises au polnt par
cette firme. Une teUe organisatiol. Suppo­
se des services commerciaux et mdustriels
importants. Aussi n'cst-i1 pas l'tonnant
que 11' service central du travail pénal
comporte un nombreux personnel: 70 per­
sonnes il. l·administratiol1 centrale et 600
lngenieurs et agents techniques dans le~

etablissements ou ils assurent l'encadre­
ment des détenus et le fOJlctionnemenl
des ate]jers, solt tine proportion de I'ordre
d'un fonctionnaire pour sept wisonmers
L'importance de ce! encadrement presen­
te de nombreux avantages non seulement
sur 11' plan du travail mais encore pour
11' traitement des détenus, En eftet. ces
techmciens, gràce 9. leur Qualification.
ont lI' plus ~ouvent une grande autoritp
morale SUl' les détenus et i1s peuvent
transformeI' chez Ces derniers la signifi­
cation du travail et leur rendre 11' sens
de leur propre valeu!' si souvent atteint
chez les delinquants

Au 30 )uín 1967, l'Admilllstratlon dispo­
sait de 5108 emplOls don! 4043 en ale­
Iiers et 1 055 dRns des centres agricoles.
ce Qui permet d'occuper la presque tota­
lité de la populatioll penale

Parmi les activités lI1dustrielles, quaO'e
spéciaIHés prédominent·

les industries mecaniques réparties en
32 ateliers disposant de 769 emplois:

les jndustries du bois avec 29 ateliers
et 1 017 emplois:

les industries diverses avec 82 ateliers
et 2 213 emplois,

enfin les travaux de construction
Dans cette bram:he. iI est interessaot de
noteI' qu'un accord li eté passe entre
r Admjnistration et 11' puissan syndicat
suédois des ouvriers du bâtiment Qui a
accepté de participer 9. la formation pro­
fessíonnelle des detenus et de leur ga-

rantir a leur liberation un emploi bien
rétribué. II y a lá une experlence par.
ticllJiérement interessante de ]jalson en­
tre le travail pénal et les emplOlS offens
aux détenus à leu:' libération.

Le salaire )ollrnalíer alloue aux dét2nlL~

dans les institutions suédoifes eM de
l'ordre de 7 francs en moyenlJe et a ttP.i11 I
17,50 franes dal1~ certains caso Mais à la
différence de la France. ou le salalre est
ré~arti entre divers pécules, le condammé
peut, en Suéde. dispaser de la totaJiti>
des ~ommes perçues en remunt'ration de
~on travai!. la nlOitit' lui étant remise
immédlatement, l'auL'e etant cons~l\'(>e

en prévisíon de ;;a 50rt ie

lei. cornme dans d'autres dom:unes. la
DirectiOn des organes de tnntement cri­
mine] fi rtr guJdt'e dans l'orgamm(lon du
travail par un grand SOllCl d'eflicacltr.
un pragmatlsme ('ertaln et par le déslI
d'adapter les diverses activltes aux impp.
ralifs primordiaux du naltement de~

détenus ...

Pa.'(l levar a bom tErmo programa de tal
alcance. o ~lstema penítencülrio sueco neces­
sita de aparelhamento pujante. princI].JaI­
men1 e em se considerando que a população
renal do rais é da ordem de 5.000 pl'isionei­
ros. Os estabelecimentOs sào. sem dúvida.
numerosos Em 1967 atinf;iam a cifra de 75
unidades. muita3. no entanto. apresentando
deficiência l~O tocante 9. capacidade, Haja
vista: Llndome. 40 lugares. l:l" Harlanda.
175, ."'1 Hinseberg iúnica mstitlllçào para
mulheres no pais I, 101. ,:I' l Em contrapar­
Tida. prisões mais recentemente construídas
oferecem maio;'es possibilidades. 1:\' I E: o caso
de Kumla. Que data de 1962 e telll capacI­
dade para 435 prisioneiros.

Para Que aquilatemos da fõrça numénca
e da capaCIdade do pessoal que mllita lias
quadros dessas prlsêes. oferecemos dados co­
lhidos pela citada crónica de defesa social·
f :~ ~ ~ ,

·'a la date du ler juillet 1967. le persol\­
llel pénitentia.jre comportait 3 399 agents
se repartiEsant comllle s~it:

personnel de surveillance 98'\

- personnel administratíl 295

personnel de direction .. 124

medecins et psychologues 32

1381 Publicação 51.1pra -- n-" 1 - 1969 - ,~H-

nelro/março - pflK~ 271/R e 230.
1391 Idem - 1969 - }l,o 2 -- abriliJ-lltlhn

PÍl~ 49(/
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a~s1stantes 50Ciales et éduca-
teurs ,., _, ,. 138

personnel technique chargé de
I'organisation du travaH pénal 33

- contremaltres et peMlonnes
chargées de l'encadrement des
détenus au ~ravail .... ,...... 58fl

- 1=erEonel chargé de l'entreUen
du matériel . . . . . . . . . . . . 59

~ économes, cuisiniers, ele 149"

As observações que se ~eguem bem demons­
tram o cuidado que se dispensa, na Suécia, à
formação social e crinünoJógica do elemento
penitenciaric, não se excluindo dêsse cuidado
o elemento de vlgUAncla. que, nlo só é subme·
tido a exame r;sicológico, como após o recru­
tamento é encaminhado, tendo em vista uma
orientaçào prático-teórica, a escolas peniten­
ciárIa..,; 1:111)

"Le personnel administratlf et d'encadre­
ment: directeurs, sous-directeurs, reçoit
surtom une fonnatlon soclale, et panni
eux nombreux sont ceux qui ont suivi à.
l'Université l'Ecole des Hautes Etudes
sodales. Seuls quelques-uns sont des ju­
ristes.

LeI> chefs d'établiSllementli sont choisis
obligatolrement parm! les som-dlrecteurs
ayant à la fols une formation soclale et
crimlnoJogique, qui, au cours de leur car­
rlere, se sont occuPés plus parUcullere­
ment de la rééducation des détenus et ont
exercé des responsabllltés dans ce domal­
ne. On considere. en eftet, qu'H est Indls­
pensable qu'ils aient une grande expérlen­
ce des méthodes de traltement puisque
leur actlOn à. la tête des instltutlons dOll
l!tre orlentée sur le reclassement des
détenus. Ils peuvent devenir en&uite chet
de circonscrlption pénltentiaire.

Les surveillants sont recrutés générale­
ment parml les jeunes gens ayant sulvi
les cours de l'Ecole pour adultes, qui d1.s­
r;ense, apres l'Ecole primaire, une forma­
tion (énérale. Ils doivent en outre subIr
o~Ugatolrement un examen psychologique
et reçoivent aprés leur recrutement une
format1on théo:rique et pratique dans une
école pénitentiaire.

Le;; survelllants les plus mérltants peu­
vent dure~te étre envoyés à l'Unlverslté.
IIs ont aln.s1 la poss.lblUté de gravir, s'Us
rrésentent les apUtudes et les qualltés
nécessalres tous les échelons de la car·
riére."

se uma avançada politiea penitenciária
exige aparelhamento Q altura. Impossivel se·

ria cogitar dt'lsse aparelhamento sem a ne­
cessária cobertura orçamenté.r1a. Por isto, de
certo, a adminlstraçáo penitenciária sueca
dispõe de meios consideráveis, segundo regis­
tra a Revue dt ScieMe CrtmineUe " de Drolt
Pênal Comp."é: (:H<)

"Le budget qui lui a été a.tloué pour
I'année 1968, peut donner une idée de
I 'ampleur des ressources qui lui sont
aCC<lrtiées puisque le montant de ses do­
tatiens buligétalres s'élevalt à 203 403 000
Kr, solt un chiffre lnférleur de 15~k au
budget de l'Admln1.stratlon pénltentlaire
Irançaise qui dolt assurel' la garde et
l'entretien de 34 000 détenus environ
aJors que la. po~ulation pénale suédoise
ne dépassait pu 5 000 détenus à la mme
époque,"

Não resta dúvjda que. sem ésse al1c!'rce
financeiro, senil. lIurorio tentar levar ao ter­
reno do.s fatos esquemtu: ao menos semelhan­
tes Aqueles aplicados nas instituições de
KlIm1a, LIndo.e, SkinniDl'e, 8keDis etc.

A titulo de llustraçio, oferecemo5 Informes
sObr'e êsses e autros estabelecimentos suecos.

Como vimPs, as Instituições se repartem
em agrupamenl.o6 regionais. !:ates, por sua
vel!., compreendem uma iDAtltuiçio central
fechada e um certo número de 1J13t1tulç(les
secundárias cclnexas, lechadas ou abertas.

K.m1& é a insUtulçi(l central do Interior
do yals e dIspõe de ~5 lugares. De acOrdo
com a e.xjXl6içâo oferecida pela Rente de
Selence CrimLneUe e~ de Droj~ PênaJ Com­
paré, (~Ol o sistema do estabelecimento apre­
senta particularidades intere58antes, Vejamo.
las, transcrevendo as observações do perió­
dico:

"Chaque nouvel interné eat placé d'abord
dans Ja ~tion d'accueil, ou il s'occupe
de petlts travaux dans une cellule de
travall spdciale. Au cours des deux pre­
miéres semaines, son placement et son
travall futur sont déterminés par le
comité de traitement, devant lequel 11
doU paraltre pour expf1mer ses prOprell
déllirs à oe sujet, Pour une partle dea
détenus, la décls10ll du comité de tralt,.e.
ment peut slgn1f1er le transfert in.llltanta­
né à rune des institutlons secondalres
a1flliée:s; pour leI! autres. le placement et
le travall définitUs auront l1eu à l'lnstl~

tution centrale,

L'lnstltutiOcn di:spose de trola pavlUons
d'habltatlem. pour les détenus. Chaque

(40) Idem '!MP - Janeiro/março - n.o 1 -
pig15. 22119,
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pavillon est partagé en quatre sections,
chacune pour vingt détenus. En raison de
cette subdivision, les possibilités de dif­
férencier la c1ientéle sont três bonnes. On
peut, par exemple, séparer des complices.
ou installer une ou plusieurs sections pour
les détenus désirant étudier dans la tran­
quillité. etc.

Le détenu qui est tombé malade. ou qui
révéle le~ symptômes d'un trouble men­
tal, est admis dans une des sections de
l'ínfirmeríe.

Quand un détenu est coupable d'une
infraction relativement grave ti la disci­
pline. par exemple d'une évasion ou d'un
refus de travaíller. il est transféré à la
section d'isolement, ou - en cas d'in­
fraction spédalement grave - il sera
j:lacé dans la SUbdlvision de sécurité
maximum. C'est ici qu'í1 doit subir la
peine disciplinaire à laquelle il peut être
condamné par le directeur de l'instítu­
tion. Si le détenu, aprés avoir purgé cette
peine, continue à représenter un danger
paUl' l'ordre et la sécurité de l'ínstitution.
notamment. le directeur de I'institution
peut décider qu'i! restera dans une cellule
isolée. En j:ratique, de telles décisions
concernent 5ul'tout les détenus refusant
de travaíller ou exerçam une mauvaise
influence SUl' I'atmosphére et la morale
dans les ateliers, ainsi que les récidivistes
d'évasiom: et les individus ayant commis
des infl'actions à la discipline par des
actes de violence.

Dans les sections pour les récalcitrants,
les détenus forment des groupes de tra­
vai! de dix personnes. On y contrôle
wigneusement leul' conduite pendant le
travaíl et le temps libre, ainsi que leur
façon de ,e comporter avec les fonction­
naires et les autres détenus. etc., et le
placement dans un groupe plus grand ne
se ~roduit que lorsqu'on a tout lieu de
croire que des détenus pourront s'inté­
grer dans un groupe plUs vaste.

Des spécialistes du systéme pénitentiare,
des spécialistes de planification et I'en­
trepeneur lui-même ont foumi un tra­
vail important dans le but de rendre
impossibles les évasions de l'institution.
Les fenêtres et les portes sont pour la
plupart en acier et en verre de sécurité,
Quelques points de la prison sont con­
tl'ôlés par telévison, mais la surveíllance
est aussi effectuée de façon tradition­
nelle par te personnel. Le systéme des
serrures est un des meilleurs qui existent
$ur le marché.

Les détenus sont employés dans les dif·
férents a teliers industriels; à peu prés
cent détenus dans les ateliers de menui­
serie et soixante-dix dans les ateliers de
mécanique. En outre, il y a des groupes
I=lus petits de dix à vingt pe!'sonnes au
maximum - travaillant dans la hbrl­
cation des étoffes, la céramique, la fa­
brication d'enveloppes, etc. PratíCjuement
toute la productíon est vendue aux auto­
rités administratives du pays.

L'éclairage extérieur de !'insti tution est
allumé et éteint ~ar un!:' cellule photo­
électrique.

Dans les sections destlnées à la clientél~

normale (donc à I'exception des se:;tíons
d'i~olement ou des malades l chaquc dé­
tenu reçoit la clef de 5a chambre. Le
personnel j:osséde un passe-partout En
afI=liquant ce systeme, on essaie d 'éviter
le bruit permanent des clefs et la circula­
tion mintemmpue du personnel qui est
appe:é pour fermer ou ouvrir les portes.

En principe. le I=ersonnel ne doit ouvrir
le matin et refermer le wit' qu'une seule
fois.

On a attaché une grande attentlon aux
activités de loisir. Les membres du per­
sennel et les détenus disposent en com­
mun d'une salle de gymnastique, d'une
salle pour cent trente personnes et de
J;lusieurs salles d'études. On a également
installé un terrain de football à l"inté­
rieur des mul's qui entourent l'institution.

Les divers bâtiments sont reliés par un
tunnel ayant une longueur totale d'en­
viron six cents métres. y compns les
~arties menant aux wus-sols. Ce tunnel
a une largeur de pres de trois métres et
permet le passage de piétons et des cha­
riots de transport.

La plupart des bàtiments sont construits
avec un sous-sol et deux étages, dont les
murs sont faits en béton armé et décorés
à l'extérieur de briques rouges.

Le terrain de l'institution est entouré
d'un mUr en béton ayant environ mille
huit cents métres de long et sept métres
de haut. Le haut du mur est incliné vers
l'intérieur, avec un profil "en manche de
parapluie". Pour pouvoir resister à la
~l'ession du vent. le mur est construit en
forme ondulée, produisant aussi un effet
d'ombres assez plaisant. Pour éviter que
ce mUr, autour de l'institution. n'offre un
aspect trop sinistre aux observateurs de
l'extérieur, on a éleve un rempart de terre
de deux métres de haut à une distance
d'environ vingt-cinq métres du mur et
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plantl:' des arbres et des buissons aux
alentours. Le mur est colore e. l'lntérieur
et beaucoup de fleurs ont ele plantêes,

Les couts de const:'uclion de finstitution
s'élevent e. 35.5 millions de couroJnnes sue­
doiscs. c'est-a-dire Illus de 80 000 rouron­
ne~ I=0ur cbillque "Iacf" de dé'tenu.

Le personnel de Kumla comprend 270
fonctionnail'es donl 170 survelllants."' 'O

IIrlfo ~ nosso'

I.Indomf'. ,I I I fundada a~ li reforma do
Código Penal, obedecendo à perspectiva
de novas modalidade~ de execução das penas.
ligura pntre os Quatro estabelecimentos sue­
,'05 Que rel:ebem homens postos sob liber­
dade vigiada acompanhada de tratamento.
, I:' I A duração do tratamento pode se!' fi­
xada em um mês no mínimo e dois no mli­
xlmo. Tenda em vista que a medida é
considerada como uma das mOdalidades de
tratamento em meio aberto. não deve Eer en·
carada cama pena de prisão. Dai se confiar
ao interno. pm Lindome. a guarda de !'eus
"niqueis" - o que lhe permIte fazer compras
nas lojas do estabelecimento - assim como
lhe e dado conservar 11 chave do próprio
Quarto

Dispondo de 40 lugares. li instituição não e.
exclusivamente, utlUzada dentro de sua espi!­
cillhdade: acolhe também alguns condenados
il pena de prisão. os Quais. entretanto. rece­
bem o mesmo tratamento dispensado àqueles
post os sob liberdade vigiada.

A preocupação com o futuro do "cliente"
se faz sentir desde sua chegada a lÁndome. a
partir de quando se procura saber a respeito
de seus projetos futuros. Conseqüentemente.
~ prética integrante do sIstema a procura de
trabalho. tendo em vIsta a libertação do In·
frator. Em função dessa medida. aplicam-se
testes e exames que têm por finalidade colo­
car em evldência as aptidões profissionais
No entanto. e a despeito do caráter obriga­
tório de Que se reveste o trabalho. êste e ali
encarado como uma preparaç.ão geral á vida
profissional e nào como trabalho de for­
mação prOfissional propriamente dito. Os
homens de Lindome, enquanto perdure a
liberdade vigiada. podem procurar empr~o

fora do estabelecimento. acompanhando-os
nas visitas a eventuais empregadores. um
funcionário competente. No curso de tais
~ajdas acompanhadas - substltuidas em ou­
tros estabelecimentos pelas permissões - o
interno tem também a po6lllbilldade de ~

avistar com seu procurador ou com seus
parent.es.

Destinada a ameniZllr a atmosfera da ins­
tltuiçào. e, ao mesmo tempo. reforç.ar as

relaçôes entre vigilantes e vigiados, desta­
ca-se a pratica do J'l'Gup cO.llIlelUnr. com
carater obrigatór1o e em ritmo de reunlóes
dlarlas no decorrer da semana. com duração
de 75 minutos. As horas de laur são preen­
chidas por c~mferênclas organlZlldas em se­
rles. cursos. drculos de estudos no decorTer
dos quais sAo debatld05. de maneira especial.
problemas relacionados com o alcoolismo.
Questões sexuais. formação profl8Elonal. A. par
dessas atividades, figuram as exibições de
filmes. de peças teatrais. as visitas de oro
QueHras e de coros. além dos programas de
efa::o~·tes que' desempenham papel ele telho
na vida da c(lmunidade. O serviço rel!glO6O P
celebrado regUlarmente.

Em Lindonte, no entanto. onde. de acõrdo
com a intent>ão do legislador "Ies tnternés
devraient etrt objet d'un traitement psycho­
loglque el pédagoglQue intense". o psicólogo
náo visita o estabelecimento senão dUIlS ou
tres vêzes por semana. com a patenle impos­
~ibllidade de proporcionar intel1llOS cutdadOl!
indivlduais 1108 internos. Constata-se ai, a
,mesma talha' existente nas prisões da Itália:
o número insuficiente dI' empregados e~pe­

cializad()l;.

FocalizemO$. SüllllinJ"e 1-." I - prldo aber­
ta - com cêrca de 120 jovens adultos. cUJa
permlUlência Ina instituição varia de um mês
a dois anos.

Os internos - divididos em grupos de dez­
~ão submeti10s a um programa de tratamen­
to Que se inlOia a partir da chegada ao esta·
belecimento. por via de uma reunião da Qual
participa o j)róprio deJinqUent.e e os monl­
torea de trabalho. A partir ele então. 06 estor·
ços se desen~olvem tendo em mira 8 recons­
t1tu1çê.o do grupo familiar em tõrno do ape·
nado. li: assim que a Institu1çAQ oferece 80Il
seus abrigadCl6 quartos confortévels: penntte

[411 Idem - pago 22S.
I 42 I "La ILbewté llOUS survelllance ptote<:trtce tllll

une il&.~Uon Indépendente de. au\.n!s
sanctlon. pé'naJea et ell~ JH!U t ~tte p1'Onon­
ci'!e en 488 d'ln!ract!on punte d'emptl80ll­
nement. s'l apparait nécesaalre que le
prév~nu 80lt lIOuml li un controle aana
qu'une Ineaure plus grave que la aUTVaU­
lance prpteetrlce 80lt JustUlée. 8&u~ dana
de" caa, exceptlonnels la ~ll1e d'amprl·
IlOnnemellt enCOUtUe ne doU pall dépuser
un an,

La mesure peut et.re aMortle de cerLAlnea
meaUrN complément&lrea, dant le tralte­
ment e", ét&blll5l!lement. qUI ~anaUtue lIne
lnnovatl.n lmport&nte. comIne partle inté­
grante de la llberle eoua aUrv~1Jl"llce jlJ'O­
teetrlce ~t ne pouva'a pa.1l ~t..., ..ppllqu~
de 'aço.. mdépendante en denora dea COIl'
dlLlone requllle8 »Our appll'l'l<'r la peln~

prlnetpa)e." lYeilma publlca"io - p'g_ 22el.
1431 Plll)ll~aç"'" .upn - pe,1I:. 231
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/I visita da família ao:; domingos, a portas
fechadas. a ponto de os empregados não
poderem entrar sem bater: faculta o uso do
telefone. wb contrôle; e dispensa a censura
com relação à correspondência. Os internos
trabalham em aleliers, quarenta e duas hOras
semanais, recebendo a remuneração on incen­
tivo em dinheiro da ordem de "I couronne 20
ôrê" por hora. Metade desta importância
pode ser gasta em compras diversas; o res­
tante deve ser economizado em função da
Eaída da prisão. O corpo de pessoal é com­
põsto de 48 elementos, 20 dos quais se dedi­
cam ao programa de tratamento propriamen­
te dito. A equipe trabalha em regime de
tempo integral. Aos monitores de trabalho
cabe estabelecer contacto com o mercado de
trabalho. uma vez que é meta importante o
preparo da saída do delinqüente e como con­
Eeqüência o conseguir-lhe emprêgo e aloja­
mento. Por isso mesmo, "Skãnning" recebe.
Eemanalmente, visita de representantes de
agências de colocação. ao mesmo tempo Que
pode conceder permissão aos detidos para
facilitar-lhes a procura de trabalho. Em face
de tôdas essas liberalidades, ou a despeito
delas. a instituição registra por volta de seis
evasões em seis meses,

Consideremos dois tipos de prisões - esco­
las: ROxtuna. e Skenas. (H)

Na Suécia, antes de enviados à prisão­
escola, os delinqüentes passam pela institui­
ção de Upsal que funciona como centro de
recepção e de classificação. São ai submeti­
dos a uma série de testes. tanto práticos
como teóricos e, em especial. àqueles de
aptidão profissional. Em função desta e do
estado psíquico, da capacidade intelectual.
do temperamento de cada um ê Que, ob,tídos
os resultadcs dos testes, procede-se à distri­
buição.

Roduna recebe alunos Que apresentam
problemas de ordem psíquica e exigem. por
isso mesmo, especiais cuidados médicos-psi­
quiátricos. O número de internos é de 60
alunos. A idade varia de 16 a 23 anos. Por
que alunos menores de 18 e maiores de 23?

A lei sueca, sàbiamente, evita a fixação de
um limite de idade estrito, a fim de permitir
ao Juiz tomar em consideração o desenvolvi­
mento físico e psíquico do jovem delinqüente.
Além disso, caso o maior de 18 e o menor de
21 venha a cometer infração particulannente
grave, julgando-se pouco oportuna a coloca­
ção em prisão-escola, pode-se condená-lo à
pena de prisão que, muito raramente, cons­
titui sanção para infração cometida pelOS
menores de IB anos.

A execução da sanção em prisão-escola
compreende uma etapa, com a duração mini-

ma de um e máxima de três anos. de trata­
mento em estabelecimento; (', I outra, de tra­
tamento em liberdade. A duração mínima da
primeira fa~e - um ano - pode ~er reduzida
por razóes particulares. A Comissão das pri­
sões-escolas I constituida de 5 membros no­
meados pelo Rei, dos quais 1 psiquiatra e 1
magistrado Que exerça ou tenha exercido
funções de juiz e que funciona como presi­
dente I cabe decidir sôbre a passagem ao
regime de liberdade. Sõtre o assunto pode
também se manifestar a commission de sur­
veillance existente em cada circunscriçâo. ou
criada. especialmente, para exercer vigilância
tóbre condenados de certos estabelecimentos.
A comissão de prisões-escolas pode fazer de­
pender a saída do delinqüente da obtenção
de emprêgo ou moradia, encarregando à.
ccmmission de surveillance de verificar se as
condições impostas são, na verdade, preen­
chidas. Durante o periodo de tratamento em
liberdade, um agente fiscalizador se encarre­
ga de observar o egresso Que deverá levar
vida moderada. Obrigações ou interdições
particulares concernentes à residência. às
horas de lazer, às relações de amizade, espe­
cialmente, ao consumo de bebidas alcoólicas.
poderão ser impostas.

Se a vida do libertado, por qualquer mo­
tivo, o reclama, ê facultado à comissâo de
prisões-escolas ordenar-lhe a recondução ao
estal::elecimento, o que não impede. se opor­
tuna, a ulterior libertação.

Os internos de Roxtuna, como vimos, sâo.
em geral, portadores de profundas perturba­
ções mentais. ~ste o motivo por Que o fjto
do trabalho profissional desenvolvido no ins­
tituto é, antes de mais nada. o de criar ou
restabelecer hábitos regulares de atividades,
educar funções e estabelecer ritmos elemen­
tares. Oficinas mecânicas de reparação de
automóveis, marcenarias, práticas de jardi­
nagem oferecem campo à aprendizagem e à.
formação daqueles hábitos. Igualmente. os
estudos ocupam, no sistema, um lugar im­
portante por is~o Que a casa dispõe, graças
ao uma subvenção, de um professor a serviço
exclusivo do estabelecimento.

O intuito de reforçar os liames familiares.
de preparar os alunos para a vida no grupo
social está sempre presente na prisão-escola.
Como conseqüência. diversas medidas se
coordenam nesse sentido: sejam as permis­
sões para visitas à família - uma de 48
horas (maiS o tempo de viagem I. após qua­
tro meses de permanência; outra de 62 horas
após sete meses; outra ainda de 72 horas. após
10 meses. A par disso, tem-se a Visita, tanto

(441 Idem ~ págs. 231/3.
;' I Vlde not.a q2
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da tamflla como d06 amig05. cada liOlJ:inga,
durante 3 horas, e a supressão da censura
tôl:lre a correS\Xl'l\~nci9..

O ~tabelecimenta é equipada com um gi­
nasta, uma sala de reuniões. 1 bjbl10teca e
salas de auJa. Da eq'Jipe de pes~oal consta,
como vimos. 1 professor. 1 psiquiatra - dire­
tor da casa - 1 psiCÓ~ogo. 3 assistentes so­
ciais, 1 adminiStrador, 1 enfennelra, 8 vigias.
principal:;. 24 vi8'ias complementares, 8 moni­
tores, 2 terapeutas profissionais, além do
pessoal da cozinha. Mais de 50 funcloníW1os
portanto. movimentam-se no esquema de
Rolltuna, em função de cêTC9. de sessenta
alunos. Dispcndo de pequenas casa:> mdivi­
duais. os membros do pe~~oal em particula:',
os e:ementos especlal1tados. são estreitamente
a~o<:iados é. vida dos Jovens delinqüentes.
Praticas psicoterápicas se reaJjZ.Q;m entre
alunos e o psicólogo, o pSiquiatra e 00 assis­
tentes ~il,m\llares.

A prisão-escala - SlrienlLs - se destina
ac's Cal'iOS nonna:.s da clientela encaminhada
a prisões-escolas. Dispõe de 97 lugares. 72
COI; q1l&~S para pessoas norrr.ais: 13 lugares.
em pavilhão feehado ~ l~ destinados àqueles
alunos Que estâo às vésperas da libertação.
O fito do esta.beleclmento é proporcionar uma
fducação e uma formação é.en~ro de moldes
táo livres quantQ po65ivel. levando 011 InternOB
~ aquiEiçáo de hábitos s~ e ordenadoo, a
se lnterCEsarem por um trabalho proflssional,
a se habituarem a um :'ltrr.o de atlvidade
normal.

O período de perrnanênclll em Skena5 é de
dez meses, em média. no decorrer dos (fuals
f.e tenta desenvolver as aptidões do individuo
dentro dos segUintes rarr.os de atiyidades:
trabalhos mecânicos. inclusive cOr.sérto de
automóveis, trabalhos de agricultura e de
com:truçâo. 1!:.~te último ramo demanda aten­
ção especial. considerando-se que a escola
mantêm colaboração estreita com o mndlcato
dos trabalhadores em construção, urr.a dat
organizações mais fortes 1:0 !mbito do mer­
cado de trabalho. De um lado, SkftJi.s pro­
porciona cursos profissionais que interessam
ao Sindicato; de outro, \) Sindicato garante
aos alunos, desde que adquiram Da conheci·
:nentos ou práticas requeridos, um emprêgO
na profissão, Quando postos em liberdade. A
miciatlva é tanto mais interessante quando
se COrtELdera qUe os ~rabalhadores em cons­
trução pertencem à categoria mais bem paga
da. Suécia. Enquanto na. escola, 0& lÜunoa
recebem po:' bOra ou por tarefa, ganhando.
em média, 30 coroas por semana. quantia
cuja metade deve ser economisada. na expec­
tativa. de uma permissA.o ou da libertação.

Durante as três primeiras semanas em
~keni... os internos recebem uma fQ't'maçlo

geral obngatórla. propordonada através de
cUrsos de li."1fU8 materna.. matemática, ins­
truçê.O cívica, nOÇÕes sbbre &. taroiUa, hilltórt.
contemporânea. técnica de esludOll. Orna hora
por dia é conllagrada aos esportes.

Os delinqüentes resldem em pavUhóes
abertos desde que chegam. observando-Ile a.
~e}}are.çê.o des imp~icadosem uma mesma. tn­
fração. A partir do internamento. efetuam-se
reooiées de conselho de tratamento comõ)dsCO
pelo diretor da Instltulção, representantes do
pe.ssoal do pavilhiú competente, dos repre~

~entantes dos ,agenciadores de trabalho e do
llfóprio a~uno.' Tal reunião se repete um m~

após a chegada do delinqüente e, a partir
de entâo, cada três meses. A contar do inicio,
um plano de :ra:arnento e estabelecido, po~

dendo se!' re.isto ou completado à medida
que se fizer oecessár:o.

Também SlIleu.... adota o sistema de per·
missões para lris!tlls dependentes da c~nduta

do interno. A liberalidade aqui, se verifica
após o Quarto mês de permanência - 48
hc:'as, exclusi.e o tempo gasto em viagem ­
e. a partir de então, em cada três meses, pelo
e~pllço de 72 'horas, exdusive a duraçlo da.
viagem. A orp.niza.ção de :~. Ws1tae de
estudOS, reprtsentações teatra1.!l, excursões
diversas. preenchem, nas horas de laZer, 0lI
itens <lo prog'eama que requerem o estabel~

clmento ou a fartificaçãQ dos laçOo5 com O
mWldo €xterjp!'. Os alunos podem enviar
cartas e receber ca:1.a.s e pacotes. J!:-Ihes per·
mltldo recebeI:' visitas e telefonemas em dias
e horas dtErminad05. Cada Interno dispõe de
um aparelho de rádio no qll&rt<1 e ~m iWt!S60
à toelevlsA,o, de acôrdo com o programa esta·
belecido por QlTI membro do pM808l e trfJs
repr~ntantea <los alunos.

Finalmente. Mo pader1a.mos omitir Di_·
berr, :4~;' a únIca Instituição sueca par'a
mulheres. Attndendo a éste particular e
aind.a ao fal,4 àe & instituiçlo, Tll.T1lomente,
abrlgll.r mais de oitenta prisioneiras, e, tendo
em vlSta, ainda. que a. população do PaÚl
BU~r& a cifra dos sete mllh6es, é de se
dedu:t.:.r que o elemento feminino nAo concor r

re em grande escala para a alta Crlm1nall·
dade. AcresceJ:1te-se ti. l1J,fiQ \SSQ qUe llin.e~

berr tem capacidade para 101 lnternas,

O estabelecimento conta com doÚl pavi·
lhôes abf:rtes.de dez e vlnte e seis luga.res.
r~~ct!YS.mente, destinados Q., ~tencJad&!.
penas de curtla. durs.çlo; e cinco ps.vllhOes
rechados dos (JUals, um, reservado & mulheres
colooadas sob liberdade vigiada; os restantes,
às reincidenl:e6, às ínternaa. às alunu das
pTisOes-esco1QS etc.

I '5) Publl~M 8Up:'a - 130.



ABRil A JUNHO - 1971 209

Representando a única penitenciária femi­
nina do País, esta acolhe as categorias mais
diferentes de criminosas, o que, evidente­
mente, há de provocar dificuldades do ponto
de vista do tratamento. O trabalho é obriga­
tório em Hinseberg e as atividades ofere­
cidas são, em especial: a confecção, a lavan­
daria, jardinagem, criação de animais domés­
ticos e lições de economia doméstica. A la­
vandaria trabalha, em grande parte, para
fora, e é particularmente importante. Salário
médio pago à prisioneira: uma coroa por
hora. Dotada de serviços médico e dentário
bem organizados, a prisão proporciona às
sentenciadas uma visita médica e uma odon­
tológica cada semana. Em cada duas sema­
nas. se verifica a visita do psiquiatra. Paten­
te. também aqui, a escassez do elemento espe­
cializado. cabendo salientar que a "Chronique
de Défense Sociale" fonte das informações
que ora transmitimos, não se refere à presen­
ça, em Hinseberg, de assistentes sociais. Não
se pode dizer o mesmo, quanto ao pessoal
administratlvo: setenta pessoas prestam ser­
viços nesse estabelecimento (que abliga, como
vimos acima. uma média de oitenta mulhe­
res). Um quarto dessa equipe é constituído
de homens. Servem estes na segurança, como
funcionários administrativos, maquinistas,
mecánicos etc. Cabe observar que não se co­
locam vigilantes masculinos no serviço in­
terno.

Façamos referências a alguns países socia­
listas.

A União Soviética. (~,,) por exemplo, tem
efetuado alterações em matéria de Direito
Penitenciário, introduzindo, por conseguinte,
inovações de caráter prático no terreno do
penitenciarismo.

Modificações operadas nos "Fundamentos
da Legislação Penal Russa" atingem o art. 23
dêsses Fundamentos, intitulado - "A priva­
ção da liberdade". O aludido art. 23 se limi­
tava, na redação original. a expressar que
os condenados à privação da liberdade te­
riam que cumprir suas penas em colônias
de trabalhos corretivos, sem precisar o regi­
me ao qual seriam submetidos. A lei de 11 de
julho de 1969 supre essa lacuna, levando em
consideração não só a idade e o sexo do
infrator, oomo também a natureza e a gravi­
dade da infração, para efeito da aplicação
daquela pena. t assim que: (47)

"- En ce qui concerne les individus ma­
jeurs de sexe masculin: ceux qui sont
condamnés pour la premiere fois à la
privation de liberté pour des infractions
8ans gravite devront subir leur peine

dans des colonies de travaux correcUfs à
régime général, tandis que le régime ren­
forcé s'appliquera aux condamnés pour
la premiére fois qui ont commis des
infractions graves, le regi.rtle sévére aux
auteurs d'infractions contre l'Etat parti­
culierement dangereuses ou à ceux qui
ont déjà subi une peine priva tive de Ií­
berté et le régime particulier aux con­
damnés reconnus comme récidivistes
particuliérement dangereux.

- Les femmes condamnées à la privation
de Iiberté subiront leur peine dans une
colonie de travaux correctifs à régime
~évére si elles ont été reconnues comme
des récidivistes particuliérement dange­
reuses ou si elles ont commis des infrac­
tions contre I'Etat parUcu.llérement dan­
gereuses, tandis que le régime général
s'appliquera dans tous les autres caso

~ Les mineurs de dix-huit ans devront
subir lem peine dans des colonies de
rééducation par le travai! li. régime géné­
I'al lor~qu'il s'agit de mineurs condamnés
pour la premiére fois à la privation de
liberté pour des infractions sans gravité,
à régime renforcé pour ceux qui ont déjli.
subi une peine privative de liberté ou qui
ont commis des infractions graves.

L'article 23 ajoute qu'en fonction de la
nature et du degré de danger social de
l'infraction, de la personnalité du coupa­
ble et des autres circonstances de l'affaire.
les condamnés autres que les recidivistes
particuliérernent dangereux peuvent, SUl'

décision dument motivée. étre envoyés
dans des colonies de travaux correctifs de
n'importe quel régime. é. l'exception du
régime particulier. Enfin, les récidivistes
partlculiérement dangereux et les auteurs
d'infractions graves peuvent subir tout ou
partie de leur peine privative de liberte
en prison. C'est au tribunal qu'i1 appar­
tient. Cien entendu. de décider."

A Legislação básica dos trabalhos correti­
vos, que entrou em vigor a 1° de novembro
de 1969, acrescenta nos termos do art. 18 que,
atingindo o condenado a idade de 18 anos
(idade da maioridade) no decurso da exe­
cução da respectiva pena, é transferido da
colônia de reeducação pelo trabalho para a
colônia de trabalhos corretivos onde perma­
necera até a libertação.

Essa mesma legislação regula os direitos
e as obrigações dos condenados. Como obri-

(46) Annuaires de Lo!rislatlon Française et Étra­
rére - 1969 - Centre NatIonal de la
Recherche SClentlfique - pág5. 729(34.

(47) Obra supra - pág;. 729.
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gação eSi5enclal, figura a execuçlo do traba­
lho exigido, !ob pena de puniçio, além do
respeito ao regulamento interno da colônia
cuja transgressão determina sanções que vlo
da censura ou da advertência à transferência
para colônia de regime mah5 severo ou para
a prisão. Quanto aos direUOIS, que variam em
função d(j regjme de cada colt'lnja, consistem.
essencialmente, no enviar e receber cartas.
em receb~r pacotes, comprar produtos no
m-ca,in para tanto destinado dentro da pró­
pria colônia.

Na URSS o Direito penitenciário, consubs­
tanciado nas nonnas do Direlto dOI Traba­
lhos CorretivOl5, const1tuJ um n.mo de Direito
autõnomo, apesar de guardar estreita reIaçl.o
com o Direito Penal. Suas nonnu, como na
maioria dos paÍSes civilizados, têm por ob,e­
Uva não só assegurar a execução da pena
como sanção da lnfraç10 cometida, mas,
tambem, de corr1gJr e de reeducar o conde·
nado "dans un eEprit de comportement loyal
au lravall", para usar &s expressões da pena­
li~ta Nadine Marte, Assistente do centro
Francês de Direito Comparado. Com vlatas a
consecução desses fms, a lei espec!lica meios,
taIs como aquêle representado pelo regime do
estabelecimento penitenciário ou colônia de
trabalhos correUvCts, pela execuçAo de tra­
balho socialmente útil, pela adminlstraçlo
de conhedmentos sóbre polltlca, de en8lna­
menta prof1&sional e técnico, de fannaçl,o
cultural em termos geral8.

•••
Na Bulgária, a lei das execuções penau

de 4 de ab~'lJ de 1969, retomando as d1Spo.
slçóes do art. 36 do Código Penal de 1968,
s6bre o carilter educativo da pena, re1orma,
radiClllmente. o 8i8tema penitenciário "dont
la. róle essentiei doU étre de contribuer à la
reédueation des déJinqull.nis par des procédé8
mOdernes de traltement", (~.,)

Comenta Thomas Petraff, aS818tente do 5er­
viÇO de pesquisas de Direito Comparado do
Centro Nacional de Pesquisas Cient111CM.
sóbre 08 textos dll nova lei que (~'J "Ie nou­
veau systE>me évolue vers la spêcial!saUon dea
fÔtabllS8ement8 pénltentiaires selon le sexe.
l'ê,ge et la 8évérité de la condamnation, Im
attendant, des rectlons separees sont prevu~
dans les prlsons paUl' le8 femme8. les jeunea
adulte8 et ies récldiviste8 paUl' évlter la cor­
rUJ:t1on des détenus. D'autre part íl est ex!gé
à I'avenlr. en vue d'améllorer la fonnation
professlonnelle du per80nnel Pénltentlaire. la
J:osseSS1on d'un diplôme d'études jurldiques
ou d'enselgnprnent superieur pour la nomi­
nation au J:oste de directeur de prison ou
de mai80n d" rééducation I art. 161."

O regIme penitenciario aplicll.vel aos delin­
qUentes condenados à pena privativa da ll-

berdade obedece a &efUlnte elC&1a: leve,
comum, sev.ro e multo severo, conforme n­
pcel11caçio feita a ~eguir.

"Le regime iécu" - determinado. por al­
nal, pela j~r1sdlçlo do julgamento, o que
constitui uma das 1novaç6ea d& lei de 4 de
abril. c!tadllo (~1" "est appllcable atUt dél1n­
quants candamnés pour 1& prem.~ faia t
une peiDe ~rivatlve de l1berté jusqu'à clnq
ans, pour une Infractlon par Imprudence, t.
l'excej;tlon des cas d'lmprudence proteae1on­
neUe ou si l'infraction a été comml.se en état
d'lvresse; t. une pelne d'emprlsonnement
Ju.squ'à un an 81 l'1nfractlon étalt IntenUon­
nelle. ! l'exceptlon dea personne5 condamneel
çour crimes contre la Républlque populalre.
~mlge, détoumement, houl1gan18me ou pour
des InfracUQn5 prévues aux artlcles 279-281
et 282-286 du Cede pénal {Irt, 45l.

Sont sournls au réglrne ee__n les dé­
tenus condlunnés pour dea lnfractlona par
ImJ:rudence à l'exceptlon dei cas prhua à
l'article 45. al1néa 1; les détenus prlmalrea
condamnés ~ un pelne prlvat1ve de llbe~

Jusqu'à cinq an! pour une lnfracUon inten­
tlonneUe, à l'excepUon des cas prévWl .. l'ar­
tlcle 45, allIlléa 2.

Le régtme se...ere elt appl1cable aux déUn­
quanta J:r1Jr1alres condamnél à une peme
j;rivaUve de lIberté sup~rleure 9. c1nq ans et
atUt récldlviate8 dangereux. Le réglme 5évére
peut étre appllqué ég&lement aux condBmnés
à une I:elne privatlve de Ilberté lnférieure à
c1nq ans si Je détenu a été condamné pour
plua1eurs lnfractlons lntentlonnellel, mais
I:our le8queUes les dlspOIIitiona des arUcle&
23-26 du CO(Ie pénal prévoient une Rute
pejne (art. 47, aI. 1 et 2 ~."

Ob.serve-8e, sóbr~ a "regime ~re. .bêre"
que o legislador tem 11mltado sua apllcaçAo
('.11' "à cermines catégories de df!ilnquanu
Qui reJ:résentent un dallier soclal paul' les
lutres détenUS: le8 condamnés pour tentative
d'évas1on d'une prlson et dont la conduite eat
un élément de corruption pour les autres;
les récldlvistes tres dangereux et les condam·
nes à une Jleme prlvaUve de llberté supé·
rleure à quinze ans à la sulte d'une ínfractlon
pour laqueJl. le Cede pénal prévoit alterna­
tivement la t:eine de mort ou l'emprisonne­
ment (art. 481. Le regime pénltenUairl!l tres
sévére n'est pas appl1cable &UX femmes, à
molns que l( femme ne remp11&e les condi·
Uon8 prévue$ à l'arUcle 48."

t4lll Obra a\.1pra - p&g. 111.
l49l Kevu.e tIIe Sclen(e CrlJzIlDe.llc el &Ie DroH

Nnal Cj)IIIJ~a~ - lllGll - n.O J - Julho/"­
tembro - pill. 734.
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A mudança. de regime menos severo para
regime mais severo é decidida por Comissão
especial. salvo se a Administarção peniten­
ciária considerar conveniente a submissão do
condenado a tratamento mais rigoroso, Quan­
do, então, cabe não à Comissão. mas ao
Tribunal decidir sôbre o assunto. Tem-se ai
o controle dos Tribunais sôbre o tratamento
aplicado aos delinqüentes nas imtituiçôes
penitenciárias. Note-se ainda Que é dado ao
Ministério da Justiça modificar as decisões
sôbre a mudança de reglme, tomadas pela
citada Comissão especial. caso não estejam
concordes com as disposições legais. F,",

Com a finalidade de fazer participar a co­
munidade socialista dos problemas dos pri­
sioneiros, a lei prevê a constituição de CO.
missões de Vigilãncia, junto aos comitês
executivos dos Conselhos Populares dos dis­
tritos.

Tais comissões compõem-se de represen­
tantes dos conselhos ~opulares dos distritos,
dos sindicatos profissionais. das organizações
de jovens, "du Front de la Patrie", de ór­
gãos de edUcação. com a participação de
representantes do MinistériO do Interior,
da Prokuratura e do diretor da Prisão. Sua
função é exercer o contrôle sôbre os trabalhos
educativos dos detentos; apresentar proposi.
ções no sentído da mudança do regime a que
é submetida o prisioneiro ou de sua transfe­
réncia para outro estabelecimento; apresen­
tar pedidos de graça. Tomam ainda parte
nos trabalhos da Comissão especial e prestam
auxílio aos detidos, após a saida da prisão.
Assiste. por outro lado, aOs membros da Co­
missão de Vigilância o direito de visitar Os
delinqüentes, exigir da administração peni.
tenciaria informação sôbre êles e formular
propostas a fim de pleitear-lhes melhores
condições de trabalho.

Relativamente à situação jurídica dos con­
denados ã pena privativa da liberdade, con­
cede-lhes a lei búlgara direito ao trabalho
pelo qual recebem um ~alário nunca inferiOr
ao prescrito na lei, para os trabalhadores
livres. Salvo por decisão do Ministro da Jus­
tiça, aos prisioneiros não se pode impor
qualquer trabalho suplementar, além do exe­
cutado de acõrdo com os preceitos das leis
trabalhista~. Igualmente, e proibido trabalhar
em dias feriados. São previstas férias anuais
de duas semanaS para aquêles que, durante
05 ultimos dez meses. tenham trabalhado oito
meses, no mínima.

Quantos aos direitos dos condenados. so­
bressai o que diz respeito aos Que manifestam
dons ~articulares no domímo da criação e
da invenção. Os detentos aquinhoados com
tais dons podem ser dispensados do trabalho,

mediante autorização do Mmisterio da Jm­
tiça, a fim de que lhes seja dado consagra­
rem-se. exclusivamente, à criação. Quanto ao
ccndenado autor de invenção ou criação ar­
tistica ou literária. recebe os honorarios
çrevistos em lei sóbre os direitos do autor
e goza de todos os outros direitos a este
reconhecidos. Outro aspecto digno de nota.
diz respeito a acldente de trabalho ou doença
proveniente de trabalho executado pelo preso
o repouso ordenado pelo médico, nessas cir­
cunstâncias, é considerado comO dia de tra­
balho efetivo. caso o afastamento prescrito
não ultrapasse o periodo de seis meses. As
mulheres, em estado de gestação, ou após
haverem dado à luz, tem direito as licenças
concedidas pelas leis reguladoras das relações
do trabalho livre, assim como são postas sob
cuidados médicos, em estabelecimentos que
preencham as necessárías condições higiént­
caso No tocante às crianças filhas de mulho­
res condenadas á pena privativa de lIberdade
e que não tenham parentes próximos, cabe
aos conselhos populares entregá-las aos
cuidados de creches ou de pensionatos.

A Polõnia, por seu turno. coroou suas cons­
tantes prl'ocuçações com Os assuntos peni­
tenciários, elaborando o Código de Execução
das Penas, votado. aliás, no mesmo dia em
que o foram os Códigos Penal e de Processo
Penal - 19 de abril de 1969 - e vigo~'antes

os tré~ a partir de 1.0 de janeiro de 1970. I C,\ I

É o primeiro código I'enitenciário em vigor.
Em 1933 I C,~ I a República Federatha Sovié­
tica Rus~a teve o seu Código do Trabalhos
Corretivos, que entretanto, já não vige.
Substitui-la-à nova codificação consubstall­
ciadora dos principios do Direito dos Tra­
balhos Corretivos da União soviética, votados
em 1969. De maneira que a p,'imazia cabe.
realmen te, a Polônia.

A codificação polonesa. apreciada pelo Pro­
fessor Stanislaw Plawski, exprime a tendén­
cia (C,~ I "selon laquelle la lutte contre la
criminalité ne se borne pas à la constatation
de I'infraction. à l'application de la norme
juridíque adéquate prévue dans le Cooe pé·
nal, mais que son essentiel consiste dans
l'application du traitement necessaire que
doU étre applique au délinquant".

Coerente com ésse entendimento, o código
atribui à execução da pena privativa de liber-

($(I) Publlcaçilo supra - pa\( 132 - e Annu.. irt'
de Léglslation Française <I Étrangere -­
1969 - pÍlg 112.

<511 Revue de Sclence Crhninelle et de Uroit
Pénal Comparé ~ n." 2 - U170 - .brillju­
nho - pÍlg 319.

(:>2) Idem - pai{. 325 (nota de rodapp n l
' '2 da

publicação I.
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dade a f1nalldade de "tormer la personnallté
du condamnê de telle façon à. ce q,U'il p~
prendre l'atUtude socialement utUe, QLl'll
prenne l'habltude du travail utlle, se confor­
me à l'ordre prevu par la 101 et par cela le
prévenlr contre les risques de retomber dans
la déllnqulnce". 1'.:1) A preocupação do legis­
lador incide s6bre a formação da peRlonall­
dllde do dellnQUenre. expreSBa na lei. sob o
têrrnc "re$SOClalizll.çAo". r.ue, segundo o &rt.
37, alínea 3. ··consl.ite en ce que le con­
damné se rende compte du pnjudice social
de 50:1 lnfractlon, que solent rendus plus
lõlables le sem de se. reaponsau'1lite envers la
SOClété, sa discipline soclaJe, soa respeet
I~nvers Jes autres et le sens de la V1e cUltu­
rene". (:,.1)

Vlsanc'.o ao desempenho dessa tarefa de
fonnaçáo do criminoso, a lei prevê sete tipOs
de estabelecimentos penItenclário diversos: V
as co16nlas de trabalho; 2' os estab@lecl­
mentos penltenc:árlos gerais; 3J os estabele­
cimentos penitenciários especiais-transitórios;
t. os estal:lelecimentos penitenciários para
jovens adultos; 5) cs estB.beleclmentos penl­
tenclArIos especiais para rec1divistll.ô: 6! os
estB.l::eleclmentos penltencl8.r1os especiais des­
tinados aos condenados que ex~gem trata­
mento médico-e<tucativo; 7) os estabeleci­
men tos penitenclários Para os mllltB.res. Ir,;!)
Além dêstes, outJ'05 tipos de el'>tabelecimentos
podem ser criados sob autorização do MlnJ.s­
tro dB. Justiça

O reg'..me ImJ)Ósto neB8e5 estabelecimenios,
dlvera1!1cados entre sI, !Ie desdobra em ~s

fases, que se diferenciam em face de certos
direitos e de'Vet'eE.: re~m~ normal, regime
moderado e re~Jme severo. Explíca o profes­
sOr 8tantsl.w P1anslti Que "cette posslbutté de
progresslon ou de regresslon ll.lffêre dei!
classes prév'Jes dllns le sYstéme progresse
claE8Ique". E acrescenta:

"Le commencement de l'exécutlol1 débute
en prlnclpe "(8B.uf dans les caa excepUon­
neis, par exemple. les mUltirécidlv1steSJ
par le nglme ncrmal et, ensuite, il peut
Hre assoupli par l'appl1caUon du rég:me
adouci ou &ggl"avé ptU" le régime sé­
vêre." 11'>:\>

Cs relnciden1:e$ lnveteradO& contam, de
acôI'<lo com a ~ei polonesa. com o centro
de Readaptaçio Socia.l, estabeleClmento que
se destina a realizar o tratamento de resso­
c1aJ1z.açl0 em condições de sem1J1berdade. De
acórdo com a idade do criminoso, o grau de
muglnalidade e a necessidade do emprego de
mel~ ressoclalizadores, a limitação da liber­
dade pode sofrer grad8ÇÕes. O trabalho fun.
clona como melo essencial à obtenção dOB
nns visados e é oferecido ao c:cooenado quer
dentro, quer tora do estabelecimento. Os ln-

ternos ganham a vida oomo trabalhadores
l1.vret., o'olêm pennis&!es para salda., em caso
de doença e. em outras circunstincie.s impor·
tantes. Pode-se-lhes conceder, inclUSiVe, li­
cença, no máximo, de se1.s meses, aJlÓ8 um
Rno e melo I de Internamento. Tem-se ...nda.
que o slste~a. de autogestão, em cola.boraçAo
com a admlntstração do centro, é hcUltado
aos condenados.

Como era de se esperar, a nova lei dispensa
tôda a Ilten~áo B.OS egre8806 das prisões, atri­
bUIndo às comunas e às organizações SQCia1s
a ob~ll.çi<l d.e {~ro~~-1h~ ttl\M.\ho e
ajudar-lhes a alojarem-se. Prev~, ainda, que
o Presidente do Conselho de Ministro esta­
belecerá os detalhes da organizaçlo de ajudB
pós~pen1tE:neia:1l1, assim como as regras de
~eEtt..~ <ic:> !unt'.~ ao eia ~\in~~.

Não será BupérflllO t..""8nscrever 06 dlspoli­
Uvos do código pclonês de execuçoes penajB,
Que especlfJeatr. nítida fi clB.ramente oa de·
veres e dlreUo5 do condenado, de vez QUe ter
sempre prese:1tes êsses direitos e êsses deve·
res constitui requisito lmpresclr.divel à verdJ,·
delra polít1ca penJtencJitrla. VeJamOB a mat6­
ria, de acór(io com a eXpDSlçlo do ProfeS801'
Plawsk.l: i M)

"Le conliamné est obUgé de .se soumettre
à toutes les d&:Uiions de l'organe compé­
tent au% flns de l'exécuUon de la pelne
(art. 7. 11.1 l.er/.

Les droits c.u condamné ne peuvent pa5
être restrelnts au delà des limites nkell­
saireI'> á IJ 'exécution des sanctlona pénB.les
l art. 7,aI. 21.

La petn~ doie ê~re exéeuUe d'une façon
bumanltaire, en respeetant la d1gnlté
humaine du cond.Bmné (art. 7, aJ. 31. Le
détenu est autorisé à adresser des de­
mandes: et dllns lel!õ caa prévus 11 a le
droit de se pourvolr con:;re les déclsions
du juge 'et du tnbunal.

Le condamné a le dToit 1 l'aM1stlulce
d'un avOCat devant toutes les instances
jud1ciaires. L'asslstance de l'8.vocat est
obl1gatotre dans les cas oU le condamné
est souro-rr.uet OU aveUlI']t ou dans les
cas ou 11 y a des doutes sur as. lucldité.

Le déterlu a le drolt de s'entretenir avee
son avocat en l'absence d'autres peT~

sonnes.
En plusj de Cooe (art. 4.8, prévoit les
droits.dU détenu. condanmé ou en déten~

t10n pré't'entlve. conrormément aux regles
Dlinlm. proclamées par le prem~er Con~

\S~\ 1<1o::m - Pll.ill. ';!.3\)Jl.
/54: Idem - p4gl\. 32Qf30.
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grês des Nations Unies de Genêve de
1955. Ces droits sont Ies suivants:

1° la nourriture, ]'habillement et le pla­
cement nécessaires pour maintenir la
santé et l'hygiêne, ainsi que l'assistance
médicale nécessaire;

2° le contact avec le monde extérieur et
surtout avec la famille par la correspon­
dance et les visites;

3° le travail rémuneré avec l'assurance
contre les accidents:
4° la possibilité de porter plainte à l'ad­
ministration pénitenUaire, au juge peni­
tentiaire et au procureur. Si la plainte
est portée contre l'adminístration peni­
tentiaire, le détenu a le droit de parler
au juge et au procureur en I'absence du
fonctionnaire de l'administration:

5° I'autorisation de porter plainte et
d'adresser d'autres demandes à tous les
organes d'adminístration d'Etat. Les re­
Quêtes adressées aux organes de la justíce
ne peuvent pas être censurées par les
organes d'administration pénitentiaire:
6° le détenu est autorisé à participer aux
manifestations culturelles organisées dans
le cadre de l'établissement selon l'ordre
prévu par l'administratíon pénitentiaire."

Sobre a Romênia, consideremos que a Lei
de 23 de novembro de 1969, sóbre a execução
das penas, completa a nova legislação penal,
pois a 1.0 de janeiro de 1969 já entrara em
vigor o Código de Processo Penal (Lei n.O 29,
de 12 de novembro de 1968).

O diploma que regula a execução das penas
("peine d'€mprisonnement, de mort, de
l'amende pénale, peines complémentaires et
de arrestation préventive") prevê que os con­
denados à p~na de prisão serão, no curso
da detenção, agrupados de acordo com a na­
tureza da infração cometida, a duração da
pena, o comportamento e as reações com
vistas aos meios de reeducação utilizados.
Entre êsses meios, o trabalho figura em pri­
meiro plano. Dentro de suas forças e na
medida de seus conhecimentos, os delinqüen­
tes devem executar trabalho, pelo qual re­
cebem remuneração estabelecida de acordo
com a tarifa oficial. Tamanha é a importã.n­
ela emprestada a êsse meio de reeducação
que o trabalho produzido pode, nas propor­
ções fixadas em lei, reduzir a duração da pena
imposta, para que o apenado venha a se
beneficiar da liberdade condicional. (r>5)

• * ':'li:

Quanto aos países em vias de desenvolvi­
mento, não é a mesma a posição do problema
penitenciário. sem espirito público, sem

altruísmo, sem vocação, sem amor nâo se
pode falar em penitencíarismo. Ao mesmo
tempo, sem meios, sem o alicerce financeiro
pouco, quase nada mesmo, se pode construH
Em terreno tão ingreme. Por isso, não é
estranho que os países menos desenvolvidos
apresentem tantas defiCiências em matéria
de prisces e politica penitenciária.

A enquête abErta pelo Conselho de Direção
da Associação Internacional de Direito Penal
sôbre "l'aide juridique que pourrait être
donnée, en matiêre pénal, aux pays en cours
de développement" oferece subsídios que bem
demonstram a extensão dessas deficiências.

Sobre a Africa, referindo-se diretamente
ao regime penitenciário. M. Gilbert Mangin.
Vice-Presidente do Tribunal de "Grande lns­
tance de la Seine", proclama que "le prüblême
pénitentiaíre ne semble pas avoir beaucoup
préoccupé les pouvoirs publics en Afrique, ni
durant la colonisation, ni depuis les indépen­
danCES". (:"q

Alude às vetustas penitenciárias insuficien­
tes em qualidade e quantidade, e à impossi­
bilidade de nelas se aplicar, convenientemen­
te, a detenção preventiva, assim como de se
estabelecer os diversos gêneros de penas fixa­
dos em lei. Além disso explícita que em "telles
conditions. il est évident que l'amendement
et la réeducation des condamnés ne peuvent
être serieusement pratiqués". Coloca a solu­
ção do problema na dependência da concessão
"des moyens matériels, un personnel qualifié
E't une réglementatíon nouvelle".

Cabe transcrever a justificação feita em
tôrno dêsses itens, considerando que em qua­
tro parágrafos, apenas, são enfocados pontos
importantes, em especial, no concernente à
arquitetura das prisões e à formação profis­
sional do pessoal que ali milita: (:Ir,)

"1) Les moyens matériels, cela se tra­
duit par des crédits et des subventions
qui pourraient être fornies par des orga­
nismes internationaux, toujours bien dis­
posés quand il est question de problêmes
sociaux.
Ils ne sont pasaussi importants qu'on
resUme parfois, car le climat est un
facteur favorable en l'occurrence; la
construction et l'agencement des établis­
sements pénitentiaires sont simplifiés et
plus économiques que sous nos latitudes.

Les prisons du type europêen ou améri­
cain ne sont pas adaptées au climat de

(55) Annuaire de Législation Françalse et Étran­
gere - 1969 - págs, 595/6,

(56) Revue, Internationale de Drolt Pénal ­
ano XXXIX - 1."/2,0 TrImestres de 196B ­
números 1/2 - pág, 126.



214 IlEVISTA Dl INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

rAlriQue. De même. I'habll1ement et la
literle seroot plus légers et done molm
or.éreux. L'alimentation, grê.ce aUll: pro­
ductlons naturtlles adroltement util1!lêes.
peut étre saUstalsante. 11 suftit de pro­
céder B. des plantaUons d'arbres fruitiers,
iI. la culture de légumes dans des Jl\rdins
entretenus par les cléteous tt de proflter
de cetle rlchesse InépU\Sllble qu'est la
péche dllns les riviêres et mera atrical­
nes.

2 ~ Le reerutement et la tormatlon dl&
pel"5onnel Indlspensable iI. Ia marche des
étliblls.o;ements penitenUalres et à. l'édu­
caUon scolalre et professlonneUe des dé­
I1nquants sont li\., cOl11me allleurs, des
questions primordiales. Dell stages dans
les élabllssements étrangers paur une
partie du personnel: éduclueurs, assls­
tantes sociales. moniteurs, 50nl àpl'éct>­
nlser. Pour qu'lIs solent bénéflQues. li
importe de les axer sur des foncUons sl­
m\laires i\. celles que ce perllonnel devra
remplir B. son retour.

31 Les Et&t& a.pprécieralent vra.isembla­
blemem qUe des conseils leur solent pro­
dlgues pour rédiier une rél'lementatlClon
du régime pénitentla1re. compte tenu des
améUorations découverte15 B. I'étranger et
des possibllltés de les implanter chez
ellx,"

Tratando do ten6meno da deUnqtiénc!1I, ju­
venil. M. Magin volta a Insistir robre a ne­
cessidade ele pessoal Qualificado: (:,; I

"Un ~rslmnt!l ,,,uUit est aut&l'It ne­
cessalre en maUére d'éducatlon survelllée
qu'en maUere pémtentialre. Il taut des
éducateurs, des assistantes sociales, des
moniteurs instituteurs, mécaniciens, me­
nuislers. etc, Le dévouement la. chaleur
huma1ne et l'amour de 1. profe&Sion sont
les Qualltés fondamentales Que doivent
posséder tous ceux auxquels incombe un
rÔle determlnant 11,upres des entants; des
qualités JIltellectueHes et prQ!eSB1onneDes
dolvent s'y ajeuter.

L'occ~on nous 11, éte dQnnêe ce rencon~

trer en AfrlQue, un chef d'étabUssement
et un jeune monlteur Qui rempllssent
parfaltement 1es premiéres eonditions,
mais qui mallqualent d'une fonnation
pratique sufflsante. C'est pour des tonc~

tlonnaires de ce lle:nn: Que des stages l&
I'etranger seralent utlleB, et le centre de
Vaucresson semble tout désiK11é pour les
accue1Ulr, Ie:s guider et les atfe<:ter dans
1es maisOns correspondant le mieux à ce
qui peut exlster en Afrique.

Pour Ue- pas pril'er trop longtemps I 'Etat
de leur concours, la durée du stage ne
devralt pas dép~T unt am~e', l'\déa\
seralt cte fracUonner le stage en plu­
~Ieur:s l)ériodes entrecoupées de retours
en Atrtque, ce Qui auralt aussi l'avanta­
se de ne pas falre perdre de vue aux
staaialrts les parUcularlt.es locale3, Tou­
t~s d\s~mons devnient f!t~ ?rl~,

p{lur ne pas retomber dans des erreurs
f"cheu~s ayant flllt perdre toule leur
valeur à des stages précedents, li. Ia sulte
de~Quel.IJ les stallflalres avalent été dlri­
gés ver; des emplols ~&ns aueun rapport
avec i'Mucation surveUlee,"

Ao lado dessas diretrizes, não poderlamOll
de1J:ar de transmitir as sugestões ~m ma~­

ria peniten~lária, sábias e lógicas, apresen­
tadas por M, Ph. Graven, Professor da Uni·
versldade óe Qenen, eXpl'ellllUo em !unl;f"Q
dos principais problemas Jurídicos. nos paí­
ses em vIa de desenvoll'lmento, I :,. I

"En matiére péoUenllalre, les pays ln­
tércssés, Qui n'ont nl les lnstallaUons nl
le per5Qtmel dont dlspOl;ent des pays plus
dévelopl:Jés et qui. proportionneIlement,
u~ent pOurtant de la pelne prlvaUve de
I1berté parfals plus lariement que ees
dernlers, doivent étre encour~s à dOll­
ner la priorité B. l'amélloratton des ton­
<ltUons tnatérlel~ de détentlon, notam·
ment eU ce qui touche au losement, à
la nourtiture "t aux su\nS médlcaux. Le
nll'eau ,énéral des condltlons de vie pé­
nltenUalre ne doit P815 être sacrifié au
proflt de quelQues réallsatlons exemplal­
re!., c'est-s.-dire d'un ou deux étabU85e­
ments oli il \)eut réellement ~tre questlon
de ré~ucatlon ou lie resoclallsatlon.

Mieux 'f8ut des Infirnlerles partout que
des a teUers dans une mlnorlté d 'Instltu­
tions,

Une foil!; franchie cette premlere étape
et assurée une certalne égal1té de tral­
tement entre les détenU!. il sera ternpa
de se préoccuper de t'fiOClalt68tion, de
I'Intégr8ltion plus étroUe du tr..vall Pl'!­
nitent\ake Il. \'~conom~e nat\anale, etc.

On peut d'ailleurs se demandeI' s'U ne
serait p8.s opportun d'lnvesUr dllIUI l'aa­
s1stance post-pénitentlalre plutót que
dans 1e1 traltem.ent pénltentlare, Quai
qu'U en SOlt, les réalltés et les dlfrlcUltés
ne do1vent pa:s êlre perduel! de vue, A
cel éJal1d, 11 n'est par exemple pu dou·

(~7 ) Publ1eaçlo supra - P'B 129.
1581 Idem -~ pag:ll. 1~/8.
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teux que les regles minima représentenl
pour beaucoup des pays intéressés <com­
me pour bien des pays plus développés)
un idéal qui ne sera pas atteint avant
de nombreuses années. Aux obstacles fi­
nanciers et humains que leur applíca­
tion rencontre en tout état de cause, il
faut ajouter le fait que leur respect re­
viendrait souvent à assurer aux détenus
des conditions de vie supérieures aux
conditions moyennes de la majorité de
la population non délínquante. Cela
étant, il est évident qu'on ne peut se
montrer trop exigeant."

Em análise às condições dos sitemas pe­
nais "In common Law Africa", Mr. James S.
Read, especialista em assuntos africanos re­
lacionados com o Direito, na Universidade
de Londres, faz curiosa observação no sen­
tido de que constitui problema para as au­
toridades da Africa a manutenção de um
determinado padrão de tratamento peniten­
ciário, tendo em vista o baixo padrão de
vida verificado fora das prisões. "Com­
plaints result" l c.1'1 - informa - "that pri­
soners are overled". E que "President Ban­
da has expressed himself on this point.
accepting a recommendatlon of his recent
Comission of Inquiry that "the standard of
subsistence at present provided in prison
shall be examined to ascertain whether it
r€asonably accords with the general measu­
re of subsistence prevailíng in the coun­
try", l:ill, Por is/!o mesmo, chega-se a con­
siderar a pena de prisão antes uma dàdiva
que uma sanção !.lenaL É o que se infere do
seguinte fragmento, extraído pelo citado au­
tor, dos debates parlamentares da Repúbli­
ca Malawi:

"The treatment in prison is far too le­
nient. The warders play with them .. ,
and they do not make prisoners work
hard enough. As a result it is a p}easure,
not a punishment at aU ... It Is not even
a CoUege it is just a holiday
camp." (Im)

Não se pode. entretanto, afirmar que os
valorosos países africanos estejam à. margem
da corrente de progresso que impulsiona os
sistemas penitenciarios do mundo civiliza~

do. eis que "in many countries considerable
progress has been made with the introduc­
tion of corrective lnstitutions which can play
a more positive role in the treatment of de­
llnquency, in the forro of tralning centres,
agricultural pri$on c a m p s, imaginatlve
approaches to the employment of Prtsoners
(e.g. wlnemaldng in Tanzania), and expan­
dlng educational programmes. Yet in some
states even the application of comprehensive

systems of c1assiflcation of prisoners is a
fairly recent development. African prisco
commissioners are increasingly conversant
with the developments in other parts of the
world and most of them have determination
to ooapt the appropriate exp~riences of
ather natLOns to the needs of lheir own.

Certain provisions for short term prisoners
are notable. In Kenya, detention camps were
introduced during the colonial period to
provide less intense custodial measures for
them and these were successful in keeping
large numbers of petty criminais out of
prisons but are now being closed in lavour
of the sYstem of extra mural laboUT, intro­
duced from Tanganyika where it has ope­
lated for over thirty years. This scheme
enables short term prisoners to be given the
option of reporting daily from their homes
IOccasionally, from special camps), for la­
tom on public works. In Tanganyika this
has becn increasingly sucessful, limiting the
steady rise in prison population. providing
labour for public projects and demonstra­
ting its acceptability by the low inci1ence of
ncn-cooperation". (':1 J

o relato oferecido pelo Dr. T. O. Elias,
Procurador Geral da República Federal da
Nigéria, revela a tendência no pais, no sen­
tido de f8ller incidir a tônica do tratamen­
to prisional sôbre a reforma e subseqüente
reabilitação dos criminOSOS. A concepção do
próprio Diretor Geral das Prisões é de que
"the important thing, ls to realise that the
prison system in Nigeria as a whole is pu­
rely reformatory and nat punitive. The aim
is to make the prisoner more uteful to
himself and to SOClety on his release". (';~l

Apesar disso, confessa o autor que, para a
realização dêsses objetivos, ha ainda muito
a fazer. Por enquanto, Quase todos os pri­
sioneiros. fisicamente aptos, são encorajados
a aprender um oficio, ou seguir um curso
que envolva aprendizagem de trabalhos li­
gados a Qualquer indústria primária, Assim,
muitos se têm revelado bons encadernado­
res, sapateiros. trabalhadores em ráfia etc.,
acrescendo que recebem pelo trabalho de
acôrdo cOm tarifa oficialmente estabelecida.

(59) Nota do autor: "Ro.port of the Presidentlal
Commlsslon on Criminal Justice", feverel­
ro de 1967 - pago 16 - In Revue Interna­
Uonale de Drolt Penal - ano XXXIX ­
números 1/2 - pago 197.

(00) Nota do autor: "Malawi: Hansal'd Debates
of Parllament". 3 de abrll de 1967 - púg.
373 - publlcaçáo supra - pág. 198.

16ll Publlcllçi!.o supra - pág. H'a.
162) Idem - pílgs 200/7.
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8eiue-se curi~a observação que oferece-
mos nos têrmos originaiS:

"It 15 thus seen that most af them wiU
have lemed something which to ell.rn
thelr keep after their prison daY5 are
ave:. Indeed, cases are lmcwn where
prisoners occasionally dellberately commlt
a second offense in arder to be back ir.
priso~ to comille~ thelr interrupted trai·
nlr.g in some branch of trade ar profes­
sion."

Realmente, se a sociedade não oferece ao
egresso possibllldade de trabalho honesto que
lhe prOpOrcione os meios necessários ao sus­
tento, dlficil. diflclllmo mesmo, é Que não
venha a Incidir em novos erros. NA.o seria o
atrativo do término de um curso profissional
que o levaria a reincidir. A Justificativa, pa­
ra a remcldéncia, na hipótese, não conven­
ce. E de acórdo cOm a gravidade da nova In­
fração. depõe em cheio quanto a eflclêncla
do sistema de recuperaçlo empregado. Mas,
ésse entendimento é também o do Or. T. O.
Elias, quando acrescenta:

"One must hope that society wlll soon
mBke thiS unnecessary in the near tu­
ture by the proviston I)t a.dditional ~ra~­

ning facllltles and oppartunities outslde
the prlson walls. The vlI.r~ous MiniStries
of LaOO'Jr and Social Weltare are already
conslderlng the possibillty of encouragmg
the formatlon of more and more of va­
riou klnds of DIscharged Prisoners Aid
Soclety to serve as depos1t.arles of the
ex-prisoners and to a8515t them with
funds provided by the Governrr.ent for
the purpose of helping them re-setUe In
the community." :,;~.

Não se pode negar. em face do exposto.
que se trabalha. que se tem vontade de pro­
gredir, de acertar, de colocar em t!rmos.
através do tratamento penitenciário, o pro­
blema do criminoso. o que significa o pro.
blema do crlme.

No entanto os resultados das novas pré..
ticas ensaiadas não correspondem às ex:pec­
tatlvas. Assim como nada se perde - lem­
brando Lavoisier -. o ~rabalho empreendI­
do nAI) e inóct.:.o, mas não se aproxima, se­
Quer, da meta dese~ada - a reforma do de­
linqüente. Para prová-lo, ai está o aumento
da crimlnal1dade; ai esta o crime praticado
por equipes organizadas em verdadeiros sin­
dicatos. E ainda mais, ver1!ica-se que muitos
c.os violadores da lei apresentam poucos s~­

nals de c.esaJustamento pessoal.

Os fatos abrem, desta maneira, hori­
zontes a novas concepções, à base de uma no­
va f:IO!lOtla, seg'Jndo a qual ja n!!l ~ o ho-

mem mal! a sociedade a portadora do ger­
mem do crime.

Expertos torrecionals tém obaervado, sls­
temàt1camente, aspectos de ações crlm1noeas
e comportamentos que depõem contra o Il'ru­
pc social; sejlWl, por exemplo, AI fartas re·
compensas econõmlcas obtidas por v4.rlaa es­
pécies de tragre&.~s legais lO contrabandlr.­
ta náo enril;,uecerla sem a colaboraçA.o do
comprador dlo contrabando, nem tampouco
agirIa o usurário sem que alguém se apro­
veitasse da usura): seja, amda, o conceito de
Que go~ o portll.dor da fortuna IHcita: seja.
O respeito ao tl'81UlgJ'eS8Or, se poderoso; seja li.
prática de atos ilegais por cidadAos influen­
t!S ante 11 possibilidade de lucros materiais
e a impossibilldade de censura; seja o am­
}:&ro ao "apadrinhado" indolente e o "deus­
danl." ao obliCuro operoso; seja o "e8Carne~

cer-se do honesto. do altivo, do sincero como
''trol4xa'', COltlO "burro", como "louco", como
'poeta", comlll "filósofO" (";q se "o amblenle
cria o del11o~' I'U): se "cada sociedade mo­
dela seus deUnqUentes"; CU.", e se "o crime.
em todo o seu intlnerário. grav!ta em tôrno
da sociedade~. ("1) sóbre que bases construir
o sistema destlnado a prevenir o crime e cor­
r:gir o criminoso?

O pensll.mento exposto pejo Professor IW­
berto Lyra. oferece, por anteeipaçl.o - posi­
tlvlsta que * -, as seguintes linhas mes­
tl'&.5: 1,1;.

"Os peritos em AntropolOgill. criminal
sentem cada vez ma~s que é tempo
de subordinar a aplicação de todo melJ
de represdo e de prevenção ao estudo
da personalidade, como expres9lo da con­
tl~ncia Kfas formas hereditárias e dll8
do melo, :das fOrças congfnltas e adql4i.
r:.das, orgânicas e espirituais.

Assim, aprofundaremos a história de ca­
da. deUnqUente. donde veio, or.de e como
vIve. em que clima físico, psiq'.llco e mo­
ral ele forja seu destino, de que maneIra
se desen~olve e se afirma sua maneJra.
de sentir ,I pensar e agir.

Os desvlOs têm sua origem principal­
mente n~ melo, Que influi no de:sen­
volvimentxl ~Islco e pslqulco e na con­
duta. DeSde o nascimento, entre o or-

(63) Lyra. Pralell80r Roberto - "NovlllSlOlas Be.
caiu Pelllala" - Editor Bonol - Rio d&
Janeiro - 1956 - pág. :101.

I84 i Fredas- In obra Bupra - P~. 79.
(155) Fun"A RJI1!'" - In ol:>", .upra - páll'. 308.
r6lH Lyra.. ProfeSllOr Roberto - ol:> clt. - pAg.

:33.
167) Idom. id.m - páge. 64/5.
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ganismo e o meio se estabelecem pro­
fundas. íntimas e constantes relações
concernentes tanto à vida vegetativa
quanto à psíquica. A personalidade é a
síntese de elementos sempre ligados li.
constituição e ao meio.

O indivíduo, desde seu nascimento, ten­
de a modelar sua própria atividade pela
das pessoas que o cercam. O organismo
alimenta-se, constantemente, no meio e
do meio.

Antes de tudo, é necessarlO proceder a
um inquérito no seio da família, pois es­
tá fora de dúvida que o transviado é,
quase sempre e principalmente, vítima
de más condições higiênicas e morais nas
quais vive grande número de famílias, em
conseqüéncia da defeituosa organização
polltica e social. Os desviados, prove-

nientes da miséria e do sofrimento. pro­
curam vingar-se da sociedade e são mais
inclinados a odiar do que a amar."

Estudada a integração psíquico-somática in­
dividuai e as implicações do meio sõbre o
comportamento criminoso. suceder-se-à o
processo de educação e não de reeducação do
delinqüente. Isto porque se o meio o defor­
mou ou acentuou seus defeitos congênitos.
não deve tê-lo educado; "Não se reforma ou
reeduca., mas se forma e educa a quem não
foi formado e educado". !';~) .E o que fazer
ao grupo de onde proveio o transgressor?
Como devolver o ex-criminoso. formado ao
grupo que o deformou? De que maneira mu­
dar o clima físico, psíquico e moral que le­
vou ou ajudou o homem a delinqüir?

Complexo problema de complexas conse­
qüências.

IV - O Brasil
No Brasil, o problema penitenciário perma­

neceu relegado a segundo plano, prática­
mente, até o final da prímeira metade dês­
te século. As palavras de Enrico Ferri re­
gistradas no livro de visitantes da Casa de
Correção do Rio de Janeiro, em 1908, no que
tange ao delinqüente, poderiam ser repeti­
das, até poucos anos, relativamente a um
bom número de penitenciárias brasileiras e,
até hoje, com referencia à maioria das pri­
sões do Brasil; ("11 1

"Visitei. com interesse, esta penitenciá­
ria. que é atualmente bem dirigida, po­
rém, a sua construção representa bem
a época em que foi instituída e as idéias
que então dominavam sôbre o homem de­
linqüente, na qual se via demais o de­
linqüente e muito pouco o homem."

Antes, porém, de tratar do assunto sob o
ponto de vista prático, façamos um retros­
pecto e vejamos, a partir do Império, como
disciplinam os textos das leis penais a ma­
téria da execução das penas privativas da
liberdade.

O Código Criminal do Império, de 1830, ~ ;11)

prevê a pena de prisão com trabalho e a
pena de prisão simples. A pena de prisão cOm
trabalho, reza o art. 46, obrigará aos réus a
ocuparem-se diàriamel1te no trabalho que
lhes fôr destinado dentro do recinto das pri­
sões, na conformidade das sentenças e dos
regulamentos policiais das mesmas prisões.
Já a pena de prisão simples obrigará os réus
a estarem reclusos nas prisões públicas pelo
tempo marcado nas sentenças (art, 47), pres­
crevendo o art. 48 que essas prisões públicas

devem ser aquelas "que oferecerem maior
comodidade e ~egurança." Esta referéncia à
comodidade nas prisões persiste no enuncia­
do do art. 49:

"Enquanto não se estabelecerem as pri­
sões com as comodidades e arranjos ne­
cessários para o trabalho dos réus, as
penas de prisão com trabalho serão subs­
tituídas pelas de prisão simples, ... "

No entanto, o espirito da lei é da plena
expiação do mal causado em tôda a sua ple­
nitude, mesmo na hipótese de perdão Ou mi­
noração das penas pelo Poder Moderador
(art. 661.

Os regulamentos da Casa de Correção do
Rio de Janeiro, o primeiro mandado adotar
pelo Decreto n.o 678, de 6 julho de 1850, e o
seguinte instituído pelo Decreto n.O 8.386, de
1882, estão alicerçados no sistema aubur-
niano (H~I> - sylent system -, ignorando.
conseqüentemente, o lado humano do con­
denado.

Sôbre o Código Penal de 1890, lê-se no
llelatório do Ministro da Justiça, elaborado
em 1891, 171) que entre os princípios adota-

168) Idem. idem - pág. J88.

169) Cotrim Neto, Alcides Hercu!ano. e Olivei­
ra, Antonio Carbone de - "Execução Pe­
nal na Guanabara - 1971" - pago 21].

(70) "Código CrlnünaL do Império do Brasil" ­
2.a edição - Rio de Janeiro - Livrarill
POpular de A. A. da Cruz Coutinho ­
1885.

(711 "Código Penal da República dos Estados
Unidos do BrasLl de 1890" - 5." edição
Livraria GRrnler - Rio de Janeiro ­
Paris - piLgs. 140 e l42.
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dO! pela mencionada :ei figura um "slstema
penal adaptado a um bom regime penJten­
c\ário. tendo por bue a prt.o celular": '"
prls.o ~m ~rabalho em penitenciárias -.ri­
colu ou presídlO1l militares para 05 ociosos
e vagabundos incorrlglveis pelos meiOs ordi­
n&rio&; pri.u dlael,Utl&I' para GIi menoreS de
vinte e um anos em estabelecimentos indus­
trlab:.,. ". E ainda no mesmo relatório: (711

"O Código Penal da RepUblica lançou &8

bases do sistema penitenciário que ao (0­

vêmo pareceu mais cOnveniente &dotlilr.
11: o slstema de Filadélfia. combmado com
o de Auburn e modl1icado pelo método
il'landN: numa palavra. o de Crofton."

Ve~am06 os d~5p06itivos que abrll&M a ma­
térla:

o art. 43 esta~lece as segulntea penu: a)
prlsio celular: bl b&n1mento; e) reclualo:
d} prl8ll.o com trabalhC1 obrigatório; e) prlalo

disciplinar: n interdlçAo; ~) suspendo e per­
U. do empr~o pUblico. com ou sem InabUl·
taçA.o para exercer outro: e b} multa, Pelo

art. '" desaparecem as penas Infamantes., 11­
!tando-se a tempol'ar1edl.de du "1J'6nu I'~tri­

tlvas da Ilberdade Lndlvldllal". que "nio ex­
cederio de 30 an<J6".

Regulamentam a execuçAo da.s penu pn­
vatlvas da libn-dade 08 serumtes d1apQll1ti­
vos:

"Art. oU - A pena de pr18l.o eelular será

cumprida. em estabelecimento especlal
com lsollUnf.nto celw.r e tn.b&1ho 0011­
gatório. observadll.lS as seguintes regras:

aI se nio exceder de um ano. com 110­
lamento celular pela Quinta psrte de sua
duraçl.o;

bJ se exceder d~ prato, por um perto­
do 19tUll 1 quarta parte da duraçio da
pena I! Que nl.o poderá exceder de dois
anos: e, nos periOd06 suceaa1Y08. com
trabalhOA em comum, seerega.ÇI.o notur­
na e IiUnclo durante o dia.

Art. 47 - A pena de recJU!lo será cum­
prida em 1ortalezas, praças de iuerra ou
estabelecimento! mUU.•ru.

Art, t8 -, A pena de pl1llO com traba­
lho ser" I cumprIda em penitenciárIa'
a,.rlcolas.para ~sse Um de.Unadas, ou
em presidt06 mtJItares.

Art. .9 - A pena de prisAo disciplinar
será cumnrlda em estabelecimentos in­
dustriais, onde nlo !f.ri<l reeolhi4or. ~
menoru até a ldade de 21 8nOl.

Art.. 51 - O condenado. Prid.o celu­
lar por ~po excedente de seis anos e
que houver cumprido metade da pena,
mOEtrando bom comportamento, poderá
ser transferido pera alguma penltenclt­
ria agrícola. a fim de ai cumpnr o reII­

tante da pena.

li 1.. - se não perseverar no bom com­
l=0rtamento, a concesd.o aera reYOCada
e voll.ará .. cumprir a pena no estllbele­
cimento de onde saiu.

• I.· - se perseverar no bom compor­
tlLlllt:nto, de modo a ruer presumir emen·
da. poderá obter livramento condiclona.l.
contanto que o restante da pena a cum­
prir nlo ekCeda de doia anoe:'

Relativamente ao trabeJho penaJ conaiIna
o art. 53 que "ao condenado será dado, nos
estabelecimentOS onde tiver de cumprir a pe­
na, trabalho adaptado t.a sua. habWtaoOa e
precedentes OQtpações",

Evidentemente, a lel ultrapaua,.. u
possibUIdade.8 d.as prisões da época. "NLo te­
m08 penitenciá;rl&l; preparadas para o rettme
penltencli.rto do CódIgO", anal1l&va Baptlsta

Pereira. (r~J ~ 15Ilo. certamente. o art. 409,

nu D1aposlçõe$ oeraia, prellCrev1a que, en­
quanto nio entraaae em LnteJra execuç&o o
sistema penitenciário, & pena de prjdo ce­
lular seria cWáprlda. como a de prtdo com
trabalho. lW6 estabelecimentos penltenelá-

('121 Perein, a.:tI&tAro - "Notal Hlatórlcu~
o COd1lO hlUo1 lk. 1118(1" - la "0<\4lca
Penal ~ ....públtca ~ Iã~ t1nkl~ do
Jlr_U" - eortIent&do por a.car d. Bar~
Soara - $•• edlçl.o - L1narla Oarnltr ­
Rio de Jaáelro - Pula - pia, 144.

(71) Cotrlm Meto. AleldN Herculano, e OU.....n.
Antonio Or.rboDe de - trabaUlo cU. ­
p61j:. 30.
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rios existentes. segundo o regime então em
voga; e, nos lugares em que os náo houves­
se, seria convertida em prisão simples com
aumento da sexta parte do tempo.

Em 1900. já com a IU!pÚblica. o Decreto n.O
3.674. de 28 de abril. atribuía à Casa de
Correção a finalidade de executar a pena
de prisão com trabalho e Il de prisáo celu­
lar. enquanto não fôssem criados os esta­
belecimentos indispensáveis à pratica do re­
gime penitenciário prescrito pelo Código. (IHI)

Dez anos depois continuava imperando a "se­
gregação celular para comer e dormir", com
"trabalho em COmum dUrante o dia, sob o re­
gime de silêncio", de acôrdo com o regula­
mento aprovado pelo Decreto n.O 8.926, de 13
de outubro de 1910. l ':1)

Em 1924, criava-se o Conselho Peniten­
ciário. com a atribuição, entre outras, de fis­
calizar a boa execução do regime penitenciá­
rio legal.

Em 1934, tinha-se, no então Distrito Fe­
deral. a criação da Inspetoria Federal Peni­
tenciária, I=elo Decreto n." 24.797, do mês
de junho. Finalidade: "providenciar as re­
formas penais em todo o Pais", Em 1937, o
Decreto de 8 de fevereiro e, em 1946, o de
17 de setembro atribUíam novas funçôes ao
Inspetor-Geral Penitenciário. Entre elas, as
de coordenar a administração dos estabeleci­
mentos penais; opinar sôbre planos e pro­
jetos para const.rução, reconstrução, adapta­
ção e organização de estabelecimentos desti­
nados à execução das medidas de segurança;
expedir instruções e determinar providências
para execução do regime penitenciário". (,:~)

Com vigência em todo o País. a Lei n."
3.:n4. de 2-10-57, "dispõe sôbre as normas
gerais do regime penitenciario, em confor­
midade com o Que estatu! o art. 5.0, n,o XV.

letra b, da Constituição Federal, e amplia as
atribuições da Inspetoria-Geral Penitenciá­
ria". O artigo L" enumera as normas gerais
de regime penitenciaria, no que diz com a
execução das penas criminais e das medidas
de segurança no território nacíonal.

A altura do último descreto citado, de 17
de setembro de 1947, e da Lei n.Q 3.274/57 já

estava em pieno vigor a Lei Penal de 1940
(Decreto-lei nO 2.848, de 7 de dezembro).

A Expo~ição de Motivos Francisco Campos
dá contas do tratamento que o Código Penal
di~pensa às penas privativas de liberdade:
reclusão e detenção. Ambas são tempora­
l' ias, lê- se da exposição:

"A de reclusão ê a mais rigorosa. Exe­
cuta-se de acôrdo com O sistema progres­
sivo, divididR a sua duração em quatro
yeríodos. No inicial, que não pode ex­
ceder de três meses, o condenado ê sub­
metido a isolamento diurno e noturno.
passando no subseqüente a trabalhar em
comum dentro do estabelecimento ou fo­
ra dêle em obras ou servicos públicos.

Transcorrido o segundo período. o re­
cluso pode ser transferido para colônia
penal ou estabelecimento similar. Final­
mente, o período de livramento condi­
cional.

A reclusão, seja qual fôr o tempo fixado
na sentença, não admite suspensão con­
dicional. salvo em se tratando de menor
de vinte e um ou de maior de ~etenta

anos, condenado por tempo não superior
a dois anos.

A detenção é destinada a crimes de me·
nor gravidade. Não eXiste nela período
inicial de isolamento. Admite a suspen­
são condicional, se inferior a dois anos.

A~sim na reclusão como na detenção, o
trabalho é obrigatório."

CGnfideram05 oportuno mencionar, agora,
o Código Penal de 1969 t Decreto n." 1.004, de
21 de outubro), que. através de eliminações
e inovações relativamente à lei anterior, pro­
cura dar nova dimensão ao tratamento pe­
nitenciário, de modo que a prisão atue efe­
tivamente corno instl"UIllento de recuperação
social.

O~ervemos em têrmos de comparação os
dois diplomas legais. no tocante à matéria
que mais de perto nOs interessa: (í4 )

t 741 Revista de Informação Lel;lslatlva n.· 24
- Senado Fedétal - Dlretorla. ue Inror­
ma.çAo Le!':lallltlva - Pago. 191/6.
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TtTULO V TíTULO V
Das Penas Du Penas

CAPlTULO I CAFtTULO I
Das Pewu Principais Du Penaa Prinelpat.

____o· T ___T_ --
PelUUl prinelpam Art. 36 tU penas principais são: Art. Z8 - As penaa principais slÍO: PeDas prineilloa.is

._. - ---
I - rec1lLdo; I - reclu.sAo;
11 - detençAo; 11 - detenção;

111 - multa. 111 - multa.

SeoàD I - Da Redudo e da Df':U:~ Seçio I - Da Reclull10 e da. Df'!ten~
- _.

Fim de pena. Art. 37 - A pena de reclusão e a de deten- Art. t9 - A pena. de recluMoo e a de de- KeP'U comum
çio devem ser cumpridas, sempre que poS$l.- tençA.o devem ser cwnpridas em peniteuciA- M penaa prtvatlYu
ve!. em estabelecimentos separados ou em rla, 011. li. falta, em ~Ao espechil de prisAo de Uberdade
seções especiais do mesmo estabelecimento, e comum
devem ser executadas de modo que exerçam Art. 31 - O condenado a pena de deten- Df'!t,ençiosóbre o condenado uma indlviduaJí.zacla ação çio fica sempre separado dos condenados a
educativa, no sentido de sua recuperaçào 80- pena de reclU860 e não está sujeito ll.O pe-
cla). rindo Inicial de ÚlOlamento dlurno_

-_._- --_ .. - .. - -
Mín~ " minlmUIJ - A L· - O m!n1mo -d& pena-de -reclusão I:

cenérlcot de um ano, e o máximo, de trinta anos; o
mlnimo da pena de detençã.o é de quinze
dias, e o máximo, de dez anos.

0- - - --
Obrlpçio 11 2..0 - O condenado é obrigado a traba- (Art. %9)

de v.balho lhar, na medida de suas t6rças e aptJdoes. n1.- - O sentenciado tlca sujeito a traba-
Exercido durante o dia e em comum, o tra- lho. que deve ser remunerado. e li isolamento
balho é remunerado e deve Obedecer à f1n&- durante o repouso noturno.
lidade de proporcionar ao condenado a (Art. 30}
aprendizagem ou aperfeiÇOamento de oficio 11 1.0 - O reclUl!O palillará, postertonnente,
que lhe sirva. de futuro, como meto de vida li tra.balhar em comUm, dentro do estabele-
honesto. cimento. ou em obras uu IIerviÇO$ públicos.

I foTll. d"le. 220
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(Art. 31)

Pa.rágraJo único - O trabalho, desde que
tenha caráter educativo, pOde ser escolhido
pelo detento, na confonnidade de suas ap­
tidôes ou de suas ocupações anteriores.

(Art. Z91

li Z.O - As mulheres cumprem pena em
estabelecimento especial, ou, à falta, em sec­
ção adequada de penitenciá.ria ou prisão co­
mum, ficando sujeitas a trabalho intenlO.

l'I 3.· - O isolamento celular é obrigatório
durante as horas do repouso noturno.

li <&.0 - As mulheres cumprem pena em es­
tabelecimentos especiais ou, na falta. em se­
ção adequada de estabelecimento penal co­
mUm, com inteira separação da destinada
aos homens.

(Art. 3Z1

Parágrafo único - Salvo o disposto no art.
30, quando o exija interêsse relevante da
disciplina, o isolamento não é permitido fora
das horas de repouso noturno.

I I ·-+-1-~-----

Isolamento celular

Separa~ão dos sexos

Menores de ZI ao. 11 5.· - Cumprem pena separadamente os
menores de vinte e wn anos, dos condenados
adultos.

Detençá.o substitutiva
I I I

Art. 38 - A pena de reclusão não superior
a dois anos pode ser substituída pela de de­
tenção, desde que o réu seja primá.rio e de
bons antecedentes, e tenha realizado o res­
sarcimento do dano antes da sentença con­
denatória.

. -- I I
Tlpoc; de

estabelecimentos
pena.is

Estabelecimento
penal aberto

Art. 39 - Os estabelecimentos penais são
do tipo industrial, ou agrícola, ou misto.

Art. 40 - As penas de reclusão e de de­
tenção podem ser cUmpridas em estabeleci­
mento penal aberto, sob regime de semili­
berdade e confiança, desde que o condenado
seja primário e de nenhUma ou escassa pe­
riculosidade, e a duração da pena imposta
não seja superior a seis anos. - 221
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11 ... - A int~macê.o em estabeleçimE'rllo
penllol a!)erto pod~ tambflm cul1stttuir fase <'le
extcuçlQ. precedendo a conce5SAo do lina-
mento condicional do l:ondena10 ele bCJm
comportamento Que dt'monstre readll.ptllblli-
dadt social.

11 !." - O estabelecimento penal aberto,
ínstalao.o. de preferénc1a. nas cercanias de
centro urbano. deve dispor de sWlciente es-
paço para o trabalho rural e de oficínas Oll-

-ra o trabalho Industria.l ou artesanato.

11 3.· - Se o lllternado fugir. não mais lhe
pode !er cnnce11da a rellalia e perde o direi-
to $0 h-Tamento condiCionaL

SlIpervenlincla Ari. U - O condenado a que lJQQrevenha Art. S3 - O .sentenciado a que l5Obre\'~m Supervenll~neia

de do~m~~ mental doença mental ~ve Ror recoUúdo a. m.nl- doença mental deve .ser re<lolhido a mani- de doença mf!niaJ.
cômio Judiciário. ou na falta. a outro e3\;.a- cOmio judiciário ou.• falta. a outro e:!itabe-
belecimento adequado, Onde lhe sejam 1l88e- lecimento adequa10. onde lhe seja assegu-
KUrad~ • custódia e o tratllomento. rada a custódia.

Tempo compu.tánl ,4-ri. U - ComPutam-l5e. r'la pena prtvati- Art. S4 - ComputfLm-se na ~na prlvatl- Tempo de pr:t...
11& doração da pena va de liberdade. o tempo de prisAo provls6- Vllo de libeHlad.e Q tempo de pr1do prevenU- preyeptlva.

rta.-no Brasil Oll-m>elitrangeiru;-~,,~ in- _-ou provlllória. no 1kW1 OU no eab"angai- - pr'O"tNrla .. de
terllaçà.o em hO.spital ou manicômio, bem ro, e o de internação em hospiUll ou manl- Jntern~ioem "'pl&al
col1l0 o excesso de tempo, r~nheddo em cômio.
deci~ão judicial írrecorrlvel. no cumprimen-
to da Inna por outro crime. desde que a de-
cisJ.o ~ja poIlteriOT ao crime de que se trata.

Tr&naferêncla Art. ta - O condenado pela jusUça de um l"rt. !tI
ele condenad_ F.l!tado pode cumplir llena em estabeleei- II l.· ~ As penlUl de reçlUlilo e de deten-

mento de outro Estado ou da União. çlo lmp0.5tas .pela iW'Uça de um Ell"tado p0-

dem ser C1.Unprida8 em estabelecimento de
outro Estado ou da Untão.

- 222
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Art. 30 - No período inicial do cumpri­
mento da pena de reclusão. se o permitem
as suas condições pessoais. fica o recluso
também sujeito a isolamento durante o dia,
por tempo não superior a três meses.

l:l 2.~ - O recluso de bom procedimento
pode ~er transferido para colônia penal ou
estabelecimento similar:

I - se ja cumpriu metade da pena, quan­
do esta não é superior a três anos;

.. - se ja cumpriu um têrço da pena.
quando esta é superior a três anos.

l:l 3.~ - A pena de reclusão não admite
smpensão condicional. salvo quando o con­
denado é menor de vinte e um anos ou
maior de setenta. e a condenação não é por
tempo superior a dois anos.

(Art. 31 comparado ao art. 37;
parágrafo único do art. 31
comparado ao ~ 2° do art. 37.

Art. 32 ~ Os regulamentos das prisões de­
vem estabelecer a natureza. as condições e
a extensão dos favores gradativos. bem co­
mo as restrições ou os castigos disciplinares.
que mereça o condenado. mas, em hipótese
alguma. podem autorizar medidas que ex­
ponham a perigo a saúde ou Ofendam a
dignidade humana.

(Paragrafo único do art. 32
comparado ao ~ 3.° do art. 37)

Reclusão

Regula.Dlentos
das prisões
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~tas. as normas gerais attnentes ao regi­
me p:mltenclarlo. As el!peclals cabem a06 Es,­
tadosamembros, de acórdo com os ditames
oonstitucionals que lhes vem facultando. de$­
de a RepúbUca. suprir as lacunas da legisllil­
çâo federal naquilo que n§.o lhes fór nega­
do por clausula expressa da Constituição
ICarta de 1891. amo 63 e 65, 2.°; Carta de
1937, art. 21, II~. :t verda1e que a Constitul­
çâo de 1934, alem de atribuir aos Estados­
membros essa faculdade de elaborar leis su­
pletivas ou complementares da leillllaçl.o fe­
deral '( art. 7.°, UI), coloca. na área das atri·
bmçôes privativas da Unili.o, competência
para legislar sõbre as nonnas tundamentais
do regime penitenciário (art. 5.·, XIX. cl;
nas Cartas de 19.6 <art. &.0, XV, bl. de 1967,
I art. 8", XVII, C) e na Emenda Constitucio­
nal n," 1 de 1969 (art. 8.·, XVII, C) persiste
a prerrogativa do poder central relativamen­
te li elaboração daquelas nonnas gerais.

Por i~/lO mesmo, entre n6s. constituciona­
l1!tBS da enveriadura de 'I'hemlstocles Bran­
dio Cavalcanti e Pontes de Miranda susten­
tam El capacidade da União para legislar não
~Ó em caráter geral. mas sóbre a politica
crimmal no que diz com o cumprimento das
penas,

AIÍli.~, nii.o é 1'ecente a idéia da elaboração
de um códiiO tinico de execuções penais. Jé.
em 1930. o Governo Provi86rio, com o In­
tuito de reformular a legislação brasileira.
incumbia uma comissAo de juristas da tel·
tura de projetos de códigO/; e leis especiais.
E a 26 de maio de 1933.

"uma !UbcornlSSllo composta dos Profes­
rores Càndldo Mendes de Almeida, José
Gabriel de Lemos Brito e Heitor Carri­
lho, IIOb a pre!lld~ncla do primeiro. apre­
sentava anteprojeto de Código Peniten­
ciário da República, com 85f artigos dis­
tribuldos por 25 titulos. o qual, a 6 de
maio de 1935. seria submetido à dellbe­
raçA.o da Câmara Federal. como propo­
sição da bancada do Partido ProgreSl;is­
ta do Estado da Paralba.

PosterlOnnente, em 1931, o Diário do
Poder Legislativo publicava projeto de
lei com ésse mesmo objetivo, mas que
não chegou a ter andamento, em virtu­
de dos fatos políticos ocorridos naquele
ano. Com o advento de n6vo Cód.lro Pe­
nal. em 19t0. nio toi p06Sivel i> adoçA0
dés:!le projeto, que não .se harmonizava
com as dlsposlçlJes do Código.

Em 1951, o Deputado Carvalho Neto
apresentou ê. CAmara Federal o Projeto
de Le~ nO 636aA, Que continha normas
gerais de reiime penitenciario e que. em

1952, recebeu redação tinal. Tal projeto,
não obstante, segu1u o mellmo destino
dos anterllores - isto é, ficou Inconclu­
so - embora a ConstituiçAo Federal de
1946 deferisse ê. União a competência de
estabelecer normas reitoras do rer1me
penitenciário, reasalvando aos E8tados a
função supletiva de atender, nesse par­
ticular. as peculiaridades locais i art, 5.0 ,

XV, bl.

Em vista dêsse dispol5iUvo constitucio­
nal, a 30 de julho de 19506, pela Portar1r.
95-M, do Ministro da Justiça, toi desig­
nada uma. comlssll.o de Juristas e técni­
cos, encarregada de elaborar anteproje­
to de Códllgo Penitenciário. O anteproje­
to resultal1te dos trabalhos dessa comis­
são estabelecia. no artigo 2.", Que os Ór­
gão!; do regime penitenciário eram: 1..)
a Superlntendêncla~Geral Penitenciária:
2.°) o Conselho Penitenciário; e 3.°) OI
estabelecImentos penais. A Superlnten­
d~ncja~Gerll.l Penitenciária - cüpula do
sistema - incumbiria "promover a ob­
servânCia e o aperfeiçoamento do rea'lme
penitenciário no Pais".

Menos de um ano depois. nova Comls!lo
seria designada. desta vez "para exami­
nar e apIllciar sugestões e outras con­
tribuições oferecidas no anteprojeto do
Códlro Penitenciário". Os membros de~·

sa Comissio ooncluiram no sentido de
que !e mantivesse a Superlntendência­
Geral Ptnltencié.rla, nos moldes do pro­
jeto examinado, desvinculadll. porém do
Conselho PenitenciáriO. cuja competên­
cia seria tio-só a de opinar em processos
de llvram~nto condicional, graça, indul·
to e comutação de pena.

Tudo ná.o· p8S~OU, no entanto, da el1'era
du cocttaÇões. A IIupetorla-Oeral Pe·
nitenc1árillo Que tinha si:1o criada em
1934, embora com total ausência de meiOl
de ação e~tlva, no plano normativo co.
mo no plQno material. continuou !lendo
o órgão c~rdenador e fiscalizador do re·
gime penll;enclário do Pai!, mesmo de·
pois da mudança da c&pital para B!'a­
8!l1a e a conseqüente criação do Estado
da Guanabara". (;~)

Apesar disso, contlnu.. em pauta o intuito
da codificação das normas das execuções
penais, intuito que, cremOl, desta feita, pu­
l!ará do plano d&ll coglta.ções e dll. elaooraçlo
de anteprojetot, para o terreno dos fatos. JIi.

(7~) Cotrlm NlIIto. Alelclel1 Herculano, @ Ol1velra.
Antonio Oarbone <le - trabalho clt. ­
p'-ll;. 31.
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eXIste, inclusive, ::ôvo anteprojeto da auro­
La do Professor BellJam1l1 Morae~ FiI:w. da
U:Iiversldade do Rio de Jane1ro, revIsto (.IOr
~~ucomissão inteKrada pelo autor e pelos
profes~óres Jo~~ ~'redtTlco Y.arques. da Unl­
versidade de São Pa'Jlo e José Salgado :\far­
t:ns, da Universidade Federal do Rio Grl1.:lde
do Sul. a.lém do coordenador da cOlnlssão de
equdos leglslutlvos, Profeswr JOEt' Carlos
:>'1orelra Alves. O docu:ne::to aguluda suges­
Iteso publicado que foi. para Ê'sse flrr.. pel!'
Diário Oficial de 9-11-1970 'Suplemento
:1." 2101.

lntonnado por Ide:as hlltllRllllál'lRS ~Iar­

cado por onentação cientifica. (I l'I:lleproJ elC'
elll)JrestR a sanoâo carater emir.entemente
rl's,'ociahzador É o que se lllfere da substaI~­

ciosa exposH;ão de :TIotivos do coordenador
da comissão de e,'>tll::1os 1e;pslalivos a:J senhor
:\linl.'tro da Justiça. Dela transcreve:nos por
oportuno. a n~atéTla pertinente ao sist Ema
pe;laL ao regime penal. !!Q :ratamento pena:
e a~ prerrogatlvas. deveres. dil'e]ws e rel':9.­
:ia, do sentenCIado:

.. Aqu: (l anteproJeto one;llou-se funda­
n:entalmente pelas Regras ~{illimas para
o trata:ncnto dDs reclusos, formu:a.das
ilela O~U. Entendemos c;ue es.~as r.ormas
repreSe;)1 arr: R maIs expressIva sintese
doUlrinar:a e o maís ~onsentÍl.neo 1'0­

te:ro pnra um moderno re~lm!) peniten­
ciario Para constat!! -lo basta que ~ te­
nham em cCllla os principios reitores
das regras ap:icavel5 aos condenados, es­
tipulado::; nas recomeJ~dações c.e n:íme­
ros 57 e f)8 lapud Crimlnalia. órgão da
AcademIa MeXlcalla de Clê:lcias Penais,
Ano xxxv, 1969. t:' 4. pag 2691. nês­
tes têrmos:

"57. A prisão e as demais medidas
cujo efeito é' separar um delinqüente
c.o rr.undo exterior são aflitivas. pelo
fato de despojarem () ir.div:duo do seu
dlreito de dispor de sua pes.soa ao
prha-Io de sua liberdade. Portanto,
salvo em referência à.s medIdas de se­
paração, justificadas. ou à manuten­
ção da diSCIplina, () s:stema peniten­
ciário não deve agravar os so1rimcn·
tos iuerentea à situação c.o prêso".

"58. O fim e a justificação das peIlas
e medidas privativas da liberdade são.
em definitiva. prolel{er a sociedade
contra o crill:e. Somente se ak:ançará
êste fim aproveitando-se () penado de
privação da liberdade para 10ji;rar. den­
tro da ;:x>ssivel, que o delinQucnte, uma
vez l:bertado. não somente queira res­
peitl'l: a leI e prover sua, lIecessida-

des. como tllmbém seJR capaz de fa­
lR-lo" .

13. No TItulo qU~ dJSClplmR o sis:ema
;.Jecal, sáo el~unciados os estabeiecimen­
:os pn,ionlllS onde devem ser cumpri­
jas as penas e as medidas üe seguran~

ÇR Nesta pa:tE' o anteprcl)elo fixa a des­
:Ir,ação de ~ada tipo de eslabe:ecllllenlo
e institUJ as Comissôes de Cla:>silicação
dos sentenclajos para a prescr.ção d~

:ra'.alllenlo indlvldt:al adequado Hu"ca­
:nos. co:n esta fónnJla, deferir a li:! I

colegiado tPCl1lCO as ma:s importames
:n1~SõeS cos estabelecimentos pena:!>. C:ll­
darr.os. funda, pela razào ex;msta de or­
denar que -,aIS ComIssões sejam consti­
:t::das através de processo ldôncJ, com
a ]::3rtlcJpação de um COllselho de ela.;­
.'ifi~ai,'ão e Tratamento ou du Conselh:,
Pelll:enCllIno esse Con.s.elho de Classl­
flcaçâo e Tmtamento, COM as atribuiç:'le~

:I1lIlS amplas co qL:e l'IS ComissÔE"s da
:nesma finalidade, foI prevlsto para o~

Estado:> crr, que os est.abeleci:ne:llos pc­
~Ul~ mte~ram 11111 sistema De SUR com­
poslçao. deve:n participa:,. nbngatoriu­
:nente, um médico preferenc:almente
;;sHlu:atl'<!, un: educador, Ut~1 bacharel
em Glte:to e un: assistente social. tal
estr:lturação vincula-se ao pacífico 1'11­

'end:mentn ele qL:e as refendas especia­
1:7.ações silo necessanas ao trata:ne:lt.o de
tcdo sentenciado.

14. O regime pena: foi organizado com
o objet:vo de reduz1r as diferenças en·
tre a vld~ penitenc:aria e a VIda ]:vre.
para Que o ~omem pn'so nao renegue c
"eu senso de resPQllsab\lidade e sua é.ig­
t:ldade. :.::: o qL:C se recome:1da, alH\~, t'

de modo expres80, nas Regras ~inin:a~

:la ü:'llTJ 1v Crlmlllalill. c.L pago 2591. na
de :l.V 60-1, assim ..o regirr:e do esta­
celerimenlo procurara red~z!]' as dIfe­
renças que possam existir entre a vida
na prisão e a vida livre, de~c1e qt:c taIS
diferenças contnbualll para debilitar o
sentido de responsaollidade rio recluso
~u () respeito à dignidade di! sua pessoa".

Suas dC',erminações principais residem
na o:>rigatonedade da claSSIficação dos
sentenciados e na indlstmção de trata­
mento em !'alia0 da natureza da pena
privativa de hberdade, A ~la:;sificaçãc

visa ao estudo da personB.l1dade. a i:1di­
vidua.lIzaçào do tratamemo penal e ::t
lotação adequada dos sentenciados pre­
WS. enquanto a igl.lalc.ade r.o êraêamen­
to baseia-se r:a constataçâo da Illutili­
llade c.e diferenciaçá.-a :)ua:itativEl C,W5
penas, para o efeito de execução. A fase
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executória tem como base o principio da
individual1zaçll.o que nAo se compadece
com as dlstmções formais da fase co­
minatória, mas tão-só com as ausências
ou jllEuClciêncills da p~rsonal1dade do
sentenciado, aferidas no exame de clalI­
sificllÇâo. :tste. aliás, é o pensamento di­
fundido na atualidade, como se' v~ do
conUdo na Publlcaçáo Oficiai do Minis­
tério da Justiça da República Federal
da Alemanha. sob o titulo "Aperfeiçoa­
mento do Direito Penal: uma exlg~ncla

de nosso tempo" IFortsebriU Im Straf·
ret'bt: Forder.nr anseJ'er Zelt", Heraus·
gegeben vom Bundesministerium der
Justiz, Rosenburg, Presseatelle. pAgo 81:

..Antes de tudo, pelo fllto de que, extin­
gUmdo-se a diferenciação entre a casa
de reclusâo e a casa para detentos, em
naàa se modifica o estado de cojsas vj­
g€lltes. As dUerenças palpá.veis que exis­
tiam. reduziram-se hil multo tempo. de
modo a perderem interêsse para a exe·
cuçáo penal" (Elnmal desbaJb, weil slch
in Inseren Strafan.talten ~bJleb

obnehln kaum etwas indert, WeGO dle
Untencbeldllnr zwisehen Zaehth.u. und
Gefanrnis lortilU. Dle rreifbaren Verso
chiedenheiten, die noeh bMtr.hen, .inkl
Ui.nrst .uf Bel.nfloslfkelten Im Straf­
vollzuf zusammenctllchmol2:en).

1:1. O tratamento penal tem por fina·
lIdade a preparação do 5entenCiado pré­
so para a vida em liberdade ~ será efe·
tivado por melo da assistência. da edu­
caçA0, do trabalho e da disciplina.

A assIStência visa ao atendimento das
necessidades espirituais. morais e mate­
riais do sentenclado e se consumarli pe·
10 ensino, pela orlentaçAo cultural apro­
prIada e pela preparação profirnlonal
conveni~nle.

O trabalho foi disciplinado 8~m caráter
expiatório, mas como um meio de infun­
dir no s~ntenciB.do uma clara consciên­
cia da necessidade e valor da atividade
laborativa, que será obrigalória e remu­
nerada, não podendo ~xce<ler a oito ho·
ns dhlrias, O anteprojeto mantém o trQ,­
balho externo, à semelhança do CódiiO
Penal de 194.0. e criQ, o repou!o semanal
obrigatório.

18. A disciplina. constitui um ínstru­
mento pIlrB incentivar no apenado o há·
bito da ordem e o sentimento de res­
peito ao seu semelhante. Fundlun~ntan­

do-a no principio da lelfalidade, o ante­
projeto dillpÕe s6bre a matéria discipli­
nar e, preliminarmente, estabelece a

proibição de qualquer medlde. que expo­
nha a perigo a saúde do sentenciado ou
lhe ofenda Il dignidade. Pretende-se im­
pedir, também, a aplicação de qulllqUl!r
sanção disciplinar, nos casos de dúY:lda
ou suspE;!ta. a obrigar a cienUf1caçAo, ao
sentenciado. dllS normas disciplinares e
de SUIlS modificações. Todavia, o ante­
proJeto fiA0 especificou as inlraç6es dia­
ciplinare$, por entendermos que tal por­
menorização melhOl' se situar' nos I'fl­
gulamentos; fixou, no entanto, as san­
ções disciplinares. bem como a fonna de
sua aplicaçAo, para evitar ILS cominaç(les
excessivas e os ritos d1acrl.cionáriOll.

17. Estabelece o anteprojeto as prerro­
gativas. QS deveres, os d1reitol5 e EIS reia­
lias dos, sentenciados. em conseq~nc1a

de haver implantado. como referimos
antes, o ,principio de le(lalldade na exe·
cução. Encerra êle. aindll., o enunciado
dos dIreitos subjetivos do .sentenciado,
inlciativlll Que é recomendada por '~xce­

lentes autores, como OrUnhut. ManzIni,
Santoro e Falchl, citados POI' Bliw~wsk.l

(in ob clt., pá.g!. 201.'202), e adotada na
reforma :penitencié.r111 ltalillna de 1931.
sem, entretanto, particular desenvolvi­
mento. O anteprojeto se adianta, de for·
ma pioneira, ao enumreá·los. :ltssell di·
reltos 5ulljetivos nAo se confundem com
as regalw, que sA.o conceituadas como
concessões facultativlUI e relacionadu
com o lIoproveltamento emendatlvo do
penitenciado.

18, No TItulo IX o anteprojeto cuida du
formas e espécies das execuç6ea penrJs,
disciplinando a execuçlo das penaa priVIl.­
Uvas de I liberdade. dali penas pe<:unbl­
rias, das penas acell8Ór1as e da mi!dl­
das de llegur.ll.nça. Mantiveram-se aqui
M linhas gerais da legllll.açl0 processual
de llMl, ~per1etçoadas em 1l1gWl8 pontos
e adeQuadas às nonoas sublltantlvu do
nóvo Código Penlll. Foi estruturado um
reglme progressIVO para a execuçl.o das
penall privativas de liberdade, esca)()n&:lo
em três fases - clas.s1f1caçlo, tratamen·
to e livramento condicional - dada es·
peclal ênfase à etapa do trll.tamento, que
!e subdividiu nos es~06 de orienta­
ção, adaptação e semiJIberdll.de e con·
fiança. O encaminhamento li. Qualquer
dos estáCi06 é da oompeUncla. da Co­
mlssll.o de Classif1caçAo e Tratamtmto do
estabeleclmento penlll e nlo foi condi·
cionado ao fator tempo, mB.3 unicamen­
te ao lncUce de aproveitamento revelado
pelo sentenciado na fue de clll.llllitlca­
ção. Com esta orientaçio, abollu-ae •
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,rogresslvidade a prazo fixo. Que ~ Crl­

terio genérico ~. \Xlr isw conflita.nte ~om

L:ll1a execução funêaàa 11(1 principio da
indil':dualizaçâo."

Esperamos a nova leI de execuções pena:s.
na expectatlva de qL:t" seja letra vi\'a; que
de rato. !>e ~aça presente na real:dade pCm­
tenciàna. de \000 o Pa\~. Acreditamos r.ào
tique maténa de tamanha releváncia a mar­
gem do surto de progresso, dcs empreendi­
:n~:1tos gove:'llamentals que vêm dInamizan­
do, nesses ultimos anos. a vida brasileira.

No ámblto dos Estados. inegàve;mente, dI­
versas T.,"mdades da Federação COmeçaram.
Ji;, a pensar e agir em termos de pt'nll en2jB·
rislJIc.

Se c:onsideranncs (I Estado da Guanabara
ccnstataremm.. <lo pl\Ttir da a.dmmistração
Cotrim Neta. na Pasta da Jastlça, :ndiscutí­
veis reahzaçé/es de vulta. A Supermtende:1cia
dç Sisten:a. Penitencüirio 'SUSIPE>, insti­
tuída em 1962, tem. nos ultiClOS seIS anos
pa.sslldo pC>T consideraveis transformações.
E, por vias dessas muda:1Ças. vem se desitl­
cumbl:1do com éx:ito da.ó a:ribl)ições ce guar­
da dos sentencIados com penas privativas
da liberdade, de orgamzação do tratamento
correcLOnal. de proteçào e aSSIstência aos
apenados e respectIvas farr.lha&.

PeLe Decreto-leI 11." 3f>2, de 28 de abri1 de
1970. foi atribL:ido 110 slstem!l penite:1clário
da Gua:1abara, a denommacão de "sistema
penal". Visto que, reestruturado por ésse dl­
plorr.a lega~ Léle 1>f' inc!uiram estabeleCl­
rr.entos preslrlii'r\{)f,. Nos têrmos de mencio­
nado Decreto-lei. a SUSIPE passou a apre­
.sentar a seguinte estrutura administrati­
va: I ";";J

Conjunto Penal da :. Região

Instituto óe C~as:;nfi~açãQ Nelson Hun­
gria
Instituto Penal Lemos Brito
Instituto Penal Milton Dias More:ra
Instituto de Ressocialização Magarinos
T6rres
:nstituto Presidio Hélio Gomes
:nstituto Presidio Evaristo de Morais

Conjunto Penal da 2" RE'gião:

Instituto Penal Esmeraldi!1o Bandeira
Instituto Penal Tala....erll. Bruce
[nstituto Per:.al Cândido Mendes
[nstituto Moniz S8dré

Depa:-tamento de Ativ:dades Gerais.

Divisão ue Administração

JIVlsão de SubSlsténcia I' Maõerial

Dw\sio Jurict.ca
Dinsliú de Planejamento e EXE'cução de
Ob:-ll.s

Divisão de Saude

Dh'ISão de Trabalho
DIvisão Educacicnal

A IlOVldade da cnElção de conjuntos pe­
nms reglo:;ll.is, a gUIsa, aliás. do sis~erna ado­
tado na SUécIa. come tivemos <J;;ortumdl1de
de observar em págmas anteriores. é ex:phcado
:::e~o reconheCHnento "da necessidade de cen­
t rallzação de ser .... iços que não cOllv:na fõs­
sem disseminados cu frac:onados em cada
l:nldade priSIOnal; e l.ambem da eonsidera­
çfw de qUE' a eXIsté:1cia de numerOsos órgãos
impunha InstitUir-se urna autoridadE:' inte:-­
med.lárill emre a cúpula e as unid9~8 do Sls­
h:ma. com f'lnçóes especificas <le segural1ça
E:' d" ceordenaçào admilllstratlVQ" I õ'; I

Quallto ao Instituto de c;assiflcaçào. deno­
mmado Nelson Hungria. em justa homel:&.­
gerr. ao gra:1de penallsCa pátrio, é l:10~'8Çiio

no ãmbilo na.cional t' de alcance inatingiveL
QUE' f;C c~ncret.í~.e a idem Que é falo. ;~l. na
ms.:ona tos paisE:'S civlllzadOs, segundos v:mos
ao r.OS reft':ir aas Estados Unidos. Itál1a.
Suécla, !llglatcrra e:c,

"~o,~ 11lStltutos d~ clll.ssificaçâo, "sub­
metido a l'xarr.e de sanidade físíca e
rnentf.i. e à verificação tas cuasas proxi­
mas ~u remotas de seu procedimento an­
ti-soclal. o dClmqüente recebe Uma clas­
sihcaçao e 'Jm programa tecnicamente
elabllraOD, Gue ha di:'. (.omandar os e~té.·

gios ulteriores da fase de seu t:-atamento.
Tão Importame é essa classificação que
ela fOI ir.cluída no elenco das "Regras
Mínimas para o Tratamento dos Apena­
dos ", elabOradas no Congresso conVOCa­
do pela O~U e l'eur.ido 1'.ID Genebra. n3
ano de 1955." (õ';)

lo'a:remos referência a alguns d:>s institu­
tos. apenas. da estrutura penitenciar:&. da
Guanabara:

Penitenciária Tala'i'era Bruee - prisflo de
mult;eres -- com efetivo carcerário atual de
L45 sentenciadas cumpr:ndo penas por delI­
tOS cono.uns, além de 25 recOlhidas il dispo­
sição da Justiça "I ilitar , As apenadas tra·
baltam, especialmente. em artesanato. Fa­
bricam os Já. afamados tapetes "estilo bangu".
Tem-se ali. também, L:m salão-escola de be­
leza, onde as sentenCiadas fazem cursOS de
cabelereira e manicura. Conta, a:nda, o Ins-



218 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

tltuto com uma creche destinada a fllh06
das internas e uma escola de ensino tlr1má­
rio supletivo.

O IIJMJtuto Penal Cándido Mendes - dls·
põe de 30 alojamentos coletivos com capa­
cidade para 532 homens e cem celas Indivi­
duais. Como instalações complementares,
apresentl!. uma ...tla residencial e clube parI!.
funciOnarlos. casa de visitas, onde os presos,
que se distinguem por bom comportamento,
podem permanecer com pessoas de !SU&. t&mi·
li&. durante &.lguns dill.S, e alojamentos espe­
ciais para guardas ~01telrOs.

Com 164 celas individuais e seis alojamen­
tos, para dez Internos. cada um, estâ em
processo de construlfão o InstItuto Monlz 80­
dré, destinado a condenados menores de 21
anos. Di~porá de completas dependências es­
colares, OfiClnlU, g1nàsio e campo -para fi prá­
tica de esportes.

O Conjunto Pena.1 dI> Primeira Rerlio é
dotado de escola profissional modêlo. com 12
salas, para ensino técnico e artístico, aJém de
auditório e servi.ços complementares. As es­
colas da SUSIPE proporçíonam, atraves da
DlfusllO Educacional, cursos de música. pin­
tura. eletrônica. meclmíca especializada etc.

Não podemos deixar de clta:- a Cua do
Ec'ftSSO', setor Integrante do Instituto de Res­
IIoOdll.lb~aA;ão Mal'p.rino T~ - "verdadeira.
instituição de assistencla SOCial ampla, com
vistas A plena rellsoc1a.lizaçáo de ex-apenados
e. ainda. dos liberadOS condicionais". A Ca.sa
do Egresso, que datll de 1966. destinada a hos­
I:edll.r, transitoriamente. os ex-detentos desa­
brigados. obtendo-uws 05 documentol> nece!>­
sárlos. encaminhando-os a empregos. dispen­
sando-lhes a.ssistência social. de tal maneira
cresceu em significação que. em 1970, pelo
Decreto n.O 3.816, transfonnou-se no citado
Instituto, pll.SllB.ndo a constituir um dos seus
lletore:s.

Por sua vez, São Paulo M! wbressai nO pla­
no nacional, procurando equacionar dentro de
suas frontelrM, ti problemas penitencilirio.
Emprega, para tanto, vultosas verbas na
construçlo de e8t.abeieclmentos ~nals, e na.
formaç/í.o do peSllOal especializado.

"Três secretarias de Estado em São Pau­
lo - InfOrma o Professor de Direito Peni·
tenciário, Helio Fonseca, 171 ) da UnB - es~

tão relaclonadu com a organlZaçA.o admi·
nistra.tiva de> aparelliamento J)enitenciâno: a
de 8aude, a que está afeto o manlcOnio
judiciário. a de segurança Pública. a Que
incumbe a Casa de Detenção. e, finalmente.
a de Justiça. a Que cabe o grosso do contin­
gente carcerário propriamente dito. o que
faz por intennkUo do Departamento d~ Ins--

tituto Pena13 do Estado (DIPJ!). !:ate Depar­
tamento chave é integrado pela Penitenciá­
ria do Estaelo (Carandlrul, onde também fun­
ciona o Inriltuto de BlotlJlGlOlú. CriDUa....
Penlunclárla &(toBllJ d~ PreWdeou Ventle$­
Jao, Presídio de Mulheres na Capital ! em
Tremembé. Ih.tltuto de Reedueaçlo dr Tre­
membé, C.... de Cu:stódla e 'l'ratamenio de
Taubaté e rnstitutos PenaJs Apíeow (prl·
sões abertas) de São José de Rio Preto e
Bauru. Como Ol'gãos auxiliares, tem-se li. Ca­
sa do E~, o Sanatório Criminal de TlJ­
be~.losos, alfm de outrlLS unidades em cons­
trução ou pM'a tanto programadM.

FOCalizamOS alguns d~S&es Institutos. ba­
seados nas dntormaç6es do Professor Hélio
Fonseca. Em São Paulo há dU8l!I penitenciá­
rias para lTl'Ulheres. Uma anexa à peniten­
ciária, ào CM'anàJrJJ; outra em Tremembé,
nos arredore~ da Cap'atal. A primeira tem ca­
pacidade para 34 sentenciadas; a segunda,
para 60. A direção de tals institutos está a
cargo das Irmãs de Caridade da Congrega­
ção do Bom, Pastor, mediante convênio com
o Estado. Ressalta, sObre a. C.... de Tremem·
bé. o seguinte: o ellpedlente começa àa 6 ho­
ras da ma~hlí e termina. às 20h30, hora
do recolhimento. Durante a parte da manhã,
tuncionam as cursos letivos. com uma hora
para o almóVo (12 às 131; às 13 horas, tem
inkio o trabalho nas oficinas, onde sA.o mi·
nlstrados cursos de cOt;tura. bordado, pintura.
Ilrre culinarla e lavanderia. Como partlcula­
ridade, ob.~erva-~e que os diferentes hortrtos
para as difenentes tarefas são anunciados por
músicas ca~aeterfsticas que exerctm aç/í.o
tranqüll1zadOra sóbre 08 nervos, ao contrár10
do ruído estridente das slren~s.

A Penltenl!lária de Pr~eDie VeneftlaD
dista cêrca de 700 Quilômetros da Capital,
com capacidllde para mais ou menos 400 in­
ternos. Em 1968 a popUlação carcerária del­
~ 1nstitutçã~. somava 39" COndena.~OIl, Apro­
ximadamente. 100 alqueires de fazenda po­
dem ser trabalhados por êssM homens, tra­
tados ali, atlravés da laborteraplll. As ativi­
dades Incluem: culturas, ceva, pomar, fábri­
ca de sabia e criação de i'llltnll&&. A prldo
é de :>eguranr;;a máximas. "N() lnter\or (\U MU­
ralhas funcionam as oficlnu e as ellColu. SO­
bressai a aprendlugem de encardenaçlo. O
espone. em tspeclal, o futebol. ! Intensamen­
te ):ra tieada. OS Internos nio l!Ó recebem
quadros de fora para ,. dísputa de partldllll,
como retribuem esIIaS vl31tas. Multo con1tru­
tivo é o entrosamento existente entre • po­
pulação locai e a comunidade d. prldo. 0&
detentos são encarados sem prevençlo "e ..

117 I Revlsl.a; do Con.elho Pelll~llclirto Federal
l ..m'ro/tn*~ de 19611 - ano V - D."

]6 - P.KS. 117/140.
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(8) Publlcação supra - abril-Junho de 1970 ­
ano VII - n.O 24 - pags. 21/23.

Notemos que o número Ínfimo de senten­
ciados com penas superiores a 5 anos, se ex­
plica pelo fato de não ter sido aplicado, co­
rno devia. o item 6 do Provimento XXV i66.

Medidas de segurança ao lado da pena

Com medida de segurança detentiva 13
sentenciados

Sem medida de segurança detentiva 87
sentenciados

Natureza dos crimes cometidos

Patrimônio:

Furto (sim!1les e qualificado) 30
Roubo............................. 3

o ~entenciado no presídio durante a noite
em seção especial ou pelo menos em cela
separada, e em trabalhar de dia fora do es­
tabelecimento, sem escolta ou simples vigi­
lância, em serviço de qualquer natureza nor­
malmente remunerado, com empregador ou
t:or ccnta própria, em atividade lícita e ade­
quada".

O regime. consoante informação do autor
citado, aplicado, sem interrupção em comar­
cas do interior, durante quase quatro anos.
deu excelentes resultados.

O quadro estatístico e observações apre­
,sntados em seguida. revelam. sem dúvida, as
t:ossibilidades do experimento: (7~1

"ESTATíSTICAS DE 1969 EM SAO PAULO

Concessões

Numero de pedidos 107
Número de concessões 100
Número de denegações 7

Observemos que as denegações resultaram
de o sentenciado não ter satisfeito a um ou
mais dos requisitos exigidos pelo Provimen­
to XXV 66. O único caso destoante é aquêle
em que foi denegado, contrariando o item 6
do Provimento, que também concede a semi­
liberdade no terceiro estágio do cumprimen­
to da pena, quando esta ê superior a 5 anos.

Duração total das penas dos beneficiários

Penas até 1 ano 20
Penas de 1 a 2 anos 25
Penas de 2 a 3 anos 22
Penas de 3 a 4 anos 18
Penas de 4 a 5 anos 12
Penas superiores a 5 anos .. ,........ 3

100Total , .

longa convivência, sem maiores incidentes.
vem aumentando essa confiança".

Os Institutos Penais Agricolas (São José
do Rio Prêto, Bauru e Itapetíningal desen.
volvem, precIpuamente, a atividade agricola.
se bem que mantenham, em caráter subsi­
diário, atividades industriais: fábricas de
calçados, oficinas mecânicas, além de escolas
de aprendizagem para cozinheiros, garçons
etc.

O IPA de São José do Rio Preto
oferece cêrca de duzentas vagas preen­
chíveis por condenados que já tenham cum­
prido metade ou dois terços das respectivas
penas (segundo sejam primários ou reinci­
dentes I e que tenham bom comportamento.
A instituição tem oferecido possibilidades pa­
ra a realização de numerosas experiências.
Cabe observar que aquela, no sentido de abri­
gar, em cottages, o prisioneiro com a família
resultou infrutífera, acarretando problemas de
disciplina. Por outro lado, permitiram-se as
vi~itas conjugais, admitindo-se a permanên­
cia da mulher na companhia do marido, da
sexta para a segunda-feira, em casas reser­
vadas. não muito próximas das construções
que abrigam o restante dos sentenciados.

Citemos ainda o Instituto de Reeducação
de Tremembé ~ que acolhe reincidentes no
terceiro estágio da pena - e a Casa de
Custódia de Taubaté - destinada aos porta­
dores de personalidade psicopática. Conside­
rado como de segurança média. o Instituto
tem capacidade para 180 homens e dispõe de
numeroso corpo de funcionários. Aplica a
laborterapia. Nos têrmos da observação do
Professor Hêlio Fonseca. oferece assistência
jurídica, médica, dentária, cultural, recreati­
v·a. religiosa, alimentar e econõmica aos in­
ternos.

A Casa de Custódia de Taubaté - capa­
cidade para 180 homens - dispõe de recur­
sos médicos para tratamento de delinqüen­
tes classificados como sintomáticos, lançando
mão, conforme o caso, da convulsoterapia, do
choque elétrico, insulinico. Aqui, a labortera­
pia é também utilizada em larga escala. t:
tanto que um pavilhão dos mais novos foi
construído através da mão-de-obra dos sen­
tenciados.

Além das prisões aberta~. experiência
pioneira realizada no Govêrno Jânio Qua­
dros, São Paulo oficializou o regime de semi­
liberdade sob a denominação de prisão-alber­
gue, pelos Provimentos XVI/65 e XXV/66,
do Conselho Superior da Magistratura do
Tribunal de Justiça.

Consiste o regime de semiliberdade - ex­
pUca Allpio Silveira - (7~) "em permanecer
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5

2

Estelionato .. . .
Apropriação i:ldebita

Pe~soa:

Homi~ldlo do:oso .. " lO
LeeAo corporal do:oss .. .. .. 13

Lesê.o corp&ral se~uida de morte 3
HomicídIo cu.lposo 3
Entorpecentes " 2

Rufiamsmo e c.asa de prostituição " 2

Estupro 1~

CorruççA.o de menores I
Sedução 3
Big'amla .. 2
Jógo de Bicho lart. 8 do Dec.-Iei 6.2591 7
Outros .. 3

Observe-se que se o mimero de crimes
(105 i é ligeiramente superior ao dos senten­
c1l1.dos colocados no regime :1001. isso se de­
ve a q'Je alguns dêles foram condenados por
mais de um crime.

Revo..al;ãtl do benefido
Por fUg'a . ' 2

Por falta disciplinar .. ' 3
Por falta disciplinar acumulada com

fuga 2
Por não ter obtido emprêgo em pra~o

razoável .

Ob5E'rve-se que a percentagem de revoga~

ções, 8 por cento, e muito razoável. Por ou·
tro lado, em dois désses 8 casos de revoga~

ção. esta se nos afigura derivada de seleção
menO!' feliz dos sentenciados."

Destaca·se também Minas Gerais corr.a um
dOI; Estados do Brasil mais avançados em as~

suntoo penitenc:ários.
Daremos uma idéia das atividades minei.

ras, nesse setor, através de parte da exposl­
c;ào apresentada ~Jo Dr, J. Ed~son Cavallle~

ri ao Slrn,:óslo InternaciOnal de Sistema Pe~

nal realizado na. Guanabara. em dezembro
de 1967: ("'1

DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

"O Sistema Penltem:iáIio. em quase sua
totalidade. baseia-se na laborterapla. se·
cundada pela educação clvica, moral, in­
telectual, artistiea. relig]osa e !S()OrtIVB,
procurando manter OI; internOl5 d06 Eata­
beleelrnento.s. Penais em atividade por eS·
paço de :2 horas, aproximadamente.
Ao Interno é Blisegurado o direito de es­
colher o seu pruneiro setor de trabalho.
Não se adaptando, poderá. pedir sua
tra~{er~ncia para outro, a Qual, entre-

:anto. e feita sob a orientação e aDro­
vação de I uma Comissão Especial, após
o e8tudo <:Ie sua aptidão e capacidade.

segundo ~ua. conduta. que ~ acompanha­
da de perto e estudada pela Comll1aio
Disciplinar. os internos da Penitenciária.
de Neves.são c:Bssl!lcados e recebem cu­
teiras JnqJcath'RS do seu comportamen­
to, nas cores amarelas, verde e rosa.

AJ;ós 6 meses de recolhimento, o interno
é submetldo a julgamento pela Comls­
sào Disciplinar e. se aprovado. recebe a
carteira ..mareia. Sua promoção à car­
teIra verde só se dará decorridos 12 me­
ses de comportamento exemplar.

A carteira rosa sOmente é concedida. de­
pois ce 2~ meses do recebimento da se­
gunda. cQnferindo ao portador. entre ou­
tras regaflas. o dm~ito de ltvre trAnsito
não Só n4 Estabelecimento como também
no Munldpio c.e Ribelrào das Neves.

PeriOdicamen~e lhe é autorizado a se
dir:gir, ~m qualquer escolta. à sua co­
marca de orlgem ou cidade onde re&Jdem
seus familiares. Vàrios Jt gozaram férias
neste El;tac.o.

Esta ptova de confiança a<l$ internos
Jamais fot Por êlelj. quebrada.

ProcUram0.5 lndlvlduI11Jzar o cumprimen­
to da pllna, Para Isso a Penitenciária
Agrlcola de Neves mantêm três rellmes
diferentes:

-- o de rtclusão na fase Inlcul1 de obser­
vação. cotr. o aproveitamento dOI> inter­
nos no setor industrial Intran:\U'QS;

- de semilllJerdBde viCiada nos traba­
lhos do campo e da industriaJizaçio alro­
I:-I!Cuária. Icom o retOrno obniatório l re­
clusão às 16 horas; e

- finalmente o regime de prJsê.o aberta
para aQUlêles Q.ue residem e trabalham
nas fazendas do Estabeleclmento.

Mencionamos ainda a situação de 22 In­
ternOlii Que r~idem com suas famUlaa na
Vila do Sàpé e que recebem pequenas gle­
bas para atlvidades agropecuárias, sendo
o Ptoduto ac1qu:rldo pelo p~prlo E/ltabe­
lecimento.

Merece dtstaque especial o Centro Social,
:dealitado e instalado pelo atual Diretor
de Neves - General Osmar Soares Du­
tra. Tem pOr finalidade prelltar ampla

(79) Rnhta do Consrlha P"nlt"rt('li~la do Dia­
trite Fe*ral - ano v - JUlelro/rn.,-ço de
1968 - nO III - ptl.p. ~.s/62.
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ASSIST1l:NCIA AO EGRESSO

"Nenhum sistema penitenciário se comple­
ta sem que sejam implantadas normas de
assistência aos egressos.

SETORES DE ATIVIDADES

"Para aplicação da laborterapia, são man­
tidos os seguintes setores:

Penitenciária Agricola de Neves

No Setor Industrial:

Fabrica de calçados, colchões, vassou­
ras, malas, móveis de vime e fibra. sabão
cerâmica. olaria, oficinas de tipografia.
alfaiataria. selaria. carpintaria, serraria,
serralheria. preparação de máquinas e
veiculas e usinas de beneficiamento de
arroz.

No setor agrícoJa têm grande projeção
as lavouras de gêneros alimenticios iar­
roz. feijào e milho I e de hortaliças.

Na pecuária. figura em primeiro plano a
criação de gado leiteiro e para corte, se­
cundada pela suinocultura e avicultura.

A produçâo. em boa parte. é industriali­
zada no próprio estabelecimento com fa­
bricação de manteiga, queijo. fubá. fari­
nha de mandioca, rapadura, açúcar etc.

Nos dez primeiros meses do corrente ano
foi a seguinte a renda apurada COm "
exercicio das atividades acima:

NCrS
83.615.40

213.386.69

297.002,09

PENITENCIARIA DE MULHERES
ESTEVAO PINTO

"Funcionam um moderna pasttficio e uma
torrefação de café, com a capacidade de
produção mensal de 60 e 30 mil quilos,
respectivamente, a qual é consumida pe­
los diversos órgãos Estaduais.

São desenvolvidas, também, atividades de
artes industriais, orientadas por Profes­
sóras Técnicas, em convênio com a Se­
cretaria de Estado da Educação, a saber:
tapeçaria, tecelagem. cestaria, cerâmica,
além de conhecimentos, com aulas práti­
cas de corte e costura bordados e decora·
ção do lar.

Com o desenvolvimento das atividades in­
dustriais. obteve-se nos dez primeiros me­
ses do corrente ano a renda de ..
NCrS 201.995,30".

Setor Agropecuário
Setor IndUstrial .....

"O sistema penitenciário adotado tem por
fim fazer do estabelecimento um grande
lar. onde as sentenciadas possam encon­
trar um nóvo sentido de vida. baseado nos
deveres e direitos, aliados a um alto es­
pírito de mútua compreensào. fa·
zendo com que cada integrante desta
grande família se torne útil e capaz de
propugnar par um ideal sadio e nobre.

Neste particular, é de ressaltar-se a cre­
che "Dona Queridinha" que funciona
anexa à Penitenciária e se destina ao in­
ternamento dos filhos menores das sen­
tenciadas, filhos de vitimas, Como de
crianças abandonadas. cujas idades va­
riam de meses a 7 anos. a qual tem sido
um dos fatóres preponderantes do soer­
guimento dessa família singular, onde ca­
da pre~;;idiária vem se transformando em
zelosa e dedicada mãe de menores de­
samparados.

A creche começou a funcionar, proviso­
riamente. em caráter experimental. em
março de 1954. por se tratar de uma ino­
vação sui generis, destinada à recupera­
ção das sentenciadas.

SETOR FEMININO - PENITENCIARIA
DE MULHERES ESTEVAO PINTO

Pós térmo também a situaçóes privile­
giadas de presidiários que eram verdadei­
ros parasitas do Estado. vivendo des­
preocupadamente com suas famílias em
áreas do estabelecimento"

assi~tência não só aos internos e seus fa­
miliares como também aos funcionários.
propiciando-lhes adquirir. por preços com­
patíveis com o salário que recebem as
utilidades indispensáveis a sua manuten­
ção.

O Centro Social veio pôr fim a uma si­
tuação de inferioridade económica que
afligia os servidores da Casa. mUitas vê­
zes vivendo em condições vexatórias em
confronto com os internos.

Com a vitória dessa iníCiativa, foi a mes­
ma instalada em definitivo, em julho de
1958. em prédio próprio, construido ao la­
do do atual edifício da Penitenciária. com
capacidade para 200 crianças.

Assim, o sistema penitenciário adotado,
parte do princípio de que "tôda mulher,
por mais perversa e corrupta que seja,
traz latente em seu coração. com raríssi­
mas exceções, a chama do amor mater­
nal",
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Em Minas esta a cargo da Associação
Mendes Pimentel a reintegraçáo d4}
egresso no me:o SOCléll, propcrcitma:ldo­
lhes, por meio de financiamento. os recur­
sos para atividaaes ~uerativas ou entào
atrllvPs de empre!<,os.

No campo masculino. os resultados tem
Sido satisfatórios. entretanto. quase nulos
no que se refere 90s rr.ulheres.·

Uma deficilncia P apontada pelO Dr. Edison
Cavallieri - a pertinente ao setor de pes~

soa;: "Eis (} ponto critico de nosso tralla­
lho" - escreve. E acrescenta: "Em número
restrito para atender 8.s neceSSidad~s de cada
setor, reune, d~ modo geral. elementos que
não estão preparad6S para o exercú:to de
suas atribuições". (;~, I

Alem do Estado da Guanabara. São Pau­
lo, Minas Gerais, as questões penitenciarIas
têm desperul.l:'to o interesse de outras un~dades

da Federaçào. tais como Paraná. Rio Grande
do Su:. Pernambuco. Ceará etc.

A despeilo désse a'anço verificado nos úl­
timos anos, estamos ainda muito "oolle do
razoavel. :t verdade que começamos "ontem".
Basta dizer l<ue. erro 1965, o próprio Es­
tado da Guanabara recolhia tres mil e tre~

:lentos homens e mulheres em cinco unIdades
prisionais instaladas em edifícios nos quais,
fazia uma década. "não se pregara :.Im pre­
go. nem se passara uma de miio de tlnta" ...
e que "por isso li!! achavam em lamentavel
estado, com varias de SUtIS seções deterIOra­
das e sem utilização". 1'" I D. Zélia Pinto Re­
zende. apresentando sugestões para a recupe~

ração da mull1er presldiária, IlpOl; visita li
Talavera Bruce. alerta :lÓbre a "falta de
uma organizaçáo que acompanhe e oriente
as internas após a sua liberdade. Existe a
CI\.S& do Egresso para o préso - comenta ­
mas para a rr.ulher prês& nada foi feito
funda e. 110 ser sólta. a mulher sem uma
orientaçlo, sem emprko, sem {amilla que a
ampare. fatalmente engro.ssará a já vasta
leg\lo das que mlli~am no baixo rr.eretri­
cio". (~1)

Relatí\'amente a São Paulo. tem-se obser­
vaçáo como a se~ulnte. p'J.blicada em 1968
pela R~is1a do Conselho Penttenclário do
Distrito Federal. Trs.ta-se. por sinal, de no~

Uc:a alvl~lra: convênio assinado entre o
Estado e o SENAJ, com vistas é. instalação
de cursos de aprendizagem para os presos
da Penltenciárla do Carandiru Mas leia-se
o cornentári<l :'~'.

"O antIgo Presidio clamava por '.!ma re~

f<lrma dêsse pOrte. Durante muitos snos.
principalmente rul.15 d~cll.das de 20 e ao
foi êle, com suas oficinlL~. modêl0 pa.ra

() restu do Brasil. Posteriormente, entrou
em decadência com o restante do ~lste~

ma até QlIe o desastre da Ilha de Anchie­
ta v~io p$.tentear sua nlina. O maquina­
ria obsolll'to para nada ma~s servia. en­
Quanto lllilhares de presos por all Pll.s~

Savllm ejn ociosidade. rectuzir.do suas
portento~s instalações à rondiçã.o de
~imples oadeia. na ~Uli:. como acontece
no interior. amontoam-se os 1nfelizes
sem qual/luer amparo ou orieTltaç'o".

Diga-se. de: passagem, que o Departamento
dos Institutos Penais do Estado (DIPEI. no
mesmo exerc1~io de ]968, comeguiu urna \'er~

ba de CrI 70{) .000.00 para o reaparelhamento
daquele presl~io.

Ajuda sôbre São Paulo. considere-se o re­
latório da inspeção a Cadeia PUblica de San­
tos. realizada em 17 de :anetro de 1968. (~JlI

Relativamt:ntll ao prédio, abrigo de populaçlo
carcerária àaordem de afJ5 prisioneiros (322
homens - 1M\ cor.denados e 23 mulheres -
7 conde~adasl. transmite o documento que
"é imt;róprio', ?lI.ra. as suas fillaliclades". As
condições da Ca~a inspecl0nada, revelam-nas
as sURestóes do Conseiho Penttencllirio. apó&
aprovar o relatório citado. das quais apont.a.~

remos, s.pena$. algumAf: "limpeza dos xa..
drêzes com a retirada de objetos estranh05",
'~eparação d&S éetentas, que não podem e
não devem ficar na mesma cacela, ass~m co~

mo não devem ter contacto com o poUcla.
mento maecuJino, imediata Interdiçlo das
celas fort.e~ naquela cadeia" etc, etc.

Mais uma vez São Paulo. cttmtro do quadro
de expamão e pr()gres~o penitenc~arlo. apre­
senta ralhas c:omo a que se relacion\l. com o
Instituto de 13iotipolog:la Crlmina!. fum:lo­
nando anexo à Penitenciaria do Ests.do {Ca~

randtrul, O rac é "órgão ~nlco encarl'C~

gado de efetu~r a observaçlo blOpsico-social
dOI; CondenaclClS para a arerição de suas pos_
ribilldades de recuperação e conseqüente en­
cs.mlnhamento às pri~ões abertas. bem !:orno
a elaboração de la'Jdos e pareceres para a
iJustração do Conseiho Penitenciário nos pe.
didos de Itvra1nenw cOt'.dic1Gr.s.l, com'J.ta.çOe5
etc." ("'. I Poli; bem: publica a Re"lsta do

180 I Cotrlm Neto. AlcIdes Herculano, e OlhelTll..
Antonio Qlrbone ele - trabalho clt. -- 1'/10{.
31

(81l "81.l!le&t6e~ para Recuperllçáo da Mulher
Prellld IArla.·· - ~parata d.a ~ uriólr... .- r"~

vI!>'" ttlmt8tral da 01"11110 Juridlca do 'ns­
tltuto do (1çucllr e do ÃoI"OOI - \'01, XXXIJ
- .. 'orll/j\lr.ho d!> 111157 --- 11.0 9:.

\821 R",.ls~ dl) Conselho FenUendit10 do D1~

trUo t'ell'1111 -- abril/maio/Junho de 196a
- ano V.- n." )':' - 1'31;". IO~.

(831 Id~m - ~àg. 109.
1841 Idem ano V - n G 18 - l."elro/mar<;o

de- 1963 --' pá,," 124.
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Conselho Penitenciário do Distrito Federal
de 1968 que a administração daquele Institu­
to, "vem lutando pela ampliação de seus
Quadros e dependências .. " "Atualmente seu
maior problema é a falta de espaço e de el'.­
pecialistas." E analisa ainda o periódico atra­
vés das observações do Professor Hélio Fon­
seca: .. O segundo problema I pessoa I técni­
CO) é mais complicado, pois envolve comple­
xos problemas de política salarial do Estado.
visto que os atuais vencimentos não sào de
molde a a trair as vocações jovens. ..

Finalmente. leia-se o Diário de São Paulo
de 15-5-71. recentíssimo por sinal. que dá
contas ao pública, em editorial. de minucio­
sa representação do titular da Pasta da Jus­
tiça ao Governador Laudo Natel sàbre a "di­
fícil situação em que se encontram os pre­
sídios do Estado". Reconhece o Ministro ser
o problema "complexo e profundo". E conti­
nua o editorial:

"Isto porque não deve ser definido ape­
nas como de índole carcerária. Tem ou­
tras implicações, que vão desde a modi­
ficação do atual sistema de punição até
o aprimoramento da educação e cultura
do povo, sUl'.cetivel de propiciar novos
critérios à repressão de delitos.

Do ponto de vista imediato, o Que existe
oferece um quadro de alarmantes defi­
ciências. que reclamam remédio pronto,
antes que seus inconvenientes tendam a
agravar-se. O secretário da Justiça apon­
ta logo o que ocorre na Penitenciária do
Estado, onde a 30 de março ultimo, para
uma população carcerária de 1.302 ho­
mens, havia apenas 465 trabalhando. Ali
se encontram inscritos cêrca de 700 re­
educandos nos cursos de ensino, mas ne­
nhuma aula havia sido ministrada no
corrente ano. Dez salas para êsse fim
reservadas permaneciam vazias, e 18 pro­
fessóres não encontrvam condições para
exercer o ~eu mister. Tudo porque fal­
tam guardas em número suficiente para
acompanhar os presos aos locais de tra­
balho e de estudo.

Quanto à conservação, são precarlSSlmas
as instalações da Penitenciária. Estão
seriamente comprometidos o seu sistema
elétrico, o seu sistema hidráulico e o de

comunicaçóes. Seus equipamentos mal
funcionam. Não é melhor o caso do
Instituto Penal Agricola de Bauru, que
scfreu um incêndio há dois anos. Ate
agora nenhuma iniciativa se tomou para
reconstruir a área atingida.

Para corrigir este estado de coisas, o Se­
cretário da Justiça sugeriu a admissào.
sem mais demora, de um contingente de
novos guardas de presidia. o Que consi­
dera de premente necessidade Em se­
gundo lugar, impõe-se a melhoria geral
dos edificios. Trata-se, contudo, de re­
cursos conducentes apenas a minorar a
crise por que atravessam os estabeleci­
mentos penais do Estado. Porque Já se
tornou flagrante a conveniência de uma
ação mais ampla, orientada no sentido
de obter-se maior capacidade de aloja­
mento carcerário, com âmbito para abri­
gar um numero de presos calculado em
cêrca de 12 mil, entre sentenciados e ele­
mentos à disposição da Justiça.

Julga o Secretario Oswaldo Müller da
Rilva que Êste numero só pode sofrer
uma dilatação progressiva. Segundo fri­
sa. além das causas permanentes. gera­
doras de criminalídade, existem em po­
der da Delegacia de Vigilância e Captu­
ras do DEIC alguns milhares de man­
dados de prisão, aguardando cumpri­
mento. "É preciso. pois." - pondera tex­
tualmente - "promover a ampliação do
número de estabelecimentos penais, para
que as pessoas nêles recolhidas. tenham
tratamento compativel com a sua condi­
ção de seres humanos e com atendimen­
to adequado às exigências das leis fe­
derais. COm isso. estaremOs procurando
evitar que os presídios eXistentes se
tramformem em meros depósitos de pre­
sos e que êstes retornem ao convívio so­
cial em piores condições do que quando
neles adentraram."

Algumas reCOment:lações, sob caráter de
urgência. foram endereçadas ao Chefe
do Executivo, A primeira se entende com
o prosseguimento das obras da Peniten­
ciaria Regional de Araraquara. Nelas já
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Ee fêz wn invelltlmento de drca de dois
bHhees de cruzeiros. E. oontudo, estão
paraUsadl.l!. ElItudOl anteriores irua1men­
te acoJll!elham. por outro lado, a lnatala­
çAo de uma penlunc1ária Industrial na
regilo do ABC. A propósito. adtanta~se

que as prefe1tura~ dessa área se acham
inter~adas no projeto e se dispõem a
doar os respectivos terrenos. São medi­
das essencialS. consideradas a eurto pra­
w. Isto, eVidentemente, fem prejuizo de
outras que, a médio e loniO prII.ZOll, 1'0&­
sam entrar no plano das cogtt.aç6es ad­
ministrativas.

A rigor, conUguram apenas, no campo
penltenciarto, o primeiro passo. Porque
há. problemas Que sendo embora de na·
tureza co~ere, dependem de outros se­
tore.!. li!: o CI."O. por exemplo, do Mani­
cOmlo Judlc'ário do Est.ado e das cadelas
do interior. MUltas destas se acham In­
terditadas, e outras simplesmente inexi&­
tem. pois !e acham apenas projetadas. A

conftruçAo das que se pretende erguer
no perlmetro do Grande São Paulo e ad­

j~ncl.a& viria viabilizar o remanejamen­
to da população carcerarla da casa de
detenç1Q desta Capital. Esta última, ao
Que lie lnfonna, tem uma capacidade no­
minal de quase dois mil pre808. mlUl, de
fato. presentemente. aloJa m.lI> de qua·
tro mil.

Em face do relat.óno do seu dlJ1gente Se­
cretário da Justll;a. o GovernadOr Laudo
Natel resolveu fazer uma visita às Ins­
talações abandonada.s do Presidlo do Hi­
pódromo. Em conseql1êncla do que viu e
observou, detenninou o Inicio imediato
da retonna do velho prédio, corno a prI­
meira de uma série de providências ca­
pazes de evitar o colapso do sistema pe.
n1tenciárto. Atualmente, o Presídio do
Hipódromo está reduzido à funçlo de
etmpleP depóaito de pre_ da 8.· Dele­
pela. Calcula-se, porém, que, com obras
orçadas em 00 mil cruzeiros. ao término
de eeis meleli oferecerá acomodaeio L

Ilrande número de detentos, desafop.ndo
<) antliO casario da Avenida Tiradentes.

Sob o mearno Imperativo de urgência, Já
se contentJla a contrataçAo de 500 iUar­
das de presidia. abrindo-se para êsse fim
um crédito adicional de 2 mUhões. 902
mU e 500: cruzeiros. conforme faculta a
Lei Orçamentária de 10 de dezembro de
1970,

Compreende-se a presteza oom que estl\
aiindo o: Governador Laudo Natel. Na.
sua opmila. a situal;ão dos presldlos do
Estado constltt:i um dos mais sérios pro­
blemas com que, logo de inicio, se de­
fronta a lua administração."

NA.o poderiamos, na oportunidade. deixar
de colocar em evidência o problema de Bra­
sllla. ~o contexto aerodlnàmlco dI\, mais n[)­
va Capital do mundo. como desoladora so­
luçlo de continuidade. fliuram as pr1a6es.

O Núc:eo de Custódia. construjdo em 1959,
para "arremedl.ar", continua de pé, com seu
conjunto de barracos. ulguo e deficitáriO
sob todos os ~pectos. Os homens se aclome­
ram em cubiculos providos de beliches. ruem
OIS cublculos à& véu!; de celas. Há um chuvei­
ro em cada um, mas nio existe annarto. es­
tante ou qualquer suporte para a.s roupas e de­
maLs pertences dos prlslonelroll. :t uma fave­
la-presldlo-penitenciár"& (pois ali tanto se
aguarda julgamento como se cumpre penal,
onde homens,! em média de la & 3:l anos d!!
idade, vegetam desocupadOlS. inúte1.s e sem
PUEpeCtlVIl.S. A comida, a~ 1970, vinha de
fora, e nAo bavla refeitório. Atualmente, já.

há um refeitlório lmprovisado. e a "bói."
p88liOU a ser ,preparada no loc&1. O pior. ()
horrivel mesn:o. SObre o Núcleo de Custódi..,
é .. ocioaldade - fator de decadência moral
em qualquer ambiente, mesmo aqui fora, pa­
ra pellSO&S normalmente ajustadas. O Núcleo
abriga também mulheres. No ano p811118do,
lê. estavam seis. Vivem em barraco separa­
do daquele destinado aos homem. mais es­
paçoso, mais usea.do. O slstemll. de lna~iYl·

dade é, entretanto, o melSlIlO, a n~ ser que
elas próprias tenham aptidliea. aptidões ma­
nuais. por exemplo. e tomem li. iniciaUv. de
ttllblllhar. seria supérfluo anallsar, em de­
taJ.hes, uma. Jlrido sob 6_s moldes e llOb
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cuja influência dificilmente um elemento,
psíquica e moralmente são, sairia ileso.

Além do Núcleo de Custódia, há a peni­
tenciária de emergência, construida a 30 qui­
lômetros do Plano-Pilôto, ao lado da melan­
cólica e inacabada "sinfonia" da Papuda ­
futura penitenciária de Brasília, A comida,
n€õõe núcleo provisório, é feita in loco; parte
dos presos trabalha na cozinha e na limpe­
za das dependéncias, Outra cultiva a horta.
iniciativa do atual Diretor da Casa. Capitão
Casimiro de Sousa Oliveira Filho, a cujo es­
pírito empreendedor muito deve a peniten­
ciária, do ano passado a esta parte,

Convém que consideremos ter o Decreto­
lei nO 200, de 25 de fevereiro de 1967, defe­
rido ao Ministério da Justiça o encargo da
administração penitenciária, enquanto que o
Decreto-lei n,o 315, de 13 de março de 1967,

art. 2,°, ~ 6,°, determinou fôssem incluidoo
os estabelecimentos penais existentes na Ca­
pital da. República no Departamento de Pri­
sões da Secretaria de segurança Pública do
Distrito Federal. E acrescentemos que só­

mente a 2 de junho de 1970 foi expedida
portaria do Senhor Ministro da Justiça cons­
tituindo, naquele Ministério, uma comissão,
de quatro membros, dois dos quais indicados
pelo Governador do Distrito Federal, "com
a incumbência de elaborar o inventário das
terras, construções e do material da Peni­
tenciária de Brasília, com a finalidade de sua
transfereneía para o Departamento de Prisões
da Secretaria de Segurança Pública do Go­
vêrno do Distrito Federal, na forma do art,
2.°, ~ 6°, do Decreto-lei n,o 315, de 13 de
março de 1967". (se,)

Isto põsto, O que dizer das deficiências das
cadeias públicas e prisões espalhadas por
êstes brasis?

Em "Execução Penal na Guanabara ­
1971" I SI; I encontram-se dados que compõem,
de forma apenas aproximada, o quadro dos
estabelecimentos prisionais do Pais, Não in­
cluem êsses dados as cadeias públicas exis­
tentes na maioria das Comarcas e onde a
maioria dos condenados cumpre pena; mas
retratam, em visão de conjunto, a precarie­
dade de nosso equipamento penitenciário.

Transcrevemos as informações:

"ESTADOS

ACRE

1. Colônia Penal Agrícola "Evaristo de
Morais" <prédio construido em 19481

- Rio Branco - 26 prêsos proces­
suais, 18 presos condenados e 20 fun­
cionários,

2. Colônia Penal Agrícola Guimarães
Lima 1prédio construído em 1968) ­

Cruzf.iro do Sul - 7 presos proces­

suais, 5 presos condenados e 10 fun­
cionários.

Não há presídios no Acre.

ALAGOAS:

1. Instituto Penal São Leonardo I prédio

construído em 1965' - Maceió - 233
reeducandos, 24 correcionais. 11 fun­
cionários civis e 13 praças da Polí­
cia Militar.

2. Instituto Penal Santa Luzia <1e mu­
lheresl - prédio inaugurado em 1965

- Pilar - 8 reeducandos, 1 praça da
Policia Militar, como vigílante.

3. Instituto Penal Agrícola Santa Fe
I prédio inaugurado em 19411 - União
dos Palmares - 36 reeducandos ~ 1

funcionário civil,

4. Presídio Velho ~ Maceió - 39 ree­
ducandos e 12 praças da Polícia Mi­
litar.

AMAZONAS:

1. Penitenciária Central - i\lanaus ­
<construída em 1904 '1906' ~ 76 pre­
sos, 19 funcionários e 12 praças da

Policia Militar.

Não há presídios.

BAHIA:

1. Penitenciária Lemos de Brito - Sal­
vador (inaugurada em 29-4 -1967 I -

(85) Revista do Conselbo Penltenclario ~-ederal

- abrll/junho de 1970 - nO 24 - pilg. 8.5.
(86) P"gs. 70/78.



236 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

340 presos, 85 funclonartos e 50 pra·
ças da Policia Mil1lar, comandadas
por 1 tenente.

2. Casa de Detenç6.0 - Salvador - 200
presos, 21 funcionários.

BRAS!LIA:

1. Nilcleo de Custódia -- Dl&trllo Fe~

dera] - 161 presos, 10 praças da Po­
licia Militar. comandadas por 1 Te­
nente.

Nilo há presidias em Brasllla.

CEARA:

1. Centro Penitenciário :Masculino.

2. Centro Penitencllírio Feminino.

3. Núcleo de Menores De8. OUvio Cl-
mara.

". Núcleo Feminino de Menores.

5. Centro PenitenCiário Agrlcola da Re-

gill.o Norte.

6. Centro Penitenciário Agrlcola da Re-
gião Sul.

7. Centro Penitenciario Agrlcola da Re-
gill.o Centro.

8. Estabelecimento Penal Aberto.

9. Colônia Agrlcola.

10 Conjunto Hospitalar.

11 Patronato Penitenciário.

12 Casa de Detenção de Fortaleza.

Dentre êsses estabelecimentos cumpre
destacar os 8ei'u1ntes. M'ibre os quais se
dispõe de dados mais especlflcos:

- Centro Penitenciário Agrícola Reglio
Sul (prédio construido há. 5 anos) ­
Santana do Car1l1- 60 presos, dos
quais 20 v1vem com suas famll1a.s e
12 funcionários de .segurança.

- Núcleo de Menores Desembargador
Ollvlo Clmara - Fortaleza - tem
capacidade para 100 jovens do sexo
mucullno.

- Colônia Agrlcola do Amanari - tem
capacidade para 100 presos e 30 fun­
cionários de segurança.

- Casa de DetençAo - Fortaleza - -iOO
detentos do sexo masculino. 15 de­
tentos do sexo feminIno e 51 funcio­
nárIos e 7 guardas de presldlo.

ESPíRITO SANTO:

1. Instituto de Readapt&çio Social
(Inaugurado em 1924) - VUa. Velha
- 176 presos, 23 funclonart05 e 26

praças da Policia Militar.

2. Colônia Penal Agrlcola llnaucurada
em 19641 - Viana - 12 presos e 10

funcionários .

3. Presld11l de Mulheres - Vitória - a
InternlllS e 3 funcionárias.

". Casa de Detenção - Vitória - 183

detentas e 11 funcloná.ri06.

MARANHAO:

Penltenclálria Agr!Cola do Estado - Pe·
drtnhas - 137 pres06 e 11 funcionários.

N6.0 hé.. ptesldios no Maranhlo.

MATO Gaosso:

1. ColOnl.. Correcional de Palmeiras ­
Santo ....ntônio de Leverger - 5a pre­
sos e 16 funcionários.

2. PresldiCl de Campo Grande - 100 de­
tentos, I carcereiro e 12 praçall da. Po­
licia Mll1tar.

3. PrellídiCl de Cuiaba - 120 detentOt., 1

carcereiro e 12 praças da Policia MI­
litar.

MINAB GERAIS:

I. Penitenciária Agrlcola de Neves­
Capacidade: 588 celas InlÜvlduw.

2. Penitenciária de Mulheres Esthl.o
Pinto - Belo Horizonte.

3. Penitenciária Regional de Juiz de Po­
rI. - Capacidade: 1M celas Indivl­
dua1s. '



ABRIL A JUNHO - 1971 237

4. Casa de Detenção Dutra Pereira
Belo Horizonte - Não há dados.

Nota: A população carcerária de Minas
Gerais. em 28-9-1968. era de 4.220 in­
ternos.

PARA:

Nenhum estabelecimento com as carac­
teristicas de penitenciária.

Presídio São José - Belém - 319 presos
do sexo masculJno, 14 presos do sexo
feminino e 25 funcionários.

PARAíBA:

1. Penitenciária Modêlo do Estado ­
João Pessoa - 300 presos e 27 fun­
cionários.

2. Colõnia de Readaptação Agrícola ~

Mangabeíra - João Pessoa - 40 pre­
sos e 10 funcionários.

3. Centro de Reeducação Social Femi­
nino - João Pessoa - 9 presos e :)
funcionários .

4. Casa de Detenção de Campina Gran­
de - 55 presos e 12 funcionários.

Não há presídios na Paraíba.

PARANÁ;

1. Penitenciária Central do Estado ­
Piraquara - 647 presos (a capacidade
é para 520), 238 funcionários.

2. Colônia Penal M.anoel Ribas - Pira­
quara:

a) Setor Rural: 250 internados soltei­
ros e 40 casas para internados casa­
dOI:>. 30 funcionárioo.

b) setor Industrial: 150 internados
solteiros e 15 casas para internados
casados. 10 funcionários.

3. Pavilhão Penitenciário de Mulheres ­
Piraquara - 75 reclusas (capaCidade:
59). 25 funcionários.

4. Prisão Provisória de Curitiba - 570
presos. 125 funcionários.

5. Eô.cola de Recuperação de Menores
Professor Queiroz Filho - Piraquara
~ 147 Internos. 48 funcionários.

6. Presídio de Londrina - 130 internos
(capacidade: 100.1. 35 praças da Polí­
cia Militar.

PERNAMBUCO;

1. Ca~a de Detenção de Recife - 100

internos (capacidade: 3501 - 103 fun­
cionários.

2. Penitenciária Agricola de Itamaraca.
- 700 reeducandos .175 funcionários.

3. Colônia Penal Feminina - Recife ­
40 detentos I capacidade: 40). 22 fun­
cionários.

4. Colônia de Macaxeira ~ Ilha de Ita­
maracá - Capacidade: 200 homens.
Funcionários: o~ mesmos da Peniten­
ciária Agrícola de Itamaracá,

Não há presidios em Pernambuco.

PBUÍ:

1. Penitenciária de Teresina - 150 pre-
sos I capacidade: 200).

2. Penitenciária ReglOnal de Floriano.

3 Penitenciária Regional de Olivas.

4. Penitenciária Regional de Picos.

5. Penitenciária Regional de Parnaíba
- 50 sentenciados. Em cada um dês­
~es estabelecimentos está lotado 1
carc:ereiro que é auxiliado pelo desta­
camento local.

Não há pre~fdlos no Piauí.

RIO GRANDE DO NORTE

Colônia Penal e Agricola - João Chaves
- 400 internos e 68 funcionários.

RIO GRANDE DO SUL:

1. penitenciária Estadual - Pôrto Ale­
gre - 600 apenados e 154 funcioná­
rios.

2. Penitenciária Agrícola - Sáo Jerôni­
mo - 900 apenados e 83 funcionários.

3. Instituto Psiquiátrico Forense - 350
internos e 66 fUncionários:
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4. Instituto ~mintn() de Readaptaçio
SOcial - P6rto Al~e - 50 reedu­
candlls e 29 fundQnli:'io&.

RIO DE JANEIRO:

Pre~idio Geral do ElIiado - Niterói ­
Sllo8 presos e :>2 funcionârlcs e 3~ praças
da Policia Militar.

SAN'I'A CATARINA:

Penltenclé.rte. do Estado - Florianópolis
...:... 68 celas llara homens e 16 celas pllrs.
mUlheres.

sAO PAULO:

I. PenItenciária do Estado /Cara:lGJru,
- São PaUlo - 1.267 sentenciado&
i capacidade: 1. 200 I - 518 Cunciona­
rll),.';

2. Penitenciária Regional de Presidente
venceslau - 399 ~ternOl! (capaclda~

de: S8() I e ao funciona ries,

3. Instituto de Reeducação doe Treme:n~

bé - Taubate - 118 sentenciados
I capacidade: 180\ e 104. tuncionários.

4. Instituto Penal Agrícola Or. Javert de
Andrade -. São José do ~io Prêto ­
171 sentenciados I C&pa.cldade: 200 J e
56 tunclon8r1o$.

li. Instituto PeI"lal Agrirola de Bauru ­
200 sentfJnclaoOll lcapacldade: 200) e
65 runclOné..nos.

6. Penitenciária Reg10nal de Avaré.
Inaugurada em 29-8-1970 - com ca­
pacidade teártca para IM Internos.

7. Presídio óe Mulheres - Silo Paulo ­
3. mtemas e duigldo POr irmls de
cartàade.

8. Presidio de Mulheres - Taubaté ­
00 lientenCllwll8 (capacidade: 601. M
tuncionarfO$ e dIrigido por lrmia de
caridade.

9. Casa de Det.ençlo - São paulo ­
2.920 internO<, (captl.cldaüe: 3.000\ e
313 fUllcloná.rl.OS.- segundo didOll
obtidos em agôsto de 1970. jÍL haYill.
". 500 ~ntemos neste estabeleclme:1to
prJsJonld.

SERGlPE~

1. Relormalt6riq Penal - AracajU - li8
~sos t 62 funclona.rios

2. Pr~idl() t1e Mulhere& - Atacaiu - 5
recluS&$ e 2 Cunclonart06."

5egue-re a observação Que deve ser tomada
em conta:

"A propósito das referénC18.5 - canatan­
te~ dos dados supra - a internos. ree<tu­
candos, presos ou seneenc1ados, convém
aeentuar QUe B imprecislo da nomen­
clatura resulta dos próprios Informe8
~razl.dos à8ecretarla de Justiça da GUII­
nabara. Tknicamente. ~ óbvio. hA dls­
Unçli(l entre presos prevemtvo8 e con­
denados; não há dlstlnçAo. porém,
entre reeducandos ou internl>l;, )}ll.lIl'lrt,t.
eufemÚlticás uss.das para evitar um sen­
timento da degraõa.çio UI) h.omem pttro.
Aliás, 05 eU!emlsmQS são de uso univer­
sal. em casos d&sa ordem. Com o ad....en·
to de um Código d~ Execuções Penais.
no Brll.ül, '8. \mpr~i~ào ou variedade Oe
nomenclatl;lra, pro".velmente, cessart. t,

O Quadro é precário. não hA lllÍl'lda. ma&,
neste momento da vida nacional - momen­
to dI!> Transamazónlca -, nAo há ~urar pua
del!l\n1mo. Per .(I'~tr(J lado. 01.0 pecaremO& !;e

chamannOll a atenção das autoridades com­
petentes para () problema.

As pr.l.sóes do Brull, na maioria dos !:a­
tado.!. demandam ajUda nnBncelra, com vJs­
tall a Quatro pOntos t'Jndarnenta1s. oolocadQ8
n.. nzác dire\a dos valõres que represen~

tam:

a I orgamzaqão do trabalho penal;

b} of!auízaQlo da 8381Bttncla Focial peni­
tenciaria.

c) organizaQl\o da ~isténcla ao egrellllO,
tendo em vlsea. especlallnl!!llte. aUJj&­

menta e empr~go; e

dI construçÃo de prédiOS apropriados à
flnalídadt da pen~.

O programa P exiguo face às necessidades
lncalculáveif' que derr.a.ndllffi a.tenção. Mas..
não res~ltaria:ir.útil planejar~se o rnáXhno
quando ~e ca~ do mlnimo?



DOCUMENTAÇÃO

Impôsto de Circulação de MercadorIas
APRESENTAÇÃO

Tendo em vista que considerações a res­
peito do ICM já se encontram pubUcadas na
"Revista de Infonnação Legislativa". no vo­
lume de número 15116, cabe-nos apelllLS dar
em breves comentários a respeiw do im))Ôsw
em questão.

2. Devemos, antes de tudo, levar em coo­
siderr~-ã.o a importância de que se reveste o
referido impôsto para a economia dos Esta­
dos-membros, onde representa "3/4 partes da
receita tributária" (1) e, conseqüentemente,
talvez em proporções mais elevadas, para a
des Municípios.

3. Quando da Implantação da Reforma Tri­
butária, o então Ministro da. Fazenda jusU­
ficava. o ICM, nas bases em que foi introdu­
zido, como combate à sonegação, tendo em
vista que, em alguns Estados, observou-se uma
queda de arrecadação face à elevação da alí­
quota e, em outros, houve uma rp.cuperação
do então Impôsto de Vendas e Consignações,
porém, com enonne trabalho de fiscaJizac;ão.
(~)

4. A importâneia. do impôsto pode ser ob­
servada também na. Europa, durante e logo
após a Primeira Grande Guerra, quando
as Nações dêle se utillzara.m para a sua re­
cupera'7Áo e que lá é tido comoo a ''bêsta de
carga do orçamento", "o tnais fonnidável dos
impost~", segundo Allix. (3)

LEGI8LAÇAO EM VIGOR

5. As normas gerais relativas ao ICM es­
tavam contidas na Lei n.O 5.17~, de ZS de ou­
tubro de 1966 (Código Tributário Nacional)
que sofreu, posteriormente, alterações atra­
vés do Ato Complementar n.o 34. de 30 de ja­
neiro de 1967.

6. Entretanto, a legislação existente vão vi­
nha sendo cumprida. convenientemente, con­
forme se pode dedUzir das concluSÕes da
Comissão Parlamentar de Inquérito destina­
da a estudar o assunto:

"Assim exposta. a matéria, concluímos
que esta Comissão de Inquérito Parla­
mentar pode formuJa.r reeomendações
para submeter à aprovação do Plenário
da Câmara., a fim de serem remetidas a.lJ
Poder Executivo, visando a corrigir os
inconvenientes e prejuízos verificados
com a. implantação, cOmo foi feita, da

CAIO TORRES
Diretoria de Informação Leqislatlva

cobrança do ICM, pelos Estados. em
substituição ao IVC"

7. Assim sendo, o Poder Executivo, visando
corrigir inconvenientes da legislação em vi­
gor, baixa o Decreto-lei ILO 406. de 31 de de­
zembro de 1968, disciplinando a matéria e re­
vogando os dispositivos, até então em viror,
da Lei n.° 5.172:, de ~5 de outubro de 1966, que
dispunham sõbre o ICM. Nos seus artigos 8.°
a 1%, o Decreto-lei trata do Impôsto sõbre
serviços de qualquer na.tureza, de competên­
da dos Municípios. O motivo de sua inclusão
no presente trabalho, prende-se ao fa.to de o
De:reto-Iei n.o 93~, de 10 de outubro de 1969.
em seu artigo 2.°, dispor sõbre a incldênela
do ICM sõbre as mercadorias utilizadas nos
sc"lços rl!A'ulados por aquêles dispositivos.

"DECRETO-LEI N.o 406
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1968

Estabelece normas gerais de Direito
Financeiro aplicáveis aos impostos sõbre
operações relativas à circulação de mero
cadorias e sõbre serviços de qualquer na­
tureza, e dá outras providências.

O Presid0nte da República, Usando das
atrlbuiç(jes que lhe confere o ~ 1.° do artigo
2.° do Ato Institucional n.O 5, de 13 de de­
zembro de 1968. resolve baixar o seguinte De­
creto-lei:

Art, 1.° - O im]JÔllto sôbre operações rela­
tivas à circulaçátl de mercadorias tem como
fato gerador:

I - a salda de mercadorias de estabeleci­
mento comercial, industrial ou produtor;

II - a entrada. em estabelecimento co­
mercial, industrial ou produtor, de mercado­
ria Importada do exterior pelo titular do es­
tabeleclmento;

TIl - o fornecimento de alimentação, be­
bidas e outras mercadorias em restaurantes,
bares, cafés e estabelecimentos similares. (.)

(1) BALEEIRO. Aliornar - "Direito Tributário
Brasltelro", 2." ed. - Forense. pág. 199.

(2) MARTIN. Cláudio ~ "Normas Gerais de
DIreito Tributário" - 2.• ed. - Forense. págs.
325/6.

3) BALEEIRO. Allornar - "Uma IntroduçAo ..
Clênc1a das Finanças" - 6.· ed. ~ ForenBt',
Rlo/l969. pãg. 382.
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liI 1.· - Equlpara·se à salda a transmlssãJ
da propriedade de mercadoria. quando esta
r..lo transltl.r pelo es(8.b@lec1rnent~ do lrans­
miteme.

*Z.· - Quando a. mercadoria fOr remetida
para armallém (era.! ou para depósito fecha­
do do próprio contribuinte, no mesmo Estado.
a saída conl!.ldera-l'e ocorrida no lugâr do
estabelecimento remetente:

I - no momento da saida da mercadoria
do armaEém geral oU do depóaito fechado,
~alvo se para retornar ao estabelecimento de
origem:

II - no mGmento da trllMmÍ!.ll9.0 de pro­
priedade da mercadoria depositada em Bf

mazém ger&.1 ou em dePóelto fechado.

>'l 3,· - O ImpOsw não Incide:
1 - sóbre a saída de produtos mdu&triali­

lados de:stinadOS ao exterior;

Il - $Óbre a. alienação fiduciária em ga·
rant:a:

III - sóbre a salda, de estabelecimento
prestador dos serviços a Que se refere o art,
8.·, de mercadoMas a serem {lU QU~ tenham
sldo utlllzadas na prestaçllo de tais senjçOlS:

IV - :lÕbre Il. saida, de estabelecimento de
emprêsa de transporte ou de depósito, por
conta e ordem desta, de mercadorias de ter­
ceiros.

M 4.· - São i5entas do impó6to:
I - as safdas de vasilhame. recipientes c

embalagens. inclusive sacaria, quando nê,o
cobradOl'l do destinatário ou náo computado]
no valor das mercadO.r1R.s que acondicionam
e desde que devam retomar ao estabeleci·
menw remetente ou a outro tio mesmo U­
tular:

II -- as safdaa de vlLl$I.lharne. recipientes e
embala,gena. 1nClua1ve sacaria. em retOmo ao
estabeJedmento remetente ou • outro do
m-t!.mo Utu~r ou a depó&lto em seu nome;

UI - a !JQk\a de mercadoriu destinadas
ao mercado Interno e produzidas em estabe­
lecimentos industriais como resultado d~

roncorrêncla internacional, com plU"t1clpBçáo
de lndÚlltrt&s do Pala, contra pagamento com
recUJ'$(l,S orlund08 de dlvl.su conl'erstveis,
prol'enlentea de f1nanclamento a longo pra­
zo. de Instituições financeiras Internacionais
ou entidades governamentais eatrllJlieirall;

IV - as entradas de mercadorias em es­
labeleciroent,o de UnpOl'tador qu&.ndo impor­
tadas do exterior e destinadas it. fabrlca,llQ
de peçu, máquinas e equipamentos para
merc&do interno, como re!lultado de coocor­
r~ncia Internacional com parUclpaQão da ln­
dustMa do Pall, contra pagamenw com re­
cursos provenientes de dlv1u.3 C<ln"eniveis

provenientes de financiamento a longo prazo
de instltulçoe.s financeiras Internacionais 0:\

e-:ltl.dade1; govtrnra.mentra.u; ntranie\ru:

V - a enlr..da de mercadorias ImportadM
do exterior quando destlnadll.8 ê. uUllzaçlo
como matérIa. prima em processos de Indus­
trial1zaçào, em estabelecimento do Importa­
dOI', desde que a $afda dos produtos indus­
trializados resultante! fique efetivamente llU­

jeita ao pagamento dQ impósto:
VI - a entrada de mel"Cadorias cuja Jm­

J;ortação esti~r isenta do impôsto. de com­
J]et~ncia da Uniao, sõbl"e a importaçlo de
t:rodutos estrangeiros:

VII - li el)trada. em e$tabeleclmento do
importador. de mercadorias importadas do
exterior sob o regime de drawbaek;

VIII -- a saida de estabelectmento de em·
pretelro de obras hidráu\1cas ou de constru­
çáo civil, ele mercadorias adquiridas de ter­
ceirot; e destinadas a oora a cargo elo reme­
tente: I' J

IX - as ~ldas de mercadorias de etlta­
belecimento de' produtor para estabelecimen­
to de coopera.~iva de que faça parte, situado
no memRo Elstado:

X - as saldas de mercadorlM de esta·
beleclmento de cooperativa de produtores
para estabelecimentos. no mesmo Estado, da
própria cooperativa. de cooperativa central
ou de federaçâlo de cooperatlvu de que a co­
Qperatlva remetente faça parte.

~ 5... - O dlj;posto no ~ 3.°, inciso l, apllea­
se também à salda de mercadorias de esta·
b@leclment05 industriais ou de seus depósitos
com destino:

I - a emprêsas comerciais que operem ex­
clusivamente no cOmercio de eXpOrtaçáo;

II - a armazéns alfandegados e ent~s­

tOI! aduaneiros.
" 6.- - No caso do f 5.°, a relntroduçio

da mercadoria; no mercado Interno tOl"nara
exigfvel o impqsto devido pela salda com des­
tino aos esta~lecJ.mentos ali referidos,

M 7.· - Os E.~tados lsentarAo do Impôsto
de Circulação de Mercadorias a venda a
varejo. d\retamente li.\) <:onsum\àol', das i~­

neros de primeira necessidade que especlf1~

carem, não podendo estabelecer diferença em
função dos qUI participam da operaçlo tri­
butada.

Art. ! .• - A base de cálculo do impó!to é:
I - o valor da operação de que decorrer a

safda da mtrc~oria;

II - na ·{al'a do valor a Que se refere u
inciso anterIor; o preço corrente da mercl.­
dGrla ou SUI1 lilmilar. no mercado lltacadistll.
da PIaça do ~ete~te~
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IH - na falta do valor e na impossibili­
dade de determinar o preço aludido no inciso
anterior:

a) se o remetente fôr industrial, o preço
FOB estabelecimento industrial, à vista;

b) se o remetente fôr comerciante, o preço
FOB estabelecimento comercial, à vista, em
vendas a outros comerciantes ou industriais;

IV - no caso do inciso II do art. 1.°, a ba­
se de cálculo é o valor constante dos do­
cumentos de importação, convertido em cru­
zeiros à taxa cambial efetivamente aplicada
em cada caso e acrescido do valor dos Impos­
tos de Importação e sôbre Produtos Indus­
trializados, e demais despesas aduaneiras efe­
tivamente pagas.

li 1.0 _ Nas saidas de mercadorias para
estabelecimento· em outro Estado, pertencente
ao mesmo titular ou seu representante, quan­
do as mercadorias não devam sofrer, no es­
tabelecimento de destino, alteração de qual­
Quer espécie, salvo reacondicionamento e
quando a remessa fôr feita por preço de ven­
da a não-contribuinte, uniforme em todo o
País, a base de cá.lculo será. equivalente a
75<:; déste preço.

li 2.° - Na hipótese do inciso HI, b, dêste
artigo, se o estabelecimento comercial -:-e­
metente não efetuar vendas a outros co­
merciantes ou a industriais, a base de cál­
culo será equivalente a 75% do preço de
venda no estabeleCimento remetente, obs~r­

vado o disposto no § 3Ç.
li 3.° - Para aplícação do inciso IH do

caput dêste artigo, adotar-se-á a média pon­
derada dos preços efetivamente CObrados pelo
estabelecimento remetente, no segundo mês
anterior ao da remes~a.

11 4.° - Nas operações interestaduais entre
estabelecimentos de contribuintes diferentes,
Quando hOuver reajuste do valor da operação
depois da remessa, a diferença ficará sujeita
ao impãsto no estabelecimento de origem.

§ 5,° - O montante do Impãsto sôbre Pro­
dutos Industrializados não integra a base de
cálculo definida neste artigo:

I - Quando a operação constitua fato ge­
rador de ambos os tributos;

H - em relação a mercadorias sujeitas ao
Impôsto sóbre Produtos Industrializados, com
base de cálCUlo relacionada com o preço má­
ximo de venda no varejo marcado pelo fa­
bricante.

11 6.° - Nas saídas de mercadorias decor­
rentes de operações de venda aos encarre­
gados da execução da polltlca de preços mí­
nimos, a base de cálculo é o preço mínimo
fixado pela autoridade federal competente.

§ 7,° - O montante do ImpOsto de Circula­
ção de Mercadorias integra a base de cál­
culo a Que se refere este artigo, constituindo
o respectivo destaque mera indicação para
fins de controle.

§ 8,° - Na saída de mercadorias para o
exteriOr ou para os estabelecimentos a que
se refere o * 5.° do artigo LO, a base de
cálculo será o valor liquido faturado, a ele
não se adicionando frete auferido por ter­
ceü'o, seguro ou despe~as decorrentes uo ser­
viço de embarque por via aérea ou ma­
ritlma.

Art. 3.° ~ O Impôsto sôbre Circulação de
Mercadorias é não-cumulativo, abatendo-se,
em cada operação, o montante cobrado nas
anteriores, pelo mesmo ou outro Estado. (••• )

S 1.0 - A lei estadual disporá de forma
que o montante devido resulte da diferença
a maior, em determinado período, entre o im­
çosto referente às mercadorias saldas do es­
tabelecimento e o pago relativamente às mer­
cadorias nele entradas. O saldo verificado em
determinado período a favor do contribuin­
te transfere-óe para o período ou períodos
seguintes.

S 2.° - Os Estaàos poderão facultar aos
produtores a opção pelo abatimento de uma
percentagem fixa, a titulo do montante do
impôsto pago relativamente às mercadorias
entradas no respectivo estabelecimento.

§ 3,° - Não se exigirá o estôrno do imposto
relativo às mercadorias entradas para uti­
lização, como matéria-prima ou material se­
cundário, na fabricaç~o e embalagem dos
produtos de que tratam o * 3.°, inciso I, e o
§ 4.°, inciso IH, do artigo l°. O diposto nes­
te parágrafo não se aplica, salvo disposição
da legislação estadual em contrá.rio, às ma­
térias-primas de origem animal ou vegetal
que representem, individualmente, mais de
50':'1c do valor do produto resultante de sua
industrialização.

§ 4.° - As emprêsas produtoras de discos
fonográficos e de outros materiais de gra­
vação de som poderão abater, do montante do
Impôsto de Circulação de Mercadorias, o va­
lor dos direitos autorais artísticos e conexos,
comprovadamente pagos pela empresa, no
mesmo período, aos autores e artistas, na­
cionais ou domiciliados no País, assim como
aos seus herdeiros e sucessores, mesmo atra­
vés de entidades que os representem.

§ 5.° - Para efeito do cálculo a que se
refere o § 1.0 dêste artigo, os Estados podem
determinar a exclusão de impãsto referente
a mercadorias entradas no estabelecimento,
quando êste Impôsto tiver sido devolvido, no
todo ou em parte, ao próprio ou a .:>utrllB
contribuintes, por Qualquer entidade tribu-



242 REVISTA DE INFORM"'ÇÁO LEGIS.....TIV...

tante. mesmo sob lorma de prêmio ou est1~

m'J.1Q.

Alt. .... - Em substituiçlo ao sistema d.e
que trata o artigo anterior, os Estados po­
derão disPor que o impOsto devido resulte
da dllerença. a maior entre o montante do
Impósto relativo à operação a tributar e o
pago na Inc.ld.ênCia anteriOr ~bre a mellma
mercadoria, nas seguintes hipÓteses:

I -- ~aida, de estabelecimentos comercl&1s
atacad1l;te.s ou de cooperativas de beneficia­
mento e venda em comum. de produtoB ll.lP1­
colaa In n1ll1ura 0\\ :!Iimplesm~nte btln~Uc~~­

DOS;
11 - operações de vendedores ambulantes

e de estabelecimentos de existência traJl&l­
tórta.

Ari. 5.e - A aliquota do Impósto de Cir­
culaçlo de Mercadonf1.5 será uniforme pua
tOdas as mercadorias. O Senado Pederal,
através de resolução adotada por iniciativa.
elo Presidente da ~públlca, tb;ará as alí­
quotas máximas para as operaç6es internas,
pua as opera.çôe!; interestaduais e pa,tlio. "'
operações de eJlport.a(Jic pa....... o estranreJro.

Pari.rnfo únJco - O limite a que se re­
lere êste artlio 8Llbstituira. a aUquota esta­
dual, quando esta fõr superior.

Art. 6.- - Contribuinte do impósto é o
comerciante, indl.1.!ltrial ou produtor Que pro~

move a salda da mercadoria, a que a im­
porta do exterior ou o que arremata em
leUAo ou adquire, em concorr~ncla promo.
vida pelo Poder PúbUco. mer<:adorla impor­
tada e apreendida.

fi 1.0
- ConsJderam-se tlUnbém contn~

buintes:

I - 8,8 SCM:l.ed&d~l> ci'l\l!> d~ titl.l> ~n.6m\­

CCMS. inclusive cooperatlvu que pratiquem,
com habitualidade, operações relatival> A cir~

culação de mercadorias;

II "- as sociedades civis de fins nlo ~_
nórnlCO& que explorem estabeleclment06 In­
dWltrials ou que pratiquem, com habltuali.
dade, venda de merCAdorias que para êsR
fim 8.dQulrlrem:

III - os órsAos da adm1nistr~ púb11.c:a
4lreta. as autarquias e empr~ Públicaa
federais, estaduais ou munlcipalll, que ven.
dam, ainda. que apeoas a compradores de­
determinada categorl& prolls.s1onal Ou tUD­
cion~l, merCadorias que, para. êsse fim, ad­
quinrem ou produ.drem.

M Z.e - Os Estados poderão considerar
como contribuinte a utA)nomo cada estabele·
cimento cmnerdal, Industrial ou produtor,
pennanente ou temporário, do contribuinte,
mt:1US1ve nlc'.llo6 u\U1Z8401> pm tste n~ to­
mé:rc1o .mbulliZlte.

li 3.0
- O ~1I.poete no I 1.0 , inciso IH, nll.O

se aplie& k: Superintendmcla Nadonal do
Abe.stecimento. (U)

Art. 7.e """'I- Nas remesslio8 de mercadoria
pru-a fora dOi Estado será obrliatória a emi&­
f Ao de documento nscal, segundo mod&lo
estaQeleddo em decreto do Poder EJ:ecutivo
Federal.

Art. 8.- - O impõsto, de compet!ncia dos
Municipios. lIÓbre serviçoa de qua.)quer na­
turer.a, tem como fato gerador B. preataçAo,
por empr6sa ou profissional lI.utllnomo, com
ou. ~m ~ta.te~ctm~to tixc, de llenlÇQ cons­
tante da Il.!ta anexa.

M 1.- - Os !!ervLÇ05 InclUidOS na ILsta 11­
caro sujeltoa apenu ao tmpôsto previsto
neste art18'O. ainda que SUa preataçAo en­
volva 1omeclmento àe merca.doriaa.

.. r.· - Oi sen1ÇDS nio e&pecitJcadOl'!l na
lista e cUja prestaçlo envolva o lomec1Ine-n­
to de mercadorias licam sujel.~ ao Impôsto
de CirculaçAo de Merclldorlu. (O )

An.. 9.- - A base de cálculo d.o imp6sto
é o p~ dI) .\ervlC<Q.

if 1.- - Quando se tratar de preataçlo de
serviços sob a tonna de trabalho pe8IlO&l do
próprio contribuinte, o impôsto aeré. calcU1a~

do, por meio de IL1lquotas fixas ou var1tveis,
em funçic da natureza do servlçe ou de
outros fatôres pertln~ntes, nestes RIo com~

preendtda a I 1mportAnc:la. P81'a a titulo de
remuneraçãol do próprio trabalho.

I! z.e - Na execuçAoo de obrM hidrtuUcu
ou de construçAo civU o inJ.p6sto será eal~

culado SObre: o preço dedUJ.klo das p&ree1u
COlTe5pondentes: (O)

&1 ao va.1or das materiais adquiridos. de
tercelrOG, QlUuulo fornecidos pelo prestador
d~ t;t.rv\ÇQr,·,

bl ao valor das subempreitadas já trlbu­
tadaa pelo ImpOsW.

~ S.· - QUll.IJr.o os: seTVfÇQS a que se rele­
rem os itens! I, III, IV (apenas OI! agentes
da propriedade Industrial). V e VII da. ltata
anexa forem I prestados por sociedades estu
flcariO suJelta3 ao imp&to na fonna do
I 1.D, calculado em rele.ç1o I. cada. protla­
&lo~1IJ tlab111tado, .sóc1o, empregado ou nJo,
Que preste lIerv1ços em nome d& 8Oeled.ade,
embora assumindo resPOnsabUidade pessoal,
nO$ têrmos da lei aplicável. {e}

Art. lO -, ContribUinte é o prestador do
8el'\liço.

Paní&n/o ú.II4eo - NAo da contribuintes
os que prestam serviços em rel~ de em­
~go, 08 trabalhadores &VulSOl5, os diretores
e membros de- conselhos conault1vo ou fl.scal
de socled&des.

An. 11 -Fita. Isenta. do 1mpôsto & nfl­
cUçio, por adrntnlstraçio ou m1prettada, de
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obras hidráulicas ou de construção civíl con­
tratadas com a União, Estados, Distrito Fe­
deral e Municlpios, autarqUias e empresas
concessionárias de serviços públicos, assim
COmo as respectivas subempreitadas.

Art. 12 - Considera-se lOCal da prestação
do serviço:

aI o do estabeleci.mento preatador ou, na
falta de estabelecimento, o do domicilio do
prestador;

b) no ca.so de construção civil, o local
onde se efetuar a prestação,

Art. 13 - Revogam-se os arts. 52, 53, 54,
55, 56, 57, 58, 71, 72 e 73 da Lei n.o 5.172,
de 25 de outubro de 1966, com suas modi­
ficações posteriores. bem como tôdas as de­
mais disposições em contrário.

Art. 14 - :tste Decreto-lei entrará em vi­
gOr em 1.0 de Janeiro de 1969.

Brasilia, 31 de dezembro de 1968; 147.0

da Independência e 8[1.0 da República. ­
A. COSTA E SILVA - Antônio Delfim
Netto.

(.) LISTA DE SERVIÇOS A QUE SE RE­
FERE O ART. 8.° DO DECREI'O-LEI
N.o 406, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1968

Lista de Serviços

1. MédicOS, dentistas, veterinários, enfer­
meiros, protéticos, ortopedistas, 1isl.otera­
peutas e congêneres; laboratórios de
análises, de radiografia ou radioscopia,
de eletricidade médica e congêneres;

2. hospitais, sanatórios, ambulatórios, pron­
tos-socorros, bancos de sangue, casas de
saúde, recuperação ou rep<lUSO, asilos e
congêneres;

3. advogados, solicitadores e provisionadOS;
4. agente da propriedade industrial, artis­

tica ou literária, despachantes, peritos
e avaliadores particulares, tradutores e
intérpretes Juramentados e congéneres:

5. engenheiros, arquitetos, urbanistas, pro­
jetistas, calculistas, desenhistas técnicos,
decoradores paisagistas e congêneres;

6. serviços por administração, empreitada
ou subempreitada, de construção civil,
terraplenagem, demolição, conservação e
reparação de edifícios, estradas, pontes e
outras obras de engenharia, inclusive
obras hidráulicas. serviços auxiliares e
congêneres;

1. contadores, auditores, ~onomista5, guar­
da-livros, técnicos em contabilidade;

8. barbeiros, cabeleireiros, manicuras, pedi­
curos e congêneres; institutos de beleza
e congêneres; estabelecimentos de du­
chas, massagens, ginásticas, hanhos e
seus congêneres;

9. serviços de transporte urbano ou rural,
de cargas, ou de passageiros, estritamen­
te de natureza municipal;

10. serviços de diversões públicas:
a) teatros, cinemas, circos, auditórios,
parques de diversões, exposições com co­
brança de ingre::..io, e congêneres de na­
tUreza permanente ou temporária ~

bl bilhares, boliches e outros jogos per­
mitidos, exceto o fornecimento, no re­
cinto, de bebidas, alimentos e outras mer­
cadorias, que fica sujeito ao Impósto
de Circulação de Mercadorias;
c) cabarés, clubes noturnos, "dancings",
boates e congêneres; o forneçlmento, no
recinto, de bebidas, alimentos e outras
mercadorias que fica sujeito ao Im­
PÔsto de Circulação de Mercadorias;
d) baBes e outras reuniões públit:as. com
ou sem cobrança de ingresso;
e) competições esportivas ou de destreza
flsica ou intelectual, com ou sem cobran­
Ça de ingresso ou participação do espec­
tador, inclusive as realizadas em auditó­
rios de estações radiofônicas ou de tele·
visão e congêneres;
fI execução de música, por executantes
individuais ou em conjunto, ou trans­
mitida por processo mecânico, elétrico ou
eletrônico.

11. agências de turismo, passeios e excursões;
guias turisticos e intérpretes;

12. agenciamento, corretagem ou interme­
diação de seguros, de câmbio, da com­
pra e venda de bens móveis ou imóveis,
de serviços pessoais de qualquer natu­
reza e quaisquer atividades congêneres
ou similares, exceto o agenciamento,
corretagem ou intermediação de titulo
Ou valôres mobiliários praticados por
instituição que dependa da autorização
federa):

13. organização, programação, planejamento
e consultoria técnica, financeira ou ad­
ministrativa, avaliação de bens, merca­
dorias, riscos oU danos; laboratórios de
análises técnicas; processamento de da­
dos; serviços congêneres e similares;

14. organização de feiras de amostras de
congressos e reuniões similares;

15. Propaganda e publicidade, inclusive pla­
nejamento de campanhas ou sistemas re­
gulares de publicidade, a elaboração de
desenhos, textos e dema!s materiais pu­
blicitários <exceto sua impressão, repro­
dução ou fabricação) e a divulgação de
tais desenhos, textos ou outros materiais
publicitários por qualquer meio apto a
torná-los acessíveis ao pÚblico, inclusive
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):;01' meio de transmissão telefõnica. ra­
dior6nica ou televisionada. e sua inser~ão

~m Jorr.ais, p"'riódkos ou liy1'ns,

16 datll()f{l'afia, esteno~rafju, secretaria e
congéneres;

IJ. elabo~ação. cópia ou reprO<:\ução de plan­
tas. desenhas e documentCls;

18 I(t('ação de bens mo\'eis:

19 IO('ltÇâo de espaço em bens imMeis, a ti.
tulo de ho~p~dagem.

'}.(L arffi\\y.l'.s ~eta\s. t\-\·ffill1.el\S tn~\lr\n<':G'õ"

s~los, depósitos df! quaLquer nalUreza,
glll1rd8.-mOVels t' servJço.s correI9to~, ser·
viços de carga, descarga. arrumação e
gua rda dos bens deposlt ad (}s ;

:.!I hcspedagem erro 110l!:'1:>. pens:lE!s e cong~­

neres. exceto o fOrneClmento de aamenta­
çãJf, bebldlM e Qutra.~ men'adorj~s. ll~fUl­

do não lnCIUldas :\0 preço da dili.rja ou
mensalidade;

22. adlllll1istração de bens 0'.1 de negócios;

23. lUbrificação. conservação e rnanulenção;

24. emprésas limpadoras'

25. ensino de qualql>er grau ou natLlreza;

26. alfaiates costurelras ou congé-nere~.

quando o material. salvo aVlRmentos. se­
JR fornecido pelo Usuario do serviço;

:n tl[]turanas e Javllncerias;

28. esttidlos fotograflcos e cmemlltoll'nifico~,

inclusive revelaçãO. a.mplill~ão. ropills to­
lugrilflcR~ e fCltolitogl'aria~

29. venda de bHheles de loteria"

DO II ~ ~.i2, de .1I-12·6B. ~I"'~. 11 31~

R~lJ flc'lldo I", DO n o 6. de 9 - L-69. pAI( ~~1.

Re1JIl~"d" Jl(l DO 'l.O> 24. <lc 4-2-69, P",I I .1>4
I 'I "IlHado I><']<J n~rl'~1"-lpl ,l.o 834. arl 3 n

I •• I HCVOJo'8do p~lo art. J " c.o D~rr.. ro-l~1 n" 834.
I .... , Acre~:::c ntadll ~ fi o pe-lo fU t 5 (I do r>ecr('t.o ..

:~*~ 11. 0 ~a4

1l LOJo a .~e-..ujr. ,. blliJIH'1 (J l)pcr~t..-l~i n. ~
4<17, dr 31 de dezembro de 19611, fixando ali.
Quotas mãximas p.rll o lmpõ8w sôbrr ('ir~

culaçào de Merca dorias, sendo, em 13 de
a~ódo de 1970, N"voC.dQ pela Re!olução dtl
Senado 1',- 65.

9. Nl!<'essli.tla se tomava um.. proteçio efe­
tiva ao!! Municípios, pob Ol'> útadOll, de um
modo reral. nio cumpriam a determlnaçáo
dI.' lhell rntre~ar a p.reela destinada. f::ste, o
entendimento do Dep1Jtado Alipio dr. Cana.
lho. f'm dÍllcuno pronunciado na Câmara (~­

rf'rindo-~~ li Emt'11da (;onstit~ional n.· 111)
dI.' oJWIt ~Uramos:

.. ,. raros foram j)8 t;stados que tivp.ram
condiçáes de cumprir- o dbpositivo cenl>­
t1tuclonal de tntio, que ~t..belecia PU,\
G$ :I'IunlripJos quo:la dl' 30'::' do ~1fr.fiSO

de ~rrec'daf;'Q por cont,a do Estado. Era
o lamoso artlfo Zi. qllt propida1'a O!

mais duros conltran(imentos dos (Over­
nos municipais junto 1.01 I'overoos do"
Es'ados par. ff.ceberem a 41uota que lht'li
era devid.. por dttermin.çãe consUtu­
cieRal."

10. Pur e,§t~!1 motivos, foi bai:Kado o Decrl'­
lQ-\~\ R,o UQ.. ~\! '1.1. ~t. dn~1:I'I'DJ~ Cle \'l6S, 1\­
:l.llndo, rm !tO; do lmpôstQ de Clr(u~io de
:'\tl'rcadorias lItrecadado pelo Estado•• par.
cela de~tinada aO!> MunicipilJI. determln"R1;llJ
ainda que etIIta parcela fÓfl!le credltadI. em
..&ntllS e~pt'..lais nos tstabfo'«j~nt0:5ol/l:iaitl
de <:r"dito. t:is a intrjtra do documento le­
",li :

"DEcnETO·LEI ~'." ,'3<':iO
I)E 21 DE DI7E\1HHO DE 100.1)

Uispõe sõbrr .. entrel'a das parcelas
prrttn('f:.th aos MunicípiO! rio protfuto
da arnaada(i1o do Impisio sõbre Clr.
C'ulaçãu de Mercadorias.

O Pre:.:denle da :RepilbUca, u.sando das
lltribUlÇóeS que lhe confere a § 10 do art 2,"
do Ato InstitUcional 11." 5, d~ 13 de dezembro
de 1968, resolve blllxar o seguillle Decreto­
l~L

Art, L" - Du produto da arrec::ada~ão dc
impooto sóbre operaçóe3 rt'lJItlvas à circula­
(áo de merrado ri as. 80'; loltenta por cento I

constituem l'E'c~ila dos Estados e 20'; (vinte
par centoJ, dus Munu:ipios. As par<:el\i.5 per­
tcncente~ aos Munidplo." serlÍO creaj,it'il.dlj.% >em
contas eSj)e(;hus, abertas em estabelecimen­
to:'> oficiais de t:rédito e entregues. M!'gumb o
dlspo.'lto nestt' Decreto-lei. na prOpOrção das
operações tributil veis realizadas em seu ter­
ritório,

Art. t.· - Nn mé~ de setembro de cada
ano, o Poder Executivo E.<:itadual apurará 1\

rtJllCào ~rceniu81 entre ri valor aas opera­
ç~s tributatelS (l(:orrjdRs I!!m caàa Municl­
>:\~ dI) i'ol;ta~ ~ {) 'J'illm \\l\'t\1 illl.!> ~'1tiudu

em todo o Etstado. Il() periodo de 12 meses,
com mklo em 1:' de julho da ano anterior.

~ 1,· - O ln(hc~ ))el'centua1 dntido para
cada MUl1lCIPio. r.a fOrma désLe art.go. .será
aplicado na I determinaçào da parcela que
Ih!;' pertencer nos 20'. I vinte por cento J do
):1'oduto da Ilrrecadaçáo, no Estado, do lm­
~to de Ci±ulação de Mercadorul5. no pe­
dado de I." de janeIro a 31 de dezembro se­
gutnte.

1\ 2." - Para os efeitos do disposto neste
Decreto-lei:

I - consicjerll.m-St' operações tributáveis as
ql>t!' cODstitU[rE'm fato gerador do ImpOsta
de Circulação de Mercadorias, tal cama dI!!.
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finido no Código Tributário Nacional, mesmo
quando a incidencia fôr diferida ou quando
o crédito tributário fôr dlferido ou excluído
em virtude de isenção. observado o disposto
no item lI;

H - não se consideram operações tributá­
veis as declaradas não sujeitas ao Impôsto de
Circulação de Mercadorias pelo artigo 20,
item IH, d, e pelo art. 24, g 5.° e 6.°, da
Constituição do Brasil;

li 3.° - As operações tributáveis serão apu­
radas exclusivamente através de dOcumentos
e livros obrigatórios, nos têrmos da legIsla­
ção estadual aplicável ao Impôsto de Circula­
ção de Mercadorias

li 4.° ~ Para determinação da relação per­
centual referida neste al'tigO, o valor das ope­
rações tributadas, apuradas mediante ação
fiscal e das denunciadas pelo próprio con­
tribuinte fora dos prazos legais, será consi­
derado no período em que se efetivar o re­
colhimento do impôsto.

li 5.· - A lei estadual que criar Município
nôvo determinará em que proporção o índice
percentual do Município ou Municípios que
wfreram desmembramento será atribuído ao
Município que fôr criado; a proporção será
mantida até que o Estado possa determinar
o índice percentual do Município nôvo, na
forma do caput deste artigo

Art. 3,° - Até o terceiro dia útil seguinte
ao do recebimento do Impôsto de Circulação
de Mercadorias. as repartições estaduais de­
verão depositar 20'"; (vinte por cento> do pro­
duto da arrecadação, em conta especial de
que sejam titulares conjuntos todos os Mu­
nicípios do Estado, aberta em estabelecimen­
to oficial de crédito sob o título de Conta de
Participação dos Municípios no Impõsto de
Circulação de Mercadorias.

li I.· - A legislação estadual regulará a
forma e prazo do depósito a que alude êste
artigo. para os Municípios onde inexistir
agência do estabelecimento oficial de crédito
ou de respectivo correspondente, podendo le­
var em conta as peculiaridades locais e esta­
belecer normas de aplicação regionais, para
atender à diversidade de condições.

~ 2.· - O prazo do depósito referido no
paragrafo anterior não poderá ser superior a
três dias contados do encerramento do mês
em que a arrecadação tiver sido escriturada
pela repartição que centralizar a contabilida­
de regional ou, na falta desta, a que cen­
tralizar a contabilidade do Estado

~ 3.· - Na hipótese de ser o crédito relativo
ao Impôsto de Circulação de Mercadorias ex­
tinto por compensação ou transaçáo, a re­
partição estadual devera efetuar, em dinhei-

1'0. o depósito dos 20'; I vinte por cento) per­
tencentes aos MUnicípios.

* 4.· - Os agentes arrecadadores farão o
depósito a que alUde êste artigo independen­
temente de ordem das autoridades superiores,
wb pena de responsabilidade pessoal.

Art. 4° - Até os dias dez e vinte e cinco
de cada mês, o estabelecimento oficial de
clédito entregara a cada Munic!pio, mediante
crédito em conta individual ou pagamento
em dinheiro, à conveniência do beneficiário.
a r,arcela que a Este pertencer no valor total
dos depósitos feitos pelo Estado, na conta a
que alude o art. 3°, respectivamente. entre
o 16 0 e o último dia do mês anterior e entre
o 1.0 e o 15° dia do mês em curso.

~ 1.0 - A parcela de cada Municipio sera
calCUlada mediante a aplicação do índice per­
centual a que se refere o art. 2°.

~ 2." - O estabelecimento oficial de crédito
poderá utilizar-se das repartições arrecada­
doras do Estado ~ara entregar a parcela per­
tencente a qualquer Municipio, mediante
anu€ncia deste e desde que nêle não exista
agÊncia bancaria.

Art. 5.· - No mês de setembro, os Estados
farão publicar no respectivo jornal oficial o
valor total das operações tributáveis ocorri­
das em cada um dos Municípios, no período
de doze meses. iniciado em 10 de julho do
ano anterior. Da publicação constará tam­
bém o indice percentual de cada Municipio
a que se refere o artigo 30.

Parágrafo único - Mensalmente, os Es­
tados deveráo publicar no seu jornal oficial
a arrecadação total do Impõsto de Circulação
de Mercadorias no mês anterior.

Art. 6." - O Poder Executivo de cada Es­
tado escolherá o estabelecimento oficial de
crédito em que devem ser feitos os depósitos
a que se refere o artigo 3°.

Art. 1.· - O estabelecimento oficial de
crédito que não entregar, no prazO, a qual­
quer Município, a parcela que a êste per­
tencer das quantias depOsitadas na quinze­
na anterior. ficará sujeito às sanções apli­
cáveis aos estabelecimentos bancários que
deixam de cumprir saques de depositantes.

~ I.· - Sem prejuízo do dispasto no caput
deste artigo, o estabelecimento oficial de cré­
dito será, em Qualquer hipótese, proibido de
receber os depósitos mencionados no artigo
3.°, por determinação do Banco Central do
Brasil, a requerimento do Município e me­
diante prova do fato.

~ 2.· - A proibição vigorará por prazo não
inferior a dois nem superior a quatro anos,
a critério do Banco Central do Brasil.



246 REVISTA DE INFORMAÇÁO LEGISLATIVA
------

11 3,- - Enquanto durar o proibição, os de­
pósitos serio obrigatoriamente féltos no Ban w

co do Brasil S.A., para o qual deve ser ime­
diatamente transferido o saldo em poder do
estabelecimento Infrator.

11 4,· - Findo o prazo de proibição. o esta­
belecimento Infrator podera tomar li receber
as depósitos, se e.!ICoJhldo pelo Poder ExecutJ­
vo Estadual, ao qual será facultado eleger
qualCluer outro estabelecimento oficiai de
crédito.

Arto 8.· - Os MunicípiOS terão acesso aos
documentos fiscaIs Que tiverem servido de
base à rlxaçlo do valor das operações trl­
bu táveis ocorridas em seu terrltórlo.

11 1.· - Sem prejuÍZO do cumprtmento de
outras obrigações a que esUverem sujeitos
por le~ federal ou estadual. os produtores ~­

rCo oorlgados, lluando soUcj~os, a :ntonnar
às autoridades municipaIS o valor e o destino
das mercadorias QUe tiverem produzido.

11 2.° - Os Munlcipl05 poderão verificar os
documentos f1SCa1s que. nos termos da le1
federal ou estadual, devam acompanhar as
mercadorias em operações de que participem
produtores. industriais e comerciantes esta­
belecidos em seu terrltórlO; apuradÀ qual­
quer lI'regu~arldade, os agentes municipais
deverão ~omunicá-Ia à repartição estadual
competente.

Il 3.· - Aos Municípios é vedado apreender
mercadorias ou documentos, impor penali­
dades ou cobrar quaisquer taxas ou emolu­
mentos em ramo da verificação mencionada
no parágrafo anterior .

11 t.· - O d~posto no ~ 2. 0 r.ão prejudl­
caril Il. celebração, entre 0& Estados e sellS
Municipios. de convênios para assi~ncía

mútua na ftsca.1iução dos trlbutos e per­
muta de intormaçrJes.

Art. 9,· - Para efeito de aplicação do ar·
tlgo 1D, Item V, letra. b. da Constltuiçio,
considera-se inadL'llplemente o Estado que
deb;ar de deposita:. :10 tOdo ou em parte
e nos prazos a que se refere o art. 3.° e
seu ~ 1.°, as parcelas de arreca<1açlo do
Impósto de Circulação de Mercadorias per­
tencentes aos Mur.lciplos.

A"'. 10 - O sistema previsto neste Oe­
creto~lei aplica-se à arrecadação do ImpÔllto
sõbre Circulaçaio de Mercadorias efetuada a
partir de 1.0 de janeiro de 1969.

PlU'áçafo ú.lco - Para a distf1buJc;ào das
quotas municipais relativas ao exerck:lo de
1969, os Estados poderio adotar os índices
percentuais correspondentes à. relaçào entre
a. arrecadação efetiva do Impôsto em seu
territórIo e no de cada Munlcipio no ano
de 1968. em sub6titulçáo ao valor das ope­
rações tributáveis previstas r.o art. 2.°

Ari. 11 - Mediante conv~nio celebrado
com a ccncotrência de todos 0i5 MunlclplOll,
os Estados p(lderão e5taoelecer outros cri~­

rios de distribuição das parcelas pertencen­
tes aos MuniCípios, bem como rJterar 011 prt­
zos prevlsto& neste Decreto·lei. OI conv~nlO11

teria sempre pruo determinado.
Arl.. 12, - &t.e Decreto-lei entrará em vi­

gor na data de sua pubUcaçlo,
Ari. ]S - Revogam~se lUl diaPOSiçõea em

contrário.
BrasUia,23 de de~mbro de 1968; 1<4.1.° d&

Independência e 80.° da RepU'tlJlca.. - A.
COS"l'A E Sn.VA - Antõale Delfim Ne*to.

D.:>. de 26-12-.8, pag. 11. 153.

11 . Enteadebdo que .. distriblÚÇiO da par.
cela dos MwUciphltl d~eria obedecer a cri·
tério Justo, fQI babado o Deereto·lel n,- 114.
de 11 de se14!lmbro de 1969, permUIndo _
Estados a adCkio de índleel pereen~ eot'­

respoodentea • re~'o eolze a arree~
efetiva do Impôsto em seu território e no de
cada Mllnlcipto, no ane de 1968. A norma.
iuridlca em ••estáo altera dllpositi..oo do fn­
creto-lel n.· tG6, de si dednembre de IIl81.

"DECRETO-LEI ~,<) 8.14
DE 8 DE SETE~BR() DE 1969

Dispõe mbre .. entrep. du puee....
llerteocenles a05 lIunleíplOll, do produto
ela aJT'eCad.o do llllpioto IÔbre Clr­
eulaçf.o de M~adClJ'I.., Nt&belece nor·
nau cera. "bre eonnlto de competên­
cia tribuQrta IÔbre o h1lpõdo de Ser.
Ylç... e clá outras proviàénelas.

Os Ministr~s da Marinha de Guerra. do
Exército e d" Aeronáutica Ml1Itar, u.w.ndo
da~ atrlbuiçóe:s que lhes confere o art. 1.°
do Ato institUcional n.O la, de 31 de &(Ó8to
de 1969, combinado com o f 1.· do art. 2. °
do Ato Instltl.tC!or.al n.O 5. de 13 de dezem­
bro de 1968, decretam:

Ari. 1.· - Para. a dlStributçt.o, no eJler­
cíclo de 1970, das parcelas. pertencentes aos
Municípios, dO produto da arrecadaç10 do
ImpOllto sõbrel Circulação de Mercadorias, de
que trata o ,Decreto-lei n.· 380, de 23 de
dezembro de 1968, os Estadoa poderio &.dotar
os Indtces percentuais correspondentes à re­
lação entre a arrecadação efetiva do ImpOsto
em seu terri~rto e no de cada MUQlclplo
no ano de 1968, em substituiçio ao valor
das operaçôe$ tnbutávels previstas no ar­
tigo 2.° do mesmo Decreto·lei.

Art. Z.- - Nlo sera aplicada penalidade
por dlferença de Impôsto s6bre C1rc'Jlaçlo
de Mercadorias devido nas transferAn<:laa
para estabeletimento do mesmo tltulu em
outro Esado, desde que o contributnte re­
metente. ou $eU representante, tenh& pago
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o tributo a um dos Estados, quer o de ori­
gem, quer o de destino.
* 1.° - O disposto neste artigo não pre­

judica o direito de qualquer Estado de exigir
o impôsto que entenda ser-lhe devido.

li 2.° - Se o contribuinte houver pago o
impõsto a um Estado quando devido a ou­
tro, terá direito à restituição do que houver
recolhido indevidameI.te, feita a prova do
pagamento ou do inicio dêste ao Estado onde
efetivamente devido.

li 3.° - O disposto neste artigo aplica-se
às operações realizadas a partir de 1.0 de
janeiro de 1967, não se restituindo, porém,
as multas já pagas.

Art. 3,° - O Decreto-lei n.o 406, de 31 de
dezembro de 1968. passa a vigorar com as
seguintes alterações:

I ~ O art. 1.0, ~ 3.°, inciso lII, passa a
ter a seguinte redação:

"IIl - sôbre a salda, de estabelecimen­
to prestador dos serviços a que se refere
o art. 8.°, de mercadorias a serem ou
que tenham sido utilizadas na prestação
de tais serviços, ressalvados os casos de
incidência previstos na lista de serviços
tributados."

II - O art. 1,0, * 4,°, inciso VIII, passa
a ter a seguinte redação:

"VIII - a salda, de estabelecimento de
empreiteiro de construção civil, obras
hidráulicas e outras obras semelhantes,
inclusive serviços auxiliares ou comple­
mentares, de mercadorias adquiridas de
terceiros e destinadas às construções,
obras ou serviços referidos a cargo do
remetente. "

III - O art. 8.°, * 2.°, passa a ter a se-
guinte redação:

'" 2.° - O fornecimento de mercadorias
com prestação de serviços não especifi­
cados na lista fica sujeito ao Impôsto
sóbre Circulação de Mercadorias."

IV ~ O art. 9.°, ~ 2.°, passa a vigorar com
a seguinte redação:

.. ~ 2.° - Na prestação dos serviços a que
se referem os itens 19 e 20 da lista ane­
xa. o impôsto será calculado sôbre o
preço deduzido das parcelas correspon­
dentes:
a) ao valor dos materiais fornecidos pelo
prestador dos serviços;
b) ao valor das subempreitadas já tri­
butadas pelo impôsto,"

V - O artigo 9.°, ~ 3.°, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"§ 3.° - Quando os serviços a que se
referem os itens 1, 2, 3, 5. 6, 11, 12 e

17 da lista anexa forem prestados por
sociedades, estas ficarão sujeitas ao im­
pôsto na forma do * 1.0, calculado em
relaçáo a cada profissional habilitado,
sócio, empregado ou não, que preste ser­
viço em nome da sociedade, embora as­
sumindo responsabilidade pessoal. nos
têrmos da lei aplicáve1."

VI - Fica revogado o ~ 3.° do art. 6.°

VII ~ A lista de serviços de qualquer
natureza a que se refere o art. 8° passa a
vigorar com a seguinte redação:

"LISTA DE SERVIÇOS

Serviços de:

1. Médicos, dentistas e veterinários.

2. Enfermeiros, protéticos (prótese dentá·
ria), obstetras, ortópticos. fonoaudiólo­
gos e psicólogos.

3. Laboratórios de análises clínicas e eletri­
cidade médica.

4. hospitais, sanatórios, ambulatórios, pron­
tos-socorros, bancos de sangue, casas de
saúde e casas de recuperação ou repouso
sob orientação médica.

5, Advogados ou provisionados.

6. Agentes da propriedade industrial.

7. Agentes da propriedade artística ou li­
terária.

8. Peritos e avaliadores.
9. Tradutores e intérpretes.

10. Despachantes.
11. Economistas.

12. Contadores, auditores, guarda-livros e
técnicos em contabilidade.

13. Organização, programação, planejamen­
to, assessoria, processamento de dados e
consultoria técnica, financeira ou admi­
nistrativa (exceto os serviços de assistên­
cia técnica prestados a terceiros e con­
cernentes a ramo de indústria ou comér­
cio explorados pelo prestador do serviço) .

14. Datilografia, estenografia, secretaria e
expediente.

15. Administração de bens ou negócios, in­
clusive consórcios ou fundos mútuos pa­
ra aquisição de bens (não abrangidos 06
serviços executados por instituições fi­
nancelras) .

16, Recrutamento, colocação ou fornecimen­
to de mão-de-obra, inclusive por empre­
gados do prestador de serviços ou por
trabalhadores avulsos por êle contrata­
dos.
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17. Engenheiros, arquitetos e urbanistas.

18. Projetistas. calc:lllsl.a5 e desenhilltas­
téçnlcos.

19. Execução, por admlOlstraçâo. empreita­
da ou subempreitada, de construçáo civil,
de ooraB hidraullcas e de outras obras
semelhantes, inclusive serviços auxUlares
ou complementares (exceto o fornecimen­
to de mercadorias produzidas pelo pres­
tador dos serviços, tora do local da pres­
tação dos serviços, que ficam sujeitas ao
ICM). '

20. Demollçào, conservaçêo e reparação de
edif1c!os <Inclusive elevadores nêJes ins­
talados), estradas, pont~ e con~neras

(exceto o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador dos serviços,
fora do loca: da prestação dos serviços,
que ficam sujeitas &.0 IeM •.

21 Limpeza de 1móvels.
22 Raspagem e lustração de assoalhos.
23 Desinfecção e higienização
2f Lustração de bens móveis (quando o ser­

V1ÇO f6r prestado a usuário final do ob­
je:o lustrado I .

25 Barbeiros, cabeleireiros. manIcures, pedi­
curos, tratamento de pele e ou:ros ser­
viços de sal6es de beleza

26. Banhos, duchas, massagens. glnástica (
coni!r.eres.

27. Transporte e comunicações, de nature­
za estritamente municipal.

28. Diversões públicas:
ai tea:ros, cinemas. circos, auditórios,
pllrques de diversões, taxl-da.ncin(s e
congêneres:
bl exposições com cobrançll de ingresso;
cI bilhares, boliches e ou:ros jogos per­
mitidos;
di balles, lIbows. festivais, recitais e con­
generes;
~J competições esportivas ou de destreza
ffsica ou inte:ectual, com ou sem parti­
pação do espectador, inclusive as reali­
zadas em audItórios de estações de rádio
ou de telev1sAo;
rI execução de músic&., individualment2
ou por conjuntos;
r) fornecimento de música mediante
transmissão, por qualquer processo.

29. Organização de festas e buffe1 (exceto
o fornecimento de ll11mentos e bebidll5.
que flcam sujeikls ao reMi.

3D. Ag~ncÍM de turismo. paliSaios e excursões,
e gulas de turismo.

31. Intermediaçii.o, inclusive corretagem, d:l
bens rr.óvels e Imóyels. exceto os servlc:os
rnenrlonalSos nos Itens 58 e 59.

32. Agenciamento e representaçào ele qual­
Quer nat*eza. 010 inclufdos no Item an­
t~rior e MS itens 56 e 59

33. Análises técnicas.

3f. OrganlzaoAo de felr&s de amostras. oor.­
gressos e cor.gêneres,

35. Props.ganda e p:lbllcldade, inclusive pla­
f.ejamento de campanhas ou sistemas de
pub~lcidade; elaboraçlo de desenho'.l, tex·
:05 e de$la1B materiais :;:JubLicltári05; ,
diV'Jlgaçã41 de textos, desenhos e outros
materiais: de publicidade, por quall<u~r

!lle~o.

36. Armazénsl gerais, armazéns frigorlflcos e
silrns: carfa, descarga, arrumação e guar.
dll de bens, inclusive guarda-móvela e
serviços correlatos.

37. Depósitos de qualquer natureza (exceto
depósitos feitos em bancos ou outras Im­
titulçõe5 financeiras).

3a. Guarda e estac:onamento de velcUlos.

39. Hospedagem em hotéis, pensões e con­
gêneres «(l valor da alimentação, quando
:nc:uido no preço da diária o~ m~nsall­

dade, fica sujeito ao Imp&to sóbre Ser­
viços).

40. Lubrlf1caQão. limpeza e revi5lcde má­
quinas, aj)arelhos e equipamentos lqulln­
do a TevlsAo implicar em consêrto ou
:;ubstituiçlo de peças, aplica-se o dIspos­
to no item 41).

fi. Consêrto e resl.auraçlo de quaisquer ob­
jetos lexcluslve, em q~alQuer caso. o for­
neciment(/ de peças e partes de máqui­
nas e IIp*relhos. cujo valor Cica sujeito
ao ImpOsto de Circulação de Mercado­
riu) .

42. Recondic:pnamento de motores {O valor
das peça$ fornecidas pelo prestador elo
<ervlço !l/:'a sujeito ao lmpô8to de Cir­
culação dle Mercadorias).

(3. Pintura lexceto os serviÇ06 relacionado:!
com imóveis) de objetos nAo delltlnados
a comercllllização ou IndWltrializaçlo.

4~. Emino de Qualquer irau ou nalurez&.
45. Alfaiates, modistas e costureiros, presta­

dos ao WiUario final, quando o material.
talvo o de aVÍ8.'1lento, seja fornecido pelo
usuário.

46. Tlnturari4 e ~avanderla.

47. Beneflcla~ento, lavacem, secagem, tin­
gimento, galvanoplastia, acondicionamen­
to e operjl.çôes lIimllares de objetos nlo
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destinados a comercializaçâo ou indus­
triaHzação.

48. Instalação e montagem de aparelhos.
máquinas e equipamentos, prestados ao
usuário final do serviço exclusivamente
com material por ele fornecido I excetua­
se a prestação do serviço ao poder pú­
blico, a alltarqU1as e a empresas conces­
sionárias de produção de energia elêtri­
cal.

49. Colocação de tapêtes e cortinas com ma·
terial fornecidO pelo usUário flnal do ser­
viço

50. Estúdios fotográficos e cinematográficos,
inclusive revelação, ampliação. CÓpia e
reJ:rodução: estúdios de gravação de
videll-tapes para tele\'isão: e estúdios fo­
nográficos e de gravação de sons ou ruí­
dos, inclusive dublagem e "mixagem" so­
nora.

51. Cópia de documentos e outros papéis
rlantas e desenhos. por qualquer pro·
cesso nào mc1uido no item anterior.

52. Locaçáo de bens móveis.

53. Composição gráfica, clicheria, zincogra­
fia. litografia e fotolitografia.

,H. Guarda. tratamento e amestl'amento de
an:mais

55 Florestamento e reflorestamento.

56. Paisagismo e decoração !exceto o ma­
terial fornecido para execução. que fica
sujeito ao rCM l.

57. Recauchutagem ou regeneraçào de pneu­
máticos.

58. Agenciamento. corretagem ou interme­
diação de câmbio e de seguros.

59. AgenCiamento. corretagem Ou interme­
diaçâo de títulos quaisquer I exceto os
serVIços executados por instituições fi­
nanceiras. sociedades distribuidoras de
títulos e valôres e sociedades de corre­
tores, regularmente autorizadas a fun­
cionar).

60 Encadernação de livros e revistas.

61. Aerofotogrametria.

62. Co!)ranças. inclusive de direitos autorais.

63. Distribuição de filmes cinematograficos
e de video-tapes,

64. Distnbuiçâo e venda de bilhetes de lo­
teria.

65. Emprêsas fllnerarias.

66. Taxidermista."

Art. 4." - É concedida à Superintendên­
cia Nacional do Abastecnnento remissão de
quai~quer débitos do Impõsto sóbre Circula-

ção de Mercadorias anteriores à data dêste
Decreto-leI .

.~ 1,° - ConsIdera-se regularmente cobra­
do, para os fins do art. 3° do Decreto-leI
n." 406. de 31 de dezembro de 196B. o im­
;;ósto referente às mercadonas saídas de
estabelecimentos da SUN AB ou de seus re­
presentantes mercantis devidamente auton­
zados, cujo \'alor será abatido do montante
devido pelo contribuinte titular do estabe­
lecimento destinatário

~ 2.° - Ficam canceladas as penalldades
relativas aos débitos e créditos do Impôsto
sÔbre CirclJlaçáo de Mercadonas, a que se
refere o parágrafo anterior

Art, 5." - Fica acrescentado ao an 3."
do Decreto-leI n.o 406, de 31 de dezembro
de 1968. u seguinte parágrafo:

.. , 6." 0- O disposto no paragrafo ante­
!'ior nâo se aplica a mercadorias cuja
lndmtrialIzação fór objeto de incentivo
fJ~caL prêmio 011 est imulo, resultante de
reconhecimento da concessão por ato
administrativo anterior a 31 de dezembro
de 1968 e baseada em lei estaduaL pro­
mulgada até a mesma data'

Art. 6.° -- Este Decreto-Ie] entrara em \'i­
gOl' na data de sua publIcação, revogadas as
di~;;osiçoes em contrário.

Bra~ilia. 8 de setembro de 1969'. lol8° da
Independência e 81." da República. - ..\L'­
Gt'STO HAMANN RADEMAKER GRlJ~E­

WALU - AURÉLIO DE LYRA TAVARES
- MARCIO DE SOUZA E MELLO - An­
tônio Delfim Setto,"

DO 'I'> 172. de 9-9-09. pago i 610

12 Em virtude de controvérsia na inter­
pretação do Decreto.Lei n.O 406/68. surge o
Decreto-lei n.O 932, de 10 de outubro de 19S9.
cancelando multas fiscais aplicadas inde\'i­
damente e prestando novos esclarecimentos
visando o perfeito t"ntendimento do mencio­
nado Decreto.Lei n.O 406

"DECHETO-LEI :\." 9:3:2
DE 10 DE OLTTt'HHO DE 1009

Dispõe sóbre os Impostos sôbre Servi­
ços e Circulação de :\1ereadorias, e dá
outras providências,

Os Ministros da Mat'inha de Guerra. do
Exército e da Aeronáutica Mlhtar. usando
das atribuições que lhes confere o art. 1°
do Ato In~(jtuciollal 11.° 12. de 31 de agôsto
de 1969, combinado com o ~ I" do art. 2.°
do Ato InsUtuclonal n.O 5, de 13 de dezem­
bro de 1968, e

Considerando a neceSSIdade de se dirimi­
rem dúvidas surgidas Quanto à aplicação do
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Item XXITI da lista de atlvldade-s previstas
no art. 8.° do Decreto-lei D.o fOO. de 31 de
dezembro de 1968, no per10dG de SUl, vtgên­
cia ate a edlçAo do Decreto-lei n.o 8S... de
B de setembro de UHl9;

Considerando que o Item XII do art. 3.°
do Decreto-lei n.o 834, de 8 de setembro de
1969, alterou e desdobrou &qullle ltem'xxm
para melhor especiflce.: a paroela lI6bre a
qual deve recalr o pagamento do Imp&to
de ClrculaçAo de Mercadori&l! nCM) por
parte du indÚ3trias; e

Considerando, aInda, a poUtlca do Oovêrno
Federal no sentido de Implantar e desenvol­
ver no P1l.i& 11. ~ndú8tr1.l, aeronáutica !m to­
dos 0$ seus ramOlS de atMdade, decretam:

Art. I,· - seria unoeladas as mUltaa f18·
cai5 1I.p1lcadu a oncinas de conservaçlo,
lubr1tlcaçl.o ou manutenção, na v~nc1a do
Decreto-lei n." 400. de 31 de de'Mmbro de
1968. desde que tenha sido pll.go o ImpO&to
sôbre servIços ou o Imp6sto sóbre Circula­
çAo de Mercadorias, em decorrência de can­
trov~rsla na InterpretaçAo dll.quele decreto­
leI.

§ 1." - & vllda.da, em o,ualqun cuo, a. res·
t1tulçlo do valor de um tributo ou de outro
Que, em virtude da Interpretaçio aplicada,
unha sido liquidado,

Il 2.· - Parll. efeIto de oonceituaçAo das
atl\'1dadel5 referidas no capu. dllste artigo,
aplicam-se 0lI tll:nnD3 da U$U. ue servl.ÇOI5
Que acompanha. o Dt:creto-lei n.O 834, de 8
de setembro de 1969.

Ari. 2:.• - 05 serviçO-' previsto5 na lista Que
acompanha o art. 8." do Decreto-lei n." 406.
de 31 l1e dezembro de 1968, com a reda.çl.o
original ou com a do Decreto-lei n." 834. de
8 de setembro de 1969, não estão sujeito&
ao pagamento do Impósto de CirculaçAo de
Mercadorias (ICM) sõbre a ps.roela de mer­
cadoriu nêles utllizadu, desde Que tais ser­
vll;OII h,.~am sdo prestadO& por emprêsu
devidamente homolQiadas pelo Centro T~c­

nlco de Aeronll.utlca, na forma da leg1slaç1o
vigente. e Que .se dediquem aos trabalhos de
lubrllkaçlo. consêrto e recond1clonamento
de aeronaves. seus motores. peças e compo­
nentes.

Art. S." - ~te Decreto-lei entrará em
vlltor na data de sua publ1caçAG, retroqlndo
a L" de Janeiro de llK58 03 seus favores to
revoaadas as d1l!lposlções em contrário.

BrasOia, 10 de outubro de 1969; l~.o da
]ndepend~nda e 81.~ da RepubUca. - Al:­
GUSTG HAMANN BADEMAKEB GRVNE­
WALD - AURaLIO DE LYRA TAVARES
_ MAReIO DE SOUZA E MELLO - An­
c.ónlo Delllm Nette.H

DO 11.0 100. o;le U-llI-89, pé.ll; Q.1llM

13. Virando a ampUI.l' ai 1lenç6es pl'eriItu
no art. 1.·, 11 t.., do neere"'-1eI n.I olM, ,
M.nelen&4a &1 Lei ComplemeDw n.. , de I
ele dnembro lle 1969, .ae rnop, tàeltamen­
te, &41Jê1e dl.-JÜYo.

"LEI COMPLEMEr\TAR 1'l.o 4
DE 2 DE DEZEMBRO DE 1969

Coueed._~ do Impt\ste Iibre CIr­
eulaçio de Mereadori&l, e di ou..,... pre­
vldênclaa.

o Prell1dente da. Repllbllca,

Faço saber Ique o Conrresao Nacional de­
creta e eu lIanc1o[lo a eeguinte LeI Comple~

mentar:

Ari. 1.· - l'lcam isentas do ImpOlto sObre
operações relaUvas Ao ClrculaçM de Merca­
doria:>;

I -- ali saídas de vUl1hamtlS, reclplentel
e emba1aiens, inclUl!l1ve sacaria, Quando 010
cObrad06 do ~stiDati.r1o ou nlo computados
no valor ~B& mercadorias Que acondicionam
e delide que devam retome.:r ao utabelee\­
mento remlrtelnte ou & outro do mesmo ti­
tUlar;

Ir - as saldu de vaallhamcs, recipientes
e embalaiens. Inclusive aacarla, em re~mo

9,1) este.beledmenw remetente ou a outro do
mesmo titular ou a depósito em seu nome;

111 - as saldas de mercad011u destlnadaa
ao mercado Interno e produzl.du em estabe·
leclmentos Inc1.ulltria13 c o m o resultado de
concorrência internll.cion&l, com particlpaçlo
de lndÚ3tl'lalI do Pais. contra paprnento COlll
recUrl!I08 oriundos de divisai converaivels pro­
venl.entes do ,tlnanclamentc a longo prazo
de Instltulçôel! flnancelru intemadonais ou
entidades aovtmlllmentals estrangeiras;

IV - 86 e~radl\& de mercaãoriu em es­
tabelecimento .do importador, quando lmpor.
tadu do extertor e destlnadu " tabricaçAo
de peças, mAqUinas e equipamentos para o
mercado Interno, como r~ultado de concor­
rfIncIa Intem..clonal com part!clpaçio da
indústrla do Pal5. contra. 't*Cament.o t:am
reCUrl!l06 prOVenientes de dlvll1a11 converafvels,
provenientes ~ financiamento a 10l1iO prazo
de Inatltulç{le8 f1nancelrN intemaclonaia oU
ent1~adllS governar .Ientals eatranil!1raII;

V - as entradU de mercadorl&ll impet'­
tadall do extetlor. quando destinadas l uU­
llzaçAo como ma~rla-pr1ma em procellllOS de
IndUlltriallzaçlo. em estabelecImento do im­
portador, desde que as sa1das dOI! produtoa
lndustrlallz8dOlS re5ultante fiquem efetiva­
mente ~uJeltall ao pagamento do ImpOsto;
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VI - as entradas de mercadorias cuja
importação estiver isenta do impõsto, de
competência da União, sôbre a importação
de produtos estrangeiros;

VII - as entradas, em estabelecimento do
importador de mercadorias importadas do
exterior sob o regime de draw blUk;

VIU - as saídas de estabelecimento de
empreiteiro de construção civil, obras hidráu­
licas e outras obras semelhantes, inclusive
serviços auxiliares ou complementares, de
mercadorias adquiridas de terceiros e desti·
nadas às construções, obras ou serviços refe­
ridos, a cargo do remetente;

IX - as saidas de mercadorias de estabe~

lecimento de produtor para estabelecimento
de cooperativa de que faça parte, situado no
mesmo Estado:

X - as saídas de mercadorias de estabe­
lecimento de cooperativas de produtores para
estabelecimentos, no mesmo Estado, da pró­
pria cooperativa, de cooperativa central ou
de federação de cooperativas de que 11. co­
operativa remetente faça parte;

XI - as saídas de amônia, ácido nitrico,
nitrato de amônia e de suas soluções. ácido
sulfúrico, ácido fosfórico, fosfatos de amõ~

nia, de enxôfre de estabelecimento onde se
tiver processado a respectiva industrializa­
ção:

a) a estabelecimentos onde se industriali­
zem adubos simples ou compostos e fertilt­
zantes;

b) a outro estabelecimento do mesmo ti­
tular daquele onde se tiver processado a in­
dustrialização;

c) a estabelecimento produtor.

XII - as saidas dos produtos mencionados
no inciso anterior do estabelecimento refe­
rido na allnea b do mesmo inciso, com desti­
no a estabelecimento onde se Industrializem
adubos simples e compostos ou fertilizantes
e a estabelecimento produtor;

XIII - as saidas, de quaisquer estabeleci­
mentos, de rações balanceadas para animais,
adubos simples ou compostos, fertilizantes,
Inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas,
saronicldas, pintos de um dia, mudas de
plantas e sementes certificadas pelos órgãos
competentes;

XIV - as saídas, de quaisquer estabeleci­
mentos, de máquinas e implementas agríco­
las, e de tratores, aquêles e êstes quando pro­
duzidos no País.

11 1.- - As Isenções de que trata o inciso
XIII aplicam-se exclusivamente aos produ-

tos destinados ao uso na pecuaria, na avi­
cultura e na agricultura.

§ 2.° - A isenção de que trata o inciso XIV
vigorará até o dia 31 de dezembro de 1974.

Art, 2.° - As emprêsas produtoras de discos
fonográficos e de outros materiais de gra­
vação de som poderão abater do montante do
Impôsto de Circulação de Mercadorias, o va­
lor dos direitos autorais, artísticos e conexos
comprovadamente pagos pela empresa, no
mesmo perlodo, aos autores e artistas, nacio­
nais ou domiciliados no País, assim como aos
seus herdeiros e sucessores, mesmo através
de entidades Que os representem.

Art. 3.° - Nas saídas de bens de ca.pital de
origem estrangeira, promovidas pelo estabe­
lecimento Que, com a Isenção prevista, no in­
ciso VI do artigo l.~, houver realizado a im­
portação, a base de cálculo do Impôsto sôbre
Circulação de Mercadorias será a diferença
entre o valor da operação de que decorrer a
salda e o custo da aquisição dos referidos
bens.

Parágrafo unlco - Para os efeitos dêste
artigo, consideram-se bens de capital as má­
quinas e aparelhos, bem como suas peças,
acessórias e sobressalentes, classificados nos
capitulos 84 (oitenta e quatro) e 90 (noventa>
da Tabela Anexa ao regulamento do ImpOsto
sôbre Produtos Industrializados, quando, por
sua natureza, se destinem a emprêgo direto
na produção agrlcola ou industrial e na prP.s­
tação de serviços.

Art. 4,° - Não serão aplicadas penalidades
aos contirbuintes do ImpOsto sôbre Circula­
ção de Mercadorias por infrações, praticadas
entre l.~ de janeiro de 1969 e 31 de dezem­
bro do mesmo ano, relativas às entradas e
saidas dos bens de capital de origem estran­
geira que tenham importado.

Art. 5,~ - Continuam em vigor o artigo 4."
do Decreto-lei n.O 288, de 28 de fevereiro de
1967, e legislação posterior pertinente fi ma·
téria nêle tratada; o artigo 5.~ do Decreto-lei
n.o 244, de 28 de fevereiro de 1967 e o artigo
2.~ do Decreto-lei n.O 932, de lO de outubro
de 1969.

Art. 6,- - Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 7.~ - Revogam-se as disposições em
contrário.

EM1LIO G. Mf.:DICI - Presidente da Re­
pública."
14, O Senado Federal, usando da compe­
tência que lhe foi atribuída pelo artigo 23,
11 5,-, da Constituição, baixa, em 13 de &&,ôsto
de 1970, a ReSOlução n.· 65, que revoga, tul­
tamente, o Decreto-lei n,- 407/68, red'-lzindo,
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rradaU...mente, .. aliqllotas mblm... de
18%, 11% e lS%.

"RESOLUÇÃO N.o 65
DE 13 DE AGOSTO DE 1970

ElIt&heIeee &ÜlIaetu lJIulmal do Im·
pMto IÔbre ..o~ retatt..... clr­
cu~ de mereaderiaa.

Art. 1.- - As alíquotas máxUnu do ImPÔl­
to dlre operações relativu à Circulação de
Mercadorias sAo:

I - nu opera.çóes lnternaa, as allquotas
vlsentes em cada Estado na dll.ta desta Re­
soluçA0;

II - nas operaç6es interestll.dul.ls e nas de
expon;&çio, 15% (quinze por centol.

Art. 1,- - ConSideram-se operações in­
ternas:

I - aquelas em que remetente e destina­
tário da mercador~a estejam a1tuadoe no
mesmo l!'.8tado;

TI - lAIuelaa ml que o destinatârl0, embo­
ra situado noutro Estado. nG.o lIeJa contri­
buinte do ImpOlto sObre operações relativu
à ClrculllÇAo de Mercadorias. ou sendo con·
trlbulnte, tenha. adquirido a mercadorta pari.
wo ou consumo próprio;

m - as de entrada, em estabelecimento
de contribuinte, de mercadoria Importada
do Exterior pelo titular do estabelecimento.

Art. 1.- - AIs aUquota& de que trata o ar·
tlgo 1." seria reduzldl.ll de 0,5% Imelo por
cento I em cada exerclc!o fin~etro, a partir
de }.O de janeiro de 1971, de mOdo que, .. pa:r­
tír de 1." de janeiro de 1974, &li atuais aliquo­
tas mhfml.8 de 18% (dezoito por cento).
17% (dezeuete por cento) e 15% (qu1nze por
cento) fiquem reduzidas a 16% (dezeuels por
cento). 15% (quinze por cento) e lS% (treze
por cento), respectlvlUl1ente.

Ano ,,- - O Estado que. na data. desta
RelMlluçlo, mantiver em vigor alíquota para.
operaç6es internas inferior à dOll outr06 EI­
tadOll da meama reg:lAo seoeoonOmlca, poderé.
iniciar a reduçG.o mencionada no artigo 3.0 &
partir do momento em que aoa aliquota
tenha ficado Igual *' dOll demall EBta.doa.

Art. 5.- - EBta Reaoluçê.o entra em naar
na data da 411.& pubUcaçlO, revogadu ... dla­
poelç6ea em contri.rlo.

F_ode VlIIria da Coet& - l.°·Becretár1o
no ezercfclo da Pres1denc1a."

15. Em lflI"IIlda, de batu4l_ OI Decrete.·
leU Da- 1.Ull e 1.111.~te
cie I de~ de lrl'l e LO de jalhD d. _o
ano, fl:uuut. • facllclea penai... a __

apUcad. para dl&trlb~ da parne1& d..
MlIIl.Iciplolt .

"DECRETO-LEI N.o 1.155
DE 3 DE MARÇO DE 1971
Dlapóe $Ôbre a eutre(& da pareeJu

pertellt'leDtes tAIS MlUl1eípte. b pnd.te
da UTee"""" do ImpôMa IÓbre CIr­
cll1l.çio de Me!"Cadoriu.

O Pre81dente da RepúbUc&, usando das
atribuições Que lhe confere o artigo M, Item
lI, da COnstituição. decreta:

Art. I.· - Para d1Btribuiçlo du parcelas
pertencentes aos Municípios na arrecadaçio
do Imp65to ~re operaç6es relativas à Cir­
culação de Mercadorias, de que trata o De­
creto·lel n." 3$0, de 23 de dezembro de 1988,
0& Eatados poderão adotar. no prtme1ro lIe­
mestre de 19~1. 08 índices percentuais apIJ­
cados no exere,(cio de uno.

Art. Z, - - I!Iste Decreto-lel entrará em vi­
gor na data de 4U8 publlcaçAo, revogadas as
d~sposJ.çõe3 em contrário.

EM1LIO G. M~DlCI - Presidente da Re­
pública.

ADtinio Delfim Nette."

"DECRETO-LEI I\',0 1.178
DE 1.0 DE JULHO DE 1971
lMIpõe ~bI'e • eat.rep d.u p&ftlelu

perief:ealel 1001 MllJÚeilllM do pndato
..~o do Impõeio Mbre Vir·
c~o de Merellollorlu.

O Pre81den'e da República, uaando dl.8
atribuiç6ea que lhe contere o art1lo 55, item
lI, da COlUItituiçlo, decreta:

Art. 1.- - Para distribuição de metade du
parcela.s pertepcentes aos Municipios na ar­
recadaçlo dolmpôsto rel&t1vo li. Clrculaçlo
de Mercador1~ de que trata o Decreto-lei
n.o 380, de 23-'12-68, OI Estados poderio ado­
tar. no segundo semestre de 1971, 08 'Índice.
percentuais a,UcadOs no exerciclo de uno.

.-\ri. Z,- - .te Decreto-lei entrará em v~­

ror na data dIe sua pubncaçlo, rev<II&daa as
dlspneiç6es em contriLrlo.,

Bralflla, 1.0 de ju1hQ de 19n; lMl." da In­
depend~Dcla e: 83.0 da Repúbllc&.

EMlLIO G. Mf:DICI.
ADiôn10 Delfim Netto,",

ICM NA
EMENDA CONSTITUCIONAL N.o 1

16. A Emenda CeuUiIlCMaa1 a,.0 I "_ dar
nn.~_ dtII*iSi-. eoaMuat. da
C-.tltal9io lIe 1"", l6ImI • Im"" t1e
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Circulação de Mercadorias, fazendo as se­
guinte~ alterações:

a) o lmpôsto não mais incide sôbre as ope­
rações relativas à circulação de lubrifi­
cantes e combustíveis;

b) p(lssibilitou a instituição de outras ca·
te~orlas de contribuintes do Impôsto, o
que deverá ser feito através de lei com­
plementar;

ci o Senado Federal fixará, como ante­
riormente, as alíquotas máximas me­
diante resolução, passando entretanto a
iniciativa do projeto a ser do Presidente
da República;

d f os Estados podem conceder isenções
através de convênios, devendo fazê-lo,
entretanto, com fulcro em disposição de
lei complementar.

17. Os tl'xtos constantes da Constitui"ão
em vigor, relativamente ao ICM, são os que
se ~eguem:

"Art. 23 - Compete aos Estados e ao Dis­
trito Federal instituir impostos sõbre;

I - . .

II - operações relativas à circulação de
mercadorias, realizadas por produtores, in­
dustriais e comerciantes. impostos que não
serão cumulativos e dos quais se abaterá.
nos têrmos do disposto em lei complementar.
o montante cobrado nas anteriores pelo mes­
mo ou por outro Estado.

~ 4.0
- Lei complementar poderá instituir,

além das mencionadas no item n, outras ca­
tegorias de contribuintes daquele impõsto.

~ 5.· - A aliquota do rmpõsto a que se
refere o item Ir sera uniforme para tõdas as
mercadorias nas operações internas e inte­
restaduais: o Senado Federal, mediante re­
solução tomada por iniciativa do Presidente
da República, fixara as alíquotas máximas
para as operações internas. as interestaduais
e as de exportação.

li 6.0
- As isenções do Impõsto sóbre ope­

rações relativas à Circulação de Mercadorias
serão concedidas ou revogadas nos térmos fi­
xados em convênios. celebrados e ratificados
pelos Estados, segundo o disposto em lei
complementar.

li 7.0
- O impôsto de que trata o item II

não incidirá sôbre as operações que destinem
ao exterior produtos industrializados e ou­
tros que a lei indicar.

li 8.0 - Do produto da arrecadação do im­
põsto mencionado no item lI. oitenta por

cento constituirâo receita dos Estados e vin­
te por cento, dos Municipios. As parcelas
pertencentes aos Municlpios 5erão creditadas
em contas especiais. abertas em estabeleci­
mentos oficiais de crédito, na forma e nos
prazos fixados em lei federal."

O rCM E OS ESTADOS

18. A legislação em vigor parece ter trazido
conseqüências as mais promissoras em rela­
ção aos problemas existentes, anteriores à
Emenda Constitucional n.O 18, ou mesmo
quando da implantação do IC1\o1, antigo Im­
põsto de Vendas e Consignações, que surgia
cem nova roupagem.

19. A constante preocupação dos interessa­
do:> no assunto, er~ a perfeita definição de
I:luem deveria cobrar o Imposto: se o Esta:lo
onde residia o comprador; se aquêle onde o
,:ontribuinte tem sua sede, ou se o Estado
'~nde se encontrasse depositada a mercado­
ria.

20 c Tal preocupação pode ser constatada
no texto que retiramos de Arnold Wald e
Hugo Sigelmann, em "O Impôsto de Circula­
ção de Mercadorias" :

"A nosso ver, a,s autoridades federais
deviam ter cuidado de regularizar as
operações dessa natureza, prevenindo e
evitando o aparecimento de litigios, que
sempre foram abundantes."

ou no parecer emitido pelo Prof. Rui Bar­
bosa Nogueira, catedrãtico de Direito Finan­
ceiro da Faculdade de Direito da Universi­
dade de São Paulo (sôbre lei do Estado do
Rio Grande do SuU publicado no jornal
"Diário de São Paulo", de 21 de novembro
de 1968, mencionando o "Primeiro Relatório
da Comissáo de Reforma Tributária Nacio­
nal":

"O próprio Relatório confirma especifi­
camente esta verdade, deelarando; "cabe
exemplificar, neste passo, com o trata­
mento dado ao Impôsto de Exportação e
ao Impõsto sôbre Circulação Mercantil,
substitutivo do atual Impôsto de Vendas
e Consignações. que sabidamente funcio­
nam hoje, principalmente o <segundo,
como armas de uma verdadeira guerra
tributária entre Estados produtores e Es­
tados consumidores."

21. Como Podemos observar, os problemas
anteriormente mencionados foram objeto
de preocupação até 1968. A partir de 1969,
nada encontramos em nossa pesquisa, quer
em comentários nos jornais, quer em dis­
cursos pronunciados nas duas Casas do Con­
gcresso, que pudesse demonstrar maior desvé­
lo quanto à. sonegação do Imposto, ou mesmo
com referência ao poder de tributação.
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ISENÇOES

22. ElDbora nio e:lIsllndo lei COmp&elDenLar
determinando a forma e o cO_leádo .. lerem
obedecidos nos conftnlOlJ firmados entft Es­
tados I=ara. isenÇ'o do ICM. "rios foram u­
linados, denlre êletl:

a) sõbre sajdali de sementetl dMllnadaa ao
plantio;

b) para ma.uiD.... aparelhol e equipamen.
tos Indultriaa de prod~ naclenal:

c I para. traDlferiD(li" de m.Wrlu-prtmas
destinadas à 'abrl~ de~ ani­
mal:

d) para aparelhos Ul'O -Paeemaker".

23. Sobreuaiu.se, entrelanto, o conrinlo
firmado entr.:l Secretários de Fasenda de no­
Te Eltados. qu. reunldOl com o MiD1atro Del­
fbn Netto, no dia 15 de juJho de 1971, reJOi­
~ram dilatar para nO'fllota dias o pruo pa­
ra pap_nto do ICM do &n'01I beDeflclado e
do feljio, nal IraDJlerinciall de um pua lMl­
tn estabele«llmento do meuno centribWnw.
24. Esta deeldo '01 eoDllde~. pela eritica
elpeclaUsacla. conto sendo da m&kIr Imper·
timela, poli cria IncentiVOll à torma.çio de
eltoques nOl rraDdell ceDtros cODAmidore.
do produto, n:llandO, por outro lado. • espe­
cu~o atra'J'és de lIua et"oea«em OH eentrofl
produtOl'elll.
2~ . Ali iMnQÕel do Impôdo de Clreu)açio de
Mercadorias tra~m conliro um probaem& que
_reee ler eonalderado e ,ue '01 le?ado &O

PJen'rio da Clmara pelo Deputado Cutidlo
Sa.mpaio, em aparte ao dlscuno proferido
pelo Depulad. A.IíP'o de ClU'l'alho. DOI 5e­
IUlntea têrmOll:

~Crelo qlle ésle upeelo deveria também
... enearado eom uma certa lIJ'I'fDCia.
Que o Es~o iMnle sua parle ~.IO~
~ pa.reçe ......ffi. mu iJenw também
_ %'% do MunJciplo é empobrecer &8

CODUIIDIIS. EIaJ não estio em cood~

de ofereeer pis bençõelr ...••

211. Outro pnblem.. de b..t.nw en~lI·

ra. 101 traâdo à .Ua pelo DePlltaclO N."IUTO
Vieira, em dl_ pro_ll.nciado na Cim&rr.
e publicado n. "Olirio do Concreao Nacle·
nal", leçio I, dlll 14 de j:albo de 1971. páclo..
2.811.
27. Secundo e parlamentar, os produtores de
batatas do Sul de MtnaJ estio r_ntidOl
de ~"ênjo .-J1lII410 por Slo Paulo e o_tros
Estadol. coneedendo l.en~o do ICM pua
o produto. Por ouU"o lado, eonlidera qu~ o
Estado de Minas Gerais não ená em condl­
~6es de arcar com o ftnus de IsenÚlZ' o ICM.
28 . AlIIlm sendo, • isençio, em n_ en­
tendJment,o, quando nio adotada pela to~.

(ld..de dos Eltada. se tnuullonna., para aqllê-

IflI qlle nl0 linnarun o eo."ênJo, em J'ftul·
,lo ao poder de trlbutaçio.

29. Imarlnemol III1e o prod.ato IJeIlta40 se
unstltua na ~e eeonêtm:lea do t:Ã-.cICI; q1ll!
IMlja o alJoerce de sua eeoaomja. NetllaJ eon·
dlçõel. ° Estalo H encontrará em Ilitll&Ç.io
bast.nte dilíell. terminando por orMar pela
lsen~. tom & conseqüente aulnatu,.. de
convênio. Se. ~omo "imOE". o Impôale eDl
questlo consUtul "/4 d. reeelta trlbu~.

do Estado-membro. como .Ie&rá l\la _emla
lace à lIençilll? E OI Mwddpt... IIl11J, nor­
m.lmente. têm oomo Daae .,.,.... 1IIDII ati­
vidade econômica, perderio a lua plU'1lcip..­
çáo Ila &n'ee~ do leM!

30. fl:Me. problemal poclerio lfJI' resehidol
qu.ndo ... o]ll)rtun:ld.ade de I&n9io da lei
complement.ar que reruJari a ..atérl.. cen·
forme preceitua o arUro n, 11 8.-, dt. Cons­
Utuiçio Yll'ftlte.

31. SeCundo o DePlltaclO Na"...ro Vieira.
conferme o dllcUJ'SO j1 meneienado, .. 10­
1uç10 para o problem. lIUl'(Itlo em Miau Ge­
rabo .erta con4e4er a be~io .0 bataUe\litOr
mblelro. ou d.o 5e pennitlr lo emtêneia de
recaUas lillCai. dllcr:lminalõri...

32. CGll4:húndo, .p~ntam.. ... IlI(fttieJ

propcliÃ.&l pelo Deputado Allplo de Canalhe,
quand. de _ dlle\ll'llo na Câ....a dOi Depll­
u.d.. e publicado no "Diário do Con,rreuu",
5fJçio I. de 9 de jlllho de 1971, lJáclna Z.691:

"a) EltabeJeelmeDto, P01' lei lederal, da
elNicatoriedade d. "Gula do Produtor"
para o contrôle du Aídas lÍllieaJ da mer­
cadoria do Municípie produtor. o. Mu­
nleípioJ Ml'lam autorlatlOll também •
participar do contrôie da ..id& doe pro­
dates do ku território. dnflndo lei' de
Inteira ".Ua p.... a aplU'&Çli.o dali ope­
rações triblDtáYdIl, OI doc.lDenja búk_
da flJealbaçált. "r1I.lIhrad.. na Preleitara;
b) Contrôle eldho da Dlercadert.a para
iDlpetllr a ~necav'o;

c I Eltabeldclmenta de incUe. percellltllall
com "alid_e para % exerdci.. lmaneei­
reli, para permitir m.ior secura~ D&II

procramavfteJ manielpals;
d t Elt&bel;«:lmenlo de íDdJce pereenl'"
determinado em luD(lio do I..... eceni­
mJ~o Dio cumulativo, eDlII aplleaçi.e de
coeflclente. correU". de f.tor demecr.­
lleo;
e) EllabelllCbnento de FUDdo Elpecial
com l'flCunps provenientes d&~o
eltadual, c.m a linalidade de oomplemen­
ta.çio das quotas .01 Munlcípto. de MO­

nomla elp~"le.., cemo os Municípfos t<.l­
I'&UCOI, ." Mwlicíp_-d_ltórios, OI
Manlcip*~b.tóri_e _ baJneá....."
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- abril a junho nQ 26 (1970) " , , , 5,00
- julho a setembro nQ 27 (1970) ' ',O" • • • • • • • • 5,00
- outubro a dezembro n? 28 (1970) .. , ,. o , ••••• o 10.00
- janeiro a lI1an;:o !l') 29 (1971; . o •••••• , , , ••• , •• , •• , 10,00

I:'IIDIC:E DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

- do 1Q ao 109 número . o •••••••••• , ••••• o • , ••••••• , o 1,00
- do 1Q ao 209 número .. , .. , , , . , , , ... o ••• ' •• ' •• , o ,. • 2.00

DmEITO DE GREVE

- Edição de 1964 ., .. , , o •••••••••• , , ••••• o ••••• o ••• o .5.00
- Histórico do direito de greve no Brasil
- Constituinte de 1946
- Legislação e projetos então em tramitaçij.o no CA>n-

gresso ~aci()nal

- Ori~em da Lei nQ 4.330, de 1Q-6-64 ( .. )

- Jurisprudência dos Tribunais
.- Pareceres da Consultoria-Geral da República

VEf\'DAS E COf\'SIG~AÇOES

- Edição de 1965 o ••••• , o •••••• , , •• , ,

- H ist6rico da Lei n~} 4.299, de 23-12-63 ~ esta obra é
atualizada em artigo publicado na Revista de Infor­
mação tegislativa n\!S 15/16, pág. 217)

DECRETOS-LEIS (Govêmo Castel10 Branco) - Jetis1açiio cor­
relata

- VaI. I ( 1 a 64)
- VaI. n ( 65 a 164)
- VaI. In (165 a 24.'3 )
- VaI. IV (244 a 318)

esgotada

8,00
8,00

12,00
12,00

(.) A obra é anterior à publlcaç!o da leI, cujo texto é divUlgado na B.evbt. de Infor­
m.çio Lqil1aün n.D 2 (Junho/l!4), páll'. 221, Vide, i também. neste número da
revista o Parecer do Deputado Ulysses Oulmarães profjmdo na Comlsslo de Cons­
tttulçlo e Justiça da CAmara (pái. 98).
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 (Projeto) - Edição de 1966

- Quadro Comparativo: Projeto de Constituição remetido ao Con­
gresso Nacional pelo Poder Executivo, Constituição de 1946, e suas
alterações (Emendas Constitucionais e Atos Institucionais) compa­
rados em todos os artigos e itens.

ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967

Os Anais da Constituição de 1967, obra elaborada pela Diretoria de
Informação Legislativa e impressa pelo Serviço Gráfico, compreendem
sete volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional
de Anais.

Ao Quadro Comparativo (Projeto de Constituição de 1967, Constitui­
ção de 1946, Emendas Constitucionais e Atos), distribuídos aos Senho­
res Congressistas no início da discussão e votação da nova Constituição,
seguem-se os volumes dos Anais.

1(1 Volume - Antecedentes da Constituição através do
noticiário da Imprensa 6,00

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da Imprensa
brasileira, no decorrer do ano de 1966, em editoriais, crônicas, entre­
vistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a indi­
cação da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros daquela
Comissão; as manifestações de eongressistas e constitucionalistas face
ao problema da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou
ato convocat6rio do atual Congresso; o papel desempenhado pelos
Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador
Aura Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa
da independência e soberania do Poder Legislativo, críticas e sugestões
ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário
do Executivo e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966.

2(1 Volume - Primeira fase de tramitação do projeto de
Constituição no Congresso Nacional - Discussão e vo-
tação do Projeto 5,00

.t;;ste volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18
sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 de dezembro de 1966 para
discussão e votação do projeto de Constituição.

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, forne­
cendo, para facilitar as pesquisas, índices de sessões, autores ( de
discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um índice de assuntos.
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3? Volume - Discursos pronunciados em sessões do
Senado Federal e da Câmara dos Deputados.... ..... . 5,00

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constitui­
ção ao Congresso ~acional, assim como aquêles referentes ao período
da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura com·
pleta dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 1l·1-tl7.

4!J Volume (2 Tomos) - Segunda fase de tramitação
do Projeto de Constituição no Congresso Nacional. . ... 20,00

Discussão e votação das emendas. Contém as pronunciamentos ocor­
ridos nas sessões conjuntas realizadas de 5 a 24 de janeiro de 196"i,
para discussão c votação das emendas ao Ptojeto e promulgação da
nova Constituição.

59 Volume - Comissão ~.fi..ta _. . 10,00
Contém as reuniões realizadas pela Comissao Mista encarregada de
emitir parecer sôbre o Projeto de Constituiç~o e as emendas que lhe
foram oferecidas.

69 Volume (2 Tomos) - Emendas oferecidas ao Pro·
jeto de Constituição 20,00

:E:ste volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e

sua tramitação detalhada: pareceres (dos Sllb-Relatores, do Relator·
Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, preferência,
votação conjunta) e votação. 11; feita a remissáo ao 4Q volume da obra,
com indicação das páginas.

7!J Volume - Quadro Comparativo da Conlltituição de 1967

5,00

30,00

- Projeto originário do Poder Executi!-,o - Emendas
aprovadas (artigo por artigo) ~ .

nEFORMA AGRÁRIA (3 Tomos) __ _

- Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desen­
volvimento regional, contendo:

- textos integrais dos diplomas legais, a p:mir da Lei nQ 4.214/63
(Estatuto do Trabalhador Rural)

- alterações, regulamentações e remissões da legislação transcrita

- ementário da legislação correlata

- histórico das leis (tramitação no Congresf;o Nacional)

- marginália (pareceres, regimentos, portar41s etc.)

A obra contém um índice cronológico da legisla~ão e índice por assunto
de t&1a a matéria, com a citação de artigos, parágraf~s, itens e aHneas.
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~CONSTlTUIÇÃO DA REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL"
- QUADRO COMPARATIVO................................... 8,00

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setem­
hro de 1946 (com as Emendas Constitucionais e Atos
Institucionais que a alteraram) .

Contém, compa­
radas em todos
os artigos:

I

r Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969.

Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alte-
I rações introduzidas pelos Atos Institucionais de númc-
~I ros 5 a 17 e Ato Complementar n9 40169, ratificado

pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6169) .

I
l
I

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo
Congresso Nacional, através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Con­
gresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em dezembro de 1966.

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL

Histórico da Lei Complementar n9 7, de 7 de setembro de 1970.

DISTRIBUIÇÃO

As obras publicadas pela DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLA·

TIVA são distribuídas, gratuitamente, pelo SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO
FEDERAL a:

órgãos estatais

Assembléias Legislativas

Câmara de Vereadores

Prefeituras

bibliotecas públicas

universidades

faculdades de Direito

Embaixadas

Confederações e Federações de Indústria, Comércio e Agricultura

autoridades (Podêres Executivo, Legislativo e Judiciário)

PARTICULARES

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação GetUlio Vargas - Sede: Praia de
Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende pelo Serviço de Reembôlso Postal)
- Lojas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26; em Brasília: SQS 1M, Bloco "A",
Loja 11; em São Paulo: Av. Nove de JUlho, 2.029 - Caixa Postal n.o 5.534.

PEDE-SE INTERCÂMBIO
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